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o  autor  protesta  contra  a  reproducçSo  das  annotações,  do  methodo 
geral  e  espedal  seguido  nesta  obra,  e  redaofSo  dos  artigos  por  elle  mo- 
dificada, que  são  sua  propriedade,  e  delara  que  usará  do  direito  que  lhe 
concede  o  art.  Sôl  do  Código  Criminal  contra  qualquer  oontraventor  da 
lei  citada. 

Todos  os  exemplares  desta  obra  t2o  rubricados  pelo  autor. 


•  j 


A  lei  serd  igual  para  todos^  qiter  proteja^  quer  ca$* 
tigue^  é  recompensará  em  proporção  dos  merecimentos 
de  cada  um. 

GonstituiqXo  do  ImprriOi  art.  179  §  13. 


IMTBOOUCÇáO 


Este  livro  encerra  a  consolidação  de  toda  a  legislaçSo 
sobre  o  processo  criminal,  incluindo  os  Avisos,  Porta- 
rias, etc.,  que  estão  em  vigor. 

Gomo  visse  entre  esses  Avisos  e  Portarias,  muitos  que  por 
sua  doutrina  deviam  figurar  na  Consolidação  formando 
novos  artigos,  por  isso  não  duvidei  adoptal-os  por  esse 
modo. 

Segui  em  geral  o  methodo  traçado  pelo  Decreto  n.  5129 
de  6  de  Novembro  de  1872. 

Quando  se  estuda  com  a  devida  attenção  as  nossas  leis  do 
processo  criminal,  se  vd  claramente  que  existe  nessa  legis-» 
lação  uma  divisão  tríplice  do  processo,  o  processo  ordi* 
nario,  summario  e  summarissimo.  Mas  as  leis  não  fazem 
esta  divisão  de  um  modo  uniforme  e  que  permitta  esta  clas- 
sificação methodica. 

No  Código  do  Processo  se  encontra  a  divisão  do  processo 
em  ordinário  e  summario,  mas  na  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841,  no  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842,  e  na 
ultima  reforma  judiciaria  apparecem  outras  classificações, 
taes  como:  processos  policiaes,  processos  expeciaeSf  pro- 
cessos  de  contravenção  ds  posturas  municipaeSf  etc. 

E'  que  em  certos  ramos  do  direito,  ainda  ha  duas  techno- 
logias,  uma  legal,  e  outra  puramente  scientifica. 

Preferi  a  primeira  porque  ella  se  encontra  em  toda  a 
legislação  e  na  pratica  dos.  tribunaes,  e  foi  p  )r  isso  que 
adoptei  o  programma  do  citado  Decreto. 

Dado  este  primeiro  passo  e  á  proporção  que  marchava 
para  diante,  fui  encontrando  novas  matérias  que  me  obri- 
garam a  dividir  a  Consolidação.  Assim  o  Código  do  Pro- 
cesso e  as  diflerentes  leis  que  o  têm  reformado  trazem  um 
grande  numero  de  disposições  relativas  á  nomeação,  pro- 


iQO^ão,  reconducção,  demissão,  etc,  das  autoridades  e  dos 
agentes  auxiliares  da  administração  da  justiça.  Esta  ma* 
teria  não  podia  ser  tratada  com  todo  o  desenvolvimento, 
senão  com  a  condição  de  ser  separada  da  priíiíeira. 

Eu  não  queria  abandonar  nada,  e  alòm  disso  pensei 
também  que  essas  disposições  consolidadas  e  submettidas 
a  um  methodo,  dariam  a  este  Código  uma  vantagem  que 
se  não  encontra  nos  códigos  de  9u trás  nações. 

Pareceu- me  que  obedecia  ao  pensamento  do  legislador 
procedendo  por  este  modo,  e  portanto  ao  legislador  e  não 
a  mim  é  que  se  deve  attribuír  a  vantagem  de  quefallei. 

Era  necessário  separar  esta  parte  para  não  confundiras 
leis  do  processo  com  as  leis  que  tratam  exclusivamente 
dos  empregados  do  ministério  da  justiça. 

Encontrei  ainda  no  Código  alguns  capitulos  que  por  sua 
natureza  pertenciam  á  policia  administrativa,  eque  deviam 
ser  igualmente  classificadoà  à  parte. 

A.'  vista  disto  tive  de  dividir  a  Consolidação  em  três 
partes  distinctas,  comprehendendo  a  1*,  o  Processo  Crimi- 
nal (arts.  1  a  1186) ;  a  2*,  as  disposições  que  são  relativas 
às  autoridades  e  empregados  do  foro,  e  que  chamei,  Dis- 
posições sobre  a  Organisação  Judiciaria  (arts.  1187a  1741); 
e  a  3*,  as  disposições  relativas  á  Policia  Administrativa  e 
á  Estatistica  (arts.  1742  a  1864). 

Estabelecido  o  methodo  geral  da  Consolidação,  tive  de 
vencer  ainda  grandes  dificuldades,  porque  a^  nossas  leis 
do  processo  criminal  não  são  uma  legislação  parada,  em 
que  não  ha  nada  ou  pouco  ha  para  innovar,  ella  se  trans- 
forma e  cresce  todos  os  dias.  Suas  reformas  successivas  e 
radicaes,  juntas  às  leis  especiaes  que  regem  algumas  ma- 
térias, a  repetição  frequente  de  uma  mesma  disposição  em 
varias  leis,  a  falta  de  revogação  expressa  de  algumas  leis, 
as  opiniões  do.  Poder  Executivo  que  se  manifestam  todos  os 
anndis  sobre  esta  matéria  por  intermédio  de  dezenas  e  deze- 
nas de  Avisos  ;  fazem  do  Código  do  Processo  Criminal  um 
dos  pontos  roais  complicados  da  legislação  pátria. 

As  difficuldades  de  uma  consolidação  das  leis  do  pro- 
cesso criminal,  não  t^^m  sido  devidamente  ^aquilatadas, 
porque  se  tem  deixado  de  reflectir  sobre  o  grande  numero 
de  disposições  que  somente  são  relativas  aos  cargos  dos 
empregados  da  justiça,  e  que  acompanham  este  Código, 
emquanto  todos  os  outros  Códigos  estão  desembaraçados 
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desta  matéria.  Será  bastante  lêr  a  parte  em  que  trato 
delia»  para  se  vér  quanto  trabalho  tive  para  reunir  e  con- 
solidar disposições  tão  esparsas  pela  legislação. 

Levei  o  meli  estudo  até  ao  ponto  de  reunir  as  leis  de  Fa- 
zenda sobre  o  sello  e  emolumentos  que  pagam  os  empre- 
gados do  ministério  da  justiça  pelos  seus  titules. 

Quanto  ao  processo  criminal  propriamente  dito  deixei  de 
seguir  o  citado  Decreto  unicamente  nas  Custas  Judiciarias, 
que  faço  vir  em  seguida  do  Capitulo  em  que  trato  dos  ven- 
cimentos ;  e  nas  Correições,  que  fiz  seguir  os  processos  es- 
peciaeSy  porque  são  ellas  um  verdadeiro  processo. 

Accrescentei  entre  os  recursos,  o  recurso  ao  Poder  Mo- 
derador. 

O  Decreto  citado  diz  o  seguinte  : 

Ârt.  1.^  Â  consolidação  das  disposições  legislativas  e 
regulamentares  concernentes  ao  processo  criminal  con« 
sistirà  na  exposição  systematica  das  que  se  acham  em  vigor, 
de  modo  que  mostre  o  estado  actual  deste  ramo  da  legis- 
lação. 

Art.  2.^  Para  este  fim  se  reduzirão  as  ditas  disposições 
a  proposições  claras  e  succintas,  formuladas  de  accôrdo 
com  a  redacção  das  leis  e  regulamentos  do  processo  cri- 
minal, e  classificadas  em  titules,  capitules,  artigos  e  para- 
graphos. 

Art.  3.^  O  trabalho  dividir-se-ha  em  duas  partes  :  a 
1*  parte  se  inscreverá  —  Da  organisação  judiciaria  cri- 
minal —  e  nella  se  exporá  tudo  quanto  fôr  relativo  á  dita 
organisação,  seguindo-se  a  ordem  hierarchica  das  autori- 
dades, das  inferiores  para  as  superiores.  A  2*  parte  se  ins- 
creverá —  Da  forma  do  processo  —  e  subdiviuir-se-ha  em 
quatro  capitulos. 

§  1.*  O  titulo  P — Do  processo  em  geral  —  tratará  do 
inquérito  policial,  da  prescripção,  audiências,  competência 
dojuizo,  suspeições  e  recusações,  queixa  e  denuncia,  ci- 
tação, provas,  acareação,  confrontação,  interrogatório, 
corpo  de  delicto,  prisão,  fiarça  e  custas. 

§2/0  titulo  2*  —  Do  processo  ordinário  —  tratará  da 
formação  da' culpa,  da  pronuncia,  dos  preparatórios  da 
accusação,  da  accusação,  sentença  e  sua  execução! 

§  3.*  O  titulo  3* — Dos  processos  especiaes—  tratará 
dos  processos  de  contravenção  á$«  posturas  municipaes,  dps 
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crimes  policiaes,  de  contrabando,  dos  indiciados  na  Lei 
n.  562  de  2  de  Julho  de  1850  e  no  art.  1^  do  Decr.  n.  1090 
do  V  de  Setembro  de  1860,  dos  crimes  de  responsabilidade 
dos  empregados  públicos  nao  privilegiados,  e  dos  de  res- 
ponsabilidade dos  empregados  privilegiados. 

Quanto  ao  processo  do  crime  de  que  trata  a  Lei  n.  581 
de  4  de  Setembro  de  1850,  assaz  é  declarar  que  se  conti- 
nua a  reger  por  essa  lei. 

§  4.*  O  titulo  4*  —  Dos  recursos—  tratará  do  recurso 
(no  sentido  restricto),  da  appellação,  do  protesto  por  novo 
julgamento  perante  o  jury,  da  revista  e  da  ordem  de 
hdbeas-corpus, 

.Art.  4.*  Cada  titulo  poderá  conter  um  capitulo  desti- 
nado ás  disposições  geraes,  e  os  capitules  poderão  ser 
subdivididos  em  secções. 

Art.  5.*  Em  notas  correspondentes  aos  artigos  da  Con- 
solidação citar-se-hão  os  actos  legislativos  e  regulamen- 
tares, que  autorizarem  as  disposições  dos  ditos  artigos, 
bem  como  os  avisos  do  governo  e  a  jurisprudência,  que 
h«uver  firmado  a  genuina  interpretação  daquelles  actos 
ou  supprido  as  suas  lacunas. 

Art.  6.^  A  Consolidação  será  acompanhada  de  um  Ín- 
dice alphabetico  e  outro  chronologico  das  disposições  le- 
gislativas e  regulamentares  consolidadas. 

Art.  7.®  O  formulário  dos  processos  criminaes,  que 
têm  de  ser  julgados  pelo  jury,  publicado  com  o  Aviso  do 
Ministério  dos  Negócios  da  Justiça  de  23  de  Março  de  1855, 
será  revisto  e  acommodado  ao  estado  actual  da  legis* 
lação. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  Novembro  de  1872. — Manoel  An- 
tonio  Duarte  de  Azevedo. 

Creio  ter  encerrado  nesta  obra  tudo  quanto  existe  a  res- 
peito do  processo  criminal,  organisação  judiciaria  e  policia 
administrativa. 

Não  sei  se  a  opinião  publica  me  será  favorável,  e  se  a 
honra  e  proveito  que  possa  retirar  deste  trabalho,  corres- 
ponderão ao  sacrificio  da  saúde  que  se  faz  quando  se  tem 
chegado  ao  termo  de  um  livro  como  este ;  mas,  censura  ou 
louvor,  prejuízo  da  fazenda  ou  da  saúde,  tudo  dssapparece 
quando  se  tem  consciência  de  se  haver  tentado  ser  útil  á 
sociedade  em  que  se  vive. 


ay^— MJM— ãiai..  i^iiw^  w 


iSCLAREClMENTOS     E     J^BREVI  ATURAS 


Â  redacçSo  dos  artigos  é  em  geral  a  mesma  das  leis, 
donde  são  transcriptos,  feitos  apenas  os  accrescimos  e  mo* 
dificaçC^  qae  exigia  a  legislação  em  vigor. 

Adoptei  tanto  quanto  era  possível  a  redacção  das  pró- 
prias leis,  conforme  determina  o  art.  2®  do  citado  Decreto, 
Jorque  vi  que  elle  teve  por  fim  conservar  a  esthetíca 
este  ramo  da  legislação;  e  ainda  que  isto  seja  mais  dif- 
ficil  do  que  fazer  uma  redacção  nova,  comtudo  é  prefe- 
rível porque  a  lei  continua  viva  não  só  no  seu  espirito 
como  no  seu  texto. 

Conservar  o  espirito  e  a  letra  da  lei  ò  ainda  conservar 
a  sua  hermenêutica. 

A  lei,  regulamento,  aviso,  etc,  citado  em  1^  lugar  em 
cada  artigo,  é  sempre  aquella  que  sérvio  para  a  redacção 
do  mesmo. 

As  leis  e  avisos  que  estão  numerados  na  legislação  vêm 
nesta  obra  com  a  respectiva  numeração. 

Ainda  que  as  Disposições  sobre  o  Organisação  Judiciaria 
e  Policia  Administrativa  possam  sor  consideradas  como 
um  trabalho  distincto  da  Consolidação  propriamente  dita, 
comtudo  para  maior  facilidade  nas  citações  adoptei  uma 
numeração  seguida  de  artigos. 

Os  modelos  que  acompanham  a  estatística  estão  emen- 
dados de  conformidade  com  a  nova  reforma  judiciaria. 

As  citações  que  faço  dos  artigos  de  lei,  regulamentos, 
avisos,  etc,  vão,  oraimmediataraente  abaixo  dos  artigos  ou 
paragraphos  da  Consolidação,  ora  em  notas,  ou  entre  pa- 
renthesis  e  no  próprio  artigo.  A  única  regra  que  segui,  foi 
a  clareza,  que  ô  a  primeira  e  principal  regra  de  um  bom 
methodo. 

Os  artigos  que  não  contenham  neahuma  citação  de  lei 
são  redigidos  por  mim,  para  melhor  ligar  as  differentes 
partes  desta  obra. 

O  leitor  encontrará  no  Appendice  os  Regulamentos  das 
secretarias  de  policia,  das  casas  de  detenção  e  correcção 
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da  Côrtd,  no  índice  alphabetico  o  resumo  de  todas  as  ma- 
térias contidas  nesta  Consolidação,  e  no  índice  chronolo- 
gico  as  leis  citadas. 

Finalmente  na  ultima  pagina  vem  a  err«»ta  que  será 
útil  consultar  desde  logo  para  fazer  as  emendas  nos  lu- 
gares competentes. 


Código  do  Processo  Criminal— Cod. 
Lei  n.  261  de  3  de  Dezembro  de  1841 — L.  da  Ref. 
Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842— -Regi. 
Lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871— L.  de  Set. 
Decr.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871— RegL  da 
L.  de  Set. 

A  Lei  de  15  de  Outubro  de  1837,  que  foi  a  que  deu 
organísaçSo  ao  supremo  tribunal  de  justiça — L.  do  Sup. 
Trib. 

Decreto  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874  (ultimo  regula- 
mento das  relações) — Regi.  das  Rei. 

Constituição  do  Império — Const. 
Circular — Cir. 
Aviso — Av. 
Decreto— Decr. 

Esta  obra  é  citada  com  a  abreviatura— Cons. 
Os  mezes  em  que  foram  promulgadas  as  leis,  regula* 
mentos,  decretos,  etc.»  foram  também  abreviados. 
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DAS  DISPOSIÇÕES  LEGISLATIVAS  fi  REGULAMENTARES 


DO 

CBLlliUVAL. 


DA.      OROA.T^ISA.<?Xo     JUOIOtA.UtA 

TITULO  I 

r>.AiB  PSS&O.A.8  ÊI>Ta  J^T%.XtSGI-.A.O.AJS  r>.A.  .AJDXmCZ- 
M'Z8'Z'RA  ÇJÂ.O  X^.^  JXrS7IQ.^  OXIX  &<CXig'.AXi 


CAPITULO  I 

DB  VARIAS  DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES 

Ari.  1.  O  poder  judicial  é  independente  e  será  com* 
posto  de  juizes  e  jurados,  os  quaes  terão  lugar  assim  no 
eivei  como  no  crime,  nos  casos  e  pelo  modo  que  os  Códigos 
determinarem.  Const.  art.  151. 

Art.  2.  Nas  provincias  do  império,  para  a  adminis- 
tração criminal  nos  juízos  de  1*  e  2^  instancia*  continuará 
a  divisão  em  districtos  de  paz,  (1)  termos,  comarcas  (3),  e 
districtos  de  relaçdes,  podendo  estes  comprehender  uma 
ou  mais  provincias  (3).  Haverá  um  tribunal  com  a  deno- 
minação de— Supremo  Tribunal  de  Justiça — com  jurisdic- 
ção  em  todo  o  império.  (4) 

Art.  3,  O  território  que  fôr  desmembrado  de  uma  pro- 
víncia e  annexado  a  outra,  pertencerá  ao  districto  da  re- 
lação desta.  Regi.  das  Rei.  art.  2. 


(1)    Os  districtos  de  paz  sfto  ao  mesmo  tempo  districtos  dos  subdele- 
gados como  se  vè  da  combinação  deste  artigo  com  o  art.  Si,  fi  8«. 
0))    Cod.  art.  !•. 

S    Const.  art.  163  e  Regi.  das  Rei.  art.  lo^ 
Quanto  á  2«  instancia  não  fixei  neste  art.  o  numero  dos  districtos 
das  relações  e  o  numero  dos  desembargadores  que  funecionam  em  cada 
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Ârt.  4.  Haverá  tantos  dístrictos  de  paz  quantos  forem 
marcados  pelas  respectivas  camarás  municipaes,  contendo 
cada  um  pelo  menos  75  casas  habitadas.  Os  districtos  se 
dividirão  em  quarteirões,  contendo  cada  um.  pelo  menos 
25  casas  habitadas.  (5)  ^ 

.  Ârt.  5.  Compete  a  assembléa  geral  legislativa  fazer  a 
divisão  dos  districtos  das  relações ;  ao  governo  na  pro- 
vincia  onde  estiver  a  cõrte^  e  nas  outras  ás  assembléas 
provinciaes,  fazer  sempre  que  fôr  necessário  a  divisão  de 
termos,  comarcas  e  districtos  de  paz,  proporcionada  quanto 
fôr  possivel,  á  concentração,  dispersão  e  necessidade  dos 
habitantes,  dependendo  o  seu  acto  da  approvação  do  corpo 
legislativo.  Gonst.  art.  158,  e  God.  art.  3^  combinado  com 
o  Acto  Addicional  art.    10  §  V.  (6) 

Art.  6.  Quando  se  acharem  comprehendidos  em  mais 
de  um  districto  de  relação  os  territórios  desmembrados 


uma  delias,  porque  ha  projectos  de  reforma  a  este  respeito,  e  por  isso 
reservei  para  esta  nota  a  transcripção  do  que  existe  actualmente. 
Diz  o  Ktgulamento  das  Relações  : 

«  Art.  l.o  O  território  do  Império  é  dividido  em  11  districtos  de  re- 
lação, comprehendendo : 

O  1.0  o  município  da  Corte  e  as  províncias  do  Rio  de  Janeiro  e  Espi' 
rito-Santo. 

O    2.0  as  províncias  da  Bahia  e  Sergipe. 

O    3.0  as  de  Pernambuco,  Alagoas  e  Parahyba. 

O    4.0  as  do  Geará  e  Rio-Grande  do  Norte. 

O    5.0  as  do  Maranhão  e  Piauhy. 

O    6.0  as  do  Pará  e  Amazonas. 

O    7.0  as  de  S.  Paulo  e  Paraná. 

O    8.0  as  de  S.  Pedro  do  Rio-  Grande  do  Sul  e  Santa-Catharina. 

O    9.0  a  de  Minas-Geraes. 

O    10.  a  de  Goyaz. 

O    11.  a  de  Mato-Grosso. 

Art.  3.0  Sào  sedes  de  relação  : 

No    1.0  districto  a  capital  do  Império ; 

No    2.0  a  cidade  de  S.  Salvador; 

No    3.0  a  do  Recife  ; 

No    4.0  a  da  Fortaleza ; 

No    5.0  a  de  S.  Luiz. 

No    6.0  a  de  Belém  ; 

No    7.0  adeS.  Paulo; 

No    8  o  a  de  Porto-Alegre  ; 

No    9.0  a  de  Ouro  Preto  ; 

No    10.  a  de  Goyaz  ; 

No    11.  a  de  Cuyabá. 

Vide  a  nota  15  quanto  ao  numero  dos  desembargadores  e  ministros  do 
supremo  tribunal  de  justiça 


e 


(5)  Cod.  art.  2»  quanto  ao  numero  dos  districtos,  e  Cod.  art.  12  §  8© 
Kegl.  art.  63  quanto  Ã  divisão  em  quarteirões. 

(6)  Gonst.  quanto  ás  relações,  e  ás  outras  leis  sobre  o  resto  do  artigo. 
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de  diversas* províncias,  para  coustituirem  uloysl  província, 
ficarão  pertencendo  ao  districto  designado  na  lei  que  a 
crear.  Na  falta  desta  designação,  o  governo  a  fará  provi- 
sorianAte  por  decreto,  attendendo  à  maior  commodidade 
dos  pcpEK.  Éc^l.  das  Rei.  art.  3"*. 

Art.  7.  As  comarcas  se  dividem  em  três  classes,  a 
saber :  de  1%  2*  e  3*  entrancia,  sem  que  por  isso  se  con- 
siderem de  menor  ou  maior  graduação.  Também  se  dividem 
em  comarcas  geraes  o  especiaes.  Decr.  n.  559  de  28  de 
Jun.  de  1850,  art.  P  e  Regi.  da  L.  de  Set.  arts.  5®  princ. 
e  6*  §  5*.  (7)  (8) 

Art.  8.  Haverá  em  cada  districto  um  juiz  de  paz,  tantos 
inspectores  quaQtos  forem  os  quarteirões,  os  officiaes  de 
justiça  que  parecerem  necessários,  um  subdelegado  quando 
o  districto  fôr  mui  extenso  ou  populoso,  e  houverem  pes* 
soas  idóneas  para  exercer  esse  e  os  outros  cargos,  e  um  escri- 
vão de  paz  que  será  ao  mesmo  tempo  escrivão  da  subdelega- 
cia,  excepto  nos  casos  do  art.  1225.  L.  da  Ref.  art.  91.  (9) 

Art.  9.  Haverá  em  cada  termo  ou  julgado  das  comarcas 
geraes,  um  conselho  de  jurados,  um  juiz  municipal,  um 
delegado,  um  adjunto  do  promotor  publico,  os  officiaes  de 
justiça  que  os  juizes  julgarem  necessários,  um  escrivão 
privativo  para  o  jury  e  execuções  criminaes,  (na  corte  são 
dois  escrivães) ,  um  escrivão  do  juiz  municipal  que  também 
escreverá  no  crime,  e  um  escrivão  do  delegado,  quando 
este  tenha  escrivãp  especial. 

Exceptua -se : 

§  P.  O  termo  ou  julgado  de  pequena  extensão  e  popu-. 
lação,  que  não  apurar  pelo  menos  50  jurados,  que  será 
reunido  a  outros  debaixo  da  autoridade  de  um  só  juiz 
municipal  e  delegado. 


íTj  O  Decr.  quanto  ás  entrancias  e  o  Regi.  quanto  &  diyisSo  das 
comarcas  em  geraes  e  especiaes. 

(8)  A  L.  de-  Set.  no  art.  29  g  4«  ordena  que  o  governo  faça  nova 
classificação  das  comarcas  quanto  ás  entrancias,  e  que  feita  ella 
somente  por  lei  poderá  ser  alterada. 

(9)  Cod.  art.  4»  combinado  com  os  arts.  7o  parte  2*,  18  e  19  do 
Regi.  e  art.  91  da  L.  da  Ref.  quanto  ao  subdelegado  e  accumulaçao 
dos  cargos  de  escrivão  de  paz  e  da  subdelegada  na  mesma  ppssda. 
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§2/0  termo  oti  julgado  de  grande  extensão  e  popa- 
lação»  que  poderá  ter  os  juízes  municípaes  necessários, 
com  jurísdicçâlo  cumulativa,  bem  como  mais  de  um  dele- 
gado. (10) 

Os  presidentes  das  províncias  no  caso  dl  que  trata  o 
§  P  designarão  o  lugar  da  reunião  do  conselho  de  jurados  ^ 
e  da  junta  revisora.  (11) 

Ârt.  10.  Quando  a  autoridade  do  juiz  municipal  compre- 
henda  mais  de  um  município»  e  cada  um  delles  apure  o 
numero  de  50  jurados,  continuarão  esses  municípios  a  ter 
fdro  civil  e  conselho  de  jurados,  separados  dos  outros 
municípios  a  que  forem  annexados,  devendo  o  conselho 
de  jurados  veriflcar-se  na  respectiva  villa,  para  o  julga- 
mento de  todas  as  causas  que  lhe  pertencerem  como  se  o 
município  reunido  não  fora.  Decr.  n.  276  de  24  de  Março 
de  1843  art.  2*. 

Art.  11.  Haverá  em  cada  termo  ou  julgado  das  comar- 
car  especiaes  as  mesmas  autoridades  judiciarias  e  officios 
de  justiça  do  art.  9*^,  menos  os  juizes  municipaeSji  que  são 
substituídos  por  juizes  substitutos,  divídindo-se  suas  attri- 
buições  entre  estes  e  os  juizes. de  direito  nos  termos  dos 
arts.  15  e  70.  L.  de  Set.  art.  l""  §  l""  e  Regi.  desta  L. 
art.  3. 

Art.  12.  O  juiz  municipal,  substituto,  delegado  e  sub- 
delegado terão  cada  um  três  supplentes  para  os  substi- 
tuírem nos  seus  impedimentos,  segundo  a  ordem  em  que 
seus  nomes  estiverem  na  lista  de  que  traia  o  art.  1206. 

Nos  municípios  a  que  se  refere  o  art.  10  ainda  que  seja 
um  só  o  juiz  municipal,  comtudo  haverá  em  cada  um  desses 
municípios  três  supplentes  do  juiz  municipal.  (12) 

(10)  o  Decr.  n.  2369  de  5  de  Março  de  1859  reduzio  a  duas  as 
delegacias  da  corte  que  eram  ires  pelo  Decr.  n.  1874  de  81  de 
Janeiro  de  1857,  mas  o  Decr.  n.  5063  de  28  de  Agosto  de  1872  elevou-as 
novamente  ao  numero  de  três. 

(11)  Cod.  art.  5»  combinado  com  a  L.  da  Ref.  art.  103,  L .  de  Set. 
arts.  lo  S  "^^  ^  ^  S  "^^  3  Itegl.  desta  L.  art.  8»  princ.  sobre  a  1«  parte 
deste  artigo. 

A  respeito  do  g  1»  temos  a  L.  da  Eef.  art.  31  e  Regi.  arts.  8«,  31  e  32. 
Sobre  o  §  2»  temos  a  L.  da  Eef.  art.  20  e  Regi.  arts.  9»  e  31. 
Quanto  á  parte  íinal  do  art.  o  Regi.  art.  228. 

(12)  L.  de  Set.  art.  1«  e  Regi.  desta  L.  art.  6o  combinados  com  o 
art.  1206  desta  Cons.  quanto  ft  1*  parte  deste  art.,  e  o  Decr.  n.  276  de 
21  de  Março  de  1843  art.  8»  quanto  a  2«. 
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Ârt.  13.  Os  termos  também  se  dividem  em  outros  dis- 
trictos  além  dos  districtos  de  paz,  e  essa  subdivisão  se 
fará  do  modo  seguinte  : . 

§  1/  Nas  comarcas  especiaes  que  tiverem  mais  de  um 
juiz  de  direito,  o  termo  será  dividido  em  tantos  districtos 
criminaes,  quantos  forem  os  juizes  de  direito  (compre- 
hendidos  os  juizes  das  varas  privativas);  e  nas  comarcas 
de  um  só  juiz  de  direito,  o  termo  será  dividido  em  três 
districtos  que  serão  repartidos  por  três  supplentes  do  juiz 
substituto:  Nas  comarcas  geraes  o  termo  da jurisdicção 
do  juiz  municipal  será  também  repartido  era  três  distri- 
ctos especiaes  designando-se  a  cada  supplente  um  d*elles 
em  que  de  prefencia  terá  exercicio. 

§  2.®  Também  serão  marcados  districtos  aos  delegados 
e  promotores  nos  termos  em  que  houver  mais  de  um  de- 
legado e  de  um  promotor  nos  quaes  exercerão  suas  attri- 
buições  que  são  cumulativas  nos  termos  do  art.  224  Na 
cdrte  além  destes  districtos  também  haverão  districtos 
dos  subdelegados. 

Na  corte  os  districtos  serão  designados  pelo  governo, 
e  nas  provindas  pelos  presidentes.  A  designação  dos  dis- 
trictos de  que  trata  o  §  2.''  somente  será  alterada  quando 
houver  augmento  ou  diminuição  de  território.  ('13) 

Art.  14.  Haverá  em  cada  comarca  p^eral  ou  especial, 
um  juiz  de  direito,  e  ura  promotor  publico.  Nas  cidades 
populosas,  porém,  poderão  haver  tantos  juizes  quantos 
forem  necessárias,  tendo  jurisdicção  cumulativa;  e  mais 
de  um  promotor  se  as  circumstancias  o  exigirem. 

Quando  a  respeito  de  uma  comarca  se  verificarem  taes 
circumstancias,  o  presidente  da  provincia  as  levará  por 
meio  de  uma  exposição,  ao  conhecimento  do  governo  que 
decidirá.  (14) 

Art.  15.  Nas  capitães,  sedes  de  relações  enas  comarcas 
de  um  só  termo  a  ellas  ligadas  por  tão  fácil  comihunicação 
que  no  mesmo  dia  se  possa  ir  e  voltar,  a  jurisdicção  de  1.* 


(13)  Regi.  da  L.  de  Sei.  arts.  2»  parte  d«,  jS»  §  4»  e  Av.  n.  65  de  23 
de  Fev.  de  1873  quanto  ao  g  !<>  e  parte  ultima  deste  art.,  e  Regi.* 
arts.  6»,  9o  e  15»  quanto  ao  S  2o  e  parte  ultima. 

(14)  God.  art.  6»  sobre  os  juizes  de  direito;  L.  da  Ref.  art.  23  parte  1«, 
Regi.  art  213  sobre  os  promotores,  e  art.  214  do  Regi.  sobre  o  2»  mem- 
bro deste  art. 
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instancia  será  exclusivamente  exercida  pelos  juizes  de 
direito,  e  ade  2.'  pelas  relações.  "L.  de  Set.  art.  1  e  Regi. 
desta  L.  art.  1. 

Comprehende-se  na  jurisdicção  da  L*  instancia,  o  ser- 
viço feito  nos  conselhos  de  revista  da  guarda  nacional,  e 
no  mais  que  pela  legislação  incumbe  aos  juizes  muni- 
cipaes.  Este  serviço  será  feito  successi vãmente  pelos  juizes 
de  direito.  As  comarcas  geraes  á  proporção  que  forem 
reunindo  as  condições  acima  mencionadas,  serão  decla- 
radas especiaes  por  decreto.  L.  de  Set  art.  5.**  §  3  *  e 
Regi.  desta  L.  arts.  13  §  7.^  e  76. 

Art»  16.  As  relações  e  o  supremo  tribunal  de  justiça, 
serão  compostos  de  tantos  juizes  letrados,  quantos  forem 
necessários  ao  serviço  publico,  e  cada  um  destes  tribunaes 
terá  um  presidente,  que  será  nomeado  de  conformidade 
com  o  art.  1192.  D' entre  os  juizes  das  relações  será  nomea- 
do um  para  o  cargo  de  procurador  da  coroa,  soberania  e 
fazenda  nacional,  o  qual  será  o  orgam  do  ministério  pu- 
blico perante  as  relações.  O  procurador  da  coroa  da  rela- 
ção da  corte,  é  também  orgam  do  ministério  publico  perante 
o  supremo  tribunal  de  justiça.  (15^ 

Art.  17.  As  secretariais  das  relações  se  comporão  de 
um  secretario,  tantos  amanuenses,  continuos  e  officiaes  de 
justiça,  quantos  forem  necessários,  e  de  um  porteiro.  O 
mesmo  terá  lugar  a  respeito  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, que  terá  além  desses  empregados  t  antos  oflSciaes  de 
secretaria  quantos  exigir  o  expediente  da  s^retaria,  e  um 
thesoureiro  que  será  o  próprio  porteiro.  Decr.  n.  5457  de 
6  de  Nov.  de  1873.  arts.  1.%  2.^  e3-°  e  L.  do  Sup.  Trib. 
arts.  40  e  seguintes.  (16) 

Art.  18.  Além  dos  empregados  das  secretarias  das  re- 
lações, haverá  em  cada  uma  destas   dous  escrivães,  que 


( 15 )  «  Constará  de  17  dczembargadores  a  relação  da  Corte ;  de  11  as 
de  S.  Salvador  e  Recife  ;  de  7  as  de  Porto-Alegre,  S.  Paulo,  Ouro-Preto, 
Fortaleza,  S.  Luiz  e  Belém  ;  de  5  as  de  Goyaz  e  Cuyabà.  »  Art.  5«  do 
Begl.  das  Rei. 

O  supremo  tribunal  de  justiça  será  composto  de  17  juizes  letrados 
tirados  das  relações  por  suas  antiguidades.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  l.» 

( 16)  Redigi  este  artigo  do  mesmo  modo  porque  foi  redigido  o  ar- 
tigo antecedente.  As  leis  nellc  citadas  trazem  o  numero  dos  empre- 
gados. 
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escreverão  por  distribuição  em  todos  os  feitos  do  tribunal. 
Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de  1873  art.  8.  (17) 

Art.  19.  O  senado,  supremo  tribunal  de  justiça,  rela- 
ções, juízos  ilhlitares,  e  juizos  ecclesiasticos  conhecem  dos 
crimes  que  em  virtude  dasleis  em  vigor,  são  da  sua  exclu- 
siva competência,  nos  termos  dos  arts.  80,  77  §  2.*,  74 
§  l.%210§§10ell. 

Art.  20.  Haverá  no  municipio  da  corte  e  em  cada  pro- 
víncia, um  chefe  de  policia,  e  os  delegados  e  subdelegados 
de  policia,  que  o  governo  na  côrter  e  os  presidentes  nas 
províncias  sob  informação  dos  chefes  de  policia  julgarem 
conveniente  nomear.  Todas  as  autoridades  policiaes,  em- 
pregados das  secretarias  de  policia,  carcereiros  e  empre- 
gados das  cadêas  estão  subordinados  ao  chefe  de  policia. 
L.  da  Ref.  art.  1.®  combinado  com  o  RegL  arts.  4.*,  6/ 
e7.« 

Art.  21.  Na  corte  enas  capitães  das  províncias  onde  o 
serviço  o  exigir  haverá  uma  casa  privativamente  desti- 
nada para  o  expediente  ordinário  da  polícia.  Regi.  art.  10. 

Art.  22.  Nas  capitáes  que  não  tiverem  casas  para 
a  policia,  o  expediente  se  fará  naquella  em  que  residir  o 
chefe  de  policia,  o  qual  será  obrigado  a  ter  nella  uma 
sala  reservada  unicamente  para  esse  âm,  e  para  guardar 
os  armários,  onde  estarão  depositados  os  livros  e  papeis 
da  repartição,  havendo-se  a  devida  attenção  a  este  ónus 
na  gratificação  q^e  se  lhe  marcar.  Regi.  art.  11. 

Art.  23.  O  expediente  da  policia  da  corte  e  das  pro« 
vincias  será  feito  de  conformidade  com  os  Decrs.  n.  1746 
de  16  de  Al»,  de  1856  e  ns.  1897  e  1898  de  21  de  Fev. 
de  1857.  (18) 

Art.  24.  Além  dos  empregados  já  mencionados,  ha- 
verá ainda  um  contador  para  contar  as  custas  judiciarias 
a  que  forem  condemnadas  as  partes,  um  distribuidor,  um 


(17)  As  serventias  vitalícias  dos  officios  de  escrivão  privativo  das 
causas  commerciaes,  foram  extinctas,  e  por  isso  os  actuaes  escrivães 
privativos  servem  cumulativamente  com  os  escrivães  das  relações  nos 

S recessos  criminaes,  até  vagarem  os  officios.  Decr.  n.  5157  de  6  de 
íov.  de  1873  arU.  9/  e  10. 

(18)  Estes  Decretos  dão  regulamento  &s  secretarias  da  policiada 
corte  e  das  províncias. 
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porteiro  dos  auditórios,  e  outro  do  jury,  e  solicitadores e  ad- 
vogados para  requerer  as  causas  de  justiça  nos  tribunaes. 

Quando  o  serviço  publico  o  exigir  poderá  haver  mais  de 
um  contador  e  porteiro  dos  auditórios.  ^ 

Art.  25.  Nas  villas  existentes  nas  provincias  do  Im- 
pério onde  não  possa  haver  um  escrivão  privativo  do  jury 
e  execuções  criminaes,  conforme  determina  o  art.  9, 
servirá  este  lugar  o  2°  tabellião  do  publico  judicial  e 
notas,  guardada  a  excepção  do  Av.  de  9  de  Jun.  de  1851. 
Decr.  de  30  de  Jan.  de  1834  e  Av.  n.  341  de  14  de  Out. 
de  1871.  (19) 

Art.  26.  Em  quanto  não  houver  um  bacharel  formado 
idóneo,  que  sirva  o  lugar  de  juiz  municipal  em  um  termo 
servirá  nelle  o  juiz  da  lista  d»  que  trata  o  art.  1202, 
sendo  os  que  se  seguirem  seus  supplentes.  O  mesmo  se 
observará  naquelles  municípios  que  fôrera  tão  insignifi- 
cantes pela  sua  pequena  extensão,  população  ou  impor- 
tância (nAo  convindo  reuni-los  a  outros)  que  se  não  tornem 
nelles  absolutamente  precisos  juizes  municipaes,  bacha- 
réis formados.  Regi.  art.  33  e  L.  do  Ref.  ait.  16. 

Art.  27.  Os  juizes  de  paz,  municipaes,  substitutos, 
supplentes  dos  juizes  municipaes  e  dos  substitutos,  e  os 
juizes  de  direito,  servirão  por  todo  tempo  que  Ihesé 
marcado  neste  código,  não  commettendo  crime  por  que 
percam  os  lugares;  e  os  seus  agentes  e  oiliciaes,  em 
quanto  forem  de  sua  confiança,  aos  quaes  fica  com  tudo 
o  direito  de  queixar- se  na  provincia  onde' estiver  a  côrte, 
ao  governo;  e  nas  outras  aos  presidentes,  contra  o  juiz 
que  os  tiver  lançado  lôra  por  motivo  torpe  ou  illegal. 
Cod.  art.  52. 

Art.  28.  Todas  as  autoridades  judiciarias  ficam  obri- 
gadas a  dar  parte  ao  supremo  tribunal  de  justiça  de  todas 
as  duvidas  e  omissões  que  encontrarem  na  presente  Con- 
solidação. Cod.  art.  53. 

Art.  29.  Estas  autoridades  levaràõ  ao  conhecimento 
dos  presidentes  das  provincias  (sem  prejuízo  das  dispo- 
sições do  art.  antecedente  e  dos  arls.  71  §  12,  77  §  4®, 
1844  e  1849,  todos  os  obstáculos,   lacunas  e  duvidas  que 
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( 19  ]  Este  Av.  ô  que  cita  o  Âv.  de  9  de  Junho  de  1^1. 
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encontrarem  na  execução  das  leis  do  processo  criminal, 
e  isso  f)or  meio  de  repre.^entações,  nas  qu<ies  exp  )rdõ  os 
casos  occorrentes  com  todas  as  circu instancias  que  os 
revestirem  #  todas  as  razões  de  duvida  que  se  lhes  oflfere- 
cerem.  Regi.  art.  495. 

Art.  30.  Os  mesmos  presidentes  ouvirád  sobre  estas 
representações  aquellas  autoridades  criminaes  e  policiaes 
da  provincia  que  tiverem  em  maior  conceito  pelas  suas 
letras,  pratica  e  intelligencia,  as  quaes  declararáõ  se 
têm  encontrado  as  mesmas  lacunas,  obstáculos  e  duvi- 
das, e  a  maneira  por  que  tem  procedido  em  casos  seme- 
lhantes. Se  houver  relação  na  provincia  será  também 
ouvido  o  seu  presidente.    Regi.  art.  496. 

Art.  31.  Preparadas  assim  as  ditas  representações, 
serão  remettidas  pelos  ditos  presidentes  ao  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça,  com  aquellas 
reflexões  e  observações  que  julgarem  convenientes  addi- 
cionar-lhes.  Regi.   art.  497. 

Art.  32.  Se  as  referidas  representações  e  duvidas  pa- 
recerem fundadas  e  procedentes,  o  ministro  e  secretario 
de  estado  dos  negócios  da  justiça  lhes  fará  juntar  todos 
os  papeis  que  possam  existir  na  respectiva  secretaria  sobre 
o  mesmo  assumpto,  e  aquelles  que  com  elle  tiverem  rela- 
ção, e  sujeitará  tudo  ao  exame  da  respectiva  sessão  do 
conselho  de  estado.  Regi.  art.  498. 

Art.  33.  Por  estas  disposições  não  fica  prejudicada  a 
faculdade  que  exercem  os  presidentes  das  províncias  da 
dar  ás  autoridades  policiaes  e  criminaes  aquelles  esclare- 
cimentos  que  são  indispensáveis  para  o  bom  e  regular  an- 
damento dos  negócios.  Regi.  art.  499. 

Art.  34.  Os  presidentes  das  relações  procederão  nesta 
matéria  de  conformidade  como  que  dispõe  o  art.  71  §  12. 

Art.  35.  A  nomeação,  substituição,  posse,  juramento, 
e  tudo  quanto  se  refere  propriamente  aos  cargos  dos  juizes, 
autoridades  policiaes,  officiaes  judiciaes,  procuradores  pu - 
blicos  e  particulares,  empregados  das  secretarias  de 
policia,  relações  e  supremo  tribunal  de  justiça,  se  fará  de 
conformidade  com  as  Disposições  sobre  a  Organisação  ju- 
diciaria que  acompanham  esta  Consolidação. 
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CAPITULO  II 


DAS  AUTORIDADES  CRIMINAES    « 

Art.  36.  A  jurisdicçao  e  autoridade  criminal  è  incum- 
bida na  conformidade  das  Leis  e  Regulamentos  ás  auto- 
ridades seguintes : 

§  1.*  Juizes  dê  paz.  (20) 

§  2.^  Juizes  Municipaes  nos  municipios.  Regi.  art.  197 
§3.\ 

§  3.*  Juizes  de  Direito  em  suas  comarcas  geraes  ou  es- 
peciaes.  Regi.  art.  197  §  2.**  e  Cons.  art.  15. 

§  4.^  Juizes  Substitutos  nas  comarcas  especiaes  como 
cooperadores.  Cons.  art.  70. 

§  5.^  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes  como  coopera- 
dores. Cons.  art.  54. 

§  6.^  Jurados.  Regi.  art.  197  §  5.*. 

§  7.**  Chefes  de  policia  nos  casos  do  art.  95.  (21) 

§  8.*  Tribunaes  Superiores,  Poder  Legislativo,  e  Juizes 
Especiaes  nos  crimes  dos  empregados  públicos  privilegia- 
dos. 

Art.  37.  A  inscripção  ou  organisação  do  conselho  de 
jurados  se  fará  de  conformidade  com  os  arts.  1301  e  se- 
guintes. 

\ 
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CAPITULO  III 

DAS   AUTORIDADES   POLICIAES 


Art.  38.     A  policia  é  incumbida  na  conformidade  das 
Leis  e  Regulamentos  ás  autoridades  seguintes  : 

§  1*.  Inspectores  de  Quarteirão  nos  seus  quarteirões. 
Regi.  art.  1*»  §  7^ 


(20)  Contemplei  os  juizes  de  paz  entre  estas  autoridades  porque  elles 
têm  a  attribuiçâo  de  julgar  pela  nova  reforma  judiciaria. 

{21 )  Ainda  que  estes  casos  sejão  extraordinários,  nem  por  isso  deixao 
os  chefes  de  policia  de  proceder  como  autoridades  criminaes. 
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§  2*.    Juizes  de  Paz  nos  seus  districtos.  Idem  §  6.* 

§  3**.  Juizes  Municipaes  e  Substitutos  nos  termos  res- 
pectivos. Idem  §  5°   o  Cons.  art.  11. 

§  4?.  Delfegados  e  Subdelegados  de  policia  nos  distric- 
tos de  sua  jurisdicção.  Idem  §  4*. 

§  5.*  Chefes  de  Policia  no  municipio  da  corte  e  nas 
provincias.  Idem.  §  3*. 

§  6*^.  Camarás  Municipaes  nos  seus  municipios,  e  aos 
seus  Fiscaes.  Idem.  §  8°. 

§  7*.  Presidentes  das  Provincias,  no  exercicio  da  su- 
prema inspecção,  que  nellas  têm  pela  lei  do  seu  Regi- 
mento, como  seus  primeiros  administradores  e  encarre- 
gados de  manter  a  segurança  e  tranquillidade  publica  e 
de  fazer  executar  as  Leis.  Idem.  §  2^. 

§  8**.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da. 
Justiça,  no  exercicio  da  suprema  inspecção;  que  lhe  per- 
tence como  primeiro  chefe  e  centro  de  toda  a  adminis- 
tração policial  do  Império.  Idem.   §  P.  (22) 

CAPITULO  IV 

DOS   AGKNTES  AUXILIARES    DAS     AUTORIDADES    CRIMlNAES   E 

POLICIAES 


Art.  39.  São  agentes  auxiliares  das  autoridades  cri- 
minaes  e  policiaes : 

§  1.*  Os  procuradores  públicos  que  são:  os  promotores 
públicos,  adjuntos  e  procuradores  da  coroa. 

§  2.°  Os  procuradores  particulares  que  são:  os  advo- 
gados bacharéis  formados  ou  doutores,  os  advogados  pro  - 
visionados  e  os  solicitadores. 

§  3.*  Os  officiaes  judiciaes  que  são:  os  tabelliães,  os 
escrivães  de  1*  instancia  que  escrevem  no  crime,  de 
paz,  dos  subdelegados  e  delegados,  do  jury  e  das  appel- 
lações;  secretários  das  relações,  do  supremo  tribunal, 
e  continues  de  um  e  outro  tribunal ;  distribuidores,  con- 
tadores, porteiros  dos  auditórios,  avaliadores,  partidores, 
peritos,   officiaes  de  justiça  e  carcereiros. 


( 22 )  Alterei  a    ordem  dos  §  §  do  art.  do  Regi.  para  seguir  a  ordem 
das  autoridades  inferiores  para  as  superiores. 
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§  4.*  Os  empregados  das  secretarias  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  relações,  policia  e  os  empregados  das 
cadêas.  (23) 


TITULO  11 


E>is  nttribuiçôes  d  is  uutoridndes  crlinin^vs, 
policiaeSy  e  dos  seus  tiffentrs  auxiliai 


CAPITULO  I 

DAS  ATTRIBUIÇÕES^  DAS    AUTORIDADES   CRIMINAES. 

SECÇ40  I 

DOS  JUIZES  DE  PAZ 


Art.  40.  Compete  aos  juizes  de  paz : 

§  1.*  Fazer  porem   custodia  o  bêbado  durante  abe 
bedice.  Regi.  art.  65  §  1*,   L.  da   Ref.  art.  91  e  L.  de 
15  de  Out.  de   1827  art.  5«  §  4\ 

§  2.®  Evitar  as  rixas  procurando  conciliar  as  partes. 
Regi.  art.  65  §  2%  L.  da  Ref.  art.  91  e  L.  de  15  de 
Out.  de  1827  art.  5".  §  5^  princ. 

§  3.*  Fazer  que  nao  hajam  vadios  nem  mendigos,  obri- 
gando-os  a  viver  de  honesto  trabalho.  Regi.  art.  65  §  3.*  L, 
da  Ref.  art.  91  e  L.  citada  de  15  de  Out.  art.  5.''  §  5.^ 

§  4.*  Obrigar  a  assignar  termo  de  bem  viver  aos  vadios, 
mendigos,  bêbados  por  habito,  prostitutas,  que  perturbam 
o  socego  publico,  aos  turbulentos,  que  por  palavras  ou 
acções  oflfendem  os  bons  costumes,  a  tranquillidade  pu- 
blica, e  a  paz  das  familias,  vigiando  seu  procedimento 
ulterior,  Cod.  art.  12  §2.%  e  Cons.  art.  764. 

§  5.*  Obrigar  a  assignar  termo  de  segurança  aos  le- 
galmente suspeitos  da    pretenção  de  commetter  algum 

(2í)  A  classificação  dos  g  §  1.'  2*  e  3.»  é  tirada  do  Regimento  das  Custas 
Judiciarias 
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crime,  podendo  comminar  neste  caso,  assim  como  aos 
comprehendidos  no  §  antecedente,  multa  até  30$,  prisão 
até  30  dias,  e  3  mezes  de  casa  de  correcção  ou  officinas  pu- 
blicas. Não^podem  porém  julgar  as  infracções  dos  termos 
de  bem  viver  e  de  segurança.  Cod.  art.  12  §  3.®,  e  Cons. 
art.  764. 

§  6."  Fazer  destruir  os  quilombos,  e  providenciar  para 
que  se  não  formem.  Regi.  art.  65  §5.*,  L.  daKef.  art. 
91  e  L.  citada  de  15  de  Out.  art.  5."  §  G' 

§  7.®  Fazer  corpo  de  delicto  nos  casos  e  pelo  modo  mar- 
cados na  Lei.  L.  da  Ref,  idem,  L.  de  15  de  Out.  art.  5.* 
§7.^  Regi.  art.  65  §6.° 

§  8.*  Ter  uma  relação  dos  criminosos  para  os  fazer 
prender,  quando  se  acharem  no  seu  districto.  L.  da  Ref. 
idem,  L.  de  15  de  Out.  art.  5."  §  9.°  eRfegl.  art.  65.  §  7^ 

§  9.*  Avisar  os  juizes  de  paz  dos  outros  districtos,  os 
chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados  acerca  dos 
criminosos  que  souberem  que  existem  nos  seus  districtos. 
L.  da  Ref.  idem,  L.   de  15  de  Out.  idem,  Regi.  art  65 

§  10.  Procurar  a  composição  de  todas  as  contendas  e 
duvidas  que  se  suscitarem  entre  moradores  do  seu  dis- 
tricto acerca  de  caminhos  particulares,  atravessadouros  e 
passagens  de  rios  ou  ribeiros,  acerca  do  uso  das  aguas  em- 
pregadas na  agricultura  ou  mineração,  dos  pastos,  pescas 
e  caçadas,  dos  limites,  tapagens  e  cercado-;  das  fazendas 
e  campos,  e  acerca  finalmente  dos  damnos  feitos  por  es- 
cravos, familiares  ou  animaes  <!omesticos.  L,  da  Ref.  art. 
91,  L.  de  15  d^  Out.  art  5.^  §  14,  e  Regi.  art.   2§  5.^ 

§  11.  Processar  e  julgar  as  infracções  das  posturas  mu- 
nicipaes.  L.  de  Set.  art.  2.''  §  1."*  Regi,  desta  Lei  art.  19 
§2."eCod  art.  12  §  7/ princ. 

§  12.  Conceder  fiança  provisória  aos  réos.  L.  de  Set. 
art.  2.*  §  2.*  e  Regi.  desta  L.  art.  19  n.  3, 

§  13.  Fazer  advertências,  impor  penas  disciplinares  de 
prisão  por  cinco  dias  e  suspensão  do  emprego,  e  processar 
aos  officiaes  que  perante  olle  servirem  até  a  pronun- 
cia inclusivamente.  Cod.  arts.  156,  212  §  l.*e  Regi. 
art.  211  §2.°  (24; 


(2 U  As  leis  citadas  dizem  — formar  culpa  —  em  lugar  de  processar 
que  se  lê  no  paraçrapho.  Fiz  esta  linufança  porque  adoptei  o  me- 
tnodo  do  Formulário  sobre  a  marcha  dos  processos  criminnes  man- 
dado executar  pela  Circular  de  23  de  Março  de  1S55  (juc  distingue 
perfeitamente  os  actos  do  summaiio  da  culpa  dos  actoe  da  formação 
da  culpa. 
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Art.  41  No  exercido  de  suas  attribuições  servir-se-hao 
dos  inspectores  dos  subdelegados,  e  terão  os  escrivães  de 
que  trata  o  art.   8.   L.  da  Ref.  art.  91.  e  Regi.  art.  19. 

Art.  42.  Todos  os  juizes  de  paz  serão  obrigados  a  par- 
ticipar immediatamente  ao  chefe  de  policia  os  aconteci- 
mentos extraordinários  que  interessem  á  segurança  e  tran- 
quilidade publica,  e  quaesquer  outros  que  demandem 
promptas  providencias,  informando -o  da  existência  de 
quaesquer  ajuntamentos  illicitos  ou  em  que  houver  pe- 
rigo de  desordem.  Decr  de  23  de  Março  de  1833.  art.  2.* 

Art.  43.  Os  juizes  de  paz  são  obri  ados  a  participar  aos 
respectivos  agentes  estrangeiros  a  prisão  correcional  dos 
súbditos  de  suas  nações,  sendo  estes  logo  postos  à  disposi- 
ção dos  cônsules  para  lhes  darem  o  competente  destino. 
Nos  casos  crimes  não  se  faz  nenhuma  communícação.  Av. 
n.  198  do  3  de  Ag.  de  18  ;4.  e  Av.  de  14  de  Set.  de  1833. 

Art.  44.  Os  actos  regularmente  e  em  boa  fé  prati- 
cados pelos  juizes  de  paz,  cuja  eleição  tiver  sido  annul-* 
lada  depois  de  haverem  legalmente  entrado  no  exercício 
das  respectivas  funcçSes,  devem  ser  mantidos  em  todos 
os  seus  eflfeitos.  Av.  n.  485  de  25  de  Oút.  de  1869, 

SECÇÃO  II 

DOS  JUIZES  MUNICIPAES  E  SEUS  SUPPLENTES 

Art.  45.  Compete  aos  juizes  municipaes: 

§  l.«  As  attribuições  do  art.  40  §§  7*^  e  13^  (25) 
§  2.®  Organisar  o  processo  de  contrabando  fora  do 
flagrante  delicto  na  forma  dos  arts.  785  e  seguintes. 
L.  de  Set.  art.  3"  §  1°  e  Regi.  desta  L.  art,  16  §  l^ 
§  3.^  Verificar  os  factos  que  fizerem  o  objecto  de  queixa 
contra  os  juizes  de  direito  das  CDmarcas  respectivas, 
inquirir  sobre  os  mesmos  factos  testemunhas;  e  facilitar 
ás  partes  a  extracção  dos  documentos  que  ellas  exi- 
girem para  bem  a  instruirem,  salvo  o  caso  em  que  o 
juiz  do  feito  queira  elle  próprio  inquirir  as  testemunhas 
nos  termos  da  1*  parte  do  art.  838.  Regi.  art.  211  §  T, 
combinado  com   o  art.  citado  da  Cons. 


(25)  Regi.  arts.  58  S  4».  64  e  211  g  ^.o  princ.  sobre  o  §  /.<>  do  art.  citado 
da  Cons.  e  sobre  o  g  13  desse  mesmo  artigo  as  leis  citadas  no 
art.  40  §  13. 
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§  4.*  Conceder  fiança  provisória  aos  réos  que  prender, 
e  definitiva  àquelles  que  pronunciar  ou  prender.  Regi. 
art.  21 1  §  3*  sobre  a  fiança  definitiva  e  Cons.  art.  500 
sobre  a  fiança  provisória. 

§  5.®  Substituir  na  comarca  ao  juiz  de  direito  na 
sua  falta  ou  impedimento  nos  termos  do  art.  1355.  Cod. 
art.  35§l^eRegl.  211  §  10. 

§  6**.  Julgar  a.s  infracções  dos  termos  de  segurança  e 
bem  viver  que  as  autoridades  políciaes  e  os  juizes  de 
paz,  tiverem  feito  assignar,  e  organisar  o  processo  pre- 
paratório dessas  infracções.  L.  de  Set.  arts.  3*^  §  2*^,  4^*, 
e  Regi.  desta  L.  art.  16  §  2^ 

§  7^.  Julgar  os  crimes  a  que  não  esteja  imposta  pena 
maior  que  a  multa  até  cem  mil  reis,  prisão,  degredo,  ou 
desterro  até  seis  mezes  com  multa  correspondente  à  me- 
tade deste  tempo,  ou  sem  ella,  e  três  mezes  de  casa  de 
correcção  ou  officinas  publicas,  onde  as  houver.  Cod.  art. 
12  §  7^  n.  2.,  L  de  Set.  art.  4%  Regi  desta  L.  art.  17  n.  1. 
parte  1*. 

§  8^.  Julgar  todos  os  processos  policiaes.  L.  de  Set. 
art.  4*.  e  Regi.  desta  L.  art.    17  n^.  1.   parte  final. 

§  9^.  Processar  até  a  pronuncia  inclusivamente  os 
crimes  de  que  trata  o  art.  797.  (26) 

§  10^.  Qualificar  as  fallencias  pronunciando  ou  não 
os  réos.  Cons.  arts.  813  e  seguintes. (27) 

§  11.  Processar  e  pronunciar  os  delinquentes  nos 
crimes  communs.  Regi.  art.  211  §  2.*",  L.  de  Set.  art. 
4,^  e  Regi.  desta  L.  art.  17  n  2.  (28) 

§  12.  Fazer  notificar  as  testemunhas  que  tem  de  com- 
parecer nas  sessões  do  jury,  apresentar  a  este  todos  os 
processos  que  tiver  formado  e  recebido  dos  outros  juizes, 
fazendo  dos  mesmos  a  competente  remessa.  Cod.  arts.  228 
e  229  combinados  cora  a  L.  da  Ref.  art.  52. 

§  13,  Punir  as  testemunhas  que  não  obedecerem  ás 
suas  notificações.  Cod.  art  212  §2.® 

§  14.  Prender  os  culpados,  ou  sejam  no  seu  ou  em 
qualquer  outro  juizo.  Cod.  art.  12  §5.%  L.  da  Ref.  art. 
17  §  2.%  eRegl.  art.  211  §4.^ 

(26j  Vide  as  leis  citadas  uo  arl.  797. 

(27)  Cito  algumas  vezes  um  artigo  da  Cons.  em  sustentação  de  outro, 
para  evitar  a  citação  repetida  das  mesmas  leis. 

(28)  Comprehende-se  n*esta  disposição  o  crime  de  abuso  do  ^^^nrimir  os 
pensamentos,  de  que  tratam  os  arts.  749  e  seguintes,  porque  ainda  que 
elles  tenham  uma  forma  especial  de  processo,  comtudo  não  deixam  de 
ser  julgados  pelo  jury,  quando  excedem  as  penas  dos  processos  policiaes. 
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§  15.  Exercer  as  atfcribuições  que  acerca  das  sociedades 
secretas  e  ajuntamentos  illicitos  conipeti:im  aos  juizes  de 
paz.  L.  da  Ref.  art.   17  §  2.^  e  Regi.  arts  04  e  ál  l  §  11. 

§  16.  Vigiar e  providenciar,  na  fórmi il$s  Leis,  sobre 
tudo  o  que  pertencer  á   prevençaío  dos  delictos  e  manu-  • 
tenção  da  segurança  e  tranquilidade  publica.   Regi,  arts. 
53  §  8.*  e  64. 

§  17.  Inspeccionar,  na  fórnaa  dos  Regulamentos,  as 
prisões  da  provincia,  nao  podendo  ingerir-se  na  economia 
das  mesmas.  Regi.  arts.  58  §  11,  e  6 1  combinados  com  o 
Av.  n,  242  de  2  3  de  Jul,  de  1871. 

§  18.  Conceder  mandados  de  busca  na  forma  da  Lei. 
Regi.  art.  211  §5.° 

§19.  Rectificar  os  processos  qae  lhe  forem  remettidos 
pelos  supplentes  como  cooperadores  antes  de  proferirem 
sentença.  L.  de  Set.  art.  8.*  §  1.** 

§  20.  Executar  dentro  do  termo  as  sentenças  e  mandados 
dos  juizes  de  direito,  ou  tribunaes.  Cod.  art.  35  §  2.*,  L. 
da  Ref.  art.  17  §  2.*  e  Regi.  art.  211  §  9.^ 

§  21.  Julgar  as  suspeições  postas  aos  subdelegados. 
Regi.  art.  211  §8.^ 

§  22.  A  presidência  do  conselho  municipal  dos  recursos 
de  qualificação  dos  votantes,  e  o  preparo  dos  processos 
que  tem  de  entrar  no  jury,  bem  como  a  intervenção  no 
conselho  da  revista  da  guarda  nacional.  Havendo  mais  de 
um  juiz  municipal  o  governo  designará  como  se  deve  fazer 
a  divisão  dessas  attribuições  entre  os  juizes  municipaes. 
Decr.  n.  1908  de  28  de  Março  de  1857,  e  Cons.  art.  583 
quanto  ao  preparo  dos  processos.  (29) 

Art.  46.  Independentemente  de  ordem  imperial  poderão 
os  presidentes  de  provincia  mandar  proceder  ás  diligen- 
cias do  art.  antecedente  §  3.®  e  ouvir  depois  aos  juizes  de 
direito,  remettendo-lhes  as  provas  e  documentos  que  con- 
tra elles  houver,  para  que  os  tenham  em  vista  para  as  suas 
respostas. 

Em  caso  de  urgência,  poderá  prescindir-se  da  verifi- 
cação ordenada  no  §  3."  Decr.  n.  328  de  8  de  Out.  de 
1843  art.  2." 


(29)  O  Decr.  citado  neste  paragrapho  estabeleceu  varias  jurisdicções  e 
commissões  que  dividio  entre  os  três  juizes  municipaes  que  então  exis- 
tiam na  corte.  Posteriormente  vieram  outras  leis  que  ampliaram  estas 
disposições  ás  províncias  que  estavam  no  mesmo  caso. 
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Art.  47.  Quando  antes  da  audiência  tiver  lugar  o  dis- 
posto no  dito  §  o  juiz  municipal  reroetterá  directamente 
ao  juiz  de  direito  os  auto?  que  houver  formado,  decla- 
rando-lhe  que  com  a  sua  resposta,  os  dirija  ao  presidente 
da  provincia,^  quando  este  assim  o  tenha  resolvido,  ou  a 
parte  o  tenha  requerido,  ainda  sem  prévia  ordem  superior 
Idem  art.  3." 

Art.  48.  Os  juiz  municipal  se  a  parte  o  requerer,  man- 
dar-lhe-ha  entregar  os  autos  que  houver  formado  era 
observância  do  art,  antecedente,  se  para  a  formação  delles 
não  tiver  precedido  ordem  superior.  Idem  art.  4®. 

Art.  49.  Ficam-lhes  exclusivamente  competindo  as  at- 
tribuições  dos  crimes  de  que  trata,  o  art.  45  §  §  7.®  8.°  e 
11.  L.  de  Set.  art.  4.'*  e  Regi.  desta  L.  art.  17  ns.  1  e  2. 

Art.  50.  Os  juizes  municipaes  requizitarão  a  força  ar- 
mada que  fôr  necessária  para  a  prisão  dos  criminoábs  e 
outras  diligencias  nos  termos  do  art.  90.  Regi.  art.  20. 

Art.  51.  Os  juizes  municipaes  são  os  conservadores  da 
terras  devolutas,  e  como  taes  deverão  proceder  ex-officio 
contra  os  que  commetterem  os  delictos  de  que  trata  o  ar- 
tigo seguinte,  e  remetter  depois  de  preparados,  os  respec- 
ctivos  autos  ao  juiz  municipal  do  termo  para  o  julga- 
mento íinal.  Decr.  n.  1318  de  30  de  Jan.  de  1854  art.  87. 

Art.  52.  Os  juizes  municipaes  logo  que  receberem  es 
autos  mencionados  no  artigo  antecedente,  ou  chegar  ao 
seu  conhecimento  por  qualquer  meio,  que  alguém  se  tem 
apossado  de  terras  devolutas  ou  derribado  seus  matos,  ou 
nelles  lançado  fogo,  procederão  im mediatamente  ex- 
officio  contra  os  delinquentes,  processando-os  por  forma 
porque  se  processam  os  que  violam  as  posturas  municia 
pães,  e  impondo-lhes  as  penas  do  art.  ^.°  da  L.  n.  601  de 
18  de  Set.  de  1850.  Idem.  art.  88.  (30) 

Art.  53.  O  mesmo  procedimento  terão  a  requerimento 
dos  proprietários  contra  os  que  se  apossarem  de  suas 
terras,  e  nellas  derribarem  matos,  ou  lançarem  fogo ;  com- 


(30)  Diz  o  art.  2.o  da  L.  n  601  de  IS  de  Set.  de  1850 :  «Os  que  se  apos- 
sarem de  terras  devolutas  ou  alheias,  e  nellas  derribarem  matos,  ou  lhes 
Suzerera  fogo,  serào  obrigados  a  despejo,  com  perda  de  bemfeitorias,  e 
emais  sonrerao  a  pena  de  2  a  6  mezes  de  prisão,  e  multa  de  IOO^OOq, 
além  da  satisfação  do  damno  causado.  Esta  pena  porém  não  terá  lugar 
nos  actos  possessórios  entre  heréos  confinantes.  » 


ao 


tanto  que  os  indivíduos  que  praticarem  taes  actos  não 
sejam  hereos  confinantes ;  Neste  caso  somente  compete 
ao  hereo  prejudicado  a  acção  civil.  Idem.  art.  89. 

Ârt.  54  Os  supplentes  dos  juizesmunicipats,  nos  termos 
em  que  estes  residirem,  além  de  os  substituírem,  todos 
três  com  elles  cooperarão  activa  e  continuamente  nos 
actos  do  summario  da  culpa  dos  crimes  communs  e  mais 
procedimento  criminal  da  competência  dos  mesmos  juizes 
até  a  pronuncia,  e  julgamento  exclusivamente,  compe- 
tindo^lhes  também  a  fiança  provisória;  e  nos  outros  ter- 
mos terão  a  jurisdicção  dos  juizes  municipaes  com  as  li- 
mitações do  art.  194.  L.  de  Set.  art.  8.^  §§  1.^  e  2.%  Regi. 
desta  lei  arts.  6  ^  §  3,*  e  18  ns.  1  e2,  e  Av.  n.  352  de  26 
de  Set.  de  1872,  combinados  com  o  Av.  n.  114  de  22 
de  Março  de  1873. 

Art.  55.  Devem  ser  mantidos  ^  actos  dos  supplentes 
embora  tenham  elles  prestado  juramento  fora  do  prazo  le- 
gal e  perante  autoridade  incompetente,  competindo  porém 
neste  caso  ao  poder  judiciário  conhecer  delles  e  deter- 
minar seus  effeitos  legaes.  Avs.  n.  355  de  28  de  Ag.  de 
1868  e  n.  257  de  1^  de  Ag.  de  1871. 


SECç/Ilo  III 

DOS  JUIZES  DE  DIREITO 


Art.  56.  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  e 
especiaes  compete  : 

§  1."*  Presidir  á  revisão,  sorteio  dos  jurados,  convocar 
e  presidir  o  jury.  Cod.  art.  46  §  2.*",  Regi,  art.  200 
§  5%  Decr.  n.  2523  de  26  de  Ag.  e  Decr.  n.  5720  de  27 
de  Ag.  de  1874.  (3i; 

§  2.**  Instruir  os  jurados  dando-lhes  explicações  sobre 
os  pontos  de  direito,  sobre  o  processo  e  suas  obrigações, 
sem  que  manifeste  ou  deixe  entrever  a  sua  opinião  sobre  a 
prova.  Cod.  art.  citado  §  3.**  e  Regi.  idem,  §  6.** 


(31)  o  Decr.  n.  2523  de  26  de  Agosto  de  1874  e  o  Decr.  n.  5720  do  mesmo 
mez  e  armo,  revogaram  o  art.  G.oda  L.  de  Set.,  que  tinha  passado  a 
attribuição  de  presidir  o  jury  aos  dczembargadorcs  nas  comarcas  espe- 
ciaes, voltando  tudo  ao  antigo  estado. 
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§  3^.  Regular  a  policia  das  sessões  chamando  à  ordem 
os  que  delia  se  desviarem,  impondo  silencio  aos  especta- 
dores, fazendo  sahir  para  fora  os  que  se  não  accommo- 
darem,  prender  os  desobedientes  ou  que  injuriarem  os 
jurados,  e  puw-los  na  forma  das  Leis.  Idem.  §  4®.  Idem 

§7^ 

§  4^.  Regular  o  debate  das  partes ,  dos  advogados  e 
testemunhas,  até  que  o  conselho  de  jurados  se  dê  por 
satisfeito.  Idem  §  5^  Idem  §  S\ 

§  5^.  Lembrar  ao  conselho  todos  os  meios  que  julgar 
ainda  necessários  para  o  descobrimento  da  verdade.  Idem 
§  6^— Idem  §  9^ 

§  6°.  Âpplicar  a  Lei  ao  facto  averiguado  pelos  jura- 
dos, e  proceder  ulteriormente  na  conformidade  das  Leis. 
Idem  §  7^— Idem  §   10^ 

§  7**.  Appellar  ej?-o//?c/o  das  decisões  do  jury  nos  casos 
do  art.    1030  §§  P.  e  2\  Regi.  art.  200  §  11. 

§  8*^.  Conhecer  das  escusas  dos  jurados  e  multa-los 
nos  termos  do  art.  605.  Idem.  §  12. 

§  9^.  Decidir  todas  as  questões  incidentes  que  forem 
de  direito,  e  de  que  dependerem  as  deliberações  fínaes 
do  jury.  Idem.  §  13. 

§  10**.  Multar  os  promotores  públicos  ou  adjuntos 
quando  forem  omissos  em  apresentarem  a  queixa  ou  de** 
nuncia  nos  prazos  marcados  no  art.  360.  L.  de  Set.  art. 
15  §  5^ 

§  11.  A  attribuição  do  art.  40  §  13,  competindo-lhes  a 
formação  da  culpa  dos  of&ciaes  e  subalternos  das  outras 
autoridades  judiciarias  nos  termos  dos  arts.  213  e  214. 
Leis  citadas  no  art.  40  §  13  e  Acórdão  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  19  de  Ag.  de  1863  sobre  a  2.* 
parte  deste  §. 

§  12.  Proceder  ou  mandar  proceder  ex^officio  quando 
lhe  fôr  presímte  por  qualquer  maneira  algum  processo 
crime,  em  que  tenha  lugar  a  accusação  por  parte  da  jus- 
tiça, a  toáas  as  diligencias  necessárias  para  sanar  qual- 
quer nuUidade,  ou  para  mais  amplo  conhecimento  da  ver- 
dade e  circumstancias  que  possam  influir  no  julgamento. 
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O  juiz  também  procederá  do  mesmo  modo  quando  o  pro- 
esso  fôr  da  competência  do  jury. 


M 


Póra  destes  casos  somente  o  poderá  fazer  a  requerimen- 
to de  parte.  L.  aa  Ref.  art.  ;í:í5  §  3°  e  Regi,  arts.  200 
§  2°  e  354.  (32) 

§  13.  Expedir  ordem  de  habeas-corpus,  ainda  quando 
o  paciente  tenha  sido  preso  por  de  terminaçSo  do  chefe  de 
policia  ou  qualquer  autoridade  ad.ninistrativu.  L.  de 
Set.  art    18. 

§  14.  Conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  nos  cri- 
mes de  responsabilidade  dos  emprega  io?  públicos  nAlo 
privilegiados.  Gons.  arts.  500  e  ôlt). 

§  15  Conceder  fiança  provisória  ou  definitiva  àquelles 
réos  a  quem  os  juizes  inferiores  6  autoridades  poíiciaes 
a  tiverem  injustamente  denegado,  e  revogar  aquellas 
que  elles  tenham  concedido;  haja  ou  n:lo  recurso  inter- 
posto pelos  róos.  Cod.  art.  46,  L.  da  Ref.  art.  25princ.  e 
Cons.  arls.  500  e516. 

§  16  Inspeccionar  os  juizes  de  paz,  municipaes  e  subs- 
titutos instruindo -os  nos  seus  deveres  quando  careçam. 
Cod.  art.  46  §  9,  L.  du  Ref.  art.  25  pr.,  e  Cons.  art,  í  197 
parte  ií*,  quanto  aos  substitutos. 

§  17.  Formar  culpa  aos  empregados  públicos  não  privi- 
legiados, nos  crimes  de  resp(  nsabilidade  e  julga-los  defl- 
nitavemente.  (33) 

§  18.  Inspeccionar  as  prisões  nos  termos  do  art.  45 
§  17.  Av.  n.  432  de  30  de  Nov.  de  ic^57  e  Cons.  art.  954 

§  19.  Julgar  os  crimes  de  contrabando  fora  de  flagrante 
delicto,  e  os  crimes  de  que  trata  a  L.  n.  581  de  4  de  Set. 
de  1850.  Cons.  arts.  785  e  796 

§  20.  Julgar  os  crimes  de  moeda  falsa,  roubo  e  homi- 
cídio commettidos  nos  municípios  das  fronteiras  do  Im- 
pério, resistência  comprehendida  na  L*  parte  do  art.  116 
do  Cod,  Crim.,  tirada  de  presos,  bancarrota  e  furto  de 
gado  vaccum  e  cavallar  nos  campos  e  pastos  das  fazendas 
de  criação  ou  cultura.  Cons.  arts.  797,  813,  815  e  816. 


(S2.  Os  Av8.  de  20  de  Ag.  de  1851  e  n.o  215  de  9  de  Jul.  de  1867  dizem 
que  o  juiz  de  direito  não  pôde  no  caso  d'este  §  annuUar  o  pro^sso,  mas 
somente  fazer  o  que  elle  ordena.  O  mesmo  diz  o  Av.  n.òTl5de4de 
Maio  de  1868  sobre  as  correições  nas  quaes  os  juizes  de  direito  nâo  jul- 
gam e  nem  reformam  sentenças. 

;33)  L.  de  Ref.  art.  25  §§  l,o  e  5.o  e  Regi.  art.  200  §  l.o  sobre  a  com- 
petência dos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes ;  e  Regi.  da  L.  de 
Set.  art.  13  S  5.o  sobre  a  competência  dos  juizes  de  direito  das  comarcas 
especiaes. 


§  21.  Conhecer  em  gráo  de  appellaçâo  do  julgamento 
de  que  trata  o  art.  40  §  11.  (34) 

§  2"3.  Correr  os  termos  da  comarca  para  o  desempenho 
de  suas  obrigações  o  numero  de  vezes  marcado  no  art.  610, 
e  as  mais  vales  que  os  presidentes  das  províncias  jul- 
garem necessárias.  L.  da  Ref.  art.  25  §  4.^  e  Reg.  art. 
200  §  4.«  (35). 

Art.  57.  Aos  juizas  de  direito  das  comarcas  geraes,  além 
das  attribuições  do  art.  antecedente,  compete  exclusiva- 
mente : 

%  l.^  Julgar  as  suspeições  postas  aos  juizes  de  paz,  mu- 
nicipaes,  delegados,  chefes  de  policia  e  juizes  de  di- 
reito. (36)  (37) 

§  2."*  Conhecer  em  grào  de  recurao  necessário,  o  julga- 
menlo  de  que  trata  o  art.  45  §  11.  Regi.  art.  200  §  15 
combinado  com  a  L.  de  Set.  art.  4.®  e  Regi.  desta  L. 
art.  17  n.  2. 

§  3."*  Fazer  as  correições  na  forma  dos  arts.  925  e  se- 
guintes. Regi.  art.  200  §  14. 

§  4.°  Multares  juizes  municipaes  que  sahirem  do  termo 
sem  licença.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  85  §  2^. 

Art.  58.  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes, 
além  das  attribuições  do  art.  56,  compete  exclusivamente: 

§  1.®  O  julgamento  dos  crimes  de  que  trata  o  art.  45 
§§  6.%  7.%  8.**e  11.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  13,  ns.  1, 2  e 
4.  (38) 


(34)  Begl.  art.  200  g  15  sobre  a  competência  dos  juizes  de  direito  das 
comarcas  geraes.  Regi.  da  L  de  Set.  art.  13  §  4.o  e  Gons.  art.  15 
sobre  os  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes. 

(35).  O  Cod.  no  art.  46  ^  l.o  diz  que  lhe  compete  correr  os  termos  de  sua 
jurisdicção  para  presidir  ao  conselho  de  jurados,  na  occasião  de  suas 
reuniões. 

(86)  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  14  n.  2,  quanto  aos  juizes  de  paz  e  muni- 
eipaes.  L.  da  Ref.  art.  25  §  2.o  sobre  os  iuizes  municipaes  e  delegados. 
Regi  art.  200  S  3.°  sobr*  os  chefes  de  policia,  juizes  municipaes  e  dele- 
gados. Regi    oaL.  de  Set.  art.  11  n.  2  sobre  os  juizes  de  direito. 

(37)  Consultando-se  a  nova  reforma  judiciaria  sobre  as  suspeições  pa- 
rece que  o  pensamento  do  legislador  foi  acabar  com  as  suspeições  postas 
ás  autoridades  policiaes.  Assim  aL.  de  Set.  no  art.  5.o^2.o  e  o  Regi. 
desta  L.  nos  arts.  13  n.  7  e  14  n.  2,  somente  faliam  em  juizes  inferiores, 
a  saber  jttizes  de  paz  e  substitutos  e  nos  juizes  de  direito. 

Mas  como  esta  reforma*  não  tivesse  revoçado  expressamente  as  dispo- 
sições dos  arts.  2õ  §  2.o  da  L.  da  Ref.  e  200  §  3.o  do  Regi.  na  parte  em 
que  tratam  das  suspeições  dos  subdelegados,  delegados  e  chefes  de  po- 
licia, e  como  possa  ter  lugar  a  suspeição  dos  chefes  de  policia  no  caso 
de  que  trata  o  art.  95  desta  Gons.,  jpor  isso  redigi  oste  paragrapho,  admit- 
tindo  as  suspeições  das  autoridades  policiaes. 

(88)  Vide  nota  ao  art.  45  §  11  desta  Gons. 
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§  2.°  A  pronuncia  dos  crimes  de  que  trãtâm  os  arts. 
797  e  813.  Kegl.  da  L.  de  Set.  art.  13  n.  3. 

§  3.®  O  processo  dos  crimes  de  contrabando  fora  de  fla- 
grante delicto.  Idem  n.  6.  ^ 

§  4.*'  A  decisão  das  suspeições  postas  aos  juizes  de  paz, 
substitutos  e  subdelegados.  L.  de  Set.  art.  5**  §  2*  e  Regi. 
desta  L.  art.  13  n.  7,  sobre  os  juizes  de  paz  e  substitutos, 
e  Gons.  art.  45  §  21,  combinado  com  o  art.  15,  quanto  aos 
subdelegados. 

Art.  59.  Nas  comarcas  especiaes  aos  juizes  de  direito 
effectivos  das  differentes  varas,  estando  em  exercicio, 
serão  sempre  feitos  os  primeiros  requerimentos  para 
quaesquer  acções  ou  diligencias  judiciaes.  Regi.  da  L.  de 
Set.  art.  3.*»  §2."  parte  1.' 

Art.  60.  Nas  comarcas  especiaes  somente  os  juizes  de 
direito  são  competentes  para  proferir  sentenças  definiti- 
vas e  de  pronuncia  no  crime,  conforme  determina  o 
art.  199. 

Art.  61 .  Na  corte  e  nas  comarcas  especiaes  de  dous  ou 
mais  juizes  de  direito  as  sessões  do  jury  serão  convocadas 
e  presididas  successivamente  por  todos  elles,  incluidos  os 
de  varas  privativas,  e  os  auditores  de  guerra  e  marinha, 
segundo  a  ordem  da  designação  dos  districtos  criminaes 
em  que  servirem.  Nas  comarcas  geraes  em  que  houver 
mais  de  um  juiz  de  direito  cada  um  delles  presidirá  por 
seu  turno  ás  sessões  dos  jurados.  Nos  seus  impedimentos 
serão  estes  juizes  substitui  dos  na  presidência  do  jury  pela 
forma  estabele>;ida  nos  arts.  204  e  205.  Decr.  n.*  5720  de 
27  de  Ag.  de  1874,  arts.  2.®  e  3.®,  parte  ultima,  e  Cons. 
art.  225. 

Art.  62.  A  nenhum  pretexto  será  licito  alterar  a 
ordem  estabelecida  na  presidência  das  sessões  dos  jura- 
dos, e  nenhum  servirá  por  outro  juiz  de  direito  fora  do 
caso  de  legitimo  impedimento.  Decr.  de  15  de  Out.  de 
1833,  art.  3.'^ 

Art.  63.  Os  juizes  de  direito  são  auditores  de  gente  de 
guerra  onde  não  hajam  especiaes  e  o  governo  designará 
um  juiz  de  direito  para  o  lugar  de  auditor  de  marinha. 
Decr.  de  12  de  Ag.  de  1833,  Avs.  ns,  191  de  30  de  Jul. 
de  1859,  518  de  6  do  Nov.  de  1862  e  n,  64  de  21  de  Fev. 


de  1873,  sobre  ai.*  parte  do  art.  sobre  a  2.*  a  L.  n.  581 
de  4  de  Set.  de  1850,  art.  8.^  e  Regi.  n.  708  de  14  de  Out. 
de  1850,  art.  15.  (39) 

Ârt.  64.  (tjuiz  de  direito  queallega  impedimento  para 
servir  de  auditor  em  um  conselho  de  guerra  não  pôde 
conservar-se  no  exercicio  da  vara.  Avs.  n.  518  de  6  de 
Nov.  de  1862  e  n.  64  de  21  de  Fev.  de  1873. 

Art.  65.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  nSio 
podem  executar  diligencias  policiaes,  mas  deverão  recem- 
menda-las  aos  juizes  de  paz,  e  municipaes.  Av.  n.  179 
de  9  de  Maio  de  1834.  (40) 

Art.  66.  Os  juizes  de  direito  podem  exigir  informações 
dos  delegados  de  policia,  e  são  obrigados  a  da-las  aos 
presidentes  de  provincia  a  respeito  de  seus  actos  ainda 
mesmo  judiciários,  convindo  communicar  aos  diversos 
empregados  da  comarca  as  ordens  que  receberem  do  go- 
verno quando  as  circumstancias  assim  o  exigirem.  (41) 

Art.  67.  Devem  communicar  á  competente  autoridade 
ecclesiastica  os  nomes  dos  sacerdotes  contra  quem  proce- 
derem. Av.  de  22  de  Jul.  de  1833. 

Art.  68.  As  assembléas  provinciaes  não  podem  impdr 
cargos  aos  juizes  de  direito,  visto  como  nem  o  Acto  Addi- 
cional,  nem  outra  alguma  lei  coUocou  os  empregados, 
creados  por  leis  geraes  para  fins  geraes  debaixo  da  acção 
dessas  assembléas.  Avs.  n.  475  de  14  de  Out.  de  1862  e 
147  de  2  de  Maio  de  1871,  fundados  no  Av.  Circ.  de  30 
de  Jan.  de  1857,  e  Consulta  que  acompanha  este  Av. 

Art.  69.  Os  juizes  de  direito  requizitarão  a  força  ar- 
mada que  fôr  precisa  para  a  prisão  dos  criminosos  e  outras 
diligencias  nos  termos  do  art.  90.  Regi.  art.  20. 


(39)  o  Decr.  n.  867  de  16  de  Ag.  de  1856  declarou  que  os  lugares  de  au- 
ditores de  g[uerra  e  marinha  eram  considerados  na  corte  lugares  de  jui- 
zes de  direito,  ampliando  esta  disposição  ao  auditor  de  guerra  da  pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Sul.  Este  mesmo  Decr.  diz  que  o  Governo  em 
tempo  de  campanha  poderá  nomear  auditores  addidos,  mas  que  estes  não 
são  consider^os  juizes  de  direito. 

O  Decr  n.  1810  de  26  de  Ag.  de  1856  declarou  de  1*  entrancia  o  lugar  de 
auditor  de  guerra  do  exercito  na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

(40)  Entendo  que  esta  disposição  devecomprehender  os  juizes  de  direito 
das  comarcas  especiaes,  mas  a  disposição  do  art.  15  parece  contrariar 
esta  opinião. 

^41;  Av.  n.  364  de  6  de  Ag.  de  1862  sobre  as  informações  que  podeir 


SECÇÃO  IV 

DOS  JUIZES  SUBSTITUTOS  E  SEUS  SUPAENT:?S, 

Art.  70.  Aos  substitutos  dos  juízes  de  direito  das 
comarcas  especiaes,  e  seus  supplentes  compete : 

Aos  substitutos : 

§  1.®  Substituir  parcial  ou  plenamente  os  juizes  de 
direito  effectivos,  no  caso  de  impedimento.  RegL  da  L. 
de  Set.  art.  15  n.  1.  e  L.  de  Set.  art.  8^.  princ. 

§  2.*  Processar  os  crimes  communs  até  a  pronuncia 
exclusivamente.  Idem  n.  2,  e  art.  8*.  §  1*.  e  L.  de 
Set.  art.  8.*  §  P. 

§  3.*^  Cíooperar  no  preparo  dos  processos  crimes  do  art. 
45  §§  7.*  e  8.*  e  no  preparo  dos  processos  dos  arts.  797  e 
813.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  15  n.  2.  parte  2*. 

§  4.®  Conceder  flança  provisória.  L.  de  Set.  art.  8.* 
§  2*  e  Cons.  art  500.  (42; 

§  5.*  Auxiliar  os  juizes  de  direito  no  preparo  dos  pro- 
cessos de  julgamento  do  jury,  a  respeito  d*aquelles  actos 
que  nas  comarcas  geraes  competem  ao  juiz  municipal, 
quando  o  juiz  de  direito  se  acha  no  termo.  Decr. 
n.  5720  de  27  de  Ag.  de  1874,  art.  4.* 

§  6.*  Presidir  o  jury  no  impedimento  do  juiz  de  direito 
quando  a  comarca  tenha  um  só  juiz  de  direito.  Idem, 
art.  3.®,  parte  ultima. 

Aos  supplentes : 

§  7.^  A  estes  compete,  além  da  substituição  dos  juizes 
substitutos  em  seus  impedimentos,  cooperar  no  pre- 
paro de  todos  os  processos  crimes  a  cargo  dos  mesmos 
juizes  até  a  pronuncia  e  julgamento  exclusivamente,  e 
conceder  fiança  provisória.  Regi.  da  L.  de  Set,  art.  18 
ns.  1  e  2  e  L.  de  Set.  art.  8.**  §  1/,  combinados  com  o 
art.  500  da  Cons.  quanto  â  fíança. 


exigir  dos  delegados ;  Decr.  n.  328  de  8 de  Outubro  de  1843  sobre  as  infor- 
mações que  são  obrigados  a  dar  aos  presidentes ;  e  Âv.  de  80  de  Ab.  de 
1851  sobre  a  ultima  parte  do  art. 

(42)  Vide  a  nota  do  art.  516  da  Cons. 
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SRCIÇ  Ao  V 

DOS  PRESIDENTES  DAS  RELAÇÕES,  SUPREMO  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA,  E  FUNCÇÕES  DESSES  TRIBUNAES. 


Ár.  71.    Aos  presidentes  das  relações  compete  : 

§  1.^  Dirigir  os  trabalhos  do  tribunal,  presidir  ás  ses- 
sões e  conferencias,  propor  afinal  as  questões  e  apurar  o 
vencido;  não  consentindo  que  os  desembargadores  fallem 
sem  que  lhes  seja  concedida  a  palavra,  que  se  inter- 
rompam uns  aos  outros,  ou  que  fallem  por  mais  de  duas 
vezes,  excepto  se  fõr  para  pedir  ou  dar  algum  esclareci- 
mento, ou  para  modificar  ou  reformar  a  sua  opinião. 
Regi.  das  Rei.  art.  14  §  4.*» 

§  2.^  Manter  a  regularidade  dos  trabalhos,  usando  de 
todos  03  meios  suasórios  e  dos  coercitivos,  se  forem  ne- 
cessários; mandando  retirar  do  tribunal  os  assistentes 
que  perturbarem  a  ordem,  ou  prender  os  desobedientes, 
lavrado  o  respectivo  auto,  para  serem  processados.  Idem 

§  3.^  Distribuir  os  feitos  pelos  desembargadores.  Idem 
§6\ 

§  4.^  Mandar  colligir  os  documentos  e  provas  para  se 
verificar  a  responsabilidade  e  os  crimes  communs  dos  em- 
pregados que  são  processados  e  julgados  pela  relação. 
Idem  §  11. 

§  5.*  Receber  e  dar  conveniente  direcção  ás  queixas  e 
denuncias  contra  os  referidos  empregados.  Idem  §  12. 

§  6.^  Âssignar  com  os  juizes  dos  feitos,  os  acórdãos,  e 
com  o  relator  as  cartas  de  sentença.  Idem  §  13. 

§  7.^  Expedir  em  seu  nome  e  com  sua  assignatura  as 
ordens  que  não  dependerem  do  acórdão,  ou  não  forem  da 
privativa  competência  dos  juizes  relatores.  Idem  §  14. 

§  8.^  Rubricar  gratuitamente  todos  os  livros  necessá- 
rios para  a  secretaria  e  cartórios  da  relação.  Idem  §  15* 

§  9.®  Informar  sobre  os  recursos  nos  casos  do  art.  1122. 
Idem.  §  16. 

§  10.*  Prestar  as  informações  e  consultas  exigidas  pelo 
governo  e  presidentes  de  província.  Idem.  §  18. 

§  11.  Conhecer  da  exigência  ou  percepção  dos  salários 
indevidos  nos  termos  dos  arts.  1726  e  1728.  Idem  §  20. 


§  12.  Remetter  no  fim  de  cada  anno,  ao  ministro  da 
justiça  directamente  na  corte  e  nas  provincias,  por  in- 
termédio dos  respectivos  presidentes,  um  relatório  cir- 
cumstanciado  dos  trabalhos  da  relação  e  do  estado  da 
administração  da  justiça,  mencionando  as  ddyidas  e  difi- 
culdades encontradas  na  execução  das  leis,  regulamentos 
e  decisões.  Idem  §  21  n.  1. 

§  13.  Compete  aos  presidentes  das  relações  conhecer 
com  dous  adjuntos,  dos  aggravos  de  petição  e  instru* 
mento,  interpostos  das  decisões  dos  juizes  de  direito,  e 
das  suspeições  postas  aos  desembargadores  na  forma  dos 
arts.  325  e  seguintes.  Regi.   das  Rei.  art.  15. 

§  14.  As  attribuições  dos  arts.  312,  332,  473,  969, 
1231,  1276,  1367,  1423,  1471  §  6%  1517,  1589  e 
art.  1848  §  3^ 

Art.  72.  Ao  presidente  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça   compete : 

§  1.^  Dirigir  os  trabalhos  dentro  do  tribunal,  manter  a 
ordem  e  fazer  executar  o  regimento  do  tribunal.  (43)  L. 
do  Sup.  Trib.  art.4.*§P. 

§  2.^  Distribuir  os  processos.  Idem  §  2.^ 

§  3.®  Informar  ao  governo  dos  magistrados  que  esti- 
verem nas  circumstancias  de  serem  membros  do  tribunal, 
e  dos  oppositores  aos  outros  lugares  da  magistratura. 
Idem  §  4.\ 

§  4.^  Advertir  os  officiaes  do  tribunal  quando  faltarem 
ao  cumprimento  dos  seus  deveres,  e  multa-los  na  forma 
do  art.  1594.  Idem  §  6'  parte  1\ 

§  5.^  Mandar  colligir  os  documentos  e  provas  para  se 
verificar  a  responsabilidade  dos  empregados  de  cujos  de- 
lictos  e  erros  de  officio  deve  o  tribunq^l  conhecer.  Idem 
§7^(44), 

§  o  •  Expedir  portarias  para  a  execução  das  resoluções 
e  sentenças  do  tribunal  e  mandar  fazer  as  necessárias 
notificações,  excepto  no  que  estiver  a  cargo  do  juiz  da 
culpa.  Idem  §  9^ 

§  7.^  Determinar  os  dias  de  conferencia  extraordinária. 
Idem  §  10  parte  1*. 


(43)  O  Regimento  a  que  se  refere  este  paragrapho  é  a  L.  do  Sup.  Trib. 

(41)  Da  combinação  deste  paragrapho  com  os  arts.  857  e  seguintes  re- 
sulta que  esta  attnbuiçâo  do  presidente  será  exercida  somente  nos  casos 
de  procedimento  official,  e  antes  deste  começar,  porque  d*ahi  em  diante 
as  diligencias  do  processo  competem  ao  relator  do  feito. 


§  8.°  Exercer  as  attribuiçdes  dos  arts.  1200,   1392, 
r  e  3%  1400,  1519  e  1594. 


Art.  73.  Nos  casos  dos  §§  3^  e  4*  do  art.  antecedente, 
e  dos  arts.  1^00  e  1594  deve  o  presidente  ouvir  primeira- 
mente o  tribunal.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  4"*  §  10  parte  2'. 

Art.  74.  Compete  às  relações  como  tribunaes  de  pri- 
meira e  única  instancia,  julgar  : 

§  1.*  Os  crimes  communs  e  de  responsabilidade  dos 
juizes  de  direito,  e  chefes  de  policia,  e  os  de  respon- 
sabilidade dos  commandantes  militares.  Regi.  das  Rei. 
arts.  10  §  2^  n.  1,  55  §  5^  n.  8,  Cod.  arts.  8,  155 
§  2\  e  324  e  L,  de  Set.  art.  29  §  2^ 

§  2.®  Os  conflictos  de  jurisdicção  entre  as  autoridades 
judiciarias  do  districto  da  relação,  quer  os  conflictos 
tenham  lugar  em  uma  só  provmcia,  quer  em  mais,  com- 
tanto  que  estas  pertençam  á  mesma  relação.  Regi.  das 
Rei.  arts.  10  §  2**,  n.  2,  55  §  5**,  n.  3,  combinados  com 
o  Av.  n.  334  de  30  de  Set.  de  1874. 

§  3.®  A  reforma  de  autos  que  se  perderem  nas  re- 
lações. Regi.  das  Rei.  arts.  10  §  2.^  n.  3,  e  55  §  5.^  n.  6. 

§  4.^  As  habilitações  em  autos  pendentes  perante  ellas. 
Idem  n.  4,  Idem  n.  7. 

§  5.^  As  suspeições  postas  aos  desembargadores.  Idem 
n.  5,  Idem  n.  4. 

§  6.*  Conceder  ordem  de  habeas-corpus  nos  casos  e 
pela  forma  estabelecida  na  legislação  em  vigor.  Idem 
arts.  10  §3%  e  55  §  5"  n.  1. 

§  7.®  Censurar  ou  advertir  nos  acórdãos  os  juizes  infe- 
riores e  multa-los  -ou  condemna-los  nas  custas,  segundo 
as  disposições  vigentes.  Regi.  das  Rei.  art.  10  §  5*. 

§  8.®  Advertir  os  advogados  e  solicitadores,  multa-los 
nas  taxas  legaes,  e  suspendêl-os  do  exercicio  de  suas  func- 
ções  até  seis  mezes.  Idem  §  6®. 

§  9."  Proceder  na  forma  do  art.  376  quando  em  autos 
e  papeis  de  que  tiver  de  conhecer  descobrir  crime  de  res- 
ponsabilidade ou  crime  commum  em  que  tenha  lugar  a 
acção  oflScial.  Idem  §  7^ 

Art.  75.  Como  tribunaes  de  2*  e  ultima  instancia,  com- 
pete julgar:  1*,  os  recursos,  aggravos  e  appellações  cri- 
minaes ;  2°,  as  revistas  concedidas  pelo  supremo  tribunal 
de  justiça.  Regi.  das  Rei.  arts.  10  §  1®  ns.  1  e4  e  55  §  5** 
ns.  2  e  9. 
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Art.  76.  Proferida  a  sentença  e  publicada  era  audiên- 
cia, será  extrahida  do  processo  a  carta  de  sentença,  se  o 
vencedor  assim  o  exigir  depois  de  5  dias,  a  contar  da  pu- 
blicação. Regi.  das  Rei.  art.  67. 

Art.  77.  Ao  supremo  tribunal  de  justiça  compete  : 

§  1.*  Conceder  ou  denegar  revistas  nas  causas  e  pela 
maneira  que  determinam  os  arts.  1073  e  seguintes. 

§  2,*  Conhecer  dos  delictos  e  erros  de  officio  que  com- 
metterem  os  seus  ministros,  os  das  relações,  os  empre- 
gados no  corpo  diplomático,  os  presidentes  das  provincias, 
os  bispos  e  arcebispos. 

§  3.*  Conhecer  e  decidir  ?obre  os  conflictosde  juris- 
dicção  e  competência  das  relações  das  provincias.  L.  do 
Sup  Trib.  art.  t.*»  §§  1.^  2.^  e  3.^  Const.  art.  164  §§  l.« 
2.^  e  3.^  e  L.  de  18  de  Set.  de  1828,  art.  5."  §  2."  L. 
n.  609  de  18  de  Ag.  de  1851,  sobre  os  bispos  e  arcebispos,  e 
Cud.  arts.  8.%  155  §  1.^  e  324  sobre  o  §  2.*^  deste  artigo. 

§  4.*  Enviar  todos  os  annos  ao  governo  uma  relação 
das  causas  que  foram  revistas,  indicando  os  pontos  sobre 
que  a  experiência  tiver  mostrado  vicio,  e  insuííiciencia 
da  legislação,  as  suas  lacunas  e  incoherencias,  para  o  go- 
verno propor  ao  corpo  legislativo,  afim  de  se  tomar  a 
resolução  que  fôr  conveniente.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  19. 

§  5.®  Tomar  Assentos  para  intelligencia  das  leis  civis, 
commerciaes  e  crimnaes,  quando  na  execução  delias 
occorrerem  duvidas  manifestadas  por  julgamentos  diver- 
sos, havidos  no  mesmo  tribunal,  relações  e  juizes  de  1.* 
instancia  nas  causas  que  cabem  na  sua  alçada ;  consul- 
tando previamente  as  relações.  Decr.  n.  2684  de  23  de 
Out.  de  1875,  art.  2.^  princ.  e  §  1.^ 

Art.  78.  Todas  as  ordens  necessárias  para  a  expedição 
e  desempenho  das  attribuições  do  supremo  tribunal  de 
justiça  e  do  seu  presidente,  serão  passadas  por  meio  de 
portarias,  em  nome,  e  com  assignatura  do  mesmo  presi- 
dente. Decr.  de  31  de  Ag.  de  18á9  art.  1.^ 

Art.  79.  Ao  cumprimento  destas  ordens  são  obrigados 
todos  os  magistrados,  juizes  e  mais  officiaes  de  justiça, 
a  quem  foram  dirigidas,  qualquer  que  seja  a  sua  gradua- 
ção. Idem  art.  2.® 
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8ECÇ  JLO  ^I 

DO  SENADO  COMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Art.  80.  A9  senado  compete  exclusivamente : 

§  l.*  Conhecer  dos  delictos  individuaes  commettidos 
pelos  membros  da  fámilia  imperial,  ministros  de  estado, 
conselheiros  de  estado  e  senadores ;  e  dos  delictos  dos  de- 
putados durante  o  periodo  da  legislatura. 

§  2.*^  Conhecer  da  responsabilidade  dos  secretários  e 
conselheiros  de  estado.  Const.  art.  47  §§  1.**  e  2.**  e  Cod. 
arts.  8.^  e  324. 

CAPITULO  II 

DAS    ATTRIBUIÇÕES   DAS  AUTORIDADES  P0LICIAES(46) 

SECÇAO  I 

DOS  INSPECTORES  DE  QUARTEIRÃO 

Art.  81.  Aos  inspectores  de  quarteirão  compete : 

§  1.*  Vigiar  sobre  a  prevenção  dos  crimes,  admoestando 
aos  comprehendidos  no  art.  40  §  4.®  para  que  se  corrijam  ; 
e  quando  o  não  façam,  dar  disso  parte  circumstan- 
ciada  aos  subdelegados  ou  aos  juizes  de  paz  respectivos. 

§  2.*  Fazer  prender  aos  criminosos  em  flagrante  delicto, 
os  pronunciados  não  afiançados,  ou  os  condemnados  à 
prisão. 

§  3.*  Observar  e  guardar  as  ordens  e  instrucçdes  que 
lhes  forem  dadas  pelos  subdelegados  e  juizes  de  paz  para 
o  bom  desempenho  destas  suas  obrigações. 

Quando  as  ordens  e  instrucções  dos  subdelegados  e  jui- 
zes de  paz  forem  oppostas  em  matéria  sobre  a  qual  a  sua 
autoridade  ó  cumulativa  deverão  recorrer  ao  delegado  e 
observar  o  que  este  decidir.  Cod.  art.  18  §§  1.^  2.'^e3.^ 
e  Regi.  art.  66§§  1."  2.<' e  3/ 


(46)  Seria  mais  fadl  principiar  este  Capitulo  pelos  chefes  de  policia,  mas 
seffttindo  o  methodo  doDecr.  citado  na  mtroducção  desta  obra,  adoptei  a 
oraem  hierarchica  das  autoridades  inferiores  para  as  superiores. 
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Art.  82.  Também  lhes  compete .  1.*,  formar  o  auto  de 
prisão  de  que  trata  o  art.  438  §  3.°;  2.*",  executar  ou 
coadjuvar  a  execução  das  ordens  de  habeas^corpus 
(art.  1154);  3.%  auxiliar  o  delegado  na  organisação  das 
listas  dos  jurados,  art.  1307.  • 

Art,  83.  Os  inspectores  de  quarteirão  serão  dispensados 
de  todo  o  serviço  militar  de  1.*  linha  e  das  guardas  na- 
cionaes. 

Exceptua-se  o  caso  era  que  não  hajam  outras  pessoas 
idóneas  para  este  cargo,  porque  então  poderão  ser  nomea- 
dos guardas  nacionaes  activos.  Cod.  art.  17  e  Regi.  art. 
43  parte  2.» 

SCIGÇJLO   II 

DOS  SUBDELEGADOS  E  DELEGADOS 


Art.  84.  Compete  aos  primeiros  : 

§  1.*  Tomar  conhecimento  das  pessoas  que  de  novo  vie- 
rem habitar  no  seu  districto,  sendo  desconhecidas  ou 
suspeitas,  e  conceder  na  forma  dos  arts.  1790  e  seguintes, 
passaportes  às  pessoas  que  lh*o  requererem.  L.  da  Ref. 
art.  5.%  Cod.  art.  12  §  1.°  e  Regi.  art.  63  §  V.  {47} 

§  2.*  As  attribuiçdes  do  art.  40  §§  4.°,  5.*  e  7,^  Idem, 
Idem. 

§  3.^  As  attribuições  do  art.  45  §§  14,  15,  16,  17  e  18. 
Idem,  Idem. 

§  4.®  Preparar  os  processos  crimes  do  art.  45  §  7*,  pro- 
cedendo ex^offtcio  quanto  aos  crimes  policiaes,  e  organisar 
o  processo  preparatório  das  infracções  dos  termos  de  bem 
viver  e  de  segurança  na  forma  dos  arts.  776  e  seguintes. 
L.  de  Set.  art.  10  e  Regi,  desta  L.  art.  11  §  P. 

§  5.®  Proceder  ao  inquérito  policial  e  a  todas  as  dili- 
gencias para  o  descobrimento  dos  factos  criminosos,  e  suas 
circumstancias,  inclusive  o  corpo  de  delicto.  L.  de  Set. 
art.  10  §   V  e  Regi.  desta  Loi  art.  11  §  2.^ 


(47)  O  art.  citado  da  L.  da  Eef.  faz  referencia  ao  art.  4.o  da  mesma 
Lei,  e  o  art.  citado  do  Regi.  faz  referencia  ao  art.  58  do  mesmo. 
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§  6.*  Conceder  âança  provisória  na  forma  das  Leis  aos 
réos  que  prenderem  nos  termos  do  art.  500.  L.  de  Set. 
art.  10  §  2^  eRegl.  desta  L.  art.  11  §  3.^ 

§  7.®  Processar  aos  oíBciaes  que  perante  elle  servirem. 
Regi.  arts.  2*2  §  P  e  198  §  2.^  (48) 

§  8.^  Dividir  o  seu  districto  em  quarteirões.  Regi.  art. 
63  §  3.^ 

Art.  85.  Compete  aos  segundos : 

§  1  .•  As  attribuições  dos  paragraphos  1  .*^  a  6*  do  art.  an- 
tecedente. L.  da  Ref.  art.  4%  Regi.  art.  62,  §§  l^  e  3.% 
L.  deSet.  art.  10§§  P  e  2^e  Regi.  desta  L.  art.  11  §§  1% 
2"  e  3." 

§  2.^  Examinar  se  as  camarás  municípaes  têm  provi- 
denciado sobre  os  objectos  de  policia,  que  por  Lei  se  acham 
a  seu  cargo,  representando-lhes  com  civilidade  sobre  as 
medidas  que  entenderem  convenientes,  para  que  se  con- 
vertam em  Posturas,  e  usando  do  recurso  do  art.  73  da 
Lei  de  1.°  de  Outubro  de  1828,  quando  não  forem  atten-* 
didos.  L.  da  Ref.  art.  4"  §  5°  Regi.  arts.  62  §  1«  e  58  §9». 

§  3.^  Inspeccionar  os  theatros  e  espectáculos  públicos, 
âscalisando  a  execução  dos  seus  respectivos  regimentos,  e 
podendo  delegar  esta  inspecção  no  caso  de  impossibilidade 
de  a  exercer  porsi  mesmos,  na  forma  dos  respectivos  regu- 
lamentos às  autoridades  judiciarias  ou  administrativas  dos 
lugares.  L.  da  Ref.  art.  4*  §  6^  Regi.  art.  Qi  §  1°  e  58 
§10. 

§  4.^  Remetter,  quando  julgarem  conveniente  todos  os 
dados,  provas  e  esclarecimentos  que  houverem  obtido 
sobre  um  delicto,  com  uma  exposição  do  caso  e  de  suas 
circumstancias,  aos  juizes  competentes,  afim  de  formarem 
a  culpa.  L.  da  Ref.  art.  4«  §  9^  Regi.  arts.  62  §  1«  e  58 
§  13. 

§  5.^  Velar  çm  que  os  subdelegados  e  subalternos, 
cumpram  os  seus  Regimentos,  e  desempenhem  os  seus  de- 
veres, no  que  toca  á  policia.  L.  da  Ref.  art.  4°  §  10,  parte 
!•,  Regi.  arts.  62  §  T  e  58  §  14.      • 

§  6.**  Dar-lhes  as  instrucções  que  forem  necessárias, 
para  melhor  desempenho  das  attribuições  policiaes  que  lhes 
forem  incumbidas.  Regi.  arts  62  §  P  e  53  §  15. 

§  7.®  Processar  aos  subdelegados  e  subalternos,  dentro 
do  termo,  quando  o  mereçam.  L.  da  Ref.  art.  4."  §  10, 
parte  2»  e  Regi.  art.  212  §  P. 


(48)  A  disposição  deste  paragrapho  deve  ser  comprehendida  nos  termos 
doart.40S18. 


s 
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§  8/  Organisar  a  lista  dos  jurados.  Idem  §  2.® 

§  9. '  Fazer  as  nomeações  de  que  tratam  os  arts.  1224  e 
1225,  Regi.  art.  62  §  2.* 

Art.  86.  Nos  termos  em  que  houver  mais  de  um  delega- 
do as  suas  attribuições  serão  cumulativas.  Oecr.  n.  236 
de  5  de  Março  de  1849  e  n.  5063  de  28  de  Ag.   de   1872. 

Art.  87.  Os  delegados  e  subdelegados  sao  conserva- 
dores das  terras  devolutas  e  alheias  em  seus  districtos,  e, 
como  taes  deverão  proceder  ex-ofpcio  contra  os  que  com- 
metterem  os  delictos  de  que  trata  a  L.  n.  601  de  18  de 
Set.  de  1850,  art.  2.*,  e  remetter  as  provas  ao  juiz  muni- 
cipal ou  de  direito  para  que  procedam  nos  termos  do 
art.  52.  Decr.  n.  1318  de  30  de  Jan.  de  1854,  art.  87, 
combinado  com  o  art.  15  da  Cons.,  quanto  à  remessa  aos 
juizes  de  direito. 

Art.  88.  Os  delegados  e  subdelegados  devem  pedir 
instrucções  sobre  suas  obrigações  e  deveres  unicamente 
aos  chefes  de  policia.  Av.  n.  35  de  5  deFev.  de  1858. 

Art.  89.  Cada  subdelegado  terá  o  numero  de  inspec- 
tores de  quarteirão  que  admittir  o  districto.  Regi.  art.  18. 

Art.  90.  Os  delegados  e  subdelegados  requisitarão, 
salvo  nos  casos  urgentes,  por  intermédio  dos  chefes  de 
policia,  a  força  armada  que  fôr  necessária  para  manter  a 
ordem,  segurança  e  tranquillidade  publica,  para  a  prisão 
dos  criminosos  e  outras  diligencias,  e  ordenarão  nas  ci- 
dades villas,  povoações  e  estradas  as  patrulhas  e  rondas 
que  forem  precisas.  Regi.  art.  20  combinado  com  o  Av. 
n.  230  de  20  de  Ag.  de  1855  quanto  à  excepção  nos  casos 
urgentes. 

SECC  Ao  III 

DOS  CHEFES  DE  POLICIA 

Art.  91.  Aos  chefes  de  policia  na  corte,  e  em  toda  a 
provincia  a  que  pertencerem,  competem  as  seguintes  at- 
tribuições. 

§  l.«  As  attribuições  do  art.  85§  1.^  a  6.^  L.  da  Ref. 
art.  4.*»  Rogl.  arts.  58  §§  1.^  a  15,  198,  L.  de  Set.  art. 
10§§l.^e2.^eRegl.  desta L,  art.  11  §§  l.\  2.«e3.*»(49) 

(49)  OsS§  do  art.  53  do  Regi.  aqui  citados,  se  dividem  do  modo 
seeuinte  : 

1.0  quanto  &  attribuiçâo  do  art.  81  g  1». 

'  2.0,  3.0  e  4  o  quanto  &s  attribuições  do  art.  40  §§  4.o,  5.o  e  7.o. 
5.0,  7.0, 8.0,  ll.o  e  12  o  quanto  ás  attribuições  do  art.  45  gS  1^»  l^i 
167X7  e  18. 

gg  9.0,  lO.o,  13.0, 14.0  e  15.0  quanto  ás  attribuições  do  art.  85  gg  2.o, 
8.0,  4.0,  5.0  e  6o. 


\ 
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§  2®.  Organisar  a  estatística  policial  e  penitenciaria 
da  proYincia,  e  a  do  munícipio  da  corte,  para  o  que  todas 
as  autoridades  criminaes,  embora  não  sejam  delegados  de 
policia  serão  ^brigados  a  prestar-lhes  na  forma  dos  regu- 
lamentos das  secretarias  da  policia,  os  esclarecimentos 
que  delias  dependerem.  L.  da  Ref.  art.  7.®  §  1.*  e  Regi. 
art.  58§  16.  (50). 

§  3.^  Fazer  ao  ministro  da  justiça  e  aos  presidentes  das 
províncias  as  participações  de  que  tratam  os  arts.  1829 
e  seguintes.  L.  da  Ref.  art.  7.^  §  3.^  e  Regi.  art.  58  §  18. 

§  4/*  Podem  também  conceder  fiança  definitiva  aos 
réos  que  pronunciarem  nos  termos  do  art.  95.  Cons. 
art.  516. 

§  5.*  Fazer  as  nomeações  dos  arts.  1227,  1229  e 
123a. 

§  6.**  Processar  em  toda  a  província  aos  seus  delega- 
dos, subdelegados  e  subalternos.  Regi.  art.  189  §  5.**  (51) 

Art.  92.  Os  chefes  de  polícia  exercerão  por  si  mesmos  e 
immediatamente  as  attribuições  mencionadas  no  art.  84 
§§  2.*  e  3.*  dentro  do  ternio  da  capital  em  que  residirem, 
e  nos  outros  somente  quando  nelles  se  acharem,  ou  por  in- 
termédio dos  seus  delegadosou  subdelegados.  Regi.  art.  59. 

Art.  93.  Compete  exclusivamente  aos  chefes  de  policia 
as  attribuições  do  art.  91  §§  2.**  a  6.^  L.  da  Ref.  art.  7.* 
§§  l.*e3.^  sobre  os  §§  2/»  e  3.^  Regi.  art.  46  sobre  o 
§  5.%  e  Cons.  citada  sobre  o  §  4.® 

Art.  94.  A  remessa  de  que  trata  o  art.  85  §  4.^  po- 
derá ter  lugar  nos  casos  dos  arts.  45  §§  15,  16  e  19  e 
84  §§  1.®  e  2.®  todas  as  vezes  que  esses  casos  se  não 
apresentem  revestidos  de  circumstancías  extraordinárias, 
etaes  que  reclamem  a  attenção  particular,  e  o  conheci- 
mento do  chefe  de  policia,  e  o  emprego  de  meios  mais 
amplos  que  tenha  à  sua  disposição.  A  exposição  de  que 


(50)  A'  vista  da  L.  n.  1829  de  9  de  Set.  de  1870  e  Decretos  ns.  4676  de  14 
de  Jan.  e  485J  de  30  de  Dez.  de  1871.  estão  sem  vigor  os  arts  7.o  §  2.o  da  L. 
da  Kef.  e  58  g  17  do  Regi.  A  L.  e  Decretos  citados  crearam  uma  Direc- 
toria Geral  de  Estatística  na  Corte,  e  o  Decr.  citado  n.  4856  trata  espe- 
cialmente das  pessoas  a  quem  é  incumbido  o  recenseamento  da  população 
do  Império. 

Os  artigos  citados  dizem— estatística  criminal  —  mas  á  vista  do  Decr. 
n.  3572  de  30  de  Dez.  de  1865 que  se  encontra  nos  arts.  1837  e  seguintes. 
Jà  não  está  em  vigor  este  paragrapho  senão  com  a  modificação  que  fiz. 

(51)  Vide  a  nota  ao  art.  84  $  7o. 
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trata  o  referido  §  4.^  deverá  conter  aquellas  instrucçdes 
que  o  mesmo  chefe  julgar  conveniente  dar,  a  indicação 
das  testemunhas  que  souberem  do  facto,  e  de  todos  os  in- 
dicies que  se  houverem  descoberto,  e  ser^companhada 
dos  requerimentos,  queixas  ou  denuncias  que  houverem. 
Regi.  art.  61. 

Art.  95.  O  governo  ou  os  presidentes  nas  províncias 
poderão  ordenar  que  os  chefes  de  policia  se  passem  tem- 
porariamente para  um  ou  outro  termo  ou  comarca  da 
provincia,  quando  seja  ahi  necessária  a  sua  presença,  ou 
porque  a  segurança  e  tranquillidade  publica  se  ache  gra- 
vemente corapromettida,  ou  porque  se  tenha  alli  commet- 
tido  algum  ou  alguns  crimes  de  tal  gravidade,  e  revestidos 
de  circumstancias  taes  que  requeiram  uma  investigação 
mais  escrupulosa,  activa,  imparcial  e  intelligente ;  ou 
finalmente  porque  se  achem  envolvidas  nos  acontecimen- 
tos que  occorrerem  pessoas  cujo  poderio  e  prepotência 
tolha  a  marcha  regular  e  livre  das  justiças  do  lugar. 
Regi.  art.  60,  L.  de  Set.  art.  9.®  §  único,  e  Regi.  desta  L. 
art.  12. 

Art.  96.  Os  chefes  de  policia  requisitarão  dos  respecti- 
vos commandantes  a  força  armada  que  fôr  necessária  nos 
casos  do  art.  90.  Estas  requisições  serão  primeiramente 
dirigidas  aoscorpos  de  policia,  quando  os  houver  no  lugar, 
e  na  sua  falta,  ou  quando  não  tiverem  praças  disponíveis, 
aos  da  guarda  nacional.  Regi.  art.  20. 

Art.  97.  Os  commandantes  que  sem  motivo  justo  não 
satisfizerem  a  taes  requisições  devem  ser  processados  de 
conformidade  cora  o  que  determina  a  Lei  de  18  de  Ag. 
de  1831.  Av.  de  17  de  Nov.  de  1831. 

CAPITULO  III 

líAS   ATTRIBUIÇÕES  DOS    PROCURADORES    PÚBLICOS    E    PARTI- 
CULARES. 

SECÇÃO   I 

DOS  PROMOTORES  PÚBLICOS ,  ADJUNTOS  E   PROCURADORES 

DA  COROA. 

Art.  98.     Compete  aos  promotores  públicos  : 

§  1.®  Denunciares  crimes  públicos  e  policiaes,  e  accu- 
sar  os  delinquentes  perante  os  jurados. 


i  * 
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§  2.®  Solicitar  a  prisão  e  punição  dos  criminosos,  e  pro- 
mover a  execução  das  sentenças  e  mandados  judiciaes,  nos 
crimes  em  que  tem  lugar  a  acção  publica,  haja  ou  não 
accusador  particular. 

§  3/  Dar  parte  ás  autoridades  competentes  das  negli- 
gencias, omissões  e  prevaricações  dos  empregados  da 
administração  da  justiça.  Cod.  art.  37  §  1/  princ.  e  §§  2.* 
e  3.%  Regi.  art.  221,  parte  1.' 

§  4.®  Assistir  como  parte  integrante  do  tribunal  do 
jury,  a  todos  os  julgamentos  inclusive  aquelles  em  que 
haja  accusador  particular  ;  e  por  parte  da  justiça  dizer 
de  facto  e  de  direito  sobre  o  processo  em  julgamento, 
devendo  fallar  depois  do  accusador  particular  e  antes 
da  defesa.  L.  de  Set.  art.  16  §  1.°,  Regi.  desta  L.  art.  20 
n.  1  e  Av.  n.  104  de  17  de  Março  de  1873  sobre  a  2.' 
parte  deste  §. 

§  5.**  Promover  todos  os  termos  da  causa  nos  proces- 
sos em  que  couber  a  acção  publica,  embora  haja  accu- 
sador particular;  additar  a  queixa  ou  denuncia,  e  o 
libello,  fornecer  outras  provas  além  das  indicadas  pela 
parte,  e  interpor  os  recursos  legaes,  quer  no  summario  da 
culpa,  quer  no  julgamento.  L.  de  Set.  art.  16  §  2/  e 
Regi.   desta  L.  art.  20  n.  2. 

§  6.*  Denunciar  e  promover  as  accusações  nos  crimes 
de  responsabilidade  dos  empregados  públicos,  quando  não 
houver  parte.  Cod.  art.  335. 

Art.  99.  Compete  aos  Adjuntos  dos  promotores  substi- 
tuir a  estes  no  serviço  geral  da  promotoria,  conforme  de- 
terminam os  arts.  207,  1377  e  1378,  e  exercer  as  attri- 
buições  do  art.  207. 

Art.  100.  Nas  attribuições  conferidas  ao  adjunto  não 
se  comprehende  o  libello,  que  é  da  exclusiva  competência 
do  promotor  publico.  Av.  n,  77  de  1.®  de  Março  de  1873. 

Art.  101.  Ao  Procurador  da  Coroa  compete  oflSciar 
na  relação: 

§  1.^  Nas  appellações  criminaes  de  qualquer  natureza 
afim  de  allegar  e  requerer  por  parte  da  justiça.  Regi. 
das  Rei.  art.  19  §  1.^  n.  1. 

§  2**.  Promover  o  andamento  dos  processos  criminaes, 
e  a  execução  das  respectivas  sentenças.  Idem,  §  2.® 

§  3®.  Dar  instrucções  aos  agentes  do  ministério  publico 
sobre  objecto  do  serviço  de  sua  competência.  Idem  §  3.* 

§  4.^  Intentar,  quando  lhe  competir,  a  denuncia,   a 


accusação  dos  culpados  por  erros  de  oiBcio  ou  crimes  com- 
muns.  Idem  §  5°. 

Art.  102.  Nos  processos  criminaes  que  tiverem  de  ser 
julgados  pelo  supremo  tribunal  de  justiça/offi ciará  sem- 
pre o  procurador  da  coroa  da  relação  da  corte,  ainda  que 
o  crime  fosse  commettido  fora  do  districto  da  mesma  rela- 
ção. Officiarà  igualmente  nos  processos  dos  membros  das 
camarás  legislativas.  Regi.  das  Rei.  art.  20.  Cons. 
art.  924. 

Art,  103.  O  procurador  da  coroa  será  ouvido  na  fiança 
requerida  pelo  réo  que  posponde  perante  a  relação  nos 
casos  dos  arts.  834  e  841.  Av.  n.  276  de  29  de  Jul.  de 
1868.  (52) 

Art.  104.  Nos  casos  em  que  ao  promotor  incumbe  de- 
nunciar, incumbe  igualmente  promover  a  accusação  e 
todos  os  termos  do  processo,  nos  quaes  bem  como  na  con- 
cessão e  arbitramento  das  fianças  provisórias  e  definitivas, 
deverá  ser  sempre  ouvido,  quer  as  fianças  sejam  requeri- 
das na  1^  instancia,  quer  nas  relações.  Se  não  estiver 
presente  quando  fõr  concedida  a  fiança  provisória,  se  lhe 
dará  depois  vista  do  processo  afim  de  reclamar  o  que 
convier  á  justiça  publica.  O  juiz  nãô  é  com  tudo  obrigado 
a  seguir  o  seu  parecer  Regi.  art.  2'22.  Regi.  da  L.  de 
Set.  art.  35  parte  2^,  e  sobre  as  fianças  requeridas  nas 
relações,  os  Av.  n.  30  de  9  de  Março,  n.  243  de  17  de  Dez. 
de  1850,  n.  61  de  30  de  Jan.  de  1856,  e  n.  278  de  29  de 
Jul.  de  1868. 

Art.  105.  O  promotor  publico  poderá  additar  a  queixa 
ou  denuncia,  que  o  adjunto,  ou  pessoa  nomeada  no  caso 
do  art.  1378,  houver  apresentado,  e  proseguir  nos  termos 
do  summario  da  culpa;  devendo  para  este  fim  o  mesmo 
adjunto,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  communicar-lhe  a 
queixa  ou  denuncia  logo  que  a  formular. 

O  additamento  será  recebido  pelo  juiz  processante,  se 
não  houver  acabado  a  inquirição  das  testemunhas.  Regi. 
da  L.  de  Set.  art.  23  e  L.  de  Set.  art.  15  §  6.^ 

Art.  106.  Os  promotores  públicos  ou  seus  adjuntos  que 
não  apresentarem  a  queixa  ou  denuncia  nos  prasos  mar- 


(53)  o  Av.  cita  os  arts.  do  Regi.  das  Rei.  então  em  vigor,  •  que  corres- 
pondem aos  arts.  do  novo  Rei.  aqui  citados. 
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cados  no  art.  360,  serão  multados  pelo  juiz  de  direito  na 
quantia  de  20$  a  100$  reis,  se  não  offerecerem  motivos 
justificativos  de  sua  falta.  L,  deSet.  art.  15  §  5.*  e  Regi. 
desta  L.  art.  23. 

Art  107.  ^Os  promotores  públicos  deverão  examinar 
cuidadosamente  e  com  a  maior  antecedência  possivel, 
todos  os  processos  em  que  a  justiça  fôr  parte,  e  extrahir 
delles  as  necessárias  notas  afim  de  requerer  em  tempo 
que  se  proceda  ás  diligencias,  e  se  procurem  os  documen- 
tos que  possam  ser  necessários,  e  tudo  quanto  fôr  a  bem 
para  sustentar  a  accusação.  Para  esse  fim  o  juiz  munici- 
pal ou  substituto  antes  de  aberta  a  sessão,  ou  o  juiz  de 
direito  depois  da  abertura  delia,  lhes  mandarão  entregar 
os  processos  quando  o  requererem  por  um  praso  breve. 
Regi.  art.  343.  e  Cons.  art.  70.  quanto  ao  substituto. 

Art.  108.  Os  promotores  requererão  por  meio  de  petição, 
como  outra  qualquer  parte,  e  somente  se  dirigirão  por  meio 
de  oí&cios  ás  autoridades  quando  tiverem  de  pedir  provi- 
dencias a  bem  da  justiça  em  geral,  sem  referencia  a  este 
ou  áquelle  caso  especial.  Regi.  art.  221. 

Art.  109.  Na  apresentação  do  libello  podem  separar-se 
da  classificação  do  delicto  feita  na  pronuncia,  mas  nunca 
deixar  de  accusar  o  pronunciado  e  inaocenta-lo,  Avs. 
n.  53.  de  28  de  Jul.  de  1843  e  n.  323  de  25  de  Jul.  de  1861. 

Art.  110.  E'  permittido  ao  promotor  opinar  opportu- 
namente  ]iela  não  pronuncia  do  réo.  Avs.  n.  64  de  15  de 
Fev.  de  1855  e  n.  278  de  18  de  Jun.  de  1861.  (53) 

Art.  111.  São  competentes  para  dar  todas  as  queixas, 
denuncias  .de  delictos  públicos  e  particulares,  afiançáveis 
ou  não,  em  que  interessar  á  fazenda  nacional,  e  promover 
a  accusação  delles  e  a  execução  das  sentenças.  Avs. 
n.  257  de  15  e  n.  262  de  24  de  Nov.  de   1852. 

Art.  112.  Ainda  que  não  sejam  competentes  os  promo- 
tores públicos  para  intervir  como  partes  nos  processos 
administrativos,  comtudo  não  podem  eximir- se  ao  cum- 
primento de  ordens  do  governo,  devendo  por  isso  promover 
a  instauração  dos  respectivos  summarios  e  solicitar  a  pri- 
são dos  criminosos.  Av.  n.  394  de  9  Nov.  de  1867. 


(53)  03  promotores  públicos  têm  procurado  conciliar  as  disposições 
deste  art.  com  o  art.  antecedente,  entregando  o  merecimento  dos  autos 
aos  juizes  de  facto,  quando  a  sua  opinião  tem  sido  pela  não  pronuncia. 

4 


fv 


1 


so 


Art.  113.  Não  é  perraittidoque  accusadores  particula- 
res excluam  os  promotores  nos  crimes  por  estes  denuncia- 
dos. Av.  n.  72  de  8  de  Jul.  de  1842. 

Art.  114.  Nas  providencias  de  que  trata  o  art.  108, 
comprehende-se  a  obrigação  que  tem  o  promDtor  de  reque- 
rer as  diligencias  precisas  para  a  rectiflcaçSo  dos  proces^- 
sos,  e  emenda  das  faltas  que  induzirem  nuUidade,  para 
que  se  dê  ao  facto  e  suas  circumstancias  todo  o  esclareci- 
mento necessário    Av.  n.  64  de  17  de  Fev,  de  1855. 

Art.  115.  Não  podem  denunciar  ao  juiz  ou  escrivão 
quando  commetterem  crime  n'aquelles  processos  em  que 
elles  sejam  advogados.  Av.  n.  75  de  11  de  Fev.  de  1861.- 

Art.  116.  Não  podem  denunciar  os  delictos  de  respon- 
sabilidade, nem  quaesquer  outros,  posto  que  especificados 
no  art.  357,  quando  elles  forem  os  offendidos,  porque  a 
nenhum  empregado  publico  é  licito  exercer  o  emprego  a 
respeito  de  facto  privativamente  seu,  mas  podem  accu- 
sar  como  oífendidos.  Avs.  n.  15  de  16de  Jan.  de  1838  e 
n.  461  de  12  de  Outv  de  1869. 

Art.  117.  O  promotor  publico  não  se  pôde  encarre- 
gar da  defesa  de  algum  réo,  salvo  sendo  o  réo  uma  daquel- 
las  pessoas  a  que  não  podesse  accusar  e  a  quem  é  obrigado 
a  defender.  Também  não  se  pôde  encarregar  da  accusação 
de  causas  crimes  ou  d'aquellas  que  possam  tomar  esse  ca^ 
racter  e  que  fdrem  meramente  particulares,  bem  como 
seus  adjuntos,  mas  estes  unicamente  quanto  á  accusação. 
Avs.  n.  328  de  21  de  Nov.  de  1835,  n.  330  de  31  de 
Out.  de  1859 ,  n.  250  de  5  de  Jun.  de  1862.  n.  320 
de  5  de  Out.    de    1867,    n.  24  de  14  de  Jan.  de  1873. 

Art.  118.  Os  promotores  públicos  podem  ser  curadores 
âscaes  das  massas  fallidas.  Av.  n.  210  de  16  de  Maio  de 
1860. 

Art.  119.  O  promotor  acompanhará  o  juiz  de  direito 
quando  fôr  presidir  os  jurados,  e  nas  correições  que  fizer 
para  exercer  nellas  as  atlribuições  que  lhe  são  incumbidas. 
Quando  houver  mais  de  um  promotor  nos  termos  do 
art.  14  cada  um  o  acompanhará  no  seu  districto.  Regi. 
art.  220. 

Art.  120.  O  promotor  publico  da  corte  deve  visitar  as 
prisões  ao  menos  uma  vez  cada  mez,  para  promover  o  bem 
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da  justiça,  dar  andamento  aos  processos  e  diligenciar  a 
soltura  daquelles  réos  que,  tendo  ultimado  as  suas  sen- 
tenças, jazem  nas  prisões  por  não  poderem  pela  sua  misé- 
ria e  pobreza,  tratar  de  sua  soltura.  Av.  n.  576  de  21  de 
Out.  de  1836^ 

Art.  121.0  promotor  não  pôde  ordenar  ao  carcereiro 
que  lhe  dê  certidões,  porque  não  têm  jurisdicção,  e  deve, 
quando  precisar  de  qualquer  informação  relativa  á  cadêa, 
requerer  á  autoridade  policial  competente,  incumbida  da 
inspecção  das  prisões,  quando  a  informação  versar  sobre 
a  economia  e  regimen  interno  delia,  e  ao  juiz  da  culpa, 
quando  se  referir  a  algum  preso  quanto  ao  processo.  Av. 
n.  517  de  16  de  Nov.  de  1863. 

Art.  122.  Não  compete  aos  promotores  públicos  a  re- 
quisição de  forças.  Av.  n.  195  de  14  de  Jun.  de  1858. 

SECÇAO    II 

DOS  ADVOGADOS  BACHARÉIS  FORMADOS,  DOUTORES,  ADVO- 
GADOS PROVISIONADOS,  PESSOAS  A  QUEM  E' PERMITTIDO 
DEFENDER  NO  CRIME  ,  E  SOUCIT ADORES. 

Art,  123.  Advogado  é  o  jurisconsulto  que  aconselha  e 
auxilia  as  partes  litigantes  em  juízo,  admittido  para  esse 
fim  por  autoridade  publica.  Ramal.  Pract.  Civ.  Parte  1.', 
tit.  2.^  Cap.  Vil  §  l.*  Pereira  Souza^  Linh.  Civ.  §  57. 

Art.  124.  Os  advogados  são  obrigados  a  prestar  grátis 
o  seu  patrocinio  à  favor  dos  menores,  pobres  e  pessoas  mi- 
seráveis, que  apparecerem  indefesos  no  juizo.  Ramal,  lugar 
citado  §  3.**  e  Cabedo.  Dec.  214  n.  7, 

Art.  125.  São  obrigados  a  índemnisar  o  prejuizo  que 
causarem  à  parte,  por  dolo,  culpa  ou  ignorância;  Ramal. 
Idem. 

Art.  126.  Os  advogados  podem  exercer  a  sua  profissão 
no  foro  de  qualquer  termo,  cumprindo  aos  juizes  exigir  que 
elles  apresentem  os  seus  titules  de  habilitação,  mandando 
registrar  suas  cartas  no  protocoUo  das  audiências. 

Será  sempre  licito  às  partes  chamar  os  advogados 
ou  procuradores  que  quizerem  para  tratar  das  suas  causas 
criminaes.  Av.  n.  481  de  12  de  Nov.  de  1866.  Circular  do 
Presidente  da  Relação  de  18  de  Jun,  de  1868  sobre 
a  1.'  paite  deste  art.  e  Cod.  art.  322  sobre  a  2.* 


se 


Art.  127.  Os  cidadãos  brazileiros  formados  em  direito 
pelas  universidades  estrangeiras,  e  quaesquer  cidadãos 
nâo  formados,  somente  poderão  exercer  a  profissão  de 
advogados  nos  termos  dos  arts.   12tí9  e  seguintes. 

Lr- 

Art.  128.  Havendo  no  lugar  bacharéis  em  numero 
sufiiciente  para  o  andamento  regular  dos  negócios  forenses 
hão  devem  ser  dadas  novas  licenças  aos  advogados 
provisionados  permittindo-se-lhes  tão  somente  continuar 
no  exercicio  da  advocacia  até  que  finde  o  prazo  das  provi- 
sões. Av.  n.  160  de  2  de  Maio  de  1874. 

Art.  129.  Os  advogados  têm  direito  a  uma  honorária 
pelo  seu  patrocinio,  e  podem  accionar  executivamente  os 
seus  honorários,  e  passar  procuração  de  sua  proprialetra. 
Ramal,  no  lugar  citado  §  3.^ 

Art.  130.  Devem  requerer  conforme  as  leis,  abstendo- 
se  de  interpretações  frívolas,  e  sophisticas,  guardando  aa 
conveniências  devidas  ao  juizo,  e  ao  seu  adversário,  evi-* 
tando  calumnias  e  injurias  em  suas  razões.  Idem. 

Art.  131.  O  presidente  da  relação  é  competente  para 
impor  a  pena  da  Ord.  Liv.  3'',  tit.  20  §  45,  ao  advogado 
que  retém  autos  depois  de  manifestada  uma  revista.  Av. 
n.  243  de  5  de  Ag.  de  1867.  Este  Av.  cita  o  Regi.  n.  143 
de  15  de  Março  de  1842,  e  o  Decr.  de  20  de  Dez.  de 
1830.  (54) 

Art.  132.  O  advogado  que  fôr  nomeado  pelo  presi- 
dente do  jury  para  defender  algum  réo  e  que  se  recusar 
fazé-lo  poderá  ser  a  isso  constrangido,  comminando- 
Ihe  o  juiz  a  pena  de  desobediência,  e  formando-se  o 
respectivo  processo  nos  termos  dos  arts.  776  e  seguin- 
tes, combinados  com  os  arts.  779  §  1*  e  763.  Av.  n.  328 
de  21  de  Nov.  de  1835.  combinado  com  arts.  citados 
desta  Gons. 

Art.  133.  A  qualquer  advogado  que  atacar  o  jury  se 
devem  applicar  as  penas  do  art.  241  do  God.  Grim.  per- 
tencendo ao  juiz  de  direito  puni-lo  nos  termos  do  art.  56 
§  3""  desta  Gons. 
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Art.  134.  O  parocho  e  o  estrangeiro  nSo  podem  exercer 
esta  proâssão.  Avs.  n.  359  de  4  de  Ag.  de  1863  e  n.  206 
de  29  de  Maio  de  1866. 

Art.  135.  t)  cego  pôde  advogar  e  requerer  em  juízo. 
Av.  n.  90  de  4  de  Março  de  1863. 

Art.  136.  Pôde  requerer,  accusar  e  defender  no  crime 
qualquer  cidadão  chamado  pelas  partes,  embora  nSo  seja 
doutor,  bacharel  formado  em  direito,  ou  advogado  provi- 
sionado  Avs.  n.  83  de  16  de  Fev.  de  1860,  n.  318  de  19 
de  Jul.  de  1865  e  Gons.  art.  126  parte  2.* 

Art.  137.  Ciompete  aos  solicitadores  requerer  as  dili- 
gencias necessárias  ao  andamento  dos  processos  nas  causas 
em  que  são  nomeados  pela^  partes  interessadas.  Quando 
a  justiça  é  autora,  fazem  as  vezes  de  solicitadores,  o  pro- 
curador da  corda,  promotores  públicos,  adjuntos,  e  em 
geral  as  pessoas  encarregadas  da  accusação  por  parte  da 
justiça.  (ò5) 

CAPITULO  IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DOS  OFFICIAES  JUDICIAGS  E  OUTROS 

EMPREGADOS 

ISfiCÇÂO   I 

DOS  OFFICIAES  DE  JUSTIÇA 

Art.  138.  Compete  aos  officiaes  de  justiça : 

§  l.''  Fazer  pessoalmente  citações,  prisões  e  mais  dili- 
gencias. 

§  2.^  Executar  todas  as  ordens  dos  seus  juizes.  Cod. 
art.  21  §§  l.^e  2.%  e  Regi.  art.  17. 

Art.  139.  Para  a  prisão  dos  delinquentes  e  para  tes- 
temunhar qualquer  facto  de  sua  competência  poderão  os 
officiaes  de  justiça  chamar  as  pessoas  que  para  isso  forem 
próprias,  e  estas  obedecerão  sob  pena  de  serem  punidas 
como  desobedientes   Cod.  art.  22.  ^ 

Ari.  140  Aos  officiaes  de  justiça  das  relações  incumbe 
as  obrigações  que  geralmente  pertencem  aos  officiaes  de 
justiça  dos  juizes  de  1*  instancia.  RegL  das  Rei.  art.  42 
e  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de  1873  art.   6.* 


(55)  Tirei  a  disposição  deste  art.  da  Ord.  L.  !<>  tits«  f6  e  45. 
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Art.  141.  Àos  officiaes  de  justiça  dos  juizes  muaicipaes 
compete  executar  as  ordens  e  despachos  do  juiz  municipal 
e  do  juiz  de  direito,  quando  estiver  no  Municipio.  Cod. 
art.  43.  • 

Art.  142.  AosoflSciaes  de  justiça  dos  juizes  municipaes, 
ou  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  compete 
obedecer  e  executar  as  ordens  dos  delegados  e  chefes  de 
policia.  Regi.  art.  17  parte  1*. 

Art.  143.  Os  chefes  de  policia  e  delegados  participarão 
officialraente  aos  juizes  municipaes  e  substitutos  quaes  os 
officiaes  de  justiça  que  tiverem  empregado.  RegL  art.  17 
parte  2*. 

SECIÇÂO    II 

DOS  ESCRIVÃES,  SECRETÁRIOS  DAS  RELAÇÕES,  E  SUPREMO 

TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Art.  144.  Compete  aos  escrivães  que  servem  no  crime 
e  perante  as  autoridades  policiaes ; 

§  1.*  Escrever  em  forma  os  processos,  officios,  man- 
dados e  precatórias. 

§  2.®  Passar  procurações  nos  autos  e  certidões  do  que 
não  contiver  segredo,  sem  dependência  de  despacho,  com- 
tanto  que  sejam  de  verbo  ad  verbum. 

§  3.*  Assistir  ás  audiências,  e  fazer  nellas  ou  fora 
delias,  citações  por  palavras  ou  por  cartas. 

§  4*  Acompanhar  os  juizes  nas  diligencias.  God.  art. 
15  §§1.*.  2.%3.«e4.« 

Art.  145.  Cada  subdelegado  terá  um  escrivão,  con- 
forme determinam  os  arts.  8  e  1225,  a  cujo  cargo  estará 
todo  o  seu  expediente  e  o  numero  de  inspectores  de  quar- 
teirão que  admittir  o  districto.  RegL,  art.  18. 

Art.  146.  Quando  os  delegados  de  policia  não  tenham 
escrivães  especiaes,  empregarão  no  expediente  e  esc  riptu- 
raçáo  de  todos  os  negócios  a  seu  cargo  os  escrivães  que 
servirem  perante  os  juizes  municipaes,  ou  substitutos  ;  e 
estes  escrivães  são  obrigados  a  obedecer-lhes  e  cumprir 
suas  ordens  debaixo  das  penas  da  Lei. 

Neste  caso  os  delegados  participarão  oíHcialmente  aos 
juízes  municipaes  ou  substitutos  quaes  os  escrivães  que 


tiverem  empregado.  Regi.  art.  17,  Avs.  n.  180  de  16  de 
Outubro  de  1854,  n.  433  de  24  de  Dez.  de  1864,  e  Gons. 
art.  1227. 

Art.  147.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes» 
seus  substitutos,  os  juizes  municipaes  das  comarcas  geraes 
e  seus  supplentes,  para  os  actos  do  sumraario  da  culpa 
poderão  servir  com  os  escrivães  dos  delegados  e  sub- 
delegados de  policia  nos  respectivos  districtos.  Regi.  da 
L.  íie  Set.  art.  82  e  Avs.  n.  359  de  28  de  Set.  de  1872, 
n.  79  de  5  de  Março  de  1873  e  de  26  de   Ag.   de  1875. 

Art.  148.  Os  escrivães  dos  juízes  municipaes  ou  dos 
substitutos  das  varas  que  não  forem  privativas,  escrevem 
tanto  no  eivei  como  no  crime,  conforme  lhes  tocar  por 
distribuição.  Decrs.  de  26  de  Março  e  de  21  de  Outubro  de 
1833  e  Av.  n.  293  de  30  de  Ag.  de  1872. 

Art.  149.  Quando  nos  termos  de  que  trata  o  art.  9.* 
§  1.^  se  reunirem  dous  ou  mais  municipios,  escreverão  por 
distribuição  (cada  ura  no  seu  ramo)  perante  o  juiz  muni- 
cipal e  de  orphãos  todos  os  i  scrivães  que  serviam  perante 
os  juizes  municipaes  e  de  orphãos  dos  ditos  termos,  quando 
separados.  Regi.  art.  482. 

Art.  150.  Os  escrivães  de  paz,  e  em  geral  todos  os 
escrivães  que  escrevem  nos  juizos  criminaes,  nem  por  isso 
deixam  de  estar  no  gozo  das  attribuições  que  lhes  dão  as  leis 
em  matéria  civil  não  podado  porém  exercer  essas  attribui- 
ções senão  nos  seus  próprios  districtos.  Avs.  n,*  1  lO  de 
14  de  Ab.  de  1834,  n.«  94  de  14  de  Ag.  de  1838.  n.*  210 
de  19  de  Maio  de  1865,  n.*  3?1  de  7  do  Out.  de  1867.  n.* 
491  de  27  de  Out.  de  1869,  e  L.  de  30  de  Out.  de  1830. 
art.  1.* 

Art.  ^151.  O  escrivão  do  jury  deve  assignar  uma  rela- 
ção de  todos  os  processos*  que  forem  remettidos  pelo  juiz 
preparador  para  o  julgamento,  a  qual  lhe  servirá  de 
descarga  ;  escrever  as  actas  do  tribunal  do  jury  e  tudo 
mais  quanto  determina  o  Formulário  nos  Capitules  4.*  e 
5.^  Av.  n.**  675  de  10  de  Dez.  de  1836,  combinado  com  o 
Formulário. 

Art.  152.  Os  escrivães  do  jury  não  podem  escrever 
em  autos  ou  processos  crimes  que  os  juizes  de  direito 
tiverem  de  julgar  era  1*.  ou  2*.  instancia,  mas  compete- 
Ihes  escrever  em  todos  os  processos  cujo  julgamento  anal 


compete  aos  mesmos  juizes,  bem  como  escrever  nas  cor- 
reições. Decr.  *n/  707  de  9  de  Out.  de  1850.  art.  21, 
Regi.  art.  204,  art.  930  da  Cons,  ó  Avs.  n.*  38  de  20  de 
Jun.  de  1844,  de  3  de  Set.  de  1850,  e  n.*  200  dô  9  de  Jul. 
de  1872. 

Art.  153.  Pertencem  ao  escrivão  do  jury  as  execuções 
criminaes  que  têm  de  correr  perante  o  juiz  municipal 
ou  de  direito  ;  e  ao  escrivão  do  juiz  de  paz  as  execuções 
das  sentenças  de  processos  policiaes  e  contravenções  ás 
posturas  municipaes  que  sejam  da  competência  do  juiz  de 
paz,  (56) 

Art.  154.  Os  escrivães  não  devem  entregar  autos  aos 
que  não  forem  advogados  ou  procuradores  legalmente 
providos  dos  respectivos  auditórios,  salvo  no  caso  de  os 
não  haver  e  serem  as  entregas  autorisadas  por  despachos 
dos  juizes  a  pessoas  de  probidade,  domiciliadas  nos  luga- 
res, que  por  termo  se  sujeitem  às  obrigações  dos  advogados 
e  procuradores  e  ás  penas  da  lei.  Av.  n.^  103  de  2  de 
Out.  de  1838. 

Art  •  1 55.  Aos  escrivães  não  é  concedida  a  faculdade  de 
deixar  de  enviar  os  autos  ao  juiz  que  entenderem  ter 
contra  si  algum  motivo  de  suspeição,  devendo  estes  ser 
sempre  conclusos  ao  juiz  a  quem  competir  o  exame  do 
feito,  e  na  falta  do  juiz  aos  seus  substitutos,  segundo  a 
ordem  designada  nos  arts.  1345, 1353  e  1363.  Av.  n*.  272 
de  13  de  Jun.  de  1862,  combinado  com  os  arts.  citados 
da  Cons. 

Art.  156.  Também  não  pôdera  conhecer  dos  motivos 
legaes  que  tornam  vago  o  lugar  do  supplente,  e  são  obriga* 
dos  a  servir  com  elle  emquanto  a  autoridade  competente 
não  decidir  sobre  esses  motivos.  Av.  n.*  539  de  20  de 
Nov.  de  1869. 

Art.  157.  Os  juizes  de  direito  não  dependem  dos  juizes 
municipaes  para  obterem  dos  escrivães  certidões  dos  actos 
respectivos  que  não  contiverem  segredo.  Av.  n.°447de 
28  de  Set.  de  1865. 

Art.  158.     Aos  escrivães  das  relações  compete : 

§  1.^  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  todos  os 


(56)  Av.  n.  32  de  21  de  Jun.  de  18t3  sobre  o  escrivão  do  jury,  e  Avs.  n. 
292  de  15  de  Dez  de  1851  e  n.  353  de  20  de  Set.  de  1872  sobre  o  escrivão 
do  juiz  de  paz. 
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autos  e  papeis  que  lhes  tocarem  por  distribuição  ou  que, 
em  razão  do  seu  officio,  lhes  forem  entregues  pelas  partes. 
§  2.®  Passar  no  livro  de  distribuição,  recibos  dos  autos 
para  desencaij^o  do  secretario. 

§  3.^  Dar  às  partes  ainda  que  o  não  exijam,  recibos  dos 
papeis  por  ellas  apre^'entados;  devendo  datar  e  assignar 
os  mesmos  recibos,  que  serão  extrahidos  de  um  livro  de 
talão,  numerado  e  rubricado  em  todas  as  suas  folhas  pelo 
presidente  da  relação. 

§  4."  Conservar  seus  cartórios  devidamente  arrumados 
e  com  asseio,  dividindo  os  autos  e  papeis  em  classes,  e 
organisando  cada  uma  destas  pela  ordem  chronologica  das 
datas  da  distribuição. 

§  5.®  Ter  os  necessários  livros  de  registro  para  nelles 
tomar  nota  do  andamento  e  estado  dos  autos  e  papeis. 

§  6.®  Organisar  dous  Índices  para  cada  livro  de  regis- 
tro, sendo  um  delies  por  ordem  da  distribuição  e  numero 
dos  autos  e  papeis,  e  o  outro  pela  ordem  alphabetica  dos 
nomes  das  partes. 

§  7.*  Remetter  ao  archivo  do  tribunal,  cobrando  recibo 
do  secretario,  todos  os  livros  e  autoá  findos,  quando  já 
tiverem  decorrido  30  annos,  que  se  contarão,  quanto  aos 
livros,  da  data  do  ultimo  termo  ou  assento,  e  quanto  aos 
autos,  da  ultima  sentença  passada  em  julgado  ou  despa- 
cho nelles  proferido. 

§  8.'  Remetter,  ex^officio,  ao  procurador  da  coroa, 
soberania  e  fazenda  nacional : 

1.**  Certidão  das  sentenças  de  condemnação  dos  réos 
nos  processos  criminaes,  logo  que  estas  passarem  em  jul- 
gado, ou  quando  negar-se  a  revista,  e  os  autos  tiverem 
regressado  à  relação. 

2.®  As  sentenças  ou  certidões  que  o  procurador  da 
coroa  exigir  para  cumprimento  dos  seus  deveres. 

§  9.**  Lavrar,  ex-officio,  alvarás  de  soltura  em  favor 
dos  réos  presos,  logo  que  passarem  em  julgado  as  sen- 
tenças de  absolvição,  uma  ycz  que  elles  não  estejam  de- 
tidos por  outro  crime. 

§  10.  Passar  com  promptidão,  mediante  despachos  do 
presidente,  todas  as  certidões,  no  prazo  de  24  horas, 
e  ao  mais  tardar  no  de  cinco  dias,  se  forem  extensas 
ou  dependerem  de  busca. 

§  11.  Fazer  á  sua  custa  as  diligencias  que  ^e  man- 
darem renovar  por  erro  ou  culpa  sua,  sem  embargo  das 
outras  penas  em  que  por  isso  tenham  incorrido. r^ 


§  12.  Prestar  às  partes  interessadas,  quando  solici- 
tarem informações  verbaes  acerca  do  estado  e  anda- 
mento dos  feitos,  salvo  no  caso  de  proceder-se  em  segredo 
de  justiça.  • 

§  13.  Dar  às  partes,  ainda  que  o  não  exijam,  recibos 
das  custas  que  receberem,  extrahidos  de  um  livro  de 
talão,  numerado  e  rubricado  erru  todas  as  suas  folhas 
pelo  presidente  do  tribunal.  Regi.  das  Rei.,  art.  36  §§1 
a  13. 

Art.  159.  Fica  entendido  que  a  obrigação  imposta  aos 
escrivães  da  relação  pelo  §  13  do  art.  antecedente  não 
dispensa  a  prescripta  pela  Ord.  Liv.  V  tit.  84  e  art.  1729 
desta  Gons.  Regi.   das  Rei.  art.  37.  (57) 

Art.  160.  Pela  inobservância  de  qualquer  das  obri- 
gações previstas  no  art.  anterior,  os  escrivães  incorrerão 
nas  penas  estabelecidas  na  Ordenação  e  no  art.  1730. 
Regi.  das  Rei.   art.  38. 

Art.  161.  Os  escreventes  juramentados  dos  escrivães 
das  relações  devem  servir  da  mesma  forma  porque  servem 
os  escreventes  dos  escrivães  de  1*  instancia.  Regi.  das 
Rei.  art.  46. 

Art.  162.  Ao  secretario  da  relação  compete: 

§1.'^  Dirigir  os  trabalhos  da  secretaria,  segundo  as 
disposições  do  Regi.  das  Rei.  e  as  instrucções  do  pre- 
sidente. 

§  2.*  Organisar  e  conservar  na  melhor  ordem  o  ar- 
chivo  e  cartório  da  secretaria,  e  a  bibliotheca  do  tri- 
bunal. 

§  3.®  Assistir  ás  sessões  e  conferencias  para  lavrar 
as  respectivas  actas,  e  assigna-las  com  o  presidente, 
depois  de  lidas  e  approvadas. 

§  4.*  Lavrar  as  portarias,  provisões  e  ordens,  e  es- 
crever toda  a  correspondência  que  tenha  de  ser  assig- 
nada.  pelo  presidente. 

§  5.*  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
os  autos  que  forem  apresentados  à  relação. 

§  6  ®  Fazer  duplo  registro  dos  autos  recebidos,  sendo 
o  primeiro  registro  por  ordem  chronologíca  do  dia,  raez 
e  anno  da  apresentação,  e  o  segundo  por  ordem  alpha- 
betica  dos   nomes  das  partes. 

(57)  o  Regi.  das  Rei.  sendo  anterior  ao  novo  regulamento  de  custas, 
cita  o  que  estaya  então  em  vigor. 
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§  7/  Receber  e  ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade 
para  serem  distribuídas  no  fim  de  cada  n;ez,  as  assigna- 
turas  e  propinas  dos  desembargadores,  escripturando-as 
por  verbas  d^  receita  numeradas,  em  livro  próprio. 

§  8.**  Passar  ás  partes  recibos  das  assignaturas  e  pro- 
pinas, o  qual  será  tirado  de  um  livro  talão,  e  terá  o 
mesmo  numero  de  ordem  dos  autos  respectivos  e  da  verba 
de  receita. 

§  9.^  Apresentar  os  autos  á  distribuição  na  véspera 
da  sessão  que  seguir-se  ao  recebimento  delles,  sendo 
criminaes,  ou  ao  preparo,  sendo  civis. 

§  10.*  Fazer  a  distribuição  dos  feitos  aos  escrivães, 
guardada  a  ordem  das  classes  estabelecidas  no  Regi.  das 
ReL,  podendo  os  escrivães  reclamar  perante  o  presidente 
contra  a  desigualdade  da  distribuição. 

§11.  Lançar  em  livros  próprios  e  notar  no  rosto  dos 
autos  a  distribuição  feita  aos  desembargadores  e  escri- 
vães. 

§  12.  Escrever  nos  processos  de  habeas^orpus,  con- 
flictos  de  jurisdicção,  e  fianças  a  que  fdrem  admittidos 
os  réos  nas  relações. 

§  13.  Examinar  attentamente,  para  vêr  se  estão  na 
devida  forma,  os  autos  e  mais  papeis  antes  da  distribuição, 
quando  delia  dependam ;  e  antes  da  assignatura  e  do  sello 
do  tribunal  as  cartas,  sentenças  e  mais  papeis  não  su- 
jeitos á  distribuição. 

§  14.  Dar,  a  quem  de  direito  fôr,  circumstanciada  infor- 
mação das  irregularidades  que  verificar  pelo  exame  pres- 
cripto  no  paragrapho  antecedente. 

§  15.  Passar,  por  despacho  do  presidente,  as  certidões 
que  forem  requeridas  de  livros  e  documentos  existentes 
na  relação. 

§  16.  Fazer  sellar  com  o  sello  do  tribunal  as  cartas  de 
sentença  e  mais  papeis  que  dependerem  desta  formalidade. 

§  17.  As  attribuições  do  art.  1589.  Regi.,  das  Rei., 
art.  24  §§  1*  a  17,  e  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de  1873, 
art.  4^ 

§  18.  Receber,  durante  as  ferias,  as  petições  e  recursos .. 
de  que  trata  o  art.  287.  Cons.  art.  289. 

Art.  163.  As  actas  das  sossões  e  conferencias,  serão 
escriptas  em  livro  próprio,  aberto,  rubricado  e  encerrado 
pelos  presidentes  das  ditas  relações,  contendo  resumida- 
mente, porém  com  toda  a  clareza,  quanto  nellas  se  houver 
passado.  Esta  acta  será  lançada  no  mesmo  dia  de  sessão  ou 
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conferencia,  lida  no  fim  delia,  encerrada  com  as  observa- 
ções que  se  fizerem,  e  forem  approvadas  pelas  relações, 
ou  sem  ellas,  quando  as  n^o  houver  ou  nâo  forem  jul- 
gadas dignas  de  notar-se;  assignada  pel^  presidente  e 
secretario;  e  deverá  conter:  P,  a  data  do  dia,  mez  e 
anno,  e  a  hora  dà  abertura  da  sessão;  2^,  o  nome  do 
presidente  ou  do  desembargador  que  fizer  as  suas  vezes ; 
3^,  o  numero  e  os  nomes  dos  desembargadores  que  se 
reunira;  4^  uma  summaria  noticia  dos  negócios  que  se 
expedirem,  bastando  notar  a  qualidade  do  processo,  re- 
curso ou  requerimento  apresentado  na  sessão ;  os  nomes 
das  partes  supplicantes  e  supplicadas,  recorrentes  e  re- 
corridas ;  a  favor  da  qual  delias  foi  a  discussão ;  ou  que 
do  requerimento  ou  recurso  se  não  tomou  conhecimento ; 
ou  que  se  mandou  previamente  proceder  a  alguma  dili- 
gencia, ou  que  se  adiou,  declarando-se  o  motivo.  Decr.  de 
15  de  Ab.  de  1834.  art.  P  §  P  e  Regi.  das  Rei.  art.  68. 

Ârt.  164.  O  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiça 
escreverá  em  todos  os  processos  e  diligencias  do  tribunal. 
L.  do  Sup.  Trib.,  art.  41. 

6e:<:cAo  III 

DOS  DISTRIBUIDORES,   CONTADORES,   PORTEIROS,  AMANU- 
ENSES,  CONTÍNUOS,  EMPREGADOS  DAS  SECRETARIAS 

DE  POLICIA  E  DAS  CADEAS. 

Art.  165.  Mandamos  que  onde  houver  dous  escrivães, 
haja  um  distribuidor  que  entre  elles  distribua  todos  os 
feitos,  cartas,  desembargos  ou  autos,  que  lhes  perten- 
cerem fazer,  em  modo  que  todos  sejam  igualados  nas 
escripturas.  Ord.  Liv.   V  tit  27   princ.  e  tit.  24  §  4*. 

Art.  166.  Despachados  os  .proi^ssos  e  petições  pelos 
juizes,  aquém  tocar  o  seu  conhecimento,  ou  por  aquelles, 
a  quem  as  partes  affectarem  o  negocio,  sendo  dos  em 
que  tem  jurisdicção  cumulativa,  o  distribuidor  geral, 
os  distribuirá  entre  os  escrivães  que  devem  escrever  pe- 
rante o  juiz  que  despachou  os  processos  e  petições. 
Decr.   de  26  de  Março  de  1833,  art.  6^ 

Art.  167.  A  distribuição  também  se  faz  pelos  juizes  e 
em  taes  casos  são  os  presidentes  das  relações  e  supremo 
tribunal  de  justiça  que  distribuem  os  processos  entre  os 
desembargadores  e  ministros  do  supremo  tribunal  de 
justiça.  Cons.  arts.  71  §  3"  e  72  §  2^ 
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Ârt.  168.  Na  relação  os  feitos  serão  distribuídos  por 
classes,  tondo  cada  uma  sua  numeração  distincta,  se- 
gundo a  ordem  em  que  elles  houverem  sido  apresen- 
tados. Regi.  das  Rei.,  art.  56.  (58) 

Art.  169.  ]^ão  tem  distribuição  as  reformas  de  autos 
perdidos,  e  nellas  serão  relatores  e  escrivães  os  mesmos 
que  o  eram  nos  autos  perdidos.  Idem,  art.  58. 

Art.  170.  O  presidente  na  véspera  das  sessões  fará  a 
distribuição  dos  feitos  pelos  desembargadores,  segundo  a 
precedência  destes,  observando  inalteravelmente  a  ordem 
prescripta  no  art.  168.  Idem,  art.  60. 

Art.  171.  O  desembargador  impedido  por  mais  de  15 
dias  não  será  contemplado  na  distribuição  nem  no  movi- 
mento dos  autos.  Idem,  art.  61. 

Art.  172.  Se  o  desembargador  a  quem  foi  distribuído  o 
feito,  ficar  impedido  por  mais  de  15  dias,  far-se-ha  nova 
distribuição  por  substituição.  Cessado  o  impedimento  do 
desembargador,  receberá  este  o  feito,  se  nelle  não  houver 
decisão  pela  qual  es  juizes  ficaram  certos.  Idem,  art.  6á 
6  Cod.  art.  164. 

Art.  173.  Sendo  revisor,  que  já  tenha  visto  o  feito, 
passará  este  ao  desembargador  que  se  seguir  ao  ultimo  re- 
visor ;  mas  se,  ao  julgar-se  a  causa,  estiver  presente  por 
ter  cessado  o  impedimento, será  juiz  delia.  Regi.  das  Rei., 
art.  63, 

Art.  174.  A  substituição  do  juiz  do  feito  impedido  no 
supremo  tribunal  de  justiça,  se  fará  sempre  por  distri- 
buição, a  qual  não  alterará  a  ordem  da  de  novos  feitos. 
Decr.  de  31  de  Ag,  de  1829,  art.  4.^ 

Art.  175.  Gessando  o  impedimento  do  juiz  substituído, 
cessarão  as  funcções  do  substituto,  que  passará  logo  o  feito 
áquelle  a  quem  substituio.  Idem,  art.  5. 

Art.  176.  Se  antes  da  pronuncia  algum  dos  juizes  sor- 
teados nos  termos  do  art.  861,  vier  a  ser  impedido,  a  sua 


(58)  o  Regi.  das  Rel.no  art.  57  traz  as  classes  em  que  são  distribuídos 
08  feitos,  constando  a  1>  classe  dos  recursos  criminaes,  conflictos  de  ju- 
risdicção,  e  processos  crimes  contra  os  juizes  de  direito,  chefes  de  po- 
licia e  commandantes  militares ;  e  a  3>  classe  das  revistas  c  appellaçoes 
críminaes.    As  outras  classes  são  sobre  matéria  civil. 
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substituição  será  feita  immediatameiite  pelo  sorteio.  Idem 
arfc.  2,  parte  1*  e  Cod.  art.  163. 

Art.  177.  A  distribuição  dos  autos  pelos  escrivães  das 
relações  é  feita  pelos  secretários  das  mesmas  nos  termos 
do  art.  161  §  10.  * 

Art.  178.  Os  contadores  das  custas  as  contarão,  assim 
as  pessoaes,  que  são  para  mantimento  das  pessoas,  como  as 
do  processo,  que  são  o  que  os  escrivães  e  tabelliães  hão  de 
haver  da  escriptura,  e  o  salário  dos  procuradores  e  outros 
quaesquer  officiaes.  Ord.  Liv.  l*^tit.  91,  prino. 

Art.  179.  Os  juizes  de  paz  são  contadores  no  seu  juizo. 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829. 

Art.  180.  O  porteiro  dos  auditórios  e  do  jury  estarão 
cada  dia  pela  manhã  á  porta  do  tribunal  para  guardar  a 
casa  onde  os  juizes  estiverem  despachando  os  feitos  cri- 
mes, e  para  os  acharem  prestes,  se  o  houver  mister,  e  o 
quizerem  mandar  a  alguma  parte  ;  e  emquanto  durar  o 
despacho,  não  sahirà  d*ahi  sem  licença  dos  ditos  juizes.  E 
nos  dias  em  que  os  juizes  fazem  as  audiências,  irá  saber 
delles  se  as  hão  de  fazer :  E  levar-lhes  os  feitos,  que  hão 
de  publicar.  E  será  presente  para  citar,  e  fazer  o  que  lhe 
elles  mandarem  por  bem  da  justiça.  Serão  chamados  por 
um  toque  de  campainha.  Ord.  Liv.  1^  tit.  31,  princ. 

Art    181.  Ao  porteiro  das  relações  compete : 

§  1.**  A  guarda,  conservação  e  asseio  do  edifício,  e  de 
quaesquer  moveis  nelle  existentes. 

§  2."  Receber  os  moveis  por  inventario  escripturado 
em  livro  próprio,  com  as  rubricas  de  entradas  e  sabidas. 

§  3.®  Comprar  todos  os  objectos  necessários  para  o 
expediente,  conforme  as  ordens  que  receber  do  presidente 
ou  do  secretario,  prestando  mensalmente  contas  a  este, 
que  as  submetterá  com  seu  parecer  á  approvação  do  pre- 
sidente. 

§  4.®  Exercer  no  que  fôr  applicavel,  as  obrigações 
impostas  aos  porteiros  dos  auditórios  de  primeira  instancia. 
Regi.  das  Rei.  art.  31  §§  1.*  a  4.* 

Art.  182.  O  porteiro  terá  ás  suas  ordens  um  servente 
incumbido  de  auxilia-lo.  Idem  art.  33. 

Art.  183.  O  porteiro  do  supremo  tribunal,  que  ó  tam- 
bém thesoureiro,  te^rá  a  seu  cuidado  a  guarda,  limpeza  e 
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• 
asseio  da  casa  do  tribunal,  todos  os  utensílios,  e  tudo 
quanto  ahi  fôr  arrecadado.  L.  do  Sup.    Trib.  art,  43. 

Art.  184.  Os  continuos  das  relações  comparecerão  todos 
os  dias,  e  cumprirão  dentro  do  tribunal  o  que  a  bera  do 
serviço  lhe  fôr*determinado  pelo  presidente,  desembarga- 
dores, secretario,  amanuenses  e  escrivães.  Regi.  das  Rei., 
art.  29.  ^ 

Ârt.  185.  Os  continuos  do  supremo  tribunal  farão  o 
serviço  por  semana.  Aquelle  a  quem  tocar  estará  sempre 
prompto  junto  ao  porteiro  nos  dias  do  tribunal,  para  exe* 
cutar  tudo  o  que  lhe  fôr  ordenado  a  bem  do  serviço.  L. 
do  Sup.  Trib.  art.  44. 

Art.  186.  Compete  aos  continuos  do  supremo  tribunal 
de  justiça : 

§  1.**  Fazer  as  cixações  ordenadas  pelo  tribunal  dentro 
da  cidade. 

§  2.^  Fazer  o  expediente  das  remessas  e  entregas  dos 
autos,  sem  que  por  isso  percebam  emolumento  algum. 
Decr,  de  31  de  Ag  de  1829,  arts.  3.^  e  4.° 

Art.  187.  Compete  aos  amanuenses  auxiliar  o  secretario 
no  serviço  da  secretaria,  archivo  e  bibliotheca  do  tribunal, 
conforme  as  instrucções  que  delle  receberem.  Regi.  das 

Rei.,  art.  26. 

• 

Art.  188.  Nos  autos  e  papeis  processados  pelo  secre- 
tario, os  amanuenses  servirão  como  os  escreventes  jura- 
mentados dos  escrivães.  Regi.  das  Rei.,  art.  27. 

Art,  189.  Ao  porteiro  do  supremo  tribunal  de  justiça 
compete,  além  das  attribuiçdes  do  art  183  :  fazer  as  cita- 
ções ordenadas  pelo  mesmo  tribunal,  quando  estas  se 
houverem  de  fazer  verbalmente  ou  quando  forem  oficial- 
mente communicadas  pelo  secretario.  Lei  de  31  de  Ag.  de 
1829,  art.  3." 

Art.  190.  As  attribuições  e  funcções  dos  empregados 
das  secretarias  da  policia  da  corte  e  das  províncias,  con- 
tinuarão a  ser  reguladas  pelos  Decrs.  citados  no  art.  23, 
e  mais  legislação  em  vigor. 

Art.  191.  As  attribuições  dos  empregados  das  cadêas 
serão  reguladas  pelos  arts.  1762  e  seguintes  e  pelos  regu- 
lamentos especiaes  de  que  trata  o  art.  1764. 
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CAPITULO  V 

DAS    ATTRIBUIÇÕES    DAS   AUTORIDADES,    OPFICIAES    JUDICIAES 
E   PROCURADORES   PÚBLICOS  QUANDO   SE   SUBSTITUEM 

UNS   AOS  OUTROS 

9 

Art.  192.  As  substituições  das  autoridades  será  feita 
pela  forma  estabelecida  nos  arts.  1338  e  seguintes. 

Art,  193.  Quando  os  juizes  municipaes,  cuja  autori- 
dade abranger  dous  ou  mais  municípios,  faltarem,  estive- 
rem ausentes  fora  dos  ditos  municipios,  ou  impedidos,  os 
supplentes  exercerão  nos  respectivos  municipios  ajuris- 
dicção  plena  que  compete  aos  ditos  juizes,  do  mesmo  modo 
porque  o  fazem  os  supplentes  nos  termos  e  municipios 
nâo  reunidos  (art.  54) ;  mas  não  podem  presidir  ao  jury. 
Decr.  n.  276  de  2i  de  Março  de  1843,  art.  8.%  Avs. 
n.  385  de  15  de  Set.  de  1860,  sobre  a  1.*  parte  do  art.  e 
Cons.  art.  205,  sobre  a  presidência  do  jury. 

Art.  194.  Emquanto  os  juizes  municipaes  residirem  e 
estiverem  em  exercicio  em  qualquer  dos  termos  ou  mu- 
nicipios reunidos  sob  sua  autoridade,  a  jurisdicção  dos 
supplentes  quanto  ao  crime  não  comprehenderà  as  sen- 
tenças fínaes,  nos  crimes  em  que  compete  o  julgamento 
aos  juizes  municipaes,  e  nem  as  pronuncias.  Procedendo 
os  ditos  supplentes  a  todas  as  diligencias  preparatórias 
remetterão  aos  juizes  municipaes,  em  qualquer  das  viUas 
da  sua  jurisdicção  em  que  se  acharem  os  processos  crimes 
que  tiverem  de  ser  julgados  aânal,  e  aquelles  em  que  se 
tiver  de  proferir  sentença  de  pronuncia.  Também  não 
podem  julgar  as  justificações  porque  nellas  se  dá  sentença 
que  põe  termo  ao  processo.  Decr.  n.  276  de  24  de  Março 
de  1843  art.  6.®,  sobre  ai.*  parte  do  art.  eAv.  n.  103 
de  2  de  Ab.  de  1855  sobre  as  justificações. 

Art  195.  Os  juizes  municipaes  podem  sentenciar  afinal 
quando  não  houver  juiz  de  direito,  porque  então  são  seus 
substitutos,  e  como  taes  exercem  a  jurisdicção  plena.  Cons. 
art.  45  §  5.'  (^59). 

Art.  196.  O  juiz  municipal  que  substitue  interina- 


(SQ^i  A  disposição  do  art.  lí>8  desta  Cons.  pôde  levantar  duvidas  sobre  a 
exactidão  deste  art.,  mas  o  Regi.  no  art.  211  §  10  não  restringio  a  juris- 
dicção do  juiz  municipal  como  substituto  do  juiz  de  direito  no  crime, 
tendo  o  Regi.  n.  113  de  15  de  Março  de  lSê2,  art.  2«,  feito  o  mesmo  quanto 
ao  eivei. 


mente  o  de  direito,  pôde  presidir  o  jury  para  o  julga- 
mento de  tim  processo  em  que  tenha  intervindo  como  juiz 
summariante,  e  sustentado  ou  revogado  a  pronuncia  do 
réo.  Av.  n.  105  de  29  do  Dez.  de  1843. 

Art.  197.  O  juiz  municipal  não  pôde  declinar  para  os 
supplentes  o  preparo  dos  processos  que  tiver  iniciado. 
Av.  n.  33  de  24  de  Jan.  de  1873. 

Art.  198.  O  julgamento  dos  crimes  especificados  nos 
arts.  797  §§  1.%  2.%  3.^  e  4.%  e813,  compete  tanto  aos 
juizes  de  direito  das  comarcas  geraes,  como  aos  juizes 
municipaes  quando  estiverem  com  a  jurisdicção  dos  juizes 
de  direito  na  qualidade  de  substitutos.  Av.  n.  293  de  26 
de  Jun.  de  1869. 

Art.  199.  O  exercicio  dos  juizes  substitutos  das  co- 
marcas especiaes  é  regulado  pelo  modo  seguinte : 

Quando  os  juizes  de  direito  effectivos  não  puderem,  por 
affluencia  de  trabalho,  dar  prompto  expediente  aos  pri- 
meiros requerimentos,  de  que  trata  o  art.  59,  antes  de 
proferirem  qualquer  despacho  declararão  que  seja  pre- 
sente ao  substituto. 

Se  o  juiz  efiFectivo  não  estiver  em  exercicio  e  fôr  subs- 
tituido  parcialmente  pelo  substituto,  a  este  se  fará  logo 
o  requerimento  inicial.  De  taes  processos  assim  iniciados 
pelo  substituto,  tem  o  juiz  effectivo,  voltando  ao  exercicio, 
a  competência  para  continuar  o  preparo ;  poderá,  porém, 
declinar,  se,  quando  lhe  forem  apresentados,  e  antes  de 
proferir  qualquer  despacho  nelles  declarar  que  prosiga  o 
substituto. 

Salva  a  disposição  especial  antecedente,  uma  vez  ini- 
ciada a  acção  ou  diligencia  j  udicial  perante  o  substituto, 
é  delle  indeclinável  o  preparo  do  processo,  pertencendo 
exclusivamente  ao  effectivo  juiz  de  direito,  quando  lhe 
forem  os  autos  conclusos  ordenar  compatíveis  rectifica- 
ções e  diligencias  e  proferir  as  sentenças  definitivas  de 
julgamento  e  pronuncia  no  crime. 

Outrosim,  quando  o  juiz  de  direito  effectivo  tiver  ini- 
ciado qualquer  acção  ou  diligencia  judicial  só  por  motivo 
de  suspeição  superveniente  poderá  declinar  para  o  subs- 
tituto a  continuação  do  preparo  do  processo.  Regi.  da  L. 
deSet.,  art.  3^  §2\ 

Art.  200.  Os  juizes  substitutos  somente  exercerão  a 
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jurisdicção  plena  quando  nenhum  dos  juizes  de  direito, 
que  se  substituem  reciprocamente  a  puder  exercer,  por 
impedimento  ou  affluencia  do  trabalho. 

E  neste  caso  percorrida  a  escala  da  substituição,  por 
communicação  successiva  dos  impedimentos,  até  chegar 
ao  respectivo  substituto,  assumirá  este  o  exercicio  da  ju- 
risdicção plena.  L.  de  Set.  art,  P.  §  2**.  e  Regi.  desta  L. 
art.  4^  §  2\ 

Art.  201.  Quando  o  juiz  substituto  entrar  no  exercicio 
da  jurisdicção  plena  do  juiz  de  direito,  ou  de  qualquer 
modo  ficar  impedido,  é  substituído  pelo  supplente,  no 
exercicio  dos  actos  da  jurisdicção  voluntária  ou  conten- 
ciosa da  competência  ordinária  do  juiz  substituto.  Ao 
supplente,  porém,  nunca  se  devolve  o  exercicio  da  juris- 
dicção plena,  sem  que  tenha  sido  percorrida  a  escala  de 
todos  os  juizes  substitutos,  que  segundo  a  ordem  designada, 
reciprocamente  se  substituem  para  o  exercicio  daquella 
jurisdicção.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  4**.  §  3**.  eAv. 
n.  162  de  6  de  Maio  de  1874. 

Art.  202.  Ainda  quando  os  substitutos  exerçam  a  ju- 
risdicção plena,  não  poderão  conhecer  das  suspeições  do 
art.  310  se  houverem  sido  postas  a  juizes  de  direito  ef- 
fiectivos.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  4^  §  4°. 

Art.  203.  Somente  no  caso  de  impedimento  de  todos  os 
juizes  de  direito,  que  não  tiverem  varas  privativas,  po- 
derá o  juiz  substituto  no  exercicio  da  jurisdicção  plena 
servir  no  conselho  de  revista  da  guarda  nacional.  Av. 
n.  450  de  3  de  Dez.  de  1872  interpretando  o  art.  15,  na 
parte  que  se  refere  ao.  serviço  feito  na  guarda  nacional. 

Art.  204.  A  substituição  reciproca  dos  juizes  de  direito 
effectivos  das  comarcas  especiaes  é  restricta  nas  varas 
substituídas,  ás  sentenças  definitivas  ou  com  força  de 
definitivas,  em  feitos  crimes ;  a  despachos  de  pronuncias, 
á  concessão  ou  denegação  de  habeas-oorpus ;  á  decisão  de 
suspeições,  ao  julgamento  de  appellações,  ou  quaesquer 
recursos  interpostos  de  juizes  inferiores;  e  á  presidência 
do  jury. 

Em  todos  os  outros  actos  de  jurisdicção  voluntária  ou 
contenciosa,  e  na  presidência  do  jury  quando  a  comarca 
fôr  especial  e  tiver  um  só  juiz  de  direito,  será  este  substi- 
tuído pelo  respectivo  substituto,  não  podendo  admittlr-se 
que  a  presidência  desse  tribunal  seja  dada  a  juizes  leigos. 
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Regi.  da  L.  de  Set.  art.  4.*  §  1.*,  Avs.  339  de  13  de  Out. 
de  1871,  n.°  137  de  2  de  Maio  de  1872  e  Decr.  n.*  5720 
de  27  de  Ag.  de  1874  art.  3.°  parte  ultima. 

Art.  205.  •  Se  o  juiz  de  direito  presidente  do  jury  flcar 
inhibido  de  f unccionar  por  impedimento  repentino  e  super- 
veniente, se  a  comarca  fõr  geral  pôde  passar  a  jurisdicçSo 
ao  juiz  municipal  respectivo,  se  este  não  estiver  presente, 
aojuiz  de  dereito  da  comarca  mais  próxima,  e  na  falta 
deste  ultimo  ao  juiz  municipal  seu  substituto  ;  se  a  co- 
marca fôr  especial  a  substituição  será  feita  nos  termos  do 
art.  antecedente,  se  a  comarca  tiver  um  sô  juiz  de  direito, 
e  se  tiver  mais  será  chamado  o  immediato  segundo  a 
ordem  da  designação  estabelecida  no  art.  1363.  Av.  n.* 
125  de  24  de  Março  de  1856,  Decr.  n.*  3373  de  7  de  Jan. 
de  1865,  Avs.  n.*>  141  de  9  de  Ab.  de  1867,  n.«  149  de  6 
de  Maio.  n.*  362  de  3  de  Set.  e  n.*  394  de  23  de  Set.  de 
1868  sobre  a^  comarcas  geraes,  e  Decr.  n.*  5720  de  27 
de  Ag.  de  1874  art  3.**  parte  1.*,  e  o  art.  antecedente 
sobre  as  comarcas  especiaes. 

Art.  206.  Aos  juízes  de  direito,  quando  substituírem 
os  desembargadores,  compete  a  jurisdicção  plena  dos  subs- 
tituídos, e  se  forem  chamados  somente  para  substituírem 
a  desembargador  que  esteja  impedido  em  algum  feito  não 
ficam  por  isso  privados  do  exercício  da  jurisdicção  de  1.^ 
instancia.  Quando  chamados  são  obrigados  a  esse  serviço. 
Decr.  n.*»  5618  de  2  de  Maio  de  1874  art.  8  •  e  Avs.  n.*  117 
de  9  de  Março  de  1860,  n.*  241  de  20  de  JuL  de  1874, 
e  de  26  de  Fev.  de  1875. 

Art.  207.  No  termo  de  sua  residência  o  adjunto  não 
estando  presente  o  promotor,  tem  o  inteiro  exercício  das 
attribuiçCíes  da  promotoria  relativas  ao  summario  da  cul- 

Sa,  e  deve  ser  ouvido  no  arbitramento  e  concessão  das 
ancas  nos  termos  do  art.  104.  Regi.  da  L.  de  Set.  arts.  21 
§  L*  e  35  parte  2.* 

Art.  208.  Os  juizes  de  paz,  autoridades  políciaes,  offi- 
ciaes  judiciaes  e  outros  agentes  auxiliares  da  administração 
da  justiça  criminal,  passam  a  jurisdicção  plena  das  suas 
attribuiçdes,  e  as  obrigações  de  todo  o  expediente  para  os 
seus  substitutos. 
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•  TITULO  I 

DO  PJRO0SS8O  SXkC  a-sstikx« 

CAPITULO  I 

DO  FORO   COllPETENTB 

Ârt.  209.  A  competência  do  foro  para  o  conhecimento 
e  decisão  das  causas  criminaes,  processadas  ordinária  ou 
summariamente,  se  regulará  pelo  modo  estabelecido  nos 
arts.  seguintes;  e  a  competência  para  o  conhecimento  e 
decisão  dos  recursos  pelo  modo  estabelecido  nos  arts.  966 
e  seguintes. 

Art.  210.    Compete: 

§  1  .^  Aos  juizes  de  paz  processar  e  julgar  os  crimes  de 
que  trata  o  art.  40  ^  4.'',  5.^  e  11  nos  termos  dos 
arts.   739  e  764. 

§  2.^  Aos  juizes  municipaes  processar  e  julgar  os  crimes 
de  que  trata  o  art  45,  §§  2.%  6.%  7.%  8.%  9.%  10  e  11- 
nos  termos  dos  arts.  785,  776,  763,  797  e  813. 

§  3.*  Aos  supplentes  dos  juizes  municipaes  cooperar 
no  preparo  dos  processos  da  competência  dos  juizes  muni* 
cipaes,  nos  termos  do  art.  54. 

§  4.^  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  geraes  e  espe- 
ciaes,  julgar  os  crimes  de  que  trata  o  art.  56  §§  17,  19, 
e  20,  nos  termos  dos  arts.  818,  785,  797,  815  e  816. 

§  5.®  Aos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes 
processar  os  crimes  de  que  trata  o  art.  58  §§  1.*,  2.*  e  3.* 
nos  termos  dos  arts.  777,  797  e  813. 

§  6.^  Aos  chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados 
obrigar  a  assignar  termo  de  bem  viver  e  de  segurança, 
processar  os  crimes  policiaes,  e  aos  chefes  de  policia  for- 
mar culpa  nos  casos  especiaes  de  que  trata  o  art.  95. 
.Cons..  Arts.  84  §  2.\  85  §  1.»  e  91. 

§  7.*  Às  relações  a  attribuição  do  art.  74  §  1.* 

§  8.*  Ao  supremo  tribunal  de  justiça  a  attribuição  do 
art.  77.  §  2.» 
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§  9.*  Ao  senado  a  attribuiçao  do  art.  80. 

§  10.  Aos  conselhos  de  investigação  julgar  os  cri- 
mes de  responsabilidade  dos  empregados  militares.  God. 
arts.  8%  155  §  3.^  e  324. 

§  11.  Âs  justiças  ecclesiasticas  julgar  dfe  crimes  de 
responsabilidade  dos  empregados  ecclesiasticos  para  impo- 
sição somente  das  penas  espirituaes  decretadas  pelos  Ga^ 
nones  recebidos.  Ood.  arts.  8.°,  155  §  4/ e  324. 

Art  211.  Nas  provincias  em  que  as  relações  não  esti- 
verem collocadas,  compete  à  autoridade  judicial  que 
residir  no  lugar  conhecer  dos  crimes  de  responsabilidade 
dos  commandantes  militares  e  dos  juizes  de  direito.  God. 
art.  155  §  2.%  L.  da  Raf.  art.  17  §  4.*  e  Gons.  art.  74 § l.« 

Art.  21?.  Os  crimes  communs  dos  empregados  públi- 
cos não  privilegiados,  comprehendidos  os  empregados  de 
que  tratam  os  §§  lie  12  do  art.  210  bem  como  as  crimes 
communs  dos  commandantes  militares  estão  sujeitos  ao 
foro  ordinário. 

Art.  213.  Toda  a  autoridade  judiciaria  é  competente 
para  processar  nos  crimes  de  responsabilidade  aos  oíBciaes 
e  subordinados  que  perante  as  mesmas  servirem,  mas  so- 
mente até  á  pronuncia  inclusivamente.  Aos  juizes  de  di- 
reito é  que  compete  julga-los  definitivamente,  conforme 
dispõe  o  art.  56  §  1 1 .  (60) 

Art.  214.  O  superior  é  autoridade  competente  para  fa- 
zer advertência  aos  subalternos,  quando  da  omissão,  ou 
prevaricação  se  não  seguir  provavelmente  prejuizo  pu- 
blico ou  particular,  independente  de  processo  e  somente 
pela  verdade  sabida.  God.  art.  339. 

Art.  215.  O  foro  do  processo  é  o  do  crime  e  nelle  deverá 
ser  processado  o  criminoso.  Exceptuasse  o  caso  de  abuso 
de  exprimir  os  pensamentos,  no  qual  o  foro  do  processo 
será  no  lugar  que  determina  o  art.  750,  e  os  crimes  com- 
mettidos  por  empregados  públicos  privilegiados  ou  não, 
nos  quaes  o  foro  do  processo,  é  o  lugar  da  sede  dos  tribu- 
naes  que  conhecem  desses  crimes,  ou  a  residência  do  juiz 
de  direito  nos  crimes  dos  empregados  públicos  não  privi- 
legiados. (61) 


(60;  o  Âv.  n.  216  de  l»  de  Set.  de  1849,  é  que  declara  —  crimes  de 
responsabilidade. 
(6l)  Antes  da  L.  de  Set.  era  permittido  ao  queixoso  escolher  o  distric^ 
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Art.  216.  NSo  ha  prevenção  de  jurisdicçao  no  acto  do 
inquérito  policial  para  o  effeito  de  poderá  autoridaie  ju- 
diciaria ou  o  promotor  publico  dirigir-  sé  a  qualquer  auto- 
ridade policial  e  requisitar  outras  informações  e  di- 
ligencias necessárias ;  ou  para  o  effeito  de  poder  ex^ 
ojficio  cada  qual  das  autoridades  [:oliciaes  colher  escla- 
recimentos e  provas  a  bem  do  summario  da  culpa, 
ainda  depois  de  iniciado.  Regi.  da  L.  de  Set.,  art.  43 
parte  2.* 

Art.  217.  A  nenhuma  autoridade  é  licito  exercitar  ju- 
risdicçao  voluntária  ou  contenciosa  fora  dos  casos  clara- 
mente especificados  nas  leis  que  marcam  suas  attribuiçCfes. 
Av.  n.  56  de  28  de  Fev.  de  1835.  (62) 

Art.  218.  Quandoqualquer  juiz  ou  autoridade  policial 
tiver  de  ser  parte  no  seu  próprio  juizo,  será  para  esse  fim 
juiz  competente  o  seu  substituto,  e  quando  o  juiz  fôrjuiz 
de  paz  será  competente  o  immediato  em  votos  no  mesmo 
districto,  ou  o  juiz  de  paz  mais  vizinho,  qual  o  autor  esco*- 
Ihêr.  Decr.  de  20  de  Out.  de  1832.  (63) 

Art.  219.  O  juiz  municipal  não  pôde  continuar  a  ter 
jurisdicção  em  seu  termo,  quando  este  fôr  sep  irado  da 
respectiva  comarca,  e  passar  a  pertencer  a  outra ;  mas 
quando  a  mudança  é  apenas  da  sede  de  um  termo  para 
outro,  ella  não  altera  a  nomeação  do  juiz  municipal,  que 
deverá  continuar  a  exercer  jurisdicção  no  município,  uma 
vez  que  da  transferencia  resulte  a  extincção  do  lugar. 
Esta  disposição  é  applícavel  aos  juizes  substitutos  das  co- 
marcas especiaes,  quando  a  mudança  é  feita  entre  estas 
comarcas.  Avs.  n.  250  de  26  de  Jul.  e  n.  283  de  6  de  Set. 
de  1871,  combinados  com  o  art.  1197  da  Cons.  quanto  aos 
juizes  substitutos. 


da  culpa  que  era  aquello  cm  que  tinha  sido  commottido  o  delicto,  ou  o 
districto  do  domicilio  e  residência,  que  era  aquelle  em  que  morava  o  réo. 
Esta  faculdade  concedida  ao  queixoso  vem  do  Alvará  de  25  de  Dez.  de 
1608  S  23,  e  foi  consagrada  pelo  Cod.  art.  16(),  Avs.  n.  5S  de  4  de  Março 
de  ia35  e  n.o  li5  de  9  de  Março  de  1836. 

O  Av.  no.  5'ií)  de  30  do  Nov.  de  1869,  não  extinguio  o  districto  do  domi- 
cilio e  residência  do  réo,  mas  ditjse  que  o  foro  do  çrocesso  seria  de 
preferencia  aquelle  em  que  tivesse  sido  commettido  o  crime. 

Mas  A  vista  do  art.  13  é  evidente  que  a  doutrina  deste  artigo  ó  a  única 
que  está  era  vigor. 

(&i)  Este  Av.  refere- se  aos  juizes  de  paz,  mas  é  de  tal  natureza  a  sua 
disposição  que  julguei  que  podia  ser  generalisada. 

fiâ)  Tem  aqui  lugar  a  mesma  observação  da  nota  antecedente. 
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Art.  220.  Desmembrado  um  termo  de  outro  ecreado 
foro  em  o  novo  termo,  passam  para  elle  todos  os  autos  pen- 
dentes, relativos  a  questões  de  pessoas  ahi  residentes  e 
iScam  sob  a  nova  jurisdicção,  cessando  dasde  logo  a  antiga 
que  perde  pela  desmembraçko  a  sua  compet^cia,  na  con- 
formidade das  Provisões  de  6  de  Fev,  de  1817,  15  de  Out. 
de  1832,  e  Avs.  n.  374  de  31  de  Ag.  de  1861.  e  n.  552  de 
22  de  Dez.  de  1863—  Av.  n.  415  de  30  de  Set.  de  1868. 

Art.  221.  Emquanto  não  fôr  nomeado  juiz  de  direito 
para  uma  comarca  novamente  creada,  não  tiver  elle  pres- 
tado juramento  e  entrado  no  exercício  de  suas  funcções,  e 
nao  fôr  marcado  por  decreto  o  ordenado  do  promotor  pu- 
blico, não  se  pôde  considerar  a  comarca  devidamente  íns- 
tallada,  devendo  portanto  o  juiz  que  ahi  estava  continuar 
a  exercer  jurisdicção  em  todos  os  termos,  até  que  se  rea- 
lisem  as  condições  mencionadas.  Av.  n.  199  de  10  de  Maio 
de  1862. 

Art.  222.  O  juiz  municipal  ou  de  direito  das  comarcas 
especiaes  não  é  competente  para  executar  uma  sentença 
administrativa  do  tribunal  do  commercio  que  impuzer 
multa.  Av.  n.  492  de  23  de  Out.  de  1865,  combinado 
com  art.  685. 

Art.  223.  Nos  processos  instaurados  contra  praças  pelo 
crime  de  ferimento  quando  executam  as  diligencias  de 
que  tratam  os  arts.  457  e  458,  compete  aos  juizes  munici- 
paes  ou  de  direito  das  comarcas  especiaes  veriâcar  a  justi- 
ficativa do  executor  da  diligencia  para  julgar  improce- 
dente o  summario.  Avs.  de  8  de  Maio  de  1862  e  n.  273  de 
27  de  Jul.  de  1868,  combinados  com  o  art.  60.  daCons. 

Art.  224.  Apezar  da  preferencia  que  têm  os  supplentes 
dos  substitutos  dos  juizes  municipaes,  e  os  juizes  de  di- 
reito das  comarcas  especiaes  nos  seus  respectivos  districtos, 
nem  por  isso  deixarão  de  ser  competentes  para  ordenar  as 
prisões  e  quaesquer  diligencias  do  seu  officio.  Os  supplen- 
tes dos  substitutos  e  dos  juizes  municipaes  poderão  sempre 
que  fôr  necessário  proceder  também  aos  actos  do  summario 
da  culpa,  nos  outros  districtos  especiaes.  Os  promotores 
públicos  e  delegados  estão  no  mesmo  caso  e  devem  promo- 
ver a  prisão  dos  criminosos  que  possam  existir  no  outro 
districto,  dando  de  tudo  noticia  ao  outro  promotor  ou  dele- 
gado ou  dirigindo-se  directamente  ás  autoridades  compe- 
tentes. Regi.  da  L.  de  Set.  arts.  2.**,  parte  3.*,  art.  6  • 
§  4.*,  Regi.  art.  215,  e  art.  86  da  Cons. 
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Art.  225.  A  jnrisdicçao  cumulativa  dos  juizes  de  direito 
será  exercida  nos  termos  dos  arts.  15  e  61,  mas  além  dos 
serviços  de  que  tratam  esses  artigos,  terSio  ainda  jurisdicção 
cumulativa  para  fazer  annualmente  as  correições,  com  as 
limitaç($es  do  t^v.  n  201  de  9  de  Jul.  de  1872.  Regi. 
art.  203  e  Decr.  n.  834  de  2  de  Out.  de  1851,  art.  2.\ 
quanto  ás  correições.  ( 64 ) 

Art.  226.  Os  juizes  de  paz  nSotêmjurisdicçao  cumu- 
lativa. Decr.  de  6  de  Ab.  de  1836  e  Av.  Circ.  n.  150  de  10 
de  Março  do  mesmo  anno. 

Art.  227.  Compete  ao  juiz  de  direito  nos  casos  de  al- 
cance em  processo  de  responsabilidade  dos  empregados, 
proceder  a  novos  exames  nas  contas  já  tomadas  pelas  the- 
sourarias  de  fazenda.  Av.  n.  127  de  21  de  Ab.  de  1868. 

Art.  228.  Se  o  juiz  de  direito  nos  autos  que  fdrem  apre- 
sentados para  o  julgamento  do  jury,  achar  alguns  que  não 
sejam  da  competência  desse  tribunal,  os  fará  por  seu  des- 
pacho remetter  ao  juizo  donde  tiverem  vindo,  com  as  ex- 
plicitas razões  da  incompetência  e  indicaçSo  dos  termos  que 
se  devem  seguir.  Regi.  art.  353. 

Art.  229.  Logo  que  o  processo  com  a  pronuncia  passa  do 
juiz  que  o  formou  para  o  do  crime,  que  o  ha  de  apresentar 
ao  jury,  cessa  toda  a  jurisdicção  que  n*elle  tinha  o  primeiro 
juiz.  Av.  n.  105  de  29  de  Set.  de  1845. 

Art.  230.  Qaando  em  um  termo  tiver  apparecido  e  es- 
tiver em  acto  de  sedição  ou  rebelliaô,  se  o  termo  per- 
tencer a  comarca  especial,  será  o  foro  competente  para 
conhecer  de  quaesquer  delictos  commettidos  ahi,  o  do  juiz 
de  direito  mais  próximo  do  termo  mais  vizinho,  ou  a  re- 
lação do  districto  respectivo,  e  o  jury  do  mesmo  termo, 
segundo  fôr  a  natureza  do  delicto,  e  o  tribunal  ao  qual 
deva  pertencer  seu  conhecimento.  Se  o  termo  fôr  de  co- 
marca geral,  o  foro  será  o  do  juiz  municipal  mais  pró- 
ximo, ou  do  juiz  de  direito,  e  o  jury  do  mesmo  termo 
segundo  o  tribunal  ao  qual  deva  pertencer  o  seu  conhe- 
cimento. Regi.  art.  243.  L.  da  Ref.  art.  93  e  art.  15  da 
Gons. 

Art.  231.  Quando  o  mesmo  acontecer  em  uma  comarca, 
ou  em  uma  provincia,   se  guardará  a  regra  estibelecida 


(64)  Vide  a  nota  ao  art.  9S5, 


►  - 
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no  artigo  antecedente  quanto  ao  foro,  com  a  única  diffe- 
repça  de  serem  então  os  delictos  julgados  nas  comarcas  ou 
províncias  conlSnantes  que  estiverem  mais  próximas  do 
lugar  dos  delictos.  Regi.  art.  244  e  art.  15  da  Gons. 

Art.  232.  Se  nas  rebelliões  ou  sediçõet  entrarem  mi- 
litares, serão  julgados  pelas  leis  e  tribunaes  militares  ;  e 
assim,  se  as  justiças  civis  os  acharem  envolvidos  nos  pro- 
cessos que  organisarem,  remetterão  às  competentes  auto- 
ridades militares  as  copias  authenticas  das  peças,  docu- 
mentos e  depoimentos  que  lhes  fizerem  culpa.  Mas  quando 
os  crimes  forem  do  emprego  militar  serão  accusados  no 
juizo  do  seu  foro.  Regi.  art.  245,  L.  da  Ref.  art.  109  e 
Cod.  art.  171  §1.* 

Art.  233.  Fica  extincta  a  jurisdicção  dos  chefes  de  po- 
lícia, delegados  e  subdelegados  no  que  respeita  ao  julga- 
mento dos  crimes  de  que  trata  o  art.  45  §  7.^  assim  como 
quanto  ao  julgamento  das  infracções  dos  termos  de  bem 
viver  e  segurança,  e  infracções  das  posturas  municipaes. 
L.  de  Set.  art.  9.*"  e  Regi.  desta  L.  art.  10  n.  2. 

Art.  234.  Fica  também  extincta  a  competência  dessas 
autoridaJes  para  o  processo  e  pronuncia  nos  crimes  com- 
muns ;  salvo  aos  chefes  de  policia  a  faculdade  de  proceder 
ao  summario  da  culpa  e  pronunciar  no  caso  do  art.  95  L. 
de  Set.  art.  9.®  §unico,  e  Regi.  desta  L.  arts.  10,  n.  1,  e  12. 

Art.  235.  No  foro  civiWeve  responder  o  guarda  nacio- 
nal destacado  que  deixa  fugir  preso  de  justiça.  Av.  n.  17 
de  4  de  Abril  de  1843. 

Art.  236.  A  autoridade  judicial  não  pôde  relaxar  da 
prisão  o  individuo  que  tinha  sido  a  ella  recolhido  por  ordem, 
ou  á  requisição  da  autoridade  administrativa  nos  casos  de 
sua  competência.  Av.  n.  386  de  22  de  Nov.  de  1871.  Este 
Av.  cita  o  Decr.  657  de  5  de  Dez.  de  1849. 

Art.  237.  A  j uri  sdicção  civil  é  competente  para  a  execu- 
ção da  sua  sentença  sobre  amdemaisação,  se  o  réo  tem  bens 
para  serem  executados;  no  caso,  porém,  de  veriflcar-se  ou 
que  não  ha  bens,  ou  que  são  insuÉcientes,  é  incontestável 
a  competência  do  juiz  das  execuções  criminaes  para  redu- 
zir a  satisfação  dodamno  á  prislo,  devendo  para  isso  o  juiz 
do  cível  remetter-lhe  o  processo.  Av.  n.  183  de  18  de  Out. 
de  1854. 

Art.  238.  Compete  ao  juizo  da  1.^  culpa  em  que  tiverem 
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sido  condemnados  os  réos  de  que  tratam  os  arts.  50  e  54  do 
Cod.  Grím.  a  imposíçfto  das  penas  estabelecidas  n'esses  arts. 
Decr.  n.  533  de  3  de  Set.  de  1847. 

Art.  239.  E*^a  competência  do  poder  judiciário  conhe- 
cer da  justificação  sobre  identidade  dos  réos  presos  nas 
cadêas  publicas.  Av.  n.  £72  de  17  de  Set.  de  1870. 

Art.  240.  A  incompetência  do  juiz  do  summario  poderá 
ser  allegada  antes  da  inquirição  das  testemunhas  ou  logo 
que  o  réo  comparecer  em  juizo. 

§  1.*  Se  o  juiz  reconhecera  incompetência,  remetteri 
o  feito  á  autoridade  competente  para  proseguir»  a  qual  o 
rectificará,  procedendo  somente  á  reinquirição  das  teste- 
munhas, se  houverem  deposto  em  ausência  do  accusado 
e  este  o  requerer. 

§  2  *  Se  não  reconhecer  a  incompetência,  continuará 
o  summario,  como  se  ella  não  fora  allegada. 

§  3^.  Em  todo  o  caso  será  tomada  por  termo  nos  autos 
a  alludida  excepção  declinatoria,  ou  seja  offerecida  ver- 
balmente ou  por  escripto.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  51 
l\  2\  e  3*. 


Art.  241.  A  incompetência  do  juiz  do  summario  só 
pôde  ser  arguida  nos  termos  do  art.  antecedente ;  mas  o 
juiz  superior  não  está  inhibido  de  conhecer  delia,  desde 
que  fôr  manifesta,  independente  de  allegação.  Av.  n.  104 
de  17  de  Março  de  1873. 

Art.  242.  A  nallidade  que  re<;ulta  da  incompetência 
do  juiz  não  pôde  em  caso  algum  ser  supprida  ou  sanada. 
Av.  de  20  de  Ag.  de  1831. 

Art.  243.  Se  algum  outro  juizo  se  intrometter  no 
conhecimento  dos  deiictos  e  erros  de  officio  que  commet- 
terem  as  pessoas  declaradas  no  art.  77  §2.*  poderá  o  supre- 
mo tribunal  de  justiça  avocar  os  autos  para  proceder  na 
forma  da  Lei.  Decr.  de  20  de  Dez.  de  1830  art.  33. 

Art.  244,  No  caso  de  conflictode  jurisdicçâo,  ou  ques- 
tão de  competência  das  relações  provinciaes  entre  si,  ou 
com  qualquer  autoridade,  as  autoridades  competidoras 
darão  immediatamente  ao  supremo  tribunal  de  justiça 
uma  parte  por  escripto,  acompanhada  dos  necessários  do- 
cumentos. L.  doSup.  Trib.,  art.  34, 

Art.  245.  O  tribunal  julgará  da  qualquer  destes  casos 
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pela  forma  estabelecida  para  a  concessão  ou  denegação 
das  revistas,  ouvindo  porém  o  procurador  da  coroa  e  so- 
berania nacional,  e  lançada  a  sentença  que  explicita- 
mente contenha  a  decisão  e  seus  fundamentos.  Idem 
art.  35.  (65).  • 

Art.  246.  Não  se  poderão  supprir  no  supremo  tribunal 
as  faltas  e  omissões  das  solemnidades  que  a  Lei  exige 
para  a  interposição  e  seguimento  das  revistas.  Idem 
art.  38. 

Árt.  247.  A'  excepção  das  causas  que  por  sua  natureza 
pertencem  a  juizes  particulares,  na  conformidade  das 
Leis,  não  haverá  foro  privilegiado,  nem  commissões  es- 
peciaes  nas  causas  eiveis  ou  crimes.  Const.  art.  179§  17. 

CAPITULO  II 

DAS  AUDIÊNCIAS,  SESSÕES,  CONFERENCIAS  E  DAS  FERIAS 

Art.  248.  Os  juizes  e  autoridades  policiaes  darão  uma 
ou  mais  audiências  em  cada  semana,  com  attenção  á  re- 
gular affluencia  dos  negócios  ;  não  havendo  casa  publica 
para  ellas  destinada,  serão  feitas  na  residência  do  juiz,  ou 
em  qualquer  outra  que  possa  ser.  God.  art.  58  e  Regi. 
art,  193.  (66). 

Art.  249.  O  governo  na  corte  e  os  presidentes  nas 
províncias  proverão  a  que  se  destinom  casas  publicas  para 
as  audiências  das  autoridades  policiaes  e  judiciarias. 
Aquella  que  havendo  casa  publica  para  esse  fim  desti- 
nada, as  fizer  em  outras,  será  punida  com  uma  multa  de 
100$  a  150$.  Regi.  art.  196. 

Art.  250.  Todos  os  juizes  que  preparam  os  feitos  ou  nelles 
cooperam,  darão  audiência  em  dias  certos  e  determinados, 
uma  ou  duas  vezes  na  semana,  conforme  a  affluencia  do 
trabalho. 

Os  juizes  substitutos  darão  suas  audiências  nos  mesmos 
dias  em  que  as  derem  os  effectivos,  antes  ou  depois  des- 

(6õ)  Achando-se  extincto  o  foro  da  residência  do  réo  conforme  está 
explicado  em  a  nota  ao  art  215  e  á  vista  do  que  dispõem  os  arts.  13,  233 
e  Í34,  nao  se  pôde  dar  mais  a  prevenção  de  jurisdicçâo  de  que  trata  d 
art.  246  do  Reel ;  excepto  no  caso  de  qne  trata  o  art.  95,  no  qual  podem 
concorrer  simultaneamente  o  juiz  municipal  ou  de  direito  e  o  chefe  de 
policia. 

Este  caso  excepcional  está  prevenido  pelo  Av.  n.  546  de  28  de  Nov.  de 
1865,  que  confere  a  jurisdicçâo  ao  chefe  de  policia,  uma  vez  que  este 
instaure  o  processo  no  foro  do  delicto. 

O  Cod.  no  art.  69  diz :  «  dia  e  hora  certa  e  invariável  x>. 
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teSy  conforme  fôr  mais  conveniente  e  de  accordo  combi- 
narem. O  mesmo  farão  os  supplentes  dos  juizes  munici- 
paes,  podendo  estes  últimos  dar  audiência  no  lugar  em 
que  residirem,  embora  estejam  fora  do  districto  especial. 
Regi.  da  L.  d#  Set.  art.  77  e  Avs.  n.  352  de  26  de  Set, 
n.  359  de  28  de  Set.  de  1872  e  n.  174  de  10  de  Maio 
de  1873. 

Art.  251.  Os  juizes  municipaes  e  de  dirmto  faraó  as 
audiências  pelo  que  pertence  ao  desempenho -de  suas  at- 
tribuições  policiaes  e  criminaes,  em  dífferentes  dias 
daquelles  que  forem  destinados  para  as  audiências  dos 
feitos  eiveis ;  e  quando  por  algum  motivo  justo  se  âzerem 
nos  mesmos  dias,  sempre  serão  de  modo  que  sejam  intei- 
ramente separadas  e  distinctas  umas  das  outras.  Regi. , 
art.  194. 

Art.  252.  Os  escrivSes  devem  estar  presentes  ás  au- 
diências e  serão  responsabilisados  aquelles  que  sem  motivo 
justificado  deixarem  de  comparecer  ou  tomar  os  reque- 
rimentos em  seus  protocoUos.  Os  protocollos  das  audiên- 
cias dos  juizes  de  direito  e  municipaes  servirão  também 
para  as  audiências  dos  substitutos  e  supplentes.  Avs. 
n.  629  de  11  de  Dez.  de  1837  e  n.  33  de  24  de  Jan.  de  1873. 

Art.  253.  Os  escrivães  tomarão  assento  nas  audiências 
por  ordem  da  sua  antiguidade  no  oí&cio,  e  darão  as  in- 
formações necessárias  aos  feitos  de  que  se  tratar,  orde- 
nando-o  o  juiz.  Ord.  Liv.  3*.  tit.  19  §§  8^  12. 

Art.  254.  As  correições  não  interrompem  as  audiências, 
devendo  os  escrivães  tomar  nesse  caso  as  notas  em  sepa- 
rado para  as  lançarem  depois  nos  protocollos.  Avs. 
n.  216  de  l""  de  Set.  de  1849  e  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  255.  Para  os  actos  do  summario  4a  culpa  não  se 
precisa  esperar  pelos  dias  designados  para  as  audiências. 
Av.  n.  226  de  13  de  Ab.  de  1836. 

Art.  256.  Em  todos  os  dias  de  sessão  ordinária,  e  logo 
depois  delia,  um  dos  desembargadores,  por  escala  semanal, 
dará  audiência  ás  partes.  Regi.  das  Rei.  aij;.  71. 

Art.  257.  A's  audiências  das  relações  deverão  estar 
presentes,  comparecendo  com  a  necessária  antecedência, 
os  escrivães,  officiaes  de  justiça  e  o  porteiro  do  tribunal. 
Regi.  das  Rei.  art.  72. 
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Art.  258.  Serão  admíttidos  ás  aadiencias,  tomando  as* 
sento  dentro  do  recinto  do  tribunal,  os  advogados,  solici- 
tadores, partes,  testemunhas  e  quaesquer  outras  pessoas 
judicialmente  chamadas.  Idem  art.  73.  (67). 

Árt.  259.  A  abertura  da  audiência  será  annunciada 
em  voz  alta  pelo  porteiro  do  tribunal.  Idem  art.  74. 

Art.  260.  Findos  os  trabalhos  e  não  havendo  mais 
quem  queira  requerer,  o  juiz  semanário  mandará  apre- 
goar pelo  porteiro  que  está  encerrada  a  audiência.  Idem. 
art.  79. 

Art.  261 .  Declarada  aberta  a  audiência,  proceder-se- 
ha  pela  ordem  e  forma  seguintes : 

§  1.^  Os  escrivães  mencionarão  em  seus  protocoUos,  os 
advogados,  solicitadores  e  partes  presentes. 

§  2.^  O  juiz  semanário  fará  a  publicação  dos  acórdãos 
e  despachos  do  tribunal. 

§  3^.  Serão  accusadas  as  citações,  intimações,  requeri- 
mentos verbaes  de  audiência,  e  todos  os  mais  actos  e 
diligencias  que  possam  ter  lugar  em  audiência.  Idem. 
art.  75. 

Art  262.  De  tudo  quanto  occorrer  nas  audiências  de- 
verão os  escrivães  tomar  nos  seus  protocoUos  as  notas 
que  lhes  pertencerem.  Idem  art,  76. 

Art.  263.  Os  escrivães,  empregados  do  tribunal,  ad- 
vogados, solicitadores,  partes,  testemunhas  e  quaesquer 
outras  pessoas  judicialmente  chamadas,  estarão  de  pé 
emquanto  f aliarem  ou  fizerem  alguma  leitura,  salvo  se 
o  desembargador  juiz  semanário  lhes  permittir  que  fallem 
ou  leiam  sentados.  Idem  art.  77. 

Art.  264.  Durante  a  audiência  não  e  permittido  aos 
escrivães,  empregados,  advogados,  solicitadores,  partes  e 
testemunhas  sahirem  para  fora  dos  cancellos  do  tribunal 
sem  licença  do  desembargador  juiz  semanário.  Idem  art.  78. 

Art.  265.  E'  extensivo  ás  audiências  das  relações  o 
disposto  na  Ord.  Liv.  3**.  tit.  19  no  que  fôr  applicavel  e 
não  estiver  regulado  nos  arts.  antecedentes.  Idem  art.  80. 


(67)  o  Decr.  no.  893  de  23  de  Nov.  de  1844.  concedia,  no  art.  29  que  os 
membros  do  Instituto  dos  Advogados  brasileiros  e  institutos  filiaes  ti- 
Tessem  assento  dentro  dos  cancellos  dos  tribunaes. 
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Ârt.  266.  O  tribunal  da  relação  funccíonarà  com  a 
maioria  dos  seus  membros.  Idem.  art.  6.* 

Art  267.  Os  tribunaes  de  relaçSo  se  reunirão  em  sessão 
ordinária  duas^vezes  por  semana,  às  terças  e  sextas- feiras, 
ou  nos  dias  anteriores,  quando  aquelles  forem  legalmente 
impedidos.  Idem  art.  49. 

Art.  268.  Haverá  sessões  extraordinárias  convocadas 
pelo  presidente  do  tribunal,  quando  o  serviço  publico  o 
exigir,  além  das  que  forem  necessárias  para  a  discussão 
e  despacho  dos  aggravos  e  cartas  testemunháveis.  Idem, 
art.  õO. 

Art.  269.  As  sessões  ordinárias  das  relações  começarão 
ás  10  horas  da  manhã,  durarão  quatro  horas  inteiras,  pelo 
menos,  e  deverão  ser*prorogadas  por  affluencia  de  traba- 
lhos, para  a  decisão  de  processos  que  não  sofifram  demora, 
como  são  os  dos  réos  presos,  ou  para  o  julgamento  de  al- 
guma causa  que  se  estiver  relatando  ou  discutindo.  Idem 
art.  51. 

Alt.  270.  As  sessões  extraordinárias  começarão  á 
mesma  hora,  e  se  encerrarão  quando  acabar  o  serviço 
para  que  tiverem  sido  convocadas.  Idem,  art.  53. 

Art.  271.  As  sessões  e  votações  nas  relações  serão  pu- 
blicas, salvo  no  caso  do  art.  840,  ou  quando  no  interesse 
da  justiça  e  da  moral  resolver  o  presidente,  com  appro- 
vação  do  tribunal,  que  se  discuta  e  vote  em  sessão  se- 
creta. Idem,  art.  53. 

Art.  272.  Somente  as  partes  e  seus  advogados  serão 
admittidos  na  sala  do  tribunal  quando  este  trabalhar  em 
sessão  secreta.  Idem,  art.  54. 

Art.  273.  A  ordem  dos  trabalhos  nas  sessões  do  tribunal 
será  a  seguinte : 

§  1.*  Verificação  do  numero  dos  desembargadores  pre- 
sentes. 

§  2.*"  Leitura,  discussão  eapprovação  da  acta  da  sessão 
antecedente. 

§  3  *  Distribuição  pelos  juizes  e  escrivães  dos  feitos 
crimes,  preparados  com  o  pagamento  das  assigjuaturas  e 
custas,  entrega  e  passagem  de  autos. 

§  4.'*  Sorteio  de  adjuntos  para  o  despacho  de  aggravos 
6  cartas  testemunháveis  no  dia  immediato. 
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5/  Discussão  e  decisão  das  matérias  contidas  nos 
arts.  74  e  75.  Idem,  art.  55. 

Art.  274.  Será  adiado  o  julgamento  do  feito  para  a 
sessão  seguinte,  se  algum  desembargador  pedir  espaço 
para  ver  os  autos,  uma  vez  que  tenha  de  votar  na  causa. 
Idem.  art.  64. 

Art.  275.  E'  permittido  aos  relatores,  quando  o  soli- 
citarem, que  levem  os  autos  para  os  apresentarem  com  o 
acórdão  redigido  na  sessão  immediata.  Idem,  art.  65. 

Art.  276.  Para  o  sorteio  dos  juizes  passará  o  secretario 
ao  presidente  do  tribunal,  que  lerá  em  voz  alta  a  cédula 
em  que  se  contiver  o  nome  do  desembargador  sorteado. 
Idem,  art.  66. 

Art.  277.  As  actas  das  sessões  e  conferencias  serão 
lavradas  da  maneira  indicada  no  art.  163.  Idem,  art.  68. 

Art.  278.  Os  advogados  que  assistirem  às  sessões  da 
Relação  tomarão  assento  dentro  dos  cancellos  do  tribunal, 
tendo  precedência,  pela  ordem  de  sua  antiguidade :  P,  os 
doutores  ;  2®,  os  bacharéis  formados;  3*,  os pro visionados. 
Idem.  arí.  70. 

Art.  279.  A  distribuição  dos  feitos  nas  sessões  do  tri- 
bunal será  feita  na  forma  dos  arts.  167  e  seguintes  desta 
Cons.  * 

Art.  280.  O   supremo  tribunal  de  justiça  terá  duas 

conferencias  por  semana,  além  das  extraordinárias  que  o 

presidente  determinar,  e  para  haver  conferencia  será 

ai  necessário  que  se  reúna  mais  de    metade  do  numero  de 

membros.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  36  e  Decrs.  de  2  de  Jan. 
de  1829  e  n.  14ód  de  2  de  Nov.  de  1854. 

Art.  281.  As  conferencias  ordinárias  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça  terão  lugar  nas  quartas  e  nos  sabbados, 
ou  nos  dias  antecedentes  quando  estes  sejam  impedidos, 
e  devem  começar  ás  nove  horas  da  manhã,  durando  quatro 
horas  ao  menos.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  36  e  Decrs.  de  2  de 
Jan.  de  1829  e  n.  1468  de  2  de  Nov.  de  1854. 

Ant.  282.  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça 
tomarão  ^ento  na  mesa,  á  direita  e  esquerda  do  presi- 
dente, coMando-se  por  primeiro  o  que  estiver  á  direita,  e 

I  seguindo-se  os  mais  até  o  ultimo  da  esquerda.  L.  do  Sup. 

y  Trib.  art.  37.     . 
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Art.  283  Todas  as  audiências,  sessões  e  conferencias 
dos  tribunaes  e  jurados  serão  publicas,  a  portas  abertas, 
com  assistência  dos  escrivães  ou  escriii|Lo  do  juizo,  do  offi- 
ciai  de  justiça  que  estiver  de  serviço,  continuo  ou  porteiro  ^ 

dos  auditório^  que  annunciarà  o  seu  principio  pelo  toque 
de  campainha.  God.  art.  59. 

Art.  284.  Haverá  nas  audiências  dos  juizes,  autori- 
dades policiaes,  e  nas  sessdes  dos  tribunaes,  assentos  col- 
locados  à  direita  dos  juizes,  unicamente  destinados  para 
os  advogados  e  bacharéis  que  as  frequentarem ;  e  nas 
sessões  dos  tribunaes  assentos  para  as  pessoas  que  assis- 
tirem ás  mesmas.  Regi.  art.  19õ,  Decr.  de  20  de  Dez.  de 
1830  art.  44. 

Art.  285.  Nas  audiências  e  sessões  os  espectadores,  as 
partes  (  comprehendido  o  promotor  publico  ou  adjunto  )  e 
os  escrivães  se  conservarão  sentados ;  aquellas,  porém, 
levanta r-se-hão  quando  fallaremaojuiz,  tribunal,  ou  ju- 
rados, e  todos  quando  estes  se  levantarem.  Exceptua-se 
os  advogados  que  nas  audiências  fallarão  dos  seus  assentos 
e  por  sua  antiguidade.  God.  art.  60,  Av.  n.  172  de  29  de 
Jul.  de  1853  e  Decr.  n.  1799  de  7  de  Ag.  de  1856. 

Art.  286.  As  ferias  do  Natal  começarão  no  dia  21  de 
Dezembro  até  o  ultimo  de  Janeiro ;  as  da  Semana  Santa, 
de  quarta-feira  de  trevas  até  completarem-se  15  dias ;  e  as 
do  Espirito-Santo,  desde  o  Domingo  do  Espirito-Santo  até 
o  da  Trindade. 

Serão  também  feriados  no  juizos  de  1^  e  2*  instancia,  e 
no  supremo  tribunal  de  justiça  os  dias  25  de  Março,  7  de 
Setembro,  2  de  Novembro,  2  de  Dezembro,  assim  como  em  "^ 

cada  provincia  os  dias  de  festividade  que  forem  anniver- 
sarios  da  adhesão  da  mesma  provincia  á  independência 
nacional.  Decr.  n.  1285  de  30  de  Nov.  de  1853  arts.  V  e 
2%  L.  n.  604  de  3  de  Jul.  de  1851. 

Art.  287.  Podem  ser  tratados  durante  as  ferias,  e  não 
se  suspendem  pela  superveniencia  delias,  os  processos  de 
haòeas-corpics,  fianças,  formação  de  culpa  e  recursos 
crimes.  Não  ha  igualmente  ferias  para  as  sessões  do  jury 
e  preparatórios  delias.  Decr,  n.  1285  de  30  de  Nov.  de 
1853  arts.  2*  §  2*^  e  8%  Av.  n.  226  de  13  de  Ab.  de  1836. 

Art.  288.  Os  juizes,  desembargadores  e  ministros  do 
supremo  tribunal  de  justiça  não  podem,  durante  as  férias» 
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sem  licença  do  governo,  residir  em  lugar  d*onde  lhes  nâo 
seja  possível  vir  aos  tribunaes  e  audiências  em  24  horas. 
Decr.  citado,  art.  ♦.** 

Art.  289.  Uma  vez  ao  menos  por  semana  ^evem  os  juizes 
comparecer  no  lugar  em  que  costumam  despachar,  e  os 
secretários  das  Relações  e  supremo  tribunal  de  justiça, 
ou  aquelles  que  com  licença  dos  respectivos  presidentes 
fizerem  suas  vezes,  logo  que  receberem  as  petições  e  recur- 
sos de  que  trata  o  art.  <í87  e  os  remetterem  aos  ditos 
presidentes  para  providenciarem  sobre  a  convocação  dos 
desembargadores  e  conselheiros,  aprazando  o  dia  da  sessão. 
Idem,  art.  5.* 

Art.  290.  Os  escrivães,  contadores  e  distribuidores  não 
gozam  das  ferias,  salvo  com  licença  expressa  dos  respecti- 
vos juizes  e  presidentes  dos  tribunaes,  e  ficando  em  seu 
lugar  o  substituto  legitimo.  Idem,  art.  6.® 

Art.  291.  Os  promotores  públicos  também  não  gozam  das 
ferias.  Av.  n.  296  de  11  de  Jul.  de  1860. 

CAPITULO   III 

D  A   PR  E  SCRIPÇÃO 

Art.  292.  Os  delictos  e  contravenções  sobre  os  quaes 
as  autoridades  judiciarias  decidem  definitivamente,  pres- 
crevem por  um  anno,  estando  o  delinquente  presente 
sem  interrupção  no  districto,  e  por  três  estando  ausente 
em  lugar  sabido.  No  caso  de  interrupção  se  presume  a 
ausência  e  são  então  necessários  três  annos.  Regi.  art.  271 . 
Cod.  art.  54  e  Avs.  n.*  166  de  27  de  Jun.  de  1855  e 
n.^  271  de  19  de  Jun.  de  1860. 

Art.  293.  Os  delictos  em  que  tem  lugar  a  fiança 
prescrevem  por  seis  annos,  estando  o  delinquente  pre- 
sente sem  interrupção  no  termo  em  que  residia  ao  tempo 
da  perpetração  do  delicto;  por  vinte  annos,  estando  au- 
sente fora  do  Império  ou  dentro  em  lugar  não  sabido,  e 
por  dez,  estando  ausente  em  lugar  sabido  dentro  do  Im- 
pério, Regi.  art.  272.  Cod.  art.  55  e  L.  da  Ref.  art.  32. 

Art.  2^.     Os  delictos  que  não  admittem  fiança  pres- 
I  crevem  no  fim  de  vinte  annos,  estando  os  réos  ausentes 

i.  em  lugar  sabido  dentro  do  Império;  por  dez  annos  estando 


presentes  sem  interrupção  no  termo,  e  estando  ausentes 
em  lugar  não  sabido  ou  fora  do  Império,  não  prescrevem 
em  tempo  algum.  Regi.  art.  273.  God.  art.  56  e  L.  da 
Ref.  art.  33.     ^ 

Art.  295.  A  queixa  ou  denuncia  dada  pelo  cidadão 
contra  empregado  publico  pelo  crime  de  responsabilidade, 
somente  terá  lugar  no  prazo  de  três  annos,  mas  a  acção 
quando  intentada  ex-officio  pela  autoridade  judiciaria, 
ou  por  ordem  superior  terá .  lugar  dentro  de  oito  annos 
depois  do  crime  commettido.  Será  porém  dentro  de  anno 
e  dia:  1.®,  sendo  intentada  pelo  próprio  queixoso ;  2.% 
quando  qualquer  do  povo  o  fizer  por  iafracção  da  Cons- 
tituição, usurpação  do  exercício  de  algum  dos  poderes 
politicos ,  contra  a  segurança  interna  ou  externa  do 
Estado,  e  por  suborno,  peita,  peculato  ou  concussão. 
God.  arts.  150  e  154. 

Art.  296.  O  tempo  para  a  prescripção  dos  delictos 
conta-se  do  dia  em  que  forem  commettidos,  ou  do  ultimo 
acto  praticado  quando  os  delictos  constarem  de  actos 
successivos  e  reiterados,  quer  se  tenha  ou  não  procedido 
a  qualquer  acto  do  summario  da  culpa;  se  porém,  houver 
pronuncia,  interrompe-se  o  curso  da  prescripção,  e  começa 
a  contar- se  o  tempo  delia  da  data  da  mesma  pronuncia;  mas 
sendo  esta  revogada,  não  se  interrompe  a  prescripção. 
Regi.  art.  275.  L.  da  Ref.  art.  34.  Av.  n.*  271  de  19  de 
Jun.  de  1860. 

Art.  297.  Os  réos  poderão  allegar  a  prescripção  a  seu 
favor  em  qualquer  tempo  e  acto  do  processo  do  summario 
da  culpa  ou  accusação  perante  o  juiz  municipal  ou  de 
direitOj  conforme  a  natureza  e  estado  dos  processos,  e 
com  interrupção  delles,  emquanto  á  causa  principal. 
Reg].  art.  276  e  L.  da  Ref.  art.  35. 

Art,  298.  Se  o  processo  que  se  formar  disser  respeito 
a  delictos  e  contravenções  sobre  que  as  autoridades  judi- 
ciarias decidirem  definitivamente,  julgará  a  prescripção  a 
mesma  autoridade  que  o  estiver  formando.  Regi.  art.  277 
e  L.  da  Ref.  art.  35. 

Art.  299.  Se  a  respeito  de  crimes,  cujo  julgamento 
final  pertence  ao  jury,  fôr  opposta  a  prescripg|o  antos 
que  o  processo  seja  sujeito  ao  seu  conhecimento,  sere 
ella  julgada  pelo  juiz  de  direito  nas  comarcas  especiaes, 
e  pelos  juizes  municipaes  nas  comarcas  geraes.  RegU 
art,  278. 


Art.  300.  Se  a  prescripção  fôr  opposta  no  summarío 
da  culpa,  o  juiz  cooperador  que  estiver  procedendo  a  este 
fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  municipal  ou  de  direito, 
segundo  a  natureza  da  comarca,  para  queu ulgue  a  mesma 
prescripção.  Regi.  art.  283  parte  1.*  (68) 

Art.  301.  Se  achar  porém  que  a  mesma  allegação  è 
cavilosa  e  inconcludente,  proseguírà  no  processo,  ou  de- 
terminará que  a  parte  a  apresente  ao  juiz  municipal  ou 
de  direito  à  vista  de  cujo  despacho  somente  remetterà  o 
mesmo  processo.   Regi.  art.  283  parte  2.^ 

Art.  302.  Se,  porém,  a  mesma  prescripção  fôr  opposta 
depois  que  o  processo  tiver  sido  aflfectado  ao  conhecimento 
do  jury,  conhecerá  delia  o  juiz  de  direito  que  estiver  pre- 
sidindo o  tribunal.  Regi.  art.  279  e  Av.  n,**  206  de  2  de 
Ab.  de  1836. 

Art.  303.  O  réo  que  tiver  de  allegar  prescripção  o 
fará  por  meio  de  uma  petição  articulada,  na  qual  indicará 
todos  os  seus  fundamentos,  juntando-lhe  todos  os  docu- 
mentos e  provas  que  tiver.  Regi.  art.  280. 

Art.  304.  Julgando  o  juiz  de  direito  ou  municipal 
concludente  a  allegação  da  prescripção,  ouvirá  a  parte 
contraria,  e  inquiridas  sobre  o  facto  que  tiverem  allegado 
as  testemunhas  que  offerecerem  proferirá  a  sua  decisão, 
que  dará  logo  sem  dependência  de  prova  e  de  audiência 
da  parte,  quando  entender  que  os  factos  allegados,  ainda 
que  provados,  não  são  concludentes.  Regi.  art.  281. 

Art.  305.  Quando  a  decisão  fôr  contra  a  prescripção 
allegada,  proseguirá  o  processo,  sem  embargo  do  recurso 
interposto  pela  parte.  Regi.  art.  282. 

Art.  306.  Da  decisão  proferida  contra  a  prescripção 
dá-se  recurso  na  forma  do  art.  968  §  7.^ 

Art.  307.  O  promotor  pôde  allegar  prescripção  a  favor 
do  réo,  não  como  defeza,  mas  como  obstáculo  legal  que  o 
impede  de  mover  a  acção.  Av.  n.®  269  de  21  de  Jun. 
de  1865. 

Art.  308.    A  obrigação  de  indemnisar  prescreve  passa- 


((jS)  o  Regi.  no  art.  citado  rcfere-se  unicamente  aos  chefes  de  policia, 
delegados  e  subdelegados,  mas  como  as  disposições  destes  arts.  são 
apphcaveis  aos  juizes  cooperadores  por  isso  não  duvidei  transcrevê-los 
com  esta  modificação. 


dos  trinta  annos,  contados  do  dia  em  que  o  delicto  fôr 
coramettido.  L.  da  Ref.  art.  36  e  Regi.  art.  274. 

Art.  309.  As  penas  impostas  aos  réos  não  prescre- 
vem em  tempo  algum.  Cod.   Crim.  art.  65. 

CAPITULO  IV 

DAS   SUSPEIÇÕES   E   RECUSAÇÕES 

Art.  310.  Os  juizes  e  autoridades  policiaes  quando 
forem  inimigos  capitães  ou  Íntimos  amigos,  parentes  con- 
sanguíneos ou  affins  atò  o  segundo  gráo  por  direito  canó- 
nico de  alguma  das  partes,  seus  amos,  senhores,  tutores 
ou  curadores,  ou  tiverem  com  alguma  delias  demandas, 
ou  forem  particularmente  interessadas  na  decisão  da  causa, 
poderão  ser  recusados.  E  elles  são  obrigados  a  darem-se 
de  suspeitos,  ainda  quando  não  sejam  recusados.  Cod.  art. 
61, Regi.  art.  247.  Av.  n."  193  de  i.Me  Ag.  del859.  Ord. 
Liv.  3.**  tit.  58  §  9.^  Regi.  das  Rei.  arts.  135,  136  e  137. 

Art.  311.  As  suspeições  postas  aos  juizes  e  autori- 
dades policiaes,  serão  processadas  e  julgadas  na  forma 
dos  arts.  seguintes,  e  que  são  conformes  com  a  disposição 
da  Ord.  Liv.  3.°  tit.  21.  A  caução  nas  suspeições  inter- 
postas aos  juizes  de  paz,  subdelegados  e  delegados  será 
de  12$000;  aos  juizes  municipaes  e  substitutos  será  de 
16$000;  aos  juizes  de  direito  e  chefes  de  policia  de  32$000. 
L.  da  Ref,  art.  17.  Regi,  art.  250  e  Cons.  art.  1197  quanto 
aos  substitutos. 

Art.  312.  Das  suspeições  postas  aos  subdelegados  nas 
comarcas  geraes,  conhecerá  o  juiz  municipal,  das  suspei- 
ções postas  aò  juiz  de  paz,  municipal,  seus  supplentes, 
delegados,  chefes  de  policia  e  juizes  de  direito,  conhecerá 
o  juiz  de  direito  de  comarca  geral;  das  que  forem  postas 
ao  juiz  de  paz,  substituto,  seus  supplentes  e  subdelega- 
dos conhecerá  o  juiz  de  direito  de  comarca  especial;  das 
suspeições  a  juiz  de  direito  de  comarca  especial  conhe- 
cerá o  presidente  da  respectiva  relação ;  da  suspeição 
posta  a  desembargador  conhecerá  o  presidente  da  respecti- 
va relação  com  dous  adjuntos.  Cons  arts.  45  §21,  57 
§l.%58§4.«e71  §13. 

Art.  313.  Os  juizes  e  autoridades  criminaes  quando 
se  houverem  de  declarar  suspeitos,  o  farão  por  escripto, 
declarando  o  motivo,  e  firmando -o  com  juramento ;  e 
immediatamente  farão  passar  o  processo  ao  j  uiz  a  quem 
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competir  o  seu  conhecimento,  com  citação  das  partes. 
A  falta  de  juramento  do  juiz  é  motivo  de  nullídade. 
Regi.  art.  249  e  Cons.  art.  324. 

Ârt.  314.  Quando  alguma  das  partes  pretender  re- 
cusar o  juiz  poderá  declara-lo  em  audienòia,  por  escripto 
por  ella  assignado,  ou  por  procurador,  deduzindo  as 
razões  da  recusação  por  artigos  assignados  por  advo- 
gado, e  annexando-lhes  logo  o  rol  das  testemunhas  (que 
não  poderão  ser  accrescentadas,  mudadas  ou  substituidas 
por  outras)  todos  os  documentos  que  tiver,  e  o  conhe- 
cimento do  deposito  da  caução  respectiva.  Regi.  art.  250 
parte  1*. 

Art.  315.  Apresentados  os  artigos  pela  maneira  dita, 
o  juiz  recusado  suspendendo  o  progresso  da  causa,  se 
reconhecer  a  suspeição,  mandará  juntar  os  artigos  aos 
autos,  por  seu  despacho  se  lançará  de  suspeito,  e  fará 
remetter  o  processo  ao  juiz  que  deve  substitui-lo,  na 
forma  dos  arts.  1338  e  seguintes. 

Se  não  se  reconhecer  suspeito,  poderá  continuar  no 
processo,  como  se  lhe  não  fora  posta  suspeição,  e  re- 
metterá  os  ditos  artigos  ao  juiz  a  quem  competir  tomar 
conhecimento  delles,  com  a  sua  resposta,  ou  circums* 
tanciada  informação  que  dará  dentro  de  três  dias,  que 
se  contarão  daquelle  em  que  os  mesmos  artigos  forem 
offerecidos.  Neste  caso  o  escrivão  não  continuará  a  es- 
crever no  processo  sem  primeiro  declarar  por  termo  nos 
autos,  o  requerimento  vocal  ou  escripto  sobre  a  sus- 
peição, e  a  anal  resolução  do  juiz,  sob  pena  de  um 
mez  de  prisão,  não  o  fazendo.  Regi.  art.  251,  Cod. 
arts.  64  e  65  e  Regi.  das  Rei.  arts.  139  e  140. 

Art.  316.  O  juiz  da  suspeição,  sem  demora,  assignará 
termo,  dia  e  hora  para  o  recusante  apresentar  suas 
testemunhas,  não  passando  de  5  dias,  e,  produzidas  estas, 
lhe  assignará  mais  vinte  e  quatro  horas  para  allegar  o 
mais  que  lhe  convier,  e  decidirá  definitivamente,  com- 
prehendendo  na  sentença,  quando  fôr  contraria  ao  re- 
cusante, a  perda  da  respectiva  caução.  Regi.  art.  252. 

Art.  317.  Quando  se  tratar  de  suspeição  posta  ao  j  uiz 
de  direito,  de  comarca  geral  a  dilação  das  provas 
e  formado  processo  será  a  mesma  dos  artigos  anteceden- 
tes, com  a  única  differença  estabelecida  nos  arts.  312  e 
331,  quanto  aos  juizes  que  são  competentes  para  julga-la. 


89 


Art  318.  No  caso  de  proceder  a  recusação ;  ou  porqne 
haja  sido  reconhecida,  ou  porque  a  sentença  a  tenha  jul- 
gado procedente,  o  juiz  recusado  fará  passar  o  processo 
para  o  seu  substituto,  conforme  a  ordem  estalbelecida 
nos  arts.  1336  e  seguintes;  e  se  os  substitutos  ou  sup- 
plentes  forem  todos  suspeitos  será  o  processo  remettido 
ao  juiz  mais  vizinho  do  districto  que  esteja  comprehen- 
dido  no  mesmo  termo  ou  julgado.  Regi.  art.  253.  Cod. 
art.  62  e  Avs.  n.  200  de  3  de  Ag.  de  1835  e  n,  272 
de  12  de  Dez.  de  1840. 

Art.  319.  O  escrivão  officiará  ao  substituto  a  quem 
remetter  o  processo,  declarando  que  lhe  compete  a  de- 
cisão do  pleito  de  F...  por  haver-se  reconhecido  suspeito 
o  juiz,  autoridade  policial,  ou  quem  suas  vezes  fazia. 
Cod.  art.  63. 

Art.  320.  Quando  a  parte  contraria  reconhecer  a  jus- 
tiça da  suspeição,  poderá,  a  requerimento  seu  lançado 
nos  autos,  suspender  o  processo,  até  que  se  ultime  o 
conhecimento  da  mesma  suspeição.  Cod.  art.  69,  Regi. 
art.  254  e  Regi.  das  Rei.  art.  148.  * 

Art.  321.  Os  presidentes  das  provincias  organisarão 
uma  tabeliã  fixando  a  proximidade  de  cada  uma  das  co- 
marcas, com  individuação  dos  seus  termos  em  relação  ás 
outras,  por  onde  se  regulará  a  competência  dos  res- 
pectivos juizes  de  direito  para  o  julgamento  das  suspeições 
que  forem  postas  a  juiz  de  direito  de  comarca  geral.  Regi. 
da  L.  de  Set.,  art.  14  n.  2,  parte  2*. 

Art.  322.  A  suspeição  posta  a  juiz  de  direito  de  co- 
marca especial  será  processada  na  forma  dos§§  seguintes: 

§  1.*  A  excepção  de  suspeição  deve  ser  opposta  em 
audiência,  e  offerecida  por  advogado.  Regi,  n.  737  de 
25  de  Nov.   de  1850.  art.  81. 


audiência,  e  onereciaa  por  aa^ 
25  de  Nov.   de  1850,  art.  81. 


§  2."  Se  o  juiz  reconhecer  a  suspeição,  o  escrivão 
officiará  ao  substituto,  declarando  que  lhe  compete  a 
decisão  do  feito. entre  partes  F...  e  F...  por  se  haver 
reconhecido  suspeito  o  juiz  F...  Idem,  art.  82. 

§  3.®  Se  o  juiz  não  reconhecer  a  suspeição,  ficará  o 
feito  suspenso  até  á  decisão  da  suspeição,   e  o  escrivão 


remetterá  immediãtamente  os  autos  à  autoridade  com- 
l^etente.  Idem  art.  83. 

§  4.°  Remettidos  os  autos,  e  sendo  conclusos,  decidirá 
o  presidente  preliminarmente  se  é  legitima  a  suspeição. 
Idem  art.  85. 

§  õ.""  Não  sendo  legitima  a  suspeição,  será  a  parte 
condemnada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a  causa  pro- 
seguirà  seus  termos.  Idem  art.  87. 

§  6.®  Sendo  legitima  a  suspeição,  o  presidente  ouvirá 
ao  juiz,   aprazando-lhe  termo  razoável.  Idem  art.  88. 

§  7.®  Findo  o  termo  da  audiência,  cobrados  os  autos, 
sendo  mister,  seguir-se-ha  a  dilação  das  provas,  que 
será  de  dez  dias  ;  e  ouvidas  as  partes  no  termo  de  cinco 
dias  assignados  a  cada  uma  delias,  o  presidente  decidirá 
definitivamente,  e  sem  recurso  a  suspeição.  Idem  art.  89. 

§  8.®  Se  proceder  a  suspeição,  pagará  o  juiz  as  custas, 
e  a  causa  será  devolvida  ao  substituto.   Idem  art.  90. 

§  9.®  Não  procedendo  a  suspeição,  proseguirá  a  causa, 
e  a  parte  pagará  as  custas.  Idem  art.  91. 

§  10.^  O  presidente  ou  a  autoridade  que  o  substituo 
pôde  impor  a  multa  de  50$  a  100$  á  parte  que  com  ma- 
nifesta má  fé  e  calumniosamente,  propuzer  suspeição. 
Idem  art.  94  e  Regi.  das  Rei.  art.  149,  sobre  todos  os 
deste  art. 


Art.  323.  Poderá  a  parte  recusante  no  caso  a  que  se 
refere  o  art.  315,  parte  2*,  e  quando  se  tratar  da  sus- 
peição de  desembargador,  apresentar  ao  presidente  do 
tribunal,  por  escripto,  os  motivos  porque  pôz  a  suspeição, 
e  exhibir  ao  mesmo  tempo  os  documentos  comprobatórios 
delia,  e  a  certidão  do  termo  mencionado  no  mesmo  art. 
Regi.  das  Rei.  art.  141. 

Ârt.  324.  O  desembargador  que  se  julgar  suspeito  de- 
verá declara-lo  sob  juramento: 

§  1.®  Pôr  despacho  nos  autos  se  fôr  relator  ou  revisor 
do  feito;   afim  de  que  este  passe  a  quem    competir. 

§  2.^  Verbalmente,  em  sessão,  se  fôr  sorteado,  afim 
de  se  proceder  ao  sorteio  de  outro  juiz.  Idem.  art.  138 
"  1«  e  2^ 


Art.  325.  Quando  a  suspeição  fôr  contra  desembar- 
gador, o  presidente  mandará  pelo  escrivão  autoar  a  re- 
presentação da  parte  e  ouvir  o  desembargador  recusado 
que  responderá  no  prazo  improrogavel  de  três  dias.  Idem. 
art.  142. 
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Art.  326.  Com  a  resposta  do  desembargador  recusado, 
ou  sem  ella,  quando  não  fõr  dada  no  prazo  legal,  o 
presidente  ordenará  o  processo,  fazendo  autoar  pelo  es- 
crivão as  peças  instructivas,  e  inquirindo  as  testemunhas 
apresentadas  pelo  recusante.  Idem  art.  143. 

Art^  327.  Preenchidas  estas  formalidades,  o  presidente 
leyará  o  processo  á  mesa  na  1*  sessão  e  ahi  escolherá  á 
sorte  e  publicamente  dous  adjuntos  para  com  elle  de- 
cidirem se  procede  ou  não  a  suspeigão.  Idem  art.  144. 

Àrt.  328.  Emquanto  se  tratar  do  processo  da  suspeição 
o  juiz  recusado  não  estará  presente  á  sessão  do  tribunal. 
Idem  art.  145. 

Art.  329.  Perante  o  jury  não  se  porá  suspeição  aos 
jurados,  mas  estes  se  darão  de  suspeitos  pelas  causas 
declaradas  nos  arts.  310  e  365,  competindo  ao  presidente 
do  tribunal  decidir  se  procede  a  causa  allegada.  Se  á 
vista  desta  suspeição  não  restar  numero  suiBciente  para 
o  julgamento  deve  este  ser  deferido  para  outra  sessão 
periódica.  (69) 

Art.  330.  O  promotor  publico  pôde  dar- se  de  suspeito 
e  ser  recusado  quando  se  veriâque  alguma  das  hypotheses 
dos  arts.  310  e  365.  Avs.  n.  287  de  9  de  Set.  de  1861,  e 
n.  174  de  15  de  Maio  de  1868.  (70) 

Art.  331.  A  suspeição  posta  ao  presidente  do  tribunal 
do  jury  se  fdr  nas  comarcas  especiaes  será  julgada  pelo 
presidente  da  relação,  se  nas  comarcas  geraes  pelo  juiz  de 
direito  da  mais  vizinha  na  ordem  designada.  Se  a  suspeição 
não  fôr  reconhecida  pelo  recusado  não  suspenderá  o  jul- 
gamento.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  27. 

Art.  332.  Compete  ao  presidente  da  relação  conhecer 
das  suspeições  postas  aos  escrivães  das  Relações.  Art.  14 

§  2,*,  n.  2. 

• 

Art.  333.  O  que  é  suspeito  a  qualquer  parte,  na  qua- 
lidade de  juiz  municipal  ou  substituto,  também  o  é,  e 
com  maior  razão,  na   qualidade  de  juiz  de  direito,  visto 

(69;  (3od.  art.  330.   Âvs.  n.o7  de  3  de  Jan.  de  1834.  n. o  118  de  26  de 
,    Fev.  de  1838,  sobre  A  1«.  parte  do  artigo,  e  Av.  no.  206  de  2  de  Ab.  de 
1836,  sobre  a  transferenciado  julgamento  para  outra  sesssk). 

pO)  O  Av.  de  9  de  Set.  diz  que  o  promotor  se  pôde  dnr  rio  suspeito 
unicamente  nos  casos  do  art.  365,  mas  o  Av.  de  15  de  Maio,  que  ó  muito 
posterior ,  admitte  também  os  casos  do  art.  810.  Na  redacção  do  art. 
conciliei  os  dous  Avs. 
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que  o  defeito  ou  impedimento  de  suspeição  é  só  próprio  da 
pessoa,  è  não  do  cargo.  Ay.  n.  57  de  28  de  Março  de 
1838. 

Art.  334.  Todo  o  processo  feito  perante  juiz  que  fôr  jul- 
gado suspeito  é  nullo,  e  o  juiz  que  se  não  reconhecer  sus- 
peito será  condemnado  a  satisfazer  à  parte  recusante  as 
custas  do  processo :  poderá,  porém»  reproduzir-se  a  acção. 
Cod.  art.  71. 

Art.  335.  Na  sentença  que  reconhecer  a  procedência 
da  suspeição,  posta  a  desembargador,  se  declarará  a  nul- 
lidade  de  todo  o  processado  perante  o  desembargador  sus- 
peito, e  a  condemnação  deste  ao  pagamento  das  custas 
do  processo  á  parte  recusante.  Regi.  das  Rei.  art.  146. 

Art.  336.  Será  reformado  o  processo  que  contiver  a 
nuUidade  mencionada  no  art.  antecedente ;  ôcando  salvo 
á  parte  o  direito  de  requerer,  perante  o  tribunal  compe- 
tente ,  a  imposição  das  penas  do  art.  163  do  Cod.  Crim. 
Idem  art.  147. 

Art.  ?37.  Não  deve  um  juiz  municipal  conhecer  das 
pronuncias  proferidas  por  seu  irmão,  não  sendo  todavia 
necessário  que  se  declare  suspeito.  Av.  n.  109  de  26  de 
Ab.  de  1849. 

Art.  338.  Sendo  a  suspeição  um  impedimento  temporá- 
rio, não  se  faz  neccessario  que  a  camará  municipal  jura- 
mente um  novo  suppiente  do  juiz  de  paz  suspeito,  salvo  o 
caso  de  ficarem  todos  os  mais  impedidos,  quer  para  o 
exercício  das  funcções  era  geral,  quer  para  conhecerem  de 
aJgum  procasso  em  particular,  porque  então  cumpre  que 
seja  juramentado  mais  um  para  servir  somente  durante  o 
impedimento  de  todos.  Avs.  n.  38  de  13  de  Jul.  de  1843, 
D.  357   de  2  de  Ag.  de  1862  e  n.  151  de  30  de  Março  de 

1865. 

t 

Art.  339.  A  suspeição  ou  impedimento  do  juiz  não  se 
communica  ao  escrivão,  devendo  portanto  este  continuar 
a  escrever  no  processo.  Decr.  de  3  de  Out.  de  1833  art.  3® 
e  Av.  n.  96  de  17  de  Ag.  de  1838. 

Art.  340.  Quando  o  juiz  de  direito  ^tenha  de  depor  em 
um  processo  como  testemunha  deve  averbar-se"de  sus- 
peito, oíHciando  neste  caso  ao  juiz  suppiente  afim  de  o 
substituir  na  presidência  do  jury  no  dia  designado  para  o 
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julgamento  da  causa.  Avs.  n.  336  de  12  de  Out.  de  1871 
parte  2/  e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872  parte  2/ 

Art.  341.  Nas  causas  em  que  o  advogado  tem  reque- 
rido como  parte  interessada  em  negócios  particulares,  não 
pôde  mais  apparecer  como  autoridade,  pois  que  sua  acção 
como  tal  torna-se  suspeita.  Av,  n.  75  de  11  de  Fev.  de  1861 . 

Art.  342.  Os  juizes  não  podem  ser  dados  de  suspeitos 
no  caso  de  formação  da  culpa,  ou  desobediência.  Cod.  art. 
66  e  Regi.  art.  248. 

Art.  343.  Sendo  o  processo  dos  termos  de  segurança  e 
bem  viver  equiparado  a  formação  da  culpa  nos  crimes 
communs,  podem  ser  dados  de  suspeitos  os  juizes  de  paz, 
subdelegados  e  delegados.  Av.  n.  246  de  16  de  Nov. 
de  1849  e  Cons.  art.  40  §§  4^  e  5^,  quanto  aos  juizes  de 
paz, 

CAPITULO  V 

DO  INQUBRITO  POLICIAL 

Art.  344.  Os  chefes,  delegados  e  subdelegados  de  po- 
licia, logo  que  por  qualquer  meio  lhes  chegue  a  noticia  de 
se  ter  praticado  algum  crime  commum,  procederão  em 
seus  districtos  ás  diligencias  necessárias  para  verificação 
da  existência  do  mesmo  crime,  descobrimento  de  todas  as 
suas  circumstancias  e  dos  delinquentes.  Regi.  da  L.  de 
Set.  art.  38  e  L.  de  Set.  art.  10  §  l.«  parte  1.» 

Art.  345.  As  diligencias  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente comprehendem : 

§  !.•  O  corpo  de  delicto  directo. 

§  2.^  Exames  e  buscas  para  apprehensão  de  instrumen- 
tos e  documentos. 

§  3.^  Inquirição  de  testemunhas  que  houverem  presen- 
ciado o  facto  criminoso  ou  tenham  razão  de  sabê-lo. 

§  4.*  Perguntas  ao  réo  e  ao  offendido. 

Em  geral  tudo  o  que  fAr  útil  para  esclarecimento  do 
facto  e  das  suas  circumstancias. Regi.  da  L.de  Set. art.  39. 

Art.  346.  No  caso  de  flagrante  delicto,  ou  por  effeito 
de  queixa  ou  denuncia,  se  logo  comparecer  a  autoridade 
judiciária  competente  para  c  summarío  da  culpa  a  inves- 
tigar do  facto  criminoso,  notório  ou  arguido,  a  autoridade 
policial  sé  limitará  a  auxilia-la,   colligindo  ex^offlcio  as 


provas  6  esclarecimentos  que  possa  obter  e  procedendo  na 
esphera  de  suas  attribuições  às  diligencias  que  lhe  forem 
requizitadas  pela  autoridade  judiciaria  ou  requeridas  pelo 
promotor  publico  ou  por  quem  suas  vezes  âzer.  Idem, 
art.  40. 

Art,  347.  Quando,  porém,  não  compareça  logo  a  auto- 
ridade judiciaria  ou  não  instaure  immediatamente  o  pro- 
cesso do  summario  da  culpa,  deve  a  autoridade  policial 
proceder  ao  inquérito  acerca  dos  crimas  communs  de  que 
tiver  conhecimento  próprio,  cabendo  a  acçSo  publica  ;  ou 
por  denuncia,  ou  a  requerimento  da  parte  interessada  ou 
no  caso  de  prisão  em  flagrante.  Idem,  art.  41. 

Art.  348.  O  inquérito  policial  consiste  em  todas  as  di- 
ligencias, necessárias  para  o  descobrimento  dos  factos 
criminosos,  de  suas  circumstancias  e  dos  seus  autores  e 
complices;  deve  ser  reduzido  a  instrumento  escripto, 
observando  o  seguinte : 

§  1.*  Far-se-ha  corpo  de  delicto,  uma  vez  que  o 
crime  seja  de  natureza  dos  que  deixam  vestígios. 

§  2.'*  Dirigir-se-ha  a  autoiidade  policial  com  toda  a 
promptiJào  ao  lugar  do  delicto  ;  e  ahi,  além  do  exame  do 
facto  criminoso  e  de  todas  as  suas  circumstancias  e  des- 
cripçào  da  localidade  em  que  se  deu,  tratará  com  cuidado 
de  investigar  e  colligir  os  indicios  existentes  e  apprehen- 
der  os  instrumentos  do  crime  e  quaesquer  objectos  encon- 
trados, lavrando-se  de  tudo  auto  assignado  pela  autori- 
dade, peritos  e  duas  testemunhas. 

§  3.*  Interrogará  o  delinquente,  que  fôr  preso  em  fla- 
grante, e  tomará  logo  as  declarações  juradas  das  pessoas 
ou  escolta  que  o  conduzirem  e  das  que  presenciarem  o  facto 
ou  delle  tiverem  conhecimento. 

§  4.*  Feito  o  corpo  de  delicto,  ou  sem  elle,  quando  não 
possa  ter  lugar,  indagará  quaes  as  testemunhas  do  crime 
eas  fará  vir  á  sua  presença,  inquirindo-as  sob  juramento 
a  respeito  do  facto  e  suas  circumstancias  e  de  seus  autores 
ou  complices.  Estes  depoimentos  na  mesma  occasião  serão 
escriptos  resumidamente  em  um  só  termo,  assignado  pela 
autoridade,  testemunhas  e  delinquente,  quando  preso  em 
flagrante. 

§  5^  Poderá  dar  busca  com  as  formalidades  legaes  para 
apprehensão  das  armas  e  instrumentos  do  crime  e  de 
quaesquer  objectos  a  elle  referentes  ;  e  desta  diligencia  se 
lavrará  o  competente  auto. 


M 


§  6.*  Terminadas  as  diligencias  e  autuadas  todas  as 
peças  serão  conclusas  à  autoridade  que  proferirá  o  seu 
despacho,  no  qual  recapitulando  o  que  fôr  averiguado, 
ordenará  que  o  inquérito  seja  remettido,  por  intermédio 
do  juiz  municipal,  ao  promotor  publico  ou  a  quem  suas 
Tezes  fizer  ;  é  na  mesma  occasiSo  indicará  as  testemunhas 
mais  idóneas,  que  porventura  ainda  nSo  tenham  sido  in- 
quiridas. Desta  remessa  dará  ímmediatamente  parte  cir- 
cumstanciada  ao  juiz  de  direito  da  comarca. 

Nas  comarcas  especiaes  a  remes9á  será  feita  por  inter- 
médio do  juiz  de  direito  que  ti vi^  a  jurisdicção  criminal 
do  districto  sem  participação  a  outra  autoridade. 

§  7.^  Todas  as  diligencias  relativas  ao  inquérito  serão 
feitas  no  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  com  assis- 
tência do  indiciado  delinquente,  se  estiver  preso ;  podendo 
impugnar  os  depoimentos  das  testemunhas.  Poderá  também 
impugna-los  nos  crimes  afiançados  se  requerer  sua  admis- 
são aos  termos  do  inquérito. 

§  8.^  Nos  crimes  em  que  não  tem  lugar  a  acção  pu- 
blica, o  inquérito  feito  a  requerimento  da  parte  interessada 
e  reduzido  a  instrumento,  ser-lhe-ha  entregue  para  o  uso 
que  entender. 

§  9.®  Para  a  notificação  e  comparecimento  das  teste- 
munhas e  mais  diligencias  do  inquérito  policial  se  obser- 
varão, no  que  fôr  applicavel,  as  disposições  que  regulam 
o  processo  summario  da  formação  da  culpa.  Idem,  art. 
42  ns.  1  a  9  e  L.  de  Set.  art.  10.^  §  P  parte  2*  sobre  o  §  6* 
deste  art. 

Art.  349.  Se  durante  o  inquérito  policial,  a  autoridade 
judiciaria  competente  para  o  summario  da  culpa  entrar  no 
procedimento  respectivo,  Ímmediatamente  a  autoridade  po- 
licial lhe  communicará  çs  esclarecimentos  e  resultado  das 
diligencias  que  já  tenha  obtido  e  continuará  a  cooperar 
nos  termos  do  art.  346.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  43  parte  1.* 

Art.  350.  Os  juizes  de  direito  especiaes,  e  os  juizes  mu- 
nicipaes  dos  termos  das  comarcas  geraes,  recebendo  direc- 
tamente, por  parte  da  autoridade  policial  o  inquérito, 
delle  tomarão  conhecimento  e  o  transmittirão  ao  promotor 
publico,  ou  a  quem  suas  vezes  fizer,  depois  que  verifica- 
rem se  do  mesmo  inquérito  resultam  vehementes  indicies 
de  culpa  por  crime  inaSançavel  contra  alguém ;  e,  neste 
caso,  reconhecida  a  conveniência  da  prompta  prisão  do 
indiciado,  deverão  logo  expedir  o  competente  mandado  ou 
requizição. 
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^  Se  nSo  existir  no  termo  promotor  publico  ou  adjanto» 

nomearão  pessoa  idónea  que  sirva  no  caso  sujeito. 

Quando  o  próprio  juiz  effectivo  não  puder  encarregar-  se 
da  instrucção  do  processo,  por  affluencia  de  trabalho  ou 
impedimento  legitimo,  transmittindo  o  inquérito  ao  pro- 
motor ou  adjunto,  ou  a  quem  fôr  nomeado  na  falta  dellesi 
deverá  logo  declarar  que  seja  requerido  o  respectivo  subs- 
tituto ou  supplente,  que  de  preferencia  é  o  que  tem  júris- 
dicção  no  districto  do  crime.  Idem,  art.  44.  (71) 

Art.  351 .  Comtudo,  a  obrigação  que  tem  o  promotor  pu- 
blico de  denunciar,  e  promover  a  acção  criminal,  não  de- 
penderá do  inquérito  quando  o  róo  estiver  preso,  tendo-o 
sido  em  flagrante  delicto,  ou  quando  o  crime  fdr  notório, 
porque  nestes  casos  tem  o  promotor  motivos  sufficientes 
para  basear  a  denuncia  e  offerecê-la  no  prazo  de  cinco 
dias,  prescindindo  do  inquérito,  que  em  todo  o  caso  deverá 
ser  feito  ainda  depois  da  pronuncia.  Av.  n.  256  de  31  de 
Jul.  de  1874. 

CAPITULO  VI 

DA   QUEIXA,    DENUNCIA  E  PROCEDIMENTO   EX-OFFICIO 

•SEGÇJLO  I 

DA  QUEIXA ,  DENUNCIA  E  PROCEDIMENTO  EX-OFFICJIO   NOS 

CRIMES  COMMUNS 

Art.  352.  A  queixa  compete  ao  offendido,  seu  pai  ou 
mãi,  tutor  ou  curador,  sendo  menor  ou  filho  familía, 
senhor  ou  cônjuge.  Cod.  art.  72  e  Av.  n.®  131  de  31  de 
Março  de  1863.  quanto  as  palavras — ou  filho  família.  (72) 


(71)  O  Av.  n.«  256  dé  31  de  Jul.  de  1874  diz  que  sendo  a  competência 
matéria  stricti  juriSjUso  é  licito  estender  ao  supplente  do  juiz  municipal 
no  exercido  da  jurisdicção  plena  a  faculdcule  que  este  art.  confere  ao 
próprio  juiz  efiectivo,  de  declarar  ao  promotor,  quando  lhe  transmittir 
o  inquérito  policial,  que  requeira  ao  respectivo  supplente  afim»  de  cn- 
carreçar-se  da  instrucção  do  processo ;  exceptua-se  comtudo  o  caso  de 
impedijariento  legitimo  do  supplente  do  juiz  municipal  no  exercido  da 
jurisdicção  plena. 

(72}  O  Av.  n.  131  de  31  de  Março  de  1863  declarou  que  o  filhi»nSo 
podia  dar  queixa  pelos  crimes  commettidos  contra  o  pai^.  posque  este 
art.  não  se  prestava  a  essa  interpretação. 

O  Accórdão  n .  6793  proferido  em  gráo  de  appellação  crime,  appellante 
o  menor  Severino  Alves  da  Silva,  appellada  a  Justiça,  não  conhecea 
da  appellação  por  ter  sido  interposta  pela  mãi  natural,  porque  nSo' 
tinha  para  isto  direito.  * 

Julgo  que  a  doutrina  do  Venerando  Accórdão  é  contraria  ao  espirito 
e  ã  letra  deste  art.  e  que  se  afasta  do  direito  natural  e  do  direito  civil. 
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Árt.  353.  As  queixas  e  denuncias  devem  ser  assignadas 
e  juradas  pelo  queixoso  e  denunciante,  e  se  este  não  sou- 
ber ou  não  puder  escrever,  por  uma  testemunha  digna 
de  credito.  Não  é  necessário  o  juramento  quando  a  denun- 
cia é  dada  pelo  promotor  publico,  ou  autoridade  judi- 
ciaria, quer  esta  proceda  por  si,  quer  em  virtude  de 
ordem  superior  ou  parte  official.  Art.  78  do  Cod.  e  Gons. 
art.  1447. 

Art.  354.  O  juramento  será  dado  em  um  termo  la- 
vrado pelo  escrivão  e  rubricado  pelo  juiz.  Formulário. 
Modelo  n.*  2. 

Art.  355.  A  denuncia*  queixa  e  accusação  poderão 
ser  feitas  por  procurador,  precedendo  licença  do  juiz, 
quando  o  autor  tiver  impedimento  que  o  prive  de  compa- 
recer. L.  da  Ref.  art.  92. 

Art.  356.  Sendo  o  offendido  pessoa  miserável,  que 
pelas  circumstancias  em  que  se  achar,  não  possa  perse- 
guir o  offensor,  o  promotor  publico  deve,  ou  qualquer  do 
povo  pôde  intentar  a  queixa,  e  proseguir  nos  termgs 
ulteriores  do  processo.  Ainda  que  a  autoridade  reconheça 
a  condição  miserável  do  offendido,  fíca  sempre  salvo  ao 
réo  era  sua  defesa  impugnar  essa  declaração.  C!od.  art73, 
Cod.  Crim.  art*.  67.  Av.  n.^  377  de  30  de  Ag.  de  1865  e 
n.»  30  de  21  de  Jan.  de  1867.  '(73) 

Art.  357.  A  denuncia  compete  ao  promotor  publico^ 
e  a  qualquer  do  povo : 

§  1.*"  ^os  crimes  que  não  admittem  fiança.  Cod. 
art.  74  §1.» 

§  2.*  Nos  crimes  de  peculato  ,  peita ,  concussão ,  su- 
borno, ou  qualquer  outro  de  responsabilidade.  Idem.  §  2.^ 

§  3.^*  Nos  crimes  contra  o  Imperador,  Imperatriz,  ou 
algum  dos  Príncipes  ou  Princesa  da  Imperial  Familia, 
coroprehendidos  os  crimes  de  calumnias  e  injurias.  Idem 
§  3.%  combinado  com  o  mesmo  Cod.  art.  37  §  1.* 

§  4.^  Em  todos  os  crimes  públicos  e  policiaes.  Idam 
§4.%  Idem§I.* 

§  ò.l  Nos  crimes  de  resistência  às  autoridades  e  seus 
offiçiaes,  no  exercicio  de  suas  funcções.  Cod.  art.  74  §  5.^ 

§  6.*  Nos  crimes  em  que  o  delinquente  fôr  preso  em 
fiagcante,  não  havendo  parte  que  o  accuse.  Idem  §  6.^ 

(73)    O  Âv.  n.  30  de  21  de  Jan.   de  1867  diz  que  neste  caso  o  crimo 
torna-se  pubUco. 
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§  7.*  *Nos  crimes  de  reduzir  á  escravidão  pessoas  livres 
e  cárcere  privado.  Ck)d.  art.  37  §  1/ 

§  8/  Nos  crimes  de  ferimento  ou  outra  offensa  physica 
do  qual  resultar  deformidade  (art.  204  do  Cod.  Grim.) 
Idem.  art.  37  §1.*^ 

§  9.®  Nos  crimes  contra  a  regência  e  cada  um  dos  seus 
membros,  contra  a  assembléa  geral  e  contra  cada  uma 
das  camarás,  comprehendidas  as  injurias  e  calumnias. 
Cod.  art.  74  §  3.*  e  art.  37  §  L* 

§  10.®  Nos  crimes  de  furto  de  gado  vaccum  e  cavallar 
nos  campos  e  pastos  das  fazendas.  L.  n.  1090  de  1/  de 
Set.  de  ISôOart.  1.^ 

§  11.  Destfuição  e  damniflcaçSo  de  aqueductos  e  mais 
obras  publicas,  assim  como  particulares,  franqueadas  ao 
uso  publico.  Idem.  art.  2.®  §  1.® 

§  12.  Furto  e  damno  de  cousas  pertencentes  á  fazenda 
publica.  Idem.  §  2.® 

§  13  Injurias  e  calumnias  não  impressas,  ameaças, 
ferimentos,  offensas  ou  violências  qualiflcadas  criminosas 
por  lei,  contra  empregados  públicos,  somente  em  actos  de 
exercício  de  suas  funcçôes,  quer  o  delinquente  seja  preso  . 

em  flagrante,  quer  não.   Idem.  §  3.'  1 

§  14.  Nos  crimes  de  abuso  de  liberdade  de  communicar  ' 

o  pensamanto,  dados  os  casos  dos  arts.  90,  99,  119.  242, 
244,  277,  278  e  279  do  Cod.  Crim.  Cod.  Crim.  art.  312. 

Art.  358.  O  procedimento  ex-officia  dos  juizes  compe- 
tentes para  o  summario  da  culpa,  somente  terá  lugar : 

§  1.®  Nos  casos  de  flagrante  delicto. 

§  2.®  Nos  crimes  policiaes. 

§  3.^  Quando  esgotados  os  prazos  da  lei,  não  fôr  apre- 
sentada queixa  ou  denuncia. 

§  4.**  Nos  crimes  de  responsabilidade  sendo  competente 
a  autoridade  judiciaria  que  os  reconhecer  em  feitos  ou 
papeis  submettidos  regularmente  ao  seu  exame  jurisdiccio- 
nal.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  49  ns.  1,  2,  3  e  4»  e  L.  de 
Set.  art.  15,  princ. 

Art.  359.  Nos  crii»es  communs  as  autoridades  remet-- 
terão  aos  promotores  públicos  ou  seus  adjuntos  as  provas 
que  obtiverem  sobre  a  existencúa  de  qualquer  delicto, 
aflm  de  que  elles  procedam  na  forma  das  leis ;  e  nós  cri- 
mes de  responsabilidade  as  autoridades  procederão  de  con- 
formidade cora  o  disposto  no  art.  358  §  4*,  se  forem  compe- 
tentes, fazendo  no  caso  contrario  remessa  das  provas  aos 
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promotores  públicos  ou  seus  adjuntos  e  participando-a  a 
autoridade  a  quem  competir  o  suramario  da  culpa,  na 
forma  dos  arts.  373  e  375.  L.  de  Set.  art.  15  SS  4.^  e  7.* 


Art.  360.  Os  prazos  a  que  se  refere  o  §  3.**  do  art. 
3Õ8,  e  dentro  dos  quaes  deve  o  promotor  publico  dar  a 
queixa,  depois  de  ter  recebido  as  provas  de  que  trata 
o  art.  359,  são  os  seguintes : 

§  1.°  No  caso  de  flagrante  delicto,  se  o  róo  obtiver 
fiança,  a  queixa  ou  denuncia,  será  apresentada  dentro  dos 
30  dias  da  perpetração  do  delicto. 

§  2.°  Se  o  réo  estiver  preso,  a  queixa  ou  denuncia  será 
oflferecida  dentro  de  cinco  dias. 

§  3.*^  Fora  de  flagrante  delicto,  nao  estando  o  réo  preso 
nem  afiançado,  o  prazo  para  a  queixa  ou  denuncia  será 
igualmente  do  cinco  dias,  contados  da  data  em  que  o 
promotor  publico  receber  os  esclarecimentos  e  provas  do 
crime  ou  em  que  este  se  tornar  notório.  L.  de  Set.  art.  15 
§§  1.%  2.*  e  3.°  e  Regi.  desta  L.  art.  22  ns.  1  e  2. 

Árt.  361.  Â  queixa  ou  denuncia  nos  crimes  communs 
deve  conier':  >, 

§1/0  facto  criminoso  com  todas  as  suas  circums- 
tancias. 

§  2.^  O  valor  provável  do  damno  soffrido. 

§  3.**  O  nome  do  delinquente,  ou  os  signaes  caracterís- 
ticos, sé  fôr  desconhecido. 

§  4.^  As  razões  de  convicção  ou  presumpção. 

§  5.*  Nomeação  de  todos  os  informantes  e  testemunhas. 

§  6.®  O  tempo  e*o  lugar  em  que  foi  o  crime  perpetrado. 
C3od.  art.  79SSl>a6.^ 


Art.  362.  A  queixa  ou  denuncia  que  não  contiver  os 
requisitos  legaes,  não  será  aceita  pelo  juiz,  salvo  o  recurso 

voluntário  da  parte.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  50. 

* 

Art.  363.  Nos  casos  de  denuncia,  ainda  que  não  haja 
denunciante,  o  juiz  procederá  á  inquirição  de  testemunhas 
na  forma  do  art.  547,  fazendo  autuar  o  corpo  de  delicto 
se  o  houver.  Cod.  art,  141. 

Art.  364.  Os  juizes  devem  fazer  ao  denunciante  ou 
queixoso  as  perguntas  que  lhes  parecerem  necessárias 
para  descobrir  a  verdade,  e  inquirir  sobre  ellas  testemu- 
nhas. Cod.  art.  80. 


Àrt.  365.     Não  serão  admíttidas  denuncias : 

§  1.^  Dopai  contra  o  alho,  do  marido  contra  a  mulher» 
ou  vice-versa,  do  irmão  contra  o  irmão. 
§  2/  Do  escravo  contra  o  senhor. 
§  3/  Do  advogado  contra  o  cliente. 
§  4.^  Do  impúbere,  mentecapto,  ou  furioso. 
§  5.®  Do  fílho  familias  sem  autoridade  de  seu  pai. 
§  6."  Do  inimigo  capital.  Cod.  art.  75  ^  1."  a  6.*^  (74) 

Art.  366.  Não  se  admitte  queixa  em  crime  de  adultério 
senão  entre  marido  e  mulher.  Cod.  Crim,  art.  252. 

Art.  367.  Não  se  dará  acção  de  furto  entre  marido  e 
mulher,  ascendentes  e  descendentes,  e  aâns  nos  mesmos 
grãos.  Cod.  Crim.  art.  262  parte  1.* 

Art.  368.  A  todos  os  que  devem  ou  podem  denunciar 
os  delictos,  também  é  imposta  a  obrigação  ou  dada  a  fa- 
culdade de  promover  a  accusação  e  os  mais  termos  do 
processo  criminal.  Av.  n.  250  de  5  de  Jun.  de  1862  e 
Acórdãos  ns.  3576  de  12  de  Fev.,  3061  de  26  de  Março, 
e  3717  de  7  de  Jun.  de  1861. 

Art.  369.  Se  o  réo  não  tiver  sido  descoberto  perante  o 
juiz  do  summario,  ou  o  juiz  formador  da  culpa,  o  queixoso, 
denunciante  ou  promotor  publico  pôde  propor  sua  queixa 
emquanto  o  crime  não  prescrever;  e  o  juiz  não  deixará 
de  proceder  contra  elle  ex-officio,  ou  por  virtude  de 
queixa  ou  denuncia  segundo  no  caso  couber.  Cod.  arts.  329 
o  141,  Regi.  art.  270  parte  1.*  e  Avs.  n.  27.  de  9  de  Fev. 
de  1838,  n.  143  de  28  de  Fev.  de  1839,  n.  396  de  27  de  Dez. 
de  1855. 

Art.  370.  Qualquer  cidadão  pôde  representar  ao  pro- 
motor, para  officiar  nos  casos  em  que  o  deve  fazer ;  para 
o  que  lhe  subministrará  o  conhecimento  e  instrucções  do 


(74)  «  E  declaramos  ser  inimigo  capital  de  outro  o  que  com  elle  algum 
tempo  teve,  ou  tem  feito  crime,  ou  eivei,  em  que  se  trate  e  mova 
demanda  de  todos  os  bens,  ou  a  maior  parte  delles ;  ou  que  houvesse 
aleijado,  ou  malferido  aquelle,  que  fosse  4ado  por  testemunha  contra 
elle,  ou  contra  sua  mulher,  seu  fílho,  neto,  ou  irmão,  ou  houvesse 
feito  a  cada  um  delles  algum  grande  furto ,  roubo ,  ou  injuria ,  ou 
houvesse  commettido  adultério  com  a  mulher  de  cada  um  delles,  ou 
a  testemunha  houvesse  morto,  ou  commettido  cada  um  dos  ditos  casos 
contra  a  parte,  ou  contra  sua  mulher,  filho,  neto,  ou  irmão.  »  Ord. 
JUv.  3.0  tit.  66  8  7.0  parte  2.« 
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crime,  cuja  denuncia  propuzer,  com  a  declaração  do 
tempo,  do  lugar  e  das  testemunhas  presenciaes  ao  acto 
denunciado.  Co  d.  art.  279. 

SEGÇAO  II 

DA  QUEIXA,  DENUNCIA  K  PROCEDIMENTO  EX-OFFICIO  NOS 
CRIMES    COMMUNS  E  DE  RESPONSABILIDADE    DOS  EMPREGADOS 
PÚBLICOS  PRIVILEGIADOS  OU   NAO  PRIVILEGIA- 
DOS, E  DOS  SENADORES  E  DEPUTADOS, 

Art*  371.  Todo  o  cidadão  pôde  denunciar  ou  queixar-se 
perante  a  autoridade  competente  de  qualquer  empregado 
publico,  pelos  crimes  de  responsabilidade  nos  prazos  mar- 
cados no  art.  295,  para  que  ex-offi  no  se  proceda  ou  se 
mande  proceder  contra  os  mesmos  na  forma  da  Lei. 

O  estrangeiro  também  o  poderá  fazer,  mas  em  causa 
própria  somente.  Cod.  arts.  150  e  154,  e  Const.  179  §  30. 

Art.  372.  Quando  o  queixoso  ou  qualquer  do  povo 
deixe  correr  os  prazos  legaes  marcados  no  art.  295, 
poderá  o  juiz  proceder  ex-officiOf  nos  termos  do  mesmo 
art.  Av.  n.  129  de  10  de  Maio  de  1849. 

Art.  373.  A  queixa  ou  denuncia  pôde  ser  apresentada 
a  qualquer  das  camarás  legislativas  ou  ao  governo,  ou 
aos  presidentes  das  provincias,  ou  às  autoridades  judicia- 
rias, a  quem  competir  o  conhecimento  do  facto.  Cod. 
art.  151. 

Art.  374.  A  queixa  ou  denuncia  nos  crimes  dos  empre- 
gados públicos  sô  se  admittirà  por  escripto,  e  deve  conter. 
1.®,  a-assignatura  do  queixoso  ou  denunciante,  reconhecida 
por  tabellião  ou  escrivão  do  juizo,  ou  por  duas  testemu- 
nhas ;  2.*,  o*í  documentos  ou  justificação  que  façam  acre- 
ditar a  existência  do  delicto,  ou  uma  declaração  conclu- 
dente da  impossibilidade  de  apresentar  alguma  destas 
provas,  mas  não  é  necessária  a  comparência  pessoal  do 
queixoso,  e  nem  o  inquérito  de  testemunhas.  Cod. art.  152, 
Regi.  art,  397  e  Avs.  n.  3  de  2  de  Jan.  de  1834  e 
n.  89.  de  28  de  Fev.  de  1863.  (75) 

Art.  375.  Qualquer  das  camarás  legislativas,  ou  o  go- 


(75)  Os  Avs.  citados  são  sobre  a  comparen  cia  pessoal  do  queixoso, 
e  inquerição  de  testemunhas. 
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verno,  ou  os  presidentes  de  província  a  quem  uma  queixa 
ou  denuncia  fôr  apresentada,  depois  dos  esclarecimentos 
que  entender  necessários,  se  a  julgar  concludente,  a  en«- 
viarão  ás  camarás  legislativas  ou  ao  governo,  e  este  e 
os  presidentes  das  provincias  à  autoridade  judiciaria,  a 
quem  competir,  para  proceder  na  forma  da  lei.  O  governo 
e  presidentes,  além  disso  darão  as  providencias  que  cou* 
berem  nas  suas  attribuições.  Cod.  art.  153. 

Art.  376.  Se  o  empregado  privilegiado,  contra  quem 
se  dirigir  a  queixa  ou  denuncia,  fôr  o  competente  para 
de  qualquer  modo  intervir  na  inquirição  de  testemunhas, 
expedição  de  documentas,  formaçãodeculpaetc.,seràpara 
este  effeito  substituído  por  aqueíle  que  por  lei  deve  servir 
no  seu  impedimento ;  para  isto  basta  requerimento  da 
parte  ou  do  procurador.  Cod.  art.  337. 

Art.  377.  O  supremo  tribunal  de  justiça,  as  relações  e 
mais  autoridades  judiciarias,  quando  lhes  forem  presentes 
alguns  autos  ou  papeis,  se  nelles  se  encontrar  crime  de 
responsabilidade,  formarão  culpa  a  quem  a  tiver,  sendo 
de  sua  competência ;  e,  não  sendo,  remetterão  cópia  au  - 
thentica  dos  papeis  ou  da  parte  dos  autos,  que  contiver  o 
crime,  à  autoridade  judiciaria  competente  para  a  forma- 
ção da  culpa.  Esta  cópia,  será  extrahida  por  qualquer 
escrivão  do  juizo  ( ou  pelo  secretario  do  tribunal )  e  con- 
certada por  outro  escrivão  ou  tabellião  qualquer  Cod. 
art.  157. 

Art.  378.  As  relações  emaisjuizos  a  quem  compete  o 
summario  da  culpa,  logo  que  fôr  presente  uma  queixa  ou 
denuncia  concludente,  contra  qualquer  empregado  publico 
da  sua  competência,  fará  ouvir  a  este,  por  escripto,  mar- 
cando-lhe  para  a  resposta  um  prazo  que  não  excederá 
de  15  dias,  e  se  elle  não  responder  entende-se  que  renun- 
cia ao  beneficio  da  prévia  audiência,  depois  do  que  se  pro- 
cederá nos  termos  da  pronuncia.  Cod.  art.  159  e  Decr. 
n  328  de  8  de  Out.  de  1843  art.  1.^ 

Art.  379.  O  denunciado  ou  aquelle  contra  quem  houver 
queixa,  não  será  ouvido  no  summario  da  formação  da 
culpa : 

§  l.'*  Quando  estiver  fora  do  districto  da  culpa. 
§  2.®  Nos  crimes  em  que  não  tem  lugar  a  fiança. 
§  3.°  Quando  não  se  souber  o  lugar  da  sua  residência. 
§  4  ®  Quando  já  tiver  sido  ouvido  o  querellado  ou  de- 
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nuncíado  na  forma  do  art.  154  da  Const.  Cod.  art.  160 
§§  1.**  2.^  e  3.°  e  Regi.  das  Rei.,  art.  93  que  cita  os  trez 
primeiros .  paragraphos  deste  art.  e  accrescenta  a  elles  o 
paragrapho  4.*  que  aqui  foi  transcripto. 

Art.  380.  A  queixa,  denuncia,  e  todos  os  actos  do  sum- 
mario  e  plenário  da  culpa  nos  crimes  communs  e  de  res- 
ponsabilidade dos  empregados  públicos,  deputados  e  sena- 
dores, seguirão  a  forma  de  processo  estabelecida  nos  arts. 
818  a  924. 

A  queixa,  denuncia,  e  todos  os  actos  dos  processos  espe- 
ciaes,  exceptuando  os  da  1.*  parte  deste  artigo,  seguirão 
a  forma  estabelecida  nos  arts.  738  a  816 ;  e  nas  infracções 
das  posturas  municipaes,  fará  as  vezes  da  queixa  ou  de- 
nuncia, o  auto  da  infracção  que  será  passado  nos  termos 
do  art.  739.  §  1.* 

Art.  381.  Não  se  admittirão  queixas  nem  denuncias, 
conti^  os  membros  das  duas  camarás  legislativas  pelos 
discursos  n'ellas  proferidos.  Cod.  art.  76. 

CAPITULO  VII 

DA   CITAÇXO,    DAS   PROVAS,    E   DO   INTERROGATÓRIO   E 

CONFISSÃO   DO  RÉO 

SEGÇAO  I 

DA  CITAÇÃO 

Art.  382.  As  citações  que  forem  requeridas  aos  juizes  e 
autoridades  policiaes,  e  se  houverem  de  fazer  no  seu  dis- 
tricto,  serão  determinadas  por  despacho  dos  mesmos  juizes 
e  autoridades  no  requerimento  das  partes ;  as  que  forem 
requeridas  a  qualquer  outra  autoridade  judicial,  se  hou- 
verem de  fazer  no  termo  da  jurisdicção,  serão  determi- 
nadas por  mandados  dos  mesmos  juizes,  ou  por  portaria, 
na  forma  dos  seus  Regimentos,  salvo  se  houverem  de  ser 
feitas  na  cidade  ou  villa  de  sua  residência,  onde  também 
serão  determinadas  por  despacho  no  requerimento  das 
partes,  e  por  precatórias  as  que  houverem  de  ser  feitas 
em  lugares  que  não  forem  da  jurisdicção  do  juiz  a  quem 
forem  requeridas.  Cod.  art.  81. 
Art.  383.  O  mandado  para  a  citação  deve  conter  : 
§  1.®  Ordem  aos  oflSciaes  de  justiça  da  jurisdicção  do 
juiz  para  que  o  executem. 


iO^ 


§  2.'  o  nome  da  pessoa  que  deve  ser  citada,  ou  os  sig- 
naes  característicos  delia,  se  fõr  desconhecida. 

§  3.*  O  fim  para  que,  excepto  se  o  objecto  fôr  de  se- 
gredo, declarando-se  isto  mesmo. 

§  4.®  O  juizo,  o  lugar  e  tempo  razoável  em  que  deve 
comparecer.  Cod.  art.  82  §§  1*  a  4* 

Art.  384.  Ás  precatórias  serão  tão  simples  como  os 
mandados,  com  a  única  differença  de  serem  dirigidas  ás 
autoridades  judiciarias  em  geral,  rogando* lhes  que  as 
mandem  cumprir. 

Assim  os  mandados  como  as  precatórias  serão  escriptas 
pelo  escrivão  e  assignados  pelo  juiz  Cod.  art.  83. 

Art.  385.  Os  escrivães  de  paz  e  oíficiaes  de  justiça  do 
juizo  de  paz  não  podem  fazer  citações  e  diligencias  orde- 
nadas por  outros  juizes,  a  não  serem  os  do  crime,  perante 
os  quaes  são  chamados  a  servir  em  virtude  da  lei.  Av. 
n.  187  de  2  de  Jan.  de  1840. 

sficçAo  II 

DA  PROVA  TESTEMUNHAL,  ACAREAÇÃO  E  CONFRONTAÇlO 

Art.  380.  As  testemunhas  serão  offerecidas  pelas  par- 
tes, ou  mandadas  chamar  pelo  juiz  ex-offloio  No  1.*  caso 
serão  inderanisadas  pelas  partes  pelo  prejuízo  que  soffre- 
rem  com  a  sua  vinda  a  juizo,  e  o  juiz  arbitrará  o  valor  da 
indemnisação  sempre  que  a  reclamem.  Cod.  arts.  84, 
quanto  á  1*  parte,  e  o  mesmo  Cod.  arts.  227  e  232  quanto 
á  indemnisação. 

Art.  387.  As  testemunhas  serão  obrigadas  a  comparecer 
no  lugar  e  tempo  que  lhes  fôr  marcado,  não  podendo  exi- 
mir-se  desta  obrigação  por  privilegio  algum.  Cod,  art.  85. 

Art.  388.  Quando  forem  necessários  nos  juizos  secu- 
lares os  juramentos  dos  clérigos,  deve  daprecar-se  licença 
ou  consentimento  do  respectivo  prelado,  mas  somente 
no  caso  em  que  elle  resida  no  lugar,  e  não  lhe  será  licito 
denegar  a  licença  ou  consentimento  pedido.  Av.  n.  43  de 
5  de  Jul.  de  1844.  (70) 

Art.  389.  O  juiz  sempre  que  seja  necessária  a  presença 
de  algum  empregado  publico  fora  de  sua  repartição  para 

Í76)  o  Av.  n.  lU")  de  30  de  Jul.  de  1864  diz  que  os  parochos  n§k>  podem 
Ber  compeUidos  debaixo  de  vara  a  ir  a  juizo  aar  iuformaçdes. 
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qualquer  acto  de  justiça  deve  dirigir- se  directamente  ao 
respectivo  ministro  ou  presidente  de  provincia,  com  a  com- 
petente requizição.  Decr.  n.  512  de  16  de  Ab.  de  1847. 

Art.  390.  A  autoridade  civil  ou  criminal  que  precisar 
de  um  oíBcial  para  inquirição  ou  acto  judicial,  deve  re- 
quizita-lo  por  oflScio  rogatório  ao  respectivo  commandante 
das  armas.  Av.  n.  191  de  17  de  Jul.   de  1855. 

Art.  391.  Sendo  os  agentes  consulares  de  qualquer 
nação  pessoas  egrégias,  quando  sejam  precisos  seus  depoi- 
mentos, ou  de  suas  mulheres,  e  elles  não  queiram  dá-los 
nas  casas  dos  próprios  juizes,  cumpre  a  estes  dar  com- 
missão  a  quem  assista  á  inquirição  nas  moradas  dos  mes- 
mos. Da  mesma  forma  se  deverá  praticar  com  cidadãos 
em  igualdade  de  circumstancias.  Av.  465  de  17  de  Dez. 
de  1857  e  Resolução  de  Consulta  de  25  de  Nov.  de   1865. 

Art.  392.  As  testemunhas  de  vem  ser  juramentadas  con- 
forme a  religião  de  cada  uma,  excepto  se  forem  de  tal 
seita  que  prohiba  o  juramento. 

Devem  declarar  seus  nomes,  pronomes,  idades,  profis- 
sões, estado,  domicilio,  ou  residência ;  se  são  parentes,  em 
que  gráo ;  amigos,  inimigos,  ou  dependentes  de  alguma 
das  partes  ;bem  como  o  mais  que  lhes  fôr  perguntado  so- 
bre o  objecto.  Cod..  art.  86.  .  \ 

Art.  393.  A  declaração  das  testemunhas  deve  ser  es- 
cripta  pelo  escrivão,  e  o. juiz  a  assignará  sob  pena  de  nul- 
lidade  do  depoimento,  com  a  testemunha  que  a  tiver  feito. 
Perante  o  jury  se  guardará  o  que  está  disposto  nos  arts. 
640  e  642. 

Se  a  testemunha  não  souber  escrever,  nomeará  uma 
pessoa  que  assigne  por  ella,  sendo  antes  lida  a  declaração 
na  presença  de  ambas.  Cod.  art.  87  sobre  ai.*  parte  e  Av. 
n.  221  de  29  de  Ab.  de  1837  sobre  a  2.» 

Art.  394.  O  juiz  não  tem  arbitrio  para  recusar  ás 
partes  quaesquer  perguntas  ás  testemunhas,  excepto  se  não 
tiverem  relação  alguma  com  a  exposição  feita  na  queixa 
ou  denuncia ;  devendo,  porém,  ficar  consignadas  no  termo 
da  inquirição  a  pergunta  da  parte  e  a  recusa  do  juiz. Regi. 
da  L.  de  Set.  art.  52. 

Art.  395.  As  testemunhas  serão  inquiridas  cada  uma 
de  per  si;  o  juiz  providenciará  que  umas  não  saibam  ou 
não  ouçam  as  declarações  das  outras,  nem  as  respostas 
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do  autor  oh  réo.  O  mesmo  se  praticará  com  as  testemu- 
nhas que  tiverem  de  ser  inquiridas  em  quaesquer  pro- 
cessos policiaes  ou  criminaes.  (77) 

Árt.  396.  As  testemunhas  devem  jurar  cumpridamente 
sobre  o  facto,  cada  vez  que  forem  inquk^idas,  tanto  no 
inquérito  policial,  como  no  summario  e  plenário  da  culpa, 
não  lhes  sendo  permittido  referir-se  simplesmente  ao  que 

4'á  tiverem   uma  vez  jurado.  Accórdào  do  Supremo  Tri- 
unal  de  Justiça  de  7  de  Dez.  1859. 

Art.  397.  Não  podem  ser  testemunhas,  o  ascendente, 
marido  ou  mulher,  parente  até  o  2**  gráo,  o  escravo,  o  me- 
nor de  quatorze  annos  ;  mas  o  juiz  poderá  informar-se 
delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir  a 
leruio  a  informação,  que  será  assignada  pelos  informantes, 
a  quem  se  não  deferirá  juramento.  Esta  informação  terá  o 
credito  que  o  juiz  entender  que  lhe  deve  dar,  em  attenção 
ás  circumstancias.  God.  art.  89. 

Art.  398.  Nao  podem  também  ser  testemunhas  os  mem- 
bros do  conselho  de  jurados  que  já  tiverem  sido  designa- 
dos para  formar  a  sessão  judiciaria,  excepto:  1*,  se  antes 
de  sorteados  já  estavam  notificados  para  depor;  2*,  se 
voluntariamente  declararem  que  estão  promptos  para  de- 
por ;  3°,  se  forem  requeridos  depois  de  estar  formado  o 
jury  dos  12  membros  que  tém  de  julgar  o  processo.  Avs. 
n.  23  de  29  de  Ab.  de  1843  e  n.  422  de  1^  de  Out.  de  1868. 

Art.  399.  O  juiz  de  direito  pó9e  ser  dado  como  teste- 
munha pelo  réo  ;  mas  quando  nada  saiba  pôde  por  seu  des- 
pacho jurar  que  nada  sabe  dos  artigos  da  contrariedade 
e  declarar  que  fique  de  nenhum  efifeito  a  indicação  do  seu 
nome  no  rol  das  testemunhas.  Avs.  n.  336  de  11  de  Out. 
de   1871   e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872.  (78) 

Art.  400.  Se  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  lugar,  e 
tiver  em  outro  alguma  testemunha  que  não  possa  com- 
parecer, poderá  pedir  que  seja  inquirida  nesse  lugar  cita- 
da a  parte  contraria,  ou  o  promotor,  para  assistir  á  inqui- 
rição. Cod.   art.  90  e  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  401.  Se  alguma  testemunha  houver  de  ausentar- 


(77^  Cod.  art.  88  sobro  ai»  parte  do  art.,  e  Rogl.  art.  350,  parte  2*,  so- 
bro a  2«. 

^78^  Kstes  Avs.  so  fundam  na  Ord.  làv.  3°  tit.  21  §  13  o  Av.  n.  423  de 
1'doOut  delfcí68. 
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se,  ou  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seu  estado  valetu- 
dinário houver  receio  que  ao  tempo  da  prova  já  não  exista 
poderá  também,  citados  os  mencionados  no  art.  antece- 
dente ser  inquirida  a  requerimento  da  parte  interessada, 
a  quem  será  entregue  o  depoimento  para  delle  usar  quan- 
do e  como  lhe  convier.  Cod.  art.  91. 

Art.  402.  As  testemunhas  que  nao  comparecerem  ao 
inquérito  policial,  e  a  qualquer  justificação  requerida  no 
jui?o,  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo  de 
vara  e  soffrerão  a  pena  de  desobediência.  Esta  pena  tanto 
no  caso  do  art.  587,  como  nestes  casos,  será  imposta  pela 
au.toridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  perante  a 
qual  deviam  comparecer. 

Fica  salvo  á  testemunha  condemnada  na  pena  de  deso- 
bediência responsabilisar  o  juiz  pelos  meios  ordinários. 
Cod.  arts.  95  e  212  §  2\  parte  final,  e  Av.  n.  465  de  17 
de  Dez.  de  1857. 

Art.  403.  O  queixoso  ainda  mesmo  depois  de  haver  no- 
meado suas  testemunhas,  pôde  apresentar  outras  até 
completar  o  máximo  do  numero  marcado  por  lei,  pre- 
cedendo vénia  do  juiz.  Av.  n.  168  do  1**  de  Jul. 
de  1852. 

Art.  404.  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  di- 
vergirem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntaráem 
face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a  diver- 
gência ou  contradicção,  quando  assim  o  julgar  necessá- 
rio, ou  lhe  fôr  requerido.  Cod.  art.  96. 

Art.  405.  Toda  vez  que  o  réo,  levado  à  presença  do  juiz 
requerer  que  as  testemunhas  inquiridas  em  sua  ausência, 
sejam  reperguntadas  em  sua  presença  assim  lhe  será  de- 
ferido sendo  possivel.  Cod.  art.  97. 

Art.  406.  Os  juizes  de  paz  são  inquiridores  no  seu  juizo, 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829  art.  3.^ 

Art.  407.  As  testemunhas  do  summario  da  culpa  nos 
processos  de  responsabilidade  devem  ser  inquiridas  pelo 
próprio  juiz  summariante,  mandando-as  citar  por  depre- 
cada  para  comparecerem  no  seu  juizo,  no  caso  de  residirem 
em  diversa  comarca.  Av.  n.  80  de  16  de  Março  de  1854. 
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Agi'  ^^^'  ^^ tis^^'^^^^^  depor  por  carta  ou  inqui- 
^.j^apàdeio  ^  .  y^^g  dos  termos  em  que  as  mesmas  re- 

Í^ECÇAO  III 

DA    PROVA    INSTRUMENTAL 

Art.  409.  No  interrogatório  o  accusado  tem  o  direito 
de  juntar  quaesquer  documentos  e  justificações,  proces- 
sadas em  outro  j  aizo,  para  serem  apreciadas  como  fôr  de 
direito. 

Se  aliegar  com  fundamento  a  necessidade  de  prazo  para 
isso  ser-lhe-ha  concedido  até  três  dias  improrogaveis. 
Regi.  da  L.  de  Set.  art.  53. 

Art.  410.  Neste  caso  deve  o  juiz  mandar  juntar  aos 
autos  não  só  os  documentos  como  a  defeza  escripta  que  o 
indiciado  oflfereça  com  os  documentos.  Mas  nâo  deve  ad- 
mittir  inquirição  de  testemunhas  por  parte  do  indiciado 
nos  crimes  que  são  julgados  pelo  jury,  por  ser  isto  contra 
a  natureza  do  summario  da  culpa,  no  qual  só  se  trata  de 
saber  se  ha  lugar  a  accusação.  Exceptua-se  o  caso  em 
que  o  indiciado  queira  provar  alguma  das  circumstancias 
do  art.  10  do  Cod.  Crim.  e  os  casos  dos  arts.  457  e  458, 
combinados  com  o  art,  223.  (79) 

Art.  411.  Os  documentos  para  que  possam  servir,  de- 
vem ser  reconhecidos  verdadeiros  pelo  juiz  ou  pelo  ta- 
bellião  publico.  Cod.  art.  92. 

Art.  412,  As  cartas  particulares  não  serão  produzidas 
em  juizo  sem  o  consentimento  de  seus  autores,  salvo  se 
provarem  contra  os  mesmos.  Idem.  art.  93  e  Av.  n.  92  de 
26  de  Ab.  de  1859.  (80) 

Art.  413.  As  cartai  que  forem  subtrahidas  do  correio 


(79)  Av8.  n.  243  de  17  de  Dez.  de  1850,  n.  46  de  16  de  Fev.  de  1854,  n.  133 
de  14 de  Ab.  de  1858,  e  n.271  de  19  de  Jun.  de  1860. 

As  disposições  citadas  neste  art.  não  dizem  expressamente  que  os 
juizes  podem  ouvir  testemunhas  nos  casos  do  art.  10 do  Cod.  Crim.,  mas 
isto  se  deduz  das  mesmas  disposições,  e  do  art.  554. 

J80)  O  Av.  n  276  de  21  de  Ag.  de  1857  diz  que  o  director  geral  dos  cor- 
reios quando  suspeite  que  alguma  carta  contém  brilhantes  ou  objecto» 
sujeitos  a  direito,  não  deve  abri-la  senão  à  vista  da  pessoa  a  quem  é  di- 
rigida, e  se  esta  se  recusar  deve  então  requerer  ao  juiz  competente  para 
que  com  seu  escrivão  proceda  aos  exames  necessários. 
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ou  do  poder  de  qualquer  particular  não  se  admittirão  em 
juizo.  Cod.  Crim.  art.  218. 

Art.  414.  Os  documentos  podem  ser  oflFerecidos  não  só 
no  summario  e  formação  da  culpa,  arts.  409  e  593,  como 
também  ser  apresentados  pela  primeira  vez  no  conselho  de 
jurados.  Av.  n.  206  de  2  de  Ab.  de  1836. 

Art.  415.  Os  exames  requeridos  pelos  juizes  compe- 
tentes nos  livros  de  arrecadação,  contabilidade  e  outros 
pertencentes  ao  thesouro  nacional,  são  feitos  ou  por  em « 
pregados  do  thesouro,  ou  outros  peritos  da  nomeação  do 
governo  ou  proposição  dos  juizes  criminaes.  Decr.  n.  512 
de  16  de  Ab.  de  1847  e  Av.  n.  413  de  29  de  Set.  de  1868. 

Art.  416.  Quando  o  administrador  do  correio  suppo- 
nha  haver  contrabando  dentro  de  alguma  carta,  e  o  des- 
tinatário ou  seu  procurador  não  queira  abri-la,  o  admi- 
nistrador reclamará  a  presença  da  autoridade  judiciaria 
competente,  e  à  sua  vista  será  ella  aberta,  mas  unica- 
mente para  se  verificar  a  suspeita,  depois  do  que  será  nova- 
mente fechada.  Av.  n.  384  de  28  de  Nov.  de  1864. 

Art.  417.  Nas  diligencias  que  os  juizes,  a  bem  da  jus- 
tiça, tenham  de  fazer  nas  repartições  subordinadas  ao  go- 
verno, deverão  dirigir-se  directamente  aos  respectivos  mi- 
nistros ou  presidentes  de  provincias,  pedindo-lhes  dia  para 
ellas  se  effectuarem,  e  estes  raarcando-o,  ordenarão  ás  re- 
partições que  lhe  são  subordinadas,  que  a  ellas  se  prestem. 
Decr.  n.  512  citado  e  Av.  n.  413  de  29  de  Set.  de  18(58. 

Art.  418.  Nenhuma  diligencia  pôde  ser  feita  nas  alfan- 
degas e  mesas  de  rendas  e  em  todo  e  qualquer  lugar 
sujeito  á  sua  jurisdicção  sem  que  preceda  licença  dos 
respectivos  inspector  e  administrador.  Avs.  n.  391  de 
26  de  Ag.   e  479  de  17  de  Out.  de  1863. 

DO  INTERROGATÓRIO  E  CONFISSÃO  DO  RÉO. 

Art.  419.  O  juiz  mandarA  lêr  ao  réo  todas  as  peças 
comprobatórias  do  crime,  e  lhe  fará  o  interrogatório  pela 
maneira  seguinte: 

§  1.*"  Qual  o  seu  nome,  naturalidade,  residência,  e 
tempo  delia  no  lugar  designado. 
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do  autor  ou  réo.  O  mesmo  se  praticará  com  as  testemu- 
nhas que  tiverem  de  ser  inquiridas  em  quaesquer  pro- 
cessos policiaes  ou  criminaes.  (77) 

Art.  396.  As  testemunhas  devem  jurar  cumpridamente 
sobre  o  facto,  cada  vez  que  forem  inquwidas,  tanto  no 
inquérito  policial,  como  no  summario  e  plenário  da  culpa, 
não  lhes  sendo  permittido  referir-se  simplesmente  ao  que 
já  tiverem  uma  vez  jurado.  Accórdáo  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça  de  7  de  Dez.  1859. 

Art.  397.  Não  podem  ser  testemunhas,  o  ascendente, 
marido  ou  mulher,  parente  até  o  2°  gráo,  o  escravo,  o  me- 
nor de  quatorze  annos  ;  mas  o  juiz  poderá  informar-se 
delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir  a 
termo  a  informação,  que  será  assignada  pelos  informantes, 
a  quem  se  não  deferirá  juramento.  Esta  informação  terá  o 
credito  que  o  juiz  entender  que  lhe  deve  dar,  em  attenção 
ás  circumstancias.  Cod.  art.  89. 

Art.  398.  Não  podem  também  ser  testemunhas  os  mem- 
bros do  conselho  de  jurados  que  já  tiverem  sido  designa- 
dos para  formar  a  sessão  judiciaria,  excepto:  1®,  se  antes 
de  sorteados  já  estavam  notificados  para  depor;  2**,  se 
voluntariamente  declararem  que  estão  proraptos  para  de- 
por ;  3**,  se  forem  requeridos  depois  de  estar  formado  o 
jury  dos  12  membros  que  tém  de  julgar  o  processo.  Avs. 
n.  23  de  29  de  Ab.  de  1843  e  n.  422  de  1^  de  Out.  de  1868. 

Art.  399.  O  juiz  de  direito  pó3e  ser  dado  como  teste- 
munha pelo  réo  ;  mas  quando  nada  saiba  pôde  por  seu  des- 
pacho jurar  que  nada  sabe  dos  artigos  da  contrariedade 
e  declarar  que  fique  de  nenhum  eflfeito  a  indicação  do  seu 
nome  no  rol  das  testemunhas.  Avs.  n.  336  de  11  de  Out. 
de   1871   e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872.  (78) 

Art.  400.  Se  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  lugar,  e 
tiver  em  outro  alguma  testemunha  que  não  possa  com- 
parecer, poderá  pedir  que  seja  inquirida  nesse  lugar  cita- 
da a  parte  contraria,  ou  o  promotor,  para  assistir  á  inqui- 
rição. Cod.   art.  90  e  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  401.  Se  alguma  testemunha  houver  de  ausentar- 


(77)  Cod.  art.  88  sobre  ai»  parte  iloart.,  e  Regi.  art.  3õõ,  parte  2»,  so- 
brc  a  2*. 

(78)  Estes  Avs.  so  fundam  na  Ord.  Liv.  3°  tit.  21  S  13  e  Av.  n.  423  de 
1«  de  Out  de  1868. 
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se,  ou  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seu  estado  valetu- 
dinário houver  receio  que  ao  tempo  da  prova  já  não  exista 
poderá  também,  citados  os  mencionados  no  art.  antece- 
dente ser  inquirida  a  requerimento  da  parte  interessada, 
a  quem  será  entregue  o  depoimento  para  delleusar  quan- 
do ecomo  lhe  convier.  Cod.  art.  91. 

Art.  402.  As  testemunhas  que  nSo  comparecerem  ao 
inquérito  policial,  e a  qualquer  justificação  requerida  no 
jui?o,  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo  de 
vara  e  soflfrerão  a  pena  de  desobediência.  Esta  pena  tanto 
no  caso  do  art.  587,  como  nestes  casos,  será  imposta  pela 
autoridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  perante  a 
qual  deviam  comparecer. 

Fica  salvo  à  testemunha  condemnada  na  pena  de  deso- 
bediência responsabilisar  o  juiz  pelos  meios  ordinários. 
Cod.  arts.  95  e  212  §  2^  parte  final,  e  Av.  n.  465  de  17 
de  Dez.  de  1857. 

Art.  403.  O  queixoso  ainda  mesmo  depois  de  haver  no- 
meado suas  testemunhas,  pôde  apresentar  outras  até 
completar  o  máximo  do  numero  marcado  por  lei,  pre- 
cedendo vénia  do  juiz.  Av.  n.  168  do  P  de  Jul. 
de  1852. 

Art.  404.  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  di- 
vergirem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntarà  em 
face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a  diver- 
gência ou  contradicção,  quando  assim  o  julgar  necessá- 
rio, ou  lhe  fôr  requerido.  Cod.  art.  96. 

Art.  405.  Toda  vez  que  o  réo,  levado  à  presença  do  juiz 
requerer  que  as  testemunhas  inquiridas  em  sua  ausência, 
sejam  reperguntadas  em  sua  presença  assim  lhe  será  de- 
ferido sendo  possivel.  Cod.  art.  97. 

Art.  406.  Os  juizes  de  paz  são  inquiridores  no  seu  juizo. 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829  art.  3.^ 

Art,  407.  As  testemunhas  do  summario  da  culpa  nos 
processos  de  responsabilidade  devem  ser  inquiridas  pelo 
próprio  juiz  summariante,  mandando-as  citar  por  depre- 
cada  para  comparecerem  no  seu  juizo,  no  caso  de  residirem 
em  diversa  comarca.  Av.  n.  80  de  16  de  Março  de  1854. 
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do  autor  ou  réo.  O  mesmo  se  praticará  com  as  testemu- 
nhas que  tiverem  de  ser  inquiridas  em  quaesquer  pro- 
cessos policiaes  ou  criminaes.  (77) 

Art.  396.  As  testemunhas  devem  jurar  cumpridamente 
sobre  o  facto,  cada  vez  que  forem  inquwidas,  tanto  no 
inquérito  policial,  como  no  summario  e  plenário  da  culpa, 
não  lhes  sendo  permittido  referir-se  simplesmente  ao  que 

Í'á  tiverem  uma  vez  jurado.  Accórdáo  do  Supremo  Tri- 
unal  de  Justiça  de  7  de  Dez.  1859. 

Art.  397.  Não  podem  ser  testemunhas,  o  ascendente, 
marido  ou  mulher,  parente  até  o  2®  gráo,  o  escravo,  o  me- 
nor de  quatorze  annos ;  masojiiiz  poderá  informar-se 
delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir  a 
lermo  a  informação,  que  será  assignada  pelos  informantes, 
a  quem  se  não  deferirá  juramento.  Esta  informação  terá  o 
credito  que  o  juiz  entender  que  lhe  deve  dar,  em  attenção 
ás  circumstancias.  Cod.  art.  89. 

Art.  398.  Não  podem  também  ser  testemunhas  os  mem- 
bros do  conselho  de  jurados  que  já  tiverem  sido  designa- 
dos para  formar  a  sessão  judiciaria,  excepto:  P,  se  antes 
de  sorteados  já  estavam  notificados  para  depor;  2*,  se 
voluntariamente  declararem  que  estão  promptos  para  de- 
por ;  3®,  se  forem  requeridos  depois  de  estar  formado  o 
jury  dos  12  membros  que  tém  de  julgar  o  processo.  Avs. 
n.  23  de 29  de  Ab.  de  1843  e  n.  422  de  1^  de  Out.  de  1868. 

Art.  399.  O  juiz  de  direito  pó9e  ser  dado  como  teste- 
munha pelo  réo  ;  mas  quando  nada  saiba  pôde  por  seu  des- 
pacho jurar  que  nada  sabe  dos  artigos  da  contrariedade 
e  declarar  que  fique  de  nenhum  eflfeito  a  indicação  do  seu 
nome  no  rol  das  testemunhas.  Avs.  n.  336  de  11  de  Out. 
de   1871   e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872.  (78) 

Art.  400.  Se  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  lugar,  e 
tiver  em  outro  alguma  testemunha  que  não  possa  com- 
parecer, poderá  pedir  que  seja  inquirida  nesse  lugar  cita- 
da a  parte  contraria,  ou  o  promotor,  para  assistir  á  inqui- 
rição. Cod.   art.  90  e  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  401.  Se  alguma  testemunha  houver  de  ausentar- 


(77)  Cod.  art.  88  sobre  ai»  parte  do  art.,  e  Rogl.  art.  355,  parte  2»,  so- 
bre a  2». 

(78)  Estes  Avs.  se  fundam  na  Ord.  Liv.  3°  ti t.  21  §  13  o  Av.  n.  423  de 
lo  de  Out  de  1668. 
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se,  ou  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seu  estado  valetu- 
dinário houver  receio  que  ao  tempo  da  prova  jâ  não  exista 
poderá  também,  citados  os  mencionados  no  art.  antece- 
dente ser  inquirida  a  requerimento  da  parte  interessada, 
a  quem  será  entregue  o  depoimento  para  delleusar  quan- 
do e  como  lhe  convier.  Cod.  art.  91. 

Art.  402.  As  testemunhas  que  nao  comparecerem  ao 
inquérito  policial,  ea  qualquer  justificação  requerida  no 
jui^o,  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo  de 
vara  e  soflfrerão  a  pena  de  desobediência.  Esta  pena  tanto 
no  caso  do  art.  587,  como  nestes  casos,  será  imposta  pela 
autoridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  perante  a 
qual  deviam  comparecer. 

Fica  salvo  á  testemunha  condemnada  na  pena  de  deso- 
bediência responsabilisar  o  juiz  pelos  meios  ordinários. 
Cod.  arts.  95  e  212  §  2^  parte  final,  e  Av.  n.  465  de  17 
de  Dez.  de  1857. 

Art.  403.  O  queixoso  ainda  mesmo  depois  de  haver  no- 
meado suas  testemunhas,  pôde  apresentar  outras  até 
completar  o  máximo  do  numero  marcado  por  lei,  pre- 
cedendo vénia  do  juiz.  Av.  n.  168  do  P  de  Jul. 
de  1852. 

Art.  404.  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  di- 
vergirem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntará  em 
face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a  diver- 
gência ou  contradicção,  quando  assim  o  julgar  necessá- 
rio, ou  lhe  fôr  requerido.  Cod.  art.  96. 

Art.  405.  Toda  vez  que  o  réo,  levado  á  presença  do  juiz 
requerer  que  as  testemunhas  inquiridas  em  sua  ausência, 
sejam  reperguntadas  em  sua  presença  assim  lhe  será  de- 
ferido sendo  possivel.  Cod.  art.  97. 

Art.  406.  Os  juizes  de  paz  são  inquiridores  no  seu  juizo. 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829  art.  3.^ 

Art.  407.  As  testemunhas  do  summario  da  culpa  nos 
processos  de  responsabilidade  devem  ser  inquiridas  pelo 
próprio  juiz  summariante,  mandando-as  citar  por  depre- 
cada  para  comparecerem  no  seu  juizo,  no  caso  de  residirem 
em  diversa  comarca.  Av.  n.  80  de  16  de  Março  de  1854. 
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do  autor  ou  réo.  O  mesmo  se  praticará  com  as  testemu- 
nhas que  tiverem  de  ser  inquiridas  em  quaesquer  pro- 
cessos policiaes  ou  criminaes.  (77) 

Art.  396.  As  testemunhas  devem  jurar  cumpridamente 
sobre  o  facto,  cada  vez  que  forem  inquwidas,  tanto  no 
inquérito  policial,  como  no  summario  e  plenário  da  culpa, 
não  lhes  sendo  permittido  referi r-se  simplesmente  ao  que 

4'á  tiverem  uma  vez  jurado.  Accórdão  do  Supremo  Tri- 
unal  de  Justiça  de  7  de  Dez.  1859. 

Art.  397.  Não  podem  ser  testemunhas,  o  ascendente, 
marido  ou  mulher,  parente  até  o  2°  gráo,  o  escravo,  o  me- 
nor de  quatorze  annos  ;  mas  o  juiz  poderá  informar-se 
delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir  a 
termo  a  informação,  que  será  assignada  pelos  informantes, 
a  quem  se  não  deferirá  juramento.  Esta  informação  terá  o 
credito  que  o  juiz  entender  que  lhe  deve  dar,  em  attenção 
ás  circumstancias.  Cod.  art,  89. 

Art.  398.  Não  podem  também  ser  testemunhas  os  mem- 
bros do  conselho  de  jurados  que  já  tiverem  sido  designa- 
dos para  formar  a  sessão  judiciaria,  excepto:  P,  se  antes 
de  sorteados  já  estavam  notificados  para  depor;  2®,  se 
voluntariamente  declararem  que  estão  proraptos  para  de- 
por ;  3®,  se  forem  requeridos  depois  de  estar  formado  o 
jury  dos  12  membros  que  tém  de  julgar  o  processo.  Avs. 
n.  23  de  29  de  Ab.  de  1843  e  n.  422  de  1^  de  Out.  de  1868. 

Art.  399.  O  juiz  de  direito  pócle  ser  dado  como  teste- 
munha pelo  réo  ;  mas  quando  nada  saiba  pôde  por  seu  des- 
pacho jurar  que  nada  sabe  dos  artigos  da  contrariedade 
e  declarar  que  fique  de  nenhum  effeito  a  indicação  do  seu 
nome  no  rol  das  testemunhas.  Avs.  n.  336  de  11  de  Out. 
de   1871   e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872.  (78) 

Art.  400.  Se  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  lugar,  e 
tiver  em  outro  alguma  testemunha  que  não  possa  com- 
parecer, poderá  pedir  que  seja  inquirida  nesse  lugar  cita- 
da a  parte  contraria,  ou  o  promotor,  para  assistir  á  inqui- 
rição. Cod.   art.  90  e  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  401.  Se  alguma  testemunha  houver  de  ausentar- 


(77)  Cod.  art.  88  sobre  a  1»  parte  do  art.,  e  Regi.  art.  355,  parte  2*,  so- 
l)re  a  2*. 

(78)  Estes  Avs.  se  fundam  na  Ord.  Liv.  3°  tit.  21  fi  13  e  Av.  n.  423  de 
lo  de  Out.  do  1868. 
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se,  ou  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seu  estado  valetu- 
dinário houver  receio  que  ao  tempo  da  prova  já  não  exista 
poderá  também,  citados  os  mencionados  no  art.  antece- 
dente ser  inquirida  a  requerimento  da  parte  interessada, 
a  quem  será  entregue  o  depoimento  para  delleusar  quan- 
do e  como  lhe  convier.  Cod.  art.  91. 

Art.  402.  As  testemunhas  que  nã[o  comparecerem  ao 
inquérito  policial,  ea  qualquer  justificação  requerida  no 
jui?o,  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo  de 
vara  e  soflfrerão  a  pena  de  desobediência.  Esta  pena  tanto 
no  caso  do  art.  587,  como  nestes  casos,  será  imposta  pela 
autoridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  perante  a 
qual  deviam  comparecer. 

Fica  salvo  à  testemunha  condemnada  na  pena  de  deso- 
bediência responsabilisar  o  juiz  pelos  meios  ordinários. 
Cod.  arts.  95  e  212  §  2^  parte  final,  e  Av.  n.  465  de  17 
de  Dez.  de  1857. 

Art.  403.  O  queixoso  ainda  mesmo  depois  de  haver  no- 
meado suas  testemunhas,  pôde  apresentar  outras  até 
completar  o  máximo  do  numero  marcado  por  lei,  pre- 
cedendo vénia  do  juiz.  Av.  n.  168  do  P  de  Jul. 
de  1852. 

Art.  404.  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  di- 
vergirem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntará  em 
face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a  diver- 
gência ou  contradicção,  quando  assim  o  julgar  necessá- 
rio, ou  lhe  fôr  requerido.  Cod.  art.  96. 

Art.  405.  Toda  vez  que  o  réo,  levado  á  presença  do  juiz 
requerer  que  as  testemunhas  inquiridas  em  sua  ausência, 
sejam  reperguntadas  em  sua  presença  assim  lhe  será  de- 
ferido sendo  possivel.  Cod.  art.  97. 

Art.  406.  Os  juizes  de  paz  são  inquiridores  no  seu  juizo. 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829  art.  3.^ 

Art.  407.  As  testemunhas  do  summario  da  culpa  nos 
processos  de  responsabilidade  devem  ser  inquiridas  pelo 
próprio  juiz  summariante,  mandando-as  citar  p or  depre- 
cada  para  comparecerem  no  seu  juizo,  no  caso  de  residirem 
em  diversa  comarca.  Av.  n.  80  de  16  de  Março  de  1854. 
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do  autor  oh  réo.  O  mesmo  se  praticará  com  as  testemu- 
nhas que  tiverem  de  ser  inquiridas  em  quaesquer  pro- 
cessos policiaes  ou  criminaes.  (77) 

Art.  396.  As  testemunhas  devem  jurar  cumpridamente 
sobre  o  facto,  cada  vez  que  forem  inqui4^idas,  tanto  no 
inquérito  policial,  como  no  summario  e  plenário  da  culpa, 
não  lhes  sendo  permittido  referir-se  simplesmente  ao  que 

Í*à  tiverem  uma  vez  jurado.  Accórdão  do  Supremo  Tri- 
unal  de  Justiça  de  7  de  Dez.  1859. 

Art.  397.  Não  podem  ser  testemunhas,  o  ascendente, 
marido  ou  mulher,  parente  até  o  2**  gráo,  o  escravo,  o  me- 
nor de  quatorze  annos  ;  mas  o  juiz  poderá  informar-se 
delles  sobre  o  objecto  da  queixa  ou  denuncia,  e  reduzir  a 
lermo  a  informação,  que  será  assignada  pelos  informantes, 
a  quem  se  não  deferirá  juramento.  Esta  informação  terá  o 
credito  que  o  juiz  entender  que  lhe  deve  dar,  em  attenção 
ás  circumstancias.  God.  art.  89. 

Art.  398.  Não  podem  também  ser  testemunhas  os  mem- 
bros do  conselho  de  jurados  que  já  tiverem  sido  designa- 
dos para  formar  a  sessão  judiciaria,  excepto  :  P,  se  antes 
de  sorteados  já  estavam  notificados  para  depor;  2®,  se 
voluntariamente  declararem  que  estão  promptos  para  de- 
por ;  3**,  se  forem  requeridos  depois  de  estar  formado  o 
jury  dos  12  membros  que  tém  de  julgar  o  processo.  Avs. 
n.  23  de  29  de  Ab.  de  1843  e  n.  422  de  1^  de  Out.  de  1868, 

Art.  399.  O  juiz  de  direito  póíe  ser  dado  como  teste- 
munha pelo  réo  ;  mas  quando  nada  saiba  pôde  por  seu  des- 
pacho jurar  que  nada  sabe  dos  artigos  da  contrariedade 
e  declarar  que  fique  de  nenhum  efifeito  a  indicação  do  seu 
nome  no  rol  das  testemunhas.  Avs.  n.  336  de  11  de  Out. 
de   1871   e  n.  137  de  2  de  Maio  de  1872.  (78) 

Art.  400.  Se  o  delinquente  fôr  julgado  em  um  lugar,  e 
tiver  em  outro  alguma  testemunha  que  não  possa  com- 
parecer, poderá  pedir  que  seja  inquirida  nesse  lugar  cita- 
da a  parte  contraria,  ou  o  promotor,  para  assistir  á  inqui- 
rição. Cod.   art.  90  e  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  401.  Se  alguma  testemunha  houver  de  ausentar- 


(77)  Cod.  art.  88  sobre  a  1»  parte  ão  art.,  e  Rpgl.  art.  355,  parto  2«,  so- 
bre a  2». 

(78)  Estes  Avs.  se  fundam  na  Ord.  Liv.  3o  ti t.  21  §  13  e  Av.  n.  422  de 
lo  de  Out  do  1868. 
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se,  ou  por  sua  avançada  idade,  ou  por  seu  estado  valetu- 
dinário houver  receio  que  ao  tempo  da  prova  já  nao  exista 
poderá  também,  citados  os  mencionados  no  art.  antece- 
dente ser  inquirida  a  requerimento  da  parte  interessada, 
a  quem  será  entregue  o  depoimento  para  delleusar  quan- 
do e  como  lhe  convier.  Cod.  art.  91. 

Art.  402.  As  testemunhas  que  não  comparecerem  ao 
inquérito  policial,  ea  qualquer  justificação  requerida  no 
jui?o,  tendo  sido  citadas,  serão  conduzidas  debaixo  de 
vara  e  soffrerão  a  pena  de  desobediência.  Esta  pena  tanto 
no  caso  do  art.  587,  como  nestes  casos,  será  imposta  pela 
autoridade  que  mandou  citar,  ou  por  aquella  perante  a 
qual  deviam  comparecer. 

Fica  salvo  á  testemunha  condemnada  na  pena  de  deso- 
bediência responsabilisar  o  juiz  pelos  meios  ordinários. 
Cod.  arts.  95  e  212  §  2^  parte  final,  e  Av.  n.  465  de  17 
de  Dez.  de  1857. 

Art.  403.  O  queixoso  ainda  mesmo  depois  de  haver  no- 
meado suas  testemunhas,  pôde  apresentar  outras  até 
completar  o  máximo  do  numero  marcado  por  lei,  pre- 
cedendo vénia  do  juiz.  Av.  n.  168  do  1°  de  Jul. 
de  1852. 

Art.  404.  Cada  vez  que  duas  ou  mais  testemunhas  di- 
vergirem em  suas  declarações,  o  juiz  as  reperguntaráem 
face  uma  da  outra,  mandando  que  expliquem  a  diver- 
gência ou  contradicção,  quando  assim  o  julgar  necessá- 
rio, ou  lhe  fôr  requerido.  Cod.  art.  96. 

Art.  405.  Toda  vez  que  o  réo,  levado  á  presença  do  juiz 
requerer  que  as  testemunhas  inquiridas  em  sua  ausência, 
sejam  reperguntadas  em  sua  presença  assim  lhe  será  de- 
ferido sendo  possivel.  Cod.  art.  97. 

Art.  406.  Os  juizes  de  paz  são  inquiridores  no  seu  juizo, 
Decr.  de  20  de  Set.  de  1829  art.  3.\ 

Art.  407.  As  testemunhas  do  summario  da  culpa  nos 
processos  de  responsabilidade  devem  ser  inquiridas  pelo 
próprio  juiz  summariante,  mandando-as  citar  por  depre- 
cada  para  comparecerem  no  seu  juizo,  no  caso  de  residirem 
em  diversa  comarca.  Av.  n.  80  de  16  de  Março  de  1854. 
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Art.  462.  Em  todas  as  occasiões  que  o  morador  de 
uma  casa  negue  entregar  um  criminoso,  que  nella  se 
acoutou  será  levado  à  presença  do  juiz  para  proceder 
contra  elle  como  resistente.  God.  art.  187. 

Art.  463.  Toda  esta  diligencia  deve  ser  feita  perante 
duas  testemunhas  que  assignem  o  auto  que  delia  lavrar  o 
officiaL  God  art.  188. 

Art.  464,  Os  ofíiciaes  de  justiça  que  não  observarem 
rigorosamente  nas  diligencias  as  disposições  dos  arts.  454 
e  seguintes  até  ao  art.  antecedente  serão  punidos  com  a 
pena  de  quinze  a  quarenta  e  cinco  dias  de  prisão,  além  de 
outras  penas  em  que  possam  ter  incorrido.  A  de  prisão 
lhes  será  imposta  pelo  chefe  de  policia,  delegado,  subde- 
legado, juiz  municipal  e  de  direito  das  comarcas  especiaes. 
R«gl.  art.  115. 

Art.  465.  Não  poderá  ser  ordenada  ou  requizitada  nem 
executada  a  prisão  do  réo  não  pronunciado  se  houver  de- 
corrido um  anno  depois  da  perpetração  do  crime.  Regi. 
da  L.  de  Set.  art.  29  §  3%  L.  de  Set.  art.  13  §  4"  e  Av. 
n.  197  de  5  de  Jul.  de  1872. 

Art.  466.  A  qualquer  que  fôr  preso  sem  culpa  formada, 
dentro  em  24  horas  contadas  da  entrada  na  prisão,  sendo 
em  cidades,  villas  ou  outras  povoações  próximas  aos  lu* 
gares  da  residência  do  juiz,  e  em  lugares  remotos  dentro 
de  um  prazo  razoável,  proporcionado  á  distancia  daquelle 
onde  foi  commettido  o  delicto,  contando-se  um  dia  por 
cada  três  léguas,  o  juiz,  por  uma  nota  por  elle  assignada» 
fará  constar  ao  réo  o  motivo  da  prisão,  os  nomes  do  seu 
accusador,  e  os  das  testemunhas,  havendo-as. 

Entender-se-hão  por  lugares  próximos  á  residência*  do 
juiz  todos  os  que  se  comprehenderem  dentro  do  espaço  de 
duas  léguas.  God.  art.  148,  Gonst.  art.  179  §  8^  e  Av. 
Gire.  n.*  3  de  2  de  Jan.  de  1865. 

Art.  467.  As  autoridades  quô  têm  jurisdicção  de  man- 
dar prender  devem  remetter  os  seus  presos  acompa- 
nhados da  competente  ordem,  para  as  cadêas  publicas, 
sem  que  seja  necessário  permissão  ou  licença  de  qualquer 
outra  autoridade  ;  ficando  os  presos  á  sua  disposição.  Av. 
n.  536  de  16  de  Nov.  de  1861. 

Art.  468.  As  autoridades  que  não  têm  jurisdicção  pro- 
pria,  taes  como  os  commandantes  de  forças,  officiaes  de 
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justiça,  ou  qualquer  do  povo,  e  que  prenderem  nos  casos 
em  que  lhes  é  permittido  faze-lo  submetterão  a  prisão  im- 
mediatamente  ao  conhecimento  de  qualquer  autoridade 
competente  do  districto  que  primeiro  possa  conhecer  e 
deliberar  sobre  a  sua  regularidade  e  providencia.  At. 
n.  536  de  16  de  Nov.  de  1861. 

Art.  469.  Os  militares  nos  crimes  não  militares  podem 
ser  presos  por  ordem  da  autoridade  civil  sem  preceder 
requizição  ao  governo,  ou  ao  respectivo  commandante,  e 
neste  caso  serão  recolhidos  aos  respectivos  quartéis  e  for- 
talezas, onde  ãcarão  á  disposição  dos  magistrados  até 
sentença  definitiva,  para  serem  então  removidos  para  as 
cadêas  publicas  com  baixa  nos  corpos.  Avs.  ns.  427» 
433  e  437  de  26,  28  e  29  de  Ag.  de  1837  e  Avs.  ns.  191 
e  275  de  17  de  Jul.  e22deSet.  de  1855.  Este  ultimo 
Av.  cita  o  Alvará  de  21  de  Out.  de  1763  §  6.* 

Art.  470.  Na  falta  de  prisões  militares  devem  os  sol- 
dados e  officiaes  ser  recolhidos  á  prisão  civil,  ou  a  qual- 
quer outro  lugar  que  a  autoridade  administrativa  sob  sua 
responsabilidade  indicar.  Os  oíiiciaes  da  guarda  na- 
cional e  os  indivíduos  que  têm  honras  militares  gozam  do 
mesmo  privilegio  das  prisões  militares.  Avs.  n.  275  de 
21  de  Nov.  de  1851,  n.  141  de  24  de  Jul.  de  1854,  n.  191 
de  17  de  Jul.  de  1855  e  n.  566  de  30  de  Nov.  de  1861. 

Art.  471.  No  caso  do  art.  469,  o  commandante  da  for- 
taleza ou  quartel  deverá  cumprir  as  requizições  que  para 
a  soltura  ou  apresentação  do  preso  receber  da  mesma  au- 
toridade, cumprindo  que  as  requizições  sejam  feitas  por 
meio  de  ofBcios  rogatórios.  Av.  n.  J91  de  17  de  Jul.  de 
1855. 

Art.  472.  Os  juizes  podem  punir  seus  officiaes  omissos 
com  prisão  nos  termos  do  art.  40  §  13,  e  estes  não  tôm 
contra  este  castigo  outro  recurso  a  não  ser  responsabili- 
sarem  os  juizes  pelos  meios  ordinários.  Cons.  art.  40  §  13 
e  Acórdão  da  Relação  da  Corte  de  31  de  Maio  de  1861. 

Art.  473.  O  presidente  da  relação  poderá  punir  os  es- 
crivães e  officiaes  de  justiça  das  relações  que  forem  omissos 
no  cumprimento  de  seus  deveres  com  prisão  correccional 
que  não  passe  de  5  dias.  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de 
1873,  art,  17,  parte  ultima. 

Art,  474.  O  réocondemna  d  o  por  crime  particular  pôde 
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espontaneamente  recolher--se  à  prisão,  embora  o  autor 
não  se  apresente  promovendo  a  execução  da  sentença. 
Av.  n.  113  de  15  de  Ab.  de  1872. 

Art.  475.  Preso  o  réo  por  crime  inaflançavel  e  iniciado 
o  processo  só  pôde  ser  solto  em  virtude  da  sentença  favo- 
rável ou  de  habeas-corpus.  Av.  n.  160  de  17  de  Jun. 
de   1870. 

Art.  47i.  Sendo  necessário  a  bem  da  justiça,  pôde  o 
preso  ser  conservado  incommunicavel ,  não  excedendo  o 
prazo  de  5  dias.  Alv.  de  5  de  Março  de  1790  §  2.®  e  Cod. 
Crim.  art.  181,  membro  3.*^  (86). 

CAPITULO  X 

DAS  BUSCAS 

Art.  477.     Conceder-se-ha  mandados  de  busca  : 

§  1.**  Para  apprehensão  de  cousas  furtadas,  ou  tomadas 
por  força,  ou  cora  falsos  pretextos,  ou  achadas. 

§  2.^  Para  prender  criminosos. 

§  3.°  Para  apprehender  instrumentos  de  falsificação , 
moeda  falsa,  ou  outros  objectos  falsificados  de  qualquer 
natureza  que  sejam. 

§  4.*  Para  apprehender  armas  e  munições  preparadas 
para  insurreição,  ou  motim,  ou  para  quaesquer  outros 
crimes. 

§  5.^  Para  descobrir  objectos  necessários  à  prova  de 
algum  crime,  ou  defesa  de  algum  réo.  Cod.  art.  189. 
§§  l.^  2  ^  3.\  4.^  e  5.«  e  Regi.  art.  120. 

Art.  478.  Os  juizes  de  paz,  municipaes,  substitutos, 
supplentes  de  uns  e  outros,  juizes  de  direito,  subdelegados, 
delegados  e  chefes  de  policia,  concederão  mandados  de 
busca,  ou  os  mandarão  passar  ex~offtciOy  restrictamente 
nos  casos  do  art.  antecedente,  logo  que  hajam  vehementes 
indicies,  ou  fundada  probabilidade  da  existência  dos  objec* 
tos  ou  do  criminoso  no  lugar  da  busca.  (87)  (88) 


(86)  o  Alvará  citado  cita  o  Decr.  de  7  de  Ag.  de  1701, 

(87)  Regi.  art.  1*20,  L  da  Ref.  art.  10,  parte  l.a,  ^  Cons.  arts.  51  e 
70  sobre  os  substitutos  e  supplentes. 

(88;  Entendo  que  os  juizes  de  paz  podem  também  conceder  man- 
dados de  busca,  quando  ella  seja  necessária  para  a  prova  ou  defesa 
de  algum  réo  que  tenha  incorrido  em  algum  dos  crimes  de  contravenção 
ás  posturas  municipaes.  O  auto  de  infracrão  não  se  oppõe  a  esta  dili- 
gencia. 
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Art.  479.  Para  se  conceder  um  mandado  de  busca,  a 
requerimento  de  parte,  será  preciso  que  seja  pedido  por 
escripto  por  ella  a^signado,  com  a  declaração  das  razões 
em  que  se  funda,  e  porque  presume  acharom^se  os  objectos, 
ou  o  criminoso  no  lugar  indicado,  e  quando  estas  não  forem 
logo  demonstradas  por  documentos,  apoiadas  pela  fama 
da  vizinhança  ou  notoriedade  publica,  ou  por  circumstan- 
cias  taes  que  formem  vehementes  indicios,  se  exigirá  o 
depoimento  de  uma  testemunha  que  deponha  com  as  <le- 
clarações  mencionadas  no  art.  seguinte.  Regi.  art.  121. 

Art.  480.  A  testemunha  ou  testemunhas  devem  expor 
o  facto  em  que  se  funda  a  petição  ou  declaração  da  pessoa 
que  requer  o  mandado;  e  dar  a  razão  da  sciencia,  ou 
presumpção  que  têm  de  que  a  pessoa  ou  cousa  está  no  lugar 
designado,  ou  que  se  acham  os  documentos  irrecusáveis  de 
um  crime  commettido  ou  projectado,  ou  da  existência  de 
uma  assembléa  illegal.  God.  art.  191. 

Art.  4S1.     O  mandado  legal  da  busca  deve  incluir: 

§  1.*  A  casa  pelo  proprietário,  ou  inquilino,  ou  numero 
e  situação  delia. 

§  2.^  Descrever  a  pessoa  ou  cousa  procurada. 

§  3.^  Ser  escripto  pelo  escrivão,  e  assignado  pelo  juiz 
com  ordem  de  prisão  ou  sem  ella.  Cod.  art.  192  §§2.*,  3.* 
e  4.^  e  Regi.  art.  125. 

Art.  482.  O  mandado  de  busca,  que  não  tiver  os  re- 
quizitos  acima,  não  é  exiquivel,  será  punido  o  official  que 
com  elle  proceder.  Cod.  art.  193. 

Art.  483.  No  caso  de  não  se  verificar  a  achada  por 
meio  de  busca,  serão  communicadas  a  quem  a  tiver 
soffrido,  se  o  requerer,  as  provas  que  houverem  dado 
causa  á  expedição  do  mandado.  Regi.  art.  127  e  L.  da  Ref. 
art.  10,  parte  final. 

Art.  484.  No  caso  de  expedição  do  um  mandado  de 
busca  ex-officio,  se  fará  previamente  ou  ainda  mesmo 
depois  de  effectuada  a  diligencia,  se  a  urgência  do  caso 
não  admittir  demora,  um  auto  especial,  com  declaração  de 
todos  os  motivos  e  razões  de  ouspeita  que  constarem  em 
juizo.  Regi.  art.  122. 

Art.  485.  Havendo  quem  reclame  a  propriedade  das 
cousas  achadas,   nunca   lhes  serão  entregues  sem  que 
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justifique  esse  direito  em  juizo  competente,  ouvida  a  parte 
que  as  tinha  em  seu  poder;  e  sem  que  por  espaço  de  trinta 
dias  se  publique  por  editaes  a  relação  delias  com  todos  os 
possíveis  esclarecimentos,  ficando  entretanto  depositadas, 
excepto  se  prestar  fiança  idónea.  Cod.  art.  194. 

Art.  486.  Se  ninguém  as  reclamar  passados  os  trinta 
dias,  o  juiz  que  concedeu  a  busca  as  remetterà  ao  juiz  de 
orphãos  ou  de  paz  para  proceder  na  forma  da  Lei.  Serão 
remettidas  para  o  juiz  de  paz,  quando  mio  excedam  o  valor 
das  cousas  que  este  juiz  pôde  julgar,  e  no  caso  contrario 
para  o  juiz  de  orphãos.  Cod.  art.  195. 

Art.  487.  Aos  officiaes  de  justiça  compete  a  execução 
dos  mandados  de  exibição  e  busca  em  casas  de  morada, 
ou  habitação  particular.  Cod.  art.  196  e  Regi.  art.  126.(89) 

Art.  488.  De  noite  em  nenhuma  casa  se  poderá  en- 
trar, salvo  nos  casos  especificados  no  art.  209  do  Cod. 
Crim.  Idem.  art.  197. 

Art.  489.  Só  de  dia  podem  estes  mandados  ser  execu- 
tados, e  antes  de  entrar  na  casa  o  official  de  justiça  encar- 
regado da  sua  execução  os  deve  mostrar,  e  lêr  ao  morador 
ou  moradores  .delia,  a  quem  também  logo  intimará  para 
que  abram  a  porta.  Cod.  art.  199. 

Art.  490.  Sendo  obedecido  será  bastante  que  o  oflScial 
da  diligencia  se  faça  acompanhar  de  uma  só  testemunha 
vizinha  que  assista  o  acto,  e  o  possa  depois  abonar  e  depor, 
se  fôr  preciso  para  justificação  dos  motivos  que  determi- 
naram ou  tornaram  legal  a  entrada.   Cod.    art.  198. 

Art.  491.  Não  sendo  obedecido,  o  mesmo  oflicial  tem 
direito  de  arromba-la  e  entrar  à  força,  e  o  mesmo  pra- 
ticará com  qualquer  porta  interior,  armários  ou  outra 
qualquer  cousa,  onde  se  possa  com  fundamento  suppôr 
escondido  o  que  se  procura.  Cod.  art.  200. 

Art.  492.  Finda  a  diligencia,  farão  os  executores  um 
auto  de  tudo  quanto  tiver  succedido,  no  qual  também  des- 
creverão as  cousas,  pessoas  e  lugares  onde  foram  achadas, 
e  assignaráõ  com  duas  testemunhas  presenciaes,  que  os 
mesmos  ofiiciaes  de  justiça  devemchamar  logo  que  quize- 
rem  principiar  a  diligencia  e  execução,  dando  de  tudo  cópia 
às  partes  se  o  pedirem.    Cod.  art.  201. 

(8yj  o  Rogl.  cita  esttí  art.  do  Cod.  c  os  seguintes  até  ao  art.  493 
desta  Cons. 


Art.  493.  O  possuidor,  ou  occultador  das  cousas,  ou 
pessoas,  que  forem  objecto  da  busca  serão  levados  debaixo 
de  vara  á  presença  do  juiz  que  a  ordenou,  para  serem 
examinados  e  processados  na  forma  da  Lei,  se  forem  ma- 
nifestamente dolosos,  ou  se  forem  compUces  no  crime. 
Cod.  art.  202. 

Art  494.  Quando  a  autoridade  tenha  de  proceder  a 
alguma  busca  nas  repartições  publicas,  procederá  de 
conformidade  com  o  que  dispõem  os  arts.    415,  417  e  418. 

Art.  495.  São  applicaveis  ás  buscas  as  disposições  dos 
arts.  460  a  463.  Regi.  art.  123,  parte  final. 

Art.  496.  Exige-se  a  assistência  do  cônsul  dos  súbditos 
estrangeiros  contra  os  quaes  fdrem  dadas  buscas,  quando 
por  tratado  isto  fôr  estipulado.  Av,  de  31  de  Jul.  de 
1833.  (90) 

CAPITULO  XI 

DA   FIANÇA.  PROVISÓRIA  E   DEFINITIVA 

SIEICÇAO  I 

DA  FIANÇA  PROVISÓRIA 

Art.  497.  A  fiança  provisória  terá  lugar  nos  mesmos 
casos  em  que  se  dá  fiança  definitiva.  Os  seus  eflfeitos  du- 
rarão por  30  dias,  e  por  mais  tantos  outros  dias  quantos 
forem  necessários  para  que  o  réo  possa  apresentar-se  ante 
o  juiz  competente  para  prestar  a  fiança  definitiva  na  razSo 
de  quatro  léguas  por  dia. 

Não  poderá  ser  prestada  a  fiança  provisória,  se  forem 
decorridos  mais  de  30  dias  depois  da  prisão.  L.  de  Set.  art. 
14  princ.  e  Regi.  desta  L.  art.  30  sobre  a  1.*  parte  do  art.  e 
Regi.  da  L.  de  Set.  art.  31  inombro  2.°,  sobre  a  2.*  parte. 

Art.  498.  Para  determinar  o  valor  da  fiança  provisória, 
a  autoridade  respectiva  attenderá  ao  máximo  de  tempo 
de  prisão  com  trabalho,  ou  de  prisão  simples  com  multa 
ou  sem  ella,  de  degredo  ou  desterro,  em  que  possa  incor- 
rer o    réo   pelo  facto   criminoso  ;  e  dentro  dos  dous  ex- 


;90)  A  este  respeito  temos  o  Av.  n.«  482  de  26  de  Ag.  de  lò^ò,  respon- 
dendo a  uma  nota  do  ministro  francez  nesta  eórte,  que  reclamava  contra 
uma  busca  que  tinha  soffrido  um  súbdito  dessa  nação. 
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tremos,  que  marca  a  tabeliã  annexa  a  esta  secção,  âxará 
o  valor  da  fiança,  tendo  em  consideração  nao  só  a  gravi- 
dade do  damno  causado  pelo  delicto,  como  a  condição  de 
fortuna  e  circumstancias  pessoaes  do  réo,  incluida  a  im- 
portância do  sello.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  33  §  2.^  e  L. 
Set.  art.  14  §§  l.^e2." 

Art.  499.  Poderá  ser  alterado  o  valor  da  fiança  provi- 
sória ou  mesmo  ficar  ella  sem  effeito,  se  o  despacho  de 
pronuncia  ou  de  sua  confirmação  ou  seu  julgamento  final 
innovar  a  classificação  do  delicto. 

A  innovaçao  da  classificação  do  delicto,  pelo  despacho 
de  pronuncia,  produzirá  seu  efi^eito,  se  não  estiver  pen  - 
dente  de  recurso,  quer  voluntário,  quer  necessário. 

A  nova  classificação  pelo  julgamento  final  prevale- 
cerá desde  logo,  seja  ou  não  interposta  appellação  do  pro- 
motor publico   ou   da  parte..  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  37. 

Art.  £00.  São  competentes  para  admittira  prestação 
da  fiança  provisória  os  juizes  de  paz,  autoridades  polí- 
ciaes,  juizes  municipaes,  seus  supplentes,  juizes  de  direito 
e  seus  substitutos.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  31,  parte  1.*, 
e  L.  de  Set.  arts.  14  §  3.*^  princ.  e  12  §  2.^ 

Art.  501.  Em  crime  afiança vel  ninguém  será  condu- 
zido á  prisJXo,  se  perante  qualquer  das  mencionadas  au- 
toridades prestar  fiança  provisória  por  meio  de  deposito 
em  dinheiro,  metaes  e  pedras  preciosas,  apólices  da  di- 
vida publica,  ou  pelo  testemunho  de  duas  pessoas  reco- 
nhecidamente abonadas  que  se  obriguem  pelo  compareci- 
mento do  rèo  durante  a  dita  fiança,  sob  a  responsabili- 
dade do  valor  que  fôr  fixado.  Idem  art.  33,  Idem  art.  14 
§  3.S  parte  2.* 

Art.  502.  Nos  lugares  em  que  não  fôr  logo  possivel 
recolher  ao  cofre  da  camará  municipal  o  deposito  em 
dinheiro,  metaes  ou  pedras  preciosas  e  apólices  da  divida 
publica,  será  elle  feito  provisoriamente  em  mão  de  pessoa 
abonada,  e,  em  sua  falta,  ficará  no  juizo,  devendo  ser  re- 
movido para  o  dito  cofre  no  prazo  de  três  dias,  de  que  tudo 
se  fará  menção  no  termo  da  fiança.  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  34. 

Art.  503.  Estando  o  réo  já  preso  será  immediatamente 
solto,  se  perante  o  juiz  da  culpa  prestar  fiança  definitiva 
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na  forma  da  secção  seguinte,  ou  ainda  a  provisória,  se 
não  houverem  decorrido  os  30  dias  depois  de  sua  apre- 
sentação ao  juiz.  L.  de  Set.  art.  14  §  3.%  parte  ultima,  e 
Av.  de  11  deNov.  de  1875. 

Art.  504.  Quando,  porém,  a  fiança  provisória  fôr  con- 
cedida ao  réo  preso  por  virtude  de  mandado,  no  verso 
desta,  se  houver  lugar,  será  lançado  ou  a  elle  addicio- 
nado  o  termo  da  fiança  e  entregue  ao  mesmo  oflficial  de 
justiça,  encarregado  de  sua  execução,  para  ser  apresen- 
tado ao  juiz  da  culpa,  que  o  mandará  juntar  ao  respectivo 
processo  e  dar  o  devido  seguimento.  Far-se-ha  igual  de- 
claração no  protocollo  do  escrivão.  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  36,  membro  2." 

Art.  505.  O  juiz  competente  para  conceder  a  fiança 
definitiva  pôde  cassar  a  provisória,  fazendo  o  mesmo  se 
reconhecer  o  crime  por  inafiançavel,  ou  exigir  a  substi- 
tuição dos  fiadores  provisórios,  se  estes  não  forem  abo- 
nados, ou  dos  objectos  preciosos,  se  não  tiverem  o  valor 
sufficiente.  Idem.  art.  35  princ. 

Art.  506.  Preso  o  réo  em  flagrante  delicto,  será  imme- 
diatamente  conduzido  á  autoridade  que  ficar  mais  próxima, 
ou  seja  policial  ou  judiciaria,  inclusive  o  juiz  de  paz  ; 
e  esta,  procedendo  de  conformidade  cora  o  art.  436,  guar- 
dadas as  disposições  dos  arts.  439  a  442,  444  e  465,  se 
reconhecer  que  o  facto  praticado  pelo  réo  constitue  crime 
afiançavel,  e  querendo  elle  prestar  fiança,  o  admittirá 
logo  a  depositar  ou  caucionar  o  valor  que,  independente 
de  arbitramento,  a  mesma  autoridade  fixar.  Idem  art.  33 

Art.  507.  No  caso  de  prisão  do  réo  em  flagrante  delicto, 
quando  a  fiança  provisória  fôr  concedida  por  autoridade 
que  não  seja  a  competente  para  o  summario  da  culpa,  re- 
metterá  a  esta  no  prazo  de  24  horas  o  auto  de  inquérito,  a 
que  procedeu  de  conformidade  com  o  art.  436;  sendo  o 
mesmo  inquérito  acompanhado  do  termo  da  fiança  pro- 
visória, de  que  se  fará  declaração  no  protocollo  do  es- 
crivão competente,  ainda  quando  se  verifique  a  substi- 
tuição de  que  trata  o  art.  438  §  2%  parte  final.  Idem 
art.  36  parte  1.' 

Art.  508.  O  quebramento  da  fiança  importa  a  perda  de 
metade  do  valor  definitivo  desta,  e  obriga  o  réo  ao  processo 
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e  julgamento  á  revelia,  nos  termos  do  art.  534,  subsis- 
tindo a  disposição  do  art.  535.  L.  de  Set.  art.  lí  §  4.* 

Art.  509.  Nas  sentenças  de  pronuncia  se  declarará  o 
valor  da  fiança  a  que  fica  o  réo  sujeito.  Idem.  art.  14  §  5.*^ 

Art.  510.  A  fiança  pôde  ser  prestada  em  qualquer 
termo  do  processo,  uma  vez  que  seja  reconhecido  o  crime 
por  aflançavel.  Idem.  art.  14  §6.** 

Art.  51 1 .  Quando  a  prisão  do  réo  fôr  determinada  por 
mandado,  à  vista  do  valor  da  fiança  nelle  designado,  se 
regulará  o  deposito  ou  caução.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  33 
§  3.^  V  ' 

Art.  512.  Não  se  pagará  sello  da  fiança  provisória  que 
fôr  substituida  pela  definitiva;  o  deposito  ou  caução, 
porém,  da  fiança  provisória  garante  a  importância  do 
sello  devido,  se  não  seguir-se  a  definitiva.  Idem  art.  33. 
§4.« 

ncai^olla   <la   flanQa   provisória 


TERMOS 

PENAS 

mínimo 

MÁXIMO 

PRISÃO 

POR 

MENOS  DE 

PRISÃO  COM 

TRABALHO    POR 

MENOS    DE 

DEOREDO  ou 

DESTERRO  POR 

MENOS  DE 

100$000 

1:500(000 

1  anno 

9  mezes 

2  annos  e  6  mezes' 

200$000 
800|000 

8.000(000 

3  aiinos 

1  anno  e  6     » 

5     » 

4:500(000 

8     » 

2  annos  o  3     n 

7     D         6      » 

400$000 

5:000(000 

4     » 

3     » 

10     » 

50Q$000 

6:500(000 

5      » 

3      »       9      » 

12     »        6      » 

600(000 

8:000(000 

6     » 

4     »       6      » 

15     » 

700$000* 

9:500(000 

7      » 

5     »       8      » 

17     »         6      D 

800$000 

11:000(000 

8     » 

6     » 

20     » 

Quando  a  pena  de  prisão  simples  ou  de  prisão  com  tra- 
balho fôr  acompanhada  de  multa  correspondente  a  uma 
parte  do  tempo,  serão  proporcionalmente  augmentados  os 
termos  da  tabeliã. 


SECÇÃO    II 

DA  FIANÇA  DEFINITIVA 

Art.  513.  Â  fiança  não  ò  precisa,  porque  nelles  os 
réos  se  livrarão  soltos,  nos  crimes  a  que  não  estiver 
imposta  pena  maior  que  a  multa  até  100$000,  prisão, 
degredo  ou  desterro  até  seis  mezes,  com  multa  corres- 
pondente a  metade  deste  tempo  ou  sem  ella,  e  três  mezes 
de  casa  de  correcção  ou  officinas  publicas.  Regi.  art.  299, 
Cod.  art.  100  e  Const.  art.  179  §  9.*     . 

Art.  514.     A  fiança  não  pôde  ser  concedida : 

§  1.®  Nos  crimes  cujo  máximo  de  pena  fôr  :  1.*,  morte 
natural;  2.®,  galés;  3*°,  seis  annos  de  prisão  com  trabalho; 
4.",  oito  annos  de  prisão  simples;  5.*,  vinte  annos  de  degre- 
do. Cod.  art.  101,  L.  da  Ref.  art.  38  princ.  e  Regi. 
art.  301  §1." 

§  2.*  Aos  comprehendidos  nos  crimes ;  1.®,  de  conspi- 
ração; 2.*^,  de  opposição  por  qualquer  modo  à  execução 
das  ordens  legaes  das  autoridades  competentes,  quando 
d'essa  opposição  resulte  não  se  efifectuar  a  diligencia  orde- 
nada, ou  soffrerem  os  officiaes  encarregados  da  execução, 
alguma  offensa  physica  da  parte  dos  resistentes ;  3.®,  de 
arrombamento  em  cadêas  por  onde  fuja,  ou  possa  fugir  o 
preso;  4.**,  de  arrombamento  ou  acoinmettimento  de  qual- 
quer prisão  com  força  para  maltratar  os  presos.  Regi. 
art.  301  §  2.*  e  L.  da  Ref.  art.  38  §  l.* 

§  3.*^  Aos  que  uma  vez  quebrarem  a  fiança,  concedida 
pelo  mesmo  crime,  de  que  ainda  não  estejam  livres.  Regi. 
art.  301  §  4.*» 

§  4.*  Aos  réos  que  são  vagabundos  e  não  têm  domi- 
cilio certo.  L.  da  Ref.  art.  37  princ.  e  Regi.  art.  300  princ. 

Art.  515.  São  considerados  vagabundos  os  individuos 
que,  não  tendo  domicilio  certo,  não  têm  habitualmente 
profissão  ou  ofiicio,  nem  renda,  nem  meio  conhecido  de 
subsistência. 

Serão  considerados  sem  domicilio  certo,  os  que  não  mos- 
trarem ter  fixado  em  alguma  parte  do  Império  a  sua 
habitação  ordinária  e  permanente,  ou  não  estiverem  assa- 
lariados ou  aggregados  a  alguma  pessoa  ou  familia.  Regi. 
art.  300. 
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Art.  51G.  São  competentes  para  conceder  fiança  defini- 
tiva as  autoridades  criminaesdo  suiiimario  e  do  plenário  da 
culpa,  as  relações  quando  o  processo  tenha  sido  submettido 
a  ellas,  e  os  chefes  de  policia  nos  casos  dos  art.  95.  Regi. 
art.  297,  sobre  a  1.*  instancia.  Cons.  art.  841,  sobre 
a  2.*  e  Decr.  de  31  de  Ag.  de  1826,  art.  3.**,  a  respeito 
dos  réos  que  respondem  perante  o  supremo  tribunal  de 
justiça.   (91) 

Art.  517.  Aos  juizes  de  direito  nas  comarcas  espe- 
ciaes,  e  juizes  municipaes  nas  outras  comarcas,  pertence 
conceder  fiança  áquelles  j^éos  que  lhes  houverem  sido 
remettidos  com  os  respectivos  processos  para  serem  apre- 
sentados ao  jury.  Regi.  art.  298,  combinado  com  o  art.  15 
da  Cons. 

Art.  518.  Nos  casos  de  tentativa  ou  complicidade,  o 
art.  514  só  é  applicavel  quando  a  pena  do  crime  feito  o 
desconto  legal  da  3*  parte  se  comprehende  nas  dispo- 
sições do  referido  art.  Não  se  procede  a  desconto  nos  casos 
em  que  as  tentativas  tem  penas  especiaes,  e  estas  penas 
devem  applicar-se  ás  complicidades.  Lei  n.  1696  de  15 
de  Set.  de  1869  art.  5.*»  e  Av.  n.*»  3  de  3  de  Jan.  de  1871. 

Art.  519.  Os  que  forem  projiunciados  por  dous  ou 
mais  crimes  afiançáveis,  ainda  que  a  somma  das  penas 
desses  crimes  exceda  o  máximo  estabelecido  no  art.  514 
§  1 .®  poderão  prestar  fiança.  Lei  citadan.  1696  citado  art.  4.* 

Art.  520.     A  fiança  será  tomada  por  termo  lavrado 

pelo  escrivão  do  juiz  que  a  conceder,  e  assinado  pelo 

mesmo  juiz,  pelo  fiador,  afiançado  e  por  duas  testemunhas 

que  subsidiariamente  se  obriguem.  Ood.  art.  J02  e  Regi. 

art.  302  princ.  -? 
t  k 

(91)  Nas  expressões— autoridades  criminaes  do  summarjo  e  do  ple- 
nário da  culpa  -comprehendo  os  juizes  singulares  ou  collectivos,  menos 
os  juizes  de  facto. 

Os  suppletites  dns  juizes  municipaes,  e  os  substitutos  dos  juizes  de 
direito  nao  podem  conceder  fiança  definitiva,  porque  a  não  podem 
julgar  nos  termos  do  Formulário.   Movlelo  n.  31. 

A  expressão  genérica— fianças— de  que  se  serve  constantemente  a  L. 
de  Set.  e  o  Regi.  desta  L.  quando  trata  das  attribuições  dos  supplentes 
dos  juizes  municipaes,  e  dos  substitutos,  não  pôde  ser  entendida  por 
outpo  modo. 

O  Av.  n.  352  de  26  de  Set.  de  1872,  falia  tão  somente  da  fiança  pro- 
visória, e  portanto  confirma  o  que  digo  nesta  nota  Mas  não  obsta 
a  que  elles  eonheçam  de  todos  os  actos  da  fiança,  menos  o  julgamento 
da  mesma. 

Temos  ainda  a  respeito  deste  art.,  os  Avs.  de  2l  de  Ag.  de  1833, 
n.  278  de  2ò  de  Jul.  de  18Ô8,  e  n.   162  de  3  de  Jun.  de  187; 
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Art.  521.  Este  termo  será  lavrado  em  livro  para  esse 
fim  destinado  e  rubricado,  donde  se  extrahirà  certidão 
para  se  ajuntar  aos  autos,  Nelle  se  declarará  que  o  fiador 
fica  obrigado  até  a  ultima  sentença  do  tribunal  superior  a 
certa  quantia  (que  deve  ser  designada),  se  o  róo  fôr 
condemnado  e  fugir  antes  de  ser  preso,  ou  nao  tiver  a 
esse  tempo  meios  para  a  indemnisaçào  da  parte  e  custas. 
Cod.  art.  103,  L.  da  Ref.  art.  39  e  Regi.  art.  302. 

Art.  522.  No  termo  os  fiadores  se  obrigarão  também 
a  responder  pelo  quebramento  das  fianças;  e  os  afiançados 
antes  de  obter  contra-mandado  ou  mandado  de  soltura, 
assignarão  termo  de  comparecimento  perante  o  jury,  inde- 
pendente de  notificação,  em  todas  as  subsequentes  reu« 
niões,  até  serem  julgados  afinal,  quando  não  consigam 
dispensa  de  comparecimento.  A  dispensa  não  pôde  ser 
dada  para  o  dia  do  julgamento  do  réo.  L.  da  Ref.  art.  39, 
Regi.  art.  302,  Cod.  art.  229,  quanto  ao  termo  que  assi- 
gnam  os  afiançados  e  Av.  n.  82  de  20  de  Out.  de  1843 
sobre  a  ultima  parte  do  art. 

Art.  523.  O  termo  do  artigo  antecedente  será  lavrado 
pelo  escrivão  no  mesmo  livro,  e  em  seguida  ao  termo  de 
fiança.  Regi.  art.  302,  parte  final. 

Art.  524.  O  termo  de  fiança  quando  o  julgamento 
definitivo  do  crime  é  da  competência  do  juiz  de  direito 
ou  qualquer  outra  autoridade  será  assignado  nas  audiên- 
cias dos  respectivos  juizes.  Av.  n.  261  de  10  de  Jun. 
de  1862. 

Art  52o:  Aos  fiadores  serão  dados  os  auxilies  neces- 
sários para  a  prisão  do  réo,  qualquer  que  seja  o  estado  do 
seu  livramento : 

§  1.**  Se  elle  quebrar  a  fiança. 

§  2.®  Se  fugir  depois  de  ter  sido  condemnado,  e  antes 
de  principiar  a  cumprir  a  sentença. 

§  3.*^  Se,  notificado  pelo  fiador  para  apresentar  outro 
que  o  substitua,  dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  o  não  fizer. 
Regi.  art.  308,  (92) 

Art.  526.  Estes  auxilies,  quando  requererem  os  fiado- 
res, lhes  serão  dados,  não  só  pelas  autoridades  que  tive- 
rem formado  as  culpas   e  concedido   as  fianças,   e  que 

(92)  A  L.  da  Ref.  no  art.  40  somente  traz  os  dous  primeiros  para- 
graphos  deste  art.  O  Cod.  no  art.  104  diz  simplesmente  (jue  aos  fia- 
dores devem  ser  dados  todos  os  auxiUos  necessans  para  a  prisão  do  réo. 
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farão  expedir  os  mandados  de  prisão,  mas  também  por 
quaesquer  outras  era  cujos  districtos  se  acharem  os  réos, 
sendo- lhes  apresentados  os  ditos  mandados.  Regi.  art.  309. 

Art.  527.  Em  lugar  de  fiadores  poderá  o  réo  hypo- 
thecar  bens  de  raiz  livres  e  desembaraçados,  que  tenham  o 
valor  da  fiança,  ou  depositar  no  cofre  da  camará  muni- 
cipal o  mesmo  valor  em  moeda,  apólices  da  divida  publica, 
trastes  de  ouro  ou  prata,  ou  jóias  preciosas.  Cod.  art.  105, 
Regi.  art.  304. 

Art.  528.  Afiançada  ou  depositada  a  quantia,  será 
dado  ao  réo  contra-  mandado  para  não  ser  preso,  soltando- 
se  immediatamente,  quando  esteja.  Cod.  art.  108. 

Art.  529.  Podem  ser  fiadores  os  que  tendo  a  livre 
administração  de  seus  bens,  possuem  os  de  raiz  na  mesma 
comarca  ou  termo,  onde  se  obrigam  e  seguram  o  pagamento 
da  fiança  com  hypotheca  ou  deposito  de  que  trata  o 
art.  527.  Não  estão  exceptuados  desta  regra  os  empre- 
gados de  fazenda.  Cod,  art.  107,  Regi.  art.  303.  L.  da 
Ref.  art.  46,  e  Av.  n.  61  de  30  de  Jan.  de  1856  sobre  a 
ultima  parte  do  artigo. 

Art.  530.  Quando  a  mulher  casada,  ou  qualquer  pes- 
soa que  viva  sob  administração  de  outrem,  como  são  os 
orphãos,  os  desassisados,  aquelles  a  quem  por  qualquer 
motivo  está  interdicta  a  administração  de  seus  bens  e  os 
filhos-farailias  que  tiverem  bens  propriamente  seus,  neces- 
sitarem de  fiança,  poderão  obte  -la  sobre  os  bens  que  legi- 
timamente lhes  pertencerem  ficando  obrigados  aos  fiado- 
res. Regi.  art.  305,  Cod  art.  108. 

Art.  531.  No  caso  do  art.  antecedente,  ficarão  desde 
logo  os  bens  dos  afiançados  legalmente  hypothecados,  e 
serão  disso  intimados  os  pais,  maridos,  tutores  e  curadores, 
os  quaes  ficarão  obrigados  aos  fiadores  até  à  quantia  dos 
bens  do  afiançado,  ainda  que  não  consintam  na  fiança. 
Regi.  art.  306,  Cod.  art.  108. 

Art.  532.  Para  arbitrar-se  a  quantia  da  fiança  calcu- 
lar-se-ha  por  dous  peritos,  nomeados  pelo  juiz,  o  valorado 
damno  causado,  as  custas  do  processo  até  os  últimos  jul- 
gados, e  a  tudo  isto  se  accrescentarà  uma  quantia  propor- 
cionada à  pena  e  possibilidade  do  criminoso,  regulando-se 
o  juiz  pelas  regras  abaixo  estabelecidas,  não  tendo  re- 
curso suspensivo  o  seu  arbítrio. 


It9 


§  1  /  Cada  dia  de  desterro  será  avaliado  no  valor  de 
cinco  atò  doze  tostões  ;  cada  dia  de  degredo  no  de  oito  a 
vinte ;  cada  dia  de  prisão  no  de  dez  a  trinta ;  cada  dia  de 
trabalhos  públicos  jio  de  vinte  a  quarenta ;  comtanto  que 
nenhuma  destas  penas  exceda  a  um  anno. 

§  2.®  Sendo  por  mais  de  um  anno,  o  juiz  augmentarà 
de  maneira  que  nem  seja  illusoria  para  o  rico,  nem  impos- 
sivel  para  o  pobre,  o  que  a  lei  confia  do  seu  prudente  ar- 
bitrio,  e  das  pessoas  que  em  tal  caso  deve  consultar. 

§  3.®  Se  qualquer  destas  penas  trouxer  comsigo  sus- 
pensão ou  perda  dos  direitos  civis  ou  politicos.  o  juiz  porá 
sobre  as  quantias  acima  calculadas  outra  de  50$  a  100$000. 
Cod  art.  109  §§  P,  2"  e  3\  Regi.  art-  307,  parte  l\ 

§  4.®  O  gráo  máximo  é  que  serve  de  regulador  ás  fian- 
ças, não  se  devendo  attender  para  a  sua  concessão  ás  cir- 
cumstanciasattenuantes.  Avs.  n.  217  de  2  de  Set.  de  1849, 
n.  42  de  27  de  Jan.  de  1855  e  n.  478  de  17  de  Out.  de  1863. 

Ârt.  533.  Se  o  juiz  tomar  por  engano  uma  fiança  insuf- 
ficiente>  ou  se  o  fiador  no  entretanto  sofi'rer  perdas  taes 
que  o  tornem  pouco  idóneo  e  seguro,  a  fiança  será  refor* 
cada,  e  para  esse  fim  o  juiz  mandará  vir  á  sua  presença  o 
réo,  debaixo  de  prisão,  se  não  obedecer  logo  que  se  lhe  in- 
time a  ordem.  Não  reforçando  o  réo  a  fiança  será  reco- 
lhido á  cadêa.  Cod.  art.  110  e  Regi.  arts.  307,  parte  2*  e 
310  §  P. 

Art.  534.  Pelo  quebramento  da'  fiança  o  réo  perderá 
metade  da  multa  substitutiva  da  pena,  isto  é,  daquèlla 
quantia  que  o  j  uiz  accrescenta  ao  arbitramento  dos  peritos 
na  forma  do  art.  20. 

O  juiz  que  declarar  o  quebramento  dará  logo  todas  as 
providencias  para  que  seja  capturado  o  réo,  o  qual  fica  su- 
jeito a  ser  julgado  á  revelia,  se  ao  tempo  do  julgamento  não 
tiver  ainda  sido  preso.  Em  todo  o  caso  o  resto  da  fiança  fica 
sujeito  ao  que  dispõe  o  art.  seguinte.  L.  daRef.  art.  43, 
Regi.  art  314  e  L.  de  Set.  art.  14  §  4%  parte  1\ 

Art.  535.  O  réo  perde  a  totalidade  do  valor  da  fiança 
quando  sendo  conderanado  por  sentença  irrevogável,  fugir 
antes  de  ser  preso.  Neste  caso  o  producto  da  fiança,  depois 
de  deduzida  a  indemnisação  da  parte  e  custas,  será  appli- 
cado  a  favor  da  camará  municipal,  a  quem  também  se 
applicarão  os  productos  dos  quebramentos  de  fianças ;  pro« 
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movendo  as  camarás  municipaes  a  sua  cobrança  pelos 
meios  competentes.  Lei  da  Ref .  art.  44,  Regi.  arts.  315  e 
are,  e  L.  de  Set.  art.  14  §  4%  parte  2*. 

Árt.  536.  A  fiança  se  julgará  quebrada  de  direito: 

§  1.*  Quando  o  réo  deixar  de  comparecer  nas  sessões 
do  jury,  ao  que  se  obrigará  pelo  termo  de  que  trata  o 
art.  hii^  não  sendo  dispensado  do  comparecimento  pelo 
juiz  de  direito,  por  justa  causa,  e  neste  caso  perderá  me- 
tade da  fiança,  e  será  recolhido  á  prisão. ' 

§  2.*^  Quando  o  réo  depois  de  afiançado';  commetter 
delicto  de  ferimento,  offensa  pbysica,  ameaça,  calumnia, 
injuria,  ou  damno  contra  o  queixoso  ou  denunciante, 
contra  o  presidente  do  jury,  ou  promotor  publico,  sendo 
por  qualquer  dos  mesmos  delictos  pronunciado,  Regi. 
art.  311  §§  1."  e  2.%  L.  da  Ref.  art.  42  §§  1.*  e  2.^   • 

Art.  537.  O  julgamento  do  quebramento  da  fiança  no 
primeiro  caso  do  art.  antecedente  será  feito  pelo  juiz  de 
direito  logo  que,  feita  a  chamada  dos  réos  afiançados,  elles 
não  comparecerem.  Este  julgamento  se  incluirá  na  acta, 
e  o  sobredito  juiz  dará  logo  todas  as  necessárias  providen- 
cias para  que  seja  capturado  o  réo.  Regi.  art.  312. 

Art.  538.  O  julgamento  do  mesmo  quebramento  no  se- 
gundo caso  do  art.  536,  será  proferido  a  requerimento  do 
promotor,  da  parte,  ou  ex-officio^  pelo  juiz  perante  quem 
se  achar  o  processo,  logo  que  fôr  apresentada  a  certidão 
da  pronuncia  pelos  delictos  de  que  trata  o  mesmo  para- 
grapho,  procedendo  a  uma  informação  summaria  sobre  a 
identidade  da  pessoa,  quando  a  esse  respeito  haja  alguma 
duvida.  Regi.  art.  313. 

Art.  539.  Querendo  o  fiador  desistir  da  fiança,  poderá 
notificar  o  afiançado  para  apresentar  outro  que  o  substitua 
dentro  do  prazo  de  quinze  dias ;  e  se  elle  o  não  satisfizer 
dentro  deste  prazo,  poderá  requerer  mandado  de  prisão ; 
porém  só  ficará  desonerado  depois  quo  o  réo  fôr  efi^ectiva- 
mente  preso,  ou  tiver  prestado  novo  fiador.  L.  da  Ref. 
art.  41,  Regi.  art.  310  §  2\ 

Art.  540.  Da  denegação  ou  concessão  de  fiança  pelo 
juiz  de  direito  haverá  recurso  para  as  relações,  interposto 
por  um  simples  requerimento  documentado  com  a  certidão 
da  culpa.  God .  'art.  111. 
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Ârt.  541.  Interposta  ã  appellação  no  caso  do  art.  1030 
§  1*,  não  será  admittido  que  o  réo  preste  fiança,  salvas  as 
excepções  do  art,  1041.  Lei  n.   1696  de  15  de  Set.  de 
1869,  art  2\ 

Art.  543.  As  autoridades  quando  se  lhes  requeira  fiança, 
deverão  processa-la  e  concede-la  com  a  máxima  bre- 
vidade possível.  Av.  n.  3  de  2  de  Jan.  de  1865. 

Art.  543.  Ficam  abolidas  as  cartas  de  seguro  e  qualquer 
outro  meio  que  não  seja  o  da  fiança,  para  que  algum  réo  se 
livre  solto.  Cod.  art.  113. 

Art.  544.  Se  o  réo  que  fôr  absolvido  no  supremo  tri- 
bunal de  justiça  tiver  prestado  fiança  pecuniária,  será  esta 
a  seu  requerimento  levantada  por  Portaria  do  Presidente. 
Decr.  de  20  de  Dez.  de  1830,  art.  37. 

TITULO  II 


CAPITULO  I 

DA  FORMAÇio  DA  CULPA  NO  JUÍZO  SUMMARIO  E  PLENÁRIO 

SECIÇAO  I 

FORMA  DO  PROCESSO  NO  SUMMARIO  DA  CULPA 

Art.  545.  Quando  se  tiver  formado  o  corpo  de  delicto 
na  forma  dos  arts.  424  e  426,  servirá  elle  de  base  ao 
summario  da  culpa  para  se  proceder  sobre  o  seu  conteúdo 
à  inquirição  das  testemunhas,  afim  de  se  descobrir  quem 
seja  o  delinquente ;  mas,  quando  não  se  tiver  formado 
por  ser  o  crime  daquelles  que  não  deixam  vestígios,  ou 
porque  delle  somente  houve  noticia  quando  taes  vestígios 
já  não  existiam,  organisar-se-ha  o  processo,  não  só  sem 
esse  auto  precedente,  como  também  sem  a  necessidade  de 
uma  inquirição  especial  para  se  verificar  previamente  a 
existência  do  delicto.  Regi.  arts.  264  e  257  parte  1.*  Cod. 
arts.  134  parte  1.*  e  140.  (93)  L.  da  Ref.  art.  47 
parte  1.*  e  Av.  n.  221  de  9  de  Ab.  de  1836  sobre  a  2*  parte 
do  art. 


(93)  Menos  quanlo   &  inquirição  especial  de  testemunhas  para  o 
corpo  de^eUcto,  que  estabelecia  o  Cod. 


/ 


Art.  546.  No  caso  em  qne  se  não  tenha  formado  corpo 
de  delicio  pelos  motivos  expressos  no  art.  antecedente, 
bastará  para  base  do  processo  a  queixa  ou  denuncia  da 
parte,  participação  official,  ou  a  declaração  que  fizer  a 
autoridade  policial  ou  judiciaria  no  auto  inicial  do  pro- 
cesso de  lhe  haver  chegado  á  noticia  a  existência  do  de- 
licto,  com  taes  e  taea  circumstancias.  A  autoridade  poli- 
cial procederá  nos  termos  do  art.  348  §  0.''  Regi.  art.  257 
parte  2.^  L.  da  Ref.  art.  47  parte  2/,  combinados  com  o 
art.  citado  da  Gons. 

Art.  547.  Com-  o  corpo  de  delicto  ou  sem  elle,  nos  ter- 
mos do  art.  antecedente,  proceder-se-ha  ao  summario 
da  culpa.  No  caso  de  haver  corpo  de  delicto,  as  testemu- 
nhas serão  inquiridas  somente  a  respeito  do  delinquente 
para  se  averiguar  e  descobrir  quem  elle  seja:  e  no  caso 
contrario  serão  inquiridas  não  só  a  respeito  do  delicto  e 
suas  circumstancias,  como  também  acerca  de  quem  seja 
o  delinquente.  Regi.  art.  265. 

Art.  548.  No  summario  a  que  se  proceder  para  forma- 
ção da  culpa,  nos  casos  em  que  nãatem  lugar  o  procedi- 
mento eX'Officio,  inquirir-se-hão  pelo  menos  duas  teste- 
munhas, e  poderão  ser  inquiridas  mais  até  que  se  preencha 
o  numero  de  cinco.  Nos  casos,  porém,  em  que  tiver  lugar 
a  denuncia  inquirir-se-hão  cinco  e  poderão  ser  inquiridas 
mais  até  o  numero  de  oito.  Regi.  art.  266  e  L.  da  Ref. 
art.  48. 

Art.  549-  Além  do  numero^das  testemunhas  que  forem 
inquiridas  por  virtude  do  art.  antecedente,  tanto  no  caso 
do  procedimento  ex-officio  como  no  contrario,  serão  in- 
quiridas, sempre  que  fdr  possivel,  as  pessoas  ás  quaes  se 
referirem  em  seus  depoimentos  as  testemunhas  que  já 
houverem  deposto.  Igualmente  e  sem  que  se  contem  no 
numere  daa  testemunhas,  serão  tomadas  as  declarações 
nos  termos  do  art.  397.  Regi.  art.  267.  e  L.  da  Ref. 
art.  48. 

Art.  550.  As  testemunhas  para  o  summario  da  culpa 
devem  indispepsaMrelmente  ser  inquiridas  no  lugar  em  que 
estiver  o  juiz  e  por  elle  próprio.  Av.  de  21  de  Jan.  de  1853. 

Art.  551.  Quando  do  crime  sobre  o  qual  se  proceder  a 
summario  fôr  indiciado  mais  de  um  delinquente,  %Si^  tes- 
temunhas desse  summario  não  depuzerem  coÁm  um  ou 


outro  de  taes  íadiciados,  a  respeito  do  qual  tenha  o  juiz 
summariamente  concebido  vehementes  suspeitas,  poderá 
este  eas-officio  inquirir  mais  duas  testemunhas,  somente  a 
respeito  daquelle  indiciado.  Regi.  art.  268.  e  L.  da  Ref. 
art.  48. 

Art.  552.  Se  findo  o  processo  e  remettido  ao  juiz  com- 
petente para  apresenta-lo  ao  jury,  tiverem  as  sobredi- 
tas autoridades  noticia  de  que  existem  um  ou  mais  crimi- 
nosos do  mesmo  delicto,  poderão  formar-lhe  novo  -pro- 
cesso, em  quanto  o  crime  não  prescrever.  Regi.  art.  270 
parte  2.*  L.  da  Ref.  art.  48. 

Árt.  553.  Estando  o  delinquente  preso  ou  afiançado,  ou 
residindo  no  districto,  de  maneira  que  possa  ser  condu- 
zido á  presença  do  juiz,  assistirá  á  inquirição  das  teste- 
munhas, em  cujo  acto  poderá  ser  interrogado  pelo  juiz,  e 
contestar  as  testemunhas  sem  as  interromper.  Se  o  réo 
desobedecer  deve  vir  debaixo  de  vara.  Cod.  art  142,  Regi. 
art.  269  Av,  n.  215  de  9  de  Jul.  de  1867  e  Const. 
art.  179.  §  10,  parte  final. 

Art.  554.  Estando  o  réo  ausente  do  lugar,  occultanHo- 
se  ou  sendo  revel,  o^uiz  deve  proseguír  ulteriormente  no 
processo,  excepto  na  accusação  para  julgamento  de  crimes 
ainda  mesmo  afiançáveis,  em  que  é  necessário  que  sejam 
os  réos  citados,  e  apezar  da  ausência  do  réo  não  deixará  o 
juiz  de  reconhecer  se  existe  a  seu  favor  algum  dos  casos 
do  art.  10  do  Cod.  Grim.  Revista  n.  1655  de  29  de  Set. 
de  1860  e  Av.  n.  197  de  5  de  Jul,  de  1872. 

• 

Art.  555.  Da  inquirição  das  testemunhas,  interroga- 
tório e  informações  se  lavrará  termo,  que  será  escripto 
pelo  escrivão,  e  assignado  pelo  juiz,  testemunhas,  parte, 
informantes,  guardada  a  disposição  do  art.  397.  Cod. 
art.  143:  e  Regi.  art.  269. 

Art.*  556.  As  testemunhas  que  tiverem  deposto  no  sum- 
mario  da  culpa  ficam  obrigadas  por  espaço  de  um  anno,  a 
communicar  &  autoridade,  que  o  formou,  qualquer  mu- 
dança de  sua  residência,  sujeitando-se-pela  simples  omis- 
são a  todas  as  penas  do  nfto  comparecimento  nos  termos  do 
art.  587.  Regi.  art  294,  L.  da  Ref.  art.  5i . 

Art.  557.  O  escrivão  que  escrever  o  depoimento  da  tes- 
temunha a  intimará,  logo  que  acabe  de  depor,  para  que 
faça   a  ttommunicação   mencionada  no  art.  antecedente 
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debaixo  das  penas  a  que  se  refere,  e  portará  por  fé  esta 
intimação  no  fim  do  mesmo  depoimento.  Regi.  art.  295. 

Art.  558.  O  juiz  que  houver  formado  o  summario  apenas 
receber  essas  communicações  as  transmittírà  ao  juiz  muni- 
cipal nas  comarcas  geraes,  e  ao  juiz  de  direito  ou  respec- 
tivo substituto,  a  quem  estiver  entregue  o  processo  para 
j  ulgamento  nas  comarcas  especiaes,  segundo  a  ordem  de- 
signada. (94) 

Art.  559.  Se  pela  inquirição  das  testemunhas,  interro- 
gatório ao  indiciado  delinquente,  ou  informações  a  que 
tiver  procedido,  o  juiz  se  convencer  da  existência  do  de- 
licio e  de  quem  seja  o  delinquente,  e  que  não  existe  ou 
não  é  procedente  nenhum  dos  casos  do  art.  10  do  God. 
Crim.,  declarará  por  seu  despacho  nos  autos  que  julga  pro- 
cedente a  queixa  ou  denuncia  e  obrigado  o  delinquente  á 
prisão  nos  casos  em  que  esta  tem  lugar  e  sempre  a  livra- 
mento. O  juiz  deverá  especificar  sempre  o  art.  de  lei  em 
que  julga  incurso  o  róo.  Regi.  art.  285,  Cod.  art.  144.  (9o) 

Art,  560.  Quando  o  juiz  não  obtenha  pleno  conheci- 
mento do  delicto,  ou  indicios  vehementes  de  quem  seja  o 
delinquente,  ou  quando  se  convencer  pela  prova  dos  autos 
que  o  accusado  está  em  algum  dos  casos  do  art.  10  do  God. 
Crim.,  declarará  por  seu  despacho  nos  autos  que  não  julga 
procedente  a  queixa,  denuncia  ou  procedimento  ofiicial. 
Cod.  art.  145,  Regi.  art.  286,  L.  de  Set.  art.  20,  Regi. 
desta  L.  art.  84  e  Av.  n.  197  de  5  de  Jul.  de  1872. 

Art.  561.  O  summario  da  culpa  terá  lugar  em  quanto 
não  prescrever  o  delicto,  e  proceder-se-ha  em  segredo  so- 
mente quando  a  elle  não  assista  o  delinquente  e  seus  sócios; 
ou  quando  achando-se  aquelle  preso  estejam  outros  indi- 
ciados, occultos  ou  foragidos.  Cod.  art.  147,  e  Regi. 
art.  269  sobre  a  l*  parte  do  art. ;  e  Av.  n.  295  de  3  de  Jul. 
de  1863,  sobre  a  2». 

Art  562.  O  summario  da  culpa  não  excederá  o  termo 
de  oito  dias,  depois  da  entrada  na  prisão,  excepto  quando 
a  afflunncia  dos  negócios  públicos  ou  outra  difficuldade 

( 94 }  Regi.  art.  296,  quanto  ao  juiz  municipal  nas  comarcas  geraes,  e 
Cons.  arts.  15  e  70  S  5®,  quanto  aos  juizes  de  direito  e  substitutos  nas 
comarcas  especiaes. 

(  95 )  L.  de  Set.  art.  20,  e  Regi.  desta  L.  art.  84,  quanto  ao  conhecimento 
o  juiz  sobre  os  casos  do  art.  10  do  Cod.  Crim,  e  Decr.  âe  13  de  Out.  de 
831,  sobre  a  ultima  parte  do  art . 
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insuperável  obstar,  fazendío-se  comtudo  o  mais  breve  que 
fôr  povssivel.  O  juiz  summariante  deve  declarar  no  des- 
pacho de  pronuncia  ou  não  pronuncia  os  motivos  justifica- 
tivos da  demora,  podendo  ser  responsabilisado  quando  o 
juiz  superior  os  achar  improcedentes.  God.  art.  148, 
parte  3*,  e  Regi,  art.  á69  sobre  a  l*  parle;  Av.  Cir.  n.  3 
de  2  de  Jan.  de  1865  e  Decr.  n.  2433  de  25  de  Maio  de 
1859  arts.  1^  e  2*  sobre  a  2*. 

Art.  563  Quando  as  relações  conhecerem  que  houve 
falta  de  formulas  substanciaes  no  summario  que  sérvio  de 
base  ao  processo  do  jury,  de  cuja  sentença  se  tem  appel- 
lado  deverão  mandar  proceder  a  novo  summario  no  compe- 
tente juizo,  remettendo  para  este  fim  os  autos  ao  juiz  de 
direito.  Decr.  n.  525  de  21  de  Jul.  de  1847,  artigo  único. 

Art.  50^  Tendo  de  intentar-se  nova  acção  criminal  em 
consequência  de  nuUidade  do  processo,  entregão-se  à  parte 
que  o  requerer,  os  documentos  originaes  para  onovo  sum- 
mario, ficando  traslado.  Avs.  n.  61  de  6  de  Março  e  n.  85 
de  2  de  Ab.  de  1849. 

Art.  565.  Perdidos  os  autos  originaes  do  summario,  e 
não  existindo  traslado,  reformam-se,  servindo  para  ins- 
trucção  do  novo  processo  quaesquer  documentos,  certidão 
do  rol  dos  culpados  e  inquirição  de  testemunhas.  Av.  n.  79 
de  16  de  Jun.  de  1838  e  Decr.  de  11  de  Out.  de  1827.  (95) 

SECÇAO  II 

DA  PRONUNCIA. 

Art.  566.  Os  despachos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia 
proferidos  pelos  juizes  de  direito  nas  comarcas  especiaes, 
juizes  municipaes  nas  comarcas  geraes,  e  chefes  de  policia 
nos  casos  do  art.  95,  produzirão  desde  logo  todos  os  seos  de- 
vidos efifeitos.  Regi.  art.  287,  e  Cons.  arts.  15,  45  §  11  e95. 

Art.  567.  Os  escrivães  de  que  trata  o  art.  147  logo  que 
os  processos  por  elles  escriptos  tenham  chegado  ao  termo 
da  conclusão  para  a  pronuncia,  se  não  fôr  presente  o  juiz 
desta,  deverão  remettê-los  ao  escrivão  do  jury,  que  os 
fará  conclusos  ao  mesmo  juiz. 

Decretada  a  pronuncia  neste  caso  será  feito  o  lança- 

(96)  Este  Decreto  transcreve  um  ontro  Decreto  de  27  de  Jun.  de  1814 
que  traz  doutrina  idêntica. 
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mento  do  réo  pronunciado  no  rol  dos  culpados  em  o  liyro 
a  cargo  do  escrivão,  que  passará  os  mandados  de  prisão 
de  taes  réos. 

Quando,  porém,  o  juiz  da  pronuncia  fdr  presente  e  a  de- 
cretar antes  da  remessa  do  processo  ao  escrivão  do  jury, 
esta  se  fará  depois,  afim  de  ter  seguimento  pelo  cartório 
do  mesmo  escrivão  o  recurso  necessário  para  o  juiz  de  di- 
reito nas  comarcas  geraes,  ou  o  voluntário  para  a  relação 
nas  especiaes«  Em  todo  o  caso  o  escrivão  do  jury  lançará 
os  nomes  dos  réos  pronunciados  no  rol  dos  culpados.  O 
livro  para  esse  fim  destinado  será  numerado  e  rubricado 
pelo  juiz  de  direito,  com  termo  de  abertura  e  encerra- 
mento. Regi.  da  L.  de  Set,  art.  83,  membros  2*,  3®  e  4*, 
combinado  com  os  arts.  146  do  Cod.  e  293  do  Regi.» 
quanto  á  2.*  parte  deste  art. 

Art.  568.  Os  effeitos  da  pronuncia  nos  crimes  dos  réos 
que  não  sejam  empregados  públicos,  são: 

§  1.^  Ficar  o  réo  sujeito  a  accusação  e  ao  julgamento. 
§  2.**  Â  suspensão  do  exercicio  dos  direitos  politicos. 
Regi.  art.  293  §§  1*^  e  2^,  e  Cons.  art,  573  sobre  o  §  2^ 

Art.  569.  Os  effeitos  da  pronuncia  nos  crimes  de  res* 
ponsabil idade  dos  empregados  públicos,  são: 

§  1  .^  Ficar  sujeito  o  pronunciado  á  accusação  criminal. 

§  2  ^  Ficar  suspenso  do  exercicio  de  todos  os  direitos 
politicos  e  funcções  publicas. 

§  3.®  Ser  preso  ou  conservado  na  prisão  emquanto  não 
prestar  fiança  nos  casos  em  que  a  lei  a  admitte. 

§  4.^  Suspender-se-lhe  metade  do  ordenado  ou  soldo 
que  tiver  em  rasão  do  emprego,  e  que  perderá  todo,  não 
sendo  a  final  absolvido.  Cod.  art.  165  §§  l""  a  4""  e  L.  de 
Set.  art.  29  sobre  o  §  2*  deste  art. 

§  5.*  Inhabilidade  de  emprego  até  final  sentença.  L. 
do  Sup.  Trib.  art.  24,  L.  de  15  de  Out.  de  1827,  art.  17. 

Art.  570.  Os  effeitos  da  pronuncia  deixam  de  subsistir, 
quando  a  pena  é  de  suspensão,  e  o  empregado  é  demit- 
tido,  podendo  neste  caso  ser  nomeado  para  outros  empre- 
gos. Av.  n.  282  de  30  de  JuL  de  1868,  que  traz  o  Av. 
de  27  de  Set.  de  1860 ;  e  Av.  n.  389  de  25  de  Ag.  de  1869. 

Art.  571.  A  pronuncia  não  suspende  o  exercicio  dos 
direitos  politicos  senão  depois  de  sustentada  competente- 
mente. L.  da  Ref.  art.  94. 


Art.  572.  Os  effeitos  da  pronuncia  declarados  nos  arts. 
antecedentes  procedem  conjunctamente  como  consequen* 
cias  delia,  sem  dependência  de  declaração  dos  juizes  a 
quem  não  é  dado  arbítrio  algum  a  este  respeito.  Decr. 
de  20  de  Dez.  de  1830,  art  31. 

Art.  573.  A  disposição  do  art.  568  §  2.''  comprehende 
somente  o  direito  de  ser  votado  para  eleitor,  membro  da 
assembléa  geral  e  provincial  e  cargos  para  os  quaes  se 
exige  qualidade  para  ser  eleitor,  ficando '  todavia  salva  a 
disposição  do  art.  2""  da  L.  de  19  de  Ag.  de  1846.  L.  de 
Set.  art.  29,  princ.  (97) 

Art.  574.  A  sentença  condemnatoria,  não  obstante  a 
appellação  interposta,  suspende,  como  a  simples  pronun- 
cia, o  exercício  das  funcções  publicas.  Avs.  n.  99  de  18  de 
Ab.  e  n.  119  de  10  de  Maio  de  1864. 

Art.  575,  Se  quando  forem  presentes  aos  juizes  de  di- 
reito ou  municipaes  os  processos  preparados  pelos  seus 
substitutos  e  supplentes,  acharem  os  mesmos  juizes  que 
ha  nelles  preterição  de  formalidades  que  induzem  nul- 
lidade,  ou  faltas  que  prejudicam  o  esclarecimento  da 
verdade  do  facto,  e  de  suas  circumstancias,  procederão 
nos  termos  dos  arts.  45  §  19  e  56  §  12.  L.  de  Set.  art.  S"" 
§  7*  e  Regi.  desta  L.  art.  3*§  2%  membro  4^  combinados 
com  os  arts.  citados  da  Gõns.  (98) 

Art.  576.  Para  esse  fim  mandarão  que  as  queixas  e 
denuncias  sejam  juradas  e  assignadas  pelos  queixosos  e 
denunciantes ;  que  os  autos,  interrogatórios  e  inquirições 
sejam  assignados  pelos  juizes,  partes,  testemunhas  e  mais 
pessoas  que  tenham  intervindo,  quando  faltarem  taes 
solemnidades ;  ordenarão  os  interrogatórios  dos  réos,  a 
repergunta,  acareação  e  confrontação  das  testemunhas,  e 


(97)  A  disposição  deste  art.  é  confirmada  pelos  Avs.n.79de  8  de  Ag. 
de  184e,  n.  201  de  3  de  Nov.  de  1854,  n.  1C)8  de  3  de  Março  de  1860,  n.  1& 
de  ^  de  Ab.  e  n.  431  de  30  de  Set.  de  18lU,  n.  200  de  12  de  Maio  de  1862, 
n.  44b  de  23  de  Set.  de  1863,  n.  99  de  18  de  Ab.  e  n.  119  de  30  de  Nov. 
de  1864,  n.  89  de  20  deFev.  n.  107  de  3  de  M.-rço  de  1865,  n.  239  de 
2  de  Ag.  de  1867  e  n.  132  de  24  de  Ab.  do  1S68. 

(96)  O  Regi.  no  art.  290  e  L.  da  Ref.  art.  50  dava  igual  atlri^uição  aos 
jojzes  municipaes  quando  conheciam  dos  despachos  de  pronuncia  ou 
nSo  pronuncia  proferidos  pelos  delegados  e  suodelcgados,  mas  á  vista 
dos  arts.  233  e  231  desta  Gons.  estão  revogadas  essas  disposições. 


outras  diligencias,  quando  nos  ditos  processos  não  houyer 
suíQciente  esclarecimento  sobre  o  crime  e  suas  circums- 
tancias  e  sobre  os  seus  autores  ou  complices.  Regi. 
art.  291. 

Art.  577.  Estas  diligencias  serão  feitas  perante  os 
mesmos  juizes  de  direito  ou  mnnicipaes,  quando  os  réos 
presos  ou  soltos,  as  testemunhas  ou  outras  quaesquer 
pessoas  que  tenham  de  intervir  nellas,  estiverem  era  dis- 
tancia tal  que  lhes  permitta  vir  e  voltar  no  mesmo  dia ; 
aliás  serão  feitas  pela  mesma  autoridade  que  remetteu  o 
processo  reenviando-lh'o  o  juiz  de  direito  ou  municipal 
com  as  instrucções  que  julgar  necessárias,  as  quaes  serão 
por  elle  lançadas  nos  autos.  Se  a  preterição  das  formali- 
dades ou  faltas,  se  der  nos  crimes  de  que  trata  o  art.  797, 
as  diligencias  poderão  ser  feitas  perante  o  juiz  que  re- 
cebeu o  processo,  ou  perante  aquelle  que  o  remetteu,  con- 
forme o  primeiro  julgar  mais  conveniente.  Regi.  art.  292 
e  Decr.  n.  707  de  9  de  Out.  de  1850,  art.  3^ 

Art.  578.  Da  pronuncia  não  resulta  incapacidade  para 
a  vida  civil,  e  portanto  os  réos  condemnados  podem  ad- 
quirir, fazer  doações,  contractos,  etc.  Avs.  n.  27  de  27  de 
Jan.  de  1864  e  n.  105  de  15  de  Fev.  de  1869.  (99) 

Art.  579.  Logo  que  o  processo  com  a  pronuncia  passa 
do  juiz  que  o  formou  para  o  juizo  do  crime,  que  tem  de 
o  apresentar  ao  jury,  cessa  toda  a  jurisdicção  que  nelle 
tinha  o  primeiro  juiz. 

O  regulador  mais  certo  para  fixar  a  jurisdicção  ó  o 
termo  de  remessa  dos  autos  que  faz  o  escrivão.  Av.  n.  105 
de  29  de  Set.  de  1845. 

Art.  580.  Devem  os  juizes  participar  ás  repartições  da 
guerra  e  da  marinha  a  pronuncia  de  quaesquer  militares 
por  crimes  em  que  lhes  compete  pronunciar.  Avs.  n.  161 
de  24  de  Ab.  e  n.  187  de  15  de  Maio  de  1834. 

Art.  581.  Nas  sentenças  de  pronuncia  se  declarará  o 
valor  da  fiança  a  que  fic.i  o  réo  sujeito.  L.  de  Set.  art.  14 

§5^ 


(99)  O  Av.  de  27  de  Jan.  de  186i,  cita  uma  deUbcraçâo  de  28  de  Ab.  de 
1851,  que  Umi ta  esta  regra  quanto  aos  réos  que  estão  sujeitos  ao  re- 
gimen penitenciário. 
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SKCÇAO  III 

DOS  PREPARATÓRIOS  DA   ACCUSAÇÃO;  DO  LIBELLO  E  DA 

CONTRARIEDADE. 

Art.  582.  Decretada  a  pronuncia  o  juiz  nos  delictos 
cujo  conhecimento  lhe  não  compete,  fará  logo  dos  pro- 
cessos a  competente  remessa  ao  escrivão  dojury  respec- 
tivo, estejam  ou  não  presos  os  delinquentes,  sejam  públicos 
ou  particulares  os  delictos  por  que  foram  processados. 
Ccd.  art.  228  e  Regi.  art.  320.  (100) 

Ârt.  588.  Quando  houver  mais  de  um  juiz  municipal, 
o  governo  designará  qual  aquelle  que  deverá  ficar  encar- 
regado de  preparar  os  processos  para  entrarem  em  julga- 
mento perante  o  jury ;  nas  comarcas  especiaes  o  preparo 
é  feito  successivamonte  pelos  juizes  de  direito,  que  tiverem 
de  presidir  a  respectiva  sessão,  podendo  ser  auxiliados 
pelos  juizes  substitutos.  Regi.  art.  323  sobre  a  1'  parte  do 
art.,  e  sobre  a  2.*,  o  Decr.  n.  2523  de  26  de  Ag.  de  1874 
art.  1.°  §  único,  e  Cons.  art.  70  §  5^ 

Art.  584.  Logo  que  o  escrivão  do  jury  receber  qualquer 
processo  lavrará  o  termo  de  recebimento  fazendo-o  con- 
cluso ao  juiz  preparador,  afim  de  que  ordene  as  diligencias 
necessárias  para  que  possa  ser  submettido  ao  conheci- 
mento dojury.  Regi.  art.  324,  combinado  com  o  Formu- 
lário, modelou.  2. 

Art.  585.  Se  os  delinquentes  estiverem  presos  fora  da 
cabeça  do  termo  em  que  deVam  ser  julgados,  serão  com  a 
precisa  antecedência  para  alli  remettidos  quando  se 
houver  de  reunir  o  conselho  de  jurados,  ficando  na  cadêa 
a  ordem  do  juiz  preparador.  E  os  afiançados  comparecerão 
perante  o  conselho  de  jurados  sob  as  penas  do  art.  536 
§  l.^  conforme  determina  o  art.  522.  Cod.  art.  229  e 
Regi.  art.  321. 

Art.  586.  O  juiz  preparador  logo  que  tiver  conheci- 
mento da  época  da  reunião  do  jury,  fará  notificar  as  tes- 
temunhas para  comparecerem  nessi  sessão,  e  o  mesmo  Irá 
fazendo  sempre  que  fôr  apresentando  novo  processo  nos 
termos  do  art.  618.  Regi.  art.  322,  parte  l*e  Cod,  art.  231. 


(100)  Não  são  mais  os  juizes  de  paz,  subdelegados,  delegados  e  chefes 
de  policia  que  fazem  a  remessa  dos  processos  e  foi  por  isso  que  redigi 
este  art.  por  esta  forma. 
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Art.  587.  As  testemunhas,  que  sendo  notificadas,  não 
comparecerem  na  sessão,  em  que  a  causa  deve  ser  julgada, 
poderão  ser  conduzidas  debaixo  de  prisão  para  depor,  e 
punidas  pelo  juiz  de  direito  com  a  pena  de  cinco  a  quinze 
dias  de  prisão.  Além  disto,  se  em  razão  de  falta  de  compa- 
recimento de  alguma  ou  algumas  testemunhas,  a  causa 
fôr  adiada  para  outra  sessão,  todas  as  despezas  das  novas 
notificações,  e  citações  que  se  fizerem,  e  das  indemnisações 
ás  outras  testemunhas,  serão  pagas  por  aquella,  ou 
aquellas  que  faltarem,  as  quaes  poderão  ser  a  isso  con- 
demnadas  pelo  juiz  de  direito  na  decisão  que  tomar  sobre 
o  adiamento  da  causa,  e  poderão  ser  constrangidas  a  pagar 
da  cadêa.  L.  da  Ref.  art.  53  e  Regi.  art.  332,  parte  2.* 

Art.  588.  Se  o  accusador  fôr  particular,  o  juiz  man- 
dará que  elle  offereça  o  seu  libello  accusatorio  dentro  de 
24  horas,  que  correrão  da  publicação  do  despacho  em 
audiência,  sob  pena  de  lançamento ;  se  fôr  autora  a  jus- 
tiça, o  promotor  publico  offerecerá  o  libello  dentro  de 
três  dias,  que  podem  ser  prorogados  por  mais  48  horas, 
se  a  affluencia  dos  negócios  assim  o  exigir.  God.  art.  254 
e  Regi.  arts.  337  e  339,  parte   l.\  (101) 

Art.  589.  Se  findar,  porém,  (o  prazo)  sem  que  o  mesmo 
promotor  tenha  uflferecido  o  libello,  será  multado  pelo 
juiz  de  direito  em  20$000,  dando-se4he  novamente  vista 
por  outro  tanto  tempo;  e  se,  findo  este,  ainda  não  tiver 
offerecído  o  libello,  será  multado  em  100$000  e  suspenso 
para  ser  processado.  Regi.  art.  339,  parte  2.* 

Art.  590.  Somente  serão  admittidos  aquelles  libellos 
que  além  de  conterem  o  nome  do  réo  especificarem  por 
artigos  um  facto  com  mais  ou  menos  circumstancias,  e 
concluirem  pedindo  a  imposição  de  uma  pena  estabelecida 
por  Lei,  que  será  apontada  no  máximo,  médio  ou  miníroó, 
quando  ella  estabelecer  essas  graduações.  O  juiz  muni- 
cipal ou  de  direito  mandará  reformar  aquelles  libellos 
que  por  outro  modo  fftrem  feitos,  impondo  aos  que  assígna- 
rem  uma*  multa  de  20$  a  60$000.  Regi.  art.  340.  (102) 


(101)  Existe  um  caso  de  lançamento  do  autor  em  processo  de  respon- 
sabilidade por  não  ter  apresentado  o  libello  accusatorio  no  prazo  da 
lei,  eo  Av.  n.  100  de  17  de  Março  de  1874,  que  decidio  esse  caso,  declara 
que  por  esse  facto  deixa  de  subsistir  a  pronuncia  proferida  pela  Assem- 
bléa  Provincial  contra  o  juiz  municipal  supplente. 

(102)  O  Formulário  cita  sobre  o  libello  a  Ord.  Liv.  8.«  tit.  30  princ.  ; 
8§  27  e  &á,  tits.  80  e  58;   Liv.  5.o  tit.  124  princ. 
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Art.  591.  OfiTerecido  o  libello,  deverá  o  escrivSo  do 
jury  preparar  cópia  delle,  dos  documentos  e  do  rol  das 
testemunhas  que  entregará  ao  réo,  quando  preso,  pelo 
menos  três  dias  antes  do  seu  julgamento,  e  ao  afiançado, 
se  elle  ou  seu  procurador  apparecerem  para  recebê-lo, 
exigindo  delles  recibo  da  entrega,  que  juntará  aos  autos. 

Feito  isto,  o  juiz  preparador  mandará  notificar  o  réo 
para  comparecer  na  mesma  sessão,  ou  na  sessão  seguinte, 
sendo  neste  ultimo  caso  a  notificação  feita  em  qualquer 
occasião  dentro  do  intervallo  das  duas  sessões.  Regi. 
art.  341,  Cod.  arts.  254  parte,  2.*  e  255,  L.  da  Ref. 
art.  54. 

Art.  592.  Se  o  réo  quizer  offerecer  a  sua  contrarie- 
dade escripta,  ser-lhe-ha  aceita;  mas  somente  se  dará 
vista  do  processo  original,  a  elle  ou  a  seu  procurador 
dentro  do  cartório  do  escrivão,  dando-se-lhe,  porém,  os 
traslados  que  quizer.  Regi.  art.  342. 

Art.  593.  O  accusador  publico  ou  particular  pôde 
juntar  novos  documentos  ao  libello,  e  o  mesmo  poderá 
fazer  o  réo  na  contrariedade,  nos  termos  do  art.  414.  Av. 
n.  308  de  13  de  Ag.  de  1868. 

Art.  594.  A  contrariedade  deve  conter  a  exposição 
articulada  dos  factos,  em  que  o  réo  basea  a  sua  defesa,  a 
conclusão,  pedindo  a  absolvição  ou  modificação  da  pena 
pedida  no  libello,  segundo  as  circumstancias  ai  legadas,  e 
a  assignatura  do  réo  ou  seu  procurador.  Formulário  n.^  38 
eOrd.  Liv.  5.%  tit.  124  §  l.^ 

CAPITULO  II 

FORMA   DO  PROCESSO  NO  JUÍZO   PLENÁRIO   DA   CULPA 

SECÇÃO  I 

DA  FORMAÇÃO  DO  CONSELHO  DE  JURADOS,  CHAMADA  DAS 

PARTES  E  TESTEMUNHAS 

Art.  595.  Quando  o  juiz  de  direito  tiver  de  convocar 
uma  sessão  de  jurados,  oniciará  ao  juiz  municipal  ou  subs' 
títuto  do  termo  onde  se  houver  de  reunir  o  conselho, 
notíâcando-lhe  o  dia  e  hora  em  que  ha  de  principiar  a 
sessão.  Esta  participação  deverá  ser  feita  em  tal  tempo 
que  possa  razoavelmente  chegar  á  noticia  de  todos  os  ju- 
rados e  habitantes  do  termo.  Regi.  art.  325  e  Cons. 
art.  70  §  5.* 
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Art.  596.  No  caso  em  que  o  mesmo  juiz  de  direito  se 
ache  no  termo,  dererà  convocar  os  outros  doas  clavicu- 
larios  da  urna  dos  jurados,  e  no  dia  immediato  áquelle 
em  que  houver  oflBciado,  na  fórraa  do  artigo  agitecedente, 
procederá,  na  presença  dos  mesmos  clavicularios,  ao  sor- 
teio dos  48  jurados  que  têm  de  servir  na  sessão,  cujos 
nomes  participará  logo  ao  juiz  municipal  ou  substituto. 
Regi.  art.  326  e  Cons  art.  70  §  5,^ 

••  Art.  597.     A  inscripçao   dos  jurados  que  forem  sor- 

teados, e  a  chamada  dos  jurados  supplentes,  será  feita 
nos  termos  dos  arts.  1328  e  1329. 

Art.  598.  Quando,  porém,  o  juiz  de  direito  se  não 
achar  no  termo  em  que  se  deve  fazer  a  reunião  dos  jura- 
dos, deverá  encarregar  ao  juiz  municipal  ou  substituto 
respectivo  que  convoque  os  outros  dous  clavicularios,  e 
proceda  ao  sorteio  nos  termos  do  art.  596,  no  dia  imme- 
diato áquelle  em  que  houver  recebido  a  notificação  de  que 
trata  o  art.  595.  Regi.  art.  327. 

Avt.  599.  O  sorteio  deverá  ser  feito  a  portas  abertas 
e  por  um  menor,  lavrando-se  de  tudo  o  que  ocorrer  termo 
escripto  pelo  escrivão  privativo  do  jury  no  livro  desti- 
nado para  nelle  se  lançar  a  lista  dos  jurados,  e  especifi- 
cando-se  o  nome  dos  48  jurados.  As  48  cédulas  serão 
fechadas  em  urna  separada.  Regi.  art.  328. 

Art.  600.  Em  todo  o  caso,  o  juiz  municipal  ou  substi- 
tuto da  vara  respectiva  annunciará  logo  por  editaes  a 
convocação  do  jury  e  o  dia  em  que  deverá  ter  lugar, 
convidando  nomeadamente  a  comparecer  os  48  jurados 
que  as  48  cédulas  indicarem,  e  declarando  que  estes  hão 
de  servir  durante  a  próxima  sessão  judiciaria,  e  devera 
assim  como  todos  os  interessados ,  comparecer  no  dia 
assignado ,  sob  as  penas  marcadas  na  Lei  se  faltarem. 
Regi.  art.  329, 

Art.  601.  Os  editaes  de  que  trata  o  artigo  antece^ 
dente  não  só  serão  lidos  e  affixados  nos  lugares  mais  pú- 
blicos das  cidades,  villas  e  povoações,  e  publicados  pela 
imprensa,  onde  a  houver,  mas  serão  remettidos  pelos  jui- 
zes municipaes  e  substitutos  aos  subdelegados  do  termo 
para  os  publicar,  e  mandar  fazer  as  notificações  neces- 
sárias aos  jurados,  aos  culpados  e  ás  testemunhas  que  so 
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acharem  nos  seus  districtos,  enviando-lhes  para  a  notifi- 
cação das  testemunhas  os  competentes  mandados.  Regi. 
art.  330  e  Formulário  Modelo  n.  36. 

Art.  602.  O  juiz  municipal  ou  substituto  deverá  três 
dias  antes  que  comece  a  sessão,  communicar  ao  juiz  de 
direito  quaes  os  jurados  que  foram  notificados  e  quaes 
não,  e  por  que  motivo,  afim  de  que  possam  ser  relevados 
da  pena  pelo  juiz  de  direito,  se  para  isso  houver  causa 
justa,  ou  para  providenciar  como  convier.  Regi.  art.  331, 
Cons.  art.  70  §  5*  sobre  a  competência  do  substituto. 

Art.  603.  A  notificação  ao  jurado  se  entenderá  feita 
sempre  que  por  um  official  de  justiça  fôr  entregue  na  casa 
de  sua  residência,  uma  vez  que  o  mesmo  official  certifique 
que  o  jurado  não  está  fora  do  municipio.  Regi.  art.  332. 

Art.  604.  No  dia  designado  para  a  reunião,  achando-se 
presente  o  juiz  de  direito,  escrivão,  jurados,  o  promotor 
publico  e  as  partes  accusadoras,  havendo-as,  principiará 
a  sessão  pelo  toque  da  campainha.  Em  seguida  o  juiz  de 
direito  abrirá  a  urna  das  48  cédulas,  e  verificando  publi- 
camente que  se  acham  todas,  as  recolherá  outra  vez,  feita 
logo  a  chamada  dos  jurados  pelo  escrivão  para  verificar 
se  se  acham  presentes  em  numero  legal,  que  é  o  de  36 
pelo  menos.  Regi  art.  344,  L.  da  Ref.  art.  107  e  Av. 
n.  67  de  24  de  Fev.  de  1873. 

Art.  605.  Os  jurados  que  faltarem  às  sessões  ordinárias 
ou  extraordinárias,  ou  que  tendo  comparecido  se  ausen- 
tarem antes  de  ultimadas  todas  as  causas,  serão  multados 
pelo  juiz  de  direito  na  quantia  de  10$  a  20$000  em  cada 
dia  de  sessão,  salvo  se  tiverem  justa  causa  provada  perante 
o  juiz  de  direito,  aquém  fica  competindo  o  conhecimento 
das  escusas  dos  jurados,  quer  sejam  produzidas  antes,  quer 
depois  de  multados.  E  quando  não  se  ache  completo  o  nu- 
mero legal,  proceder-se  ha  de  conformidade  com  os  arts. 
1388  e  1335.  L.  da  Ref.  arts.  103  e  104,  Regi.  art.  345, 
e  Cons.  art.  56  §  8.° 

Art.  606.  Quando  o  juiz  releve  o  jurado  da  multa,  esta 
lhe  será  restituiria  ainda  que  já  tenha  sido  paga.  Av. 
n.  163  de  20  de  Jun.  de  1849,  Decr.  n.  4181  de  6  de  Maio 
de  1868  art.  4.*^  e  Av.  n.  318  de  5  de  Out.  de  1871. 

Art.  607.  Os  jurados  que  forem  dispensados  pelo  j uiz 
que  presidir  á  sessão  preparatória,   ou  pelo  presidente  do 
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jury  de  comparecer  em  toda  uma  sessSo  por  terem  motiro 
legitimo,  6  bem  assim  os  que  deixarem  de  comparecer 
'  sem  escusa  legitima,  e  íõrem  multados,  não  flcarSo  isentos 
de  ser  sorteados  para  a  segunda  sessão,  apresentando  o 
escrivão  do  jury,  naoccasião  do  primeiro  sorteio,  as  cédulas 
com  seus  nomes  para  que  sejam  novamente  recolhidas  á 
urna  e  entrem  em  novo  sorteio.  L.  da  Ref.  art.  106  e 
Regi.  art.  333. 

Art.  608.  Os  nomes  dos  multados,  assim  como  as  quan- 
tias das  multas,  serão  declarados  em  editaes  do  juiz ;  e  o 
escrivão  que  fôr  do  processo,  remetterá  uma  cópia  do 
termo,  ou  da  sentença  condemnatoria  á  camará  municipal, 
a  cujo  municipio  pertencer  o  multado  para  proceder  á 
cobrança,  e  fazê-la  publicar  pela  imprensa,  se  a  houver 
no  lugar. 

Igual  publicação  se  fará  dos  nomes  dos  jurados  que  mais 
assiduos  forem  em  assistir  às  sessões.  Cod.  art.  286  e  Ay. 
n.  211  de  19  de  Jun.  de  1834. 

Art.  609.  Quando  não  se  reúna  numero  legal  e  que 
não  possa  ter  lugar  a  sessão  convocada  por  falta  de  nu- 
mero legal,  não  ha  necessidade  de  novo  sorteio,  devendo 
servir  o  mesmo  na  primeira  sessão,  a  menos  que  não 
tenha  sido  feita  a  revisão  geral  depois  do  adiamento, 
porque  então  entram  novos  jurados.  Av.  n.  6  de  3  de  Jan. 
de  1860,  combinado  com  o  Av.  de  29  de  Março  de  1853 
somente  quanto  á  ultima  parte  do  artigo. 

Art.  610.  As  reuniões  do  jury  serão  feitas  em  sessões 
periódicas  :  em  cada  anno  far-se-hão  12  vezes  na  corte  ; 
6  vezes  nas  capitães  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão, 
Pará  e  S.  Paulo ;  e  nos  outros  termos  haverão  4  sessões. 
Decrs.  n.  4724  de  9  de  Maio  de  1871  e  n.  4861  de  2  de 
Jan.  de  1872, 

« 

Art.  611.  Não  haverá  segunda  sessão  em  qualquer 
termo  sem  que  tenha  havido  a  primeira  em  todos  os  que 
estão  sujeitos  à  jurisdicção  de  um  mesmo  juiz  de  direito  ; 
outro  tanto  se  observará  acerca  da  terceira  sessão,  rela- 
tivamente á  segunda,  e  assim  por  diante.  Esta  disposição 
também  comprehende  os  termos  em  que  houver  mais  de 
um  juiz  de  direito ;  e  se  deve  participar  logo  ao  governo 
quando  por  motivo  insuperável  não  tenha  havido  a 
reunião.  Cod.  art.  318,  Regi.  art.  201  e  Decr.  citado 
n.  4861  art.  3/ 


Art.  612.  Se  sobrevier  porém  algum  caso  extraordi- 
nário, e  ao  promotor  pareça,  que  por  se  não  tratar  imme- 
diatamente,  pôde  ser  compromettida  a  segurança  publica, 
o  juiz  de  direito  fará  convocação  extraordinária,  achando 
attendivel  o  requerimento  do  promotor.  O  numero  dos 
jurados  será  o  mesmo  do  art.  604.  Cod.  art.  319,  Regi. 
art.  201  e  Decr.  citado  n,  4861  art.  4.* 

Art.  613.  Cada  sessão  durará  15  dias  successivos,  in- 
cluídos os  dias  santos  (nos  quaes  não  se  comprehendem 
os  domingos,  e  só  poderá  ser  pro rogada  por  mais  3  até  8 
dias,  quando  o  conselho  de  jurados  por  maioria  absoluta 
de  votos  decidir  que  isso  convém  para  ultimação  de  al- 
guns processos  pendentes.  Estes  dias  contam -se  a  começar 
do  exercicio  eíTectivo  das  sessões,  ainda  que  depois  não 
haja  sessão  em  um  ou  outro  dia,  e  se  antes  de  findar  o 
tempo  não  houver  mais  processos  para  julgar  se  deve  ter 
a  sessão  por  acabada.  Cod.  art.  323  sobre  a  1^  parte,  e  Av. 
n.  414  de  2õ  de  Nov.  de  1834,  en.  108  de  16  de  Out.  de 
1838,  sobre  a  2.' 

Art.  614.  Nestas  sessões  judiciarias  decidir -se -hão 
todos  os  processos  que  estiverem  competentemente  prepa- 
rados ;  preferindo-se  sempre  nos  julgamentos  os  dos  réos 
que  estiverem  presos,  e  entre  estes  aquelles  cuja  pronun- 
cia ou  decreto  de  accusação  fdr  anterior ;  prevalecendo 
também  esta  prioridade  entre  os  réos  afiançados.  Se  o  in- 
teresse publico  o  exigir  poderá  ser  alterada  esta  ordem  a 
requerimento  do  promotor.  Esta  disposição  é  commum  aos 
julgamentos  em  todas  as  comarcas.  Cod.  art.  317  e  Regi. 
art.  201  sobre  a  1*  4)arte  e  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  24 
§  6*  sobre  a  2* 

Art.  615.  Não  havendo  sessão  do  jury  em  algum 
termo,  o  réo  poderá  ser  julgado  em  outro"  termo  mais 
vizinho  da  mesma  comarca,  se  assim  o  requerer  o  promotor 
publico  ou  a  parte  accusadora  convier.  Independentemente 
de  convenção  de  partes,  sempre  que  não  fôr  possivel  effec- 
tuar  o  julgamento  do  réo  no  districto  da  culpa,  terá 
lugar  no-  jury  do  termo  mais  vizinho,  com  preferencia  o 
da  mesma  comarca. 

Verificar-se-ha  a  impossibilidade,  se  em  três  sessões 
successivas  do  jury  não  puder  ter  lugar  o  julgamento. 

Não  ha  impossibilidade  quando  a  falta  do  julgamento 
provier  do  facto  providenciado  no  art.  587  ou  quando  o 
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réo  der  causa  a  ella,  offerecendo  escusa  para  provocar  o 
adiamento.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  25  e  L.  de  Set.  art.  17 
§  6%  e  Av.  n,  191  de  7  de  Jun.  de  1871.-  (103; 

Art.  616.  Logo  que  se  tenha  reunido  o  numero  legal 
deverá  o  juiz  de  direito  declarar  aberta  a  sessão  ;  quando 
porém  depois  de  uma  espera  razoável  não  se  complete, 
annunciará  as  multas  que  houver  imposto  aos  jurados 
que  faltarem  ou  se  ausentarem,  e  levantará  a  sessão 
adiando-a  para  o  dia  seguinte,  se  não  fôr  domingo.  Regi. 
art,  346. 

Art.  617.  Quando  apezar  do  adiamento  não  seja  pos- 
sível organisar  o  tribunal,  por  falta  de  numero,  o  juiz  de 
direito  que  devia  presidir  a  sessão,  é  competente  para  fazer 
a  nova  convocação  dos  jurados  para  a  sessão  seguinte.  Av. 
n.  459  de  18  de  Dez.  de  1867. 

Art.  618.  Formado  o  tribunal,  será  admittido  o  juiz 
municipal,  ou  substituto  do  juiz  de  direito  respectivo  a 
apresentar  todos  os  processos  que  tiver  formado  ou  rece- 
bido, e  que  devem  ser  julgados  pelo  jury,  os  quaes  de- 
verão estar  preparados  com  o  competente  libello  das 
partes,  e  necessárias  diligencias,  e  o  juiz  preparador  não 
só  na  sessão  da  abertura  como  nas  seguintes  poderá  apre- 
sentar novos  processos,  á  proporção  que  forem  sendo 
preparados.  Regi.  art.  347,  Cons.  art.  70  §  5.®,  e  For- 
mulário.'Modelo  n.  42,  observação  1*  (104) 

Art.  619.  Immediatamente  o  escrivão  fará  a  chamada 
de  todos  os  réos  presos,  dos  que  se  livram  soltos  ou  afian- 
çados, dos  accusadores  ou  autores,  e  das  testemunhas  que 
constar  terem  sido  notificadas  para  comparecer  naquella 
sessão,  e  notará  as  faltas  das  que  não  estiverem  presentes, 
e  de  assim  o  haver  cumprido  passará  certidão  que  se  jun- 
tará aos  autos.  Regi.  arts.  348  e  351,  Cod.  art.  240. 

Art.  620.  A  falta  de  comparecimento  do  réo  sem  es- 
cusa legitima,  além  do  que  está  disposto  no  art.  536 
§  1**,  o  sujeitará  á  pena  de  revelia,  isto  é,  á  decisão  pelas 
provas  dos  autos  sem  mais  ser  ouvido  ;  a  do  autor,  á 
perda  do  direito  de  continuar  a  accusação,  a  qual  por 

este  mesçpo  facto  ficará  perempta. 

■ 

(103)  O  Av.  n.  3õt  de27  de  Ag.  de  1865,  traz  um  dos  casos  de  impossi- 
bilidade, que  é  quaudo  não  se  consegue  reunir  em  um  termo  o  numero 
preciso  de  jurados. 

(104)  O  Formulário  cita  o  Av.  de  9  de  Ag.  de  1850,  dizendo  que  este  Av. 
derogou  o  Av.  de  16  de  Fev.  de  1837. 
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Esta  mesma  disposição  se  guardará  na  falta  de  ambas 
as  partes :  ea  disposição  deste  art.  é  applicavel  não  só  ao 
comparecimento  no  dia  da  abertura  da  sessão,  salva  a 
disposição'  do  art.  532,  como  á  chamada  especial  do  pro- 
cesso no  dia  em  que  entra  em  julgamento.  God.  arts.  221 
e  241,  parte  1*,  Regi.  art-  349,  parte  l*e  Avs.  n.  206  de 
2  de  Ab.  de  1836  e  n.  193  de  1^  de  Ag.  de  1859. 

Art.  621.  Se  a  escusa  do  art.  620  fôr  legitima,  a  de- 
cisão da  causa  ficará  adiada  para  a  sessão  seguinte,  se  não 
puder  ter  lugar  na  actual,  por  não  comparecerem  as 
partes  em  tempo.  Estas  escusas  podem  ser  apresentadas  por 
procurador  ou  escusador,  uma  vez  que  se  verifique  serem 
legitimas  e  fundadas  em  um  motivo  real.  Cod.  arts.  220 
e  241,  Regi.  art.  349,  Av.  n.  43  do  18  de  Ab.  de  1842, 
Formulário  n.  43  e  Av,  n.  82  de  20  de  Nov.  de  1843. 

Art.  622.  Nos  crimes  em  que  tem  lugar  a  denuncia,  o 
juiz  de  direito  não  julgará  a  accusação  perempta,  porém 
ordenará  ao  promotor  publico  que  proceda  na  accusação. 
de  conformidade  cora  o  disposto  no  art.  98  §  4.®  Regi. 
art.  349,  parte  2*  Cod.  art,  241  e  art.  citado  daCons. 

Art.  623.  O  juiz  de  direito  depois  do  lançamento  do 
accusador,  mandará  fazer  o  feito  concluso  sempre  que 
julgar  necessário  maior  exame,  ou  entender. que  tem  lu- 
gar a  baixa  na  culpa,  que  nunca  deverá  ordenar  sem 
audiência  prévia  do  promotor  publico,  a  quem  a  sentença 
depois  de  proferida  deverá  ser  intimada.  Regi.  art.  3oO, 
Avs.  n.  206  de  2  de  Ab.  e  n.  332  de  7  de  Jun.  de  1836,  e 
Formulário  n.  44. 

• 

Art.  624.  O  lançamento  somente  poderá  ser  ordenado 
pelo  juiz  municipal  ou  substituto  quando  o  juiz  de  direito 
estiver  fora  do  municipio  ;  mas  ainda  nesse  caso  deverá 
ser-lhe  concluso  o  processo,  apenas  chegue  para  o  con- 
firmar ou  revogar  ex-^officio.  Nos  casos  em  que  o  mesmo 
lançamento  importe  accusação  pela  justiça,  o  juiz  de  di- 
reita) no.  mesmo  despacho  ordenará  que  se  dê  vista  ao 
promotor  para  vir  com  o  seu  libello.  Regi.  art,  338  e 
Cons.  art.  70  §  6%  quanto  ao  substituto. 

Art.  625.  Principiando  o  conhecimento  de  um  processo 
não  poderá  ser  mais  interrompido,  nem  mesmo  pela  noite, 
salvo  a  requerimento  <!as  partes  por  motivo  justo.  Cod. 
art,  222. 
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Art.  636.  Depois  de  terem  comparecido  os  autores  ou 
seus  legitimos  procuradores»  e  os  réos,  ou  tomada  a  accu- 
sação  pela  justiça,  mandará  o  juiz  de  direito  chamar  as 
testemunhas,  e  recolhê-las  em  lugar  d*onde  não  possam 
ouvir  os  debates,  nem  as  respostas  umas  das  outras. 
Regi.  n.  355,  parte  1.^  eCons.  art.  395. 

Art.  627.  Será  sempre  perra ittido  às  partes  chamar 
os  advogados  ou  procuradores  que  quizerem;  e  o  juiz  deve 
nomear  defensor  a  algum  réo  que  o  não  tenha,  bem  como 
nomear  curador  aos  menores  de  21  annos,  aos  escravos, 
e  africanos  livres.  Cod.  art.  322  sobre  ai.*  parte, 
deste  art.  Gons.  art.  420  sobre  os  menores  de  21  annos; 
Av.  n.  328  de  21  de  Nov.  de  1835,  quanto  a  nomeação 
de  defensor  por  parte  do  juiz,  e  Formulário  n.  44  §  7.* 
sobre  a  ultima  parte  do  art.  (105) 

Art.  628.  As  testemunhas  deverão  ser  apresentadas  em 
rol  pelo  accusador  e  réo,  para  serem  por  elle  chamadas. 
Regi.  art.  356. 

Art.  629.  Recolhidas  as  testemunhas  na  forma  do 
art.  626  proceder-se-ha  ao  sorteio  de  12  jurados  para  a 
formação  do  conselho,  sendo  as  cédulas  tiradas  da  uma 
por  um  menor  e  observando-se  o  disposto  nos  artigos  se- 
guintes, até  que  aquella  formação  se  efifectue.  Regi. 
art.  357. 

Art.  630.  Entrando-se  no  sorteamento  para  a  forma- 
ção do  conselho,  e  à  medida  que  o  nome  de  cada  um  juiz 
de  facto  fôr  sendo  lido  pelo  juiz  de  direito  farão  o  accu- 
sado  e  o  accusador  suas  recusaçdes  sem  as  motivarem. 
O  accusado  poderá  recusar  12,  e  o  accusador  depois 
delle,  outros  tantos  tirados  á  sorte;  não  podendo  os  recu- 
sados ser  mais  aceitos.  Cod.  art.  275  e  Av.  n.  6  de  10  de 
Jan.  de  1854. 

Art.  631.  Se  08  accusados  forem  dous,  ou  mais,  po- 
derão combinar  suas  recusaçdes,  mas,  não  combinando 
ser-lhes-ha  permittida  a  separação  do  processo,  e  nesse 
caso  cada  um  poderá  recusar  até  doze.  Cod.  art.  276. 

Art.  632.  São  inhibidos  de  servir  no  mesmo  conselho: 
ascendentes,  e  seus  descendente.^,  sogro  e  genro,  irmãos,  e 
cunhados  durante  o  cunhadio.  Destes  o  primeiro  que  tiver 
sahido  á  sorte  é  que  deve  ficar.  Cod.  art.  277. 

(105)  o  Formulário  cita  a  Ord.  Liv.  8.o  tit.  41  §§  8.o  e  9.o,  e  a  carta 
regia  de  3  de  Março  de  1698. 
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Art.  633.  Preenchido  o  numero  de  juizes  de  facto, 
que  effectivamente  hão  de  formar  o  jury,  o  juiz  de  direito 
lhes  tomará  o  juramento.  Na  prestação  do  juramento 
basta  que  o  primeiro  que  o  dér  leia  a  formula,  dizendo 
depois  cada  um  dos  outros — Assim  o  juro — O  escrivão 
deve  certificar  na  acta  que  foi  prestado  o  juramento, 
fazendo  constar  na  mesma  que  foram  verificadas  as  cé- 
dulas, e  fazendo  uma  especificada  declaração  de  todos  os 
actos  e  formulas  essenciaes.  Cod.  art.  278.  Regi.  art.  358 
parte  2.*  e  Av.  n.  206  de  2  de  Ab.  de  1836. 

FORMULA  DO  JURAMENTO 

Juro  pronunciar  bem  e  sinceramente  nesta  causa;  ha- 
ver^me  com  franqueza,  e  verdade,  só  tendo  diante  dos 
meus  olhos  Deos  e  a  Lei,  e  proferir  o  meu  voto  segundo 
a  minha  consciência.  Cod.  art.  253,  ultima  parte,  eRegl. 
art.  358  parte  1.' 

Art.  634.  Do  juramento  se  deve  lavrar  termo,  e  con  - 
vem  que  seja  assignado  por  todos  que  o  tiverem  prestado, 
não  se  deduzindo,  porém,  argumento  de  nullidado  da 
falta  de  assignatura  de  alguns  ou  de  todos  os  jurados, 
quando  no  termo  estiverem  bem  designados  pelos  seus 
nomes,  e  nelle  se  certificar  que  prestaram  juramento. 
Av.  n.  206  de  2  de  Ab.  de  1836.  . 

Art.  635,  Nos  lugares  da  reunião  do  jury  (que  não 
forem  a  residência  dos  juizes  de  direito)  as  camarás  muni- 
cipaes  respectivas  apromptarão  para  os  juizes  de  direito, 
casa,  cama,  escrevaninha,  louça,  ea  mobilia  ne3es8aria, 
para  seu  serviçoj  os  juizes  deixarão  tudo  no  mesmo 
estadp,  repondo  o  que  fôr  consumido,  quando  se  retira* 
rem.  Cod.  art,  47  e  Av.  n.  233  de  8  de  Jul.  de  1834. 

Art.  636.  As  sessões  do  jury  se  farão  nos  Consistórios  das 
Igrejas  ou  Capellas,  nos  lugares  onde  não  houver  casa  pu- 
blica para  isso  destinada,  e  se  não  houver  consistório,  em 
alguma  casa  particular,  convindo  nisso  o  respectivo  pro*- 
prietario.  Cod.  art.  334  e  Av.  n.  414  de  25de  Nov.  de  1834. 

SEGÇAO    II 

DA  AGCUSAÇÃO  E  DA  SENTENÇA 

Art.  637.  Formado  o  conselho  e  prestado  o  juramento 
segundo  a  formula  do  art.  633,  procederá  o  juiz  ao  inter- 
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rogatório  do  réo,  que  será  escripto  e  junto  ao  processo  que 
dirigirá  nos  termos  dos  artigos  seguintes.  Regi.  art.  358 
eCod.  art.  259.  (106) 

Art.  638.  Findo  o  interrogatório,  o  escrivão  lerá  todo 
o  processo  do  summario  da  culpa,  e  as  ultimas  respostas 
do  réo,  que  estarão  nelle  escriptas.  Cod.  art.  260. 

Art.  639.  O  advogado  do  accusador  abrirá  o  Código  e 
mostrará  o  artigo,  e  gráo  da  pena,  era  que  pelas  circums- 
tancias  entende  que  o  réo  se  acha  incurso;  lerá  outra 
vez  o  libello,  depoimento  e  respostas  do  processo  no  sum- 
maino  da  culpa,  e  as  provas  com  que  se  acha  sustentado. 
Cod.  art.  261. 

Art.  640.  As  testemunhas  do  accusador  serão  intro- 
duzidas na  sala  da  sessão,  e  jurarão  sobre  os  artigos, 
sendo  primeiro  inquiridas  pelo  accusador,  ou  seu  advo- 
gado ou  procurador,  e  depois  pelo  réo,  seu  advogado  ou 
procurador,  e  seus  depoimentos  serão  escriptos  se  as  partes 
o  requererem.  Cod.  art.  262  e  Av.  n.  414  de  26  de  Nov. 
de  1834. 

Art.  641 .  Findo  este  acto,  o  advogado  do  réo  desen- 
volverá sua  defesa,  apresentando  a  Lei,  e  referindo  os 
factos  que  sustentam  a  innocencia  do  réo,  deduzidos  em 
artigos  succintos  e  claros.  Cod.  art-  263. 

Art.  642.  As  testemunhas  do  réo  serão  introduzidas, 
e  jurarão  sobre  os  artigos,  sendo  inquiridas  primeiro  pelo 
advogado  do  réo,  e  depois  pelo  do  accusador  ou  autor. 
Cod.  art.  264. 

Art.  643.  O  autor,  ou  accusador,  seu  advogado  ou 
procurador,  e  por  ultimo  o  réo,  seu  advogado  ou  procura- 
dor, replicarão  verbalmente  aos  argumentos  contrários,  e 
poderão  requerer  a  repergunta  de  alguma  ou  algumas 
testemunhas  já  inquiridas;  ou  a  inquirição  de  mais  duas 
de  novo  para  pleno  conhecimento  de  algum  ou  alguns 
artigos,  ou  pontos  contestados,  ou  para  provar  contra 
algumas  testemunhas  qualidades  que  as  constituem  indig- 
nas de  fé.  Cod.  art.  265. 

Art.  644.  Sa,  depois  dos  debates,  o  depoimento  de  uma 
ou  mais  testemunhas,  um  ou  mais  documentos,  fdrem 
arguidos  de  falsos,  com  fundamento  razoável,  quer  pelas 

(106^    Este  artigo  c  os  que  so  seguem  até  o  artigo  64Z  são  citados  pelo 
art.  358  do  Begl. 
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partes,  quer  pelo  promotor  publico,  o  juiz  de  direito  exa- 
minará mui  diligente  e  escrupulosamente  o  fundamento 
dessa  arguição,  e  por  si  só  decidirá,  summaria  e  verbal* 
mente,  fazendo  reduzir  tudo  a  um  só  termo,  em  que  se 
declare  a  natureza  da  arguição,  as  razões  ou  fundamentos 
delia,  as  averiguações,  exames  e  mais  diligencias  a  que 
se  procedeu,  e  em  virtude  das  quaes  se  julgou  ou  não 
procedente  a  mesma  arguição,  e  será  este  termo  assignado 
pelo  juiz  e  partes.  Regi.  art.  360.  Cod  art.  266  e  L.  da 
Ref.  art.  55. 

Art.  645.  No  caso  de  entender  o  juiz  pelas  averigua- 
ções a  que  proceder,  que  concorrem  vehementes  indicies 
de  falsidade  arguida  ou  de  qualquer  outra  occurrente, 
proporá  como  primeiro  quesito  aos  jurados,  na  mesma 
occasião  em  que  ãzer  os  outros  sobre  a  causa  principal,  o 
seguinte  :  Pôde  o  jury  pronunciar  alguma  decisão  defini- 
tiva sobre  a  causa  principal  sem  attenção  ao  depoimento 
ou  documento  arguido  de  falso?  Regi.  art.  361,  Cod. 
art.  266  e  L.  da  Ref.  art.  55. 

Ârt.  646.  Retirando-se  os  jurados  para  a  sala  de  suas 
conferencias,  em  que  devem  estar  sós  e  a  portas  fechadas 
na  forma  do  art.  661,  examinarão  se,  no  caso  de  se  pro- 
var a  arguida  falsidade  do  depoimento  ou  documento, 
poderá  ella  influir  sobre  a  decisão  da  causa  principal,  de 
maneira  que  essa  decisão  tesha  necessariamente  de  ser 
differente,  nesse  ou  no  caso  contrario ;  e  quando,  depois 
de  conferenciarem,  decidirem  afflrmativamente  sobre  o 
primeiro  quesito,  isto  é,  se  certificarem  de  que  a  questão 
incidente  de  falsidade  lhes  não  impede  de  ajuizar  e  deci- 
dir sobre  a  causa  principal,  assim  o  declararão  e  respon- 
derão aos  outros  quesitos.  Regi.  art.  362.  Cod.  art.  267 
e  L.  da  Ref.  art.  56. 

Art,  647.  Seos  jurados,  porém,  resolverem  negativa- 
mente a  questão,  logo  suspenderão  o  aeto  e  nada  mais 
decidirão  sobre  a  causa  principal  e  o  jury  apresentará  ao 
juiz  esta  sua  resolução: — o  jury  não  pôde  pronunciar  de- 
cisão definitiva  sobre  a  causa  principal  sem  attenção  ao  de- 
poimento ou  documento  arguido  de  falso.  RegL  art.  363. 

Art.  648.  O  juiz  em  ambos  os  casos  remetterá  o  docu- 
mento ou  depoimento  arguido  de  falso,  e  todos  os  docu- 
mentos e  esclarecimentos  obtidos  com  os  indiciados  delin- 
quentes, ao  juiz  competente  para  o  summario  da  culpa. 
Regi.  art.  364.  Cod.  art.  266.  e  L.  da  Ref.  art.  56. 


Árt.  649.  Processada  a  falsidade  e  feita  a  remessa  do 
processo  e  dos  delinquentes  na  forma  dos  arts.  582  e  585,  e 
no  caso  em  que  a  decisão  da  causa  principal  tivesse  fl* 
cado  suspensa,  será  ella  decidida  conjunctamente  por 
novo  conselho  de  jurados  (no  qual  não  poderá  entrar 
nenhum  dos  membros  que  formaram  o  primeiro),  com  a 
causa  da  falsidade  arguida,  na  mesma  sessão  do  jury,  se 
chegar  a  tempo,  ou  na  im mediatamente  seguinte.  Regi. 
art.  365.  e  L.  da  Ref.  art.  57. 

Art.  650.  No  período  das  discussdes  tomarão  os  jurados 
as  notas  que  lhes  parecerem,  ou  do  processo  escripto,  ou 
das  allegações  verbaes,  e  respostas  que  ouvirem,  rom- 
pendo-as  logo  que  lhes  não  forem  necessárias.  Cod. 
art.  268. 

Art.  651.  Naoccasião  do  debate  ( mas  sem  interromper 
a  quem  estiver  fallando)  pôde  qualquer  juiz  de  facto 
fazer  as  observações  que  julgar  convenientes,  fazer  inter- 
rogar de  novo  alguma  testemunha,  requerendo-o  ao  juiz 
de  direito,  e  pedir  que  o  jury  vote  sobre  qualquer  ponto 
particular  de  facto  que  julgar  importante.  A  estes  reque- 
rimentos dará  o  juiz  a  consideração  que  merecerem,  mas 
deverá  fazê-los  escrever  no  processo,  bem  como  o  seu  de- 
ferimento para  que  constem  a  todo  o  tempo.  Regi.  art.  359 
eCod.  art.  282  sobre  a  1*  parte  deste  art. 

Art.  652.  Achando-se  a  causa  no  estado  de  ser  deci- 
dida, por  parecer  aos  jurados  que  nada  mais  resta  a  exa- 
minar, o  juiz  resumindo  com  a  maior  clareza  possivel 
toda  a  matéria  da  accusação  e  da  defeza,  e  as  razões  ex- 
pendidas pró  e  contra,  proporá  por  escripto  ao  conselho  as 
questões  seguintes : 

§  1.**  Se  existe  crime  no  facto,  ou  objecto  da  accusação  ? 

§  2.*  Se  o  accusado  é  criminoso  ? 

§  3.^  Em  que  grào  de  culpa  tem  incorrido  ? 

§  4.®  Se  houve  reincidência? 

Cod.  art.  269  §§l.*a4%L.  da  Ref,  art.  58  e  Regi. 
art.  366. 

Art.  653.  A  primeira  questão  será  de  conformidade 
com  o  libello;  assim  o  juiz  a  proporá  nos  seguintes  termos: 

O  réo  praticou  o  facto  ( refermdo-se  ao  libello )  com  tal 
e  tal  circumstancia  ?  L.  da  Ref.  art.  59. 

Art.  654.  Quando  o  juiz  em  referencia  ao  libello,  en- 
tender que  alguma  circumstancia  exposta  no  dito  íibello 
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não  é  absolutamente  connexa  e  inseparável  do  facto,  de 
maneira  que  não  possa  este  existir  ou  subsistir  sem  ella, 
dividirá  em  duas  a  mesma  questão  : 

1/0  róo  praticou  o  facto  (de  que  constar  o  libello)? 
2.*  O  rèo  praticou  o  facto  mencionado  com  a  circumj- 
tancia  tal  ? 
Regi.  art.  367. 

Ali.  655.  Se  resultar  dos  debates  o  conhecimento  da 
existência  de  alguma  ou  algumas  circumstancias  aggra- 
vantes,  não  mencionadas  no  libello,  proporá  também  a 
seguinte  questão : 

O  réo  commetteu  o  crime  com  tal  ou  tal  circumstancia 
aggravante  ? 

L.  da  Ref.  art.  60. 

Art.  656.  No  caso  dos  arts.  653  e  655  o  juiz  repettirà  a 
questão  tantas  vezes  quantas  forem  as  circumstancias 
aggravantes  de  que  se  tiver  apresentado  revestido  o  de- 
licto  pela  maneira  seguinte : 

1.^  O  réo  commetteu  o  delicto  com  tal  circumstancia 
aggravante  ? 

2.*  O  réo  commetteu  o  delicto  com  a  circumstancia 
aggravante  tal  ?    ^ 

3.*  Etc.  etc.  Regi.  art.  368. 

Art.  657.  Se  o  réo  apresentar  em  sua  defesa  ou  no  de- 
bate allegar  como  escusa  um  facto  que  a  lei  reconhece 
como  justificativo,  e  que  o  isente  da  pena,  o  juiz  proporá 
a  seguinte  questão : 

O  jury  reconhece  a  existência  de  tal  facto  ou  circums- 
tancia ? 

E  o  jury  responderá  :  —  Sim,  por  unanimidade,  o  jury 
reconhece  a  existência  de  tal  facto  ou  circumstancia. 

Não,  por  tantos  votos,  o  jury  não  reconhece  a  exis- 
tência de  tal  facto  ou  circumstancia.  L.  da  Ref.  art.  61  e 
Regi.  art.  369. 

Art.  658.  Se  o  réo  fôr  menor  de  14  annos,  o  juiz  fará 
a  seguinte  questão : 

O  réo  obrou  com  discernimento? 

E  o  jury  responderá :  —  Sim»  por  unanimidade,  o  réo 
obrou  com  discernimento. 

Não,  por  unanimidade,  o  réo  não  obrou  com  discerni- 
mento. L.  da  Ref.  art.  62  e  Regi.  art.  370. 
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Art.  659.  Quando  os  pontos  da  accusação  fôrem  di- 
versos, o  juiz  proporá  acerca  de  cada  um  delles  todos  os 
quesitos  indispensáveis,  e  os  mais  que  julgar  convenientes, 
sendo  os  quesitos  apresentados  em  proposições  simples  e 
bem  distinctas,  de  maneira  que  sobre  cada  um  delles  possa 
ter  lugar  sem  o  menor  equivoco  ou  amphibologia,  a  res- 
posta. L.  da  Ref.  art.  63,  Regi.  art.  371  e  Cod.  art.  284. 

Art.  660.  Em  todo  o  caso  o  juiz  proporá  sempre  a  se- 
guinte questão  * 

Existem  circumstancias  attenuantes  a  favor  do  réo  ? 

Para  responder  a  este  quesito,  proceder-se-ha  da  se- 
guinte maneira : 

O  presidente  do  jury  lerá  o  art.  18  do  Cod.  Crim.  e  de- 
pois proporá  a  votação  :  —  Se  existem  circumstancias  atte- 
nuantes a  favor  do  réo. — Se  a  resposta  fôr  negativa,  fará 
immediatamente  escrever  esta  resposta :  —  Não  existem 
circumstancias  attenuantes  a  favor  do  réo. 

Se,  porém,  fôr  affirmativa,  não  a  fará  escrever,  mas 
irá  pondo  á  votação  a  existência  de  cada  uma  das  circums- 
tancias que  aquelle  artigo  menciona,  e  quando  se  decidir 
que  existe  alguma,  fará  escrever  :  Existe  a  circumstancia 
attenuante  de  (por  exemplo)  não  ter  havido  no  delinquente 
pleno  conhecimento  do  mal  e  directa  intenção  de  o  pra- 
ticar e  assim  a  respeito  das  mais.  L.  da  Ref.  art.  64  e 
Regi.  art.  372. 

Art.  661.  Propostas  as  questões  pelo  juiz,  e  por  escripto 
nos  autos,  os  jurados  se  recolherão  á  sala  das  suas  confe- 
rencias, e  ahí,  sós  e  a  portas  fechadas,  principiarão  por 
nomear  d'entre  os  seus  membros  em  escruiinio  secreto,  por 
maioria  absoluta  de  votos,  o  seu  presidente  e  um  secre- 
tario, depois  do  que  conferenciarão  sobre  cada  processo 
que  fôr  submettido  ao  seu  exame.  Regi.  art.  373  e  Cod. 
arts.  270  e  333,  parte  1.* 

Art.  662.  A  conferencia  dos  jurados  sobre  os  pro- 
cessos que  fôrem  submettidos  ao  seu  exame  se  fará  pela 
maneira  seguinte  : 

O  secretario  fará  a  leitura  do  libello,  da  contrariedade, 
de  qualquer  outra  peça  do  processo  que  o  presidenta  julgar 
conveniente,  ou  algum  dos  membros  requerer,  e  das 
questões  propostas  pelo  juiz.  Regi.  arts,  373  e  374. 

Art.  663.  Finda  a  leitura,  adraittidas  as  observações 
que  cada  um  dos  membros  tiver  para  fazer,  e  ultimada  a 
discussão,  o  presidente  porá  a  votos,  separadamente^  e  pela 


ordem  em  que  se  acharem  escriptas  as  questdes  propostas 
pelo  juiz,  para  o  que  estará  sobre  a  mesa  o  escrutínio,  e 
terão  os  membros  do  jury  uma  porção  de  pequenos  car- 
tões, em  que  estarão  as  palavras-  sim —  não—  Regi.  art. 
375. 

Art.  664.  Começando  o  presidente  pela  primeira  ques- 
tão declarará  que  vai  pôr  á  votação —  Se  o  réo  F.  praticou 
tal  facto? — e  immedíatamente lançará  no  escrutínio,  com 
toda  a  cautela,  o  cartão  indicativo  do  seu  voto,  e  o  mesmo 
farão  o  secretario  e  todos  os  mais  membros,  pelos  quaes 
correrá  o  escrutínio.  Regi.  art.  376. 

Art.  665.  Quando  todos  tiverem  votado,  o  presidente 
tomará  o  escrutínio,  e,  verificada  a  votação  pelo  conselho, 
conforme  o  resultado  delia,  mandará  escrever  pelo  secre- 
tario a  resposta,  por  uma  das  maneiras  seguintes : 

No  caso  de  ser  afirmativa  —  O  jury  respondeu  á  pri- 
meira questão  —  Sim,  por  unanimidade,  o  réo  F.  praticou 
tal  facto. 

O  jury  respondeu  á  primeira  questão  :  —  Sim,  por  tantos 
votos,  o  réo  F.  praticou  tal  facto. 

No  caso  de  negativa — O  jury  respondeu  á  primeira 
questão  :  —  Não  por  unanimidade,  o  réo  F.  não  praticou 
tal  facto. 

O  jury  respondeu  á  primeira  questão :  Não,  por  tantos 
votos,  o  réo  F.  não  praticou  tal  facto. 

No  caso  de  empate —  O  jury  respon^leu  á  primeira  ques- 
tão :  Sim,  o  réo  F.  praticou  tal  facto  —  Não,  o  réo  F.  não 
praticou  tal  facto  por  igual  numero  de  votos. 

N*este  ultimo  caso  quando  o  empate  fôr  sobre  a  questão 
principal,  importa  decisão  negativa,  e  não  se  tratará  mais 
das  outras  questões.  Regi.  arts.  377  e  382,  L.  da  Ref. 
art.  66,  Cod.  art.  270,  Decr.  de  22  de  Ag.  de  1833,  e  Re- 
solução de  9  de  Nov.  de  1830. 

Art.  666.  Da  mesma  manoira  se  procederá  a  respeito 
de  cada  uma  das  outras  questões,  até  que  dadas  e  escrip- 
tas todas  as  respostas,  voltem  os  jurados  á  sala  das  sessões, 
e  ahi  as  apresente  o  presidente  da  conferencia  ao  juiz, 
que  na  conformidade  delias  proferirá  a  sentença.  Regi. 
art.  378. 

Art.  667.  A  resposta  a  cada  um  dos  quesitos  ou  ques- 
tões, depois  de  declarar  o  seu  numero,  como  por  exemplo 
—  O  jury  reépondeu  á  1.*  questão  — O  jury  respondeu  á 
2.*  questão,  etc.  —  começará  sempre  pelas  palavras  —  Sim 
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ou  —  Nao,  seguindo-se  depois  a  declaração  do  numero  de 
votos  vencedores,  e  depois  a  repetição  das  palavras  do 
mesmo  quesito,  com  accrescimo  unicamente  da  affirmativa 
ou  negativa,  como  nos  exemplos  postos  em  os  arts.  ante- 
cedentes. Regi.  art.  379. 

Art.  668.  Todas  as  decisões  do  jury  deverão  ser  dadas 
em  escrutínio  secreto ;  nem  se  poderá  fazer  declaração 
alguma  no  processo,  por  onde  se  conheça  quaes  os  jura- 
dos vencidos  e  quaes  os  vencedores.  L.  da  Ref.  art.  65  e 
Regi.  art.  384. 

Ârt.  669.  Às  decisões  do  jury  são  tomadas  por  duas 
terças  partes  de  votos,  mas  em  todo  o  caso  sendo  o  rèo 
condemnado  por  7  votos  somente  se  Ihe^imporà  a  pena 
immediatamente  menor,  excepto  quando  esta  fôr  no  mini- 
mo,  porque  então  não  é  possivela  reducção,  devendo  o  réo 
cumpri-la.  Somente  para  a  imposição  da  pena  de  morte 
é  necessária  a  unanimidade. 

As  decisões  do  jury  serão  assignadas  por  todos  os  vo- 
tantes. Cod.  art.  332,*  combinado  com  a  L.  de  Set.  art. 
29  §  1.*,  Acórdão  da  relação  da  corte  de  5  de  Set.  de 
1873,  e  Av.  n.  135  de  16  de  Ab.  de  1874.  (107). 

Art.  670.  Nos  delictos  de  que  trata  a  L.  n.  4  de  10  de 
Jun.  de  1835  as  decisões  para  imposição  da  pena  de  morte 
serão  tomadas  por  dous  terços  dos  votos.  Lei  n.  4  de  10 
de  Jun.  de  1835,  art.  4^ 

Art.  671.  Se  a  decisão  fôr  affirmativa,  o  juiz  de  direito 
condemnarà  o  réo  na  pena  correspondente  ao  grào  má- 
ximo, médio  ou  minimo,  segundo  as  regras  de  direito, 
à  vista  das  decisões  do  jury  sobre  o  facto  e  suas  círcums- 
tancias ;  e  a  sentença  do  juiz  será  proferida  em  segui- 
mento e  na  mesma  sessão  do  jury,  devendo  os  juizes  exe- 
cutar as  decisões  ainda  que  se  não  conformem  com  ellas. 
Regi.  art.  381,  L.  da  Ref.  art.  67,  sobre  a  1*  parte  do 
art,,  e  Av.  n.  206  de  8  de  Nov.  de  1854,  sobre  a  2.* 

Art.  672.  Se  a  decisão  do  jury  fôr  negativa,  o  juiz  de 
direito  absolverá  o  accusado,  ordenando  immediatamente 
a  sua  soltura,  se  estiver  preso,  salva  a  disposição  do 
art.  1042.  Regi.  art.  380  e  Cod.  art.  271,  parte  1*,  com- 
binados com  o  art.  da  Cons.  citado. 


(  X07  )  9  Av.  manda  cumprir  o  Acórdão.  Vide  este  no  flm  desta  obra. 
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Ârt.  673.  Quando  forem  dons  ou  mais  os  réos  o  juiz  de 
direito  proporá  ao  jury  sobre  cada  um  delles  em  parti- 
cular as  questões  do  art.  652,  nos  termos  dos  arts.  653 
a  660.  Cod.  art.  283. 

Art.  674.  O  mesmo  conselho  pôde  conhecer  de  diversos 
processos,  se  as  partes  aceitarem  todos  os  juizes  que 
formam  o  conselho;  mas  prestará  novo  juramento,  quando 
se  lhe  entregar  cada  um  dos  processos.  O  escrivão  deve 
lavrar  disto  um  termo  especial  assignado  pelo  juiz  de  di- 
reito, e  pelos  12  de  facto.  Cod.  art.  331,  sobre  a  1* 
parte,  e  Av.  n.  42  de  27  do  Jan.  de  1855,  sobre  a  2  ' 

Art.  675.  Não  será  accusado  o  delinquente  estando  au- 
sente fora  do  Império,  ou  em  lugar  não  sabido,  nos  crimes 
que  nao  admittem  fiança.  Os  réos  de  crimes  afiançáveis 
que  estejam  ausentes  fora  do  Império  eu  em  qualquer 
lugar  não  sabido,  serão  julgados  á  revelia,  mas  seus 
nomes  devem  ser  incluídos  nos  editaes  de  que  tratam  os 
arts.  600  e  601.  Cod.  art.  233,  sobre  a  1'  parte,  e  Avs. 
n.  171  de  30  de  Set.  de  1839,  n.  220  de  5  de  Dez.  de  1850 
e  n.  388  de  9  do  Set.  de  1861,  sobre  a  2.* 

Art.  676.  A  segunda  parte  do  art.  antecedente  com- 
prehende  também  os  réos  que  se  podem  livrar  soltos  e 
sem  fiança ;  e  tanto  a  respeito  de  uns  como  de  outros  não 
obsta  o  facto  de  não  terem  elles  recorrido  da  pronuncia, 
não  devendo  a  ausência  demorar  o  processo  em  seus  ter- 
mos. Av.  n.  220  de  5  de  Dez.  de  1850  e  n.  279  de  27  de 
Dez.  de  1852. 

Art.  677  Dous  ofiiciaes  de  justiça,  por  ordem  do  juiz 
de  direito,  serão  postados  á  porta  da  sala  das  conferencias, 
para  não  consentirem  que  saia  algum  jurado,  ou  que  al- 
guém entre  ou  se  communique  por  qualquer  maneira  com 
os  jurados,  pena  de  serem  punidos  como  desobedientes.  Cod. 
art.  a33.  parte  2*. 

Art.  678.  A  indemnisação  em  todos  os  casos  será  pe- 
dida por  acção  eivei.  Não  se  poderá,  porém,  questionar 
mais  sobre  a  existência  do  facto,  e  sobre  quem  sej^  seu 
autor,  quando  estas  questões  se  achem  decididas  no  crime 
L.  da  Ref.  art.  68. 

Art.  679.  Nos  casos  do  art.  675  poderão  propôr-se 
contra  o  ausente  as  acções   eiveis  que  competirem  para 


haver-se  a  indemnisação  do  damno  que  houver  causado 
com  o  delicto.  Cod.  art.  234. 

Art.  680.  O  réo  que  fôr  uma  vez  definitivamente  jul- 
gado e  absolvido  por  um  crime  nao  tornará  a  ser  accusado 
pelo  mesmo  crime.  Cod.  art.  327. 

Art.  681.  Nenhum  privilegio  isenta  a  pessoa  alguma 
(  excepto  aquelles  que  tem  seus  juízos  privativos)  expres- 
samente designados  nesta  Cons.  de  ser  julgada  pelo  jury  do 
lugar  do  delicto.  Cod.  art.  257,  combinado  com  a  Cons. 
art.  216. 

Art.  682.  Os  presidentes  das  camarás  municipaes  pro- 
videnciarão sobre  todas  as  cousas  precisas  ao  tribunal,  á 
requizição  do  juiz  de  direito;  outrotanto  farão  os  juizes  de 
paz  das  cabeças  dos  julgados.  Cod.  art.  287,  parte  1*  e 
Av.  n.  540  de  20  de  Nov.  de  1869,  quanto  à  obrigação 
que  tem  as  camarás  de  concorrer  com  as  despezas  para  o 
expediente  do  jury.  (108) 

Art.  683.  Ninguém  assistiráássessõesdos  jurados  com 
armas,  ainda  que  não  sejam  das  defesas,  de  qualquer  natu- 
reza que  forem,  sob  pena  de  ser  preso,  como  em  flagrante, 
e  punido  com  as  penas  impostas  aos  que  usam  de  armas 
defesas.  Cod.  art.  288,  parte  2.* 

CAPITULO  III 

DA   EXECUÇÃO   DA   SENTENÇA 

Art.  684.  Logo  que  a  sentença  condemnatoria  passa 
em  julgado,  deve  o  escrivão*  fazer  o  processo  concluso  ao 
juiz  de  direito,  que  mandará  por  seu  despacho  remetter 
ao  juiz  municipal  nas  comarcas  geraes  a  competente  ordem 
por  elle  assignada  para  ser  cumprida  a  sentença,  devendo 
este  juiz  ao  recebe-la  mandar  autua-la.  Regi.  art.  406  e 
Av.  n.  194  de  2  de  Ag.  de  1859. 

Art.  685.  Se  a  comarca  fôr  especial  compete  a  execu- 
ção da  sentença  ao  juiz  de  direito.  L,  de  Set.  art.  1.*, 
Regi.  desta  L.  art.  43  e  Avs.  n.  31  de  5  de  Fev.  de 
1872  e  n.  142  de  18  de  Ab.  de  1873. 


í  108 )  Accrescentei— ao  tribunal— para  que  se  não  confunda  a  disposi- 
ção deste  art.  com  o  art.  635. 
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Art.  686,  O  juiz  municipal  ou  de  direito  recebendo  o 
processo  ordenará  que  o  réo  seja  recommendado  na  ca- 
déa,  se  já  estiver  preso,  ou  que  seja  recolhido  à  prisão, 
quando  o  dever  ser  em  razão  da  pena,  expedindo  para 
•esse  6m  mandado,  e  fazendo  preceder  às  mais  diligencia^ 
necessárias.  Regi.  art.  407, 

Art.  687.  Estando  o  réo  preso,  se  a  sentença  lhe  tiver 
imposto  a  pena  de  morte,  o  juiz  a  fará  dar  á  execução, 
na  conformidade  dos  arts.  39,  40,  41,  42  e  43  do  Cod. 
Crim.  e  junta  a  certidão  aos  autos,  declarará  por  sua  sen- 
tença, terminada  e  concluída  a  execução,  dando  parte  ao 
juiz  de  direito  para  a  fazer  averbar  no  processo  principal, 
isto  quando  o  juiz  da  execução  fdr  municipal,  e  quando 
seja  juiz  de  direito  elle  ordenará  ao  substituto  que  a  sen- 
tença seja  averbada,  ou  a  averbará  elle  próprio.  Regi. 
art.  408. 

Art.  688.  Se, a  pena  imposta  pela  sentença  fôr  de  ga- 
lés, o  juiz,  se  houver  dentro  do  município  arsenal  de 
marinha,  ou  qualquer  outro  estabelecimento  e  obras  pu- 
blicas, em  que,  segundo  as  ordens  do  governo  na  corte, 
6  dos  presidentes  nas  províncias,  se  empreguem  galés, 
mandará  expedir  carta  de  guia  dirigida  á  autoridade  ou 
empregado  encarregado  da  direcção  ou  administração  de 
taes  ^abelecimentos  ou  obras,  para  fazer  empregar 
nellas  o  réo,  recommendando-lhe  que  o  faça  ter  debaixo 
de  boa  guarda  e  segurança  por  todo  o  tempo  da  condem- 
nação.  Regi.  art.  409. 

Art.  689.  Se  a  pena  fôr  de  prisão  com  trabalho,  pro- 
cederá o  juiz  da  mesma  forma  dirigindo  a  carta  de  guia 
á  autoridade  encarregada  da  direcção  ou  administração 
das  casas  de  correcção  ou  quaesquer  outras  prisões,  desti- 
nadas para  esse  flm,  que  estejam  dentro  do  município. 
Regi.  art.  410. 

Art.  690.  Quando  nos  municípios  em  que  os  réos  se 
acharem  presos,  não  houverem  os  sobreditos  estabeleci- 
mentos, em  que  tenham  lugar  os  trabalhos  de  galés  ou 
não  existam  casas  de  correcção,  ou  prisões  com  trabalhe^  o 
juiz  dirigirá  as  cartas  de  guia  ao  juiz  do  termo  mais  vizi- 
nho ou  mais  fácil,  em  que  houverem  taes  estabeleci- 
mentos ou  prisões;  e  este,  cumprindo  a  carta  de  guia,  a 
fará  autuar  pelo  escrivão  das  execuções,  expedirá  outra 
com  o  teor  dessa  á  respectiva  autoridade.  Regi.  art  .411. 
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Art.  691.  Nos  lugares  em  que  nSo  houverem  prisSes 
com  as  commodidades  e  arranjos  necessários  para  o  traba- 
lho dos  réos,  e  em  que  não  hajam  igualmente  nos  termos 
mais  vizinhos,  as  penas  de  prisão  com  trabalho,  serão  su- 
bstituidas  pela  de  prisão  simples,  accrescentando-se  em 
tei  caso  mais  a  sexta  parte  do  tempo  porque  aquella  deve- 
ria impôr-se.  Cod.  Crim.  art.  49  e  Av.  de  14  de  Jun.  de 
1850,  parte  2.* 

Art.  692.  Esta  substituição  será  feita  pelo  juiz  exe- 
cutor quando  o  não  tenha  sido  na  própria  sentença.  Av, 
n.  45  de  5  de  Fev.  de  1873. 

Art.  693.  Nos  lugares  onde  houver  casa  de  correcção, 
só  deve  considerar-se  começada  a  execução  da  sentença 
que  decreta  a  pena  de  prisão  com  trabalho  depois  que 
fôr  a  ella  efifectivamente  recolhido  o  rèo  condemnado, 
cumprindo  aos  juizes  da  execução  terem  attenção,  sob  sua 
responsabilidade,  ao  art.  1039  §  1.^  Av.  de  14  de  Jun.  de 
1850,  parte  1.' 

Art.  694.  A  pena  de  galés  temporária  deve  contar-se 
do  dia  em  que  ella  se  começa  a  cumprir  pela  maneira 
ordenada  no  art.  44  do  Cod.  Crim.  Av.  n.  256  de  24  de 
Dez.  de  1849. 

Art.  695.  A  pena  de  prisão  deve  ser  cumprida  e 
executada  na  conformidade  do  art.  47  do  Cod.  Crim., 
devendo- se  fazer  efifectiva  a  responsabilidade  de  qual- 
quer autoridade,  ou  do  carcereiro,  que  por  prevarica- 
ção ou  falta  de  exacção  a  deixar  de  cumprir  e  fazer 
cumprir  exactamente.  Av.  n.  179  de  9  de  Maio  de  1834. 

Art.  696.  As  cartas  de  guia  deverão  conter  especifi- 
cadamente os  nomes  e  sobrenomes  dos  réos,  e  os  appellidos 
porque  forem  conhecidos,  a  sua  naturalidade,  filiação, 
idade,  estado,  modo  de  vida,  estatura  e  mais  signaes 
porque  physicamente  se  distingam;  o  teor  das  senten- 
ças contra  elle  proferidas,  e  todas  as  mais  declarações 
que  as  circumstancias  exigirem,  na  forma  do  modelo  n.  6, 
que  se  acha  no  fim  deste  Capitulo.  Regi.  art.  412. 

Art.  697.  As  autoridades  ou  empregados  que  hou- 
verem recebido  os  rèos  para  o  cumprimento  das  sentenças, 
deverão  passar  recibos,  nos  quaes  se  designarão  os  mes- 
mos réos  com  indicações  iguaes  às  da  guia.  Estes  reci- 
bos serão  entregues  pelos  conductores  dos  ditos  réos  à 
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autoridade  que  houver  feito  a  remessa  e  juntos  aos  res- 
pectivos autos.  Regi.  art.  413. 

Art.  698.  Se  a  pena  fôr  de  prisão  simples,  o  juiz 
expedirá  ordem  para  que  o  réo  seja  preso,  se  estiver 
solto,  ou  fique  e  se  conserve  preso  na  cadêa  do  município, 
declarando  nella  o  tempo  da  prisão,  na  forma  da  senten- 
ça, e  o  escrivão  das  execuções  fará  assento  no  lugar 
competente  do  livro  respectivo  da  cadêa,  com  declaração 
do  dia,  mez  e  anno  em  que  principia  o  cumprimento  da 
pena,  assignado  pelo  carcereiro,  e  a  cópia  authentíca 
deste  assento  será  junta  aos  autos.  Regi.  art.  414. 

Art.  699.  Se  a  pena  fôr  de  banimento,  o  juiz  fará 
intimar  o  réo  para  que  no  prazo  que  se  lhe  assignar  se 
aprompte  para  sahír  do  Império.  Se  o  mesmo  réo  estiver 
em  porto  de  mar,  ou  em  alguma  cidade  ou  villa  da 
fronteira,  o  juiz  o  fará  embarcar  ou  sahir  do  território 
do  Brazil,  sendo  acompanhado  até  o  embarque,  ou  até  os 
limites  do  Império,  por  um  official  de  justiça,  o  qual 
então  lhe  communicará  a  pena  de  prisão  perpetua,  im- 
posta pelo  art.  50  do  Cod.  Grim.,  no  caso  de  voltar,  do 
que  passará  certidão  para  ser  junta  aos  autos.  Regi. 
art.  415. 

Art.  700.  Quando  o  réo  não  estiver  em  porto  de  mar, 
cidade  ou  villa  limitrophe  que  lhe  ficar  mais  perto  ou  mais 
fácil ;  e  este,  cumprindo  a  carta  de  guia,  o  fará  embarcar 
ou  sahir  dos  limites  do  território  do  Brazil,  na  forma  do 
art.  antecedente,  e  remetterá  a  certidão  para  se  ajuntar 
aos  autos.  Regi.  art.  416. 

Art.  701.  Se  a  pena  fôr  de  degredo,  o  iuiz  executor 
remetterá  o  réo  com  carta  de  guia  ao  juiz  do  termo  que 
comprehender  o  lugar  destinado  pela  sentença  para  resi- 
dência do  réo ;  e  este  juiz,  cumprindo  a  dita  guia,  a  fará 
autuar,  e  immediatamente  lavrar  o  termo  da  apresen- 
tação do  réo,  designado  com  todas  as  indicações  especifi- 
cadas na  dita  guia,  obrigando-o,  por  esse  mesmo  termo» 
que  elle  assignará,  a  apresentar-se  em  juizo  em  certos 
prazos,  mais  ou  menos  breves,  conforme  as  circumstancias, 
e  a  não  sahir  do  dito  lugar  emquanto  durar  o  tempo  do 
degredo;  e  de  tudo  enviará  certidão  para  se  ajuntar  aos 
autos  principaes.  Regi.  art.  417. 

Art.  702.  Se  a  pena  fôr  do  desterro,  o  juiz  executor 
mandará  intimar  o  réo  para  se  apromptar  e  sahir  do  termo 
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ou  termos  que  a  sentença  lhe  tiver  interdito,  no  prazo  que 
lhe  assignar,  e  findo  este  prazo,  o  constrangerá  a  sahir 
solto,  se  a  pena  fôr  somente  de  seis  mezes,  e  debaixo  de 
prisão  se  o  mesmo  desterro  fôr  por  mais  tempo.  Regi. 
art.  418. 

Art.  703.  No  caso  do  art.  antecedente,  e  de  ir  o  réo 
solto  cumprir  a  sentença,  legará  elle  mesmo  acarta  de 
guia  para  as  justiças  de  qualquer  termo  onde  se  apre- 
sentar, fora  daquelles  que  a  sentença  lhe  inhibio,  tendo 
assignado  termo  de  não  entrar  no  lugar,  ou  lugares  de 
que  fôr  desterrado,  antes  do  tempo  marcado  na  sentença, 
sob  pena  de  ser  condemnado  na  terça  parte  mais,  na  forma 
do  art.  54  do  God.  Crim.  Feita  a  apresentação  daquella 
guia,  o  mesmo  réo  remetterá  disso  certidão  ao  juiz  res- 
pectivo. Regi.  art.  419. 

Art.  704.  No  caso  porém  em  que  o  réo  vá  preso,  será 
acompanhado  por  um  official  de  justiça,  o  qual,  logo  que 
o  mesmo  réo  estiver  fora  dos  limites  do  termo  ou  termos 
de  que  foi  obrigado  a  sahir,  o  deixará  ir  solto  depois  de 
lhe  ter  intimado  e  comminado  a  pena  do  art.  54  do  God. 
Crím.y  e  de  tudo  passará  certidão  para  ser  junta  aos 
autos.  Regi.  art.  420. 

Art.  705.  Ao  juízo  em  que  existir  o  processo  principal 
communicará  a  autoridade  ao  empregado  ao  qual  hou- 
verem sido  remettidos  os  condemnados,  a  soltura,  óbito, 
fuga  ou  qualquer  interrupção,  que  tiverem  os  mesmos 
condemnadoa  na  execução  da  pena,  e  taes  communicaç5es 
serão  juntas  ao  dito  processo.  Regi.  art.  421. 

Art.  706.  Quando  a  communicação  fôr  da  soltura  do 
réo,  por  se  haver  terminado  o  tempo  da  pena  de  galés, 
prisão,  desterro  ou  degredo,  etc,  ou  da  morte  do  que  ti- 
vesse sido  condemnado  em  pena  de  galés,  prisão,  ou  de- 
gredo perpetuo,  fazendo-se  os  autos  conclusos  ao  juiz,  este 
haverá  a  sentença  por  cumprida  e  mandará  dar  baixa  na 
culpa,  havendo  a  execução  por  extincta,  no  caso  de  falle- 
ci mento  do  réo.  Regi.  art.  422. 

Art.  707.  Se  a  pena  fôr  de  multa,  o  juiz  executor  a 
fará  ímmediatamente  liquidar  pela  maneira  seguinte. 
Regi.  art.  423. 

Art.  708.  Quando  a  multa  imposta  fôr  de  tantos  por 
cento  do  valor  de  qualquer  objecto,   se  este  já  estiver 
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liquidado  e  conhecido,  o  juiz  mandará  fazer  a  conta  e  por 
ella  acará  liquidada  a  multa.  Quando,  porém,  o  valor 
desse  objecto  não  estiver  liquidado,  o  juiz  nomeará  um 
arbitrador  para  o  liquidar  e  ter  depois  lugar  a  conta  da 
liquidação  da  multa.  Regi.  art.  424  e  RegL  n.  595  de  18 
de  Março  de  1849  art.  2.'' 

Art-  709.  Quando  a  multa  íôr  correspondente  a  um 
certo  espaço  de  tempo,  deverá  o  juiz  mandar  avaliar  por 
um  arbitrador  quanto  pôde  o  condemnado  haver  em  cada 
dia  pelos  seus  bens,  emprego  ou  industria,  para  que  o 
contador,  regulando-se  por  este  arbitramento,  designe  a 
somma  correspondente  ao  tempo  marcado  na  sentença. 
Regi.  art.  425. 

Ârt.  710.  O  arbitrador,  de  que  tratam  os  arts.  ante- 
cedentes, será  nominalmente  designado  no  despacho  do 
juiz,  que  em  caso  algum  deixará  sua  designação  depen- 
dente do  escrivão,  nem  de  qualquer  terceiro,  nem  mesmo 
a  titulo  de  informação.  Regi.  citado  n.  595  art.  4.^  (109) 

Ârt.  711.  No  mesmo  dia  em  que  fôr  o  despacho  entre- 
gue ao  escrivão,  ou  no  dia  immedíato,  será  o  arbitrador 
avisado  e  juramentado,  logo,  e  em  seguida,  o  seu  arbi- 
tramento fundamentado,  por  elle  escripto,  e  assignado, 
ou  lavrado  peio  escrivão,  e  assignado  pelo  arbitrador.  Se, 
porém,  o  arbitramento  depender  de  maior  exame,  poderá 
o  juiz  nomear  dous  arbitradores,  em  vez  de  um,  e  marcar- 
Ihes  um  prazo  improrogavel,  que  não  exceda  de  oito  dias, 
para  ambos  conjunctamente. 

Sendo  advogados,  terão  vista  dos  autos ;  não  o  sen- 
do, poderão  examina-los  no  cartório,  onde  o  escrivão 
lh'os  franqueará  em  quanto  durar  o  prazo  marcado.  Idem 
art.  5.* 

Art.  712.  Feito  o  arbitramento,  irá  em  24  horas  o  feito 
ao  contador,  independente  de  novo  despacho,  e  este  em 
48  horas  improrogaveis  liquidará  a  multa,  e  tornará  o 
feito  ao  cartório.  Idem  art.  6.* 

Art.  713.  Esta  liquidação  será  intimada  ao  réo,  e  ao 
procurador  da  camará  que  poderá  dentro  de  cinco  dias, 
requerer  nova  liquidacção  por  arbitradores  escolhidos  a 


( 109)  O  Regi.  no  art.  426  ordenava  que  fossem  as  partes  intimadas  para 
•ciência  da  primeira  nomeação,  assignando-lhes  o  juiz  48  horas  para 
opporèm  contra  os  nomeados  qualquer  razão  que  tivessem. 
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aprazimento  das  partes,  para  o  que  indicará  cada  uma 
três  nomes,  d'entre  os  quaes  o  juiz  escolherá  um.  Se  esses 
dous  assim  escolhidos  discordarem,  o  juiz  indicará  ter- 
ceiro, que  será  obrigado  a  concordar  com  algum  dos  lau- 
dos, ou  com  o  primeiro  arbitramento. 

Quem  requerer  a  segunda  liquidação  deve  fazer  as  in- 
timações e  diligencias  necessárias,  para  que  se  conclua 
dentro  de  20  dias  ;  e  só  no  caso  de  impedimentos  alheios 
á  sua  vontade  poderá  o  juiz  conceder-lhe  outros  tantos 
dias  além  do  prazo  necessário  para  correr  qualquer  cita- 
ção edital  ou  por  precatório. 

Se  nos  prazos  marcados  não  se  concluir  a  segunda  li-, 
quidação,  subsiste  a  primeira.  Se,  porém,  o  juiz  entender 
que  essa  primeira  é  evidentemente  exagerada  ou  diminuta 
poderá  ex-officio  ordenar,  que  se  prosiga  nas  diligencias 
da  segunda,  ou  mesmo  que  se  faça  independente  de  recla- 
mação contra  a  primeira.  Idem.  art.  7.^  e  Regi.  arts. 
427  e  428. 

Art.  714.  Se  algum  dos  arbitradores  escolhidos  sob  pro- 
posta da  parte  não  dér  laudo,  será  processado  como  deso- 
bediente, e  substituído  por  outro  escolhido  pelo  juiz, 
independente  de  audiência  desinteressados.  Regi.  citado 
n.  595  art.  8.^ 

Art.  715.  O  accusador  particular,,  ou  o  promotor  pu- 
blico, podem  espontaneamente  appaVecer  e  intervir  na 
liquidação,  qualquer  que  seja  o  seu  estado,  preferindo 
nesse  caso  ao  procurador  da  camará.  O  juiz  também  pôde 
ordenar  que  o  promotor  publico  intervenha.  Nos  casos 
em  que  a  multa  não  fôr  applicada  á  municipalidade,  con- 
forme determina  o  art.  737,  e  sim  a  beneficio  de  terceiro, 
a  este  competem  os  direitos  que  acima  se  reconhecem  no 
procurador  da  camará.  Idem.  art.  9.®  e  Regi.  art.  435. 

Art.  716.  Se  contra  a  primeira  liquidação  não  se  re- 
clamar, e  passados  oito  dias,  contados  da  intimação ;  o  réo 
não  tiver  pago  a  quantia  liquidada,  será  recolhido  a  pri- 
são, ou  nella  conservado  até  prestar  fiança  idónea,  ou 
pagar.  (Cod.  Crim.  art.  56 ),  ou  cumprir  a  pena  substitu- 
tiva da  multa.  Cod.  Crim.  art.  57. 

Se,  se  houver  ordenado  nova  liquidação,  os  oito  dias 
contar-se-hâo  da  segunda  intimação.  Quando,  porém,  essa 
nova  liquidação  houver  sido  requerida  pelo  réo,  em  vez 
da  segunda  intimação,  basta  que  ex-officio  o  escrivão  as- 
signe  em  audiência  os  oito  dias,  que  correrão  logo,  quer 
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tenham  estado  presentes  o  réo  e  seus  procuradores,  quer 
não.  Kegl.  citado  n.  595,  art.  10. 

Art.  717.  Concluído  o  prazo  dos  oito  dias,  se  o  réo  nao 
tiver  pago,  o  escrivão  fará  logo  nas  24  horas  seguintes  os 
autos  conclusos  ao  juiz  para  reduzir  a  multa  a  outra  pena, 
segundo  as  regras  seguintes.  Idem  art.  11. 

Art.  718.  Se  a  multa  tiver  sido  imposta  ao  réo  condem- 
nado  em  prisão  simples  por  infracção  de  um  mesmo  artigo 
de  Lei,  será  commutada  em  um  terço  mais  da  pena  de 
prisão,  que  lhe  tiver  sido  imposta  por  essa  infracção.  Regi. 
art.  431.  Cod.  art.  291  e  Decr.  citado,  art.  12. 

Art.  719.  Quando  não  se  verificar  a  hypothese  ante- 
cedente, e  a  multa  imposta  fõr  correspondente  a  um  certo 
espaço  de  tempo,  a  commutação  será  em  prisão  com  tra- 
balho por  esse  mesmo  tempo.  Regi.  art.  432,  Cod.  Grim. 
art.  57  eRegl.  citado,  art.  13. 

Art.  720.  Quando  a  multa  fôr  sem  relação  a  tempo,  o 
juiz  nomeará  peritos  para  arbitrarem  o  tempo  de  prisão 
com  trabalho  necessário  ao  réo,  para  ganhar  a  impor- 
tância da  multa,  e  nesse  tempo  lhe  será  commutada,  não 
podendo  exceder  a  três  annos  de  prisão  com  trabalho.  Regi. 
art.  433,  Lei  n.  1696  de  15  de^  Set.  de  1869,  art.  6.% 
Cod.  Crim.  art.  57  e  Regi.  citado  n.  595,  art.  14. 

Art.  721.  Quando  houver  prisão  com  trabalho,  terá 
lugar  a  reducção  desse  tempo  á  prisão  simples,  com  o  au- 
gmento  da  sexta  parte  do  tempo.  Regi.  art.  434,  Cod. 
Crim.  art.  49  e  Regi.  citado  n.  595,  art.  15. 

Art.  722.  Feita  a  reducção,  o  réo  será  immediatamente 
enviado  a  cumprir  a  pena  substitutiva  da  multa,  salvo  se 
estiver  cumprindo  outra  pena  de  maior  ou  igual  inten- 
sidade (Cod.  Crim.  art.  61),  devendo  mesmo  nesse  caso 
fazer-se  as  communicações  necessárias  para,  concluída 
uma  pena,  começar  logo  o  cumprimento  da  outra. 

Esta  disposição  não  comprehende  o  caso  de  estar  pro- 
yado  no  processo  que  o  réo  tem  meios  de  pagar  a  multa, 
devendo  nessa  hypothese  conservar- se  em  prisão  indefi- 
nidamente até  pagar.  (Cod.  Crim.  art.  56).  Regi.  citado 
n.  595,  art.  16. 

Art.  753.  A  todo  ó  tempo  que  o  réo  satisfizer  em  di- 
nheiro a  importância  da  multa,  ou  da  parte  que  lhe  faltar 
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para  se  haver  por  cumprida  a  sentença,  será  posto  em 
liberdade,  não  estando  por  tal  preso.  Também  poderá  o 
juiz  admittir  âança  idónea  ao  pagamento  em  tempo  ra- 
zoável, que  não  exceda  de  um  mez  nas  multas  inferiores 
a  400$000  ;  de  três  mezes  nas  inferiores  a  i:000$000 ;  e 
de  seis  mezes  nas  outras.  (God.  Crim.  arts.  32  e  57).  Idem 
^rt.  17. 

Art.  724.  Os  fiadores  prestarão  a  fiança  de  conformi- 
dade como  disposto  nos  arts.  539  e  seguintes.  Idem  art.  18. 

Art.  725.  O  juiz  que  admittir  fiança  que  não  tenha  os 
requisitos  dos  arts.  antecedentes,  incorrerá  na  multa  de 
100$  a  200$000.  O  escrivão  que  não  tiver  informado  ao 
juiz  contra  essa  falta  incorrerá  em  prisão  de  um  a  três 
mezes,  e  as  testemunhas  de  abono,  em  prisão  de  oito  dias 
a  um  mez.  Idem  art.  19. 

Art.  726.  Os  juizes  de  direito  nas  correições  examina- 
rão com  especial  attenção  se  os  juizes  e  escrivães,  conta^ 
dores  e  arbitradores  têm  cumprido  com  zelo  estes  deveres, 
impondo-lhes  multa  de  10$  a  100$0  00  conforme  a  gra- 
vidade das  faltas.  Idem  art.  20. 

Art.  727.  Ninguém  poderá  ser  recolhido  á  prisão,  nem 
nella  conservado  a  pretexto  de  multa,  emquanto  não  es- 
tiver liquidada.  Idem.  art.  21. 

Art.  728.  Nos  casos  em  que  os  réos  são  remettidos  de 
uns  para  outros  termos,  não  para  cumprir  sentença,  mas 
para  outro  qualquer  fim,  a  guia  e  o  recibo  soffrerão  as 
alterações  marcadas  no  modelo  n.  7,  que  acompanha 
este  Capitulo,  sendo  porém  o  expediente  conforme  ao  que 
fica  acima  determinado.  Regi.  art.  436. 

Art.  729.  O  perdão,  ou  mineração  das  penas  impostas 
aos  réos,  com  que  os  agraciar  o  poder  moderador,  não  os 
eximirá  da  obrigação  de  satisfazer  o  mal  causado,  em 
toda  a  sua  plenitude  e  muito  menos  as  custas  do  processo 
que  constituem  uma  divida.  God.  Grim.  art.  66  e  Av. 
n.  335  de  3  de  Dez.  de  1835. 

Art.  730.  Sendo  os  réos  remettidos  para  cumprimento 
de  sentença,  sem  se  ter  liquidado  a  multa  no  juizo  que  os 
remette,  deve  a  liquidação  ser  feita  no  juizo  das  execu- 
ções do  lugar  em  que  os  mesmos  réos  se  acharem*  Av. 
n.  34  de  5  de  Ab.  de  1850. 
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Art.  731.  O  dote  estabelecido  em  favor  da  offendída  e 
como  substituição  da  multa  deve  ser  liquidado  pela  forma 
estabelecida  no  art.  678.  Av.  n.  262  de  17  de  Jun. 
de  1865.  (110). 

Art.  732.  Em  nenhum  caso  tem  lugar,  o  procedimento 
de  sequestro  contra  os  delinquentes,  qualquer  que  seja  o 
delicto  commettido.  Av.  n.  132  de  15  de  Jan.  de  1839,  e 
Const.  art.  179  §  20  citada  por  este  Av. 

Art.  733.  Salva  disposição  em  contrario,  a  liquida- 
ção das  multas  e  execução  das  sentenças  definitivas  per- 
tence aos  juizes  que  impuzeram  as  multas  e  proferiram  as 
sentenças.  Estão  comprehendidas  nesta  disposição  as  sen- 
tenças de  appellação  em  processos  instaurados  pelos  cri- 
mes de  que  trata  o  art.  45  §§  6."*  e  7.%  que  devem  ser 
executadas  pelos  juizes  de  direito  que  proferirem  o  julga- 
mento em  1  .•  instancia.  Av.  n.  292  de  15  de  Dez.  de  1851, 
sobre  o  1.**  membro  deste  art.  e  Av.  n.  377  de  17  de  Out. 
de  1874,  sobro  o  2.« 

Art.  734.  A  execução  de  sentença  no  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha,  não  pôde  ter  lugar  sem  que  preceda 
ordem  do  governo  imperial.  Decr.  n.  2375  de  5  de  Março 
de  1859  e  Av.  n.  103  de  12  de  Março  de  1867. 

Art.  735.  Quando  nos  crimes  de  liberdade  de  exprimir 
os  pensamentos,  o  autor  ou  editor  não  tiverem  meios  de 
satisfazer  a  multa  era  que  forem  condemnados,  o  impres- 
sor fica  responsarei  à  satisfação.  Cod.  art.  312. 

Art.  736.  A  execução  das  multas  impostas  aos  jurados 
que  faltarem  às  sessões  correrá  nas  comarcas  geraes  pe- 
rante o  juiz  municipal  respectivo ;  e  nas  comarcas  espe- 
ciaes  perante  os  juizes  de  direito  que  tiverem  imposto  as 
mesmas  multas.  Regi.  art.  200  §  12,  parte  ultima  e  Gons. 
art.  685. 

Art.  737.  As  multas  estabelecidas  neste  Código,  e  o 
producto  das  fianças,  ficam  applicadas  para  as  despezas 
das  camarás  municipaes  afim  de  coadjuva-las  nas  despezas 
que  fazem  com  o  jury,  e  cora  as  custas  dos  processos  dos 
presos  pobres.  Sua  cobrança  fica  a  cargo  dos  procurado- 
res das  camarás  que  deverão  requere-las  perante  a  auto- 

^  (110)  o  Av.  n.  464  de  23  de  Out.  de  1860  estabeleceu  que  o  dote  deve  ser 
liquidado  na  forma  deste  Capitulo,  mas  sendo  este  Av.  anterior  ao 
Av.  E.  262  por  isso  adoptei  a  doctrina  do  ultimo  Av. 
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ridade  competente,  à  vista  dos  mandados  ou  precatórias 
dos  juizes  que  as  impozerem,  e  que  para  esse  fim  as  com- 
municarSo  aos  presidentes  das  camarás  respectivas. 

Os  mandados  ou  precatórias  assim  expedidos  terSo  força 
de  sentença.  God.  art.  326;  Regi.  art.  483  e  Cons. 
arts.  535  e  608. 

MODELO  N.    6 

Da  Guia  para  os  que  vão  cumprir  sentença 

O  Cidadão  F...  (seu  emprego  e  lugar  em  que  serve)  faz 
saber  ao  Sr.  (emprego  da  pessoa  á  quem  se  remette,  e  lugar 
em  que  o  serve)  que  esta  Guia  acompanha  o  réo  F...  na- 
tural de...  de  idade  de...  íilho  de...  estado...  estatura... 
sjgnaes  particulares...  (se  tiver  assento  de  prisão  que  com- 
prebenda  estas  declarações  é  melbor-^cujo  assento  é  do 
teor  seguinte —  (cópia  litteral,  e  se  a  Sentença  tiver  refe- 
rencia à  outra,  de  maneira  que  para  ser  entendida  careça 
de  cópia  d*essa  outra;  deve  também  juntar-se  a  sua  in- 
tegra) da  qual  sentença  ainda  nada  cumprio,  ou  começou 
a  cumprir  a  pena  de...  em  (tantos)  do  mez  de...  do  anno 
de...  (se  tiver  multa  e  já  tiver  pago  toda,  ou  parte  delia) 
se  pagou  a  multa)  ou  (tanto)  por  couta  da  multa).  Quando 
a  multa  fôr  illíquida,  e  se  tiver  liquidado,  dcve-se  accres- 
centar.)  A  multa  foi  liquidada  no  valor  de...  Deve  de  sus- 
tento (tanto)  de  curativo  (tanto)  de  vestuário  (tanto)  ou 
nada  deve.  Eu  F...  Escrivão  de...  a  escrejiri  (ou  fiz  escrever 
e  subscrevi)  nesta  Cidade,  Yilla  ou  Freguezia  de...  aos 
(tantos)  do  mez  de...  do  anno  de... 

(Assignatura  da  autoridade  que  remette.) 


MODELO  DO  RECIBO  PARA  OS  QUE  VAO  CUMPRIR 
I  SENTENÇA  ANNEXO  AO  MODELO  N.  6 


Fica  recolhido  a  esta  Cadêa  de  . .  o  preso  F, .  •  vindo  com 
Guia  de...  (Autoridade  que  o  remetteo)  para  cumprir  a 
pena  de...  o  que  vier  declarado  na  Guia  cujo  assento  se 
acha  aberto  a  folhas...  do  livro  das  entradas.  Cidade  ou 
Yilla  de...  aos  (tantos)  do  mez  de...  do  anno  de... 

(F..,  Carcereiro.) 
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MODELO  N.    7 

Da  Guia  para  os  que  não  vão  cumprir  sentença 

O  cidadão  F.  .  (seu  emprego  e  lugar  em  que  o  serve) 
faz  saber  ao  Sr.  (emprego  da  pessoa  a  quem  se  remette,  e 
lugar  em  que  o  serve)  que  á  esta  Guia  acompanha  o  réo 
F...  natural  de.«.  filho  de...  de  idade...  estado...  esta- 
tura... e  signaes  particulares)  se  tiver  assento  de  prisão 
que  comprehenda  estas  declarações,  é  melhor  declarar  — 
cujo  assento  é  do  teor  seguinte  —  e  transcreve-lo)  o  qual 
vai  para  responder  ao  jury  de...  ou  para  ser  guardado  na 
cadâa  de...  ou  (finalmente  para  o  fim  que  íõr)  (se  estiver 
pronunciado  deve  declarar-se  porque  crime,  e  em  que  Car- 
tório). Deve  de  sustento  (tanto)  de  curativo  (tanto)  de  ves- 
tuário (tanto)  ou  nada  deve.  Eu  F...  Escrivão  de...  a  esH 
crevi(6u  a  fiz  escrever  e  subscrevi)  nesta  Cidade,  ou  Yilla 
ou  Freguezia  de...  aos  (tantos)  do  mez  de...   do  anno  de... 

(Assignatura  da  autoridade  que  remette.) 


MODELO   DO     RECIBO   PARA  OS  QUE  NAO  VÃO  CUMPRIR 
SENTENÇA,   ANNEXO    AO  MODELO  N.   7 

Fica  archivada  em  meu  Cartório  a  Guia,  e  recibo  do 
Carcereiro,  em  que  se  declara  ficar  recolhido  à  cadêa  de.. 
o  preso  F...  vindo  de...  (autoridade  que  o  remetteo)  para 
(o  fim  declarado  na  Guia)  Cidade,  ou  Yilla  de...  aos 
(tantos)  do  mez  de...  do  anno  de... 

(F...  Escrivão.) 


N.  B.  Se  o  réo  vier  para  conservar-se  solto. 

Fica  archivada  em  meu  Cartório  a  Guia  que  acompa- 
nhou o  réo  F...  remettido  por  (Autoridade  que  o  remet- 
teo) para  (o  fim  declarado  na  Guia).  O  réo  apresentou- 
se,  ou  não  se  apresentou.  Cidade  ou  Yilla  de...  aos  (tan- 
tos) do  mez  de...  do  anno  de. .. 

(F...  Escrivão.) 


IVO 


Timo  III 


CAPITULO  I 

DOS  PROCESSOS  ESPECIAES 

Art.  738.  São  especiaes  os  processos  de  contravenção 
ás  posturas  municipaes ;  infracções  dos  regulamentos  do 
governo  sobre  o  processo  criminal ;  crimes  políciaes ;  cri- 
mes de  abuso  de  exprimir  os  pensamentos,  crimes  de  con- 
trabando fora  de  flagrante  delicto,  e  os  crimes  da  L. 
n.  581  de  4  de  Set.  de  1850;  crimes  da  L.  n.  562  de  2 
de  Jul.  de  1850  e  Decr.  n.  1090  de  l.*  de  Set.  de  1860; 
os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos 
não  privilegiados,  e  os  crimes  dos  empregados  públicos 
privilegiados,  deputados  e  senadores. 

CAPITULO  II 

DAS  CONTRAVENÇÕES  ÁS  POSTURAS  MUNICIPAES 

Art.  739.  Compete  aos  juizes  de  paz  o  julgamento  das 
infracções  das  posturas  municipaes  com  appellação,  no 
effeito  suspensivo,  para  os  juizes  de  direito: 

§  1.®  Lavrado  o  auto  da  infracção  com  assignatura  de 
duas  testemunhas  ou  de  alguém  por  el las  quando  sejam 
analphabetas,  será  remettido  ao  procurador  da  camará 
municipal,  e  este,  antes  de  requerer  a  execução  judicial, 
dará  aviso  à  parte  infractora  para  pagar  a  multa,  quando 
a  pena  fôr  somente  pecuniária. 

§  2.**  Na  falta  de  pagamento  voluntário  da  multa,  será 
apresentado  o  auto  da  infracção  com  requerimento  do 
procurador  da  camará  municipal  ao  juiz  de  paz,  que  man- 
dará intimar  com  a  cópia  do  mesmo  auto  a  parte  infra- 
ctora para  comparecer  na  primeira  audiência,  citadas 
também  as  testemunhas  que  o  tiverem  assígnado. 

§  3.®  Se  não  comparecer  nem  mandar  escusa  relevante, 
será  julgado  á  revelia  em  vista  do  auto. 

Apresentada  e  aceita  a  escusa,  será  adiado  o  julga- 
mento para  a  seguinte  audiência. 

§  4.*  Se  a  parte  infractora  comparecer,  lhe  será  lido  o 
auto ;  e,  querendo  contesta-lo,  o  juiz  mandará  escrever 
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as  suas  allegações,  e  juntar  os  documentos  que  offerecer ; 
inquirirá  as  testemunhas  da  accusação  e  as  que  forem 
apresentadas  pelo  réò,  até  o  numero  de  três  ;  e  proferirá  a 
sua  decisão  na  mesma  audiência  ou,  quando  muito,  na  se- 
guinte. (Ill) 

§  5.^  Se  a  parte  condemnada  quizer  appellar,  poderá 
f aze- lo,  ou  verbalmente  logo  em  audiência,  ou  por  es- 
cripto  no  prazo  de  quarenta  e  oito  horas ;  e,  tomado  por 
termo  o  seu  requerimento,  immediatamente  o  escrivão 
fará  os  autos  conclusos  ao  juiz  de  direito,  remettendo-os 
directamente  a  elle,  se  estiver  no  lugar,  ou,  em  sua  au- 
sência, para  o  cartório  do  escrivão  do  jury,  afim  de  serem 
apresentados  ao  juiz  de  direito  quando  chegar. 

§  6.*  A  demora  dos  escrivães  na  remessa  e  apresenta- 
ção dos  autos  será  punida  pelo  juiz  de  direito  com  a  multa 
de  10$  a  30$000.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  45  §§  V  a  6% 
L.  de  Set.  art.  2^  §  P  e  Av.  n.  306  de  16  de  Set.  de 
1874.  (112; 

Art.  740.  O  procurador  da  camará  municipal  não  pôde 
independente  do  auto,  requerer  a  instauração  do  processo 
de  infracção.  Av.  de  13  dp  Jan.  de  1876. 

Art.741.  Os  agentes  da  camará  municipal  podem  effec- 
tuar  a  detenção  do  infractor  da  postura  em  flagrante, 
mas  ó  unicamente  para  o  levar  á  presença  do  juiz  e  lavrar 
o  termo  competente  na  forma  dos  arts.  435  a  437.  Av.  n.  9 
de  8  de  Jan.  de  1866. 

Art.  742.  A  camará  municipal  não  pôde  sobr'estar  na 
execução  dos  autos  de  infracção  de  posturas  lavradas 
pelos  seus  fiscaes,  sob  qualquer  motivo  ou  pretexto  que 
seja,  nem  tão  pouco  manda-los  reformar  antps  de  os  fazer 
ajuizar,  seja  qual  fôr  o  defeito  na  matéria  da   autuação. 

J  Avs.  n.  65  de  4  de  Jul.   de  1850  e  n.  231  de  22  de  Jul. 

'^  de  1840. 

Art.  743.  Proferida  a  sentença  definitiva  compete  ao 


(111)  Â*vistada  disposição  deste  paragrapho  quanto  ao  numero  das  tes- 
temunhas da  accusação  e  defesa,  estão  revogados  o Decr.  n.243Sde6 
de  Jul.  de  1859  e  Avs.  n.  855  de  14  (-e  Nov  de  1859  e  n.  245  de  6  de  Jun. 
de  1860.  O  Av.  de  13  de  Jan.  de  1876  acaba  de  restabelecer  novamente  a 
doutrina  do  Decr.  n.  2438  e  dos  Avs  que  acabamos  de  citar  e  que  dizem 
que  podem  ser  inquiridas  tantas  testemunhas  quantas  fôreni  Ticcessarias 
para  o  descobrimento  da  verdade. 

(112)  Este  Av.  é  que  ordena  que  alguém  assigne  a  rogo  das  teste- 
munhas quando  estas  sejam  aualphabetas. 
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juiz  de  paz  a  execaçSo  da  mesma.  âys.  n.  292  de  15  de 
Dez.  de  1851,  n.  188  de  18  de  Jun.  e  n.  353  de  26  de  Set. 
de  1872. 

Art.  744.  O  auto  de  que  trata  o  art.  739  §  1*  pôde  ser 
lavrado  por  qualquer  autoridade  policial,  agente  da  força 

Eublica,  oíHcial  publico.  Av.  de  20  de  Março  de  1872,  com- 
inado com  os  Avs.  n.  306  de  16  de  Set.  de  1874,  e  Ar. 
de  13  de  Jam.  de  1876. 

Art.  745.  Os  crimes  de  que  trata  o  art.  52,  serão  pro- 
cessados pela  forma  estabelecida  neste  Capitulo.  Decr. 
n.  1318  de  30  de  Jan.  de  1854  art.  87. 

CAPITULO  III 

DAS   INFRACÇÕES   DOS   REGULAMENTOS 

Art.  746.  As  infracções  dos  Regulamentos  organisa- 
dos  pelo  governo  para  a  execução  das  leis  do  processo  cri- 
minal, serão  punidas,  guardado  o  respectivo  processo, 
com  pena  de  prisão  que  não  poderá  exceder  a  três  me2es, 
e  de  multa  até  200$00D. 

O  mesmo  governo  especificará  nos  ditos  regulamentos 
qual  a  pena  que  deverá  caber  a  cada  uma  infracção  e  qual 
o  juiz  competente  para  processa-la  e  julga-la.  L.  da  Ref. 
art.  112  e  L.  de  Set  art.  29  §  14.  (113) 

Art.  747.  As  penas  e  as  multas  serão  sempre  impostas 
com  audiência  verbal  ou  por  escripto  ( segundo  o  exigir 
a  natureza  do  caso  e  as  circumstancias )  da  pessoa  em 
quem  tiverem  de  recahir,  e  á  sua  revelia,  quando  não  res- 
ponder no  prazo  que  lhe  fôr  marcado  (o  qual  nunca  exce- 
derá a  três  dias)  ou  não  comparecer.  Regi.  art.  484. 

Art.  748.  Se  esta  era  sua  resposta  allegar  factos  e  de- 
clarar que  quer  prova-los,  ser-lhe-hão  para  esse  fim  con- 
cedidos oito  dias,  dentro  dos  quaes  deverá  apresentar  to- 
dos os  documentos  e  testemunhas  que  tiver  em  seu  favor, 
cujos  depoimentos  serão  escriptos  no  processo  que  se 
formar.  Regi.  art.  485. 

CAPITULO  IV 

DO  ABUSO   DE   EXPRIMIR   OS   PENSAMENTOS 

Art.  749.  Estes  crimes  serão  processados  e  julgados 
pelos  juizes   municipaes  e  de  direito  da^  comarcas  espe- 

(113)  As  infracções  de  que  trata  este  art<  estão  no  Índice  alphabetico 
na  palavra  —  multas.  -- 
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cíaes  nos  termos  dos  arts.  45  §  11  e  58  §  1.^  quando  suas 
penas  excedam  o  prazo  marcado  no  art.  45  §  5/,  no  caso 
contrario  serão  processados  pelas  autoridades  de  que  trata 
o  art.  776,  e  julgados  pelas  autoridades  de  que  trata  o 
art.  777  §  9." 

Art.  750.  Nos  crimes  por  abuso  de  exprimir  os  pen- 
samentos, é  o  lugar  da  culpa  aquelle,  em  que  os  escrip* 
tos  impressos,  lithographados  ou  gravados  forem  distri- 
buidos  por  mais  de  15  pessoas.,  e  não  aquelle  em  que 
existem  as  imprensas  ou  lithographias,  ou  em  que  se 
fizerem  taes  escriptos,  porque  a  lei  só  os  faz  crimi- 
nosos, quando  distribuidos.  Decr.  de  18  de  Março  de  1837, 
art.  2.* 

Art.  751 .  Nos  crimes  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente, o  corpo  de  delicto  será  o  impresso  esoripto,  litho- 
graphado,  ou  gravado,  em  que  se  façam  menção  das  pas- 
sagens que  contem  a  criminalidade,  com  a  prova  de  duas 
testemunhas  sobre  o  haver — se  o  esoripto  impresso ,  litho^ 
graphado  ou  gravado,  distribuido  por  mais  de  15  pessoas. 
Idem  art.  3.^ 

Art.  752.  Offerecida  pelo  queixoso  ou  denunciante  a 
petição  de  queixa  ou  denuncia,  revestida  das  solemni- 
dades  da  lei,  acompanhada  do  corpo  de  delicto,  e  com  a 
indicação  de  2  até  5  testemunhas,  o  juiz  mandará  vir  o 
queixado  ou  denunciado  á  sua  presença,  conduzido  por 
oíScial  de  justiça,  no  caso  de  ser  o  àccusado  morador  ou ' 
residente  no  districto,  e  nos  mais  em  que  esta  audiência 
tem  lugar  conforme  o  art.  553,  e  em  sua  presença  inqui- 
rirá 2  até  5  testemunhas,  que  deponham  sobre  o  objecto 
da  queixa  ou  denuncia.  Idem  art.  4.^ 

Art.  753.  O  juiz  proferirá  sua  sentença,  e  se  esta 
fõr  de  pronuncia  será  logo  o  àccusado  conduzido  a  prísãOi 
nos  casos  em  que  esta  tem  lugar.  Idem  art.  5.^ 

Art.  754.  O  impressor  é  o  primeiro  réo  responsável, 
sobre  quem  deve  recahir  a  pronuncia,  excepto  se  estando 
na  presença  do  juiz,  ou  sendo  conduzido  á  prisão,  apre- 
sentar ao  juiz  a  responsabilidade  do  editor  por  escripto, 
reconhecido  por  tabellião  publico,  sendo  elle  o  verdadeiro 
editor,  que  mandou  imprimir  o  impresso,  pessoa  conhe- 
cida, que  possa  ser  descoberta  onde  quer  que  esteja,  resi- 
dente no  Brazil,  e  que  por  folha  corrida  em  todos  os 
juizos  de  seu  domicilio,  e  actual  residência,  mostre  estar 
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no  goso  dos  direitos  poli  ticos,  isto  é,  pelo  menos  em  estado 
de  votar  nas  assembléas  primarias.  Idem  art.  6.* 

Art.  755,  Quando  o  juiz  julgar  verdadeiramente  res- 
ponsável o  editor  que  pelo  impressor  lhe  fôr  declarado 
por  nelle  encontrar  os  quesitos  legaes  declarados  no  art. 
antecedente,  mandará  por  seu  despacho  juntar  aos  autos 
a  responsabilidade  daquelle,  e  declarar  livre  da  responsa- 
bilidade o  improssor,  procedendo  immediatamente  contra 
o  editor  pela  mesma  forma  que  procedeu  contra  o  im- 
pressor. O  mesuio  praticará  contra  o  autor,  quando  a 
responsabilidade  deste  lhe  fôr  apresentada,  segundo  o  art. 
antecedente  ;  seguindo-se  depois  da  mesma  forma  contra 
o  vendedor,  ou  o  que  âzer  distribuir  os  impressos  litho- 
graphados  ou  gravuras;  quando  não  constar  quem  é  o 
impressor  ou  autor.  Idem  art.  7.® 

Art.  756.  O  impressor  e  editor  só  será  admittido  a 
apresentar  responsável  na  primeira  occasião  em  que  appa- 
recer  para  responder  em  juizo  pelo  impresso  denunciado 
ou  contra  que  houve  queixa,  depois  do  que  lhe  não  será 
mais  permittido  em  juizo  algum  ;  e  a  responsabilidade  só 
será  admittida  sendo  da  mesma,  ou  data  anterior  á  do 
impresso.  Idem  art.  8.^ 

Art.  757.  Quando  o  juiz  tenha  feito  sequestro,  em  im- 
pressos, gravuras,  etc,  mandará  levantar  immediatamen- 
te o  sequestro,  se  a  sua  sentença  fdr  de  não  pronuncia. 
Cod.  art.  271,  parte  ultima. 

Art.  758.  Se  a  decisão  fôr  de  pronuncia,  a  sentença 
condemnará  o  réo  na  pena  correspondente,  ordenando  a 
suppressão  das  peças  denunciadas.  Cod.  art.  27á. 

Art.  759.  ^e  fôr  aíãrmativa  só  quanto  ao  abuso,  mas 
negativa  quanto  a  ser  criminoso  o  accusado,  o  juiz  de  di- 
reito o  absolverá,  e  o  mandará  immediatamente  soltar 
(se  tiver  sido  posto  em  custodia)  mas  ordenará  a  suppressão 
das  peças  denunciadas.  Cod.  art.  273. 

Art.  7d0.  Se  nas  peças  mandadas  sequestrar,  appare- 
cer  claramente  provada  a  existência  de  um  outro  facto 
criminoso,  distincto  do  abuso  de  expressão  do  pensamento, 
e  pelo  qual  haja  lugar  o  ofíicio  do  promotor,  por  delicto 
publico,  o  mesmo  promotor  se  servirá  dos  autos,  como 
corpo  de  delicto,  para  proceder  de  conformidade  com  o 
que  se  acha  determinado  nesta  Cons.  art.  375  e  art.  312 
do  Cod.  Crim.  Cod.  art.  274. 


y 


iVS 


Art.  761.  Participando  o  promotor  por  escrípto  ao  juiz 
de  direito,  que  o  impressor  faltou  á  sua  obrigação,  pro- 
cederá o  juiz  de  direito,  ex-fficio^  mandando  autuar  a 
participação,  e  sem  mais  formalidades,  que  a  audiência  do 
impressor,  lhe  imporá  a  pena  ou  lhe  relevará  como  fdr 
justo.  God.  art;  280. 

Ârt.  762.  O  juiz  que  encontrar  calumnias  ou  injurias, 
escriptas  em  allegações,  ou  cotas  de  autos  públicos,  aj 
mandará  riscar  a  requerimento  da  parte  offendida,  e  po- 
derá condemnar  o  seu  autor,  sendo  advogado  ou  procura- 
dor, em  suspensão  do  oífício  por  8  a  30  dias,  e  em  multa 
de  quatro  a  quarenta  mil  réis.  Cod.  Grim.  art.  241. 

CAPITULO  V 

DOS  PROCESSOS   POLICIAES 
làfiGÇilO    I 

CLASSIFICAÇÃO  DESTES  PROCESSOS 

Art.  763.  São  policiaes  os  termos  de  bem  viver  e  se- 
gurança ;  as  infracç&es  desses  termos ;  e  os  crimes  de  que 
tratam  os  arts.  seguintes  do  God.  Grim.:  a  desobediência, 
art.  128 ;  entrada  em  casa  alheia,  arts.  209  e  210 ;  aber- 
tura de  cartas,  arts.  215  e  217 ;  calumnia  e  injurias,  nos 
casos  dos  arts.  237  §  3^  e  238  ;  ofifensas  da  religião,  da 
moral  e  bons  costumes,  arts.  276,  277,  280  e  281 ;  socie- 
dades secretas  e  ajuntamentos  illicitos,  arts.  282  e  285  ; 
vadios  e  mendigos,  arts.  295  e  296  ;  uso  de  nomes  sup- 
postos  e  titules  indevidos,  art.  301 ;  os  crimes  de  que 
tratam  os  arts.  98,  100,  180  e  191  do  mesipo  God,  e  em 
geral  todos  os  crimes  cujo  máximo  da  pena  não  exceda  a 
seis  mezes,  conforme  determina  o  art.  45  §  7.® 

SECÇÃO  II 

DOS  TERMOS  DE  BEM  VIVER  E  DE  SEGURANÇA 

Art.  764.  São  competentes  para  fazer  assignar  termo 
de  segurança  e  bem  viver  os  juizes  de  paz  e  autoridades 
policiaes  ;  e  para  julgar  as  infracções  dos  mesmos  termos, 
os  juizes  municipaes  nas  comarcas  geraes,  e  os  juizes  de 
direito  nas  comarcas  especiaes.  A  forma  do  processo  quanto 
á  assignatura  do  termo  é  a  seguinte.  L.  de  Set.  art.  3^ 
§  2*,  art.  4^  e  Regi.  desta  L.  art.  19  §  2.* 
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Art.  765.  O  juiz  de  paz  ou  autoridade  policial  a  quem 
constar  que  existe  no  respectivo  districto  algum  individuo 
em  circumstancias  dos  que  se  acham  indicados  no  art.  40 
§§  4*"  e  5^,  o  mandará  vir  á  sua  presença  com  as  teste- 
muntias  que  souberem  do  facto :  se  a  parte  requerer  prazo 
para  dar  defesa,  conceder-se-lhe-ha  um  improrogavel  ;  e 
provado,  mandará  ao  mesmo  individuo,  que  assigne  termo 
de  bem  viver,  em  o  qual  se  fará  menção,  na  presença  do 
réo,  das  provas  apresentadas  pró  e  contra,  do  modo  de  bem 
viver  prescripto  pelo  juiz,  e  da  pena  comminada,  quando  o 
não  observe.  Cod.  art.  121  e  Regi.  art.  111,  parte  1.* 

• 

Art.  766.  Todo  o  official  de  justiça  poderá  6a7-o/^cío,  ou 
qualquer  cidadão,  conduzir  á  presença  do  piiz  de  paz  do 
districto,  ou  autoridade  policial,  a  qualquer  que  fôr  en- 
contrado junto  ao  lugar  onde  «se  acaba  de  perpetrar  um 
crime,  tratando  de  esconder-se,  fugir  ou  dando  qualquer 
outro  indicio  desta  natureza,  ou  com  armas,  instrumentos, 
papeis  e  effeitos,  ou  outras  cousas  que  façam  presumir 
complicidade  em  algum  crime  ou  que  pareçam  furtadas. 
Cod.  art.  123  e  Regi.  art.  113. 

Art.  767.  Se  o  juiz  perante  quem  fôr  levado  o  suspeito 
entender  que  ha  fundamento  razoável  (depois  de  ouvi-lo  e 
ao  conductor)  para  acreditar-se  que  elíe  tenta  um  crime, 
ou  é  complico  ou  sócio  em  algum,  o  sujeitará  a  termo  de 
segurança,  até  justiâcar-se.  Cod.  art.  124  e  Regi.  art.  112. 

Art.  768.  O  mesmo  pôde  fazer  o  juiz  de  paz  ou  autori- 
dade policial  toda  a  vez  que  alguma  pessoa  tenha  justa 
razão  de  temer  que  outro  tenta  um  crime  contra  ella  ou 
seus  bens.  Cod.  art.  125  e  Regi.  art.  112. 

Art.  769.  O  conductor  ou  as  partes  queixosas  devem 
dar  juramento,  e  provar  com  testemunhas  (ou  documento 
quando  lhes  fôr  possivel)  sua  informação  escripta :  e  o 
accusado  pôde  contesta-la  verbalmente,  e  provar  também 
sua  defesa  antes  que  o  juiz  resolva;  e  por  isso  no  segundo 
caso  deve  ser  notificado  para  vir  á  presença  do  mesmo 
juiz    Cod.  art.  126  e  Regi.  art.  112. 

Art.  770.  O  juiz,  se  a  gravidade  do  caso  exigir,  porá  a 
parte  queixosa  sob  a  guarda  de  oflSciaes  de  justiça,  ou  por 
outras  pessoas  aptas  para  guarda-la  em  quanto  o  accusado 
não  assigne  o  termo.  Cod.  art.  127. 

Art.  771.  Se  o  accusado  destrôe  as  presumpçoes  ou 
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provas  do  oonduotor  ou  queixoso,  o  juiz  o  mandará  em 
paz ;  mas  nem  por  isso  fioa  o  conductor  ou  queixoso  sujeito 
a  pena  alguma,  salvos  Jxavendo  manifesto  dolo.  Cod. 
art   128. 

Art.  772.  Estes  termos  de  segurança  seguem  todas  as 
regras  estabelecidas  para  as  fianças  dos  réos  que  se  pre- 
tenderem livrar  soltos.  Cod.  art.  129. 

Art.  773.  Estes  termos  serão  escriptos  pelo  escrivSo, 
assignados  pelo  juiz,  testemunhas  e  partes ;  quando  estas 
não  queiram  assignar,  ou  não  souberem  escrever,  o  fará 
por  ellas  uma  testemunha.  Cod.  art.  130  e  Regi.  art.  112. 

Art.  774.  o  processo  que  se  instaura  para  obrigara 
assignar  termo  de  bem  viver,  e  de  segurança  concluindo 
pela  assignatura  do  termo  e  comminação  da  pena,  é  bem 
equiparado  com  o  summario  da  culpa  nos  crimes  com- 
muns.  Av.  n.  246  de  16  de  Nov.  de  1849.  (114). 

Art.  775.  Quando  a  autoridade  policial  ou  juiz  de  paz 
suspeite  que  os  senhores  intentam  crimes  contra  seus  es- 
cravos, farão  aquelles  assignar  termo  de  segurança.  Av. 
n.  263  de  25  de  Nov.  de  1852,  combinado  com  o  art.  40 
§  5^  da  Gons.  quanto  á  competência  do  juiz  de  paz. 

SECÇA^Ji  111 

DO  PREPARO  DO  PROCESSO  NOS  CRIMES  POUCIAES 

Art.  776.  Os  chefes,  delegados  e  subdelegados  de  poli- 
cia, os  juizes  municipaes  e  seus  supplentes,  e  os  substi- 
tutos dos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  orga- 
nisarão  o  processo  preparatório  das  infracções  dos  termos 
de  segurança  e  bem  viver  e  dos  crimes  de  que  trata  o 
art.  763,  exceptuando  os  termos  de  bem  viver  e  segu- 
rança cujo  preparo  é  o  que  se  vé  na  secção  antecedente. 
Regi.  da  L.  de  Set.  art.  47,  L.  de  Set.  art.  10**  e"  Av. 
n.  127  de  19  de  Ab.  de  1872. 

Art,  777.  Apresentada  a  queixa  ou  denuncia  de  um 
desses  crimes,  a  autoridade  preparadora  mandará  citar  o 
delinquente  para  ver-se  processar  na  primeira  audiência. 


(114)  Accrescentei— ^  ^f^^ronpa. 

12 


198 


§  1/  Terá  lugar  a  mesma  citaçSo,  se  independente  de 
quegca  ou  denuncia,  constar  a  existência  de  um  destes 
crimes,  e  neste  caso  se  proceilerá  previamente  ao  auto 
circumstanciado  do  Jacto,  com  declaração  das  testemu- 
nhas que  nelle  hão  de  jurar  e  que  serão  de  duas  a  cinco. 

§  2.^  O  escrivão  on  olSíicial  de  justiça  permittírâ  ao 
delinquente  a  leitura  do  requerimento  ou  auto,  e  mesmo 
copia-lo  quando  o  queira  fazer. 

§  3.^  Não  comparecendo  o  delinquente  na  audiência 
aprazada,  a  autoridade  dará  à  parte  o  juramento  sobre  a 
queixa,  e  inquirirá  summariamente  as  suas  testemunhas, 
reduzindo-se  tudo  a  escripto. 

§  4.^  Comparecendo  o  delinquente,  a  autoridade  lhe 
fará  a  leitura  da  queixa,  depois  de  tomar  o  juramento  ao 
queixoso,  ou  o  auto  do  §  1/,  receberá  a  defeza,  inquirirá 
as  testemunhas  e  fará  as  perguntas  que  entender  neces- 
sárias, sendo  tudo  escripto  nos  autos,  aos  quaes  mandará 
juntar  a  exposição  e  documentos  que  a  parte  o£ferecer. 

§  5.^  Se  as  testemunhas  não  poderem  ser  inquiridas  na 
primeira  audiência,  continuará  o  processo  nas  seguintes, 
até  que  estejam  colhidos  todos  os  esclarecimentos  neces- 
sários. 

§  6,®  Terminado  o  processo  preparatório,  poderão  as 
partes  dentro  de  vinte  e  quatro  horas»  contadas  da  ultima 
audiência,  examinar  os  autos  no  cartório  e  offerecer  as 
allegações  escriptas  que  julgarem  convenientes  a  bem  de 
seu  direito,  regulando-se  o  prazo  de  modo  que  não  seja 
prejudicada  a  defesa.  Se  houver  mais  de  um  réo,  o  prazo 
será  de  quarenta  e  oito  horas. 

§  7.®  Findo  o  prazo,  a  autoridade,  analjsando  as  peças 
do  processo,  eroittirá  seu  parecer  fundamentado :  e  man- 
dará que  os  autos  sejam  remettidos  ao  juiz  que  tiver  de 
proferir  a  sentença. 

§  8.®  Essa  remessa  se  fará  dentro  das  48  horas  decor- 
ridas da  ultima  audiência,  sob  pena  de  multa  de  20$  a 
100$  que  pela  autoridade  julgadora  será  imposta  a  quem 
der  causa  a  demora. 

§  ^.®  São  competentes  para  proferir  a  sentença,  nas 
comarcas  especiaes  os  juizes  de  direito,  e  nos  termos  das 
comarcas  geraes  os  juizes  munícipaes.  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  48  §§  1«  a  9%  art.  17  §  1«  e  L.  de  Set.  art.  10. •» 
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ceder  na  forma  do  art.  4õ  §  3^  quando  as  diligencias 
nelle  prescriptas  não  tenham  sido  ainda  executadas  ou  as 
julgue  defeituosas.  Decr.  n.  328  de  8  de  Out.  de  1843, 
art.  5.^(116) 

SEGÇAO  111 

DO  PROCESSO  CRIMINAL  NO  SUPREMO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA 

Àrt.  855.  Respondem  perante  o  supremo  tribunal  de 
justiça  como  empregados  privilegiados  os  empregados  de 
que  trata  o  art.  77  §  2.'' 

Art.  856.  No  supremo  tribunal  de  justiça  proceder- 
se-ha  na  forma  do  artigos  seguintes.  God.  art.  158. 

Art.  857.  O  tribunal  conhecerá  dos  delictos  e  erros  de 
officio  sem  precedência  de  queixa  da  parte  o£fendida  ou  do 
procurador  da  coroa ;  e  tanto  nesse  caso,  como  quando  a 
a  queixa  fôr  directamente  apresentada  perante  elle,  o 
ministro  a  quem  tocar  por  distribuição  o  processo  fazendo 
autuar  as  peças  instructivas,  procederá  ás  diligencias  ne- 
cessárias. Estas  diligencias  podem  também  ser  feitas  pelos 
juizes  territoriaes  por  deliberação  do  tribunal,  ou  quando 
o  queixoso  apresente  a  queixa  a  estes  juizes  que  procede- 
rão pela  forma  seguinte.  Decr.  6e  20  de  Dez.  de  1830, 
art.  28,  L.  do  Sup.  Trib.  art.  20,  parte  1%  Decr.  n.  719  de 
20  de  Out.  de  1850,  art.  1.*  (117) 

Art.  858.  Quando  as  partes  offendidas  apresentem  as 
suas  queixas  aos  juizes  territoriaes,  a  estes  competirá  so- 
mente neste  caso  verificar  o  facto  que  faz  o  objecto  da 
queixa,  inquirir  sobre  elle  as  testemunhas  que  lhe  forem 
apresentadas,  e  facilitar  ás  mesmas  partes  todos  os  meios 
que  ellas  exigirem  para  bem  a  instruirem.  Ainda  que  não 
haja  parte  offendida,  compete  ao  tribunal  á  requizição  do 
procurador  da  coroa  e  soberania  nacional  formar  o  pro- 
cesso ou  manda-lo  preparar  pelo  juiz  territorial  do  crime. 
L.  do  Sup.  Trib.  art.  2l  e  Decr.  citado  de  20  de  Dez. 
art.  28. 

Art.  859.  Os  ditos  juizes  enviarão  as  referidas  queixas 


(116)  Vide  os  art.  46,  47  e  48  desta  Cons. 

(117)  Comparando  as  disposições  desta  secção  com  as  di8posiç<les  da 
secção  antecedente,  vè-se  que  a  marcha  seguida  nos  processos  da  com- 
petência das  relações  é  a  mesma  que  seguem  os  processos  quando  ins- 
taurados no  supremo  tribunal  de  justiçA,  com  pequenas  differenças 
apenas.  Foram  essas  differenças  que  me  impediram  de  reduzir  os  artigos 
desta  secção. 
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com  os  nomes  do  accusador  e  das  testemunhas  aos  querel- 
lados,  que  recenderão  dentro  do  termo  de  15  dias,  e  di- 
rigirão as  suas  respostas  ou  aos  mesmos  juizes,  ou  direc- 
tamente ao  tribunal  pelo  primeiro  correio,  participando-o 
áquelles.  Idem  art.  22,  Idem  art.  28  e  Cons.  art.  377. 

Art.  860.  Findo  o  termo,  os  juizes  quando  lhes  tenham 
sido  dirigidas  as  respostas  também  as  remetterão  pelo 
primeiro  correio,  bem  como  o  processo  informatorio,  que 
houverem  organisado  nos  termos  do  art.  858,  com  a  res- 
posta dos  querellados  ou  sem  ella  ao  supremo  tribunal. 
Terminadas  estas  diligencias,  quer  tenham  sido  feitas 
pelo  ministro  a  quem  tiver  sido  distribuido  o  processo, 
^  quer  pelos  juizes  territoriaes,   o  ministro  apresentará  o 

processo  à  mesa.  Idem  art.  23,  Idem  art.  28,  Decr.  citado 
n/719,  art.  1.^ 

Art.  861.  O  presidente  do  respectivo  tribunal  desig- 
nará essa  mesma  sessão  para  propôr-se  o  feito,  e  imme- 
diatamente  escolher-se-hão  publicamente  e  por  sorte  três 
ministros,  os  quaes  depois  de  instruidos  do  processo  pas- 
sarão em  acto  successivo,  e  em  sessão  do  tribunal  que 
tiver  de  conhecer  do  feito,.a  julgar  se  o  denunciado,  ou 
aquelle  contra  quem  se  houver  dado  a  queixa  deve  ou  não 
/  ser  pronunciado.  Decr.  citado  n.  719  art.  2",    L.  do  Sup- 

Trib.  art.  20  parte  2*,  Decr,  de  31  de  Ag.  de  1829,  art  1.* 

Art.  862.  Os  ministros  sorteados  para  a  pronuncia,  an- 
tes de  proferirem  a  .sentença,  poderão   mandar  proceder 
a  todas  as  diligencias  que   entenderem  necessárias;  em 
nenhum   caso,  porém,  se  mandará  proceder  á  devassa, 
^  quando  não  fôr  caso  delia,  ou  quando  fôr  segunda,  posto 

'  ■  que  a  primeira  seja  nulla.  Decr.  de  20  de  Dez.  art.  30. 

Art.  863.  Os  ministros  que  tiverem  de  julgar  sobre  a 
pronuncia  na  forma  prescripta  nos  arts.  antecedentes 
poderão  antes  disto  conferenciaf  particularmente  sobre  o 
^  feito,   com  tanto  que  na  mesma  sessão  se  julgue  sobre  a 

pronuncia  como  determina  o  art.  860.  Decr.  n.  719  de  20 
de  Out.  de  1850,  art.  5.^ 

Art.  864.  Depois  da  pronuncia  feita  pelo  supremo  tri- 
bunal de  justiça,  ou  por  elle  sustentada,  dar-se-ha  vista 
do  processo  ao  promotor  da  justiça,  que  será  o  mesmo  da 
relação  da  corte,  para  este  formar  o  libello  derivado  das 
provas  autuadas.  O  réo  será  logo  notificado  por  ordem  do 
presidente  do  tribunal  para  comparecer  nelle  por  si  ou 


198 


sen-  procurador,  e  produzir  ahi  a  sua  defesa  dentro  do 
prazo  que  lhe  será  marcado,  com  attenção  ás  circumstan- 
cias  que  occorrerem.  L.  do  Sup.  .Trib.  art.  25. 

Ârt.  865.  Quando  houver  parte  aocusadora,  seràad- 
míttida  a  addir  ou  declarar  o  libello  do  promotor,  com- 
tanto  que  o  faça  no  prazo  de  três  dias.  Decr.  de  20  de 
Dez.  de  1830,  art.  32. 

Art.  866.  Comparecendo  o  réo  por  si  ou  seu  procurador 
no  termo  que  lhe  fôr  assignado,  e  offereoido  pelo  promotor 
o  libello  accusatorio,  se  lhe  dará  vista  para  deduzir  a  sua 
defesa  no  termo  de  oito  dias,  que  será  prorogavel  ao  pru- 
dente arbítrio  do  juiz  do  feito.   L.  do  Sup.  Trib.  art.  26. 

Art.  867.  Findo  este  termo,  e  na  primeira  conferencia 
do  tribunal,  presente  o  promotor,  a  parte  accusadora.  o 
réo  ou  seus  procuradores,  advogados  e  defensores,  o  mes- 
mo juiz  do  feito,  fazendo  lêr  pelo  secretario  o  libello,  a 
contrariedade,  e  todas  as  mais  peças  do  processo,  proce- 
derá a  inquirição  das  testemunhas,  que  se  houverem  de 
produzir,  ás  quaes  poderSo  também  o  promotor  e  as  partes 
fazer  as  perguntas  que  lhes  parecer.  Idem.  art.  27. 

Art.  868.  Findas  as  inquirições  e  perguntas,  o  mesmo 
juiz,  na  conferencia  seguinte  do  tribunal,  apresentará  por 
escripto  um  relatório  circumstanciado  de  todo  o  processo, 
que  nunca  poderá  ser  julgado  por  menos  de  seis  juizes  li- 
vres, ahi  será  lido,  podendo  ser  contestado  pelo  promotor 
e  pelas  partes  ou  seus  procuradores,  quando  fôr  inexacto 
ou  não  tiver  a  precisa  clareza.  Idem.  art.  28. 

Art.  869.  Se  ao  tempo  de  dever  julgar-se  finalmente  o 
processo  criminal,  nSo  se  acharem  seis  juizes  livres,  defe- 
rír-se-ha  o  julgamento  para  outra  sessão  ;  e  quando  acon- 
teça não  os  haver  entre  todos  os  nrembros  do  tribunal, 
oonvocar-se-hão  por  suas  antiguidades  os  ministros  da  re- 
lação da  corte  que  forem  precisos. 

Esta  convocação  será  feita  por  officio  do  presidente  do 
tribunal  dirigido  ao  da  relação.  Decr.  de  20  de  Dez.  de 
1830,  art.  34. 

Ari.  870.  Em  seguimento,  a  sessão  se  tomará  secreta, 
e  se  discutirá  a  matéria,  no  fim  do  que,  declarando  os  mi- 
nistros que  estão  em  estado  de  votar,  continuará  a  sessão 
em  publico,  proceder-se-ha  a  votação,  não  estando  pre- 
sentes, o  accusador,  o  réo,  nem  seus  procuradores,  advo- 
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gados  6  defensor,  nem  tendo  voto  o  ministro  que  for^nou 
o  processo,  nem  os  que  intervieram  na  pronuncia.  Em 
caso  de  empate,  quer  sobre  a  condemnação,  quer  sobre  o 
grào  de  pena,  seguir-se-ha  a  parte  mais  favorável  ao  réo. 
Esta  sentença  poderá  ser  uma  só  vez  embargada,  L.  do 
Sup.  Trib.  art.  29  e  Debr.  de  31 4e  Ag.  de  1829,  art.  2* 
sobre  os  ministros  que  nSo  tem  voto. 

Art.  871.  O  promotor  da  justiça  intervirá  sempre  na 
accusaçSo  de  todos  os  crimes,  ainda  havendo  parte  acca- 
sadora.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  30. 

Art.  872.  Todos  os  actos  do  processo  antes  da  pronun- 
cia, serão  feitos  em  sessão  publica  do  tribunal  nos  casos 
em  que  o  denunciado,  ou  aquelle  contra  quem  houver 
queixa  estiver  preso,  ou  quando  o  crime  fôr  aflançavel:  os 
actos  depois  da  pronuncia,  nos  casos  acima  mencionados 
serão  públicos.  Decr.  citado  n.  719  art.  3^  e  L.  do  Sup. 
Trib.  art.  31. 

Art.  873.  Nos  casos  em  que  o  denunciado,  ou  aquelle 
contra  quem  houver  queixa  não  estiver  preso  e  o  crime 
fôr  inafiançavel,  o  relatório  do  feito,  e  o  sorteio  dos  três 
ministros  para  a  pronuncia,  serão  feitos  em  cessão  publica 
do  tribunal,  procedendo-se  depois  a  julgar  sobre  a  pro- 
nuncia, em  sessão  secreta  na  presença  dos  ministros  do 
tribunal  e  do  secretario.  Decjr.  citado  n.  719,  art.  4.* 

Art.  874  As  pessoas  que  fdrem  processadas  neste  tri- 
bunal poderão  recusar  dous  juizes,  e  o  accusador  um,  sem 
motivarem  a  sua  recusação.   L.  do  Sup.  Trib.  art.  32. 

Art.  875.  Quando  forem  dous  os  réos,  cada  um,  recu- 
sará ura  juiz;  sendo  mais  de  dous  que  hão  de  exercer  este 
direito,  e  não  concordando  a  sorte  decidirá.  O  mesmo  se 
observará  quando  houver  mais  de  um  accusador,  com  a 
difiterença  de  que  em  lugar  de  dous  será  nomeado  um  para 
exercer  a  recusação.  Idem,  art.  33. 

Art.  876.  Para  a  execução  das  sentenças  críminaes, 
assim  de  condemnação  como  de  absolvição,  se  deverá  jun- 
tar á  Portaria  do  Presidente  ordenada  no  art.  78,  uma 
certidão  authentica  da  sentença  passada  pelo  secretario  a 
quem  a  mesma  Portaria  explicitamente  se  refira.  Doer. 
citado  de  20  de  Dez.  art.  35. 

Art   877.  A  Portaria  no  caso  de  sentença  condenana- 
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toria,  será  remettida  aos  juizes  e  autoridades  a  quem 
tocar  a  sua  execução  ;  é  no  caso  de  absolvição,  se  entre- 
gará á  parte  quando  o  requerer.  Idem.  art.  36. 

Art.  878.  A's  assemblòas  provinciaes  compete  decidir, 
quando  tiver  sido  pronunciado  o  presidente  da  provincia, 
ou  quem  suas  vezes  fizer,  se  o  processo  deve  continuar,  e 
ser  elle  suspenso  ou  não  das  suas  funcç^s,  nos  casos  em 
que  pelas  leis  houver  lugar  a  suspensão.  Acto  Addicional, 
art.  11  §6.* 

DO   PROCESSO  CRIMINAL  PERANTE  A  ASSF.MBLÉA  GERAL 

LEGISLATIVA 

Art.  879.  Todo  o  cidadão  pôde  denunciar  na  forma  do 
art.  371,os  ministros  e  secretários  de  estado  e  conselheiros 
de  estado,  pelos  delictos  especificados  na  Lei  de  15  de  Out. 
de  1827,  arts^  1®  a  7**;  este  direito,  porém,  prescreve  pas- 
sados três  annos. 

As  commissões  das  camarás  devem  denunciar  os  delictos 
que  encontrarem  no  exame  de  quaesquer  negócios  e  os 
membros  de  ambas  as  camarás  o  poderão  fazer  dentro  do 
prazo  de  duas  legislaturas  depois  de  commettido  o  delicto. 
L.  de  15  de  Out.  de  1827,  art.  8.^  (118) 

Art.  880.  E*  de  privativa  attribuição  da  camará  dos  de- 
putados decretar  que  têm  lugar  a  accusação  dos  ministros 
de  estado  e  conselheiros  de  estado.  Const.  art.  38. 

Art.  881 .  As  denuncias  devem  conter  a  assignatura  do 
denunciante,  e  os  documentos  que  façam  acreditar  a  exis- 
tência dos  delictos,  ou  uma  declaração  concludente  da 
impossibilidade  de  apresenta-los.  L.  de  15  de  Out.  de  1827, 
art.  9.« 

Art.  882.  A  camará  dos  deputados,  sendo-lhe  presente 
a  denuncia,mandará  examina-la  por  uma  commissão  espe- 
cial; e  sobr^  este  exame,  no  caso  que  a  não  rejeite,  man- 
dará, sendo  necessário,  produzir  novas  provas,  que  serão 
igualmente  examinadas  na  commissão,  a  qual  também  in- 
quirirá as  testemunhas  nós  casos  em  que  fdr  necessário. 
Idem  art.  10. 


(118)  AL  de  lõ de  Oat.  nos  arts.l«  a  7*  traz  a  classificação  dos  delictos e 
as  penas  correspondentes,  mas  como  isto  pertença  ao  Código  Criminal,  e 
não  ao  God.  do  Proc.  por  isso  deixo  de  transcrever  estes  artigos. 
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Art.  883.  Quando  á  camará  parecer  attendivel  a  de- 
Buncia»  mandará  responder  o  denunciado,  remettendo-lhe 
cópia  de  tudo,  e  fixando  o  prazo  cm  que  deve  dar  a  res- 
posta por  escripto,  o  qual  poderá  ser  prorogado  quando  o 
mesmo  denunciado  o  requeira.  Idem  art.  11. 

Art.  884.  Findo  o  prazo  para  a  resposta,  ou  ella  tenha 
sido  apresentada  ou  não,  tornará  o  negocio  a  ser  exami^ 
nado  pela  mesma  ou  outra  commissão,  que  interporá  o  seu 
parecer,  se  tem  ou  não  lugar  a  accusação.  Idem  >art.  12. 

Art  88Õ.  Interposto  o  parecer  será  este  discutido  no 
dia  que  a  camará  determinar,  á  proposta  do  presidente ; 
comtanto  porém  que  seja  entre  o  terceiro  e  sexto  dia  de* 
pois  daquelle  em  que  o  parecer  tiver  sido  apresentado. 
Idem  art.  13. 

Art.  886.  Terminado  o  debate  da  segunda  discussão, 
a  qual  se  verificará  oito  dias  depois  da  primeira,  a  camará 
decidirá  se  tem  ou  não  lugar  a  accusação,  e  decidindo  pela 
afirmativa,  a  decretará  nesta  forma : 

A  cami^ra  dos  deputados  decreta  a  accusação  contra  o 
ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  de....  F..«.  ou 
o  conselheiro  de  estado....  F...  pelo  delicto  de....  e  a  en- 
via à  camará  dos  senadores  com  todos  os  documentos 
relativos,  para  se  proceder  na  forma  da  Constituição  e  da 
Lei.  Idem  art.  14.  (119) 

Art.  887.  O  decreto  de  accusação  será  escripto  em  du- 
plicado, assignado  pelo  presidente  e  dous  secretários ;  e 
destes  autographos  um  será  remettido  ao  governo  para  o 
fazer  intimar  ao  accusado  e  realisar  os  seus  effeitos«  e  o 
outro  enviado  ao  senado  com  todo  o  processo  original,  fi* 
cando  uma  cópia  authentica  na  secretaria.  Idem   art.  15. 

Art.  888.  A  intimação  será  feita  dentro  de  24  horas 
quando  o  accusado  esteja  na  corte,  ou  dentro  do  prazo 
mais  breve  possivel,  no  caso  de  estar  fora  delia;  e  para 
dar  ao  decreto  a  execução  que  toca  ao  governo,  será  com- 
petente qualquer  dos  ministros  de  estado  a  quem  fõr  diri- 
gido, idem  art.  10. 

Art.  889.  A  camará  nomeará  uma  commissão  de  cinco 
a  sete  membros  para  fazer  a  accusação  no  senado,    obrí- 

f^ada  a  fazer  uso  dos  documentos  e  instrucções  que  lhe 
orem  fornecidos  pelo  denynciante,  sendo  attendiveis,  e  os 

,. m^_     _ 

(119)    Vide  o  art.  371. 
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membros  desta  commissão  escolherão  d*entre  si  o  relator 
ou  relatores.  Idem.  art.  18. 

Ârt.  890.  Nos  casos  em  que  a  publicidade  e  demora 
possam  de  algum  modo  ameaçar  a  segurança  do  Estado  ou 
da  pessoa  do  Imperador,  a  camará  deliberará  em  sessSo 
secreta  a  suspensão  e  custodia  do  denunciado,  guardada  a 
formalidade  do  art.  27  da  Const.,  existindo  provas  suf- 
ficientes,  que  também  poderá  haver  em  segredo;  mas  logo 
que  cessar  o  perigo,  formará  o  processo  publico,  como  fica 
prescripto.  Idem.  art.  19. 

Art.  891.  Para  julgar  estes  crimes  o  senado  se  con- 
verte em  tribunal  de  justiça.  Idem.  art.  20. 

Ârt.  892.  Todos  os  senadores  sSo  juizes  competentes 
para  conhecerem  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  mi« 
nistros  e  secretários  de  estado,  conselheiros  de  estado  e 
membros  das  camarás  legislativas  e  applicar- lhes  alei. 
Idem.  art.  21.  Gons.  art.  924. 

Art.  893.  Exceptuam-se : 

l.""  Os  que  tiverem  parentesco  em  linha  recta  de  as- 
cendentes ou  descendentes,  sogro  e  genro,  em  linha  col- 
lateral,  irmãos,  cunhados,  em  quanto  durar  o  cunhadío  e 
os  primos  coirmãos. 

2.*  Os  que  tiverem  deposto  como  testemunhas  na  for- 
mação da  culpa  ou  do  processo. 

3.*  Os  que  tiverem  demanda  por  si  ou  suas  mulheres 
sobre  a  maior  parte  de  seus  bens,  e  o  litigio  tiver  sido 
proposto  antes  da  accusação. 

4.®  Os  que  tiverem*  herdeiros  presumptivos.  L.  citada 
de  15  de  Out.  art.  23. 

Ârt.  894.  Ef^fes  impedimentos  poderão  ser  allegados, 
iante  pelo  accusado,  seus  procuradores,  advogados,  ou 
defensores  e  commissão  accusadora,  como  pelos  senadores 
que  tiverem  impedimento,  e  o  senado  decidirá.  Idem 
art.  23. 

Art.  895.  Ao  accusado  será  permittido  recusar  até  seis 
senadores  sem  declarar  o  motivo,  além  daquelles  que  fo- 
rem recusados  na  forma  do  art.  893.  Idem.  art.  24. 

Art.  896.  Recebido  o  decreto  da  accusação  com  o  pro- 
cessoenviado  pela  camará  dos  deputados,  e  apresentado  o 
libello  e  documentos  pela  commissão  da  accusação,  será  no- 
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tificado  o  accusado  para  comparecer  perante  o  senado  no 
dia  que  fdr  aprazado.  Idem.  art.  25. 

Art.  897.  A  notificação  será  feita  por  officio  do  secre- 
tario do  senado,  acompanhado  da  cópia  do  líbello  e  docu- 
mentos, assim  como  do  rol  das  testemunhas,  no  caso  que 
a  dita  commissSo  as  queira  produzir.  Idem  art.  26. 

Art.  898.  O  accusado  comparecerá  por  si  ou  seus  pro- 
curadores e  advogados,  ou  outros  quaesquer  defensores  por 
elle  escolhidos,  havendo  communicado  à  commissSo  da 
accusação^  24  horas  antes,  o  rói  das  testemunhas  que 
houver  de  produzir.  Idem.  art.  27. 

Art.  899.  Entre  a  notificação  e  o  comparecimento  do 
accusado  mediará  pelo  menos  o  espaço  de  8  dias.  Idem. 
art.  28. 

Art.  900.  Se  o  accusado,  estando  preso,  quizer  compa- 
recer pessoalmente  para  deduzir  a  sua  defesa,  se  oiBcia- 
rá  ao  governo  para  o  fazer  conduzir  com  decência  e  se- 
gurança. I^em  art.  29. 

Art.  901 .  No  caso  de  revelia  nomeará  o  senado  um  ad- 
vogado para  a  defesa  do  réo,  ao  qual  será  enviada  com 
oíficio  do  secretario  do  senado  cópia  do  libello  e  de  todas 
as  mais  peças  da  accusaçSo.  Idem  art.  30. 

Art.  902.  No  dia  aprazado  estajido  presentes  o  accu- 
sado, seus  procuradores,  advogados  e  defensores,  ou  o 
advogado  nomeado  para  defender  o  réo  á  sua  revelia, 
assim  como  a  commissão  accusadora,  e  feita  a  verificação 
dos  senadores  presentes,  declarará  o  presidente  o  objecto 
da  sessão;  seguir-se-hão  as  recusaçOfes na  conformidade 
dos  arts.  833  a  895  e  logo  os  senadores  recusados  se  reti- 
rarão. Idem.  art.  31. 

Art.  903.  Goncluidas  as  recusaçdes,  e  achando-se  pre- 
sente o  numero  de  senadores  designado  pela  Constituição 
para  haver  sessão,  mandará  o  presidente,  que  se  lêam  o 
processo  preparatório,  o  acto  da  accusação  ou  libello,  e 
os  artigos  da  defesa  do  réo.  Idem.  art.  32. 

Art.  904.  Serãn  pelo  presidente  interrogadas  as  teste- 
munhas oíTerecidas  pela  commissão,  e  depois  as  do  accu- 
sado. As  testemunhas  serão  juramentadas  e-  inquiridas 
publicamente ,  e  mesmo  presentes  as  partes ;  depondo 
porém  em  separado  e  fora  da  presença  umas  das  outras. 
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escr6vendo-s0  com  toda  a  distíncção  os  seus  ditos,  os 
quaes  lhes  serão  lidos  antes  de  assígnarem.  Idem  art.  33. 

Ârt.  605.  Qualquer  membro  da  commíssão  da  accu- 
saçllo  ou  do  senado,  e  bem  assim  o  accusado,  seus  procu- 
radores, advogados  ou  defensores,  poderão  exigir  se  façam 
ás  testemunhas  as  perguntas  que  julgarem  necessárias,  e 
que  se  notem  com  signaes  á  margem  quaesquer  addições, 
mudanças  ou  variações  que  occorrerem.  Idern^  art.  34. 

Art.  906.  Â  commíssão  da  accusação,  o  accusado,  seus 
procuradores,  advogados  ou  defensores  poderão,  no  mesmo 
acto  em  que  as  testemunhas  depõem,  contesta-las,  e  ar- 
gui-las, sem  comtudo  as  interromper.  Idem  art.  35. 

Ârt.  907.  Poderão  igualmente  exigir  que  algumas  tes« 
iemunhas  sejam  acareadas  e  reperguntadas ;  que  aquellas 
que  elles  designarem  se  retirem  ficando  outras  pre- 
sentes; que  se  façam  quaesquer  outras  diligencias  a  bem 
da  verdade  ;  e  da  mesma  forma  que  sejam  ouvidas  al- 
gumas que  chegarem  já  tarde ;  comtanto  que  não  tenha 
ainda  principiado  a  votação.  Idem  art.  36. 

Art.  908.  No  fim  de  cada  depoimento  o  presideni^  per- 
guntará á  testemunha  se  conhece  bem  o  accusado  que  está 
presente,  ou  que  se  defende  por  seu  procurador;  e  ao 
accusado  ou  seus  procuradores  se  querem  dizer  alguma 
cousa  contra  o  que  acabam  de  ouvir,  caso  elles  o  não 
tenham  jà  feito  em  virtude  da  faculdade  permittid^i  pelos 
arts.  905  e  906.  Idem  art.  37. 

Art.  909.  Haverá  debate  verbal  entre  a  commíssão  ac- 
cusadora  e  o  accusado,  seus  procuradores,  advogados  e 
defensores;  somente  porém  ao  accusado  será  permittido 
fazer  allegação  por  si,  seus  procuradores,  advogados  e  de- 
fensores por  escripto  ;  e  neste  caso  se  lhes  assignará  o  ter^^t 
mo  de  cinco  dias  para  o  fazerem,  dando-se-lhes  por  cópia 
os  novos  documentos  e  depoimentos  das  testemunhas,  ha- 
vendo-os.  Idem.  art.  38. 

Art.  910.  O  presidente  perguntará  ao  accusado  se  quer 
dizer  ainda  alguma  cousa  mais  sobre  a  elucidação  do  pro- 
cesso e  verdade  dos  factos.  Idem.  art.  39. 

Art.  911.  Concluidos  estes  actos,  se  procederá  á  sessão 
secreta,  onde  se  discutirá  o  objecto  da  accusação  em  com- 
missão  geral,  Ho  fim  da  qual  perguntará  o  presidente  se 
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dSo  a  matéria  por  dísoatida,  e  se  estSo  promptos  para  a 
yotaçfto.  Idem.  art.  40. 

Art.  912.  Decidindo  o  tribunal  que  sim»  se  tomará  pu« 
blioa  a  sessão^  para  a  votação,  nSo  voltando  a  commissão 
accusadora  para  a  sala  do  senado,  nem  procuradores, 
advogados  e  defensores  do  réo,  retirando-se  este  para  lu- 
gar e  distancia  em  que  não  possa  ou  vir  sua  sentença.  Idem, 
art.  41. 

Art.  913.  Fazendo  então  o  presidente  um  relatório  re- 
sumido indicando  as  provas  e  fundamentos  da  accusação 
e  defesa,  perguntará  se  o  róo  é  criminoso  de....  de  que  é 
arguido,  o  que  se  decidirá  por  votação  symbolica.  No  caso 
de  empate  declarar  -se-ha  que  o  réo  não  é  culpado.  Idem. 
art.  42. 

Art.  914.  Vencendo-se  que  o  réo  é  critòinoso,  proporá 
o  presidente  separadamente  em  que  gráo  deve  ser  con- 
demnado,  se  no  máximo,  se  no  médio.  Não  ficando  o  réo 
comprehendido  em  algum  dos  dous  gráos  acima  especifica- 
dos, entende-se  que  tem  lugar  a  imposição  da  pena  cor- 
respondente ao  gráo  minimo.  Idem.  art.  43. 

Art.  915.  A  sentença  será  escripta  no  processo  pelo 
primeiro  secretario,  assignada  pelo  presidente  e  por  todos 
os  senadores  que  foram  juizes,  e  copiada  exactamente  na 
acta  da  sessão.  Idem  art.  44. 

Art.  916.  Da  sentença  proferida  pelo  senado  haverá  o 
recurso  de  embargos  que  será  processado  de  conformidade 
com  os  arts.  1018  e  seguintes. 

Art.  917.  Nos  processos  em  uma  e  outra  camará  escre- 
verão  ^s  ofilciaes  maiores  das  suas  secretarias.  Lei  citada, 
art.  55. 

Art.  918.  Quando  forem  precisas  testemunhas,  as  ca- 
marás as  farão  notificar,  e  as  ordens  para  compelli-las 
serão  mandadas  executar  por  qualquer  magistrado  ou  juiz 
territorial,  segundo  a  lei,  em  conformidade  do  aviso  que 
lhe  será  dirigido  pelo  secretario  da  camará  a  que  pertença, 
sendo  os  magistrado^  obrigados  a  executar  as  ordens  que 
para  esse  fim  lhes  forem  dirigidas.  Idem  art.  56. 

Art  919.  As  penas  pecuniárias  impostas  nesta  lei  serão 
applicadas  para  estabelecimentos  pios  e  de  caridade.  Idem' 
art.  57. 
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Ârt.  930.  Se  o  ministro  e  secretario  de  estado  ou  o 
conselheiro  àe  estado  nSo  tiver  meios  de  pagar  a  pena 
pecnniaria^  será  esta  commutada  em  pena  da  prisSo  na 
proporção  de  20$  por  dia.  Idem  art.  68. 

•  Art..  921.  Decidindo  o  senado  que  tem  lugar  a  indem- 
nisação,  assim  se  declarará  na  sentença,  e  as  partes  lesadas 
poderão  demandar  por  ella  os  réos  perante  os  juizes  do  foro 
commum.  Idem  art.  59. 

Ârt.  923.  Quando  o  denunciado  ou  accusado  já  estiver 
fora  do  ministério  ao  tempo  da  denuncia  ou  da  accusação, 
será  igualmente  ouvido  pela  maneira  declarada  qos  arts. 
antecedentes,  marcando-se-lhe  o  prazo  razoável  para  a 
resposta  e  cumprimento.  Idem  art,  60. 

Ârt.  923.  No  caso  da  di^^soluçâo  da  camará  dos  depu- 
tados ou  de  encerramento  da  sessão  um  dos  primeiros 
trabalhos  da  sessão  seguinte  será  a  continuação  do  processo 
da  denuncia  ou  accusação  que  se  tiver  começado.  Idem. 
art.  62. 

Ârt.  924.  Quando  qualquer  das  camarás  legislativas 
resolver  que  continue  o  processo  de  algum  de  seus  res- 
pectivos membros,  pronunciado  em  crime  commum  ou  de 
responsabilidade,  serão  os  autos  e  mais  papeis  remettidos 
ao  senado,  observando-se  no  processo  accusatorio  a  mes- 
ma ordem  dos  artigos  antecedentes,  com  a  differença  de 
que  em  vez  de  commissão  accusadora,  accusará  o  procu- 
rador da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional.  God.  art. 
170,  Decr.  n.  284  de  11  de  Jun.  de  1843  art.  V  e  Const. 
art.  48,  sobre  a  attribuição  que  tem  o  procurador  da  coroa 
de  accusar  nestes  casos. 

CAPITULO   IX 

DAS   CORREIÇÕES 
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SfiCCÃO   I 

DO  TEMPO  E  FORMA  DAS  CORREIÇÕES 

Ârt.  925.  Os  juizes  de  direito  (120)  devem  uma  vez  por 
anno  abrir  correição  em  cada  um  dos  termos  que  tiverem  * ' 

(120)  As  correições  nas  comarcas  especiaes  devem  ser  feitas  por  um 
desembargador,  mas  emo|uanto  não  fôr  promulgada  uma  1'  i  neste  sen- 
tido, será  feita  pelos  juizes  de  direito,  e  versará  somente  sobre  o 
exame  dos  livros  de  que  trata  o  art.  9oi  §  2«  Av,  n.  201  de  9  de  Jul. 
de  1872,  ^ 
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foro  civil  especial  e  conselho  de  jurados  (art.  10).  Os  jui- 
zes municipaes,  ainda  quando  estejam  substituindo  os  jui- 
zes de  direito,  nfto  poderão  fazer  correição,  salvo  se  a 
comarca  estiver  mais  de  dous  annos  sem  juiz  de  direito. 
Decr.  n.  834  de  2  deOut.  de  1851,  art.  1*  e  Avs.  n.  478 
de  15  de  Out.  de  1862  e  n.  327  de  21  de  Jul.  de  1863. 

Art.  926.  Decorrido  esse  prazo  ainda  que  esteja  pre- 
sente o  juiz  de  direito  deve  o  juiz  municipal  abrir  correi- 
ção especial  quando  o  juiz  de  direito  fôr  aparentado  com 
pessoas  do  fdro,  e  nSo  possa  por  isso  tomar  conhecimento 
dos  actos  de  taes  pessoas.  Av.  n.  327  de  ^1  de  Jul.  de  1863. 

Art.  927.  A  correição  será  feita  no  tempo  determinado 

Selo  art.  "225  e  dutará  ordinariamente  um  mez,  mas  po- 
erá  ser  prorogada  por  mais  trinta  dias  se  a  afluência  dos 
negócios  o  exigir,  devendo  nesse  caso  o  juiz  de  direito  dar 
ao  governo  parte  circumstanciada  e  immediata  dos  motivos 
que  exigiram  a  prorogaçSo.  Também  deverá  ser  prorogada 
quando  a  reunifto  do  jury  concorrer  com  o  ^cto  da  cor- 
reição. Decr.  citado  n.  834  art.  3*,  e  Av.  n.  285  de  31  de 
Jul.  de  1868. 

Art.  928.  A  correição  poderá  ser  aberta,  ou  immedia- 
tamente  depois  da  sessão  do  jury,  ou  em  outro  qualquer 
tempo  dentro  do  anno,  como  fôr  mais  conveniente  ao  ser- 
viço publico.  Decr.  citado  n.  834  art.  4  * 

Art.  929.  O  juiz  de  direito,  quando  tiver  de  abrir  cor- 
reição, mandará  publicar  por  editaes,  com  a  conveniente 
antecedência,  o  dia  em  que  se  ha  de  achar  na  cidade  ou 
villa;  o  dia  em  que  devem  comparecer  ante  elle,  na  casa 
da  sua  aposentadoria,  os  empregados  sujeitos  á  correição» 
levando  os  seus  títulos,  e  os  livros,  autos  e  papeis  que  con- 
forme as  disposições  da  secção  3^  deste  Gap.  lhe  devem  ser 
apresentados,  sujei tando-se,  no  caso  de  faltarem,  á  res- 
ponsabilidade ou  ás  penas  disciplinares  comminadas.  Idem. 
art  5%  Regi,  art.  204. 

Art.  930«  No  dia  des^ignado.  aberta  a  audiência  geral  da 
correição  pelo  toque  da  campainha  e  pregão  do  porteiro, 
assentados  á  direita  do  jnu  de  direito,  o  juiz  municipal,  de 
orçhãos  delegados,  subdeleg.idos,  juizes  de  paz,  promotor 
publiocK  pn>motor  dos  resíduos,  thesonreiro  e  curador 
g^dfal  dos  orphi^as  e  advogados ;  á  esquerda  os  solicita- 
dores  tabeliães,  escrivães  e  demais  pessoas  indistíACta- 


mente,  e  na  mesa  em  firente  da  sòde  do  jníx  o  eseri^So  da 
correição,  coUocados  á  porta  os  officiaes  de  justiça,  come- 
çará a  audiência  pela  chamada  das  pessoas  que  devem, 
comparecer. 

O  escrirSo  do  jnry  servirá  de  escriTSo  da  correição,  tanto 
no  ciyel  como  no  crime,  cumprindo,  além  das  obrigações 
geraes  communs  a  todos  os  escrivSes,  as  especiaes  im- 
postas neste  Capitulo.  Idem  art.  6*.  Idem  art.  204. 

Art.  931.  Ao  juiz  municipal  ou  de  direito  incumbido 
das  execuções  compete  a  publicação  do  edital,  citação  das 
pessoas  que  devem  comparecer  á  audiência  geral,  e  a  pre- 
paração da  lista  pela  qual  se  deve  fazer  a  (Camada.  Detír. 
citado  n.  834,  art.  7*. 

Art.  933.  Faltando  alguma  das  pessoas  mencionadas 
no  art.  930  o  juiz  lhe  imporá'  a  pena  disciplinar  que  tiver 
sido  comminada.  Idem  art.  9*,  parte  W 

Art.  933.  Feita  a  chamada,  e  mencionados  na  acta,  que 
deve  ser  lançada  em  livro  próprio,  os  nomes  dos  que  com* 
pareceram ;  faltaram,  e  foram  condemnados  ou  absolvi- 
dos, seguir-se-ha  a  apresentação  dos  titulos  com  que  ser- 
vem os  empregados,  e  logo  successivamente  serão  apre- 
sentados 06  autos,  livros  e  papeis  que  devem  vir  á  cor- 
reição. Idem  art.  10.^ 

Art.  934.  Os  autos,  livros  e  papeis  que  devem  vir  á  cor- 
reição, serão  entregues  com  uma  relação  em  duplicata,  da 
qual  uma  será  devolvida  á  pessoa,  cuja  fôr,  assignada  pelo 
escrivão  da  correição,  depois  de  conferida  com  os  livros, 
autos  e  papeis  apresentados.  Idem  art.  11. 

Art.  935.  Feita  a  apresentação  dos  processos,  que  será 
succintamente  mencionada  na  acta,  designando-se  o  nu- 
mero e  qualidade,  o  juiz  de  direito  aprazará  os  dias  e 
horas  das  suas  audiências,  e  encerrará  a  audiência  geral. 
Idem  art.  12. 

Art  936.  Finda  a  audiência  geral,  o  juiz  de  direito  se 
dirigirá  ás  prisões,  e  ahi  procederá  nos  termos  do  art. 
954  §  6/  Idem  art.  13. 

Art.  937. 0  juiz  de  direito  terá  ásua  disposição  todos  os 
olficiaes  de  justiça  de  quaesquer  juízos,  e  requizitará  ás  au- 
toridades locaes,  ou  ao  governo  nacArte,e  presidontes  nas 
províncias,  a  força  necessária  para  as  diligencias  que  forem 
mister.  Idem  art.  14. 
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Art.  938.  Nas  audiências  seguintes  procederá  o  juiz 
de  direito  conforme  o  regimento  do  juizo  commum.  Idem 
art.  15. 

Art.  939.  As  cotas,  despachos,  sentenças  e  provimentos 
serão  escriptos  pela  própria  letra  do  juiz  de  direito, 
sendo  as  cotas  e  despachos  somente  rubricados,  e  as  sen- 
tenças e  provimentos  assignados  com  o  nome  por  inteiro. 
Idem  art.  16. 

Art.  940.  As  cotas,  despachos  e  sentenças  serão  es- 
criptos nos  autos  e  livros,  e  lançados  em  resumo  na  acta  ; 
os  provimentos,  porém,  serão  nella  transcriptos  por  in- 
teiro. 

As  cotas  escriptas.  á  margem  servirão  como  simples  ad- 
vertência para  as  emendas  ou  remissões ;  os  despachos, 
para  ordenar  qualquer  diligencia,  as  sentenças  para  os 
julgamentos,  e  para  as  emendas  de  nullidades  com  com- 
minação  ou  imposição  de  penas  disciplinares  ou  respon- 
sabilidade; os  provimentos,  para  a  instrucção  dos  empre- 
gados e  emendas  dos  abusos  com  ou  sem  comminação. 
Idem  art.  17. 

Art.  941.  Os  juizes  de  direito,  apenas  fechada  a  cor- 
reiçãOi  remetterão  cópias  dos  provimentos  á  secretaria  do 
estado  dos  negócios  da  justiça,  e  aos  empregados  a  quem 
fôr  necessário  o  seu  conhecimento  ou  execução.  Idem. 
art.  18. 

Art.  942.  Das  cotas,  despachos,  sentenças  e  provimen- 
tos, contendo  somente  advertência  ou  emenda  de  abusos, 
ou  despachos  dos  quaes  não  coubesse  no  juizo  inferior  ap- 
pellação  ou  aggravo,  não  haverá  recurso  algum,  mesmo 
quando  a  emenda  nesses  casos  seja  acompanhada  de  com- 
minação ou  imposição  de  penas  disciplinares  ou  responsa- 
bilidade, (artst  957  e  964).  Idem.  art.  19. 

Art.  943.  A  correição  será  encerrada  por  uma  audiên- 
cia geral,  para  a  qual  serão  chamadas,  por  edital,  as  pes- 
soas mencionadas  no  art.  947,  e  sendo  aberta  a  audiência, 
publicadas  as  cotas,  dosipachos,  sentenças  e  provimentos, 
ouvidos  é  deferidos  os  requerimentos  das  partes,  terá  lu- 
gar a  restituição  dos  processos,  entregando  as  pessoas  que 
os  receberam  a  relaçãp  assignada  pelo  escrivão  da  correi- 
ção. Idem.  art.  20. 

Art.  944.  Os  escrivães  dos  diversos  juízos,  recebendo 


os  autos  e  livros,  os  apresentarão  aos  respectivos  juizes 
para  porem  o  cumpra-se,  executarem  os  despachos  e  sen- 
tenças que  neiles  se  contiverem,  não  lhes  sendo  licito  ajun- 
tar ao  cumpra-se  qualquer  palavra  ou  observação.  Idem. 
art.  21. 

Art.  945.  O  juiz  de  direito  nao  poderá  levar  comsigo 
os  processos  da  correição,  e  nem  mesmo  aquelles  que  ins- 
taurar, com  excepção  dos  de  responsabilidade. 

Os  processos  instaurados  pelo  juiz  de  direito  era  correi- 
ção serão  remettidos  ao  juizo  ordinário  para  continuara 
proseguir  neiles.   Idem.  art.  23. 

Art.  946.  O  juiz  de  direito,  findas  as  correições  em 
toda  a  comarca,  dará  ao  governo  na  corte,  e  presidentes 
nas  provincias,  conta  circumstanciada  dos  processos  de 
responsabilidade  que  instaurou,  penas  disciplinares  que 
impôz,  data  da  abertura  e  encerramento  das  correições. 
Idem.  art.  24. 

ÍSECÇAO  II 

DCyS  EMPREGADOS  SU^EFrOS  A  CORREIÇÃO 

Art.  947.  São  sujeitos  á  correição  os  juizes  municipaes 
e  de  oi^phãos,  substitutos,  supplentes  dos  juizes  munici- 
paes e  dos  substitutos,  delegados,  subdelegados,  juizes  de 
paz,  promotores  públicos  adjuntos,  tabelliães,  escrivães, 
distribuidores,  contadores,  avaliadores,  depositários  pú- 
blicos, officiaes  de  justiça,  carcereiros  e  porteiros.  Idem. 
art.  25. 

Art.  948.  A  respeito  destes  empregados  compete  ao 
juiz  de  direito  em  correição  : 

§  1 .®  Verificar  os  titules  com  que  servem  seus  empre- 
gos e  oí&cios,  e  se  delles  pagaram  os  respectivos  direitos ; 
representar  a  necessidade  de  serem  suspensos  os  juizes 
municipaes,  substitutos,  delegados,  subdelegados  e  juizes 
de  paz  que  estiverem  servindo  sem  apresentarem  titulo 
legitimo ;  suspender  desde  logo,  participando^o  ao  go- 
verno e  á  autoridade  competente,  os  outros  empregados 
mencionados  no  art.  antecedente,  que  acharem  no  mesmo 
caso ;  nomear  ou  fazer  nomear  pela  autoridade  compe- 
tente quem  sirva  interinamente  pelos  empregados  sus- 
pensos ;  assignar  aos  que  não  tiverem  pago  todos  os  de- 
vidos direitos  prazo  para  os  satisfazerem. 

§2.*  Syndicar  e  informar-se  sobre  o  procedimento 
delles,  afim  de  saber  se  observam  os  respectivos  Regi- 
mentos, se  exigem  ou  recebem  emolumentos  excessivos 


ou  gratificações  indevidas,  e  especialmente  se  os  juizes 
muDícipaes,  substitutos,  supplentes  de  uns  e  outros,  juizes 
de  paz,  delegados  e  subdelegados  fazem  audiência,  se  sSo 
diligentes  e  exactos  em  proceder  aos  corpos  de  delicto, 
prender  e  processar  os  criminosos,  e  interpor  os  recur- 
sos legaes ;  se  os  tabelliaes,  escrivães  e  demais  officiaes 
referidos  servem  com  promptidão  ás  partes,  ou  se  retar- 
dam por  falta  de  pagamento  os  processos,  recursos,  actos  e 
diligencias,  afim  de  proceder  contra  os  ditos  empregados 
como  fdr  de  direito « 

§  3.®  Advertir,  impor  penas  ou  responsabilisar  os  que 
achar  em  culpa,  procedendo  e.r-o/]^cú)  contra  os  culpa- 
dos. Idem.  art.  26  §§  1.*  2.*  e  3.*,  Regi.  art.  210.  sobre 
os  ^  2.''  e  S.*"  e  arts.  206  e  208,  parte  final. 

Art.  949.  Os  juizes  de  direito  em  correição  nSo  podem 
suspender  os  empregadr)s  que  servirem  com  titulo  legi- 
timo, do  qual  não  tenham  pago  os  direitos  respectivos, 
senão  depois  de  assignar-lhes  prazo  para  o  pagamento. 
Decr.  n.  1884  de  7  de  Fev  de  1857  art.  !.• 

Art.  950.  Os  provimentos  que  versarem  sobre  matéria 
administrativa  como  suspensão  de  empregados,  e  arreca- 
dação de  impostos,  podem  ser  cassados  pelo  governo  im- 
perial, e  provisoriamente  suspensos  pelo  presidente  da 
província.  Idem.  art.  2."^ 

SECÇAO  III 

DOS  AUTOS,  LIVROS  E  MAIS  PAPEIS  QUE  DEVEM  SER  APRE- 
SENTADOS EM  CORREIÇÃO 

Art.  951.  Devem  ser  apresentados  á  correição  e  são 
sujeitos  a  ella  : 

§  1.*  Todos  os  processos  findos  e  pendentes,  guardadas 
as  excepções  dos  arts.  962  e  963.  '^  » 

§  2.^  Os  livros  de  termos  de  fianças,  e  os  róes  dos  cul- 
pados (arts.  520,  521,  567,  ultima  parte,  e  Ord,  Liv.  1* 
tit.  29princ.  §  6-.  Liv.  5*  tit.  125  §  6*.)  Decr.  citado 
n.  834  art.  27  SS  !•  e  2*. 


Art.  952.  Deve  o  juiz  de  direito  examinar:  P,  se  os 
livros  estão,  abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados 
'  por  autoridades  competentes;- 2^  se  estão  escriptos  por 
pessoa  legitima  e  pela  forma  que  a  lei  prescreve ;  3*,  se  a 
escripturação  está  seguida  sem  interrupção  e  espaço  em 
branco,  que  se  faça  notável ;  4'',  se  tem  rasuras,  risca- 


cov 


duras  e  borrões,  e  se  as  emendas  e  entrelinhas  estSo  re  - 
salvadas;  5*,  seestão  sellados;  6®  se  os  termos,  autos  e 
escripturas  estSo  lançados  e  lavrados  com  todas  as  forma- 
lidades e  declarações  exigidas  pela  lei  e  assignados  pelas 
pessoas  que  devem  assigna*los. 

Deve  o  juiz  de  direito  emendar  ou  fazer  emendar 
os  erros  que  achar  nos  mesmos  livros,  e  determinar 
em  conformidade  com  a  lei,  a  forma  e  modelo  de  escrip- 
turação.  Idem  art.  28  e  Regi.  arts.  207  e  208. 

Art.  953.  Não  virJLo  4  correição  os  processos  findos 
já  vistos  nella,  salvo  havendo  expressa  ordem  do  juiz  de 
direito,  e  com  excepção  dos  processos  em  que  elle  tiyer 
determinado  ou  aprazado  algum  acto  ou  diligencia,  e 
comminado  alguma  pena  ou  responsabilidade.  Decr.  n.  834 
art.  29. 
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SECÇAO    IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  CRIMINAES  DOS  JUIZES  DE  DIREITO  EM 

CORREIÇÃO 

Ârt.  954.  Ao  juiz  de  direito  em  correição  quanto  ao 
criminal,  compete  : 

§  1  .^  Examinar  as  nuUidades,  erros  e  irregularidades 
havidas  nos  processos  findos  ou  pendentes  que  vierem  á 
correição  para  proceder  na  forma  dos  seguintes  paragra- 
phos.  (121) 

§  2.'  Proceder  ou  mandar  proceder  ex-offlcio^  nos  pro- 
cessos pendentes  quejhe  forem  apresentados,  a  todas  as 
diligencias  necessárias,  ou  para  sanar  qualquer  nuUidade 
ou  para  mais  amplo  conhecimento  da  verdade  e  circums- 
tancias  que  possam  influir  no  julgamento.  Nos  crimes  em 
que  não  tiver  lugar  a  accusação  por  parte  da  justiça, 
só  o  poderá  fazer  a  requerimento  da  parte.  (Art.  56  §  12 
desta  Cons.) 

§  3.®  Providenciar,  a  requerimento  do  promotor  pu- 
blico, partes  ou  pessoas  do  povo,  sobre  o  andamento  dos 
processos  pendentes  que  se  acharem  demorados,  qualquer 
que  seja  o  termo  em  que  estiverem  e  a  jurisdicção  a  que 
pertencerem,  nos  casos  em  que  compete  a  acção  da  justiça. 

§  4.^  Mandar  proceder  a  novos  processos  para  conheci- 
mento do  delicto  e  delinquentes,  emquanto  o  crime  não 

•    (131)    Neste  g  o  citado  Decr.  eita  o  art.  23  g  1*  da  L   da  Ref.  que  diz  o 
mesmo  que  se  acha  aqui  estabelecido,  ainda  que  menos  desenvolvido. 


prescrever.  (Art.  369  desta  Gons.)  nos  casos  em  que  cabe 
a  acção  da  justiça,  quando  lhe  constarem  novas  provas, 
ou  quando,  á  vista  do  processo  findo  com  despacho  de  nSo 
pronuncia  ou  de  corpo  de  delicto  improcedente,  conhecer 
que  houve  preterição  de  alguma  forma  substancial,  ou 
diligencias  necessárias  para  o  descobrimento  da  verdade. 

§  5.®  Tomar  conhecimento  dos  despachos  que  obrigam  a 
termo  de  bem  viver  e  de  segurança,  que  declaram  impro- 
cedente o  corpo  de  delicto,  que  concedem  e  arbitram  ou 
denegam  fiança,  ou  julgam  perdida  a  quantia  afiançada 
que  julgam  improcedente  a  prescripção  allegada ,  que 
pronunciam  ou  nSo  pronunciam,  sustentam  ou  revogam 
a  pronuncia;  e  outrosim  das  sentenças  definitivas  dos 
juizes  municipaes,  e  juizes  de  paz  para  o  efieito  somente 
de  corrigirem  ou  responsabilisarem  os  juizes  que  os  profe- 
riram contra  a  lei  por  prevaricação,  peita  e  suborno,  ou 
outro  motivo  contrario  a  lei,  sem  que  possam  revogar  os 
ditos  despachos  e  sentenças  ou  intrometter-se  no  mereci- 
mento do  facto  e  provas  concernentes,  uma  vez  que  te- 
nham passado  em  julgado.  Gons.  arts.  56  §  21,  971, 
1029  e  Ord.  Liv.  1*  tit.  58  §§  25  e  27.  (122) 

§  6.^  Visitar  as  prisões,  somente  para.se  informar  do 
estado,  economia  e  inspecção  delias,  afim  de  dirigir  ao 
governo  na  corte,  e  presidentes  nas  provincias,  as  repre- 
sentações convenientes,  e  outrosim  para  darem  audiência 
aos  presas,  afim  de  providenciar  sobre  o  seu  livramento  e 
conceder  hibeas  ^  corpus  aos  illegítimamente  detentos. 
(Cons.  arts.  1152,  1762  e  seguintes  e  Ord.  Liv.  1*  tit.  58 
§14.)  Idem.  art.  31  §§  l*  a  6^  e  Regi.  arts.  204,  205 
e  206  sobre  os  §§  V,  2%  3*  e  4^  deste  art. 

I^KGÇÀO  V 

DAS  PENAS   DISCIPLINARES  E   DE  RESPONSABILIDADE 

Art.  955.  Contra  aquelles  que  o  juiz  de  direito  achar 
em  culpa  ou  orai.ssos  procederá  conforme  o  caso,  adver- 
tindo ou  re.sponsabiIisando,  ou  impondo  alguma  das  penas 
disciplinares  seguintes : 

1.*  Advertência  com  comminação  e  censura, 

2.*  Multa  até  100$000. 

3.^  Suspensão  até  dous  mezes. 

(132)    Vide  a  nota  aniecedenta. 
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A  pena  de  suspensão  importa  a  cessação  de  todos  os  ven- 
cimentos do  emprego.  Decr.  citado  n.  834,  art.  50. 

Ârt.  956.  A  pena  de  suspensão  imposta  aos  juizes  mu- 
nicipaes,  e  substitutos,  suppl entes  de  uns  e  outros,  aos 
delegados,  subdelegados  e  juizes  de  paz  não  terá  effeito 
sem  approvação  do  governo  na  corte  e  presidentes  nas 
províncias.  Idem  art.  51. 

Art.  957.  Das  penas  disciplinares  impostas  pelo  juiz  de 
direito  não  ha  recurso  algum.  Idem  art.  52. 

Art.  958.  Não  terão  lugar  as  penas  disciplinares 
quando  nos  regimentos  especiaes  houver  alguma  pena 
para  a  omissão  de  que  se  trata.  Idem  art.  53. 

Art.  959.  O  juiz  de  direito  na  imposição  das  penas 
disciplinares  ede  responsabilidade  observará,  as  regras  se- 
giífntes : 

§  1.^  Não  poderá  deixar  de  determinar  a  responsabi- 
lidade, e  instaurar  o  processo  respectivo  nos  crimes  de 
prevaricação,  peita,  suborno,  concussão,  peculato,  excesso 
ou  abuso  de  autoridade  ou  influencia  do  emprego. 

§  2.®  Poderá  en^vez  de  responsabilidade,  impor  somente 
as  penas  disciplinares,  conforme  a  gravidade  do  caso,  nas 
omissões  criminosas  previstas  pelo  Cod.  Grim.,  quando 
dessas  omissões  se  não  seguir  provavelmente  prejuizo  pu- 
blico ou  particular.  (Cons.  art.  214). 

§  3.*  Poderá  impor  nos  casos  não  previstos  pelo  Cod. 
Crim.,  as  panas  disciplinares  do  art.  955,  conforme  a 
gravidade  do  caso,  e  precedendo  comminação.  Idem 
art.  54.  §§  V,  2"  e  3*. 

Art.  960.  Sendo  caso  de  responsabilidade,  o  juiz  de  di- 
reito formará  cdp  i,  ou  durante  a  correição  ou  sendo  ella 
finda,  e  quanto  aos  crimes  que  não  fdrem  de  sua  compe- 
tência devolverá  os  documentos  e  rotl  de  testemunhas,  que 
fundamentam  a  culpa,  ao  juiz  competente  ou  promotor  pu- 
blico. Idem  art.  55«    > 


SECÇxÍlO  VI 

DISPOSIÇÕES    GERAES 


• 


Art.  981.  A  emendado  nullidades,  erros  e  irregulari-  j 

dades  consiste  somente  em  notar  ou  declarar  as  nullidades, 
erros  e  irregularidades,  com  simples  advertência,  com- 
minação ou  imposição  de  penas  disciplinares,  ou  com  de- 
creto de  responsabilidade.  Idem  art.  56. 
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Art.  962.  A  jurisdicção  do  juiz  de  direito  em  correição 
se  refere  ás  jurisdicções  inferiores,  e  por  consequência  não 
pôde  o  juiz  de  direito,  salva  a  disposição  do  art.  954  §  2.* 
avocar  e  tomar  conhecimento  dos  processos : 

§  1.^  Julgados  pelos  tribunaes  superiores,  ou  com  re- 
curso pendente  e  seguido  para  elles. 

§  2.®  Submettido.""  ao  juiz  de  direito  (ainda  que  seja  o 
mesmo  que  faz  a  correição)  ou  por  meio  de  recurso  ou  ap- 
pellação,  ou  para  julgar  afinal  ou  por  elles  julgados. 

§  3."  Submettidos  ao  chefe  de  policia.  Idem  art.  57. 
r.  2*  e  3.^ 


Art.  963.  Não  pôde  também  o  juiz  de  direito  impedir  o 
curso  das  jurisdicções  ordinárias,  avocando  os  processos 
submettidos  aos  juizes  municipaes  para  julgar  afinai,  ou 
preparados  pelos  juizes  municipaes  ou  substitutos  para 
serem  submettidos  ao  jury,  ou  formados  para  serem  jul- 
gados pelo  juiz  de  direito,  ou  conclusos  a  qualquer  juiz. 
Idem  art.  58. 

Art.  964.  T)os  despachos  e  sentenças  proferidos  pelo  juiz 
de  direito  em  correição  haverá  appellação  e  aggravo, 
qual  no  caso  couber,  conforme  a  legislação  em  vigor. 
(Arts.  942  e  957.)  Idem  art.  59. 

Art.  965.  Os  juizes  de  direito  nas  correições  que  fize- 
rem, investigarão  se  os  juizes  municipaes  pdem  todo  o  cui- 
dado em  processar  os  que  commetterem  os  delictos  de  que 
tratam  os  arts.  51  e  52,  e  os  delegados  e  subdelegados  em 
cumprir  as  obrigações  que  lhes  impõe  o  art.  87  destaCons.; 
e  farão  effectiva  a  sua  responsabilidade,  impondo-lhes,  no 
caso  de  simples  negligencia,  multa  de  50$  a  200$,  e,  no 
caso  de  maior  culpa,  prisão  até  três  mezes.  Decr.  n.  1318 
de  30  de  Jan.  de  1854,  art.  90. 

TITULO  IV 


CAPITULO    I 

DOS  RECURSOS   KH  QBRAL 


Art.  966.  Não  haverá  outros  recursos,  nem  meios  de 
defesa,  além  dos  declarados  neste  titulo.  Ood.  art.  292. 
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Art.  967.  Das  decisões,  despachos  e  sentenças  de  que 
trata  esta  Consolidação,  se  dSo  os  seguintes  recursos  : 

§  1.*  Recurso  (tomado  no  sentido  estricto ).  Elegi, 
art.  437  §  l*. 

§  2.''  Aggravo  no  auto  do  processo.  L.  de  Set.  arU  17. 

§  3.*  Embargos.  Gons.  arts.  1013  e  seguintes. 

§  4.*  Appelaçáo.  L.  da  Ref.  art.  78  princ.  e  Regi. 
art.  437  §  2*. 

§  5.*  Protesto  por  novo  julgamento.  Cod.  art.  308,  L. 
da  Ref.  art.  87  e  Regi.  art.  437  §  3*. 

§  6.*  Revista.  L.  da  Ref.  art.  89  e  Regi.  art.  437  §  4*. 

§  7.*  Habeas-corpus.  Gons.  arts.    1143  e  seguintes. 

§  S.^  Recurso  de  graça.  Gons.  arts.  1119  e  seguintes. 

GAPÍTULO  11 

DO  RECURSO  TOMADO   NO   SENTIDO   ESTRICTO 

Art.  968.  Dar-se*ha  recurso  : 

§  1.^  Da  decisSo  que  obriga  a  termo  de  bem  viver  e  de 
segurança,  e  apresentar  passaporte.  L.  da  Ref.  art.  69 
§  r,  e  Regi.  art.  4:«§1\ 

§  2.*  Da  decisão  que  declara  improcedente  o  corpo  de 
delicto.  Idem  §  2%  Idem  §  2.* 

§  3.^  Do  despacho  que  pronuncia  ou  não  pronuncia  e 
que  sustenta  ou  revoga  a  pronuncia.  L.  da  Ref.  art.  69 
§3.- 

§  4.*  Do  despacho  quo  pronuncia  ou  não  pronuncia, 
sustenta  ou  revoga  a  pronuncia,  nos  casos  em  que  as  auto- 
ridades criminaes  e  policiaes  são  competentes  para  a  for-» 
mação  da  culpa  dos  seus  subalternos.  Regi.  art.  438 
"  3*  e  4*  e  Gons.  art.  213. 

§  5.*  Da  concessão  ou  denegação  da  fiança,  e  do  s*)u 
arbitramento.  L.  da  Ref.  art.  69  §  4.''  e  Regi.  art.  438 

§  6.*  Da  decisão  que  julga  perdida  aquantia  afiançada. 
Idem§5.Mdem§  6.* 

§  7."*  Da  decisão  contra  a  prescripção  allegada.  Idem 
§  6*.  Idem  §  7.* 

§  8.®  Da  decisão  que  concede  soltura  em  consequenciar 
de  habeas^corpus.  Idem  §  7*,  princ  ,  Idem  §  8*  princ. 

§  9.®  Dos  despachos  do  juiz  de  direito  sobre  a  organisa- 
ção  do  processo  e  quaesquer  diligencias  precisas  a  que  se 
refere  o  art.  56  §  12.  Regi.  art.  438  §  10. 
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§  10.®  Do  despacho  que  nSo  aceitar  a  queixa  ou  denun- 
cia. L.  de  Set.  art.  17.  §  2*»  e  Regi.  desta  L.  art.  57  n,  1. 

§  11.  Da  sentença  de  commutação  de  multa.  Idem, 
Idem  n.  2. 

§  12.  Da  decísâQ  de  autoridade  inferior  que  impuzer  mul- 
ta comminada  nesta  Gonsolidaçílo  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  57  n.  3. 

Art.  969.  Das  decísOes  dos  juizes  de  direito,  quer  das 
comarcas  geraes,  quer  das  especiaes,  o  recurso  será  in- 
terposto para  a  relação  do  districto.  O  recurso  das  *deci- 
sões  dos  chefes  de  policia  nas  provincias  que  forem  sedes 
das  relações,  e  nas  provincias  do  Rio  de  Janeiro,  Sergipe, 
Alagoas,  Parahyba,  e  outras  que  forem  de  fácil  comma- 
nicação  com  a  sede  d  is  relações,  será  interposto  para  o 
presidente  da  respectiva  relação.  L.  de  Set.  art.  6*  §  1*, 
art.  9^  §  único  parte  2*,  art.  17  §  2®  e  Regi.  desta  L. 
arts,  12  e  58,  Regi.  das  Rei.  art.  14  §  22  n.  3.  (123) 

Art.  970.  Dar-se-ha  o  recurso  para  o  juiz  de  direito 
quando  a  sentença  de  que  se  recorre  fôr  proferida  pelo 
juiz  municipal,  ou  pelos  chefes  de  polícia  nas  provincias 
que  não  estiverem  nas  condições  daquellas  que  se  acham 
no  art.  antecedente.  L.  da  Ref.  art.  70,  parte  2*  princ.  e 
Regi.  art.  440  §  2";  L.  de  Set.  art.  9°  §  unico,parte  final, 
art.  17  §  2%  e  Regi.  desta  L.  art.  12,  parte  final. 

Art.  971.  Os  recursos  são  sempre  voluntários,  isto  é, 
dependentes  da  vontade  das  partes.  São  igualmente  neces- 
sários e  sei*ão  expedidos  ex  officio^  os  recursos  seguintes  ; 
P,  os  que  são  interpostos  das  decisões  dos  juizes  munici- 
paes,  sobre  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  crimes  com- 
muns ;  2®,  os  que  são  interpostos  nos  casos  do  art.  797 ; 
3®,  os  recursos  das  decisões  de  pronuncia  dos  chefes  de  po- 
licia nos  casos  do  art.  95 ;  4®,  os  que  concedem  soltura  em 
consequência  de  habeas-jorpus  \  5*,  os  recursos  inter- 
postos dos  despachos  de  não  pronuncia  nos  crimes  de  res- 
ponsabilidade;  6"",  os  recursos  de  que  trata  o  art.  seguinte. 

No  P  e  3^  caso  deste  art.  os  recursos  serão  expedidos 
sem  suspensão  das  prisões  decretadas.  (124) 

Art.  972.  Da  pronuncia  ou  não  pronuncia,  nos  crimes 
de  que  trata  o  art.  813  hayerá  sempre  recurso  para  a 


^m'    Vide  nota  4. 

^124>  Quanto  ao  l*  caso  a  L.  de  Set.  art.  17  fi  1»,  parte  2«  e  Regi.  desta 
L.  art.  56  §  2». 
Quanto  ao  2»  o  Decr.  n,  707  de  9  de  Out.  de  1850,  art  2*. 


lação,  quer  seja  a  sentença  proferida  pelos  juizes  de  di- 
reito especiaes  do  commercio,  quer  pelos  seus  substitutos 
na  forma  da  legislação  vigente,  ficando  assim  derogado  o 
art.  61  do  Decr.  n.  1597  do  1*  de  Maio  de  1855.  Decr. 
n.t  4858  de  30  de  Dez.  de  1871. 

Art.  973.  Âs  autoridades  inferiores  aos  juizes  de  di- 
reito quando  competentes  para  o  summario  da  culpa  nos 
crimes  de  responsabilidade,  devem  interpor  o  recurso  ex^ 
officio  para  os  juizes  de  direito  no  caso  de  não  pronuncia. 
Av.  de  31  de  Maio  de  1851. 

Art.  974.  Os  recursos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia 
seguirão  remprenos  próprios  autos;  podendo  as  partes  ar- 
razoar e  juntar  documentos  nos  prazos  legaes  se  o  reque- 
rerem. 

Esta  disposição  não  exclue  a  necessidade  de  traslado 
para  ficar  no  cartório,  se  o  feito  houver  de  ser  remettido 
de  um' lugar  para  outro,  salvo  expressa  determinação  do 
juiz  em  contrario. 

Nos  recursos  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  nos  casos 
dos.arts.  797  e  813,  se  dará  vista  para  arrazoar  e  juntar 
documentos  dentro  do  cartório  do  escrivão.  L.  de  Set. 
art.  17  §  r,  Regi.  desta  L.  art.  54  sobre  o  1  •  e  2^  membro 
deste  art.e  Decr.  n.  707  de  9  de  Out.  de  I850,art.  2*,  sobre 
o  3*. 

Art.  975.  Quando  qualquer  das  autoridades  de  que 
tratam  õs  arts.  969  e  970  inter puzer  o  recurso  ex-^ofpcio, 
o  declarará  no  fim  da  sua  decisão  ou  despacho,  e  ordenará 
ao  escrivão  que  immediatamente  remetta  os  autos  ao  supe- 
rior a  quem  competir  o  seu  conhecimento.  Regi.  art.  441. 

Art.  976.  Os  recursos  interpostos  pelas  partes  o  serão 
por  meio  de  uma  petição  simples,  assignada  pelo  recor- 
rente ou  seu  legitimo  procurador,  dirigida  ao  juiz  que 
pro ferio  a  decisão  ou  despacho  de  que  se  recorre,  dentro 
de  cinco  dias,  e  nella  se  especificarão  todas  as  peças  dos 
autos  de  que  se  pretenda  traslado  para  documentar  o  re- 
curso. Regi.  art.  442  e  L.  da  Ref.  art.  72. 


Quanto  ao  3«>  a  L.  de  Set.  art.  9«  parte  ultima  e  Kegl.  desta  L.  art.  12. 

Quanto  ao  4°  a  L.  da  Ref.  art.  69  §  7©  e  Regi.  art.  ^  g  1°. 

Quanto  ao  5°  a  L.  da  Ref.  art.  70,parte  ultima  e  Re^l.  art.  48')  JS  2». 

Sobre  anltima  parte  do  art.,  caso  1»,  o  Regi.  da  L.  de  Set.art.  55  §  2o.e 
Av.  n.  393  de  Vè  de  Ont.  de  1872,  sobre  o  S»  caso,  a  L.  de  Set.  art.  9«,  parte 
ultima,  e  Av.  J.e  18  defev.  de  lS7õ. 
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,  Art.  977.  Estes  cinco  dias  contam-se  depois  de  publi- 
cadas as  sentenças  na  presença  das  partes,  ou  depois  de 
notificadas  as  mesmas  partes  se  não  forem  presentes  á  sua 
publicação  Nos  crimes  de  que  trata  o  art.  797  se  o  réo 
não  fôr  pronunciado  e  estiver  ausente,  o  processo  seguirá 
para  a  instancia  superior  sem  intimação.  Cod.  art.  296 

Íarte  S*,  L.  da  Ref.  art  72  e  Decr.  n.  707  de  9  de  Out. 
e  1850,  art.  2%  parte  2*. 

Art.  978.  O  juiz  pelo  arbitrio  que  tem  poderá  mandar 
ouvir  o  promotor  publico  sobre  o  recurso  da  pronuncia 
nos  crimes  em  que  a  justiça  deva  tomar  parte.  Av.  n.  396 
de  27  de  Dez,  de  1855. 

Art.  979.  Sendo  as  petições  de  que  trata  o  art.  976 
apresentadas  ao  juiz  dentro  dos  cinco  dias  o  que  se  veri- 
ficará por  informação  do  escriv&o,  que  a  dará  á  requiziçSo 
da  parte,  independentemente  do  despacho,  o  mesmo  juiz 
ordenará  que  se  tome  o  recurso  por  termo  nos  autos»  e  se 
expeçam  os  traslados  pedidos,  assignando  prazo  ao  es- 
crivão para  o  fazer,  se  o  julgar  preciso,  ou  se  fôr  reque- 
rido. Se  o  prazo  dos  cinco  dias  contados  da  intimação  ou 
publicação  em  presença  das  partes  ou  seus  procuradores, 
já  tiver  decorrido,  o  juiz  não  admittirá  o  dito  recurso. 
Regi.  art.  443. 

Art.  980.  Dentro  de  cinco  dias  contados  da  interpo- 
sição do  recurso,  deverá  o  recorrente  ajuntar  á  sua  pe- 
tição todos  os  ditos  traslados,  razões  e  quaesquer  outros 
documentos  ;  e  se,  dentro  desse  prazo,  o  recorrido  pedir 
vista,  ser-lhe-ha  concedida  por  cinco  dias,  contados  da- 
quelle  em  que  findarem  os  do  recorrente,  e  ser-lhe-ha 
permittido  ajuntar  as  razOes  e  traslados  que  quizer.  L.  da 
Ref.  art.  73,  Regi.  art.  444  e  Av.  n.  247  de  15  de 
Nov.  de  1853. 

Art.  981.  Com  a  resposta  do  recorrido,  ou  sem  ella,  será 
o  recurso  concluso  ao  juiz  d  quo;  e  dentro  de  outros 
cinco  dias,  contados  daquelle  em  que  findar  o  prazo  do 
recorrido  ou  o  do  recorrente,  se  aquelle  não  tiver  pedido 
vista,  poderá  o  juiz  reformar  o  despacho  ou  mandar  ajun- 
tar ao  recurso  os  traslados  dos  autos  que  julgar  conve- 
nientes, e  fundamentar  o  seu  despacho.  L.  da  Ref. 
art.  74  e  Regi.  art.  444. 

Art.  982.  O  juiz  de  direito,  nas  comarcas  geraes,  e  nos 
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recursos  dos  crimes  de  que  tratam  os  arts.  797  e  813, 
recebido  o  processo,  senão  julgar  necessário  fazer  alguma 
diligencia,  ou  concluídas  ellas,  deverá  em  prazo  breve  e 
que  nunca  exceda  de  15  dias,  dar  ou  negar  provimento 
ao  recurso.  Decr.  n.  707  de  9  de  Out.  de  1850,  art.  4*  e 
Cod.  Crim.  art.  159. 

Art.  983  Se  o  juiz  de  quem  se  recorreu  reformou  o  seu 
despacho,  o  recurso  não  tem  de  subir  ao  juiz  superior, 
mas  se  a  parte  adversa  recorrer  do  despacho  reformado, 
e  o  juiz  á  quo  não  der  provimento  a  este  segundo  recurso, 
devem  os  autos  de  recurso  ajuntar-se  aos  autos  originaes, 
para  ser  decidido  pelo  juiz  para  quem  se  recorre.  Avs. 
n.  172  de  43  de  Dez.  de  1847  e  n.  26  de  31  de  Jan.  de 
1854,  parte  2.* 

Art.  984.  No  caso  de  querer  a  parte  adversa  recorrer 
do  despacho  reformado,  o  processo  para  esse  recurso  será 
o  mesmo  que  para  o  primeiro  recurso  dos  arts.  antece- 
dentes. Av.  n.  26  de  31  de  Jan.  de  1854. 

Art.  985.  Os  prazos  concedidos  ao  recorrente  e  recor- 
rido para  ajuntar  traslados  e  arrazoados  poderão  ser 
ampliados  até  o  dobro  pelo  juiz,  se  entender  que  assim  o 
exige  a  quantidade  e  qualidade  dos  traslados.  L.  da  Ref. 
art.  75  e  Regi.  art.  444. 

Art.  986.  O  recurso  deve  ser  apresentado  na  superior 
instancia  dentro  dos  c*nco  dias  seguintes,  além  dos  de 
viagem  na  razão  de  quatro  léguas  por  dia,  ou  entregue 
na  administração  do  correio  dentro  de  cinco  dias.  Nas 
relações  serão  julgados  os  recursos  pelo  modo  estabelecido 
nos  arts.  995  e  seguintes.  L.  da  Ref.  art.  76  e  Regi. 
art  444. 

Art.  987.  Para  a  apresentação  do  provimento  do  recurso 
ao  juiz  d  quo  é  concedido  o  mesmo  tempo  que  se  gasta  para 
a  sua  apresentação  na  superior  instancia,  contando-se  da 
publicação  do  mesmo  provimento.  L.  da  Ref.  art.  77  e 
Regi.  art.  444. 

Art.  988.  Não  são  prejudicados  os  recursos  interpos- 
tos ex^ofpcio  ou  pelo  promotor  publico,  quando  expe- 
didos ou  apresentados  fora  dos  prazos  fataes ;  serão, 
porém,  responsabilisados  o  juiz,  o  promotor  publico,  ou 
qualquer  official  do  juizo  pelas  faltas  ou  inexactidões  que 
occasionarem  a  demora.  Também  em  nenhum  caso  serão 
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prejudicados  os  recursos  interpostos  pelas  partes,  quando 
por  causa  de  falta,  erro  ou  omissão  do  official  do  juizo 
ou  de  outrem  ou  por  impedimento  do  juizo  não  tiverem 
seguimento  e  apresentação  em  tempo  no  juizo  ad-qaem,  L. 
de  Set.  art.  17  §  a*,  Regi.  desta  L.  art.  56  e  Av.  n.  191 
de  17  de  JuL  de  1852. 

Art.  989.  A  interposição  destes  recursos  não  produz 
effeito  suspensivo ;  e  por  isso,  não  obstante  a  sua  exis- 
tência, proseguir-se- ha  nos  termos  posteriores  e  regu- 
lares do  processo,  como  se  recurso  não  houvera,  excepto, 
quando,  fôr  interposto  de  despacho  de  pronuncia  nos 
crimes  communs,  porque  então  se  suspenderá  a  remessa 
do  proce  so  para  o  jury  até  a  apresentação  do  mesmo  re- 
curso ao  juiz  d  quo  segundo  o  art.  981.  Regi.  art.  445,  L. 
da  Ref.   art.  72  e  Av.  de  10  de  Jul.  de  1851.  ( 125) 

Art.  990.  Os  recursos  nos  crimes  de  que  tratam  os 
arts.  797  e  813  não  terão  effeito  suspensivo,  salvo  quando 
tenham  sido  presos  os  ròos  por  ser  o  crime  inafiançavel, 
pois  entào  só  depois  de  decididos  favoravelmente  os  recursos 
serão  relaxados  da  prisão.  Decr.  n.  707  de  9  de  Out. 
de   1850,  art.  2.* 

•  Art.  991.  Se  o  próprio  juiz  conhecendo  do  recurso 
revogar  o  seu  despacho  de  pronuncia,  deve  o  accusado 
ser  relaxado  da  prisão  sem  embargo  do  recurso  que  a 
parte  adversa  possa  interpor  como  ficou  estabelecido  no 
art.  983.  Av.  de  14  de  Set.  de  1850. 

Art.  992.  No  conhecimento  do  recurso  sobre  a  fiança  é 
do  dever  do  juiz  cingir-se  à  classificação  anteriormente 
feita  sem  que  obste  a  faculdade  de  alterar  essa  classi- 
ficação nos  termos  do  Av.  n.  53  de  28  de  Jul.  de  1843. — 
Av.  n  90  de  11  de  Nov.  de  1843. 

Art.  993.  O  réo  pronunciado  em  crimes  inafiançaveis 
não  pôde  recorrer  da  pronuncia  sem  que  esteja  preso,  e 
o  réo  pronunciado  em  crimes  afiançáveis  não  poderá  re- 
correr sem  que  preste  fiança.  Acó-dãos  de  16  de  Ab.  e  21 
de  Jun.  de  1861,  appellações  ns.  3664  e  3724  e  Av.  n.  41 
de  17  de  Jul.  de  1843. 

Art.  994.  O  promotor  publico  ainda  que  tenha  opi- 
nado pela  não  pronuncia  não  pôde  recorrer  do  despacho 
de  pronuncia  do  juiz  municipal  para  o  respectivo  juiz  de 
direito.  Av.  n.  45   de  28  de  Jan.  de  1867. 


( 1*25 )  O  Av.  u .  334 de  6  de  Out.  de  1834  já  dizia  qtle  qualquer  recurso 
da  parte  accusadora  nunca  era  suspensivo  da  absolvição. 
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Ârt.  995.  Logo  que  se  apresentar  na  relação,  inter- 
posto e  processado .  nos  termos  dos  arts.  980  a  985  o  re- 
curso  das  sentenças  de  pronuncia  ou  não  pronuncia,  pro- 
ferido pelos  juizes  de  direito,  o  secretario  da  relação  es- 
creverá nos  autos  sob  sua  rubrica  a  data  do  recebimento 
e  os  fará  conclusos  ao  presidente  do  tribunal,  que  o  dis- 
tribuirá ao  desembargador  a  quem  tocar.  Regi.  das  Rei. 
art.  110. 

Art.  996.  Examinados  os  autos,  o  relator  os  apresen- 
tará em  mesa  na  1*  sessão,  e  proceder-se-ha  ao  sorteio  de 
dous  juizes  adjuntos.    Idem.  art.  111. 

Art.  997.  Feito  o  relatório  e  discutida  a  matéria,  será 
proferida  a  decisão,  que  se  tomará  por  acórdão  escripto 
pelo  relator  e  assignado  pelos  três  julgadores.  Idem 
art.  112. 

Art.  998.  Os  recursos  das  sentenças  de  pronuncia,  pro- 
feridas pelos  chefes  de  policia,  serão  decididos  nos  termos 
do  art.  969  pelo  presidente  da  relação,  sem  intervenção 
de  adjuntos,  no  prazo  de  5  dias,  contados  da  data  da 
apresentação  dos  autos  ao  tribunal.  Idem  art.  113. 

Art.  999.  Ainda  que  expedidos  e  apresentados  fora  dos 
prazos  legaes  os  recursos  interpostos  pelo  juiz  ex-officio, 
o  tribunal  tomará  conhecimento  delles,  decretando,  se 
houver  culpa  e  responsabilidade  do  funóionario  que  tiver 
dado  causa  á  demora.  Idem.  art.  114. 

Art.  1000.  Não  ficam  também  prejudicados  os  recursos 
interpostos  pelas  partes,  quando  por  falta,  erro  ou  omis- 
são dos  empregados  do  juizo,  ou  de  outrem  não  li  verem 
seguimento  e  apresentação  no  tribunal  dentro  do  prazo 
legal.  Idem.  art.  115. 

Art.  1001.  O  sello  e  porte  do  correio  nos  casos  do 
art.  986  devem  ser  pagos  pelas  partes  interessadas,  mas 
quando  os  autos  forem  remet tidos  pelos  correios  de  mar  e 
terra,  ou  seja  ex-^officlo,  ou  por  virtude  de  qualquer  re- 
curso de  ròos  condemnados,  notoriamente  pobres,  serão 
recebidos  nas  respectivas  administrações'  e  agencias  dos 
correios,  e  por  ellas  enviados  aos  seus  destinos,  ainda  que 
não  se  tenha  feito  o  pagamento  adiantado  dos  portes,  os 
quaes  serão  taxados  nas  mesmas  administrações  o  "agencias 
e  lançados  nos  sobscriptos.  O  mesmo  se  fará  quando  sendo 
os  recursos  ex-^offioio  não  queiram  as  partes  pagar  os  por- 
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tes.  Decrs.  n.  314  de  12  de  Jul.  de  1843  art.  1*,  n.  341 
de  10  de  Fev.  de  1844,  e  Av.  n.  248  de  1 1  de  Set.  de  1840. 

Ârt.  1002.  Para  este  fim  os  escrivães  e  secretários  dos 
juízos  e  tribunaes  donde  forem  expedidos  os  autos  sobre- 
ditos, farSo  nos  sobscriptos  uma  declaração  porelles  assíg* 
nada,  de  que  não  pagam  o  porte  adiantado  em  virtude  da 
disposição  do  art.  antecedente.  Decr.  n.  314  art.  2.^ 

Art.  1003.  Os  escrivães  e  secretários  dos  juizos  e  tri- 
bunaes» aquém  forem  dirigidos  os  autos  de  que  tratam  os 
arts.  antecedentes,  immediatamente,  em  seguida  ao  ter- 
mo de  apresentação  e  recebimento  delles,  averbarão  a  im- 
portância dos  portes  em  que  tiverem  vindo  taxados,  para 
que  afinal  seja  contemplada  em  regra  de  custas,  e  satis- 
feita pelos  que  ao  pagamento  destas  forem  obrigados. 
Idem,  art,  3.* 

Art.  1004,  Os  escrivães  e  secretários  dos  juizos  e  tribu- 
naes, em  que  se  terminarem  os  processos,  não  extrahirão 
delles  sentenças  a  favor  das  partes,  nem  delles  darão 
quaesquer  documentos  exigidos  pelas  mesmas  partes,  sem 
que  por  conhecimento  authentico  se  mostre  haver  pago 
toda  a  importância  dos  portes  nas  administrações  ou 
agencias  dos  correios  do  lugar.  Idem  art.  4^. 

Art.  1005.  Todos  os  autos  crimes  em  que  tiver  lugar 
a  accusação  oíiicial  do  promotor  publico,  e  que  passados 
15  dias  depois  que  fôrom  recebidos  pelos  secretários  das 
relaçÔe5i,  não  forem  sellados  e  preparados  pelas  partes, 
afim  de  terem  andamento,  o  serão  pelo  continuo,  que 
serve  de  thesoureiro,  o  qual  formará  todos  os  mezes  folha 
assignada  pelo  presidente  da  relação,  afim  de  ser  paga 
esta  despeza  pela  fazenda  publica. 

O  presidente  fiscalisarà  a  exactidão  das  folhas,  e  dará 
todas  as  providencias  para  que  taes  auto)  não  sejam  re- 
tardados. Regi.  n.  19  de  4  de  Setembro  de  1838,  art.  1*. 

Art.  1006.  Da  indevida  inscripção  ou  omissão  na  lista 
geral  dos  jurados  segundo  o  art.  1301,  haverá  recurso 
para  o  governo  na  corte,  e  para  os  presidentes  nas  pro- 
vindas, os  quaes  procedendo  ás  necessárias  informações, 
decidirão  como  fdr  justo  L.  da  Bef.  art.  101  e  Regi. 
arts.  234  e  446. 

Art.  1007.  Este  recurso  será  apresentado  na  secretaria 
da  presidência  ou  na  dç  estado  dos  negócios  da  justiça 
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dentro  de  um  mez,  contado  do  dia  em  que  se  tiverem  affi- 
xádo  as  listas»  e  será  acompanhado  da  certidão  desse  affixa- 
mento»  passada  por  um  escrivão  do  juiz  municipal  ou  de 
direito.  L.  da  Ref.  art.  102,  e  Regi.  arts.  234  e  446. 

Art.  1008.  O  réfcurso  pôde  ser  interposto  pelo  próprio 
cidadão  incluido  ou  omittído  indevidamente  ;  pelo  pro- 
motor publico ;  e  por  qualquer  cidadão  brazíleíro.  Av. 
n.  226  de  10  de  Maio  de  1869. 

Art.  1009.  Quando  as  representações  que  os  chefes  de 
policia  ou  delegados  no  exercicio  da  attribuição  que  lhes 
confere  o  art.  85  §  2^  não  forem  attendidas  pelas  camarás 
raunicipaes,  e  entenderem  os  mesmos  chefes  de  policia  e 
delegados  que  não  precedem  as  razões  que  estas  lhes  op- 
puzerem,  usarão  do  recurso  marcado  na  Lei  de  1^  de 
Out.  de  1838»  por  meio  de  representações  circumstan- 
ciadas,  e  motivadas,  ás  quaes  juntarão  cópias' authenticas 
daquellas  que  houverem  dirigido  ás  ditas  camarás,  e  de 
quaesquer  respostas  que  estas  lhes  tenham  dado.  Regi. 
art.  447, 

Ar.  1010.  Os  recursos  de  que  tratam  os  arts.  antece- 
dentes» não  terão  lugar  : 

§  1.®  Quando  os  juizes  punirem  seus  ofliciaes  omissos 
com  prisão,  que  não  passe  de  cinco  dias. 

§  2.^  Quando  punirem  as  testemunhas  que  não  obede- 
cerem ás  suas  notificações ;  no  entretanto  fica  a  uns  e 
outros  o  direito  de  vindicarem  a  injuria,  e  responsabili- 
sarem  o  juiz  pelos  meios  ordinários.  Cod.  art.  212  §§  l*  e2.* 

CAPITULO  111 

DO   AOGRAYO   NO   AUTO   DO   PROCESSO 

Art.  10 1 1 .  Todas  as  questões  incidentes  de  que  depen- 
derem as  deliberações  finaes  do  jury,  serão  decididas  pelos 
juizes  de  facto,  ou  pelo  juiz  de  direito  segundo  a  matéria 
pertencer  a  uma  ou  outra  classificação;  havendo  duvida 
se  a  questão  é  de  facto  ou  de  direit),  o  juiz  de  direito  deci- 
dirá com  aggravo  no  auto  do  processo  para  a  relação.  Cod. 
art.  281,  L.  de  Set.  art.  17  princ,  e  Regi.  desta  L. 
art.  20. 

Art.  1012.  A  matéria  destes  aggravos  constituirá  quês- 
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tSo  preliminar  para  ser  discutida  e  decidida  antes  de  en- 
trar na  matéria  da  appellaçSo.  Regi.  das  Rei.  arts.  124 
el25. 

CAPITULO  IV 

DOS    EMBARGOS 

Árt.  1013.  Admitte-se  embargos  aos  acórdãos  das  re- 
lações, supremo  tribunal  de  justiça,  e  sentenças  do  senado, 
quando  proferidos  nos  processos  crimes  da  competência 
desses  tribunaes.  Regi.  das  Rei.  art.  156,  e  Gans.  arts.  870 
e916. 

Art-  1014.  A  sentença  nas  relações  pôde  ser  embar- 
gada pelas  partes  no  termo  de  cinco  dias  contados  da  data 
da  intimação.  Regi.  das  Rei.  art.  158. 

Art.  1015.  O  juiz  relator  mandará  dar  vista  ás  partes, 
por  10  dias  a  cada  uma,  quer  singular,  quer  collectiva, 
para  impugnar  ou  sustentar  os  embargos.  Idem  art.  159. 

Art.  1016.  Nos  processos  crimes  os  embargos  serão  jul- 
gados p  )r  todos  os  desembargadores  presentes,  embora  em 
numero  inferior  ou  diversos  dos  que  proferiram  o  acórdão 
embargado.  Idem  art.  161. 

Art.  1017.  Nas  causas  crimes,  de  que  trata  esta  Gons. 
não  se  admittirão  embargos  ás  decisões  e  sentenças  da  pri- 
meira e  segunda  instancia,  salvo  os  embargos  dos  arts. 
antecedentes.  L.  da  Ref  art.  86,  Regi.  art.  503,  L.  de 
Set.  art.  29  e  Regi.  das  Rei.  art.  105. 

Art.  1018.  Da  sentença  proferida  pelo  senado,  não  ha- 
verá recurso  algum  senão  o  de  uns  únicos  embargos  op- 
postos  pelo  réo  dentro  do  espaço  de  dez  dias.  Lei  de  15  de 
Out.  de  1827,  art.  45. 

Art.  1019.  Apresentados  os  embargos  em  forma  arti- 
culada, ou  como  melhor  convier  ao  réo,  e  lidos  naCamar.i, 
serão  continuados  com  vista  á  commissão  accusadora  com 
os  respectivos  documentos,  havendo-os.  A  resposta  será 
dada  em  dez  dias ;  e  litla  igualmente  na  Gamara,  ficará  o 
processo  sobre  a  mesa  por  três  dias.  Idem  art.  46. 

Art.  1020.  Findo  este  termo  proporá  o  presidente  á  Ga- 
mara se  recebe  e  julga  logo  provados  os  embargos,  para 
se  declarar  que  não  tem  lugar  a  pena,  ou  ser  o  réo  julgado 
innocente.  Idem  art.  47. 
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Art.  1021 .  Não  se  vencendo  a  absolvição  do  réo,  pro- 
porá o  presidente  se  tem  lugar  a  modiflcação  da  sentença, 
e  qual  ella  deva  ser.  Idem  art.  48. 

Art.  1022.  Não  se  provando  qualquer  das  duas  hypo- 
theses  propostas,  cônsul  tar-se-ha  o  senado  se  recebe  ao 
menos  os  embargos  para  dar  lugar  á  prova;  e  decidindo-se 
que  sim,  assignar-se-ha  termo  razoado  para  a  mesma 
prova.  Idem  art.  49. 

Art.  1023.  Apresentada  a  prova,  proporá  o  presidente 
se  ella  é  bastante  e  concludente;  vencendo-se  que  sim, 
consultará  a  Gamara  sobre  a  reforma  da  sentença  e  absol- 
vição do  réo,  ou  ao  menos  sobre  a  modiâcação  da  mesma 
sentença  e  sua  pena.  Idem  art.  50. 

Art.  1024.  Quando  a  Gamara  desprezar  os  embargos 
sem  ter  concedido  espaço  para  prova,  ou  depois  de  ter  dado 
lugar  para  ella  não  a  julgar  suíficiente,  entender-se^ha 
que  fica  confirmada  a  sentença  embargada.  Idem  art.  51. 

Art.  1025.  Em  todos  os  casos  acima  referidos  lançar- 
se-ha  no  processo  a  sentença  definitivamente  proferida  pelo 
senado  sobre  os  embargos,  a  qual  será  lavrada  e  assignada 
conforme  o  art.  915.  Idem  art.  52. 

Art.  1026.  Se  a  sentença  fôr  absolutória,  ella  produ- 
zirá immediatamente  a  soltura  do  réo,  estando  preso,  e  a 
sua  rehabilítação  para  ser  empregado  no  serviço  publico, 
devendo  ser  pontualmente  cumprida ;  mas  sendo  condem- 
natoría,  será  remettida  ao  governo  para  que  tenha  sua 
devida  execução.  Idem  art.  õ3. 

Art.  1027.  Antes  da  sentença  definitiva,  ou  de  qual- 
quer outra  decisão  final  sobre  os  embargas,  haverá  de- 
bate publico  entre  a  commíssão  accusadora  e  o  accusado, 
ou  seus  procuradores,  advogados  e  defensores.  Idem 
art.  54. 

Art.  1028.  Nas  relações  revisoras  haverão  embargos 
de  declaração  que  serão  processados  na  forma  estabelecida 
no  art.  1118.     • 

CAPITULO  V 

DAS   APPELLAÇÕES 

Art.  1029.  As  appellações  sSo,  ou  necessárias,  isto  é, 
interpostas  ex-officio ,  ou  voluntárias,  que  ficarão  ao 
arbítrio  das  partes.  Regi.  art.  448« 
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Ârt  1030.  Às  appellações  necessárias  ou  ex^fficio 
téin  lugar  quer  a  parte  também  appelle,  quer  não : 

§  1/  Quando  o  juiz  de  direito  entender  que  ojurj 
proferio  decisão  sobre  o  ponto  principal  da  causa,  con- 
traria à  evidencia  resultante  dos  debates,  depoimentos  e 
provas  perante  elle  apresentadas.  Regi.  art.  449  §  1*,  L. 
da  Ref.  art.  79  §  1%  princ. 

§  2.*  Quando  a  pena  applicada  em  consequência  da  de- 
cisão do  jury  fôr  de  morte  ou  de  galés  perpetuas.  Idem 
§  2\  Idem  §  2^ 

§  3.^  Quando  o  juiz  de  direito  proferir  decisão  defini- 
tiva julgando  improcedente  o  procedimento,  por  estar  o 
réo  incluido  em  qualquer  das  espécies  do  art.  10*  do  Cod. 
Grim.,  ou  seja  a  decisão  proferida  ímmediatamente  pelos 
juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes,  ou  pelos  juizes  de 
direito  das  comarcas  geraes,  em  gráo  Je  recurso  neces- 
sário. L.  de  Set.  art.  20  eRegl.  desta  L.  art.  84,  parte  2^. 

§  4*  Quando  o  juiz  de  direito  não  pronunciar  nos  casos 
do  art.  1031  §  3*.  Cod.  art.  167. 

Art.  1031.  As  appellaçõesv.iluntariasoua  arbitrio  das 
partes,  dão-se:     * 

§  1  .*  Das  sentenças  dos  juizes  municípaes  e  de  paz  nos 
casos  em  que  lhes  compete  o  julgamento  final.  L.  da  Ref. 
art.  78  §  1*,  Regi.  art.  450  §  l*  e  L.  de  Set.  art.  2»  §  !.• 

§  2.""  Das  decisões  definitivas,  ou  interlocutórias  com 
força  de  definitivas,  proferidas  pelos  juizes  de  direito  nos 
casos  em  que  lhes  compete  haver  por  findo  o  processo.  L.  da 
Ref.  art.  78  §  ;i»  e  Regi.  art.  450  §  2.* 

§  3.®  Das  sentenças  dos  juizes  de  direito  que  absolverem 
ou  condemnarem  nos  crimes  de  responsabilidade.  Idem 
§  3.%  Idem  §  3.* 

§  4.*  Das  sentenças  proferidas  pelo  jury  quando  não 
tenham  sido  guardadas  as  fórmulas  substanciaes  do  pro- 
cesso, quando  o  juiz  de  direito  se  não  conformar  com  a 
decisão  dos  juizes  de  facto,  ou  não  impuzer  a  pena  decla- 
rada na  Lei.   Idem.  §  4*,  Idem  §  4*  e  Go^.  art.  301. 

Art.  1032.  São  competentes  para  conhecer  das  appel- 
lações : 

§  1.^  As  relações  nos  casos  de  que  tratam  os  arts.  1030 
e  seus  paragraphos,  e  art.  1031  §§  2*.  3*,  4*  e  5.* 

§  2.*  Os  juizes  de  direito  nos  casos  do  art.  1031  §  I.* 
Regi.  art.  45^  ^  1,*  e  2.*  e  L.  da  Ref,  art.  78. 

Art.  1033.  Quando  o  juiz  de  direito  interpazer  a  ap- 
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pellaçâo  ex-o/ficio  no  caso  do  art.  1030  §  1",  deverá  es- 
crever no  processo  os  fundamentos  de  sua  convicção  con- 
traria à  decisão  dojury.  Â  relação  á  vista  delles,  deci- 
dirá se  a  causa  deve  »er  ou  não  submettida  a  novo  jury; 
e  quando  decidir  negativamente,  se  as  razões  produzidas 
pelo  juiz  de  direito  lhe  parecerem  notoriamente  frivolas 
e  infundadas,  de  maneira  que  se  manifeste  prevaricação, 
abuso  ou  falta  de  exacção  da  parte  delle,  lhe  mandará 
fazer  effectiva  a  responsabilidade.  Regi.  art.  454,  parte  1^ 
e  L.  da  Ref.  art.  79,  parte  2.* 

Ârt.  1034.  Se  a  appellação  fôr  interposta  no  caso  do 
art.  1030  §  2^  o  juiz  de  direito  nenhuma  observação  fará, 
nem  a  respeito  da  sentença  e  da  pena,  nem  a  respeito  das 
circumstancias  favoráveis  ou  desfavoráveis  ao  réo,  quaes- 
quer  que  ellas  sejam,  anteriores  ou  posteriores  ao  julga- 
mento, salvo  se  entender  que  se  acha  também  no  caso  do 
§  l*do  art.  1030,  Regi.  art.  4õ5. 

Art.  1035.  A  relação  nos  casos  do  art.  1030  exami- 
nará as  razões  da  appellação  ;  e,  se  as  achar  procedentes, 
ordenará  que  a  causa  seja  submettida  a  novo  jury,  no 
qual  não  poderão  entrar  nem  os  mesmos  jurados  que  pro- 
feriram a  primeira  decisão,  nem  o  mesmo  juiz  que  inter- 
pôz  a  appellação,  devendo  este  novo  jury  ser  presidido 
pelo  substituto  do  juiz  de  direito  nas  comarcas  geraes  de 
um  só  juiz  de  direito,  ou  per  um  outro  juiz  de  direito  nas 
outras  comarcas,  quer  sejam  geraes,  quer  especiaes.  L.  da 
Ref.  art.  81,  Regi.  arts.  456  e  457  e  Cons.  arts.  204  e 
205.  (126) 

Art.  1036  Se  a  relação  achar  que  houve  falta  de  for- 
malidades substanciaes  no  summario  da  culpa  procederá 
nos  termos  do  art.  5(13. 

Art.  1037.  No  caso  de  imposição  de  pena  que  não  fôr  a 
decretada,  a  relação,  reformando  a  sentença,  imporá  a 
que  fôr  correspondente  ao  delicto.   Cod.  art.  303. 

Art.  1038.  Quando  a  relação  nos  casos  de  que  trata  o 
art.  1030,  mandar  proceder  a  novo  jury,  não  poderá  o 
juiz  de  direito  interpor  da  sua  decisão  as  appellações 
eas-ofpcio  de  que  trata  o  mesmo  art.  Regi.  art.  502  e  L. 
da  Ref.  art.  82. 


(126)  O  Av.  n.  8  de  7  de  Jan.  de  1867  diz  que  o  legitimo  substituto  do 
juiz  de  direito,  é  nest«  caso  aquelle  que  a  Lei  chama  segundo  a  ordem 
da  designação. 
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Art.  1039.  A  appellação  que  ex-officio  ou  a  requeri- 
mento da  p^irte,  fdr  interposta  de  sentença  condemnato- 
ria>  terá  elfeito  suspensivo  para  se  não  dará  execução  antes 
da  decisão  superior,  excepto  : 

§  1.^  Quando  o  appellante  estiver  preso,  e  a  pena  im- 
posta fõr  a  de  prisão  simples,  ou  se  o  crime  fdr  aâançavel. 

§  2.^  Quando  a  pena  fôr  pecuniária;  porque,  neste  caso, 
o  juiz  executor  obrigará  o  réo  a  depositar  a  importân- 
cia da  condemnação,  procedendo  pelos  meios  coactivos, 
quando  não  o  faça  voluntária  e  amigavelmente;  mas  não 
poderá  soffrer  a  prisão  a  pretexto  de  pagamento  da  multa, 
emquanto  não  fõr  decidida  a  appellação.  Regi.  art.  453 
§§  !•  e  2*  e  L.  da  Ret  art.  83  ^  1'  e  2\  combinados  com 
o  art.  seguinte. 

Art.  1040.  O  réo  preso,  que  fôr  condemnado  á  penada 
prisão  com  trabalho  não  será  obrigado  a  este  pendente  a 
appellação. 

Confirmada,  porém,  a  sentença,  será  levado  em  conta 
no  cumprimento  da  pena  o  tempo  de  prisão  simples  que  o 
ròo  tiver  soffrido  desde  a  sentença  da  1*  instancia  descon- 
tada a  sexta  parte.  O  disposto  neste  artigo  terá  lugar  se  o 
réo  preferir  o  cumprimento  da  pena  de  prisão  com  tra- 
balho, não  obstante  a  appellação.  L.  n.  1696  de  15  de 
Set.  de  1869,  art.  ?.• 

Art.  1041.  A  appellação  do  art.  1030§l'' só  tem  effeito 
suspensivo  quando  interposta  de  sentença  absolutória  do 
accusado  de  crime  inafiançavel,  e  não  sendo  unanime  a 
decisão  do  jury  que  a  de  terminar.  Faltando  qualquer 
destas  condições  somente  será  recebida  no  effeito  devolu- 
tivo. L.  de  Set  art.  17  §  4*  e  Regi.  desta  L.  art.  60. 

Art.  104*2.  Tão  somente  terá  effeito  suspensivo  a  ap- 
pellação interposta  pelo  promotor  publico  ou  parte  offen- 
dida,  da  sentença  de  a'bsolvição,  quando  fôr  esta  profe- 
rida a  respeito  dos  réo^  accusados  de  crimes  públicos  no 
máximo  com  as  penas  de  morte,  galés  ou  prisão  com  tra- 
balho por  20  ou  mais  annos  e  prisão  simples  perpetua. 

Nunca,  porém,  a  mesma  appellação  terá  effeito  suspen- 
sivo, se  fõr  unanime  a  decisão  do  jury  que  determinar 
a  respectiva  sentença.  Idem  §  õ"",  e  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  61,  princ. 

Art.  1043.  Nos  casos  dos  arts.  1011  e  1043  ficará  sus- 
penso o  effeito  da  ap{^llação,  e  será  o  réo  conservado  na 
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prisão  em  que  estiver  até  a  decisSo  do  tribunal  superior 
Regi.  art.  4õ9,  parta  ultima. 

Art.  1044.  No  prazo  de  dous  dias  deve  ser  interposta 
a  appellação  de  que  trata  o  art.  1042  e  nSo  o  sendo  pôr- 
se-hâo  logo  era  liberdade  os  rèos  absolvidos  ;  os  sujeitos  a 
penas  menores  imraediatamente  depois  de  proferida  a 
sentença  absolutória.  L.  de  Set.  art.  17  g  5*,  parte  ul- 
tima e  Regi.  desta  L.  art.  61  §  l.* 

Art.  104Õ.  As  appellações  que  forem  interpostas  pelas 
partes,  exceptuando  os  casos  do  art.  antecedente  o  serão 
dentro  de  oilo  dias  (contados  daquelle  em  que  forem  no- 
tificadas as  decisões  ou  sentenças  às  mesmas  partes  ou  seus 
procuradores)  em  audiência,  ou  por  meio  de  uma  simples 
petição  assignada  pelo  appellante,  ou  seu  legitimo  pro- 
curador, dirigida  ao  juiz  queproferioa  decisão  ou  sen- 
tença de  que  se  appella  ;  o  qual  mandará  tomar  as  appel- 
laçdes  por  termo  nos  respectivos  autos,  sendo  interpostas 
em  tempo.  Regi.  art.  451  e  God.  art.  310. 

Art.  1046.  O  juiz  deve  fundamentar  a  appellação  den- 
tro do  mesmo  prazo  que  é  concedido  ás  partes.  Av.  n.  37 
de  13  de  Jul.  de  1843. 

Art.  1047.  A  disposição  do  art.  98S  á  applicavel  ás 
appellações.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  59. 

Art.  1048.  O  juiz  de  direito  pôde  conceder  ás  partes 
algum  prazo  para  arrazoarem  ou  allegarem  o  seu  direito 
nas  appellações,  sendo  porém  o  prazo  por  10  dias  impro-* 
rogáveis,  conforme  determina  o  art.  1063. 

Art.  1049.  Para  a  decisão  das  appellações  serão  remet- 
tidos  ao  juiz  superior  os  próprios  autos,  quando  nelles  fôr 
comprehendido  um  só  rôo,  o:i  quando,  sendo  mais,  forem 
todos  appellantes  ou  interessados  igualmente  na  decisão 
da  appellação :  quando  no  processo  houver  mais  de  um 
réo,  e  dever  proseguir  a  respeito  dos  que  ainda  não  tive- 
rem sido  julgados,  subirá  ao  juiz  superior  o  traslado, 
dando  o  juiz  do  feito  todas  ãs  providencias  para  a  sua 
breve  extracção  e  expedição.  Regi.  art.  453  e  L.  da  Ref. 
art.  85. 

Art.  1050.  Da  imposição  das  penas  de  multa  e  prisão 
estabelecidas  nesta  Consolidado  por  virtude  do  art.  746, 
dar-se-ha  ó  recurso  de  aj^pellação  para  a  relação  do  dis- 
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tricto,  quando  forem  impostas  pelos  juizes  de  direito  e 
chefes  de  policia :  e  para  os  juizes  de  direito,  quando  o 
forem  por  autoridades  inferiores.  Regi.  art.  460. 

Art.  1051.  Esta  appellação  deve  ser  interposta  dentro 
de  24  horas  depois  de  intimada  a  sentença  â  parte,  terá 
effeito  suspensivo,  quando  a  pena  fôr  de  prisão,  procedeu- 
do-se  na  forma  do  art.  1039  §  2®  quando  fôr  de  multa 
Regi.  art.  461. 

Art.  1652.  Nem  o  róo,  nem  o  accusador  e  promotor 
publico,  terão  direito  de  solicitar  do  juiz  de  direito  que 
elle  appelle  da  sentença ;  e  este  o  não  poderá  fazer  se 
immediata  mente  que  as  decisões  do  jury  forem  lidas  em 
publico»  não  declarar  que  appella  ew-officio,  o  que  será 
declarada  pelo  escrivão  do  jury.  Regi.  art.  4r>4  parte  2*, 
L.  da  Ref.  art.  79  §  1%  parte  flnal,  e  Av.  n.  197  de  6  de 
Ag.  de  1859. 

Art.  1053.  Ao  promotor  publico  é  licito  appellar  nos 
processos  em  que  elle  figura  como  parte  na  forma  do 
art.  116,  e  não  lhe  é  licito  desistir  da  appellação  por 
elle  interposta  das  sentenças  proferidas  pelo  jury, 
quando  procede  na  qualidade  de  promotor.  Avs.  n.  598 
de  5  de  Nov.  de  1836,  sobre  a  1*  parte,  e  n.  217  de 
21  de  Nov.    de  1854,   sobre,  a  2.* 

Art.  1054.  Para  regular  os  eflFeitos  das  appellaçdes 
nos  casos  dos  arts.  1030  §  l^  1039  §  P  e  1042, 
prevalecerá  o  despacho  de  pronuncia.  Regi.  da  L.  de 
Set.   art.  62. 

Art.  1055.  O  réo  que  pendente  a  appellação,  cum* 
prio  a  pena  de  prisão  simples  que  lhe  foi  imposta,  deve 
ser  posto  em  liberdade,  ainda  que  a  appellação  não  es- 
teja decidida,  e  da  sua  decisão  possa  resultar  ser  o  ráo 
condemnado  a  maior  pena.  Av.  n.  197  de  6  de  Ag.  de 
1859. 

Art.  1056.  O  juiz  absolvido  não  necessita  vêr  de- 
corridos os  oito  dias  que  a  parte  accusadora  tem  para 
appellar,  afim  de  que  possa  entrar  em  exercicio,  por- 
que a  appellação  não  tem  efieito  suspensivo.  Av.  n.  240 
de  3  de  Jun.   de  1862. 

Art.  1057.  Não  é  por  maneira .  nenhuma  licito  ao 
substituto  ou  successor  do  juiz    de  direito  desistir  da 
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appellaçSo  por  este  interposta  ex^officio  de  qualquer  de- 
cisão do  jurj,  e  cujos  fundameatos  não  pôde  lançar  nos 
autos  por  ter  ficado  impedido.  Neste  caso  o  substituto 
poderá  pedir  informações  ao  juiz  impedido  sobre  os  mo* 
tivos  que  teve  para  appellar,  e*  se  o  impedimento  do 
juiz  fõr  tal  que  não  possa  communicar  com  elle,  em 
todo  o  caso  remetterá  os  autos  à  superior  instancia. 
Av.  n.  37  de   13  Jul.  de   1843. 

Ârt.  1058.  Os  juizes  de  direito  devem  receber  a  appel- 
lação  interposta  nos  casos  do  art.  1031  §  4^,  sem  que 
tenham  de  examinar  e  decidir,  para  admitti-la  ou  ne- 
ga-la se  ella  tem  por  fundamento  alguma  das  coii«li- 
ç(Ses  do  referido  paragrapho.  Av.  n.  10  de  11  de  Jan. 
de  1854. 

Art.  1059.  Quando  a  appellação  voluntária  fôr  inter- 
posta para  o  juízo  de  direito  as  partes  arrazoarão  ali :  e 
quando  interposta  para  a  imolação  poderão  arrazoar  no 
juizo  de  direito.  Gons.  art.  1063  e  Av.  n.  84  de  22  de 
Jul.  de  1844. 

Art.  1060.  Quando  o  réo  fugir  da  prisão  depois  de  con- 
demnado  em  cnme  inaflançavel,  se  tiver  appellado  não  se- 
guirá a  appellação.  Acórdãos  de  16  de  Ab.  e  21  de  Jan. 
de  1861,  appellações  ns.  3664  e  3724.  (127) 

Art.  1061.  As  appellações  serão  processadas  nas  rela- 
ções pela  forma  prescripta  nos  artigos  seguintes : 

Art.  1062.  O  escrivão  a  quem  forem  distribuidos  autos 
de  appellação  criminal  os  fará  immediatamente  conclusos 
ao  juiz  relator,  que  examinará  se  o  feito  está  no  caso 
de  ser  proposto,  e  ordenará  por  despacho  o  pagamento 
dos  direitos  e  as  diligencias  necessárias.  Regi.  das  Rei. 
art.  116. 

Art.  1063.  Se  as  partes  não  tiverem  arrazoado  na  1.* 
instancia,  o  juiz  relator,  lhes  mandará  dar  vista,  por  dez 
dias,  improrogaveis  a  cada  uma,  ou  seja  singular  ou  col- 
lectiva.  Idem  art.  117  e  Av.  n.  307  de  16  de  Set.  de  1874. 

Art.  1064.  Findos  os  termos,  serão  os  autos  cobrados 
pelo  escrivão,  com  razões  ou  sem  ellas,  e  subirão  de  novo 
ao  juiz  relator  para  apresenta-los  em  conferencia  com  o 


(127)  Veja-se  o  Formulário  nota  T7,  sobre  um  acórdSo  neste  sentido. 


seu  relatório  escripto  e  passa-los  ao  desembargador  que  se 
lhe  seguir  na  ordem  da  precedência,  e  este  ao  seguinte. 
Regi.  das  Rei.  art.  118. 

Art.  1065.  Os  desembargadores  que  depois  do  relator 
examinarem  os  autos  lançarão  nestes  a  nota  áe-^  visto  — 
e  a  declaração  de  terem  ou  não  achado  conforme  o  rela- 
tório, ao  qual  farão,  nests  ultimo  caso,  as  rectificações  que 
entenderem  necessárias.  Idem  art.  119. 

Art.  1066.  O  terceiro  juiz  que  tiver  visto  o  processo  o 
apresentará  em  mesa,  pedindo  ao  presidente  a  designação 
de  dia  para  julgamento.  Idem  art.  1*^0. 

Art.  1067.  Discutida  a  matéria  por  todos  os  desembar- 
gadores presentes  no  dia  aprazado  para  o  julgamento,  de- 
cidir-se-ha  por  maioria  de  votos.  Idem  art.  121 . 

Art.  1068.  Conforme  o  vencido  se  lançará  nos  autos ; 
por  acórdão,  a  sentença  do  tribunal  escripta  pelo  relator, 
e  assignada  por  todos  os  juizes.  Idem  art.  122. 

Art.  1069.  Havendo  empate  na  votação,  prevalecerá  a 
decisão  mais  favorável  ao  réo.  Idem  art.  123. 

CAPITULO  yi 

DO   PROTESTO  POR  NOVO  JDLGAMENTO 

Art,  1070.  O  réo,  a  quem  por"  sentença  do  jury  fôr 
imposta  a  pena  de  morte  ou  de  galés  perpetuas  poderá 
protestar  por  j  ulgamento  em  novo  jury,  fazendo  este  pro- 
testo dentro  de  oito  dias  depois  de  lhe  ser  notificada  a 
sentença,  ou  publicada  na  sua  presença.  O  pfotesto  pôde 
ser  feito  verbalmente  em  sessão  do  tribunal,  ou  por  peti- 
ção, tomado  por  termo  nos  a,utos  em  um  e  outro  caso. 
Regi.  art.  4(iá,  L.  da  Ref.^rt.87,  parte  1',  Cod.  art.  308, 
e  Formulário  n.  52. 

Art.  1071.  Neste  caso  se  procederá  a  novo  julgamento 
em  outro  jury,  no  mesmo  lugar  do  primeiro,  ou  no  mais 
vizinho,  observando-se  a  respeito  dos  jurados  e  do  presi- 
dente do  jury  o  que  ficou  determinado  no  art.  lí)35. 
Regi.  art.  463,  parte  1*,  e  L.  da  Ref.  art.  87,  parte  2.* 

Art.  1072.  Usando  o  condemnado  deste  recurso,  flcarSo 
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sem  effeito  os  do  art.  1030,  e  quaesquer  outros.  L.  da 
Ref.  art.  88,  Eegl.  art.  504  e  Av.  n.  837  de  18  de  Out. 
de  1849. 

Art.  1073.  Oer  autos  originaes  dos  processos  dos  ráos 
sentenciados  no  tribunal  do  jury,  e  que  protestam  por 
novo  julgamento  em  outro,  devem  regressar  para  o  termo 
daquelle,  depois  de  proferido  o  novo  julgamento  para  ser 
nelle  executada  a  sentença.  Gons.  arts.  684  e  733. 

Art.  1074.  Se  o  réo  protestar  verbalmente  por  novo 
jury  quando  não  seja  caso  disso,  o  juiz  de  direito  o  escla** 
recerá,  e  se  o  protesto  tiver  sií^o  feito  por  petiç^io,  então  o 
juiz  o  fará  intimar  para  que  possa  elle  interpor  o  recurso 
competente.   Av.  n.  332  de  7  de  Jun.  de  1836.  (128) 

Art.  1075.  Se  a  decisão  do  jury,  a  que  se  proceder  em 
virtude  de  protesto  por  novo  julgamento  importar  pena 
de  morte  ou  de  galés  perpetuas,  deve  o  juiz  de  direito  ap- 
pellar  ex-officio,  porque  a  lei  assim  o  prescreve  semtazer 
distincção  entre  decisão  de  primeiro  ou  de  segundo  jury. 
Av.  n.  237  de  18  de  Out.  de  1849. 


CAPITULO  VII 

DÁ  RBVISTA 

li^EC^ÇAO    I 

DA  INTERPOSIÇÃO  E  APRESENTAÇÃO  DA  REVISTA 

Art.  1076.  E'  permittida  revista  para  o  tribunal  com- 
petente : 

§  1.®  Da  sentença  do  juiz  de  direito  sobre  a  prescripçfto 
de  que  trata  o  art.  297,  e  sobre  o  crime  de  contrabando 
de  que  tratam  os  arts.  785  e  seguintes.  L.  da  Ref.  art.  89 
§  1^  e  Regi.  art.  464,  parte  1'. 

§  2.*"  Das  decisões  das  relações  nos  casos  do  art.   1031 


(128^  O  Av.  sendo  de  1886,  e  portanto  anterior  A  L.  da  Ref.  sujeitava 
a  decisão  ao  jury,  mas  à  vista  do  ait.  56  §S  6»  e  12  desta  Gons.  é  evi- 
dente que  o  juiz  de  direito  não  pôde  consentir  que  o  réo  proteste  por 
novo  julgamento  quando  não  seja  caso  disse.  Transcrevi  este  artij^o 
porque  a  sua  j^arte  final  sobre  a  intimação  ao  réo  contem  disposição 
salutar  que  nao  deve  ser  esquecida  pelos  juizes. 
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2*,  y,  e  4*  L.  da  Ref.  art.  89  §  2*,   Regi.  art.  464 
parte  1*  e  Cod.  art.  306.  (129) 

Art.  1077.  Nos  crimes  de  que  trata  a  Lei  de  10  de  Jun. 
de  1835,  o  recurso  de  revista  somente  terá  lugar  nos  casos 
do  art.  10S3.  Av.  n.  276  de  20  de  Ag.  de  1874.  (130) 

Art.  1 078,  Não  é  permittida  revista  : 

§  1.^  Das  sentenças  de  pronuncia,  concessSo  ou  denega- 
ção de  fiança,  e  de  quaesquer  interlocutórias. 

§  2.*  Das  sentenças  proferidas  no  fdro  militar  e  eccle- 
siastico.  L.  da  Ref.  art.  90  §§  1*  e  2\ 


Art.  1079.  A  respeito  da  interposição  da  revista  e  seu 
expediente  se  observarão  as  disposições  dos  artigos  seguiu- 
tes.  Regi.  art.  464,  parte^2*. 

Art.  1080.  As  revistas  somente  serSo  concedidas  nas 
causas  eiveis  e  crimes  quando  se  verificar  um  dos  dous 
casos;  manifesta  nuUidade  e  injustiça  notória  nas  sen- 
tenças proferidas  em  todos  os  juizos  em  ultima  instancia. 
L.  do  Sup.  Trib.  art.  6.*. 

Art.  1081.  Os  dous  casos  de  manifesta  nullidade  ou 
injustiça  notória  só  se  julgarão  verificados  nos  precisos 
termos  da  Carta  da  Lei  de  3  de  Nov.  de  1768  ^  2*  e  3*, 
quando  occorrerem  casos  taes  e  tão  graves  e  intrincados, 
que  a  decisão  de  serem  ou  não  comprebendidos  nas  dispo- 
sições desta  lei,  se  faça  duvidosa  no  tribunal,  solicitará 
elle  as  providencias  legislativas  por  intermédio  do  go- 
verno,  Decr.  de  20  de  Dez.  de  1830,  art.  8.* 

Art.  1082,  Nos  dous  casos  de  manifesta  nullidade  ou 
injustiça  notória,  póde-se  interpor  revista  na  conformi- 
dade dosarts.  1080  e  1106,  das  sentenças  proferidas  em 
ultima  instancia  em  todos  os  juizos  ainda  privilegiados, 

I  excepto  os  do  senado  e  supremo  tribunal  de  justiça.  Idem. 

.  art.  5.* 

\  Art.  1083.  As  revistas  não  suspendem  a  execução  das 

sentenças,  excepto  nas  causas  crimes  quando  é  imposta  a 
pena  de  morte  natural,  degredo  ou  galés,  sendo  os  réos 
os  recorrentes.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  7®. 

(129)  Vários  Acórdãos  do  supremo  tribunal  de  justiça  fundados  na 
disposição  deste  art.  tem  decidido  que  não  é  permittida  revista  nos 
crimes  de  alçada,  isto  é,  nos  crimes  policiaes. 

(ISO)  Estão  portanto  revogados  os  arts.  -80  da  L.  da  Ref.  e  501  do 
Regi.  na  parte  em  que  não  admittiam  revista. 
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Ârt.  1084.  A  parte  que  quizer  usar  do  recurso  de 
revista  fará  disso  manifestação  por  si  ou  por  seu  procu- 
rador ao  escrivão  que  a  reduzirá  a  termo  assígnado  pela 
parte  ou  seu  procurador  e  duas  testemunhas.  A  interpo- 
sição feita  por  procurador  será  recebida,  quer  este  seja 
bastante  e  geral,  quer  particular,  uma  vez  que  esteja 
autorisado  para  o  proseguimento  do  feitç  na  instancia 
em  que  se  proferir  a  sentença  de  que  a  revista  se  inter- 
pozer.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  8"*  e  Decr,  citado  de  20  de 
Dez.  art.  9°. 

Art  1085.  Esta  manifestarão  será  feita  dentro  de  dez 
dias  da  publicação  da  sentença,  e  logo  intimada  á  parte 
contraria,  salvo  nas  causas  crimes,  nas  quaes  poderá  ser 
feita,  não  só  emquanto  durar  a  pena,  mas  ainda  mesmo 
depois  de  executadas  as  sentenças,  quando  os  punidos  qui- 
zerem  mostrar  sua  innocencia,  allegando  que  lhes  não 
foi  possivel  faze-lo  pntes.  L.  do  Supr.  Trib.  art.  9*. 

Art.  1086.  O  termo  dos  10  dias  fixados  para  a  mani- 
festação da  revista  é  peremptório  e  improrogavel,  (salva  a 
disposição  da  ultima  parte  do  art.  1085.),  sem  embargo  de 
qualquer  restituição ;  todavia  os  erros  coramettidos  pelos 
escrivães  dos  juizes  de  que  se  interpuzer  a  revista  ou  pelo 
secretario  do  tribunal,  não  prejudicarão  as  partes  que 
tiverem  cumprido  as  disposições  legaes.  Decr.  citado  de 
20  de  Dez.  art.  10\ 

Art.  1087.  No  caso  de  se  provarem  taes  erros  perante 
o  tribunal,  deferirá  este  ao  direito  das  partes  como  se 
Bão  existissem,  salva  a  responsabilidade  dos  que  os  tive- 
rem commettido.  Idem.  art.  11. 

Art.  1088.  As  revistas  que  tiverem  sido  denegadas  por 
motivo  dos  mencionados  erros,  admittirão  novo  conheci- 
mento para  se  deferir  como  fôr  justo,  comtanto  que  as 
partes  o  requeiram  na  cArte,  e  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dentro  de  30  dias  ;  de  um  anno  nas  provincias  de 
Mato-Grosso,  Geará,  Piauhy,  Maranhão  e  Pará ;  ô  de  oito 
mezes  nas  demais  provincias,  contados  do  dia  da  inter- 
posição do  recurso.  Idem  art.  12,  L.  do  Sup.  Trib.  art.  10 
e  Decr.  n.  19  de  17  de  Jul.  de  1838. 

Art.  1089.  Nas  causas  crimes  em  que  não  houver  parte 
accusadora,  o  escrivão  da  relação  a  quem  forem  distri- 
buídas, fará  a  intimação  da  revista  ao  promotor  da  jus- 
tiça,  ou  ao  procurador  da  corda,  so1)erania  e  fazenda  na- 
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cional  (sem  dependência  de  licençaj ;  e  tanto  um  como 
outro  arrazoarão  em  prazo  igual  ao  concedido  ás  partes. 

Idem.  art.  17  e  Av.  n.  13  de  3^e  Ab.  de  1843. 

» 

Art.  1090.  O  escrivão  continuará  vista  dos  autos  ás 
partes,  ao  promotor  da  justiça  e  ao  procurador  da  corda, 
soberania  e  /azenda  nacional,  nos  casos  em  que  o  dever 
fazer  para  arrazoarem,  ficando  a  seu  cargo  cobra-los 
irremissivelmente  logo  que  finde  o  termo  marcado  no 
art.  1092*  Decr.  citado  de  20  de  Dez.  art.  21. 

Art.  1091.  Se  ambas  as  partes  ou  algumas  delias, 
depois  de  feita  a  manifestação  e  intimação^  deixarem  de 
arrazoar  por  escripto,  não  se  deixará  por  esse  motivo  de 

conhecer  do  merecimento  do  recurso.  Idem  art.  22. 

• 

Art.  1092.  Interposto  o  recurso  de  revista,  as  partes 
no  termo  de  15  dias,  arrazoarão  por  escripto  sobre  a  núl- 
lidade  ou  injustiça  que  servir  de  fundamento,  ao  dito 
recurso,  sem  novos  documentos,  e,  juntas  as  razões  aos 
autos,  serão  estes,  ficando  traslado,  remettidos  ao  secre- 
tario do  tribunal  supremo,  onde  serão  apresentados  nos 
prazos  marcados  no  art.  1088.  O  termo  marcado  para  a 
interposição,  seguimento  e  apresentação  da  revista  não 
será  contado  se  sobrevier  alguma  guerra,  ou  qualquer 
outro  acontecimento  que  haja  suspendido  o  exercicio  le* 
gitimo  da  autoridade  publica.  L.  do  Sup.  Trib.  urt.  10  e 
Decr.  n.   19  de  17  de  Jul.  de  1838. 

Art.  1093.  O  termo  de  15  dias  é  concedido  por  inteiro 
e  improrogavelmente  a  cada  uma  das  partes,  ou  ellas  sejam 
singulares,  ou  coUectivas.  Decr.  de  31  de  Ag.  de  1839, 
art.  6\ 

Art.  1094.  Todas  as  providencias  que  forem  necessárias 
para  o  escrivão  tomar  o  termo  da  manifestação,  no  caso 
de  repugnar,  e  para  fazer  o  traslado  e  remessa,  bem  como 
para  todo;s  os  mais  actos  e  diligencias  preparatórias,  serão 
requeridas  ans  presidentes  das  relações  e  tribunaes,  ou 
aos  juizes  da  1^  instancia  que  tiverem  proferido  as  senten- 
ças. Decr.  citado  de  20  de  Dez.  art.  26. 

Art.  1095.  Se  depois  de  feita  a  manifestação. do  recurso 
e  a  intimação  fallecer  o  procurador  de  alguma  das  partes 
antes  de  arrazoar,  ou  por  moléstia,  prisão  ou  outro  grave 
impedimento  se  impossibilitar,  não  sendo  a  parte  mora- 
dora no  lugar  do  juizo,  não  correrão  os  dias  que  faltarem 


para  o  termo,  senão  depois  que  fôf  citada  para  constituir 
novo  procurador  em  prazo  razoável.  Idem  art.  18. 

Art.  1096.  Depois  de  preparados  os  autos  com  as  razões 
ou  sem  ellas  e  feito  o  traslado,  o  escrivão  os  remetterà  ao 
secretario  do  tribunal  pelo  correio,  pago  o  porte  pelo  re- 
corrente, e  da  remessa  ajuntará  conhecimento  ao  traslado. 
Idem  art,  23. 

Art.  1097.  No  lugar  em  que  estiver  o  tribunal,  a  re- 
messa dos  autos  se  fará  independente  de  traslado,  o  que 
somente  se  tirará  depois  que  fôr  concedida  a  revista,  sen- 
do para  esse  fim  remettidos  ao  escrivão  competente,  que 
tirado  o  traslado,os,  reenviará  ao  secretario  do  tribunal 
para  serem  remettidos  á  relação  que  o  tribunal  tiver  de^ 
signado.  Idem  art.  24. 

Art«  1098.  Tanto  os  autosc  omo  o  traslado  serão  sel- 
lados  á  custa  do  recorrente,  não  se  fazendo  a  remessa 
sem  que  este  tenha  pago  o  sello  e  o  porte  do  correio,  e 
iraputando-se-lhe  a  demora  que  por  essa  causa  houver. 
O  escrivão  será  responsável  se  fízer  a  remessa  sem  sello, 
mas  não  se  deixará  de  reconhecer  do  recurso.  Idem 
art.  25. 

Art.  1099.  Recebendo  o  secretario  os  autos,  os  apre- 
sentará na  primeira  conferencia  do  tribunal,  e  se  distri- 
buirão a  um  dos  magistrados  que  será  o  relator  sendo 
06  autos  dirigidos  em  livro  propriamente  destinado  para 
esse  fim,  o  qual  será  gratuitamente  rubricado  pelo  pre- 
sidente. L.  do  Sup.  Trib.  art.  1 1  e  Decr.  de  9  de  Nov. 
de  1830,  art.  1.* 

Art.  1100.  O  ministro  a  quem  fôr  distribuída  a  revista 
examinará  os  autos  e  allegações  das  partes,  e,  pondo  no 
processo  uma  simples  declaração  de  o  ter  visto,  o  passará 
ao  ministro  que  immediatamente  se  lhe  seguir  o  qual  pro- 
cederá da  mesma  forma,  e  assim  por  diante  até  o  numero 
de  três,  entregando-se  depois  ao  presidenteque  o  dará  para 
ordem  do  dia.  Idem  art.  12;  Idem  art.  2.° 

Art.  1101.  No  dia  designado  o  ministro  relator  apre- 
sentará por  ascripto  um  iclatorio  circuitistanciado  dos 
autos,  a  que  as  partes  ou  seus  procuradores  e  advogados 
poderão  fazer  observações,  quando  fôr  inexacto  ou  não 
contiver  a  precisa  clareza,  seguindo-se  depois  a  discussão 
e  finda  ella  a  votação,    em  que  deverão  intervir  tantos 
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juizes,  pelo  menos  quantos  forem  os  da  sentença  recorri- 
da, vencendo-se  a  decisão  á  maioria  de  votos ;  e  em  caso 
de  empate  nas  causas  criminaes,  quer  sobre  a  condem - 
nação,  quer  sobre  o  grào  de  pena,  seguir -se-ha  a  parte 
mais  favorável  ao  róo.  Deor.  citad)  de  9  de  Nov.  art.  3.' 

Art.  1102.  Em  um  e  outro  caso  a  decisão  ôcarà  cons* 
tando  no  tribunal,  para  o  que  será  registrada  litteral- 
mente  em  livro  para  esse  fím  destinado,'  e  se  publicará 
pela  imprensa.  L.  daSup.  Trib,  art.  J4. 

Art.  1103.  Nos  processos  mencionados  no  art.  1076  po- 
derá o  autor  recusar  ura  juiz  e  o  réo  dous,  sem  motivarem 
a  recusação.  Decr.  citado  de  9  de  Nov.  art.  4®. 

Art.  1104.  Quando  forem  dous  os  réos,  cada  um  recu- 
sará um  jui^;  sendo  mais  de  dous  concordarão  entre  si  nos 
dous  que  hão  de  exercer  este  direito,  e  não  concordando  a 
sorte  decidirá.  O  mesmo  se  observará  quando  houver  mais 
de  um  autor,  com  a  díSerença  de  que,  em  lugar  de  dous, 
será  nomeado  um  paca  exercer  a  recusação.  Idem  art.  5*. 

Art.  1 105.  Denegada  a  revista,  serão  remettidosos  autos 
ex-ofpHo  a^  juiz  onde  foram  sentenciados,  e  o  recorrente 
condemhado  nas  custas.  E  se  a  sentença  tiver  imposto  pena 
de  morte  se  observará  o  que  dispõe  o  art.  1119,  antes  da 
sua  execução.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  15. 

.  Art.  1106.  Concedida  a  revista,  serão  os  autos  reraet- 
tidos  eX'Officio  a  uma  relação  que  o  tribunal  designar, 
tendo  em  vista  a  commodidade  das  partes.  Se  a  causa  tiver 
sido  julgada  em  relação  ou  em  outro  corpo  collegial  será 
revista  pelo  numero  de  juizes  necessário  para  constituir  a 
relação  revisora,  e,  se  fôr  de  juizes  singulares  serão  os 
autos  igualmente  remettidos  a  uma  relação,  e  ahi  julgados 
por  três  juizes.  Em  um  e  outro  caso  as  partes  não  serão 
novamente  ouvidas.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  16  e  Regi.  das 
Rei.  art.  130,  parte  2*. 

Art.  1107.  As  causas  em  que  o  tribunal  conceder  re- 
vista serão  julgadas  nas  relações  provinciaes  conforme  o 
art.  antecedente,  e  o  processo  tanto  para  a  interposição 
como  para  a  apresentação,  será  o  mesmo  estabelecido  nos 
arts.  1084  e  seguintes.  Decr.  citado  de  20  de  Dez.  art.  7*. 

Art.  1108.  Proferida  a  sentença  da  revista,  serão  eo?- 
ofpcio  remettidos  os  autos  pelo  presidente  do  tribunal  re- 
visor da  sentença  ao  juizo  em  que  se  proferio  a  sentença 


recorrida^  fazendo  ofScialmente  ao  supremo  tribunal  par- 
ticipaçSo  da  remessa.  L.  do  Sap.  Trib.  art.  17. 

Art»  1109.  O  procurador  da  CO rôa  e  soberania  nacional 
pôde  intentar  revistas  das  sentenças  proferidas  entre 
partes,  tendo  passado  o  prazo  que  lhes  é  concedido  para  a 
intentarem  ;  mas  neste  caso  a  sentença  da  revista  não  apro- 
veitará aquelles  que  pelo  silencio  approvaram  a  decisão 
anterior.  Idem  art.  18. 

Art.  1110.  Todos  os  actos  do  processo  da  revista  serão 
públicos,  não  podendo  porém  as  partes,  nem  seus  procu- 
radores e  advogados  assistir  ao  da  votação.  Decr.  citado 
de  9  de  Nov.  art.  7.* 

^  Art.  1111.  Quando  a  revista  fâr  intentada  pelo  procu« 
rador  da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional,  se  proce- 
derá do  modo  declarado  nos  arts.'  1081  e  seguintes,  sendo 
porém  a  intimação  feita  somente  á  parte  vencedora  e  não 
á  vencida,  a  quem  se  não  dará  vista  para  arrazoar.  Decr. 
citado  de  20  de  Dez.  art.  27. 

Art.  1112.  Se  por  qualquer  desastre  acontecido  ao  cor- 
reio se  perderem  os  autos  remettidos  ao  tribunal,  poderá  a 
parte,  com  uma  certidão  authentíca  do  administrador  do 
correio  da  corte,  pela  qual  conste  o  desastre,  interpor  de 
novo  o  recurso  na  forma  da  lei,  servindo  o  traslado  dos 
autos  como  se  fossem  os  princípaes.  Idem  art.  39. 

SECÇAO  II 

DO  JULGAMENTO  NAS  RELAÇÕES  REVISORAS 

Art.  1113.  As  relações  a  que  forem  remettidos  quaes- 
quer  autos  para  a  revista,  em  todo  o  caso  se  considerarão 
plena  e  perfeitamente  substituídas  ás  outras  relações,  tri- 
bunaes,  corpos  collegiaes,  e  juizes  singulares,  que  tiverem 
proferido  as  sentenças  que  deram  motivo  ao  recurso,  para 
julgarem  as  causas  á  vista  do  que  acharem  allegado,  e 
provado  nos  autos,  da  mesma  forma,  que  por  taes  rela- 
ções, tribunaes,  corpos  collegiaes  e  juizes  singulares  nunca 
tivessem  sido  julgadas.  Regi.  n.  9  de  17  de  Fev.  de  1838, 
art.  1.* 

Art.  1114.  Se  a  revista  tiver  sido  concedida  por  motivo 
de  injustiça  notória,  proveniente  de  se  não  ter  admittido 
ás  partes  alguma  essencial  defesa ;  como  por  se  não  terem 


lese 


recebido  embargos  ou  artigos,  que  provados  relevariam» 
por  se  não  haver  ordenado  a  vestoria  e  exame,  ou  qual- 
quer outra  diligencia  legal,  que  era  indispensável  para  a 
plena  dilucidação  da- matéria  e  perfeito  conhecimento  de 
causa,  ou  por  se  não  ter  dado  provimento  em  aggravo  do 
auto  do  processo  nos  casos  do  art.  1011,  e  as  relaçflies  re- 
visoras reconhecerem  esta  injustiça,  limitarão  o  julgado  a 
remedia-la  ;  não  se  podendo  em  tal  caso  proferir  sentença 
definitiva  sobre  a  matéria  principal  da  causa  a  que  falta 
a  necessária  illustracção.  Idem  art.  2.® 

Art.  1115.  Se  a  revista  se  conceder  por  motivo  de  nul- 
lidades  manifestas  e  as  relações  revisorias  as  julgarem 
procedentes,  sendo  d*aquellas  que  o  direito  tem  declarado 
insanáveis,  limitar-se-ha  a  sentença  a  julgar  o  processo 
nuUo,  em  todo  ou  em  parte,  conforme  o  prejuízo  que  delia 
deva  resultar  à  sua  total,  ou  parcial  validade.  Idem. 
art.  3.* 

Art.  1116.  Quando  porém  as  nuUidades,  posto  que  re- 
conhecidas, forem  daquellas  que  se  podem  sanar  e  das 
que  apezar  de  não  serem  sanadas,  nenhum  prejuízo  resul- 
ta ao  esstencial  do  feito,  existindo  a  legitimidade  das  pes- 
soas dos  litigantes,  e  quanto  seja  necessário  para  ser  sa- 
bida a  verdade,  em  tal  caso  as  relações  revisoras  julgarão 
definitivamente,  sem  attenção  a  taes  nuUidades  e  erros 
do  processo.   Idem.  art.  4.^ 

Art.  1 1 17.  No  caso  de  não  poderem  as  relações  revi- 
soras proferir  sentenças  definitivas,  que  ponham  fim  a  to- 
da a  causa,  por  alguma  das  razões  expostas  nos  arts. 
1113,  1114  e  1115,  remetter*se-hão  os  autos  aos  juizos, 
em  que  se  proferirão  as  sentenças  recorridas,  para  nelles 
se  proseguirem  os  devidos  termos,  na  conformidade  da 
emenda  da  injustiça,  ou  nullidade,  que  se  tiver  julgado. 
Idem.  art.  5.® 

Art.  1118.  Se,  proferidas  algumas  destas  sentenças 
pelas  relações  revisoras,  não  estiver  nellas  bejn  explicita, 
e  claramente  determinado  o  andamento  que  deverão  ter 
os  processos  nos  juizos,  de  que  se  recorreu,  afim  de  sè  re- 
mediar a  injustiça,  ou  nullidade  reconhecida,  para  o 
único  èãeito  da  precisa  declaração  do  que  as  partes,  a 
este  respeito  julgarem  obsciro,  admittirão  as  relações- 
revisoras  a  petição  dessa  declaração  por  meio  de  embar- 
gos que  nada  mais  contenham,  ofiferecidos  pelas  partes 
dentro  do  termo  legal.  Idem.  art.  6^ 


CAPITULO   VIII 

DO   RECURSO   DE   GRAÇA 

Art.  1119.  A  sentença  proferida  em  qualquer  parte 
do  Império  que  impuzer  pena  de  morte,  nãor  será  execu- 
tada sem  que  primeiramente  suba  á  presença  do  Impera- 
dor, para  poder  perdoar  ou  minorar  a  pena  conforme  o 
art.  101  §  8**  da  Constituição  do  Império.  Lei  de  11  de 
Set.  de  18á6  art.  1'  e  Av.  n.  355  de  24  de  Out.  de  1871. 

Art.  1120.  As  excepções  sobre  o  art.  precedente,  em 
circumstancias  urgentes,  são  de  privativa  competência  do 
poder  moderador.  Lei  citada  de  11  de  Set.  art.  2''. 

Art.  1121.  Extinctos  os  recursos  perante  os  juizes,  e 
intimada  a  sentença  ao  réo ;  para  que  no  prazo  de  oito 
dias,  querendo  apresente  a  sua  petição,  o  relator  do  pro- 
cesso quer  o  réo  tenha  apresentado  quer  não  o  petição  dé 
graça,  encaminhará  a  sentença  por  cópia  por  elle  escripta 
ao  governo  geral  pelo  presidente  da  respectiva  província 
para  ser  communicada  á  imperial  resolução.  Lei  citada, 
art.  3®,  combinado  com  o  Dec.  de  9  de  Março  de  1837, 
art.  3*  e  Avs.  n.  137  de  3  de  Março  e  n.  604  de  7  de  Nov. 
de  1836. 

Art.  1122.  Os  recursos  de  graça  a  requerimento  da 
parte  ou  ex-officio,  serão,  por  intermédio  do  presidente 
da  relação,  remettidos  á  secretaria  de  estado  dos  negócios 
da  justiça  pelo  relator  do  processo,  quando  este  tenha 
sido  sujeito  por  appellação  á  decisão  da  relação.  Regi. 
n.  1458  de  14  de  Out.  de  1854  art.  V  e  Av.  n.  512  de  9 
de  Nov.  de  1865. 

Art.  1123.  Nos  ca^os^em  que  não  ha  appellação  para 
a  relação  serão  esses  recursos  dirigidos  á  mesma  secretaria 
de  estado  pelos  juizes  de  direito,  directamente  na  corte, 
e  por  intermédio  dos  presidentes  nas  provincias.  Regi. 

citado  n.«  1458  art.  2*  e  Av.  n.  512  de  9  de  Nov.  de  1865. 

* 

Art.  1124.  Os  recursos,  quer  sejam  remettidos  pelo 
relator  do  processo,  quer  pelo  juiz  de  direito,  devem  ser 
sempre  acompanhados  de  relatório  de  um  ou  outro,  do 
traslado  de  todo  o  processo,  e  da  informação  ou  parecer 
do  presidente  da  relação  ou  da  província.  O  presidente  da 
província  deve  dar  parecer  sobre  a  justiça  ou  injustiça  da 
condemnação,  e  se  o  supplicante  merece  ou  não  perdão  ou 


commutação  da  pena,  e  o  fará  com  breridade.  Regi.  ci- 
tado n.  1158  art.  3%  Decr.  n  1293  de  16  de  Dez.  de  1853, 
L.  n.  40  de  3  de  Out.  de  1834  art.  5*  §  13,  e  Av.  Circ. 
n.  324  de  31  de  Out.  de  1864. 

Art.  1125.  O  relatório  deve  conter  essencialmente: 

§  1.®  A  relação  do  facto  e  suas  circumstancias. 

§  2.**  O  exame  das  provas  constantes  dos  autos. 

§  3.*  A  declaração  das  formalidades  substanciaes  qne 
foram  guardadas  ou  preteridas. 

§  4.*^  A  exposição  da  conducta  e  vida  passada  do  réo  e 
suas  circumstancias  pessoaes. 

§  5.^  Cópias  da  inquirição  das  testemunhas  e  infor- 
mantes. 

§  6,^.  Interrogatórios  e  respostas  dadas  pelo  jury  nos 
respectivos  processos.  Regi.  citado  d.  1458,  art.  4*,  com- 
binado com  o  Decr.  n«  804  de  12  de  Jui.  de  1851. 

Art.  1126.  Quando  o  relatório  fôr  feito  pelo  juiz  de 
direito  que  presidio  ao  jury  deverá  indicar  as  provas  pro- 
duzidas e  não  escriptas,  assim  como  os  pontos  principaes 
do  debate,  se  não  constarem  dos  autos.  Regi.  citado 
n.  1458,  art.  5\ 

Art.  1127.  A  amnistia,  perdão,  ou  cpmmutação  de  pena 
para  surtirem  effeito  devem  ser  previamente  julgados 
conforme  a  culpa.  Idem  art.  6^. 

Art.  1128.  Este  julgamento  compete  : 

§  1.^  Ao  tribunal  oujuizoem  o  qual  pender  o  pro- 
cesso. 

§  2°.  Ao  juiz  executor,  quando  a  sentença  estiver  em 
execução  Idem  art.  7". 

Art.  1129.  A  conformidade  consiste  na  identidade  de 
causa  e  pessoa.  Todavia,  no  caso  de  perdão  ou  Qpmma- 
tacão  de  pena,  verificando  o  tribunal  ou  juiz  que  houve 
ob  e  subrepção  de  alguma  circumstancia  essencial,  que 
poderia  influir  para  denegação  da  clemência  imperial, 
devolverá  o  decreto  expondo  j*espeitosamen te  a  mencio- 
nada circumstancia.  A  remessa  desta  exposição  será  feita 
pelo  presidente  do  tribunal.  Idem.  art.  8^. 

Art.  1130.  A  forma  do  julgamento  será  a  mesma  dos 
recursos  crimes,e  se  haverá  sempre  cçmo  negocio  urgente. 
Idem.  art.  9*. 
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Ârt.  1131.  Nqs  casoVde  ob  e  subrepção  de  que  trata  o 
art.  1129  decidida  pelo  poder  moderador  a  duvida  proposta 
pelo  tribunal  ou  juiz  serão  o  perdão  ou  coiumutaç&o  de 
pena  julgados  conformes  pelos  mesmos  juizes  que  susci^ 
taram  a  duvida.   Idem  art.  10*^. 

Art.  1132.  As  disposições  dos  artigos  1122  a  1131,  só 
dizem  respeito  à  pena  de  morte,  porquanto  é  somente  neste 
caso  que  o  recurso  de  graça  ó  suspensivo  e  ex-o fficio.  Ays. 
n.  29  de  22  de  Jan.  de  1855,  parte  1'  e  n.  355  de  24  de 
Out.  de  1871. 

Art.  1133.  Nos  crimes  de  penas  menos  graves  incumbe 
ás  partes  interpor  o  recurso  de  graça  por  meio  de  reque- 
rimento, e  neste  caso  são  applicaveis  as  disposições  dos 
arts.  1127  e  seguintes  sobre  a  forma  porque  nos  tribunaes 
e  juízos  se  devem  julgar  conformes  à  culpa  os  perdões, 
commutações  e  amnistias,  sendo  as  petições  acompanhadas 
de  informação  do  próprio  juiz  da  condemnação.  Av.  n.  29* 
de  22  de  Jan.  de  1855.  Decr.  n.  2506  de  28  de  Março  de 
1860.  art.  5^  e  Avs.  n.  287  de  28  de  Jun,  de  1865  e  ni  113 
de  22  de  Março  de  1873. 

Art.  1134.  Nos  crimes  do  artigo  antecedente  serão  as 
petições  apresentadas  na  corte  á  secretaria  da  justiça  e  nas 
províncias  aos  respectivos  presidentes.  Decrs.  n.  632  de 
27  de  Ag.  de  1849  e  n.  2506,  citado  art.  l.« 

Art.  1135.  As  petições  neste  caso  devem  ser  instruídas 
com  os  seguintes  documentos  :  1®,  certidão  da  queixa,  de- 
nuncia, ou  ordem,  porque  se  houver  instaurado  o  processo  ; 
2**,  certidão  do  corpo  de  delicto,  quando  o  houver ;  3®,  cer- 
tidão dos  depoimentos  das  testemunhas  da  accusação  e  da 
defesa;  4*,  certidão  das  sentenças;  5*,  todos  os  mais  docu- 
mentos, que  aos  recorrentes  e  aos  respectivos  juizes  pare* 
çam  convenientes.  Decr.  citado  n.  2506,  art.  2.* 

Art.  1136.  Quando  os  peticionários,  por  sua  pobreza, 
não  possam  ajuntar  ás  petições  os  documentos  menciona- 
dos no  art.  antecedente,  os  presidentes  das  províncias  e  o 
director  geral  da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  jus- 
tiça os  farão  ajuntar  ex^-officio.   Idem  art.  3.® 

Art.  1137.  O  parecer  do  presidente  da  província  que 
acompanhar  o  relatório  de  que  trata  o  art.  1125  deverá 
conter  os  esclarecimentos  seguintes  : 

1.*  Nome  do  peticionário. 


%40 


2.*  Pena  a  que  foi  condemnado. 

3.^  Data  em  que  foi  imposta,  porque  jury  ou  juiz. 

4.*  O  crime  que  comraetteu  e  em  que  tempo. 

5.*  Se  foi  condemnado  a  outras  penas. 

6.^  Se  está  preso  ou  solto,  e  desde  que  dia. 

7.*  Desde  quando  começou  a  cumprir  sentença. 

8.^  Informação  do  juiz  da  condemnaçâo. 

9.*  Informação  do  director  da  casa  de  correcção  ou  do 
carcereiro  da  cadêa  em  que  estiver  preso.  Av.  Circ. 
n.  287  de  28  de  Jun.  de  1865. 

Ârt.  1138.  A  concessão  de  perdão  aos  réos  t)ue  fdrem 
militarmente  condemnados,  quer  estes  tenham  de  voltar 
ao  serviço  militar,  depois  de  cumprida  a  pena  imposta, 
quer  fiquem  delle  excluídos  por  virtude  da  sentença,  de- 
verá ser  requerida  ao  poder  moderador  por  intermédio 
da  repartição  da  guerra.  Decr,  n.  2592  de  9  de  Maio  de 
1860,  art.  1*. 

Art.  1139.  As  justiças  civis,  a  cuja  disposição  forem 
postos  os  rèos  excluidos  do  dito  serviço  para  cumprimento 
da  sentença,  informarão  as  autoridades  militares  sobre 
o  comportamento  daquelles  que  requererem  perdão  da 
pena  a  que  foram  condemnados  por  crimes  militares. 
Idem.  art.  2^. 

Art.  1140.  Sendo  o  recurso  de  graça  um  meio  excep- 
cional da  diminuição  da  pena,  não  suspende  a  execução 
da  mesma,  devendo  todo  o  tempo  decorrido  em  sua  execu- 
ção ser  levado  em  conta  quando  se  tratar  de  executar  o 
decreto  de  graça,  o  que  não  se  dá  com  o  tempo  decorrido 
de  detenção  do  réo  salvo  se  no  decreto  de  graça  ou  de 
commutação  se  determinar  que  seja  elle  levado  em  conta. 
Av.  n.  517.  de  14  de  Nov.  de  1865. 

Art.  II4I.  Nos  crimes  de  que  trata  a  Lei  de  IO  de 
Jun.  de  1835,  de  insun^eição  e  qualquer  outro  prevalece 
o  recurso  de  graça  que  se  dá  para  o  poder  moderador, 
sendo  o  effeito  suspensivo  desse  recurse  limitado  á  pena 
capital,  conforme  determina  o  art.  1132.  Av.  n.  27(5  de 
20  de  Ag.  de  1874,  combinado  com  o  Decr,  n.  1310  de  2 
de  Jan.  de  1854  e  Av.  n.  388  de  27  de  Out.  de  1857.  L. 
da  Ref.  art.  80,.  e  Regi.  art.  501,  parte  final. 

Art.  1142.  São  applicaveis  aos  casos  do  art.  ante- 
cedente os  arts.  11'4!1  a  1131.  Decr.  de  9  de  Março  de 
1837,  arts.  3*  e  4^ 
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CAPITULO  IX 

DA  ORDEM  DE  HABBAS-CORPUS 

Art.  1143.  Todo  o  cidadSo  que  entender  que  elle  ou 
outrem  «o£fre  uma  prisão  ou  constrangimento  illegal  em 
sna  liberdadei  oa  a  yê  ameaçada  de  constrangimento  tem 
direito  de  pedir  uma  ordem  de — habeas-corpus^-^m  seu 
fayor.  God.  art.  340  e  L.  de  Set.  art.  18  §  l\ 

Art.  1 144.  Nâo  é  vedado  ao  estrangeiro  requerer  para 
si  ordem  de  habeas-^orpus  nos  casos  em  que  esta  tem 
lugar.  L.  de  Set.  art.  18  §  8^ 

Art.  1 145.  A  petição  para  uma  tal  ordem  deve  designar: 

§  1.^  O  nome  da  pessoa  que  soffre  a  violência  e  o  de 
quem  é  delia  causa  ou  autor. 

§  2.*  O  conteúdo  da  ord^n   porque    foi  mettido  na" 

{ prisão,  ou  declaração  explicita,  de  que  sendo  requerida, 
he  foi  denegada. 

§  3.^  As  razões  em  que  funda  a  persuasão  da  illegali* 
dade  da  prisão. 

§  4.^  Assignaiura  e  juramento  sobre  a  verdade  de  tudo 
quanto  allega.  God.  art.  341  §§  P  a  4^ 

Art.  1146.  Qualquer  juiz,  ou  tribunal  de  justiça, 
dentro  dos  limites  de  sua  jurisdicção,  á  vista  de  uma  tal 
petição,  tem  obrigação  de  mandar  e  fazer  passar  dentro 
de  duas  horas  a  ordem  de — habeas^orpus — salvo  cons- 
tando evidentemente  que  a  parte  nem  pôde  obter  fiança, 
nem  por  outra .  alguma  maneira  ser  aíliviada  â^a,  prisão. 
Cod.  art.  342. 

Art.  1147.  Os  juizes  de  direito  ppderão  expedir  ordem 
de  habeasHíorpus  a  favor  dos  que  esti  ferem  illegalmente 
presos,  ainda  quando  o  fossem  por  determinação  do  chefe 
de  policia,  ou  de  qualquer  outra  autoridade  administrativa, 
e  sem  exclusão  dos  detidos  a  titulo  de  recrumento,  não 
estando  ainda  alistados  como  praças  no  exercito  ou  ar- 
mada. 

A  superioridade  de  grio  na  ordem  da  jurisdicção  judi- 
ciaria é  a  única  que  limita  a  competem^ia  da  respectiva 
autoridade  em  resolrer  sobre  as  prisões  feitas  por  mandado 
das  mesmas  autoridades  judiciaes.  L.  de  Set.  art.  18,princ.f 
sobre  o  V  membnriieste  art.  e  L.  da  Ref.  art.  éè  §  7% 
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parte  2»,  Regi.  art.  438  §  8%  parte  2*,  Av.  n.  136  de  17 
de  Ab.  de  1874  e  Av.  de  15  de  Maio  de  1875.  sobre  o  2\ 

Art.  1148.  Ainda  ^^ug^s  recrutas  estejam  dentro  do 
prazo  marcado  para  provar  isenção,  podem  os  juizes  de  di- 
reito sem  exclusão  da  competência  dos  encarregados  do 
recrutamento  sobre  a  isenção  conceder-lhes  ordem  de  Aa- 
beas^orpuSf  e  devem  os  juizes  de  direito  fazer  effectivas 
as  ordens  de  habeas^corpus,  mesmo  quando  os  recrutas 
estejam  à  disposição  dos  presidentes  de  provincia.  Está 
tambttn  comprehendido  neste  art.  o  menor  que  fõr  preso 

Sara  aprendiz  marinheiro.  Avs.  n.  30  de  22  de  Jan.  n.  46 
e  6  de  Fev.  de  1873  e  n.  136  de  17  de  Ab.  dé  1874. 

Art.  1149.  Se  algum  presidente  da  provincia  ordenar 
uma  prisão  illegal,  ao  supremo  tribunal  de  justiça  com- 
pete expedir  ordem  de  habeas-corpus  a  favor  do  paciente 
visto  a  disposição  do  art.  1 147  sobre  a  superioridade  de 
gráo.  Av.  n.  2  de  i2  de  Jan.  de  1844. 

Art.  1150.  A  ordem  de  habeas-cotpus  deve  ser  es- 
cripta  por  um  escrivão»  assignada  pelo  juiz  ou  presidente 
do  tribunal,  sem  emolumento  algum,  e  nella  se  deve 
explicitamente  ordenar  ao  detentor  ou  carceretlro  que 
dentro  de  certo  tempo  e  em  certo  lugar  venha  apresentar» 
perante  o  juiz  ou  tribunal,  o  queixoso,  e  dar  as  razões  do 
seu  procedimento.  God.  art.  343. 

Art.  1151.  Não  se  poderá  reconhecer  constrangimento 
illegal  na  prisão  determinada  por  despacho  de  pronuncia 
ou  sentença  da  autoridade  competente,  qualquer  que  seja 
a  arguição  contra  taes  actos,  que  só  pelos  meios  ordiná- 
rios podem  ser  nuUiflcados  L.  de  Set.  art.  18  §  2*  e  Avs. 
n.  219  de  6  de  Ag.  de  1855,  e  n.  397  de  24  de  Set.  de  1868. 

Art.  1152.  Independentemente  de  petição,  qualquer  juiz 
pôde  fazer  passar  uma  ordem  de  habeas-^orpus  ex^fficio^ 
todas  as  vezes  que  no  curso  de  um  processo  chegue  ao  seu 
conhecimento  por  prova  de  documentos,  ou  ao  menos  de 
uma  testemunha  jurada,  que  algum  cidadão  ofBcial  de  jus- 
tiça, ou  autoridade  publica,  tem  illegalmente  alguém  sob 
sua  guarda  ou  detenção.  God.  art «344. 

Art.  1153.  Quando  da  petição  e  documentos  apresen- 
tados a  qualquer  juiz  ou  tribunal  se  inferir  contra  alguma 
pessoa  particular  ou  publica  prova  de  tal  detenção,  que 
justifique  perante  a  lei  a  sua  prisão,  incluir-ee-ha  na 
ordem  um  mandado  nesse  sentido.  Idem  art.  345. 
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Art.  1154.  Âs  ordens  que  levarem  logo  o  mandado  de 
prisão  serSo  executadas  pela  maneira  que  fica  estabelecida 
no  Tit.  2*  Gap.  V,  Parte  2^  desta  ConsolidaçSo ;  as  que  o 
não  levarem  serfto  primeiro  apresentadas  ao  detentor  ou 
carcereiro,  e,  quando  elles  as  nfio  queiram  receber,  lidas 
em  Yoz  alta,  serSo  affixadas  na  sua  porta.  Cod.   art.  347. 

Art.  1 155«  O  oflScial  passará  entSo  certidãe  ou  attestaçSo 
jurada  de  tudo,  à  vista  da  qual  o  juiz  ou  tribunal  mandará 
passar  ordem  de  prísSo  contra  o  desobediente,  que  será 
executada  como  acima  fica  estabelecido.  Idem.  art.  348. 

Art.  llõtt.  O  detentor  ou  carcereiro,  depois  de  preso, 
será  levado  á  presença  do  juiz  ou  tribunal,  e  ahi  se  se 
obstinar  em  não  responder  ás  perguntas  que  o  juiz  houver 
de  lhe  fazer  na  forma  do  art.  1 150  será  recolhido  á  cadda 
e  processado  conforme  a  lei.  Idem  art.  349. 

Art  1157.  Neste  caso,  q  juiz  ou  tribunal  dará  as  provi- 
dencias para  que  o  paciente  seja  tirado  da  detenção  pelos 
meios  estabelecidos  na  parte  2.*  Tit.  V  Gap.  X  (das 
buscas),  estando  em  casa  particular;  ou  porquaesquer 
outros  compatíveis  com  as  leis,  estando  em  cadéa  publica, 
para  que  se  effectue  o  seu  comparecimento.  Idem.  ai*t.  350. 

Art.  1158.  Qualquer  inspector  de  quarteirão,  official 
de  justiça  ou  guarda  nacional,  a  quem  fôr  apresentada 
uma  tal  ordem  em  forma  legal,  tem  obrigação  de  exe- 
cuta-la ou  coadjuvar  sua  execução.  Idem.  art.  346. 

Art.  1150.  O  carcereiro,  detentor,  escrivão  ou  ofBicial 
do  juizo,  que  de  qualquer  modo  embaraçar,  demorar  ou 
diflScultar  a  expedição  de  uma  ordem  de  haheas^orpuSt 
a  conducção  e  apresentação  do  paciente,  além  das  penas 
em  que  possa  incorrer  na  forma  da  lei  criminal,  será 
multado  na  quantia  de  40$  a  100$  pela  autoridade  com- 
petente. Regi.  da  L.  de  Set.  art.  75. 

Art.  1160.  Em  todos  os  casos  em  que  a  autoridade,  que 
conceder  a  ordem  de  habeas-^orpust  reconhecer  que 
houve  da  parte  da  que  autorisou  o  constrangimento  illegal, 
abuso  de  autoridade  ou  violação  fiagrante  da  lei,  deverá, 
conforme  fôr  de  sua  competência,  fazer  effectiva,  orde- 
nar ou  requizitar  a  responsabilidade  da  que  assim  abusou. 
L.  de  Set.  art.  18  §  3.* 

Art.  1161.  Quando  dos  documentos  apresentados  se  re- 


conhecer  evidentemente  a  illegalidade  do  constrangi- 
mento, o  juiz  a  qnem  se  imputar  a  ordem  de  hàbeas^^ 
corpus f  poderá  ordenar  a  immediata  cessação,  mediante 
caução»  até  que  se  resolva  definitivamente.  Idem.  art.  18 

Art.  1 162.  Nenhum  motivo  escusará  o  detentor  ou  car- 
cereiro de  levar  o  paciente  que  estiver  sob  seu  poder  pe- 
rante o  juiz  ou  tribunal ;  salvo :  P,  doença  grave  ( neste 
caso  o  juiz  irá  ao  lugar  vêr  a  pessoa);  2^,  Êillecimento, 
nSo  identidade  de  pessoa;  3.^  resposta  jurada  de,que  não 
tem  nem  jamais  teve  tal  pessoa  em  seu  poder.  God. 
art.  351  e  L.  da  Ref.  art.  111. 

Art.  1163.  Obedecendo  o  detentor  ou  carcereiro,  ou 
vindo  por  qualquer  outra  maneira  o  paciente  perante  o 
juiz  ou  tribunal,  elle  o  examinará,  e  achando  que  de 
facto,  está  illegalmente  detento,  ou  que  está  amea- 
çada a  sua  liberdade,  ou  que  seu  crime  é  afiançavel, 
o  soltará  ou  admittirá  a  fiança.  God.  art.  352,  e  Gons. 
art.  1143. 

Art.  1164.  Negada  a  oráem  áe  habeas-corpus  ou  de 
soltura  pela  autoridade  inferior  poderá  ella  ser  requerida 
perante  a  superior.  L.  de  Set.  art.  18  §  4''. 

Art.  1165.  A  plena  concessão  de  habeas-corpus  não 
pOe  termo  ao  processo  nem  obsta  a  qualquer  procedi- 
mento judicial  que  possa  V&t  lugar  em  juizo  competente. 
Idem.  §  ?•. 

Art.  1166.  A  (risão  julgar-se-haillegal: 

§  1.*  Quando  não  houver  uma  iusta  causa  para  ella. 

§  2.®  Quando  o  réo  esteja  na  cadea,  sem  ser  processado, 
por  mais  tempo  do  que  marca  a  lei. 

§  3/  Quando  o  seu  processo  estiver  evidentemente 
nullo. 

§  4.*  Quando  a  autoridade  que  o  mandou  prender  não 
tinha  direito  de  o  fazer. 

§  5.*  Quando  já  tem  cessado  o  motivo  que  justificava 
a  prisão.  God.  art.  353. 

Art.  1167.  Se  a  prisão  é  em  consequência  de  processo 
eivei,  c^ue  interesse  algum  cidadão^  o  juiz  ou  tribunal 
não  soltará  o  preso  sem  mandar  vir  essa  pessoa,  e  ouvil-a 
summariamente  perante  o  queixoso.  Idem.  art.  354. 

Art.  1168.  Sendo  possível,  o  juiz,  ou  tribunal  reqnizi- 


tari  da  aotorídade,  que  ordeaon  a  prisSo,  todos  os  escla- 
recimoato»  que  provem  sua  legalidade,  por  escripto»  antes 
de  resolver  a  soltura  do  preso.  Idem.  art  355. 

Art.  1169.  E'  reconhecido  e  garantido  o  dirmto  de 
justa  indrainisaçSo,  e,  em  todo  o  caso,  das  castas  oonta^ 
das  em  tresdobro,  a  favor  de  qnem  soffrer  o  constrangi- 
mento illegal.  contra  o  responsável  por  semelhante  abuso 
de  poder.  L.  de  Set.  art.  18  §  6*. 

Art.  1 170.  A  autoridade  que  tiver  dado  a  ordem  de 
habeas^corpus,  e  mandado  soltar  qualquer  paciente,  tom 
nSo  só  direito,  mas  até  obrigação  de  propugnar  pelo  seu 
cumprimento,  e  passar  nova  ordem  de  habecLS^orpus 
emquanto  entender  que  o  paciento  é  illegalmento  preso, 
ainda  mesmo  que  não  haja  requerimento  à  vista  do 
art.  1152. 

Os  juizes  que  ordenarem  a  prisão  daquelle  que  tiver  sido 
solto  em  consequência  ^e  ordem  de  habeaSHXfrpus  sem 
haver  para  ella  nova  causa,  estfto  no  caso  de  ser  cha« 
mados  á  responsabilidade  por  torem  commettido  o  crime 
de  que  trata  o  art.  187  do  God.  Crim.  Av.  n.  276  de  3  de 
Out.  de  1835. 

Art.  1171.  A  concessão  de  soltura  por  Aa&eo^-corpus 
a  militares  presos  militarmente  é  contraria  ás  leis  mili- 
tares e  á  subordinação  e  disciplina  do  exercito.  Av.  n.  71 
de  19  de  Fev.  de  1834. 

Art.  1 172.  A  petição  de  ordem  de  habeas^orpus^  di- 
rigida á  relação,  será  apresentada,  em  qualquer  dia,  ao 
presidente  do  tribunal.  Regi.  das  Rei.  art.  81. 

Apt.  1173.  Se  a  petição  não  estiver  nos  tormos  dos 
arts.  1145  e  1147,  mandará  por  seu  despacho,  que  o  im- 
petrante preencha  as  formalidades  legaes.  Idem.  art.  83. 

Art.  1174.  Achando*se  a  petição  nos  devidos  tormos,  .o 
presidente,  depois  de  examinar  a  realidade  e  circums* 
tancias  do  facto  á  vista  dos  documentos,  fará  de  tudo 
minuciosa  exposição  em  mesa,  na  primeira  sessão  do  tri- 
bunal, se  esta  houver  de  ter  lugar  dentro  de  48  horas  da 
apresentação  da  petição ;  e  no  caso  contrario,  se  convocará 
sessão  extraordinária.  Idem.  árt.  83. 

Art.  1175.  Discutida  a  materia  e  votada  pelos  desem- 
bargadores presentes,  e  pelo  presidente,  a  decisão  será  lan- 
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cada  pelo  presidente  na  petiçSo  e  assígnada  por  elles. 
Idem  art.  84  e  Av.  n.  307  de  16  de  Set.  de  1874. 

Àrt.  1176.  Se  hourer  decisSo  favorável  ao  paciente,  o 
secretario  escreverá  logo  a  ordem»  que  será  assignada  pelo 
presidente  e  dirigida  sem  demora  ao  detentor,  carcereiro 
ou  outra  pessoa  de  quem  se  receie  o  constrangimento. 
Regi.  das  Rei.  art.  85. 

Art.  1177.  A  ordem  será  passada  conforme  o  art.  1150 
e  nella  se  incluirá  o  mandado  de  prisão  contra  o  autor  da 
violência,  quando  se  verificar  o  caso  previsto  no  art.  1153. 
Idem  art.  86. 

Art.  1 178.  Se,  na  execução  da  ordem,  se  der  a  desobe- 
diência prevenida  no  art.  1 154,  será  apresentada  ao  presi- 
dente a  certidão  ou  attestaçfto  jurada  do  ofScial  da  dili* 
gencia,  conforme  o  art.  1155.  Idem  art.  87. 

Art  1179.  A*  vista  do  documento  indicado'  no  art. 
anterior,  o  presidente  procederá  nos  termos  do  art.  359» 
e  imporá  multa  na  forma  do  art.  1 159,  ao  carcereiro,  de- 
tentor, escrivão  ou  oficial  de  justiça  que  de  qualquer 
modo  embaraçar,  demorar  ou  dificultar  a  expedição  ou 
execução  da  ordem  de  habeas-corpus.   Idem.  art.  88. 

Art.  1 180.  As  ordens  necessárias,  para  cumprimento  do 
disposto  nos  arts.  1156,  1157,  e  llt)2,  serão  expedidas 
em  nome  e  com  a  assignatura  do  presidente  do  tribunal. 
Idem.  art.  89. 

CAPITULO  X 

DO  PSRDZO,  DBSISTBNCIÀ  B  MORTB  DO  RÉO  OU   DO  A0CU8ADOR 

Art.  118L  o  perdão  do  offendido  exime  da  pena  aos 
ròoB  de  crimes  em  que  não  tem  lugar  o  procedimento  por 
parte  da  justiça,  e  ainda  depois  de  interposta  a  accusa- 
ção,  o  perdão  pàe  termo  á  mesma.  Av.  n.  I3i  de  31  de 
Maio  de  1864. 

Art.  1182.  O  crime  particular  torna-se  publico  pelo 
facto  de  ser  o  offendido  pessoa  miserável,  nos  termos  do 
art.  356,  e  portanto  não  tem  lugar  e  perdão  do  offendido, 
segundo  a  doutrina  do  art.  67  do  Cod.  Crim.  Av.  n.  30 
de  21  de  Jan.  de  1867. 
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Art.  1183.  O  perdão  deve  ser  lavrado  em  escriptara 
publica,  ou  feito  por  termo  assignado  nos  autos  pela  parte» 
e  neste  caso  será  o  mesmo  julgado  por  sentença,  mandan- 
do-se  dar  vista  dos  autos  ao  promotor  publico  ou  procu- 
rador da  coroa  quando  seja  caso  disso.  Âvs.  de  27  de 
Ab;  e  n.  285  de  31  de  Dez.  de  .1853.  (131) 

Art.  1184.  Nas  comarcas  geraes  o  julgamento  da  desis- 
iencia  durante  o  summario  da  culpa  compete  ao  juiz 
municipal,  e  nas  comarcas  especiaes  ao  juiz  de  direito, 
sendo  sempre  ouvido  o  promotor  publico  na  forma  do  art. 
antecedente.  Encerrado,  porém,  o  summario  da  culpa, 
deverá  observar-se  no  julgamento  da  desistência  o  que 
para  o  lançamento  dispde  o  art.  624.  Av.  n.  76  de  2  de 
Março  de  1874  combinado  com  o  art.  15  desta  Cons. 

Art.  1185  No  caso  de  morte  do  réo  se  deve  haver  por 
extincto  o  processo  criminal  nos  termos  do  art.  178  §  20; 
bem  como  a  execuçSo  da  sentença  Av.  n.  94  de  15  de  Fev. 
de  1837,  combinado  com  o  art.  706  desta  Cons. 

Art.  1186.  Fallecendo  a  parte  accusadora,  correrá  a 
causa  comente  com  o  promotor  da  justiça,  se  o  crime  fôr 
de  acçSo  official,  aliás  julgar*se*ha  perempta  a  acç&o. 
Regi.  das  Kel.  art.  155. 


(131)  Acrescentei  procurador  da  coroa. 
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CAPITULO  I 

NOMEAÇÕES  DAS  AUTORIDADES  JUDICIARUS  £  AGENTES  AUXI* 

LIARES  DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  JUSTIÇA,  SEUS  REQUISITOS 

E  TEMPO  BE  serviço;    PRBROGATIYAS  DAS  AUTOfllDA- 

DBS,  LUGARES  DE  SUA  RESIDÊNCIA,  DA  ORGANISAÇlO 

DO  JURT,  £  DAS  SUBSTITUIÇÕES 

SECCAO  I 

NOMEAÇÕES  FEITAS  PELO  PODER  EXECUTIVO,  E  POR  ELEIÇÃO 

POPULAR 

Art.  1187.  Compete  ao  Poder  Ezecutíro  a  nomeaçllo 
dos  magistrados,  (132)  e  provimento  dos  mais  empregos 
civis  e  poli  ticos,  e  ao  presidente  de  provincia  prover  os 
empregos  que  a  Lei  lhe  incumbe,  como  delegado  desse 
poder  Na  cOrte  a  attribuiçSo  do  presidente  de  província 
será  exercida  pelo  governo.  Const.  art.  102  ^  3^  e  4®, 
L.  n.  40  de  3  de  Out.  de  1834  art.  S^"  §  6^  Âvs.  n.  65  de 
14  de  Set.  de  1843,  e  n.  65  de  18  de  Jun.  de  1845.  (133) 

(132)  O  Av.  n.  9  de  29  de  Jan.  de  1844  diz  que  somente  sSo  magistrados 
os  juizes  de  direito,  e  os  membros  das  relações  e  tribunaes  superiores, 

Sue  os  Juizes  municipaes,  de  orphãos,  chefesnle  policia;  delegaaos,  sub- 
elegaaos  e  juizes  de  paz  não  são  magistrados,  i|odendo  por  canto  estes 
últimos  não  só  ser  suspensos  pelo  governo  imperial,  como  também  pelos 
presidentes  das  nrovincias. 

Os  Avs.  n.  129  de  17  de  Maio  de  1852  e  n.  44  de  18  de  Jan.  de  1869, 
dizem,  o  1.»  que  os  juizes  municipaes,  e  o  2.®  que  os  promotores  pú- 
blicos, não  são  magistrados. 

Em  sentido  contrario  temos  os  Avs.  n  210  de  7  de  Ag.  de  1835, 
n.  155  de  12  de  Março  de  1836  e  n.  131  de  21  de  Maio  de  1870.  O  l.«  destes 
Avs.  considera  masistrados  os  juizes  de  paz,  municipaes  e  de  orphãos, 
e  argumenta  com  Mello  Freire.  Instit.  Jur.  Civ.  Liv.  1.»  Tit.  2.«S  11  e 
Per.  e  Souza  Dicc.  Jurid.,  que  dizem  que  se  deve  entender  por  magistrado 
todo  aquelle  que  tem  e  exercita  alguma  porção  de  jurisaicção  e  autori- 
dade publica  na  administração  da  justiça. 

( 13â )  A  Carta  de  Lei  de  14  de  Jun.  de  1831  art.  18,  estabelecia  o  mesmo 
quanto  aos  presidentes,  mas  elles  não  podiam  fazer  as  nomeações  sendo 
em  conselho. 


•4» 


Art.  1188.  Os  juizes  de  paz  serão  dlectiYos  pelo  mesmo 
tempo  e  maneira,  porque  se  elegem  oi  vereadores  das  ca* 
maraSy  e  a  lista  de  cada  votante  conterá  quatro  nomes 
em  cada  districto  ou  parochia. 

Os  quatro  cidadãos  mais  votados  s^rSo  os  juizes,  cada 
um  d(â  quaes  servirá  um  anuo,  precedendo  sempre  aos 
outros  aquelle  que  tiver  maior  numero  de  votos.  God. 
arts.  9^  e  10%  Gonst.  art.  163,  Decr.  n.  2675  de  20  de 
Out.  de  1875  art.  2^  §  5vLei  n.  387  de  19  de  Ag.  de  1846 
art.  100,  e  Decr.  n.  6097  de  12  de  Jan.  de  1876  arts.  130 
el34. 

Art.  1189.  O  juiz  de  paz  nomeado  para  um  districto 
deve  continuar  a  exercer  este  cargo  denfro  dos  antigos 
limites,  não  obstante  a  divisão  ecclesiastica,  até  que  haja 
nova  eleição  geral.  Av.  n.  33  de  31  de  Jan.  de  1835. 

Art.  1190.  O  juiz  de  paz  reeleito  não  será  obrigado 
a  servir  verificando-se  a  sua  reeleição  dentro  de  três  annos 
que  immediatamente  se  seguirem  áquelle  em  que  tiver 
servido  effectivamente.  Cod.  art.  11. 

Art.  1191.  Não  pôde  exercer  o  cargo  de  juiz  de  paz  : 
1^,  o  cidadão  que  não  souber  lôr  e  escrever;  2^,  o  que  mu- 
dar definitivamente  de  domicilio  deixando  a  freguezia  na 
qual  era  juiz ;  3^,  o  que  obtiver  escusa  absoluta  do  cargo, 
por  aljgum  dos  motivos  declarados  na  lei,  embora  se  apre* 
sente  posteriormente  para  ser  investido  do  cargo.  Avs. 
n  8õ  de  27  de  Jul.  de  1850,  n.  71  de  11  de  Fev.  de  1861, 
n.  39  de 31  de  Jan.  de  1871,  sobre  o  V  caso;  n.- 112  de 
2  de  Maio  de  1864  e  n.  378  de  31  de  Ag.  de  1865,  sobre  o 
2*  caso;  e  n.  553  de  18  de  Dez.  de  1868  sobre  o  3\  (134.) 

Art.  1192.  Serão  nomeadospelo  poder  executivo  os  juizes 
municipaes  (L.  da  Ref.  art.  13  e  Regi.  art.  34);  substitutos 
(L.  de  Set.  art.  1""  §  1""  e  Regi.  desta  L.  art.  3^");  juizes  de 
direito  (Cod.  art.  44,  L.  da  Ref.  art.  24,  Regi.  art.  199, 
Decr.  n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850,  art.  1*  parte  1.* 
e  Const.  art.  102  §  S"");  chefes  de  policia  (Regi.  art.  21); 
secretários  das  relações  (Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de 

(134)  o  Âv.  de  1871  citado  neste  art.  diz  que  é  preciso  que  amtidauça 
seja  definitiva,  e  que  se  não  pôde  considerar  tal  a  simples  ausência, 
ainda  que  por  mais  de  um  anno.  Eile  cita  os  Avs.  n.  161  de  13  de  Dez. 
de  1848, e  ns.  85  e  340de  17  de  Fev.  e  U  de  Out.  de  1860.  Temos  ainda 
OB  Avs.  n.  389  de  2  de  Ag.  de  1861  e  ns.  831  de  7  de  Out.  d?  1S71  a  res- 
peito  da  ausência. 

O  Av.  de  1850  cita  o  Alvará  de  13  de  Nov.  de  1612  que  diz  que  não 
pôde  ser  Juiz  quem  não  souber  lèr  e  escrever. 
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1873  art.  7^) ;  soGretariõ  do  supremo  tribunal  de  justiça 
(L.  do  Sup.  Trib.  art.  4""  §  4^);  desembargadores  e  minis- 
tros do  supremo  tribunal  de  justiça  (Gonst,  art.  102  §3.*); 
procuradores  da  coroa  (art.  1202);  presidentes  das  rela- 
ções (Decr.  n.  295  de  14  de  Set.  de  1843J;  presidente  do 
supremo  tribunal  de  justiça.  (L.  do  Sup.  Trib.  art.  2);  se- 
cretario e  oíBciaes  das  secretarias  de  policia.  ( Decr. 
n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856.  art.  18.) 

Art.  1193.  SerSo  nomeados  pelos  presidentes  nas  pro* 
yincias,  e  pelo  governo  na  corte  :  ossupplentes  dos  juizes 
municipaes  (L.  da  Ref.  art.  19,  Regi.  art.  55  e  Regi.  da 
L.  de  Set.  art.  6^  §  V);  supplentes  dos  substitutos  (Regi. 
da  L.  de  Set.  art.  6^  §  1"") ;  delegados  e  subdelegados 
(L.  da  Ref.  art.  V  e  Regi.  art.  25);  supplentes  dos  dele* 
. gados  e  subdelegados  (Regi.  art.  34);  promotores  públicos 
(L.  da  Ref.  art.  22  e  Regi.  art.  217j ;  adjuntos  dos  promo- 
tores públicos  (L.  de  Set.  art.  l^§7^e  Regi.  desta  L. 
art.  8*)  e  os  serventuários  dos  officios  vitalicios.  (art.  1262.) 

Art.  1194.  Os  juizes  municipaes,  substitutos,  chefes  de 
policia  e  juizes  de  direito,  serão  nomeados  d'entre  os  ba- 
charéis formados  em  direito  ou  doutores,  devendo  ter  os 
juizes  municipaes  um  anno  de  practica  do  fdro  adquirida^ 
depois  da  sua  formatura  (L.  da  Ref.  art.  13  e  Regi.  art. 
34) ;  os  substitutos  dous  annos  (L.  de  Set.  art.  1*  §  1*  e 
R^h  desta  L.  art.  3®);  e  os  chefes  de  policia  quatro 
annos.  (L.  de  Set.  art.  V  §  5""  e  Regi.  desta  L.  art.  9^.) 

Os  chefes  de  policia  podem  também  ser  tirados  d*entre 
bacharéis  formados  em  direito  ou  doutores,  com  practica 
da  administração  adquirida  durante  um  quadriennio  com«* 
pleto.  L.  de  Set.  art.  l""  §  5""  e  Regi.  desta  L,  art.  9\ 

Art.  1J95.  Os  juizes  de  direito  serão  tirados  d'entrè 
os  bacharéis  formados  em  direito  ou  doutores  que  tiverem 
servido  com  distincção,  durante  um  quadriennio  completo, 
08  cargos  de  juizes  municipaes,  de  orphãos,  promotores 
públicos.  (L.  da  Ref.  art.  24  e  Regi.  art.  199) ;  substitu- 
tos. (L.  de  Set.  art.  1""  §  1""  e  Regi.  desta  L.  art.  3"^);  e  ma- 
gistrados que  tiverem  servido  em  junta  de  justiça  militar 
em  tempo  de  guerra.  Gons.  art.  1410  §4"^. 

Art.  1196»  O  tempo  de  practica  exigido  para  os  juizes 
municipaes,  substitutos  e  chefe  de  policia  será  contado 
desde  a  data  em  que  o  bacharel  formado  se  tiver  apre- 
sentado e  inscrípto  na  classe  dos  advogados  dos  auditórios 


de  uma  ddade  ou  yilla,  e  a  frequência  e  exercício  do  foro 
nesses  annos  será  provada  por  attestações  do  presidente 
da  relação  (se  a  houver  no  lugar),  dos  juizes  do  eivei  (se 
também  os  houver),  do  juiz  de  direito,  do  jufz  municipal» 
substituto,  e  do  juiz  de  orphSos  ( se  o  houver  separado ) 
pelos  quaes  se  mostre,  nSo  somente  que  fállou  em  feitos, 
pelo  menos  perante  alguns  desses  juizes,  como  também 
que  foi  assiduo  em  frequentar  as  audiências  e  as  sess5es 
dos  jurados.  Regi.  art.  35,  combinado  com  o  art.   1194. 

Art.  1197.  Os  juizes  municipaes,  substitutos  e  sup- 
plentes  de  uns  e  outros,  servirão  por  um  quadriennio 
completo.  Quando  se  tiver  de  fazer  nova  nomeação  de 
supplentes  podem  ser  conservados  aquelles  que  parece- 
cerem  dignos  disto. 

Os  substitutos  servirão  nas  mesmas  condições  e  com  as 
mesmas  vantagens  dos  juizes  municipaes. 

O  ssupplentes  devem  ser  escolhidos  d'entre  os  cidadãos 
notáveis  do  lagar  pela  sua  intelligencía,  fortuna  e  boa 
conducta.  L.  da  Ref.  art.  14  e  Regi.   art.   36,  sobre  os 

Í*uizes  municipaes;  L.  de  Sét.  art.  P  §  1^  e  Regi.  desta 
j.  art.  3^,  sobre  os  substitutos;  e  L.  da  Ref.  art.  19,  Âv. 
de  20  de  Março  de  1850  e  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  6.^ 
§  1*,  sobre  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  dos  subs- 
titutos. 

Art.  1198.  Nenhum  cidadão'  habilitado  será  pela  pri- 
meira vez  nomeado  juiz  de  direito  senão  para  comarca  de 
primeira  entrancia;  e  o  governo  não  fará  novas  nomea- 
ções para  comarcas,  emquanto  existirem  juizes  de  direito 
disponíveis  da  mesma  entrancia,  vencendo  ordenado.  Decr. 
n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850  art.  2%  parte  l^quanto  á  1.* 
parte  do  art.,  e  L.  n.  1764  de  28  de  Jun.  de  1870,  art.  17 
quanto  á  2.* 

Art.  1199.  O  serviço  de  que  trata  o  art.  1195  para  a 
nomeação  dos  juizes  de  direito  deve  realmente  consistir 
no  exercicio  dos  cargos  referidos  nesse  art.  ou  na  substi- 
tuição dos  juizes  de  direito,  e  não  no  desempenho  de  ou- 
tros empregos  ou  commissões.  Decr.  n.  687  de  26  de  Jul. 
de  1850  art.  P  parte  2.*'  princ. 

Art.  1200.  O  secretario  do  supremo  tribunal  será  no- 
meado sob  informação  do  presidente  desse  tribunal.  L. 
do  Sup.  Trib.  art.  4^  §  5*. 

Art.  1301.  A  nomeação  de  desembargador  será  feita 
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d'entre  os  dez  juizes  de  direito  mais  antigos,  cuja  relação 
deverá  ser  apresentada  pelo  supremo  tribunal  de  justiça, 
sempre  que  houver  de  ter  lugar. 

Existindo,  porém,  juízes  de  direito,  já  apresentados 
cinco  vezeai  a  relação  dos  que  forem  propostos  á  nomeação 
comprehenderá  até  os  quinze  mais  antigos,  nunca  exce- 
dendo este  numero,  e  nem,  em  caso  algum,  conter  mais 
de  dez  daquelles  juizes  que  não  tenham  sido  apresentados 
as  cinco  vezes.  Decr.  n.  557  de  26  de  Jun.  de  1850,  art.  3*. 

Ârt.  1202.  O  procurador  da  coroa,  soberania  e  fazenda 
nacional,  será  livremente  nomeado  pelo  governo  d'entre 
os  desembargadores  da  respectiva  relação.  Regi.  das  Rei. 
art.  17. 

Art.  1203.  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça 
serão  tirados  das  relações  por  suas  antiguidades.  L.  do 
Sup.  Trib.  art.  1*. 

Ârt.  1204.  Os  presidentes  das  relações  e  presidente  do 
supremo  tribunal  de  justiça,  serão  tirados  d'entre  os  mem- 
bros dos  respectivos  tribunaes,  e  servirão  pelo  tempo  de 
3  annos.  Regi.  das  Rei.  art.  12  e  L.  do  Sup.  Trib.  art.  2^. 

Ârt.  1205.  Os  offlcios  de  justiça  serão  conferidos  por 
titules  de  serventias  vitalícias  ás  pessoas  que  para  eUes 
tenham  a  necessária  idoneidade,  e  que  os  sirvam  pessoal- 
mente, e  qualquer  que  seja  a  qualidade  e  denominação  do 
oflScio  não  será  elle  nunca  conferido  a  titulo  de  proprie- 
dade, e  o  provimento  e  nomeação  dos  oíBcios  se  fará  nos 
termos  dos  arts.  1238  e  seguintes,  sempre  que  fõr  neces- 
sário exame  de  suíSciencia.  L.  de  11  de  Out.  de  18*37. 
arts.  1*  e  2^. 

Ârt.  1206.  Dos  três  cidadãos  nomeados  para  supplentas 
dos  juizesmunicipaes,  substitutos,  supplentes  dos  delegados 
e  subdelegados,  conforme  determina  o  art.  12,  se  fará  uma 
lista  por  ordem  numérica  de  uúi  a  três.  L.  da  Ref.  art.  19, 
Regi.  art.  54. 

Ârt.  1207.  A  nomeação  dos  supplentes  dos  juizes  mu- 
nicipaes,  e  supplentes  dos  substitutos,  só  terá  lugar  nos 
casos  seguintes : 

§  1/  Quando  se  crear  algum  lugar  de  juiz  municipal, 
ou  algum  dos  municípios  existentes  adquirir  os  requisitos 
necessários  para  ter  foro  civil  na  forma  dos  arts.  9  e  10. 


Decr.  n.  649  de  21  de  Nor.  de  1849  art.  l""  §  1%  e  Decr. 
n.  2012  de  4  de  Noy.  de  1857  art.  T  §  l*, 

§  2.''  Quando  findar  o  quadriennio  marcado  á  duraçSo 
do  exercício  dos  nomeados  para  os  municípios  existentes. 
Decr.  citado  n.  649  art.  IM  §  2^  e  ây.  Giro.  n.  373.  de 
29  de  Ag.  de  1865. 

§  3.^  Quando  no  decurso  dos  quatro  annos  se  esgotar  a 
lista  dos  nomeados.  L.  da  Ref.  art.  19,  Decr.  citado 
n.  649  art.  1*  §  3*  e  Decr.  citado  n.  2012,  art.  7*  §  2*. 

§  4.*  Quando  o  lugar  ficar  vago  por  nao  ter  o  nomeado : 
1*,  aprestado  juramento ;  2*,  ter  mudado  definitivamente 
de  residência  para  fora  do  termo ;  3*,  ter  aceito  cargo 
policial,  ou  qualquer  cargo  incompatível  com  o  de  sup- 
plente ;  4®,  estar  impedido  por  mais  de  seis  mezes  de  exer- 
cer o  cargo;  5%  sentença  condemnatorí a  da  autoridade 
competente ;  6"",  fallecimento ;  7^,  quando  qualquer  dos 
nomeados  antes  da  aceitação  allega  motivos  legítimos 
que  o  escusem  do  cargo.  Decr.  citado  n.  2012  art  7.*  §  3^, 
sobre  o  1.^  caso  deste  §.,  Âv.  n.  50  de  18  de^Fev.  de 
1854,  sobre  ò  1.*  e  7.* ;  Av.  n.  539  de  20  deNov.  de  1869, 
sobre  o  2.''  caso,  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  6.''  ^  l.""  e 
2.*  do  1.**  ao  6*  caso,  e  art.  7.*  membro  2.*  sobre  o 
2*  caso,  quanto  ao  cargo  policial. 

Art.  1208.  A  nomeação  dos  supplentes  subsistirá  em 
seu  inteiro  vigor,  e  a  lista  em  sua  ordem  pelo  espaço  de 
quatro  annos  nos  casos  do  arf.  antecedente.  No  caso, 
porém,  de  se  haver  de  nomear  novos  em  virtude  dos  §§  3.* 
9  4.®  do  mesmo  art.  subsistirá  a  nomeação,  e  se  conser- 
vará a  ordem  da  nova  lista,  pelo  tempo  que  faltar  aos  pri- 
meiros, para  preencher  o  quadriennio.  Decr.  tf*.  649  art.  3^, 
combinado  com  o  Decr.  n.  2012  art.  8.%  e  art.  6.*  §  2  • 
do  Regi.  da  L.  de  Set. 

Art.  1209.  Não  é  permittido  fazer  nomeações  parciaes, 
durante  o  quadriennio,  emquanto  não  estiver  totalmente 
esgotada  a  Usta  dos  primeiros  nomeados.  Decr.  citado 
n,  649  arí.  5.*  e  Avs.  n.  246  de  10  de  Nov,  de  1853 ;  n.  315 
de  18  de  Jul.  de  1865  e  n.  203  de  29  de  Maio  de  1866. 

Ari.  1210.  Também  não  é  permittido,  a  qualquer  pre- 
texto alterar  a  ordem,  em  que  fdrem  designados  os  sup- 
plentes. na  occasíão  da^  nomeação,  ou  esta  seja  feita  por 
força  do  art.  1207  §§  1.*  e  2."  ou  por  força  do  mesmo 
art.  §3.*  Decr.  citado  n.  649  art.  6.* ;  Av.  n.  50  de  18  de 
Fev.  de  1854  e  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  6/  §  2.^ 
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Ârt.  1311.  Depois  de.feitas  as  nomeações  do  art.  1207, 
nenhuma  outra  poderá  ter  lugar,  salvas  as  excepções  do 
mesmo  art.  e  nos  casos  do  §  4^.  Os  que  forem  nomeados 
occuparfto  os  altimos  lugares  da  lista,  passando  cada  um 
dos  outros  para  o  lugar  im  mediatamente  superior  que 
estiver  vago.  Decr.  citado  n.  2012  art.  V  e  Av.  citado 
n.  50.  (135) 

Art.  1213.  Qs  supplentes  que  forem  nomeados  nos  casos 
do  art,  1208  só  poderão  ter  exercicio  pelo  tempo  que  rea- 
tar do  quadrienaio.  Decr.  n.  2013  art.  '8*^  e  Av.  de  20  de 
Março  de  1850. 

Art.  1218.  As  nomeações  dos  supplentes  dos  juízes  mu- 
nicipaes  e  supplentes  dos  substitutos  serão  feitas  antes  de 
terminar  o  quadriennio  dos  que  estiverem  servindo. O  qua- 
driennio  se  deve  contar  da  data  em  que  se  fez  a  primeira 
nomeação,  de  sorte  que  a  cada  lista  corresponda  exacta- 
mente um  quadriennio.  Decr.  n.  3561  de  16  de  Dez.  de 
1865  art.  1""  e  Av.  de  20  de  Março  de  1850,  princ. 

Art.  1214.  A  antecedência  das  nomeações  não  excederá 
o  prazo  de  um  mez  na  cõrté,  de  seis  mezes  nas  províncias 
de  Mato-Grosso,  Goyaz  e  Minas-Geraes,  e  de  quatro 
mezes  nas  demais  provincias.  Decr.  citado  n.  3561  art.  2*. 

Art,  1215.  Os  delegados  e  subdelegados  serão  nomeados 
sob  proposta  dos  chefes  de  policia ;  os  primeiros  sob  pro- 
posta feita  directamente  pelos  chefes  de  policia,  e  os  se- 
gundos sendo  previamente  ouvido  o  delegado.  A  propôs^ 
comprehenderi  três  nomes,  e  quando  fôr  regeitada,  fa^ 
se-ha  outra.  L.  da  Ref.  art.  l*"  e  Regi.  arts.  25  e  27. 

Art.  1216.  Os  delegados  e  subdelegados  serão  propostos 
d'entre  os  bacharéis  formados,  ou  outros  quaesquer  cida- 
dãos, à  excepção  dos  parochos.  Os  subdel^ados  podem 
ser  escolhidos  d^eotre  os  juizes  de  paz  dos  respectivos 
distriotos ;  e  o  presidente  da  provincia  pôde  fazer  a  no- 
meação dos  subdelegados,  sem  a  proposta  4o  delgado» 
quando  o  chefe  de  policia  não  estiver  por  ella.  As  pro- 
postas serão  acompanhadas  de  todas  as  necessárias  obser- 
vações, informações,   documentos  e  esclarecimentos  que 


vl^V  Wéxn  dos  Avs.  citados  oeste  art.  e  no  art.  antecedente,  temoa 
ainda  os  Avs.  n.  K)8  de  22  de  Ab.  de  18G4«  n.  129  de  27  deFey.  e 
n.  dUdeSOdeMaio  de  18t».  n.  âll  de  21  de  Jol.  e  n.  :S6deS0de  Af. 
de  1570.  ^ 


justifiquem  a  idoneidade   das    propostas   na  forma  do 
art.  1218.  L.  da  Ref.  artí  2*  e  Regi.  arts.  25,  26  e  27.  (136) 

Art.  1217.  A  nomeação  dos  supplentes  dos  delegados 
e  subdelegados  se  fará  na  mesma  occasião  em  que  se  fizer 
a  nomeação  dos  delegados  e  subdelegados,  e  pela  mesma 
fócma  porque  é  feita  esta.  Regi.  art.  54. 

.  Art.  1218.  Os  delegados,  subdelegados  e  supplentes 
de  uns  e  outros  devem  ter  as  qualidades  requeridas  p^^ra 
ser  eleitor,  sendo  hoínens  de  reconhecida  probidade  e 
intelligencia,  e  que  saibam  lêr  e  escrever ;  e  os  adjuntos 
dos  promotores  públicos  serão  nomeados  sob  proposta  dos 
juizes  de  direito  das  respectivas  comarcas.  Regi.  arts.  26 
e  27  sobre  os  delegados  e  subdelegados ;  art.  54  sobre  os 
supplentes;  L«  de  Set.  art.  P  §  7^  e  Regi.  desta  L. 
art.  8^   princ.  sobre  os  adjuntos.  ^ 

Art.  1219.  Quando  não  hajam  bacharéis  formados 
idóneos  para  exercer  o  cargo  de  promotor  ou  adjunto, 
serão  nomeados  individues  que  tenham  as  qualidades  re- 
queridas para  ser  jurado,  a  necessária  intelligencia, 
instrucçãoe  bom  procedimento,  preferindo-se  aquelles  que 
no  desempenho  dos  deveres  de  outros  cargos  públicos,  já 
tiverem  dado  provas  de  que  possuem  essas  qualidades. 
Regi.  art.  216  e  L.  da  Ref.  art.  22. 

Art  1220.  Os  cidadãos  que  forem  nomeados  delega- 
dos e  subdelegados,  são  obrigados  a  aceitar  os  cargos. 
Não  é  obrigatória  a  aceitação  do  cargo  de  che^fe  de  po- 
licia. L.  da  Ref.  art.  2®  e  Regi.  art.  489,  quanto  aos 
delegados  e  subdelegados,  e  L.  de  Set.  art.  P  §  5®  e  Regi. 
desta  L.  art.  9.^  sobre  os  chefes  de  policia. 

Art.  1221.  O  secretario,  officiaes.  thesoureiro  e  médi- 
cos das  secretarias  de  policia,  serão  nomeados  por  decreto 
imperial.  Os  amanuenses  das  relações  por  portaria  do 
ministro  da  justiça.  Decr.  n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856, 
art.  18  quanto  à  policia  e  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov. 
de   1873  art.  7*,  sobre  as  relações. 

Art.  1222.  Para  os  lugares  de  secretários  e  ofliciaes  das 
secretarias  de  policia  serão  preferidas  em  igualdade  de 


(136]  A  nomeação  sem  a  proposta  do  delegado  funda-se  no  Av.  n.  45 
de  10  de  Fev»  de  1858. 


circamstancias,  os  bacharéis  formados  ou  os  escriptararíos 
que  não  desmerecerem  por  seu  comportamento.  Decr. 
n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856,  art.  18. 

SECÇAO  II 

NOMEAÇÕES  FEITAS  POR  OUTRAS  AUTORIDADES 

Art.  1223.  E*  da  competência  de  quaesquer  juizes,  a 
nomeação  dos  officiaes  de  justiça,  e  o  seu  serviço  será  dis- 
tríbuido  semanalmente  entre  elles' pelos  respectivos  juizes, 
ou  presidentes  dos  tribunaes,  que  farão  a  distribuição  com 
igualdade.  Não  são  obrigados  a  aceitar  o  cai^o.  Decr. 
n.  4858  de  30  de  Dez.  de  1871  e  Av.  n.  366  de  13  de  Out. 
de  1873,  quanto  á  nomeação ;  Decr.  n.  1285  de  30  de  Nov. 
de  1853  art  6^  quanto  à  distribuição  do  serviço ;  e  Av. 
n.  402  de  26  de  Ag.  de  1862,  sobre  a  ultima  parte  do  art. 

Art.  1224.  Os  inspectores  de  quarteirão  serão  nomeados 
pelos  delegados  sob  proposta  dos  subdelegados,  devem  ser 
tirados  d*entre  pessoas  bem  conceituadas  do  quarteirão,  que 
sejam  maiores  de  21  annos,  e  somente  são  obrigados  a 
servir  por  um  anno.  L.  da  Ref.  art.  9^  e  Regi.  art.  42, 
parte  1^  e  art.  43;  God.  art.  17,  e  Av.  n.  402  de26deAg. 
de  1862,  quanto  á  obrigação  de  servirem  um  anno. 

Art.  1225.  Os  escrivães  dos  juizes  de  paz  serão  no- 
meados ou  pelos  delegados  sob  proposta  dos  subdelegados, 
quando  forem  ao  mesmo  tempo  escrivães  destes ;  ou  pelas 
camarás  municipaes,  quando  sejam  unicamente  escrivães 
de  paz,  e  hajam  pessoas  que  queiram  servir  separada- 
mente os  dous  cargos.  Não  havendo  quem  queira  servir 
exclusivamente  o  officto  de  escrivão  do  subdelegado,  deve 
ser  cassada  a  autorisação  concedida  ao  juiz  de  paz  para  ter 
escrivão  especial.  A  autorisação  é  concedida  peio  juiz  de  di- 
reito. L.  da  Ref.  art.  9"  Regi.  arts.  19  e  42  eCod.  art.  14, 
sobre  a  1.^  parte  do  art.  e  competência  dos  juizes  de  di- 
reito para  conceder  a  autorisação ;  e  Avs.  n.  65  de  28  de 
Fev.  de  1854,  n.  120  de  21  de  Março  de  1867  e  n.  270 
de  26  de  Jul.  de  1873,  sobre  o  caso  de  ser.  cansada  a  autori- 
sação. 

Art.  1226.  Os  escrivães  dos  juízes  de  paz  devem  ser  ti* 
rados  d^entre  pessoas  que  além  de  bons  costumes  e  21  annos 
de  idade,  tenham  pratica  de  processos  ou  aptidSo  para 
adquiri-la  facilmente.  Cod.  art.  14  e  Regi.  art*  43. 


Art.  1237,  Os  delegados  de  policia  poderSo  ter  escri- 
vSes  especiaes,  e  quando  os  não  tenham  empregarão  no 
expediente  os  escrivães  de  que  trata  o  art.  146. 

Servirão  perante  os  chefes  de  polícia,  como  escrivães, 
qnaesquer  dos  empregados  das  respectivas  secretarias  que 
elles  designarem ;  e  perceberão  os  emolumentos  taxados  no 
Regimento  de  custas.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  81.  (137) 

Art.  1238.  A  cada  escrivão  das  relações  é  permittido 
ter  um  escrevente  de  sua  escolha,  com  approvação  do  pre- 
sidente do  tribunal.  Regi.  das  Rei.  art.  39^  parte  1*. 

Art.  1329.  Se  ao  chefe  de  policia  pareceram  suspeitos 
os  escrivães  e  officiaes  de  justiça  do  lugar  para  onde  se 
transporta  em  virtude  do  art.  95,  pôde  nomear  para  servir 
perante  elle  não  só  algum  dos  seus  escreventes  ou  agentes 
como  outra  qualquer  pessoa.  Av.  n.  176  de  13  de  Maio 
de  18aÕ. 

Art.  1230.  O  juiz  de  direito,  onde  não  houver  porteiro 
do  jury  nomeará  para  servir  esse  lugar  um  official  de  jus- 
tiça. Regi.  art.  352. 

Art.  123U  Os  officiaes  de  justiça,  contínuos  e  porteiro 
das  relações,  serão  nomeados  pelos  presidentes  das  mes- 
mas. Regi.  das  Rei.  art.  14  §2^. 

Art.  1232.  Os  escripturarios,  amanuenses,  porteiros, 
contínuos  e  escreventes  das  secretarias  de  policia,  serão 
nomaados  pelos  chefes  de  policia.  Os  escripturarios  serão 
tirados  d'entre  os  amanuenses,  não  por  antiguidade,  mas 
segundo  o  seu  merecimento.  Decr.  n.  1746  de  16  de  Ab. 
de  1856,  arts:  19  e  20. 

Art.  1233.  Os  empregados  das  cadêas  da  corte  e  das 
capitães  das  províncias  (excepto  os  carcereiros)  serão  da 
escolha  e  directa  nomeação  dos  chefes  de  policia.  Os  das 
cadéas  das  cidades  e  villas,  também  serão  nomeados  por 
elles,  mas  precedendo  proposta  do  delegado,  acompa- 
nhada de  circumstanciada  informação  sobre  as  qualidades 
d  circumstancías  dos  propostos.  Os  chefes  de  policia  po- 
derão regeitar  as  propostas  e  mandar  fazer  outras.  L.  da 
Ref.  art.  7*  §  4*  e  Regi.  art.  46. 

Art.  1234.  Nas  nomeaçães  de  que  trata  o  art.  ante- 


.(137]  o  Decr.  n.  5118  de  17  de  Out.  de  1872  creou  um  officio  dQ  escrivão 
e  um  lugar  dó  escrevente  para  a  3»  delegacia  da  cdrte. 
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cedente,  (em  iguaes  circumstancias  de  idoneidade),  serão 
preferidos  os  que  puderem  votar  nas  assembléas  paro- 
cbiaes,  aos  que  não  tiverem  esse  direito  ;  os  casados  aos 
solteiros ;  e  os  que  já  tiverem  bem  servido  quaesquer 
ofiicios  de  justiça,  aos  que  não  apresentarem  essa  circuns- 
tancia. Regi.  art.  47. 

^ECçILa  III 

NOMEAÇÕES  POR  PROVIMENTO  NOS  OFFICIOS  VITALÍCIOS,  E 
NOS  OFFICIOS  DE  ADVOGADOS  PROVISIONADOS  E 

SOUCITADORES 

Ârt.  1235.  Os  officios  de  contador  e  distribuidor  do 
geral,  civil  e  crime  serão  providos  separadamente  na 
corte,  tendo  cada  um  delles  um  serventuário  especial. 
Decr.  n.  2861  de  14  de  Dez.  de  1861. 

Art.  1236.  O  cargo  de  carcereiro  de  cadêa  é  vitalício 
e  será  provido  de  conformidade  com'  os  arts.  1238  e  se- 
guintes. Também  ò  vitalício  o  officio  de  porteiro  dos  au- 
ditórios. Âvs.  n.  333  de  10  de  Out.  de  1871  sobre  carce- 
reiro e  n.    148  de  3  de  Maio  de  1871,  sobre  porteiro. 

Ârt.  1237.  O  escrivão  das  secretarias  de  policia  será 
nomeado  conforme  as  regras  estabelecidas  para  o  provi- 
mento dos  ofScios  de  justiça.  Decr.  n«  1746  de  16  de  Âb« 
de  1856  art.  24. 

Ârt.  1238.  No  provimento .  das  vagas  dos  empregos  e 
officios  de  j  ustiça  vitalicios  e  nos  quaes  a  lei  erige  exa- 
me de  suíScíencia,  proceder-se-ha  pela  seguinte  maneira: 

Se  a  impossibilidade  do  serventuário  vitalício  fõr  abso- 
luta ou  proveniente  de  idade  avançada,  cegueira, .  demên- 
cia, ou  outra  moléstia  incurável,  segundo  ojuizo  dos 
médicos,  deverão  os  mesmos  serventuários  requerer  a 
nomeação  do  successor,  provando  além  da  impossibilidade 
o  seu  bom  serviço  e  a  falta  de  outro  meio  de  subsistência 
para  terem  direito  à  terça  parte  do  rendimento  do  officio 
segundo  a  respectiva  lotação.  Em  nenhum  caso  lhes  será 
adroittida  a  nomeação  ou  indicação  de  successor.  Decr. 
n.  1294  de  16  de  Dez.  de  1853  art.  2^  L.  de  11  de  Out.  de 
1827,  art.  3*^  e  Âv.  de  13  de  Maio  de  1875. 

Ârt.  1239.  Desde  que  attestados  médicos  declarem  mo- 
léstia incurável,  deve  ser  nomeado  serventuário  interino 


até  que  se  verifique  se  o  eflPectivo  pôde  continuar  a  exer- 
cer o  officio.  Av.  n.  208  de  26  de  Jun.  de  1871. 

Ârt.  1240.  Os  nomeados  para  as  serventias  não  poderSo 
ser  obrigados  a  pagar  por  ellas  mais  do  que  a  terça  parte 
daquella  quantia  em  que  forem  ou  estiverem  lotados  os 
annuaes  rendimentos  dos  oíBcios,  sob  pena  aos  que  tive- 
rem a  mercê  da  propriedade  ou  serventia  vitalicia  de  per- 
derem os  officios  ;  e  aos  serventuários  de  perderem  a  ser- 
ventia e  pagarem  uma  quantia  igual  á  lotaçSo  de  um 
anuo,  a  qual  será  applicada  para  as  obras  publicas  da  ci- 
dade^villa,  ou  lugar  em  que  forem  os  officios.  L.  citada 
de  1 1  de  Out.  art.  7/ 

Art.  1241.  Os  juizes  e  autoridades  perante  quem  servi- 
rem os  ditos  serventuários,  e  bem  assim  os  promotores 
públicos,  serão  obrigados  a  participar  ao  presidente  da 
provincia  motivadamente  aquellas  circumstancias  quando 
os  serventuários  a  respeito  dos  quaes  se  verificarem,  não  o 
requeiram,  devendo  fazer  «igual  participação  quando  os 
serventuários  abandonem  os  lugares,  porque  então  ficam 
vagos,  devendo  ser  dado  provimento  ao  officio.  Decrs.  ci- 
tados n.  1294  art.  3.%  n.  4683  de  27  de  Jan.  de  1871, 
art.  1.*  §  1."  e  n.  3797  de  9  de  Fev.  de  1867,  somente 
quanto  â  ultima  parte  do  art. 

Art.  1242.  O  presidente  da  provincia  á  vista  destas 
participações,  ou  das  informações  que  houver,  mandará 
intimar  o  serventuário  vitalicio,  para  que  dentro  de  um 
prazo  razoável  que  marcará  apresente  o  seu  requerimento, 
ou  allegue  e  prove  o  que  lhe  convier  sob  pena  de  ser  ha- 
vido o  officio  por  vago,  e  sem  o  ónus  da  terça  parte  do 
rendimento.  Decr.  n.  1294  art.  4*  e  Decr.  n.  4683  art. 
P§1.* 

Art.  1243.  Não  satisfazendo  o  serventuário  no  prazo 
marcado,  o  presidente  da  provincia  depois  de  colligir  as 
provas,  documentos,  e  informações  precisas  procedendo 
ás  diligencias  que  houver  por  bem,  o  mandará  ouvir  em 
novo  prazo  para  esse  fim  marcado.  No  caso  de  demência 
será  competentemente  nomeado  curador  que  seja  intima- 
do e  ouvido.  Idem  art.  5® ;  Idem  art.  1*  §  1.® 

Art.  1244.  Se  á  vista  das  informações,  provas  e  docu- 
mentos, o  presidente  se  convencer  que  o  serventuário  vi- 
talicio é  hábil  para  servir  o  officio,  assim  o  declarará, 
obrigando-o  a  serviUo  pessoalmente.  No  caso  contrario 
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sujeitará  o  negocio  à  decisão  do  governo  propondo  na 
mesma  occasião  pessoa  idónea,  que  sirva  em  lugar  do  ser- 
ventuário, com  ou  sem  obrigação  de  pagar  ao  dito  serven- 
tuário a  terça  parte  da  quantia,' em  que  estiverem,  ou 
forem  lotados  os  annuaes  rendimentos  do  officio.  Decr. 
n.  4683,  art.  P  §  2.« 

Ârt.  1245.  Os  serventuários  providos  na  forma  do  art. 
antecedente  servirão  emquanto  viverem  os  serventuários 
vitalícios,  e  não  commetterem  crime  ou  erro  que  os  inha- 
bilite.  Por  morte  do  serventuário  vitalicio  se  procederá 
ao  provimento  do  oâScio  nos  termos  dos  arts.  1249  e  se- 
guintes. Idem.  art.  2^  e  L.  citada  de  11  de  Out.  art.  6.* 

Art.  1246.  Da  decisão  do  governo  que  declara  o  officio 
vago,  e  o  successor  nomeado  obrigado  ou  não  ao  paga- 
mento da  terça  parte  do  rendimento,  haverá  o  recurso  es- 
tabelecido pelo  art.  46  do  Regi.  n.  124  de  5  de  Fev.  de 
1842,  ouvida  sempre  a  respectiva  secção  do  conselho  de 
estado.  Decr.  n.  1294.  art.  T."*. 

Art.  1247.  Os  exames  e  as  diligencias  necessárias  nos 
termos  do  art.  1243.  serão  requeridos  e  promovidos  pelos 
promotores  públicos  e  presididos  pelos  juizes  municipaes  e 
de  direito,  e  se  os  serventuários  servirem  perante  as  re- 
lações, serão  requeridos  e  promovidos  pelo  procurador  da 
coroa,  e  presididos  pelos  presidentes  delias  na  forma  do 
art.  1268.  Idem  art.  80. 

Art.  1248.  Os  nomeados  para  as  serventias,  que  não 
satisfizerem  a  imposta  obrigação  de  pagar  annualmente 
aos  serventuários  vitalicios  a  terça  parte  dos  rendimentos, 
ficarão  inhabilitados  de  continuar  nas  mesmas  serventias. 
O  processo  neste  caso  e  nos  outros  mencionados  no  art. 
1240,  será  o  estabelecido  nos  arts.  818  e  seguintes.  Decr. 
n.  4683,  art.  3.^ 

Art.  1249.  No  provimento  definitivo  das  vagas  dos 
empregos  e  officios  de  justiça  se  procederá  da  seguinte 
maneira  : 

Os  magistrados  ou  autoridades  a  quem  incumbe  prover 
a  substituição  temporária  dos  ditos  officios  e  empregos, 
logo  que  vague  qualquer  delles,  darão  parte  na  corte  ao 
governo,  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça » 
e  nas  provincias  aos  presidentes,  da  vaga  existente,  e  da 
maneira  porque  estiver  interinamente  preenchida.  Decr. 
n.  817  de  30  de  Ag.  de  1851,  art.  10.*  §  2.* 
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Art.  1250.  Na  mesma  occasdâo  mandarSo  affixar  edi- 
taes  nos  lagares  dos  oí&cios  que  os  presidentes  farão 
reproduzir  nas  capitães  das  provindas,  annunciando  a 
yaga,  e  convidando  os  pretendentes  a  apresentarem  os 
seus  requerimentos  no  prazo  de  60  dias.  Decr.  n.  817 
art.  11. 

Art.  1251.  O  prazo  dos  annuncios  na  capital  da  pro- 
yjncia  se  contará  da  data  dos  editaes  affixados  nos  lugares 
dos  officios  ou  empregos,  e  não  terá  lugar  a  reproducção 
de  editaes  quando  a  vaga  occorrer  nas  capitães  das  pro- 
yincias,  e  nem  mesmo  os  primeiros  serão  aiSxados  se  a 
raga  occorrer  na  corte.  Decr.  n.  4668  de  5  de  Jan.  de 
1871  art.  2.*  sobre  a  1*  parte  do  art.  e  Decr.  n.  817  art. 
13  §  3^y  quanto  à  não  reproducção  de  editaes  e  resto  do 
art. 

Art.  1252.  Findo  o  prazo,  o  magistrado  ou  autoridade 
que  tiver  mandado  affixar  os  editaes  remetterà  ao  presi<- 
dente  da  provincia  os  requerimentos,  que  durante  os  60 
dias  lhe  tiverem  sido  apresentados,  acompanhando-os  de 
informações  sobre  as  habilitações,  e  merecimento  de  cada 
um  delles,  declarando  explicitamente  se  estão  no  caso  de 
merecer  o  provimento.  Se  não  tiverem  apparecido  pre- 
tendentes, disso  mesmo  dará  conta  ao  presidente.  Decr. 
n.  817.  art.  12. 

Art.  1253.  Na  corte  os  requerimentos  serão  directa- 
mente apresentados  na  secretaria  de  estado,  dentro  de 
um  prazo  razoável,  marcado  pelo  governo,  e  annunciado 
no  Diário  O/ficial^  logo  que  se  der  a  vaga.  Decr.  n.  4668 
art.  5*  parte  1*. 

Art.  1254.  As  petições  em  que  se  requererem  officios 
ou  empregos  de  justiça,  devem  ser  datadas,  assignadas 
pelo  pretendente,  ou  seu  procurador,  e  acompanhadas  de 
lolha  corrida,  e  mais  documentos,  que  entenderem  con- 
veniente, sendo  todos  devidamente  sellados.  Decr.  n.  817 
art.  14. 

Art.  1255.  Os  pretendentes  de  lugares  de  escrivães, 
tabelliães  e  mais  officios  e  empregos  de  justiça  deverão 
juntar  além  desses  documentos,  certidão  de  idade,  e  do 
exame  de  sufficiencia.  Estes  exames  só  podem  ser  presi- 
didos por  juizes  letrados.  Decr.  n.  817  art.  14  §  1^  sobre 
a  1'  parte  do  art.  e  Decr.  n.  1294  art.  9*,  sobre  a  ultima. 

Art.   1256.  São  dispensados  de  exame  de  sufficiencia 
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08  doutores  em  direito^  bacharéis  formados  advogados  e  os 
que  servirem  empregos  semelhantes ;  e  de  juntar  folha 
corrida  os  que  exercerem  funcções  publicas.  A  certidSo 
de  idade  só  será  exigida,  quando  de  outro  modo  nfio 
constar  que  o  pretendente  é  maior  de  21  annos.  Decr. 
n.  4668,  art.  S\ 

Ârt.  1257.  NSo  se  realisando  o  provimento  dentro  de 
60  dias  depois  de  findo  aquelle  prazo,  será  por  uma  só 
vez,  prorogado  pela  metade  do  tempo  com  as  mesmas 
formalidades.  Decr.  n.  4668  art.  5^  parte  2^. 

Art.  1258.  Se  não  apparecerem  a  requerer  esse  pro-- 
vimento  pessoas  idóneas  deverão  servires  substitutos  mar- 
cados para  os  impedimentos.  Decr.  n.  817  art.  10**  §  1*, 

parte  2^. 

« 

Art.  1259.  O  presidente  da  provincia  logo  que  esteja 
findo  o  prazo  marcado  na  capital  da  mesma,  e  depois  que 
tiver  recebido  os  requerimentos,,  mandará  publicar  os 
nomes  de  todos  os  pretendentes.  Decr.  n.  4668  art.  1^  §  1.* 

Art.  1260.  Oito  dias  depois  da  publicação  o  presidente 
nomeará  para  servir  provisoriamente  na  vaga  do  ofScio 
ou  emprego  o  pretendente  que  mais  idóneo  lhe  parecer,  o 
qual  entrará  logo  em  exercicio.  Idem  art.  1^  §  2®. 

Art.  1261.  Esta  nomeação  será  immediatamente  publi- 
cada, e  o  pretendente  que  se  julgar  injustamente  preterido, 
poderá  reclamar  perante  o  presidente  dentro  de  30  dias, 
contra  a  injusta  preterição,  instruindo  sua  reclamação 
com  os  documentos  que  tiver.  O  presidente  enviará  á  se- 
cretaria de  estado  da  justiça  os  requerimentos  dos  pre- 
tendentes para  a  nomeação  provisória.  Idem  art.  l*"  §  3* 
e  Av.  n.  408  de  16  de  Dez.  de  1871. 

Art  1262.  Findo  o  prazo,  de  que  trata  o  art.  antece« 
dente,  o  presidente  sujeitará  seu  acto  á  confirmação  do 
governo  para  a  expedição  do  competente  titulo. 

No  caso  de  haver  reclamação  a  remetterá  ao  «lesmo 
tempo,  com  uma  circumstanciada  informação  para  pro- 
ver^se  na  serventia  vitalícia  aquelle,  que  tiver  melhor 
direito.  Decr.  n.  4668,  art.  r  §  4^ 

Art.  1263.  Recebidas  na  secretaria  de  estado,  por  in- 
termédio dos  presidentes  de  provincia,  as  reclamações  de 
que  trata  o  art.   antecedente,  serão  logo  publicados  no 


«83 


Diário  Official  os  nomes  do  nomeado  para  servir  proyi- 
soriamente,  e  de  todos  os  reclamantes;  e  a  respectiva 
secção  as  submetterá  a  despacho  juntamente  com  a  no- 
meação dentro  de  60  dias,  contados  da  publicação,  con- 
venientemente processadas  na  forma  dos  regulamentos 
em  vigor.  Idem  art,  1*  §  5**. 

Art.  1264.  O  prazo  para  o  serventuário  entrar  em 
exercio  deve  ser  contado  não  do  dia  do  provimento, 
mas  do  de  sua  publicação.  Av.  n.  180  de  2  de  Jun. 
de  1871. 

Art.  1265.  Os  presidentes  de  provincia  somente  podem 
annuUar  os  recursos  quando  nestes  não  tiverem  sido  ob- 
servadas as  disposições  dos  arts.  antecedentes.  Se  entre- 
tanto tiver  sido  feito  com  regularidade  um  concurso,  e 
lhes  parecer  que  nenhum  dos  candidatos  é  idóneo  devem 
sujeitar  a  decisão  do  caso  ao  governo  imperial.  Av.  n.  319 
de  5  de  Out.  de  1871,  parte  1.* 

Art.  1266.  Os  presidentes  de  provincia  são  competentes 
para  aceitar  as  desistências  que  até  agora  erão  requeridas 
ao  governo,  ordenando  logo  as  diligencias  necessárias 
para  o  provimento  dos  respectivos  officios  ou  empregos. 
O  mesmo  se  praticará  a  respeito  dos  que  forem  nova- 
mente creados  por  lei  geral  ou  provincial.  Decr.  n.  4668, 
art.  4  • 

Ar.  1267.  Não  são  admissiveis  as  permutas  de  ofScios 
diversos,  e  que  não  sejam  igualmente  importantes  ou  de 
rendimento  equivalente.  Os  requerimentos  nas  provin- 
cias,  serão  apresentados  aos  presidentes,  que  os  submet- 
terão  à  decisão  do  governo,  uma  vez  que  á  vista  das  alle- 
gaç(íes  e  provas,  estejam  no  caso  de  ser  attendidos.  Decr. 
n.  4683  de  27  de  Jan.  de  187Í ,  art.  4.« 

Art.  1268.  Os  escrivães  das  relações  serão  nomeados 
na  forma  prescripta  nesta  secção,  com  as  seguintes  alte- 
rações: 

§  I.^  Os  exames  de  habilitação  para  o  concurso  serão 
feitos  publicamente,  perante  os  presidentes  das  relações, 
em  dia  previamente  annunciado  pelos  jornaes. 

§  2.®  Os  examinadores  em  numero  de  três,  serão 
designados  pelos  presidentes  das  relações  d'entre  pessoas 
idóneas. 

§  3.^  Habilitados  com  o  exame  a  que  se  referem  os 
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paragraphos  anteriores»  apresentar-se-hão  os  pretenden- 
tes ao  concurso.  Regi.  das  Rei.  art.  35  §§  1*,  2*  e  3.* 

Ârt.  1269.  Os  presidentes  das  relações  poderão '  antes 
de  approvar  a  escolha  feita  pelos  escrivães  das  relações 
de  um  escrevente  juramentado,  sujeitar  este  a  exame  de 
habilitação,  que  terá  lugar  nos  termos  do  artigo  antece- 
dente. Regi.  das  Rei.  art.  3Ô. 

Art.  1370.  Quem  não  fôr  graduado  em  alguma  das 
faculdades  de  direito  do  Império,  não  tiver  autorisação 
legal,  ou  não  se  achar  no  caso  do  art.  1276,  parte  1.*,  só 
poderá  exercer  a  advocacia  nos  lugares  em  que  houver 
falta  de  letrados  que  advoguem,  conforme  o  numero  que 
fôr  marcado.  Regi.  das  Rei.  art.  43. 

Art.  1271.  Para  obter  provisão  de  advogado  deverá  o 
candidato  exhibir  certidão  de  idade,  em  que  prove  ser 
maior,  folha  corrida,  attestações  que  abonem  a  sua  mo- 
nilidade,  e  sujeitar-se  perante  o  presidente  da  relação  a 
exame  oral  e  escripto  em  que  mostre  conhecimentos  theo- 
ricos  e  práticos  de  jurisprudência.  Idem«  art.  44. 

Art.  1272.  O  exame  será  publico,  e  annunciado  com 
antecedência  de  8  dias  pelos  jornaes.  Idem.  art.  45. 

Art.  1273.  Os  pontos  para  o  exame  serão  organísados 
pelo  presidente,  e  tirados  á  sorte  pelo  candidato,  mefa 
hora  antes  de  começar  o  exame.  Idem.  art.  46. 

Art.  1274.  O  exame  de  habilitação  dos  solicitadores, 
versará  somente  sobre  a  {íratica  do  processo,  e  será  feito 
perante  os  juizes  de  direito»  observadas  as  regras  dos  arts. 
antecedentes.   Idem.  art.  47. 

Art.  1275.  As  provisões  dos  advogados  e  solicitadores 
serão  passadas  por  tempo  de  2  a  4  annos,  e  poderão  ser 
renovadas  se  os  provisionados  apresentarem  attestados  de 
abonação  dos  juizes  de  direito  perante  os  quaes  servirem. 
Idem.  art.  48. 

Art.  1276.  Ao  presidente  da  relação  é  que  compete 
conceder,  precedendo  exapie,  licença  para  advogar  em 
qualquer  lugar  aos  cidadãos  brazileiros  formados  em  di- 
reito pelas  universidades  estrangeiras,  e  conceder  igual- 
mente provisões  de  advogado  a  pessoa  não  formada,  e  de 
solicitador  judicial  para  qualquer  comarca  da  relação, 
mediante  exame>  mas  não  deverá  renovar  as  licenças  aos 


advogados  provisionados,  quando  no  lugar  houverem  bi- 
chareis em  numero  sufficiente.  Regi.  das  Rei.  art.  14 
§§  9*  e  10,  e  Cons.  art.  188. 

SECÇAO  IV 

PREROGATIVAS,  DISTINCTIVOS,  E  LUGARES  DA  RESIDÊNCIA 

DAS  AUTORIDADES 

Art.  1277.  Os  juizes  de  paz  em  exercício  deverSo  ter 
sobre  as  suas  portas  uma  taboleta,  na  qual  estejam  piú- 
tadas  as  armas  do  Império  com  a  legenda — Justiça  de  paz — 
Decr.  de  14  de  Jun.  de  1831,  art.  !.• 

Art.  1278.  Nos  actos  de  seu  officio  trarSo  sobre  o  ves- 
tuário o  distinctivo  de  uma  faxa  da  largura  de  uma  mSo 
travessa  ( 1  centimetro )  listrada  de  verde  e  amarello,  e 
posta  a  tiracolo  do  lado  direito  para  o  esquerdo.  Esta 
faxa  terá  três  listrad,  a  saber :  uma  amarella  no  meio  de 
duas  verdes.  Decr.  citado  arts.  2"*  e  3,® 

0 

Art.  1279.  Os  juizes  municipaes  e  dó  direito  no  exer- 
cício de  suas  funcções,  e  nas  solemnidades  publicas  usa- 
rão do  vestuário  descripto  no  desenho  annexo  ao  Decr. 
n.  1326  de  ÍO  de  Fev.  de  1854. 

Art.  1280.  Os  presidentes  das  relações  tem  o  titulo  de 
conselho.  Regi.  das  Rei.  art.  12. 

Art.  1281.  Os  desembargadores  tem  o  tratamento  de 
senhoria^  e  nas  relações  usarão  de  beca,  podendo  também 
usar  de  capa  aquelles  que  têm  o  titulo  do  conselho,  mas 
não  gozam  por  virtude  desse  titulo  de  alguma  outra  pre- 
rogativa  ou  precedência  em  quaesquer  actos  do  tribunal. 
Decr.  n.  1482  A  de  2  de  Dez.  de  1854,  quanto  ao  trata- 
mento, e  Regi.  da  Rei.  art.  168,  sobre  os  distinctivos. 

Art.  1282.  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça gozam  do  titulo  de  conselho  e  tratamento  de  excel- 
lencia,  usam  de  beca  e  capa,devcndo  com  ellas  comparecer 
no  tribunal.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  T  e  Av.  n.  447  de  5 
de  Set.  de  1837. 

Art.  1283.  Os  inspectores  de  quarteirão  terão  á  sua 
porta  uma  taboleta  na  qual  estejam  pintadas  as  nrmas  do 
Império,  com  uma  legenda  que  declare  o  emprego,  e  no 
exercício  das  suas  funcções    e  solemnidades    publicas 


trarão  sobre  o  vestuário  como  distinctivouma  faxa  da  lar- 
gura de  uma  mão  travessa  (I  centímetro)  com  duas  listras, 
uma  verde  e  outra  amarella,  posta  a  tiracolo  do  lado  di- 
reito para  o  esquerdo.  Bepr.  de  14  ãe  Jun.  de  1833  arts. 
!•  e  2*  e  Decr.  de  8  de  Maio  de  1833. 

Art.  1284.  Os  delegados  no  exercício  de  suas  funcções, 
e  nas  solemnidades,  publicas  usarão  do  uniforme  descrípto 
no  desenho  annexo  ao  Decr.  n.  2220  de  11  doJíg.  de  1858. 

Ârt.  1285.  Os  delegados  e  subdelegados  terão,  á  porta 
da  casa  em  que  residiremi  uma  taboleta  em  que  estejam 
pintadas  as  armas  do  Império,  com  uma  legenda  que  de- 
clare o  cargo ;  e  nos  actos  do  oiScio  poderão  usar  de  uma 
faxa  semelhante  às  dos  juizes  de  paz,  tendo  porém  a  lista 
verde  entre  as  duas  amarellas.  Decr.  n.  584  de  19  de  Fev. 
de  1849  e  Av.  n.  511  de  9  de  Nov.  de  1865. 

Art.  1286.  Os  chefes  de  policia  terão  o  tratamento  de 
senhoria,  e  no  exercício  de  suas  funcções  e  solemliidàdes 
publicas  usarão  do  uniforme  descrípto  no  desenho  annexo 
ao  Decr.  n.  2220  de  11  de  Ag.  de  1858 ;  e  quando  magis- 
trados no  exercício  do  cargo  policial  não  gozarão  do  pre- 
dicamento de  sua  magistratura.  Decr.  citado  n.  1482  A, 
quanto  ao  tratamento  de  senhoria,  Decr.  n.  2220  de  11  de 
Ag.  de  1858,  quanto  ao  uniforme,  eL.  de  Set.  art.  1**  §  5®, 
e  Regi.  desta  L.  art.  9"^,  quanto  ao  resto  do  art. 

Art.  1287.  Os  promotores  públicos  no  exercício  de  suas 
funcções,  e  nas  solemnídades  publicas  usarão  do  vestuário 
descrípto  no  desenho  annexo  ao  Decr.  n.  1326  de  10  de 
Fev.  de  1854.  (138). 

Art.  1288.  Por  occasião  da  aposentadoria  dos  jtiizes  de 
direito  e  desembargadores  de  que  trata  o  art.  1499  poderá 
o  governo  conferir  aos  primeiros  as  honras  de  desembar- 
gador, e  aos  segundos  as  de  ministro  do  supremo  tribu- 
nal de  justiça,  se  tiverem  10  annos  de  bons  serviços  no 
cargo  de  magistratura  em  que  forem  aposentados.  Regi. 
das  Rei.  art.  169. 


{188)  Sobre  os  distiiictivos  dos  advogados  diz  o  Decr.  n.  393  de  23  de 
Nov.  de  1844  art.  l*  :  «  Nas  funcções  publicas  de  festividade  nacional, 
e  no  exercício  do  seu  officio,  em  os  auditórios  e  tribunaes,  os  advogados 
membros  do  Instituto  dos  Advogados,  e  íillaes,  usarão  de  uma  vesti- 
menta talar,  sem  garnacho,  de  côr  preta,  de  borla  os  doutorados,  e 
gorra  os  bacharéis  tormados,  na  forma  do  figurino,  aue  com  este  baixa; 
sendo  porém  de  seda  a  vestimenta  dos  conselheiros  aa  coroa,  e  advo^- 
doa  do  conselho  de  Estado,  e  de  la  as  dos  outros,  à  excepção  dos  dias 
de  cortejo,  em  que  todos  poderão  usar  de  vestimenta  de  seda,  e  os  que 
tiverem  carta  do  titulo  do  Conselho  de  capa  por  cima  desta.» 
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Art.  1289.  O  jai2  de  paz  nSo  pôde  exercer  o  cargo 
desde  que  muda  deânitíyamente  de  domicilio,  deixando  a 
freguezia  na   qual  era  juiz.  Gons.  art.  1191.   « 

Art.  1290.  Os  juizes  municipaes  são  obrigados  a  residir 
dentro  da  villa  ou  cidade,  cabeça  do  termo,  e  ausentan- 
do-se  deste  sem  licença,  incorrem  na  multa  de  50$  a  200$, 
imposta  pelo  juiz  de  direito,  depois  de  ouyi-los.  Exce- 
ptua-se  o  caso  do  art.  10,  porque  entSo  pôde  sabir  de  um 
para  o  outro  municipio  da  sua  jurisdicçSo  todas  as  vezes 
que  julgar  conveniente  ao  serviço  publico,  ou  quando  o 
presidente  da  provincia  o  ordenar.  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  j35  §  2®.  sobre  a  1^  parte  do  art.  e  sobre  a  2*,  o  Decr. 
n.  276  de  24  de  Março  de  1843,  art.  4%  e  Av.  n.  163  de 
15  de  Maio  de  1871. 

Art.  1291.  Os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  dos 
substitutos  perdem  o  lugar  quando  mudam  definitivamente 
de  residência  para  fora  do  termo,  mas  podem  residir  fora 
do  seu  districto  especial.  Gons.  arts.  1207  §  4^  e  250.  parte 
final. 

Art.  1292.  Os  juizes  de  direito  são  obrigados  a  residir 
dentro  da  villa  ou  cidade  principal  da  comarca,  pela  im- 
portância do  foro,  e  que  será  designada  pelo  presidente 
da  provincia  com  approvação  do  governo.  Regi.  da  L. 
de  Set.  art.  85,  princ. 

Art.  1293.  Os  juizes  de  direito  que  sem  licença  ausen- 
tarem-se  de  suas  comarcas,  além  da  responsabilidade  a 
que  ficam  sujeitos  pela  Lei  Criminal,  serão  multados  na 
quantia  de  50$  a  200$  pelo  presidente  da  relaç^ão,  que 
para  isso  os  ouvirá  logo  que  tenha  conhecimento  do  facto 
por  participação  oíficial  do  presidente  da  provincia,  ou 
por  qualquer  representação.  Idem  art.  85  §  1®. 

Art.  1294.  Só  ao  governo  imperial  e  presidente  de 
provincia»  cabe  o  direito  de  ordenar  aos  juizes  de  direito, 
promotores  públicos  e  juizes  municipaes,  a  residência  tem- 
porária em  certo  ponto  de  sua  comarca,  termo  ou  julgado. 
Avs.  n.  78  de  7  de  Jul.  de  1848 ;  n.  274  de  15  de  Jun.  de 
1861,  e  n.  317  de  28  de  Jul.  de  1860.  (139) 

Art.  1295.  Nenhum  desembargador  terá  exercicio  fora 


e 


Íl39)  o  ultimo  Av.  citado  é  que  dispõe  sobre  os  Juizes  municipaes, 
foi  por  isso  que  escrevi  termo  ou  julgado  na  parte  final  do  artigo. 
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da  relação  a  que  pertencer,  e  nenhum  ministro  do  supremo 
tribunal  de  justiça  pôde  residir  em  lugar  d*onde  lhe  não 
seja  possivel  vir  ao  tribunal  em  vinte  e  quatro  horas. 
Decr.  n.  2342  de  6  de  Ag.  de  1873,  art.  P  §  3%  Regi.  das 
Rei.  art.  9*  quanto  aos  desembargadores,  e  Cons.  art.  288 
quanto  aos  ministros  do  supremo  tribunal. 

Art.  1296.  Os  inspectores  de  quarteirão  são  obrigados 
a  residir  no  respectivo  quarteirão.  Gons.  art.  1224. 

Art.  1297.  Os  chefes  de  policia  são  obrigados  a  residir 
nas  capitães  das  provincias,  e  os  delegados  e  subdelegados 
nas  cidades  ou  víllas  que  forem  cabeça  de  termo  (ou  dos 
tármos  no  caso  da  reunião  de  que  trata  o  art.  9®  §  1*J  ou 
mui  proximamente  (nunca  porém  fora  dos  limites  dos 
ditos  termo  ou  termosj. 

Quando  fôr  mais  de  um  delegado  ou  subdelegado,  resi- 
dirão nos  districtos  de  que  trata  o  art.  13  §  2''. 

Os  delegados  e  subdelegados  na  corte  também  deverão 
residir  nos  respectivos  districtos.  Regi.  arts.  4®  sobre  os 
chefes  de  policia,  26  sobre  os  delegados,  27  sobre  os  sub- 
belegados,  e  6^  sobre  a  ultima  parte  do  art. 

Art.  1298.  Aos  supplentes  dos  delegados e  subdelegados 
também  é  applicavel  a  disposição  do  /art.  antecedente. 
Cons.  art.  1217.  e  Regi.  arts.  6.«  26  e  27. 

Art.  1299.  O  promotor  publico  deverá  residir  no  lugar 
em  que  o  juiz  de  direito  tiver  a  sua  residência,  e  a  acom- 
panha-lo nas  viagens  que  âzer  em  razão  do  officio.  Decr. 
n.  707  de  9  de  Out.  de  1850  art.  25,  e  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  85,  somente  quanto  á  1*"  parte  do  art. 

Art.  1300.  Os  agentes  auxiliares  da  administração  da 
justiça,  a  saber :  os  serventuários  dos  oiiicios  de  justiça  na 
1',  2*  instancia  e  supremo  tribunal  de  justiça;  os  empre- 
gados das  secretarias  dos  tribunaes,  da  policia,  e  emprega- 
dos da  cadêa  são  obrigados  a  comparecer  nos  lugares  onde 
exercem  os  officios  sob  as  penas  da  Lei. 

DA  INSCRIPÇlO    OU   ORGANISAÇÃO    DO   CONSELHO  DE  JURADOS 

Art.  1301.  São  aptos  para  serem  jurados  todos  os  cidadãos 
que  podem  ser  eleitores,  sendo  de  reconhecido  bom  senso, 
integridade  e  bons  costumes,  e  que  saibam  lér  e  escrever. 
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Exceptuam-S6  os  senadores,  deputados  geraes,  conselhei* 
res,  e  ministros  de  estado,  bispos,  magistrados,  juizes  mu- 
nicipaes,  òfficiaes  de  justiça,  juízes  ecclesiasticos,  vigários, 
clérigos  de  ordens  sacras,  presidentes,  secretários  dos  go- 
yernos  das  provincias,  commandantes  das  armas  e  dos 
corpos  de  primeira  linha,  commandantes  militares  das 
praças,  oíBciaes  da  armada. em  effectívo  exerciciode  bordo 
os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  adjuntos  dos  promo^ 
tores  publicos.God.  art.  23,  L.  da  Ref.  art.  27,  parte  1% 
Regi.  arts.  224.§§  1.^  e  2.**  e  229  §  T,  Decr.  n.  347  de 
24  de  Maio  de  1845,  Avs.  n.  3tíl  de  12  de  Out.  de  1857, 
n.  5  de  3  de  Jan.  de  1873  e  n.  155  de  12  de  Março  de 
1836.(140) 

Art.  1302.  Os  juizes  de  paz  só  devem  ser  isentos  do 
emprego  de  jurados  quando  estiverem  em  exercício  no 
seu  respectivo  anno  ou  em  razão  de  serem  effectivos  sup- 
plentes. Avs.  n.  191  de  7  de  Jan.  de  1840,  e  n.  318  de  5  de 
Out.  de  1871. 

Art.  1303.  Além  das  qualidades  exigidas  no  art.  1301 
é  necessário  que  esses  cidadãos  tenham  de  rendimento 
annual  por  bens  de  raiz,  ou  emprego  publico  400$  nos 
termos  das  cidades  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Recife  e 
S.  Luiz  do- Maranhão  ;  300$  nos  termos  das  outras  cida- 
des, e  200$  em  todos  os  mais  termos.  Quando  o  rendi- 
mento provier  de  commercio,  ou  industria,  deverão  ter 
o  duplo.  L.  da  Ref.  art.  27  parte  2»  e  Regi.  art  224  §  3.* 

Art.  1304.  Os  delegados  de  policia  organisarão  uma 
lista  (que  será  annualmente  revista)  de  todos  os  cidadãos 
que  tiverem  as  qualidades  exigidas  nos  arts.  1301  e  1303. 
L.  da  Ref.  art.  28  parte  1.* 

Art.  1305.  Estas  listas  devem  ser  organisadas  e  remet- 
tidas  ao  respectivo  juiz  de  direito  desde  o  dia  10  até  20  de 
Outubro  de  cada  anno,  sendo  feitas  por  ordem  alphabetica 
com  os  nomes  de  todos  os  cidadãos  residentes  no^  districtos 
dos  delegados  que  tiverem  as  qualidades  exigidas,  e  nellas 

(140)  O  Decr.  n.  347  é  sobre  os  clérigos  de  ordens  sacras/isío  porque 
tendo  a  L.  da  Ref.  feito  esta  excepção,  o  Regi.  deixou  de  consigaa-ia. 
Os  Avs.  n.  361  e  n.  5,  são  o  1»  sobre  os  òfficiaes  da  armada,  e  o  2o  sobre 
os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  adjuntos  dos  promotores. 

O  Av.  n.  155  de  12  de  Marro  de  1836,  é  que  declara  que  na  expressão 
magistrados  estão  compreliondidos  os  juizes  municipaes,  e  que  elles 
estão  portanto  exceptuados.  Approvci  a  disposição  do  Av.  quanto  a  ter 
elle  exceptuado  os  juizes  municipaes,  sem  comtudo  entrar  na  razão 
da  excepção.  Veja-se  a  nota  ao  art.  11S7. 

O  Av.  n.  265  de  24  de  Set.  de  1835  declara  que  os  deputados  provin- 
ciaes  não  estão  exceptuados  do  }uty. 
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declararSo  m  rendimentos  qne  tém  os  ddadâos,  se  proTém 
de  bens  de  raiz,  ou  emprego  poblico,  commercio  on  in- 
dustria, especificando  a  ci  rcamstancia  de  saberem  ou  não 
ler  e  escrever,  assim  como  se  estão  pronunciados,  ou  se 
soffreram  condemnação  passada  em  julgado  por  crime  de 
homicídio,  furto,  roubo,  banca-rota,  estellíonato,  íalsidade 
ou  moeda  falsa,  ainda  que  já  tenham  cumprido  a  pena  ou 
delia  tenham  obtido  perdão  Regi.  arts.  225,  parte  1*  e 
239  §§  2*  e  3%  L.  da  Ref.  art.  29,  parte  ultima,  e  At. 
n.  53  de  28  de  Jul.  de  1843,  somente  quanto  á  ultima  parte 
do  art. 

Art.  1306.  Os  delegados  devem  declarar  adiante  do 
nome  de  cada  cidadão,  os  lugares  da  residência  e  o  numero 
de  léguas  que  distarem  da  casa  das  sessões  do  jurj  pelo 
caminho  mais  curto.  O  mesmo  farão  as  juntas  revisoras 
podendo  emendar  os  erros  que  encontrarem  a  respeito  das 
residências  e  distancias  haja  ou  não  reclamação.  Decr. 
n.  693  de  31  de  Ag,  de  1850,  art.  l^ 

Art.  1307.  Para  a  organisação  da  lista  servir-se-hSo 
dos  subdelegados  e  inspectores  de  quarteirão,  exigindo  dos 
escrivães  criroinaes,  e  solicitando  dos  juizes  de  paz,  pa- 
rochos,  empregados  de  fazenda  e  outros  quaesquer, 
aquelles  esclarecimentos  que  fdrem  necessários  e  lhes  po- 
derem prestar. Regi.  art.  225,  parte  2*. 

Art.  1308.  Quando  no  lugar  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito  será  a  lista  remettida  aquelle  a  quem  na  occasião 
competir  segundo  a  ordem  da  designação.  Regi.  art.  226. 

Art.  1309.  Feitas  as  listas  dos  referidos  cidadãos  serão 
affixadas  á  porta  da  parochia  ou  capella  filial  e  publicadas 
pela  imprensa  nos  lugares  em  que  a  haja.  Cod.  art.  25, 
parte  1*,  L.  da  Ref.  art.  28,  parte  2*  e  Regi.  art.  227, 
parte  1*. 

Art.  1310.  No  fím  da  mesma  lista  se  deve  declarar 
que  os  individuos  que  tiverem  reclamações  a  fazer  contra 
a  indevida  inscripção  ou  omissão  as  deverão  apresentar 
ao  juiz  de  direito  até  o  dia  10  deNov.  seguinte.  Regi. 
art.  227,  parte  2\ 

Art.  1311.  Recebidas  pelo  juiz  de  direito  as  listas  dos 
delegados,  marcará  o  dia  em  que  se  deve  reunir  em  cada 
termo  a  junta  revisora  e  proverá  a  que  se  façam  os  neces- 
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sarios  avisos,  ordenando  as  cousas  de  modo  tal,  que  até 
15  de  Janeiro  futuro»  possa  estar  concluida  a  revisão  em 
toda  a  comarca.  Regi.  art.  228. 

Art.  1312.  A  junta  revisora  será  composta  do  juiz  de 
direito  como  presidente,  do  promotor  publico  e  do  presi- 
dente da  eamara  municipal  respectiva.  Regi.  art.  229 
princ.  e  L.  da  Ref.  art.  29  princ. 

Art.  1313.  A  revisão  tem  por  fim  : 

§  1.^  Inscrever  nas  listas  as  pessoas  que  foram  omitti- 
das,  ou  que  dentro  do  anno  tiverem  adquirido  as  quali- 
dades necessárias  para  jurado. 

§  2.^  Eliminar  as  que  tiverem  morrido,  ou  que  se  tiverem 
mudado  do  districto,  ou  que  tiverem  perdido  as  qualida- 
des exigidas  nos  arts.  13Ò1  e  1303.  Cod.  art.  26  ^  1^  e  2. 
Regi.  art.  229  §§  1%  2"  e  3"  e  L.  da  Ref.  art.  29,  parte  2'. 

Art.  1314.  A  junta  revisora  logo  que  receber  as  listas 
parciaes  dos  districtos  formará  uma  lista  geral.  Cod. 
art.  27,  combinado  com  o  art*  29  dá  L.  da  Ref.  e  229 
do  Regi. 

Art.  1315.  Na  revisão  annual  serão  inscriptas  na  lista 
geral  as  pessoas  que  dentro  do  anno  tiverem  adquirido 
as  qualidades  precisas  para  ser  jurados,  e  excluídas  as  que 
as  houverem  perdido,  e  bem  assim  as  que  tiverem  mor- 
rido ou  mudado  de  districto.  Emquanto  se  não  organisar 
a  lista  geral,  ou  se  ella  fôr  annuUada,  continuará  em 
vigor  a  do  anno  antecedente.  Regi.  art.  233,  L.  da  Ref. 
art.  30,  parte  final  e  Avs.  de  26  de  Ab.  de  1853  e  n.  100 
de  19  de  Ab.  de  1864,  sobre  a  ultima  parte  do  art. 

Art.  1316.  Quando  a  junta  reconhecer  que  o  nome  de 
algum  individuo  foi  indevidamente  omittido  na  lista  do 
respectivo  delegado,  poderá  inclui-lo  na  geral  embora 
não  tenha  reclamado.  Regi.  art.  231. 

Art.  1317.  Concluida  a  apuração  da  lista  geral,  será 
ella  lançada  em  um  livro  para  esse  âm  destinado,  nume- 
rado e  rubricado  gratuitamente  pelo  juiz  de  direito  com 
termo  do  abertura  e  encerramento.  Será  escripta  pelo 
escrivão  privativo  do  jiiry  (a  quem  pertence  fazer  toda  a 
escripturação  perante  a  junta  revisora)  assignada  pelo 
juiz  de  direito,  promotor  e  presidente  da  camará  muni- 
cipal. O  dito  escrivão  extrahirá  logo  do  mesmo  livro  uma 
relação   por  ordem  alphabetica  que  aí&xará  na  porta  da 


casa  das  sessões  da  junta,  que  será  a  do  jury,  e  a  fará  pu- 
blicar pela  irapreasa  se  a  houver.  RôgL  art.  230.  O  Cod. 
no  art.  29  estabelece  o  mesmo  quanto  á  1^  e  ultima  parte 
deste  art. 

Ârt.  1318.  Organisada  a  lista  geral,  a  junta  revisora 
fará  transcrever  os  nomes  dos  alistados  em  pequenas  cé- 
dulas de  igual  tamanho,  e  no  dia  seguinte  mandará  lêr 
pelo  escrivão  privativo  do  jiiry  a  lista  dos  cidadãos  apu- 
rados ;  e  á  proporção  que  fôfem  proferidos  os  nomes,  o 
promotor  os  verificará  coro  as  cédulas  e  os  irá  lançando 
em  uma  urna,  que  será  fechada  apenas  terminada  a  apu- 
ração. Regi.  art.  237. 

Art.  1319.  Esta  urna  será  fechada  com  três  chaves  di- 
veraas,  cada  uma  das  quaes  ficará  em  poder  de  cada  um 
dos  três  membros  da  junta.  Quando,  porém,  o  juiz  de  di- 
reito tiver  de  correr  di£ferentes  termos,  e  o  promotor  de 
acompanha-lo,  serão  clavicularios  em  lugar  do  primeiro 
o  juiz  municipal  ou  substituto  e  em  lugar  4o '^  segundo  o 
adjunto  do  promotor  publico  do  respectivo  termo  e  na  falta 
deste  o  subdelegado  em  cujo  districtò  estiver  a  casa  das 
sessões  do  jury.  Quando  estiver  impedido  o  presidente  da 
camará  será  substituido  pelo  seu  supplente  ímmediato.  (141) 

Ari.  1320.  No  caso  em  que  o  juiz  de  direito  nSo  possa 
comparecer  remetterá  ao  seu  substituto  todas  as  reclama- 
ções que  tiver  em  seu  poder,  e  dará  immediatamente  parte 
ao  presidente  daprovinciado  occorrido  edos  motivos  porqiie 
não  pôde  ir  presidir  á  referida  junta.  Regi,  art.  236, 
ultima  parte. 

Art.  1331.  O  delegado  que  não  enviar  a  lista,  ou  o  mem- 
bro da  junta  que  não  comparecer  no  dia  marcado  sem 
causa  justificada  ficará  sujeito  á  multa  de  100$  a  400$000, 
imposta  pelo  juiz  de  direito  sem  mais  formalidade  que  a 
simples  audiência,  e  com  recurso  para  o  governo  na  corte 
e  presidentes  nas  províncias  que  a  imporão  directa  e  im- 
mediatamente quando  tiver  de  recahir  sobre  o  juiz  de  di- 
reito. L.  da  Ref.  art.  30  e  Regi.  art.  235. 

Art.  1322.  O  facto  de  não  poder  o  juiz  de  direito  com- 
parecer em  algum  dos  termos  da  comarca,  para  presidir  a 
junta  revisora  da  lista  dos  jurados,  não  inhibe  o  promotor 

(Ul)*Regl.  arts.  2.^8,  e  2.36  combinados  com  o  Av.  n.  256  de  31  de 
Jul.  dcl8f4;  earts.  1322  e  1377  da  Cens.  quanto  á  U  parte  do  art.  e 
Av.  n.  311  de  20  de  Out.  de  1859,  quanto  á  substituição  do  presidente 
da  camará. 
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de  ir  tomar  parte  nos  trabalhos  da  mesma  junta,  como  um 
de  seus  membros  desde  que  não  tenha  de  acompanhar  o 
juiz  de  direito  na  forma  do  art.  antecedente,  e  no  impe- 
dimento do  promotor  irá  o  seu  adjunto.  Âv.  n.  356  de  31 
de  Jul.  de  1874. 

Art.  1323.  As  urqas  continuarão  a  ser  guardadas  pelas 
camarás  municipaes,  que  igualmente  continuam  a  fornecer 
os  livros  e  mais  objectos  necessários  para  os  trabalhos  do 
jury.  Regi.  art.  239. 

Art.  1324.  As  juntas  revisoras  ao  apurar  a  lista  geral, 
repetirão  logo  em  outra  especial  para  supplentes  os  nomes 
dos  jurados  que  residirem  nas  cidades  ou  villas,  em  que  se 
reunir  o  conselho  de  jurados,  ou  dentro  de  duas  léguas 
de  distancia,  contadas  da  casa  das  sessões  do  jury. 

§  1.^  A  lista  especial  será  lançada  em  seguimento  da 
geral  no  livro  de  que  trata  o  art.  1317. 

§  2.*  Os  nomes  dos  jurados  contemplados  nas  duas  listas 
serão  escriptos  também  em  duas  cédulas,  para  ser  uma 
recolhida  á  urna  geral  e  outra  á  especial  dos  supplentes. 
Decr.  citado  n.  603  de  31  de  Ag.  de  1850  art.  2"  §§  1«  e  2*, 
6  Decr.  n.  558  de  26  de  Jun.  de  1850.  arts.  T  e2^  parte  1^. 

Art.  1325.  Quando  a  uma  geral  se  exhaurir,  recolher- 
ffe-hão  nella  cédulas  novas  de  todos  os  jurados  apurados. 
Regi.  art.  335. 

Art.  1326.  Quando  aconteça  que  no  principio  do  mez 
de  Janeiro  ainda  se  não  ache  exhaurida  a  urna  do  anno 
antecedente,  somente  entrarão  para  ella  os  nomes  dos  ju- 
rados novos,  e  os  d*aquelles,  que,  jsupposto  já  tivessem 
sido  apurados,  com  tudo  ainda  não  tenham  servido,  de 
modo  que  não  aconteça  servir  um  jurado  duas  vezes,  em 
quanto  outros  não  tenham  servido  nenhuma.  (Art.  1333 
da  Gons).  Regi.  art.  336. 

Art.  1327.  A  urna  especial  será  fornecida  pela  Ca- 
mará Municipal,  e  terá  duas  chaves,  de  que  serão  clavicu- 
larios  o  juiz  de  direito,  e  o  promotor  publico.  Quando  o 
jury  funccionar,  essa  urna  será  depositada  na  sala  de  suas 
sessões.  Decr.  citado  n.  693.  art.  3.^ 

Art.  1328.  Quando  por  falta  de  numero  legal  de  ju- 
rados, não  puder  installar-se  ou  continuar  uma  sessão,  o 
juiz  de  direito  procederá  publicamente  ao  sorteio  de 
tantos  supplentes,  quantos  faltarem  para  completar  o 
numere  de  48  jurados  promptos. 
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As  cédulas  serfto  extrahidas  por  um  menor,  e  os  sor- 
teados inscríptos  segundo  a  ordem  de  sorteio  na  acta  res- 
pectiva, e  immediatamente  notificados  para  comparecer 
de  ordem  do  juiz  de  direito.  Decr.  n.  693  art.  4.^  e  Av. 
n.  146  de  31  de  Jul.  de  1854  sobre  ai/  parte  deste  art. 

Art.  1339.  Os  jurados  supplentes,  depois  de  compare- 
cerem, só  podem  ser  excluidos  do  tribunal  pela  presença 
dos  primeiros  sorteados,  se  comparecerem  no  mesmo  dia. 
Quando  poròm  aconteça  apresentarem- se  estes  em  dia 
posterior,  de  maneira  que  o  numero  dos  jurados  pre- 
sentes ou  promptos  exceda  dos  48  serão  excluidos  não  os 
supplentes,  mas  esses  primeiros  ^  sorteados,  que  nSio  se 
apresentaram  em  tempo,  cujos  nomes  nSLo  deixarão  por 
esse  tardio  comparecimento  de  ser  lançados  novamente 
na  urna,  segundo  o  disposto  no  art.  607  e  sujeitos  á 
multa  de  que  trata  o  art.  605.  Decr.  n.  693  art.  5."^, 
combinado  com  o  Av.  n.  146  de  31  de  Jul.  de  1854. 

'Art.  1330.  Quando,  esgotada  a  urna  dos  supplentes, 
nfto  puder  installar-se  ou  continuar  a  sessão  do  jury,  o 
juiz  ae  direito,  convocando  os  outros  dous  clavicularios 
da  urna  geral,  procederá  ao  sorteio  subsidiário  de  tantos 
quantos  faltarem  para  completar  o  numero  de  48  jurados. 

§  1.^  Durante  o  sorteio  estará  presente  a  lista  geral 
dos  jurados,  afim  de  se  não  chamarem  os  que  residirem 
a  distancia  maior  de  cinco  léguas;  e  só  em  falta  absoluta 
detrtes  poderão  ser  chamados  os  de  maiores  distancias. 

§  2.^  Na  acta  deverão  .ser  declarados  por  sua  ordem  os 
nomes  que  forem  sendo  extrahidos,  ainda  quando  por  mora- 
rem além  das  cinco  léguas  não  sejam  chamados,  fazendo-se 
dessa  deliberação  expressa  menção  na  mesma  acta.  Decr. 
n.  693  art.  Q\  e  Decr.  n.  558  de  ZQ  de  Jun.  de  1850,  art.  3.* 

Art.  1331.  Goncluido  o  sorteio,  de  que  trata  o  art.  an- 
tecedente, o  juiz  de  direito  poderá  em  attenção  ás  dis- 
tancias marcar  novo  dia  para  reunir-se  o  jury,  fazendo-o 
publico  por  editaes,  e  declarando-o  nas  notificações  que 
mandar  fazer. 

O  adiamento  não  excederá  a  três  dias,  se  os  jurados 
chamados  residirem  dentro  das  cinco  léguas  de  circumfe- 
rencia.  Só  no  caso  de  ser  neces5ario  recorrer  a  maiores 
distancias  poderá  estender-se  até  oito  dias.  Decr.  n.  693, 
•rt.  ?.• 

Art.  1332.  Se  apezar  da  diligencia  acima  determinada 
no  dia  novamente  aprazado  não  houver  numero  sufficiente 


eié; 


de  jurados,  o  juiz  de  direito  imporá  aos  que  sem  causa 
j  ustíflcada  tiverem  deixado  de  comparerer>  a  multa  cor- 
respondente aos  15  dias  de  sessão,  ou  aos  que  faltarem 
para  completa-los,  e  convocará  nova  sessSo.  J)ecr.  n.  693 
art.  8.*  parte  1'. 

Art.  1333.  Os  jurados  ou  supplentes  que  servirem  effe- 
ctivamente  em  uma  sessão  periódica  não  servirão  em  outra 
emquanto  não  tiverem  servido  todos  os  alistados  ou  não 
o  exigir  a  necessidade  por  falta  absoluta  de  outros,  e  seus. 
nomes  serão  relacionados  pelo  escrivão  aâm  de  que  sejam 
inutilisadas  as  cédulas  que  os  contêm  quando  sahirem, 
fazendo-se  disso  expressa  menção  no  termo  que  se  lavrar. 
Decr.  n.  693  art.  8*  parte  2',  combinado  com  o  art.  289 
do  Cod.,  Regi.  art.  334  e  Av.  n.  206  de  2  de  Ab.  de  1836. 

Art.  1334.  São  applicaveis  á  lista  dos  jurados  supplen- 
tes, e  á  urna  especial  disposições  análogas  as  que  a  Lei 
decreta  em  relação  á  lista  e  uroa  geral^  e  especialmente 
as  dos  arts.  607, 1318,  1325  e  1333.  Decr.  n.  693,  art.  11. 

Art.  1335.  Nos  termos  em  que  se  apurarem  50  jurados 
somente,  não  tem  lugar  as  disposições  relativas  á  urna 
especial,  e  á  lista  dos  supplentes,  e  neste  caso  os  jurados 
presentes  nomearão  d'entre  os  alistados  tantos  quantos 
faltarem,  preferindo  aquelles  que  mais  promptamente 
poderem  comparecer,  os  quaes  serão  logo^chamados,  e  se 
apresentarão  sob  as  penas  declaradas  neste  God.  Decr.  n. 
693  art.  12,  combinado  com  o  art.  315  do  Ckxl.  e  343  do 
Regi.  ultima  parte. 

Art  1336.  Não  sendo  possível  organisar-se  conselho 
pelos  impedimentos  de  suspeições  e  recusações  para  o  jul- 
gamento de  uma  ou  outra  causa  não  se  recorrerá  aos  sup- 
plentes, mas  ficará  a  causa  adiada.  Avs.  n.  146  de  31  de 
JuL  de  1854  e  n.  193  de  l.""  de  Ag.  de  1859, 

Art.  1337.  Todas  as  sessões  da  junta  revisora  serão 
publicas.  Regi.  art.  232. 

8£CÇAO  VI  * 

DAS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  1338.  Compete  aos  presidentes  das  províncias  pro- 
ver provisoriamente  aquelles  empregos  cuja  nomeação 
pertence  ao  poder  executivo,  quando  estes  empregos  não 
tenham  substitutos  marcados  em  Lei.  Na  corte  esta  attri- 


leve 


buição  será  exercida  pelo  governo.  L.  n.  40  de  3  de  Out. 
de  1834  art.  5"  §  6^  Avs.  n.  65  de  14  de  Set.  de  1843, 
n.  6&de  18  de  Jun.  de  1845  e  n.  152  de  12  de  Ab.  de  1862. 

Art.  1339.  Quando  um  dos  juizes  de  paz  de  que  trata  o 
art.  1 188  estiver  servindo,  os  outros  três  serão  seus  sup- 
plentes,  guardada  quando  tenha  lugar,  a  mesma  ordem 
entre  os  que  não  tiverem  ainda  exercido  esta  substituição ; 
e  desde  que  o  juiz  de  paz  effectivo  tiver  impedimento  legal 
de  exercer  as  funcções  judiciarias  de  seu  cargo  deverá 
passar  estas  ao  seu  immediato  na  forma  indicada  nos  arts. 
seguintes.  Ck)d.  art.  10**,  parte  2*  quanto  á  1'  parte  e  Av. 
n.  115  de  10  de  Março  de  1865  quanto  á  2».  (142) 

Art.  1340.  Achando-se  enfermo  o  juiz  de  paz  de  um 
districto,  e  sem  juramento  os  respectivos  substitutos  deve 
passar  a  jurisdicção  para  o  juiz  de  paz  de  um  outro  dis- 
tricto da  mesma  freguezia  se  o  houver.  Portaria  n.  464  de 
16  de  Out.  de  1861. 

Art.  1341.  O  juiz  de  paz  que  no  impedimento  do  pro- 
prietário serve  por  algum  tempo  do  anno  que  lhe  não  per- 
tence, não  perde  o  direito  de  servir  no  anno  que  lhe 
competir  segundo  a  ordem  da  votação.  Av.  n.  216  de  5  de 
Maio  de  1840. 

Art.  1342.  O  juiz  de  paz  mais  votado  é  o  primeiro  que 
deve  substituir  o  impedido,  se  não  tiver  ainda  exercido  a 
substituição,  que  se  deve  fazer  com  igualdade,  de  maneira 
que  um  supplente  não  substitua  mais  vezes  do  que  outro. 
A  regra  a  seguir  é  a  seguinte :  o  juiz  de  paz  do  2^  anno 
deve  substituir  o  do  P  ;  o  do  3**  ao  do  2^ ;  o  do  4®  ao  do  3*  ; 
e  o  do  r  ao  do  4*.  Avs.  n.  40  de  21  de  Fev.  de  1838  e 
n.  273  de  15  de  Dez.  de  1840,  parte  2*. 

Art.  1343.  Esgotada  a  lista  dos  quatro  juizes  de  paz, 
ou  quando  sejam  todos  elles  legitimamente  impedidos, 
serão  chamados  os  cidadãos  seus  immediatos  em  votos, 
porque  enlão  passa  a  substituição  ao  do  1®  anno,  que  vem 
a  ser  o  substituto  do  4'  anno.  Avs.  n.  38  de  13  de  Jul.  de 
1843,  n.  357  de  2  de  Ag.  de  1862  e  n,  151  de  30  de  Março 
de  1865.   (143) 


(142)  O  Hegl.  no  art.   56  diz  que  os  juizes  de  paz  continuam  a  ser 
substituídos  na  forma  das  Leis  em  vigor. 

(143)  O  Av.  de  1862  cita  os  Avs.  n.  8  e  141  de  11  de  Jan.  e  24  de  Maio  de 
1849,  e  o  Av.  de  1865  cita  o  Av.  n.  278  de  15  de  Dez.  de  1840. 


Àrt.  1311.  Os  suppientes  dos  juizes  municipaes  serão 
chamados  á  substitui-^los  nos  casos  designados  no  art. 
1355  seguindo  a  ordem  em  que  seus  nomes  estiverem  na 
lista,  precedendo  sempre  o  1*  ao  a*,  e  este  ao  3* :  não 
podendo  em  caso  algum,  o  de  numero  inferior  encarre- 
gar-se  da  substituição,  sem  que  faltem  ou  estejam  impe- 
didos os  que  o  precederem.  Decr.  n.  649  de  21  de  Noy. 
de  1849  art.  4.^  e  Cons.  art.  1206. 

Árt.  1345.  Emquanto  se  não  formar  a  lista  dos  sup- 
plentes>  e  quando  todos  os  suppientes  forem  impedidos, 
ou  quando  se  yeriâque  algum  dos  casos  do  art.  1207  §§  1® 
e  3^,  os  vereadores  servirão  de  substitutos  pela  ordem  da 
Totação,  L.  da  Ref.  art.  19  parte  2*  e  Av.  de  20  de  Março 
de  1850,  princ.   (144) 

Art.  1346.  O  vereador  que  servir  de  supplente  do  juiz 
municipal  será  substítuido  pelo  juiz  municipal  mais  vizi- 
nho nas  causas  em  que  a  camará  respectiva  fdr  interessada. 
Decr.  n.  2012  de  4  de  Nov.  de  1857  art.  9*^  e  Av.  n.  207 
de  16  de  Ag.  de  1849. 

Art.  1347.  No  caso  do  art.  antecedente,  e  quando  se 
achem  ao  mesmo  tempo  impedidos  os  juizes  municipaes  e 
todos  os  seus  suppientes,  se  as  partes  não  convierem  em 
esperar  (parando  a  proposta,  ou  curso  de  suas  causas), 
que  cesse  o  impedimento  de  alguns  delies,  deverão  pro^ 
põr*se  as  causas  novamente  intentadas,  e  proseguir  as 
que  já  estiverem  pendentes,  perante  o  juiz  municipal  do 
termo  mais  vizinho,  voltando  poròm  ao  juiz  municipal, 
ou  seus  suppientes  do  termo  respectivo,  logo  que  cesse  o 
impedimento  de  algum  delies.  Av.  n.  207  de  16  de  Ag. 
de  1849. 

Art.  1348.  Sendo  separadas  as  varas  de  orphãos  e 
municipal,  ou  havendo  mais  de  uma  municipal,  deve 
guardar-se  igual  separação  na  substituição,  occupando  o 
vereador  mais  votado  a  que  primeiro  vagar,  e  o  imme* 
diato  aquella  sobre  a  qual  se  der  depois  o  mesmo  facto.Quan- 
do  as  duas  vagas  se  derem  na  mesma  occasião  a  do  juiz  mu- 
nicipal deverás  Fer  occupada  pelo  vereador  mais  votado,e  a 
de  orphãos  polo  seu  immediato.  Avs.  n.  129  de  12  de  Ab. 
de  1858  e  n.  136  de  9  de  Ab.  de  1871. 


{144}  O  Av.  n.  592  de  11  de  Dez.  de  1869  diz  çiue  o  vereador  emouanto  ,* 

exerce  o  lusar  de  juiz  municipal  deixa  o  exercicio  do  seu  cargo.  [Vide  o 
o  art.  1&S9S20.) 
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Árt.  1349.  Nos  lermos  reunidos  debaixo  da  jurísdicçSo 
de  um  só  juiz  municipal,  quando  este  sahir  de  um  termo 
para  se  passar  a  outro  deixará  a  vara  ao  supplente  a  quem 
tocar.  Decr.  n.  276  de  24  de  Março  de  1843  art.  5*. 

Art.  1350.  O  juiz  substituto  será  substituído  na  forma 
do  art.  1206. 

Art.  1351.  Os  vereadores  também  são  supplentes  dos 
juizes  substitutos  das  comarcas  especiaes  e  as  disposições 
dos  arts.  1345  e  seguintes  lhes  são  igualmente  applica- 
veis.  Av.  n.  130  de  2  de  Ab.  de  1873. 

Art.  1352.  Sempre  que  estiver  impedido,  salvo  nos  casos 
de  suspeição  em  causa  determinada  deverá  o  juiz  de  direito 
das  comarcas  geraes  passar  a  vara  aos  juizes  municipaes 
designados  para  o  substituírem  na  forma  do  art.  seguinte. 
Decr.  n.  824  de  20  de  Set.  de  1851  art.  único. 

Art.  1353.  O  governo  na  corte,  e  os  presidentes  nas 
províncias  designarão  no  principio  do  mez  de  Janeiro  a 
ordem  pela  qual  os  juizes  municipaes  da  comarca  ou  os  do 
termo  onde  houver  mais  de  um,  deverão  substituir  os  de 
direito.  O  que  fôr  indicado  em  primeiro  lugar  será  pri- 
meiramente chamado,  depois  o  segundo ;  e  assim  por 
diante.  Regi.  art.  211  §  10%  parte  2*,  e  L.  da  Ref . 
art.  17. 

Art.  1354.  O  juiz  de  direito  impedido  nlo  pôde  con- 
servar o  exercício  do  emprego,  e  ao  mesmo  tempo  man- 
dar o  juiz  municipal  presidir  ás  sessões  do  jurj.  Decr. 
n.  824  de  20  de  Set.  de  1851.  art.  único. 

Art.  1355.  Os  juízes  municipaes  somente  deixarão  o 
exercício  de  suas  funcções  para  serem  n'ellas  substituídos 
pelos  seus  supplentes,  quando  substituírem  os  juizes  de 
direito,  tiverem  algum  legítimo  impedimento,  ou  fdrem 
suspeitos.  L.  da  Ref.  art,  18.  Regi.  arts.  55  parte  1.%  e 
211  §  10,  parte  final,  e  Decr.  n.  133  de26de*Fev. 
de  1842.  art.  2.* 

Art.  1356.  O  juiz  municipal  impedido  para  substituir  o 
juiz  de  direito,  também  o  está  para  o  exercício  da  sua 
vara.  Av.  n.  215  de  18  de  Maio  de  1862. 

Art.  1357.  Para  a  substituição  dos  juizes  de  direito  nas 
comarcas  especiaes  haverá  juizes  substitutos,  não  exce- 
dendo o  seu  numero  ao  dos  juízes  effectivos,  e  será  fixado 


let» 


por~d6creto  à  proporção  qae  as  mesmas  comarcas  forem 
sendo  creadas.  L.  de  Set.  art.  1.^  §  1.®  parte  1/  e  Regi. 
desta  L.  art.  S.^princ. 

Ârt.  i358.  Se  forem  em  numero  igual  ao  dos  juizes 
effectivos,  cada  substituto  será  designado  o  immediato 
supplente  de  um  dos  respectivos  juizes  de  direito,  e  com 
elle  cooperará ;  se  em  menor  numero,  a  mesma  designa* 
ção  se  fará  em  relação  a  mais  de  um  juiz  de  direito,  de 
sorte  que  seja  a  cada  juiz  substituto  marcada  a  ordem  da 
especial  substituição  dos  juizes  effectivos,  que  é  também 
a  do  serviço  cumulativo  determinado  pelo  art.  70,  e  seus 
Regi.  da  L.  de  Set.  art.  3.*  §  1.* 


Art.  1359.  Quando  nos  termos  de  uma  comarca  não 
houver  juiz  municipal  formado  (art.  26)  serão  chamados 
para  exercer  as  funcções  de  juiz  de  direito  nos  respecti- 
vos termos  os  supplentes  dos  juizes  municipaes;  mas 
quando  houver  mais  de  um  termo  reunido,  deverá  ser 
chamado  para  exercer  aquellas  funcções  o  supplente  que 
houver  sido  designado  para  isso.  Esta  designação  deve 
^fazer-se  de  antemão  e  na  mesma  occasião  em  que  fôr 
marcada  a  ordem  da  substituição  para  toda  a  província. 
Av.  n.  51  de  38  de  Jul.  de  1843. 

Art.  1360.  Os  supplentes  dos  juizes  municipaes,  pelo 
impedimento  destes,  somente  substituirão  os  juizes  de  di- 
reito do  crime,  quando  cada  um  dos  outros  juizes  muni- 
cipaes em  exercicio  já  se  achar  substituindo  duas  varas, 
e  neste  caso  serão  chamados  segundo  a  ordem  estabelecida 
no  art.  1344.  Decr.  n.  133  de  23  de  Fev.  de  1842  art.  3* 
e  Av.  n.  51  de  28  de  Jul.  de  1843. 

Art.  1361.  Ao  vereador  que  se  acha  substituindo  por 
falta  de  supplentes,  ao  juiz  municipal,  compete  a  substi- 
tuição do  juiz  de  direito  não  havendo  alguns  dos  juizes 
municipaes  designados  para  substituirem  a  referida  auto- 
ridade. Somente  depois  de  esgotados  todos  os  termos  é  que 
se  deve  correr  pela  mesma  ordem  da  designação  os  verea- 
dores que  são  supplentes  subsidiários.  Avs.  n.  125  de  24 
Março  de  1856  e  n.  554  de  25  de  Nov.  de  1861.  (145) 

Art.  1362.  O  vereador  só  pôde  allegar  impossibilidade 
para  exercer  o  lugar  de  juiz  municipal,  no  impedimento 


;145j    o  lo  ÂY.  é  Bobre  a  1«  parte  do  art.  e  o  2<'  sobre  a  2*. 


dos  respectivos  suppleates»  por  motivo  de  moléstia,  dei* 
xando  neste  caso  de  exercer  as  funcções  de  vereador.  Av. 
n.  129  de  12  de  Ab.  de  1858. 

Art.  1363.  Os  juizes  de  direito  effectivos  na  mesma 
comarca  especial  substituem-se  reciprocamente.  Havendo 
mais  de  dous  será  designada  a  ordem  da  substituição  pelo 
governo  na  cdrte  e  pelos  presidentes  nas  provincias.  Esta 
designação  será  feita  durante  o  mez  de  Novembro  para  vi- 
gorar desde  o  P  de  Janeiro  seguinte,  e  o  mesmo  se  prati- 
cará em  relação  aos. juizes  substitutos.  Regl.daL.de 
Set.  art,  4.*,  princ.  L.  de  Set.  art.  1.*  §  2%  e  Av.  n.  99  de 
6  de  Ab.  de  1872. 

Art.  1364.  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes 
que  não  estiverem  impedidos  para  o  exercicio  da  própria 
vara,  são  obrigados  a  exercer  as  que  lhes  tocarem  na  or- 
dem da  substituição  reciproca,  quando,  porém,  já  se 
acharem  no  exercício  de  alguma  vara  substituída  e  outra 
lhes  vier,  poderão,  por  affluencia  de  trabalho,  transferir 
aquella  de  que  não  forem  mais  próximos  substitutos. 
Decr.  n.  5233  de  24  de  Março  de  1873.  art.  único. 

Art.  1365.  Nas  comarcas  especiaes  os  auditores  de  ma- 
rinha e  de  guerra  serão  substituídos  de  conformidade  com 
o  que  dispõe  o  art.  1363;  e  nas  comarcas  geraes  serão 
substituídos  pelo  juiz  de  direito  ou  seus  supplentes,  caso 
haja  um  só  juiz  de  direito,  e  quando  haja  mais  de  um  serão 
substituídos  pela  ordem  da  designação  das  varas  críminaes, 
não  podendo  servir  de  auditor  de  guerra  qualquer  capitão 
nos  lugares  onde  ha  auditor  letrado. 

Na  falta  de  auditor  de  guerra  privativo,  as  respectivas 
funcções^consideram-se  inherentes  ao  cargo  de  juiz  de  di- 
reito, e  devem  ser  exercidas  independentemente  de  no- 
meação interina,  que  só  se  verifica  no  caso  de  impedimento 
do  referido  juiz.  Decrs.  ns.  2843  e  2844  de  9  de  Nov.  de 
1861  sobre  o  l""  membro  deste  art.  e  Av.  n.  487  de  24  de 
Dez.  de  1874  sobre  o  2*. 

Art.  1366.  Nos  impedimentos  dos  chefes  de  policia  ser- 
virão as  pessoas  que  fdrem  designadas  pelo  governo  na 
corte  e  pelos  presidentes  nas  províncias,  guardada  sempre 
que  fôr  possível  a  condição  relativa  ao  effectivo.  L.  de  Set. 
art.  1*  §  6*  e  Regi.  desta  L.  art.  9%  parte  final. 

Art.  1367.  Ao  presidente  da  relação  incumbe  nomear 


irm 


quem  substitua  interinamente  o  secretario  e  mais  empre- 
gados da  relação.  Regi.  das  Rei.  art.  14  §  3."^ 

Ârt.  1368.  O  presidente  do  supremo  tribunal  poderá 
nomear  quem  sirva  interinamente  o  lugar  de  secretario 
do  supremo  tribunal  na  sua  falta  ou  impedimento.  L.  do 
Sup.  Trib.  art.  4*  §  5.^ 

* 

Art.  1369.  Em  falta  de  seis  juizes  livres  para  julgar 
finalmente  os  processos  criminaes  da  competência  do 
supremo  tribunal  serão  convocados  por  suas  antiguidades 
os  ministros  da  relação  da  cdrte  que  forem  necessários  para 
completar  esse  numero.  Decr.  de  20  de  Dez.  1830  art.  34. 

Art.  1370.  Quando  os  procuradores  da  coroa  forem 
impedidos  em  algum  feito  serão  substituidos  pelo  desem- 
bargador que  o  presidente  da  relação  designar.  Em  outras 
faltas  ou  impedimentos,  o  governo  na  corte  e  os  presiden- 
tes nas  provincias  designarão  o  desembargador  que  o  deve 
substituir.  Regi.  das  Rei.  art.  23. 

Art.  1371.  Em  falta  de  membros  para  constituir  o 
tribunal  da  relação,  ou  quando  forem  impedidos  des- 
embargadores em  liumero  legal,  para  o  julgamento  de 
algum  feito,  serão  chamados  :  V  os  juizes  de  direito  mais 
antigos  da  comarca  em  que  a  relação  tiver  a  sua  sede ; 
2*,  os  das  comarcas  mais  próximas,  designados  pelo  pre- 
sidente da  relação.  Regi.  das  JRel.  art.  7*  e  Av.  n.  67  de 
21  de  Fev.  de  1874. 

Art.  1372.  O  desembargador  que  exercer  interina- 
mente a  presidência  por  mais  de  duas  sessões  passará  os 
feitos  ao  seu  immediato.  Regi.  das  Rei.  art.  16. 

Art.  1373.  No  impedimento  ou  falta  do  presidente  do 
supremo  tribunal  fará  suas  vezes  o  mais  antigo>  e  na  con- 
currencia  de  igual  antiguidade  a  sorte  decidirá.  Os  pre- 
sidentes das  relações  em  suas  faltas  ou  impedimentos, 
serão  substituidos  pelo  desembargador  mais  antigo  :  entre 
os  de  igual  antiguidade,  pelo  que  tiver  mais  tempo  de 
magistratura,  e  na  duvida  pelo  mais  velho  em  idade. 
L.  do  Sup.  Trib.  art.  2**  parto  2*  sobre  a  1*  parte  do  art. 
e  Regi.  das  Rei.  art.  13  sobre  a  í^. 

Art.  1374.  A  substituição  reciproca  dos  de-^f^^nbarga- 
dores  e  ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça  será 
feita  nos  termos  dos  arts.  171  a  176, 


Ârt.  1375.  Os  subdelegados  podem  nomear  quem  subs- 
titua interinamente  os  inspectores  de  quarteirão,  e  os  de- 
legados a  qualquer  official  de  justiça  ou  pessoa  hábil,  para 
substituir  interinamente  os  empregados  das  cadêas  das 
cidades  ou  villas  das  respectivas  comarcas.  Regi,  art.  44 
sobre  a  nomeação  feita  pelos  subdelegados,  e  art.  48  sobre 
a  nomeação  feita  pelos  delegados. 

Art.  1376.  Os  delegados  e  subdelegados  serão  substi- 
tuidos  pelos  seus  supplentes  segundo  a  ordem  em  que  seus 
nomes  estiverem  e  segundo  a  fórma  estabelecida  no  art. 
1344  para  os  supplentes  juizes  municipaes. 

Art.  1377.  O  adjunto  do  promotor  o  substituirá  em 
suas  faltas  e  impedimentos,  no  serviço  da  promotoria  ;  e 
havendo  na  mesma  comarca  mais  de  um  adjunto,  o  juiz  de 
direito  designará  aquelle  a  quem  deve  tocar  essa  substi- 
tuição em  primeiro  lugar.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  21, 
princ. 

Art.  1378.  Na  falta  do  adjunto  do  promotor  publico  as 
suas  funcções  serão  exercidas  por  qualquer  pessoa  idónea, 
nomeada  pelo  juiz  da  culpa  para  o  caso  especial  de  que  se 
tratar ;  podendo  o  juiz  de  direito  nomear  promotor  inte- 
rino na  falta  ou  impedimento  do  effectivo  e  do  adjunto. 
L.  de  Set.  art.  1**  §  8Ve  Regi.  desta  L.  art.  8*  §  2»  quanto 
á  1*  parte  do  art. ;  quanto  à  2*  o  Regi.  da  L.  de  Set. 
art.  21  §  2\  L.  da  Ref.  art.  22,  Regi.  art.  218,  e  Decr. 
n.  817  de  30  deAg.  de  1851  art.  3\  (146) 

Art.  1379.  No  impedimento  dos  serventuários  dos  offi- 
cios  de  justiça,  serão  estes  exercidos  interinamente,  pelas 
pessoas  que  a  Lei  designar,  ou  que  escolher  a  autoridade 
competente  na  falta  dessa  designação. 

Os  oí&cios  de  justiça  que  estiverem  vagos  serão  tempo- 
rariamente providos  pelos  magistrados  ou  autoridades  pe- 
rante quem  houverem  de  servir  os  oíRcios. 

Nos  casos  urgentes  o  provimento  será  feito  pelos  juizes 
supplentes  nas  varas  que  esti  crerem  substituindo.  (147) 


(146)  O  serviço  que  o  promotor  publico  faz  como  membro  da  junta 
revisora  do  alistamento  para  o  serviço  militar  conforme  determinam  os 
arts.  32  e  seguintes  do  Regi.  n.  OSSl  de  27  de  Fev.  de  1875  nào  o  inhibe 
de  servir  no  j urv  porque  n fio  h a  imposibilidade  no  exercício  simultâneo" 
desses  dous  serviços.—  Av.  de  27  de  Out.  de  1875. 

( 147 )  L.  de  11  de  Out.  de  1827  art.  S©  sobre  o  l.o  membro  do  art.,  Decr. 
n.  817  de  30  de  Ag.  de  1851  art.  10  §  1.°  combinado  com  o  Av.  de  18  (fò 
Jan.  de  1862,  quanto  ao  2.°  membro. 
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Ârt  1380.  No  impedimento  ou  falta  do  escrivão  dos 
juizes  de  paz  ou  das  delegacias  e  subdelegacias  deverá 
servir  interinamente  o  de  algum  dos  outros  juizos ;  e  na 
falta  deste  o  do  juizo  de  paz  do  districto  vizinho  a  quem 
esse  serviço  fôr  possivel.  As  obrigações  do  escrivão  assim 
chamado  abrangem  todo  o  expediente  na  forma  dos 
arts.  144  a  149.  Âvs.  n.  180  de  18  de  Outubro  de  1854, 
n.  433  de  21  de  Dez.  de  1364  e  n.  288  de  27  de  Ag. 
de  1874.  (148J 

f-  Art.  1381.  Quando  em  razão  de  avultado  expediente 
dos  dous  cargos  reunidos  não  possam  os  substitutos  legi- 
times accumular  sem  prejuizo  do  serviço,  assim  como  nos 
casos  de  licença  por  mais  de  seis  mezes,  o  governo  na  cdrte 
e  os  presidentes  nas  provincias,  sobre  a  representação  ou 
informação  dos  magistrados  ou  autoridades  perante  quem 
servirem,  nomearão  pessoas  idóneas  para  exercer  tempo- 
rariamente a  substituição.  Decr.  n.  1294  de  16  de  Dez.  de 
1853,  art.  1*. 

Art.  1382.  Os  supplentes  dos  juizes  municipaes  no 
impedimento  dos  escrivães  dos  delegados  e  subdelegados 
podem  nomear  pessoa  idónea  que  sirva  perante  élles.  Av. 
n.  359  de  28  de  Set.  de  1872. 

Art.  1383.  Os  juize^  de  direito  não  podem  nomear  es- 
crivães interinos  dos  subdelegados  de  policia  e  dos  juizes 
de  paz  em  lugar  dos  que  forem  suspensos  nos  termos  do 
art.  948  §  l^  Av.  n.  406  de  29  de  Dez.  de  1855. 

Art.  1384.  Não  se  comprehende  na  disposição  do  art. 
1379,  o  escrivão  do  juizo  de  paz,  e  portanto  não  pôde  o  juiz 
de  paz  nomear  escrivão  interino,  devendo  chamar  algum 
dos  escrivães  de  que  trata  o  art.  1380.  Av.  de  16  de  Jun. 
de  1875. 

Art.  1385.  Os  escrivães  e  tabelliães  do  judicial  e  os 


Sobre  o  3.«  membro  os  Avs.  n.  283  de  30  de  Dez.  de  1853  e  de  18  de  Jan. 
de  1802,  sobre  a  competência  dos  supplentes  dos  juizes  municipaes  para 
fazer  as  nomeações  ;  Avs.  ns  521  de  20  de  Out.  de  1S37  e  n.  464  de  12  de 
Dez.  de  1872,  sobre  a  competência  dos  juizes  municipaes;  e  Av.  n.  210  de 
30  de  Jul.  de  1872,  sobre  a  competência  dos  juizes  oe  direito 

Os  Avs.  ns.  240  e  464  de  30  de  Jul.  í:  de  1*2  de  Dez.  de  1872,  incluem  nesta 
regra  os  juizes  substitutos  das  comarcas  especiaes,  desde  que  cUes  estào 
no  exercício  da  i urisdicçào  plena . 

O  Av.  de  18  de  Jan.  de  1862  citado  nesta  nota  vem  por  cn:  i  i  junto  ao 
Av.  D.  420  de  16  de  Set.  de  1865. 

(148)  A  consulta  que"  deu  lugar  ao  Av.  de  1864  cita  o  Av.  de  17  de 
Nov.  de  1853. 


príratÍTos  de  orplUos,  mtíio  substituídos  uns  pelos  outros, 
tendo  áesgiziksd<a  pelos  respectiTos  juizes.  Decr.  n.  817  de 
30  de  Ag/de  1851  art.  6*  §  2*.    (149) 

Art.  13%.  Na  Haílca  de  esciÍTSo  do  jnrj,  o  juiz  pôde  de- 
signar íaterínaneate  c  2T  uibelliáo  para  sabstítni-lo ;  e 
na  Idia  de  escrÍTâo  para  larrar  o  auto  de  prísSo  em  fla- 
grante, o  juiz  nomeará  qoalqner  pessoa,  nos  termos  do 
art.  438.  Ats.  n.  25  de  24  de  Jan.  de  1871 ,  e  n.  445  de  9 
de  Dez.  de  1857,  sobre  a  1*  parte  deste  art.  e  o  art.  da 
CoDs.  citado  sobre  a  2^. 

Art.  1387  Os  contadores  e  distribuidores  serão  snbsti- 
tnidos  por  quem  o  joiz  competente  nomear,  devendo  as 
nomeações  recahir  em  adregados.  Decr.  n.  817  de  30  de 
Ag.  de  1851,  art.  8*,  combinado  com  o  art.  4*  do  mesmo 
Decr. 

Art.  1388.  O  porteiro  dos  anditorios  nos  lugares  em 
que  honrer  mais  de  am  se  snbstitairão  reciprocamente,  e 
nos  lagares  era  que  hbaTer  somente  um  será  substí- 
tuido  por  qnalquer  official  de  justiça,  nomeado  pelo  juiz 
de  direito  do  eivei,  em  falta  dos  juizes  do  eivei  pelos 
criminaes;  e,  nas  villas  em  que  elles  não  residirem 
pelos  juizes  raunicipaes.  Entre  os  juizes  da  mesma  classe 
preferem  pela  prioridade  na  numeração  das  varas.  Decr. 
n.  1873  de  31  de  Jan.  de  1857,  art.  3%  Decr.  citado 
n.  817  art.  4%  e  Av.   n.  258  de  19  de  Ag.   de    1867. 

Art.  1389.  Na  falta  de  porteiro  dos  auditórios  ou  de 
oíBciaes  de  justiça  poderá  o  juiz  designar  o  seu  ou  um  dos 
seus  escrivães  para  abrir  a  audiência.  Prov.  de  21  de 
Março  de  1827  e  Avs.  n.  401  de  7  de  Dez.  de  1864  e  n.  366 
de  13  de  Out.  de  1873.  (150) 

Art.  1390.  No  impedimento  temporário  de  um  serven- 
tuário vitalício  de  justiça,  condemuado  a  prisão  com  tra- 
balho, servirá  durante  o  teiupo  da  pena  o  substituto  que 
fôr  nomeado,  segundo  a  classe  do  mesmo  serventuário. 
Avs.  n.  241  de  30  de  Jul.  de  1872,  e  n.  13  de  9  de  Jan. 
do  1874. 


jH9)  O  Decr.  n.  5543  de  3  de  Fev.  Oe  1874  declara  a  ordem  da  substi- 
tuictlo  reciprocados  iabelUàes  de  notas  da  corte,  e  perante  que  juizes 
devem  sor  vir. 

^l.'^0^  0  Av.  n.  -101  traz  por  cópia  a  Provisão  citada. 


Art.  1391.  As  substituições  a  qoe  se  refere  o  art.  1367, 
se  farão  do  modo  seguinte : 

§  l.^  Os  amanuenses  serão  substituidos  por  quem  o 
presidente  designar,  conforme  a  urgência  do  serviço. 
Regi.  das  Rei.  art.  28. 

§  2.^  Os  continues  serão  substituidos  em  suas  faltas  ou 
impedimentos  por  menos  de  15  dias  pelos  officiaes  de  jus* 
tiça  mediante  designação  do  secretario.  Idem.  art.  30. 

§  3.^  O  porteiro  em  âuas  faltas  ou  impedimentos  por 
menos  de  15  dias  será  substituido  por  um  dos  continuos 
designado  pelo  secretario.  Idem.  art.  32. 

§  4.®  Os  escrivães  das  relações  serão  substituídos  por 
um  dos  escrivães  companheiros,  ou  por  pessoa  designada 
pelo  presidente  do  tribunal,  segundo  a  conveniência  do 
serviço.  Idem  art.  41. 

§  5.*  Os  officiaes  de  justiça  da  relação  serão  substitui- 
dos um  pelo  outro.  Idem.  art.  42. 

Art.  1392.  As  substituições  dos  empregados  do  supre* 
mo  tribunal  de  justiça  se  farão  do  modo  seguinte: 

§  1.°  O  official  da  secretaria  servirá  nos  impedimentos 
repentinos  do  secretario,  e  na  falta  do  official  será  o  se- 
cretario substituído  por  um  dos  escrivães  de  appeilações 
que  fõr  designado  pelo  presidente.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  42 
6  Decr.  n.  817  de  30  de  Ag.  de  1851  art.  l.«  parte  1\ 

§  2.®  Os  continuos  farão  o  serviço  por  semana,  e  um  no 
impedimento  do  outro,  quando  acontecer,  ainda  que  não 
seja  da  sua  semana.  Os  continuos  servirão  de  ajudantes 
do  porteiro  nos  impedimentos  deste.  L.  do  Sup.  Trib. 
art.  44. 

§  3.®  O  thesoureiro  e  porteiro  serão  substituidos  por  um 
dos  escrivães  de  appeilações  que  fôr  designado  pelo  pre- 
sidente. Decr.  citado  n.  817  art.  1. aparte  2.* 

Art.  1393.  Na  falta  ou  impedimento  temporário  de 
qualquer  empregado  das  secretarias  de  policia,  o  chefe  de 
polícia  designará  aquelle  que  o  deve  substituir.  Decr. 
n.  1746.  de  16  de  Ab.  de  1856.  art.  25. 

Art.  1394.  Na  falta  de  numero  legal  de  jurados  se  pro- 
cederá de  conformidade  com  os  arts.  1328  e  1335. 

Art.  1395.  As  attribuições  das  autoridades  criminaes  e 
policiaes,  officiaes  judiciaes,  e  procuradores  públicos,  como 
substitutos,  serão  exercidas  nos  termos  dos  artigos  193  e 
seguintes. 
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CAPITULO  II 

DA   MATRICULA,    ANTIGUIDADE,  PROMOÇÃO  DOS   MAGISTRADOS, 
JUIZ   MUNICIPAL,    SUBSTITUTO,   E  PROMOTORES. 

Ârt.  1396.  Os  bacharéis  ou  doutores  formados  em  di- 
reito que  se  quizerem  matricular  para  seiem  despachados 
juizes  de  direito,  deverão  apresentar  na  secretaria  de 
justiça  documentos  por  onde  provem :  1^,  o  dia  em  que 
entraram  em  exercicio  dos  lugares  de  juiz  substituto,  mu- 
nicipal ou  promotor  publico;  2®,  que  não  exercei^am  outro 
emprego  ou  commissão ;  3°,  que  não  tiveram  interrupção 
por  licença,  ou  moléstia  excedente  de  6  mezes  durante  o 
quadriennio.  Av.  Gire.  de  8  de  Fev.  de  1851.  e  Cons. 
art.  1197,  quanto  aos  substitutos. 

Art.  1397.  Na  execução  do  art.  antecedente  se  proce- 
derá da  forma  seguinte : 

§  1.^  Os  presidentes  das  províncias  enviarão  de  seis  em 
seis  mezes,  á  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça, 
uma  informação  circumstanciada  acerca  da  maneira  por- 
que os  juizes  municipaes,  substitutos,  juizes  de  orphãos, 
promotores  e  adjuntos,  que  forem  bacharéis  formados 
servem  os  seus  lugares,  fazendo  especificada  menção  de 
todas  as  queixas  que  contra  elles  houverem  recebido, 
quando  fundamentadas,  e.do  destino  e  solução  que  tiverem 
tido.  Regi.  art.  37. 

§  2.^  Os  juizes  de  direito  das  comarcas  enviarão  nas 
mesmas  epochas,  aos  presidentes  das  provincias  (  os  quaes 
com  as  observações  que  j  ulgarem  conveniente  fazer,  a 
transmittirão  à  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  jus- 
tiça) uma  informação  circumstanciada  e  fundamentada 
acerca  da  maneira  porque  os  sobreditos  juizes  servem 
esses  lugares,  para  o  que  no  julgamento  dos  recursos  que 
lhes  forem  presentes  nos  de  crimes  de  responsabilidade, 
nas  sessdes  dos  jurados  e  nas  correições  que  fizerem  to- 
marão as  notas  e  lembranças  que  forem  precisas,  munin- 
do-se  dos  necessários  documentos.  Regi.  art.  38. 

§  3.^  Todas  as  vezes  que  o  supremo  tribunal  de  justiça 
ou  relações  mandarem  formar  culpa  por  crime  de  respon- 
sabilidade e  algum  juiz  municipal,  substituto,  de  orphãos, 
ou  promotor  bacharel  formado  em  virtude  do  art.  376,  o 
participarão,  por  intermédio  do  seu  presidente,  ao  ministro 
e  secretario  de  estado  dos  negócios  da  justiça.  Idem. 
art.  39. 
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§  4.^  O  official  maior  da  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios da  justiça  á  vista  das  informações  de  que  tratam  os 
paragraphos  antecedentes,  e  documentos  que  pelos  inte- 
ressados forem  apresentados,  fará  organisar  a  matricula 
dos  bacharéis  que  se  forem  habilitando  para  o  cargo  de 
juiz  de  direito.  Os  documentos  em  vista  dos  quaes  essa 
matricula  fõr  feita,  deverão  âcar  no  archivo  ao  menos  em 
publica-fórma.  Aos  bacharéis  que  o  requererem,  se  expe- 
dirá um  diploma  de  habilitação,  ou  certidão  da  matricula 
com  que  independente  de  outros  quaesquer  documentos, 
se  possam  mostrar  habilitados  para  os  lugares  de  juizes  de 
direito.  Nenhum  bacharel  será  despachado  antes  de 
matriculado.  Decr.  n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850  art.  V 
parte  3.' 

Art.  1398.  A  matricula  dos  magistrados  será  feita  á 
yista  das  participações  dirigidas  ao  supremo  tribunal  de 
justiça  pela  secretaria  da  justiça  ;  presidentes  das  provin- 
cias,  thesouro  publico  e  thesourarias.  Decr.  n.  2114  de 
l.^de  Março  de  1873  art.  único,  princ. 

Art.  1399.  O  governo  pelo  ministério  da  justiça  e  fa- 
zenda dará  as  providencias  necessárias  para  a  remessa 
regular  das  participações  exigidas  pelo  art.  antecedente. 
Idem.  art.  único  §  3.^ 

Art.  1400.  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça fará  lançar  em  livro  próprio,  por  elle  rubricado  e  por 
ordem  chronologica  a  matricula  de  todos  os  magistrados. 
L.  do  Sup.  Trib.  art.  4^  §  3%  princ.  e  Regi.  n.  624  de 
29  de  Jul.  de  1849  art.  13. 

Art.  1401.  A  matricula  deverá  conter  :  1",  declaração 
do  primeiro  lugar  de  magistratura  e  de  todos  os  outros 
que  se  forem  seguindo ;  2^,  data  da  nomeação,  posse  o 
entrada  em  exercício  de  cada  um  delles ;  3^>  declaração 
do  tempo  que  tenha  estado  sem  lugar  na  magistratura  e 
motivos  porque  ;  4*,  interrupção  da  efifectividade  ou  exer- 
cicio,  e  se  foram  devidas  a  emprego  ou  qualquer  com- 
missão  ou  serviço  publico,  dentro  ou  fora  do  paiz ;  ou 
outras  causas  e  quaes,  se  pelo  tribunal  forem  sabidas  ; 
5^,  se  foram  suspensos,  pronunciados  ou  sentenciados, 
uma  vez  que  disso  tenha  o  tribunal  conhecimento.  Regi. 
citado  n.  624.  art.  3^. 

Art.  1402.  O  supremo  tribunal  de  justiça  procederá 
todos  os  annos  á  revisão  da  relação  nominal  dos  magis- 
trados. Decr.  n.  1496  de  20  de  Dez.  de  1854  art.  1/ 


Ari.  1403.  A  revisão  tem  por  fim :  P,  a  inclusão  dos 
magistrados  novamente  lioraeados  ;  2*,  a  exclusão  dos 
promovidos,  aposentados,  demittidos  ou  fallecidos  ;  3*,  a 
deducção  do  tempo,  que  será  contado  de  conformidade  com 
o  art.  1410.  Idem  art.  2.'' 

Art.  1404.  A  relação  que  se  fizer,  em  consequência 
da  revisão,  será  publicada  até  o  dia  1®  de  Abril,  e  terá 
vigor  em  quanto  não  fôr  substituida  pela  que  se  organisar 
na  seguinte  revisão.  Idem  art.  3.® 

Art.  1405.  Publicada  a  relação  podem  contra  ellã  re- 
clamar os  magistrados  prejudicados  fazendo-o  dentro  de 
dez  mezes  os  da  provincia  de  Mato-Grosso,  e  dentro  de 
seis  os  de  todas  as  outras.  Idem  art.  4.® 

Art.  1406.  Estas  reclamações  não  terão  effoito  suspen- 
sivo e  a  relação  prevalecerá  até  ser  alterada.  Idem. 
art.  5.*^ 

Art.  1407.  Se  a  reclamação  fôr  attendida,  o  supremo 
tribunal  de  justiça  a  remetterá  ao  governo  e  publicará  a 
alteração  que  fôr  feita  na  relação.  Idem  art.  6.® 

Art.  1408.  Se  em  razão  do  tempo  ficar  prejudicado  o 
julgamento  do  tribunal  para  o  anno  corrente,  será  tido 
em  consideração  na  revisão  do  anno  futuro.  Idem  art.  7.* 

Art.  1409.  O  julgamento  da  antiguidade  dos  magis^ 
trados  compete  eirclusi vãmente  ao  supremo  tribunal  de 
justiça,  e  elle  prevalecerá  para  todos  os  actos  dependentes 
de  antiguidade,  taes  como  o  accesso,  remoção  ou  promoção 
das  entrancias  dos  juizes  de  direito.  Decr.  de  16  de  Nov. 
de  1831  e  Decr.  n.  2114  já  citado  art.  único  §  1.^ 

Art.  1410  Por  antiguidade  dos  magistrados  só  se  enten- 
derá o  tempo  de  effectivo  exercício  nos  seus  lugares,  dedu- 
zidas quaesquer  interrupções,  exceptua-se  : 

§  1.*  O  tempo  em  que  estiverem  com  parte  de  doente, 
ou  licença,  comtanto  que  não  exceda  de  seis  mezes.  Decr. 
n.  557  de  26  de  Jan.  de  1850  art.  1.»  §  1.*  Decr.  n.,  687 
de  26  de  Jul.  de  1850  art.  P  §  l.« 

§  2.*^  O  tompo  aprazado  ao  juiz  removido  de  se  trans- 
portar para  outro  lugar,  se  não  fôr  excedido.  Decr.  citado 
n.  557  art.  V  §  2.*» 

§  3.*^  O  tempo  de  suspensão  por  crime  de  responsabi- 
lidade, de  que  forem  absc^vidos.   Idem  §  3.^ 


§  4.*  Qnando  exerçam  outro  emprego  ou  commissSo,  a 
não  serem  aquelles  a  que  s3o  diamados  por  j)ubstitaiç8o 
na  carreira  da  magistratura,  e  neste  caso  se  pôde  enten- 
der que  renunciaram  o  cargo.  Exceptua-se  o  cargo  de 
chefe  de  policia,  e  o  serviço  prestado  por  magistrado  em 
junta  de  justiça  militar  em  tempo  de  guerra,  porque  nes- 
tes casos  é  contada  antiguidade.  Decr.  n.*  o87  art.  1^ 
princ.  e  art.  r  §  1.*  Av.  n.*  145  de  29  de  Maio  de  1849; 
e  Cons.  art.  1396  sobre  o  princ.  deste  §.  L.  de  Set.  art. 
P  §  5*  e  Regi.  desta  L.  art.  9^  sobre  os  chefes  de  poli- 
cia e  Decr.  n.^  21 13  de  V  de  Março  de  1873  sobre  o  ser- 
viço prestado  em  junta^  de  justiça  militar  em  tempo  de 
guerra.  (151) 

Art.  1411.  Os  juizes  de  direito  nomeados  desembar- 
gadores, e  os  desembargadores  nomeados  ministros  do 
supremo  tribunal  de  justiça,  que  no  prazo  marcado  nos 
arts.  1437  e  1438,  não  tomarem  posse  dos  lugares  para 
que  tiverem  accesso  serão  considerados  avulsos  na  cate- 
goria que  tinham  antes  da  ultima  nomeação  sem  contar 
antiguidade  até  que  obtenham  novo  emprego.  Regi.  das 
Rei.  arts.  106  e  167. 

Art.  1412.  Findoo  quadríennio  de  que  trata  o  art.  1 195 
servirão  as  informações  que  se  obtiverem  pelos  meios 
marcados  no  art.  1397,  para  a  promoção  dos  juízes  muni- 
cipaes,  substitutos  e  promotores  aos  lugares  de  juizes  de 
direito,  e  bem  assim  para  a  sua  reconducção,  e  melhora- 
mento de  lugar.  Regi.  art.  40. 

Art.  1413.  Os  juizes  de  direito  não  serão  tirados  de  uma 
para  outra  comarcasenão  por  promoção  aos  lugares  vagos 
das  relações»  ou  no  caso  do  art.  1449.  God.  art.  45. 

CAPITULO  III 

DO  JURAMENTO^   POSSE  E  EXPEDIÇZO  DOS   TÍTULOS 

Art.  1414.  Os  empregados  sujeitos  ao  ministério  da 
justiça,  que  tiverem  vencimento  dos  cofres  públicos  nas 
províncias,  tomarão  posse  e  entrarão  em  exercicio  á  vista  da 
communicação  oíficial,  independente  de  titulo,  pois  ser- 


(151j  O  Av.  de  25  de  Oat.  de  1875  diz  que  se  nSo  deve  contar  antigui- 
dade ao  juiz  de  direito,  que  antes  de  exercer  este  cargo,  aceita  e  serve  o 
de  chefe  de  policia. 

W 


Tira  como  tal  o  próprio  decreto  de  nomeação  Decr.  n.  4667 
de  5  de  Jan.  de  1871  art.  l.""  e  Decr.  n.  4302  de  23  de 
Dez.  de  1868  art.  20  princ. 

Art.  1415.  Os  decretos  de  noúieação  depois  de  publi- 
cados no  Diário  Ofjicial  serão  remettidos  aos  presidentes 
d^s  respectivas  províncias,  aâm  de  serem  entregues  ás 
partes,  logo  que  apresentem  certidão  de  exercício.  Decr. 
citado  n.  4667  art.  2.* 

Art.  1416.  Os  juizes  de  paz,  vereadores,  promotores 
públicos,  e  supplentes  dos  juizes  munícipaes,  prestarão 
juramento  perante  as  respectivas  camarás  municipaes  de 
quem  receberão  seus  titules. 

Os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  substitutos  pres- 
tarão juramento  nas  mãos  do  presidente  da  camará  ainda 
que  esta  não  esteja  reunida. 

Os  supplentes  dos  juizes  municipaes  podem  prestar  ju- 
ramento nas  mãos  do  juiz  de  direito.  ( 152) 

Art.  1417.  Ao  juiz  de  direito  compete  deferir  juramento 
ao  juiz  municipal  do  termo  em  que  residir,  e  na  comarca 
ao  adjunto  ou  á  pessoa  nomeada  para  substituir  interina- 
mente a  este  ou  ao  promotor,  e  com  autorisação  do  pre^ 
Ridente  a  qualquer  empregado  que  tenha  jurisdicção  em 
mais  de  um  termo.  Decr.  citado  n.  4302  art.  4^  e  Avs. 
n.  69  de  14  de  Jun.  de  1842;  n.  87  de  11  de  Ab.  de  1849 ; 
n.  159  de  28  de  Ab.  de  1873. 

Art.  1418.  O  presidente  da  província  marcará  um  prazo 
nunca  excedente  a  três  mezes  que  poderá  prorogar  por 
uma  só  vez,  contados  os  mezes  da  data  da  nomeação,  para 
que  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  prestem  juramento 
pessoalmente  ou  por  procurador,  e  quando  algum  delias 
deixe  de  faze-lo  por  qualquer  motivo,  ou  o  faça  fora  de 
tempo  ainda  que  in  bona  fide,  entender-se-ha  que  re«- 


(152)  Diz  o  art.  5i  da  L.  de  1»  de  Out.  de  1828 :  «  A'8  camarás  respec- 
tivas pertence  reconhecer  os  títulos  de  todos  os  empregados  ^ue  não  ti- 
verem superiores  no  lucar  a  quem  compita  esse  reconhecimento,  e 
faze-los  registrar,  tomar-lhes  juramento  e  fazer  publicar  por  editaes  a 
sua  posse. » 

Alem  desta  disposição  geral,  temos  em  particular  quanto  aos  juizes  de 
paz  e  vereadores  a  L.  n.  887  de  19  de  Ag.  de  1816,  art.  lOõ:  quanto  aosjui- 
zes  de  paz  a  mesma  L.  de  1»  de  Out.  art.  55  e  Avs.  n.  IBl  de  31  de  Out. 
de  1848,  n.  112  de  27  de  Ab.  de  1819 ;  quaMp  aos  supplentes  dos  juizes 
municipaes,  o  Decr.  n.  2012  de  4  de  Nov.  M  1857.  art.  9»,  parte  !•,  Avs. 
su.  207  do  29  de  Maio  de  1866,  n.  50  de  6  de  Fev.  de  1871,  n.  iSláe2  de  Sei. 
Q.  291  de  11  de  Set.  de  1871,  e  n.  8  de  3  de  Jan.  de  1872. 

Sobra  a  ultima  parte  do  art.  o  Av.  n.  107  de  23  de  Março  ds  1874, 
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Bnncia  a  nomeaçSo  ficando  esta  sem  eflfeito.  Decr.  n.  2013 
de  4  de  Nov.  de  1857  art.  2^  Ays.  n.  480  de  21  deOut.  de 
1865,  n.  390  de  19  de  Set.  de  1868,  n.  203  de  17  de  Ab. 
de  1869,  n.  137  de  20  de  Ab.  de  1871  e  Regi.  da  L.  de 
Set.  art.  6*  §  2*-  (153) 

Art.  1419.  A*  camará  manicipal  compete  dar  jura- 
mento e  posse  ao  juiz  municipal,  nSo  estando  presente  no 
termo  o  juiz  de  direito.  L.  de  4  de  Dez.  de  1830  art.  2.% 
Decr.  n.  4302  de  23  de  Dez.  de  1868  art.  3%  e  Av.  n.  320 
de5deOut.  de  1871. 

Art.  1420.  Ao  juiz  municipal  ou  substituto  na  falta  de 
superior  immediato  no  lugar,  compete  deferir  juramento 
e  posse  á  todos  os  empregados  que  tem  jurisdição  dentro 
do  municipio  e  suas  freguezias.  Decr.  citado  n.  4302 
art.  2*. 

Art.  1421.  O  presidente  da  província  defirirá  o  jura- 
mento e  posse  aos  chefes  de  policia,  juizes  de  direito, 
juizes  municipaes  com  jurisdicção  em  mais  de  umtermo,  e 
ao  juiz  municipal  da  capital,  quando  nSo  esteja  mstallada 
a  camará  municipal  respectiva. — Decr.  n.  2012  art.  5*, 
s.  4302  art  5%  L.  n.  40.  de  3  de  Out.  de  1834  art.  5*.  §  10, 
Avs.  n.  1 15  de  29  de  Set.  de  1842,  n.  29.  de  14  de  Jun.  de 
1843,  n.  162  de  20  de  Dez.  de  1848,  n.  320  de  5  de  Out.  de 
1871,  sobre  a  1^  parte  do  art.,  e  sobre  a  ultima  parte  o 
Av.  n.  400  de  29  de  Out.  de  1874. 

Art.  1422.  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça 
prestará  juramento  nàs  mãos  do  Imperador,  e  os  outros 
membros  nas  do  presidente  ;  o  presidente  da  relação  pres- 
tará juramento  nas  mãos  do  presidente  interino^  e  perante 
a  relação  do  que  se  lavrará  termo  no  livro  destinado  para 
os  demais  juramentos  no  tribunal.  L.  do  Sup.  Trib.  • 
art.  3*,  Regi.  das  Rei.  art.  13,  e  Decr.  n.  4032  art.  8'' 
somente  quanto  ao  presidente  do  supremo  tribunal. 

Art.  1423.  O  presidente  da  relação  deârirá  juramento 
aos  deseipbargadores,  procurador  da  corda,  empregados 
6  serventuários  do  tribunal.  Regi.  das  Rei.  art.  14  §  1*« 

Art.  1424.  Aos  chefes  de  policia  compete  deferir  ju- 
ramento e  dar  posse  aos  seus  delegados  e  subdelegados. 

(ISa)  o  At.  n.  16S  de 22  de  Maio  de  1871,  diz  que  se  o  cidadão  nomea- 
do Bupplente,  fôr  official  da  ffuarda  nacional,  não  correrá  o  tempo  «ni 
quanto  estiver  no  exercício  de  ofíicial. 


Nos  municípios  em  que  nSo  estiver  presente  o  ché£e  de 
policia,  esta  attribuiçSo  será  exercida  pelas  camarás  mu- 
nicipaes,  a  respeito  dos  delegados,  e  por  estes  a  respeito 
dos  subdelegados.  At.  n.  163  de  20  de  Dez.  de  1848. 

Art.  1425.  Aos  delegados  compete  defirir  juramento  e 
dar  posse  aos  inspectores  de  quarteirão.  Quando  no  dis- 
irícto  de  um  subdelegado  não  existir  delegado,  será  essa 
attribuiçSo  exercida  pelos  subdelegados.  Av.  n.  162  de 
20  de  Dez.  de  1848. 

Art.  1436.  Nos  casos  urgentes  o  juramento  dos  sup- 
plentes  dos  juizes  municipaes  pôde  ser  dado  pelo  presi- 
dente da  provincia,  ou  pela  autoridade  do  mesmo  termo 
ou  comarca  que  elle  des^g;nar,  lavrando-se  disto  um  auto 
em  livro  próprio.  A  camará  deve  receber  o  j  uramento  do 
nomeado  sem  se  importar  saber  qual  a  religião  que  este 
sf^gue.  Decr.  n.  2012  art.  3^  e  Avs.  n.  207  de  29  de 
Maio  de  1866,  n.  50  de  Ode  Fey.,  n.  281  de  2  de  Set.  e 
n.  291  de  II  de  Set.  de  1871  e  n.  3  de  3  de  Jan.  de  1872. 

Art.  1427.  Na  corte  e  nas  capitães  sedes  das  relações 
os  juiies  de  direito,  e  substitutos  prestarão  juramento 
nas  mãos  do  presidente  do  respectivo  tribunal  de  2*  ins- 
tancia. Decr.  *n.  4302  art.  6*  e  Av.  n.  162  de  20  de  Dee. 
de  1848.  (154) 

Art.  1428.  Os  juizes  de  direito  è  que  deferem  jura- 
mento e  dão  posse  aos  empregados  judiciarias  nos  termos 
e  districtos  de  suas  comarcas.  Esta  competência  não  ex- 
cluo a  das  camarás  municipaes,  na  conformidade  do  seu 
Regimento. 

Não  estão  comprehendidos  na  disposição  deste  artigo  os 
escrivães  dos  subdelegados,  que  prestam  juramento  e  to- 
mam posse  perante  os  delegados.   (155) 

Art  1429.  Os  juizes  de  paz  devem  tomar  posse  e  pres- 
tar juramento  no  tempo  marcado  pela  lei,  e  largar  a  vara 

(154)  o  Decr.  e  At.  citados,  referem-ee  aos  juizes  ronnicipaes  e  00 
direito  das  comarcas  que  eram  sedes  das  relações»  mas  como  essas  co- 
marcas iMtssaram  a  ser  especiaes,  por  isso  a  disposição  deste  art.  só: 
mente  tem  appUca^  aos  jaises  de  direito  e  suratitutos  das  comarcBS 
especiaes. 

(155^  Reffl.daL.  de  Set.  art  S*  parte  d»  sobre  a  U  parte  do  art,  e  Av. 
de  8  de  Maio  de  1875  sobre  a  2.» 

Este  Av.  diBfiuidarseii08arts.9»daL.  daRer.,e43do Regi.  (nosso 
art.  Iâ25). 

O  At.  já  citado  n.lS2  deSOde  Dex  ds  1818  dispõe  a  mesma  oonsa. 
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d'ahi  a  am  anuo,  ainda  qne  o  nfto  tenham  preenchido  em' 
exercício;  e  se  recasarem  prestar  j uramento  no  prazo  da 
lei  ainda  qoe  depois  queiram  faze*lo  não  serfto  mais  admit- 
tidos,  devendo  continuar  a  servir  os  juizes  desse  quadrien- 
nio.  Ays.  n  39  de  29  de  Jan.  de  1834  sobre  a  1*  parte  do 
art.,  e  n.  405  de  6  de  Nov,  de  1873  sobre  a  2.*  (156) 

Art.  1430.  Quando  algum  dos  quatro  cidadSos  mais 
cotados  que  hajam  de  ser  juizes,  fallecer  ou  fôr  escuso 
nos  termos  do  art.  4*  da  L.  de  15  de  Out.  de  1827,  a  ca-* 
mara  municipal  juramentará  outro  mais  votado,  de  sorte 
que  haja  sempre  quatro  juramentados.  InstrucçSes  de  13 
de  Dez.  de  1832  art.  6*. 

Art.  1431.  Os  presidentes  das  camarás  municipaes  ou 
a  autoridade  encarregada  de  deferir  o  juramento,  deverão 
annuncia-lo  immediatamente  por  editaes,  e  dentro  de  oito 
dias  ao  presidente  da  província  a  data  em  que  o  tiverem 
feito.  Decr.  n.  2012  art.  i\ 

Art.  1432.  O  juramento  pôde  ser  prestado  por  procu- 
rador; mas  o  acto  da  posse  somente  se  considera  completo 
para  os  effeitos  legaes  depois  do  exercício.  Decr.  citado 
n.  4302  art.  9*. 

Art.  1433.  Não  pôde  ser  reintegrado  o  supplente  que 
presta  juramento  fora  do  prazo  legai  perante  autoridade 
incompetente,  mas  seus  jictos  serão  mantidos  na  forma  do 
art.  55.  Av.  n,  549  de  25  de  Nov.  de  1869. 

Art.  1434.  O  juramento  dos  empregados  nomeados 
extraordinária  e  interinamente  em  caso  de  urgência  é  de- 
ferido pelas  autoridades  que  fazem  as  nomeações.  Av. 
n.  69  de  14  de  Jun.  de  1842. 

Art.  1435.  Dentro  de  oito  dias  depois  da.  data  da .  sua 
entrada  em  exercido  deve  o  empregado  remòtter  a  certidão 
de  que  trata  o  art.  1415  na  corte  á  secretaria  de  justiça, 
e  nas  provincias  ao  presidente,  o  qual  a  transmittirá  ao 
governo  immediatamente.  Decr.  n.  4302  art.  10®. 

Art.  1436.  O  prazo  legal  para  o  empregado  entrar  em 
exercício  e  solicitar  a  entrega  do  decreto  de  nomeação  é 


(156)  Diz  o  Ây .  n.  230  de  l»  de  Jnl.  de  18 i0  que  reunidos  os  distríctos 
em  que  estava  dividida  uma  freguezia,  e  procedendo-se  a  nova  votado 
para  juizes  de  paz,  o  tempo  destes  começará  a  correr  da  data  da  posse, 
não  lhes  podendo  ser  applicavel  a  regra  ordinária. 
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de  um  mez  para  a  cdrte ;  dois  para  a  proríncia  do  Rio  de 
Janeiro  ;  quatro  para  as  de  S.  Paulo  e  Espiríto-Santo ; 
cinco  para  todas  as  outras,  com  excepção  de  Mato- Grosso, 
Goyaz,  Piauhj  e  Amazonas,  para  as  quaes  será  de  seis 
meses. 

Este  prazo  fica  interrompido  quando  o  magistrado  no- 
meado está  exercendo  cargo  de  administração»  ou  está  no 
ffozo  de  licença.  Idem  art.  15,  e  Avs.  n.  J36  de  9  de  Ab. 
de  1873,  n.  184  de  29  de  Maio  de  1874  sobre  a  inter- 
rupção do  prazo. 

Art.  1437.  O  governo  marcará,  segundo  as  distancias, 
o  prazo  de  um  a  seis  mezes,  contado- da  noticia  official 
da  nomeação  para  que  os  magistrados  nomeados  desem- 
bargadores entrem  no  exercicío  de  seus  cargos.  Regi.  das 
Rei.  art.  164. 

Art.  1438.  Só  por  impossibilidade  provada  perante  o 
governo  antes  de  findo  o  prazo,  poderá  este  ser  prorogado 
até  por  mais  metade  do  tempo  sem  vencimento  algom^ 
Idem  art.  165. 

Art.  1439.  Aos  desembargadores  que  forem  nomeados 
ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça,  são  applicaveis 
as  disposições  dos  arts.  1437  e  1438.  Regi.  das  Rei. 
art.  167. 

Art.  1440.  Ficará  sem  eSei to  a  nomeação  do  empregado 

Jue  no  prazo  do  art.  1436,  não  tiver  solicitado  a  entrega 
o  respectivo  decreto.  Neste  caso  o  presidente  da  província 
devolverá  o  decreto  á  secretaria  de  estado,  afim  de  ser 
novamente  provido  o  emprego  respectivo.  Decr.  n.  4667 
de  5  de  Jan.  de  1871  art.  3''  e  Decr.  n.  4302,  art.  16. 

Art.  1441.  Verificado  na  secretaria  de  justiça  o  lapso 
de  tempo,  será  por  despacho  do  ministro,  julgada  sem  ef- 
feito  a  nomeação  e  declarada  a  vacância  do  lugar.  Decr. 
n.  4302  art.  17. 

Art.  1442.  Provando  a  parte  impedimento  legitimo 
antes  de  expirar  o  prazo,  ser-lhe-ha  concedida  uma  pro- 
rogação  por  metade  do  tempo.  Esta  prorogação  compete 
ao  governo  imperial  e  presidentes  de  província,  mas  neste 
ultimo  caso  fica  ella  dependendo  de  ulterior  approvação 
do  mesmo  governo.  Idem.  art.  18  e  Av.  n.  343  dé  16  de 
Out.  de  1871. 
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Árt.  1443.  Os  presidentes  de  província»  e  quaesqner 
antorídades  perante  quem  prestam  juramento  os  empre- 
gados do  ministério  da  justiça,  devem  communicaro  lapso 
de  tempo,  logo  que  se  verifique  ;  ordenando  os  presidentes 
a  suspensão  daquelles  que  estiverem  exercendo  os  cargos 
sem  titulo.  Decr.  n.  4303  art.  19 

Ârt.  1444.  Dez  dias  depois  da  puhlicaçSo  nfto  sendo 
solicitado  o  titulo,  a  secretaria  o  remetterá  sem  officio  à 
presidência  da  respectiva  provincia  para  ser  entregue  à 
parte,  logo  que  ella  satisfaça  os  direitos.  Idem.  art.  20. 

Ârt.  1445.  Em  casos  extraordinários,  o  governo,  e  os 
presidentes,  a  respeito  dos  empregados  de  sua  nomeação 
poderão  por  acto  especial  dispensar  a  posse,  e  bavô-la 
como  dada  pela  simples  tradicção  do  título.  Idem.  art.  14. 

Art.  1446.  O  registro  dos  decretos  de  nomeação,  depois 
de  pagos  os  direitos  e  emolumentos,  se  fará  na  secretaria 
da  respectiva  provincia,  devendo  essa  remetter  immediata- 
mente  á  secretaria  de  justiça  a  competente  nota.  Idem 
art.  21. 

Ârt.  1447.  Todos  os  actos  em  que  a  lei  requer  jura- 
mentOj  praticados  pelos  vereadores,  procuradores  públi- 
cos e  officiaes  judíciaes  o  serão  debaixo  do  juramento 
que  prestarão  para  servir  o  cargo.  Regi.  art.  500,  Âv. 
n.  251  de  28  de  Jul.  de  1857;  Âv.  n.  67  de  20  de  Set.  de 
1843  e  Decr.  n.  2012  de  4  de  Nov.  de  1857  art.  3."  ( 157) 

FÓRMCLA  DO  JURAMENTO 

<  Juro  cumprir  exactamente  os  deveres  do  meu  cargo.  » 
L.  do  Sup.  Trib.  art.  3.* 

CAPITULO  IV 

da  rbmoçlo,  reconducçzoy^suspenszo,  demissxo,  licenças 

b  aposentadoria  ,*  das  escusas  dos  delegados  e 

subdelegados;  b  das  incompatibilidades 

SECÇAO    I 

da  remoção,  reconducção  e  suspensão. 

Ârt.  1448.  Os  juizes  municipaes,  substitutos,  juizes  de 
díreítOy '  e  chefes  de  policia,  podem  ser  removidos  de  uns 

( 157  J  As  Leis  e  Avs.  citados  neste  art.  estabelecem  esta  doctrina  a  res- 
p€»t<»  aos  promotores  públicos,  vereadores,  solicitadores,  curadores,  es- 
crivães, tabelliães  e  mais  officiaes  que  servem  ante  os  auditórios  e  tribu- 
naes  de  justiça.  Foi  por  isso  que  redigi  o  art.  deste  modo. 


para  outros  lugares.  Regi.  art.  36  §  2*  e  Gons.  art.  1197 
quanto  aos  juizes  munieí pães  e  substitutos.  Regi.  art.  23 
§  1*  quanto  aos  chefes  de  polícia,  e  o  art.  s^uinte 
quanto  aos  juizes  de  direito. 

Art.  1449.  Os  juizes  de  direito  nSo  serão  tirados  de 
uma  para  outra  comarca  senão  no  caso  do  art.  1413  ou 
quando  a  utilidade  publica  o  exigir.  Cod.  art.  45  e  B^L 
art.  199  §  V. 

Art.  1450.  Os  juizes  de  direito  não  poderão  aev  remo- 
vidosi  sem  requerimento  seu  para  comarca  anterior;  e 
na  mesma  classe  senão  nos  seguintes  casos: 

§  1.*  Se  tiver  apparecido  rebellião,  guerra  civil  ou 
estrangeira»  ou  mesmo  sedição  ou  insurreição  dentro  da 
prpvincia,  ou  conspiração  dentro  da  comarca. 

§  2.*  Se  o  presidente  da  província  representar  sobre  a 
necessidade  da  sua  remoção,  com  especificadas  razões  de 
utilidade  publica.  Neste  caso  será  ouvido  o  conselho  de 
estado,  precedendo  audiência  do  magistrado,  sempre  que 
delia  não  resultar  inconveniente ;  dando-se  em  todo  o 
caso  ao  juiz  removido  conhecimento  das  razões  da  remo* 
ção.  Decr.  n.  559  de  28  de  Jun.  de  1850  art.  2^  ^  l""  e 
2*  e  Decr.n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850  art.  5^  §§  1*  2*  e  3*. 

Art.  1451.  Na  corte  uma  exposição  de  motivos  organí- 
sada  na  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  justiça  sup- 
prirá  a  representação  dos  presidentes  de  província.  Decr. 
citado  n.  687.  art.  5*  §  4*. 

Art.  1452.  Os  juizes  de  direito  removidos  não  serão 
obrigados  a  prestar  novo  juramento,  nem  a  tirar  kioya 
carta,  servindo-lhes  de  titulo  a  cópia  dos  decretos  de  re- 
moção, por  cuja  expedição  pagarão  os  emolumentos  de 
que  trata  o  art.  1645.  Decr.  citado  n.  559.  art.  4^  e  Decr. 
n.  687.  art.  15. 

Art.  1453.  Os  juizes  de  direito  removidos  que  regeita- 
rem  os  novos  lugares,  os  que  nada  declararem,  e  os  que 
tendo  aceitado,  não  entrarem  em  exercício  nos  prazos  mar- 
cados no  art.  1609,  ficarão  sujeitos  ao  que  dispõe  o  mes- 
mo artigo.  Decr.  n.  560  de  28  de  Jun.  de  1850.  art.  5^. 

Art.  1454.  Os  juizes  de  direito  não  poderão  ser  remo- 
vidos de  comarca  de  1*  entrancia  para  outra  de  2^,  sem 
que  tenham  quatro  annos  de  serviço  effectivo.  Não  pode- 
rão igualmente  ser  removidos  de  comarca  de  2*  entrancia 
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para  outras  de  3^  sem  harerem  naquellas  prestado  effec- 
tivo  serviço  por  três  annos.  Podem  porém  passar  de  l  / 
para  3*  entrancia,  quando  na  1^  tenham  servido  durante 
sete  annos.  Decr.  n.  687.  art.  3^  e  L.  de  Set .  art.  29  §5''. 

Art.  1455.  Os  juizes  de  direito  removidos  devem  entrar 
no  exercício  effectivo  dos  novos  lugares  dentro  de  três 
mezes,  se  a  distancia  a  percorrer  fôr  de  50  ou  menos  lé- 
guas, por  terra,  dentro  de  quatro  mezes  sendo  de  50 
até  100. 

Passando  a  distancia  de  100  léguas  até  200  será  o  prazo 
augmentado  com  um  mez;  com  dous  até  300»  e  assim  por 
diante. 

O  modo  de  conhecer  e  arbitrar  as  distancias  será  o  mes- 
mo marcado  para  as  ajudas  de  custo.  Decr.  n.  687.  art.  16. 

Art.  1456.  Sendo  a  viagem  por  mar,  e  entre  portos  em 
que  toquem  os  paquetes  a  vapor»  o  prazo  será  de  três 
mezes  para  os  que  ficam  entre  S.  Pedro  e  Rio  de  Janeiro,  e 
entre  este  e  o  cabo  de  S.  Roque,  ou  entre  este  cabo  e  o 
Pará. 

O  prazo  será  de  quatro  mezes  para  os  portos  que  ficam 
entre  o  Rio  de  Janeiro  e  o  Pará,  transpondo  na  viagem  o 
cabo  de  S.  Roque,  e  para  os  que  ficam  ao  Sul  e  ao  Norte  do 
Rio  de  Janeiro,  de  sorte  que  seja  necessário  transpô-lo  na 
viagem.  Idem.  art.  17. 

Art.  1457.  Se  para  chegar  aos  portos  em  que  tocam  os 
paquetes  a  vapor  fôr  mister  alguma  viagem  de  mar,  que 
exceda  de  50  léguas,  augmentar-se-ha  um  mez  ao  prazo 
antecedente. 

§  1.*  Outro  mez  será  addicionado,  se  para  chegar  á 
comarca  outra  viagem  semelhante  se  fizer  necessária. 

§  2.*  Se  essas  viagens  addicionaes  forem  por  terra, 
accrescentar-se-hfto  aos  do  art.  antecedente  os  prazos 
marcados  no  art.  1455,  com  o  addítamento  de  dous  mezes. 
Idem.  art.  18. 

'Art.  1458.  O  prazo  será  de  três  mezes  sendo  a  viagem 
por  mar  sem  transpor  nenhum  dos  portos  em  que  toquem 
os  paquetes  a  rapor. 

Se  a  essa  viagem  tirer  de  addicionar-se  alguma  outra 
por  terra,  accrescontar-se-hSo  os  prazos  marcados  no  art. 
1455,  com  o  additamento  de  dous  mezes.  Idem  art.   19. 

Art.  1459.  O  governo  poderá  prorogar  razoavelmente 
o  prazo  dentro  do  qual  o  juiz  de  direito  deve  entrar  no 


S98 


exercício  dò  novo  lugar  comlanto  que  a  prorogaçÂo  não 
exceda .  a  metade  do  prazo  dos  artigos  antecedentea,  e 
durante  este  tempo  o  juiz  não  receberá  vencimento  algum. 
Decr.  n.  560  art.  3"  parte  2.*  (158) 

Art.  1460.  Os  prazos  marcados  nos  arts.  antece- 
dentes poderão  ser  alterados  por  Decreto  ;  no  caso,  porém, 
de  diminuição,  só  começarão  a  ter  vigor  um  anno  depois 
de  sua  publicação. 

Estes  prazos  serão  contados  do  conhecimento  oiBcial,  o 
qual  se  deve  considerar  adquirido  desde  o  dia  em  que  o 
juiz  de  direito  houver  recebido  a  communicação  por  qual- 
quer dos  modos  marcados  nos  dous  artigos  seguintes,  ou 
por  qualquer  outro  meio  oí&cial.  Decr.  n.  687  art.  20  e 
Decr.  560  art.  4.*» 

Art.  1461.  Decretada  a  remoção  de  qualquer  juiz  de 
direito  o  oí&cial  maior  da  secretaria  de  estado  dos  negó- 
cios da  justiça  dirigirá  dentro  de  oito  dias  a  cópia  do  de- 
creto ao  juiz  removido,  sendo  o  officio  entregue  ao  correio 
de  conformidade  com  o  que  determina  o  Regi.  n.  3443  de 
12  de  Abril  de  1865  art.  20;  e  officiará  ao  administrador 
do  correio  para  communicar  a  data  em  que  fôr  pelo  juiz 
de  direito  recebida.  Decr.  n.  687  art.  21.  combinado 
com  o  Regi.  cit.  neste  art, 

Art.  1462.  Na  mesma  occasião  expedir-se-ha  um  Aviso 
de  communicação  ao  presidente  da  provincia  em  que  o 
juiz  de  direito  se  achar,  para  que  lhe  seja  logo  commu- 
nicada  directarmente,  e  por  intermédio  do  juiz  municipal» 
ou  substituto,  que  deverá  certificar  ao  presidente  o  dia 
em  que  o  juiz  de  direito  tiver  recebido  a  communicação. 
Decr.  n.  687  art.  22. 

Art,  1463.  .No  acto  de  communicar  a  remoção,  o  pre- 
sidente da  provincia  eâpecificárá  qual  o  prazo  marcado 
pelos  artigos  antecedentes  para  o  juiz  entrar  em  exerci- 
cio  na  sua  nova  comarca.  Se  o  juiz  entender  que  nessa  es* 
pecificação  houve  erro,  deverá  logo  no  primeiro  mez  re- 
clamar ante  o  ministério  d?  justiça  e  o  presidente  da 
provincia.  Este,  da  reclamação  e  decisão  que  proferir,  dará 
conta  circumstanciada  ao  ministério  da  justiça  para  se  re- 
solver definitivamente.  Idem.  art.  23. 

Art.   1464.  Recebida  a  communicação  os  juizes  de  di- 


(158)  Vide  Cons.  art.  1609. 
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reito  dererSo,  dentro  de  um  mez  declarar  em  offlcío  diri- 
gido ao  official  maior  da-  secretaria  de  estado  dos  segocios 
da  justiça,  e  ao  seoretario  do  governo  da  província  em 
que  estiverem  a  esse  tempo,  se  aceitam  ou  não  o  lugar. 
Um  e  outro  deverão  immediatamente  accusar  o  recebi- 
mento dessa  declaraç&o.  Idem.  art.  24« 

Art.  1465.  Não  se  podem  dar  remoções  om^  officios  de 
justiça.  Âv.  n.  395  de  23  de  Set.  de  1868. 

Art.  1466.  Os  juizes  municipaese  substitutos  desde  que 
tenham  concluido  o  prazo  do  art.  1195,  serão  recondu- 
zidos aos  mesmos  lugares,  quando  tenham  bem  servido 
conforme  constar  das  informações  de  que  trata  o  art.  1397; 
se  não  tiverem  sido  reconduzidos  nos  mesmos  lugares  de- 
vem passar  a  jurisdicção  aos  seus  supplentes.  L.  da  Ref. 
art.  14.  Regi.  art.  36,  quanto  á  1*  parte  do  art.  e  quanto 
á  2*  o  Av.  Circ.  n.  61  de  27  de  Jun.  de  1846. 

Art.  1467.  Os  presidentes  das  relações  poderão  ser  re- 
conduzidos por  igual  período  de  três  annos  tantas  vezes 
quantas  o  governo  julgar  conveniente.  Regi.  das  Rei. 
art.  12.  princ. 

Art.  1468.  O  Imperador  poderá  suspender  os  íuizes  de 
direito  por  queixas  contra  elles  feitas,  precedendo  au- 
diência dos  mesmos  juizes,  informação  necessária,  e  ou- 
vido o  conselho  de  estado.  Os  papeis  que  lhe  são  concer- 
nentes serão  remettidos  á  relação  do  respectivo  districto, 
para  proceder  na  forma  da  Lei.  Esta  disposição  não  é 
extensiva  ao  juiz  municipal  ou  substituo  ainda  que  interi- 
namente no  cargo  de  juiz  de  direito.  Gonst.  do  Imp. 
arts.  101  §  7.''  e  154,  e  Av.  Gire.  n.  9  de  29  de  Jan.  de 
1844,  sobre  a  1*  parte  do  art.  e  sobre  a  ultima  o  Av.  n.  11 
delOde  Jan.  de  1854. 

Art,  1469.  Os  juizes  de  paz,  municipaes,  substitutos, 
subdelegadas  delegados  e  chefes  de  policia,  podem  ser 
suspensos  não  só  pelo  governo  imperial  como  também 
pelos  presidentes  das  províncias,  e  isto  sem  a  audiência  pre- 
via de  que  trata  a  ultima  parte  do  art.  antecedente,  L. 
n.  40  de  3  de  Out.  de  1834  art.  5»  §  8*e  Avs.  n.  9  de  29  de 
Jan.  de  1844  e  n.  11  de  10  de  Jan.  de  1854. 

Art.  1470.  As  assembléfts  provincíaes  tambom  podem 
decretar  a  suspensão  dos  juizes  e  autoridades  do  art.  an- 
tecedente, promovendo  immediatamente  a  responsabilidade 


dos  mesmos,  e  obseirando-se  a  respeito  dos  magistrados  o 
qne  se  acha  disposto  no  art  17  da  Lei  de  14  de  Jun.  de 
1831  que  marca  as  attribuições  da  regência.  Acto  Addi- 
ci<mal  art.  1 1  §  7^  e  Lei  da  Interpretação  da  Reforma 
Constitucional  art.  4^. 

Ârt.  1471.  As  autoridades  criminaes  e  policiaes  podem 
decretar  a  suspensSo  correccional  das  autoridades  que  lhe 
sfto  subordinadas  nos  casos  seguintes : 

§  1  .^  Os  juizes  de  paz  podem  suspeader  ou  destituir  seus 
escriv&es,  mas  não  é  motivo  bastante  para  fazê-lo  a  simples 
falta  de  confiança  nos  mesmos.  Avs.  n.  446  de  9  de  Dez. 
de  18^7;  n.  142  de  2  de  Maio  de  1868  ;  n.  419  de  21  de 
Set.  de  1869. 

§  2.^  Os  subdelegados  podem  suspender  seus  escrivães 
e  os  dos  juizes  de  paz,  quando  servirem  conjunctamente 
os  dois  cargos,  ou  quando  sejam  unicamente  escrivães  da 
subdelegacia.  Regi.  art.  44,.  parte  1*. 

§  3.^  A  suspenção  correccional  dos  outros  escrivães 
compete  aos  seus  juizes.  Decr.  n.  1572  de  7  de  Março  dé 
1855  e  Avs.  n.  258  de  3  de  Ag.  de  1874  e  25  de  Jan. 
de  1875. 

§  4.®  Os  juizes  de  direito  em  correição  podem  suspender 
correcionalmente  os  juizes  de  paz,  municipaes,  subdele-- 
gados,  delegados,  escrivães  e  officiaes  de  justiça,  mas  ^ 
suspensão  não  ter&  effeito  sem  approvação  do  governo  na 
corte,  e  preside^tes  nas  províncias.  Gons.   art.   956. 

§  5.^  Os  presidentes  das  relações  podem  não  só  repre- 
hepder  como  ainda  suspender  até  15  dias  os  empregados 
das  secretarias  das  relações  e  escrivães.  Decr.  n.  5457  de 
6  de  Nov.  de  1873  art.  17  e  Regi.  das  Rei.  art,  14  §  19- 

Não  ha  recurso  algum  da  suspensão  correccional  im- 
posta pelo  juiz.  Av.  de  27  de  Out.  de  1875. 

Art.  1472.  O  tempo,  forma,  e  casos  da  suspensão  de 
que  trata  o  art.  antecedente  devem  regular-se  pelas  dis- 
posições dos  arts.  955  e  seguintes.  Decr.  n.  1572  de  7  de 
Março  de  1855  art.  único. 

Art.  1473.  A'  vista  da  disposição  do  art.  1471  §  2*,  os 
juizes  substitutos  não  podem  suspender  os  escrivães  das 
autoridades  policiaes,  chamados  para  servir  perante  elles, 
cabendo  neste  caso  o  procedimento  criminal  contra  os  re- 
referidos  escrivães  pelas  faltas  que  commetterem.  Av. 
n.  258  de  3  de  Ag.  de  1874,  parte  2/ 


Árt.  1474.  Os  empregados  das  cadêas  das  cidades  e  vil- 
las  das  comarcas,  e  os  inspectcNres  de  quarteirão»  quando 
desmerecerem,  os  primeiros,  a  confiança  dos  delegados,  e 
os  segundos  a  confiança  dos  subdelegados,  serSo  por  elles 
suspensos,  emquanto*a  demissão  não  fdr  ordenada  pelos 
chefes  de  policia  no  V  caso,  e  pelos  delegados  no  2*,  a 
quem  as  mesmas  autoridades  representarão  a  necessidade 
delia.  Regi.  arts.  48  quanto  aos  emjtregados  das  cadôas,  e 
46  quanto  aos  inspectores  de  quarteirão. 

Art.  1475.  Pendente  %appellação  em  crime  de  respon* 
sabilidade,  que  julgou  improcedente  a  suspensão  por  acto 
administrativo,  deve  esta  subsistir  emquanto  a  sentença 
não  passa  efiectiva  e  legalmente  em  julgado,  e  se  fdr  abso- 
lutória produz  todos  os  effeitos,  um  dos  quaes  é  fazer 
cessar  a  suspensão  sem  necessidade  de  comruunicação  ao 
presidente  que  suspendeu  e  mandou  processar.  Avs  n.  76 
deli  de  Jul.  de  1842,  n.  59  de  5  de  Março  de  1849. 
n.  244  de  4  de  Jun.  de  1862,  n.  277  de  23  de  Jun.  de  1865, 
n.  283  de  6  de  Out.  de  1864  e  Decr.  n.  1835  de  5  de  Nov. 
de  1856. 

Art.  1476.  A  suspensão  provisória  ordenada  por  auto- 
ridade administrativa  não  produz  o  eSeito  que  resulta  da 
suspensão  por  virtude  de  pronuncia  e  sentença  do  poder 
judiciário,  e  portanto  não  priva  o  funccíonarío  suspenso 
do  exercício  das  funcções  de  qualquer  outro  emprego.  Av. 
n,  125  de  19  de  Ab.  de  1872. 

Art.  1477.  O  juiz  municipal  suspenso  por  acto  da  pre- 
sidência para  ser  responsabilisado,  pôde  antes  da  projaun- 
cia  retirar-se  do  termo  sem  licença,  e  só  perde  metade 
do  ordenado  conforme  a  doctrina  do  art.  1605.  Av.  n.  451 
de  3  de  Dez.  de  1872. 

Art  1478.  O  empregado  publico  que  tiver  contra  si 
sentença  condemnatoria  não  obstante  a  appellação  inter- 
posta, ou  que  fdr  pronunciado,  quer  em  crime  commum, 
quer  de  responsabilidade,  fica  suspenso  do  exercido  de 
suas  funcções.  Avs.  n.  445  de  23  de  Set.  de  1863,  n,  99 
de  18  de  Ab.,  en.  119  de  10  de  Maio  de  1864.  (159) 


(159)  O  At.  a.  dSO  de  SOde  Set.  de  1834  dizia  <)iie  o  empregado  ficava  sus- 
penso somente  quando  pronunciado  em  crime  de  resijonsabilidade.  A 
Consulta  de  l»  ae  Agosto  de  1S63  em  virtude  da  qual  foi  expedido  o  Av. 
n.  545  de  23  de  Set.  ae  1863  estabeleceu  a  questão  em  lermos  tão  claros 


Art.  1479.  O  juiz  municipal  supplente  despronunciado 
pMe  continuar  a  exercer  o  cargo  apezar  do  recurso  ea>^ 
officio  interposto  pelo  juiz  de  direito.  Av.  n.  32  de  4  de 
Fev.  de  1864. 

Art.  1480.  A  suspensão  do  exercicio  das  funcçôes  não 
estorvará  o  accesso  legal  que  competir  ao  empregado  pro^ 
nunciado.   God.   art.  165.  §  4^  parte  final. 

Art.  1481.  O  advogado  pronunciado  não  pôde  ser  sus* 
penso  dó  exercicio  de  suas  func^ões,  porque  ainda  que  a 
advocacia  seja  um  munus^ublico,  nãoécomtudo  um  em-- 
prego.  Av.  n-  147  de  17  de  Ab.  de  1867. 

SECÇAO    11 

DA  DEMISSAO,  APOSENTADORIAS,  LICENÇAS,  E  DAS  ESCUSAS 

DOS  DELEGADOS  E  SUBDELEGADOS 

Art.  1 482.  A  demissão  das  autoridades  e  agentes  auxi- 
liares '  da  administração  da  justiça  criminal,  terá  lugar: 
1*,  em  virtude  de  promoção  a  novos  lugares ;  2^,  a  pedido 
das  autoridades  demittidas;  3*,  por  sentença  passada  em 
julgado;  4*,  quando  os  cargos  são  de  confiança  e  as  auto- 
ridades são  dispensadas;  5^,  quando  pedem  para  ser  remo- 
vidas de  uns  para  outros  lugares,  e  o  governo  consente 
na  remoção;  6®,  no  caso  de  abandono  do  lugar  ou  quando 
a  autoridade  aceita  cargo  incompativel  com  aquelle  que 
exerce;  7^,  quando  muda  de  residência,  deixando  definiti- 
vamente o  domicilio  aonde  é  obrigada  a  permanecer  em 
virtude  do  cargo;  8°,  quando  é  aposentada  a  seu  pedido  ou 
por  iniciativa  do  governo,  e  quando  é  obrigada  a  deixar  o 
lugar  por  impossibilidade  physica  ou  moral. 

Art.  1483.  O  juiz  de  paz  não  pôde  ser  demíttido  porque 
o  seu  cargo  é  electivo,  mas  perde  o  lugar  nos  casos 
designados  no  art.  1 1 91 . 

Art.  1484.  As  autoridades  criminaes  e  policíaes  per- 
dem os  lugares  nos  casos  seguintes : 

§  1,®  Os  juizes  municipaes  e  substitutos  nos  casos  1% 
2\  3**  e  5"  do  art.  1482.  Regi.  art.  36,  parte  2.* 

gne  não  pôde  haver  mais  duvida  sobre  esta  matéria,  O  Decr.  n.  1835  de 
de  Nov.  de  1856  e  Av.  n.  200  de  12  de  Maio  de  1862  declarSo  que  a  pena 
de  suspensão  imposta  ao  empregado  publico  por  crime  de  respoasabUi- 
dade,  não  deve  ser  cumprida  se  não  depois  que  a  sentença  do  juiz  de  di- 
reito, da  qual  houve  appellaçãb,  é  confirmada  pelo  tribunal  superior. 


§  2.^  Os  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  dos  substi- 
tutos nos  casos  2^  e  3^  do  art.  1482,  e  nos  outros  casos 
expressos  no  art.  1207  §  4*.  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  6*, 
§  1%  \M}mbinado  com  o  art.  da  Gons.  aqui   citado. 

§  3.*  Os  juizes  de  direito :  P,  nos  casos  i*,  2*",.  3**,  5* 
e  8',  do  art.  1482;  2*,  sendo  removidos  de  uma  para  outra 
comarca,  quando  a  utilidade  publica  assim  o  exigir  con- 
forme determina  o  art.  1449.  Regi.  art.  199  §§  P,  2% 
3*  e  4.*  Cons.  arts.  1413  e  1449  e  Const.  art.  155,  so- 
mente quanto  ao  art.  1482,  caso  3.^ 

§4.**  Os  chefes  de  policia:  1%  no  caso  3*  do  art.  1482; 
2^,  sendo  removidos  de  uns  para  outros  lugares,  quando 
o  exigir  o  bem  do  serviço  publico ;  3^,  sendo  dispensados 
ou  por  mera  deliberação  do  governo,  ou  a  requerimento 
seu  a  que  annua  o  mesmo  governo ;  4^,  sendo  promovidos 
ao  supremo  tribunal  de  justiça,  quando  forem  desembar- 
gadores. Regi.  arts.  22  e  23. 

§  5.*  Os  delegados:  1%  nos  casos  2*  e  3"^  do  art.  1482 ; 
2^i  sendo  dispensados  por  mera  deliberação  do  governo,  ou- 
vido o  chefe  de  policia;  3*^,  no  caso  que  sejam  nomeados  e 
aceitem  cargo  da  magistratura.  Regi.  art.  28  §§  1*,  2% 
3.*  e  4.^  e  Regi.  da  L.  de  Set.  art.  7^  §  2^ 

§  6  ®  Os  subdelegados  nos  casos  2^  e  3"*  do  §  antecedente. 
Regi.  art.  29  eRegl.  da  L.  de  Set.  art.  7.**  membro  3.* 

§.  7.^  Os  promotores  públicos  quando  o  exigir  o  bem 
do  serviço  publico.  Regi.  art.  217  e  L.  daRef.  art.  22.    (1(30) 

Art.  1485.  O  s  serventuários  dos  officios  vitalícios  per* 
derão  os  lugares  nos  casos  determinados  nos  arts.  1238  e 
1241,  parte  final. 

Art.  1486.  Os  inspectores  de  quarteirão  serão  demitti- 
dos  pelos  delegados  quando  os  subdelegados  representem 
a  necessidade  de  sua  demissão ;  mas  os  delegados  não 
podem  demitti-los  emquanto  elles  forem  da  confiança 
dos  subdelegados.  Regi  art.  44  e  Avs.  n.  44  de  10  de 
Jul.  de  1844  e  n.  14  de  10  deFev.  de  1846. 

Art.  1487.  Os  inspectores  de  quarteirão  perdem  o  lugar 
deixando  de  residir  no  respectivo  quarteirão.  Argumento 
tirado  do  art.  1224. 


(160)    Â  L.  de  Set.  nao  determinou  os  casos  em  que  os  adjuntos  dos 

Sromotores  públicos  poderiam  ser  demitidos,  e  nem  se  essa  demissão 
evia  ser  daaa  sob  proposta  dos  juizes  de  direito\  visto  ser  a  nomeação 
feita  por  este  modo. 


Art.  1488.  Os  (^eiaes  de  justiça  aSa  damittidos  pelos 
juizes  que  os  nomearn,  e  desde  que  estes  percam  nélles  a 
couflauça.  Decr.  n.  1458  de  30  de  Dez.  de  1871  art.  3*. 

Art.  1489.  Os  escrivães  de  paz  que  o  são  ao  mesmo 
tempo  dos  subdelegados,  sendo  demittidos  nesta  qualidade 
deixam  igualmente  de  ser  escrivães  de  paz.  Quando  sir- 
vam separadamente  o  cargo  de  escrivão  de  paz  não  podem 
perder  o  officio  sem  erro  competentemente  provado.  No 
primeiro  caso  deste  art.  são  demittidos  pelos  delegados  sob 
representação  dos  subdelegados.  Regi.  art.  44  e  Av.  de  7 
de  Março  de  1853. 

Art.  1490.  O  escrivão  do  juiz  de  paz  que  serve  separa^ 
damente  o  cargo,  não  pdde  ser  destituido  do  seu  emprego 
pela  camará  municipal  sem  motivos  fundados,  não  sendo 
sufflciente  para  isso  a  simples  allegação  de  convenienota 
do  serviço  publico,  ou  falta  de  zelo  no  cumprimento  de 
seus  deveres.  Av.  n.  419  de  21  de  Set.  de  1869. 

Art.  1491.  Extinguem-se  os  officios  de  escrivão  do 
termo  quando  elle  perde  o  foro  civil  segundo  o  art.  9* 
§§  1  *  e  2® ;  os  serventuários  vitalícios,  porém,  passam  a 
servir  na  cabeça  do  termo  ;  e  quando  seja  outra  vez  res- 
taurado o  termo  não  voltam  novamente  para  elle  esses 
serventuários,  competindo  neste  ca.so  ao^^juiz  municipal 
ou  substituto  do  termo  restaurado  nomear  interinamente 
serventuários  conforme  determinam  os  Avs.  de  18  deJan. 
de  1862,  e  n.,  420  de  16  de  Set.  de  1865.—  Av.  n  175 
de  19  de  Jul.  de  1859  sobre  a  1*  parte  do  art.  e  sobre  a 
2»  o  Av.  n.  324  de  6  deOut.  de  1871.   (161> 

Art.  1492.  Os  secretários,  amanuenses,  porteiros  e  con- 
tinues das  relaçdes  apezar  de  terem  direito  a  aposenta- 
doria conforme  determinam  os  arts.  1501  e  1502  podem 
ser  comtudo  demittidos.  Decr.  n.  5157  de  6  de  Nov. 
de  1873  art.  16. 

Art.  1493.  Os  escripturarios ,  amanuenses,  porteiros, 
continues  e  escreventes  das  secretarias  de  policia,  serão 
demittidos  pelo  chefe  de  policia  quando  não  desempenha- 
rem seus  deveres.  Decr.  n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856, 
art.  19. 

Art.  1494.  Os  empregados  das  cadéas  da  corte  e  das 


(161)  o  Av.  de  18  de  Jan.  foi  incluso  por  cópia  ao  Âv.  n.  4S0  de  16  de 
Set.  de  1865. 


sus 


capitães  das  províncias  sérSo  dètnittídos  por  imtâediats 
deliberai;^  do^  chefes  de  policia,  logo  que  desmereçam  á 
saa  cónâánça:  Os  daé  oatras  cádáas  das  cidades  è  tillás 
das  comarcas,  serão  demittidos  na  fórmá  estabelecida  nò 
art.  1474.  Regi.  art.  48. 

Ari.  1495.  O  jaiz  de  pa2  qtte  fôr  delegado  òtI  stíbdéle^ 
gado,  não  deiiarS  ésté  tiltímo  higar  por  havéf  findo  tí 
tempo  de  juiz  de  paz,  emquanto  o  governo  na  côrtè  e  òs 
presidentes  nas  provincias  o  não  dispensar.  Regi.  art.  30. 

Árt.  1496  No  3^  caso  do  art.  1484  §4\  os  chefes  de 
policia  que  forem  desembargadores  regressarão  para  as 
relações  nas  quaes  se  achiavam  em  exercicio,  e  os  juizes 
para  os  lugares  dos  quáes  haviam  sido  tirados^  ou  para 
outros  equivalentes.  Regi.  art.  23  §  2^,  parte  final. 

Art.  1497.  Os  presidentes  das  relações  e  do  supremo 
tribunal  de  justiça,  deixam  os  lufares  desde  que  não 
forem  .  reconduzidos,  depois  de  findo  o  prazo  de  que  xráta 
o  art.  1204. 

Art:  1498!  A  dèinisssto  do  empregado  publico  extingue 
a  peiia  dé  suspensão,  e  não  òomprehendè  empregos  futu- 
ros, em  que  possa  o  réo  servir.  Av.  n.  282  de  30  de  Jul.  ' 
de  1868,  Av.  de  27  de  Set.  de  1860,  e  Av.  n.  389  de  25  de 
Ag.  de  1869.  (162) 

Art.  1499.  Os  juizes  de  direito,  desembargadores  e 
ministros  do  sdpremo  tribunal  de  justiça  que  sé  acharem 
pbjsica  ou  moralmente'  impossibilitados  serão  aposen^ 
tados  ã  ^n  j^dido  ou  por  iniciativa  do  governo,  com  ò 
ordenado  por  inteiro»  se  contarem  30  annos  de  serviço  ef- 
feciivò,  é  com  o  ordenado  proporcional  se  tiverem  mais 
de  Id.  L.  de  Sèt.  art.  29  §  IO*. 

Art.  1500.  Somente  depois  de  intimado  o  magiWado 
para  requerer  a  aposentação,  e  não  o  fazendo  terá  ella 
lugar  por  iniciativa  do  governo,  precedendo  consulta  oa 
secção  dó  justiça  do  conselho  cte  estado,  e  procedendo-se 
previamente  aos  exames  e  diligencias  necessárias,  com 
audiência  do  mesmo  magistrado,  por  si  ou  por  curador  no 
caso  de  impossibilidade.   Idem  §11. 

Art.  1501.  Os  secretários,  amanuenses,  porteiros  e 
contínuos  das  relações»  tdm  direito  á  aposentadoria,  com 


(l&íi  o  Ay.  de  27  de  Set.  yem  junto  por  cópia,  ao  Av.  n.  282. 


todo  o  ordenado,  quando  completarem  30  annos  de  serviço, 
e  estiverem  impossibilitados  de  continuar  no  exercício  do 
emprego,  pela  idade  ou  moléstia.  Decr.  n.  5457  de  õ  de 
Nov.  de  1873,  art.  14. 

Art*  1503.  Ser&o  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional quando  tiverem  10  annos  pelo  menos  de  serviço,  e 
"se  acharem  nas  condições  do  art.  antecedente.  Idem. 
art.  15. 

Art.  1503.  Os  empregados  das  secretarias  de  policia, 
com  excepçfto  do  escrivão,  e  escrevente^  têm  direito  a 
aposentadoria  com  o  ordenado  por  inteiro  tendo  30  annos 
de  serviço  e  impossibilidade  physíca  ou  moral.  Decr. 
n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856,  art.  21. 

Art.  1504.  Serão  aposentados  com  ordenado  propor- 
cional aquelles  que  dada  a  impossibilidade  physica  ou  mo- 
ral, tiverem  mais  de  10  annos  de  serviço.  íd^m.  art.  22. 

Art.  1505.  Será  demittido  o  empregado  das  secretarias 
de  policia  que,  tendo  menos  de  10  annos  de  serviço,  ficar 
impossibilitado  physica  ou  moralmente  de  exercer  o  em- 
prego.  Idem.   art.  23. 

Art.  1506.  Compete  ao  governo  e  aos  presidentes  das 

Erovincias  conceder  licença  aos  empregados  públicos, 
avendo  para  isso  justo  motivo.  O  governo  dará  a  licença 
em  quanto  houver  justo  motivo,  e  os  presidentes  somente 
durante  o  prazo  de  três  mezes.  L.  n.  40  de  3  de  Out.  de 

1834  art.  5.''  §  14  e  Av.  n.  12  de  13  de  Jan.  de  1851. 

• 

Art.  1507.  As  licenças  são  concedidas  com  ordenado  ou 
sem  elle:  são  concedidas  com  ordenado  por  inteiro,  quando 
dadas  por  motivo  de  moléstia  para  dentro  ou  fora  do 
Império ;  sem  elle,  ou  somente  com  metade,  quando  dadas 
por  qualquer  outro  justo  motivo  e  para  dentro  do  Império; 
e  sem  vencimento  algum  quando  dadas  por  qualquer 
outro  justo  motivo  para  fora  do  Império.  L.  de  8  de  Nov. 
de  1832  art.  93  e  Decr.  n.  247  de  15  de  Nov.  de  1842 
art.  4.*(163) 

Art.  1508.  Pôde  o  governo  conceder  até  seis  mezes  de 
licença  com  ordenado  por  inteiro,  e  prorogar  por  mais  seis 


( 168 )  A  Lei  de  8  de  Not.  de  1882,  é  a  Lei  do  Orçamento  do  anão  finan- 
ceiro de  1883-1834. 


j 


mezes  com  metade  do  ordenado.  L.  citada  de  8  de  Nor. 
art.  93  e  Avs.  n.  12  de  13  de  Jan.  de  1851 ,  n.  23  de  28 
de  Jan.  de  1854  e  n.  528  de  12  de  Nov.  de  1862. 

Art,  1509.  Os  presidentes  das  províncias  só  podem  con- 
ceder novas  licenças  além  das  de  três  ipezes,  aos  empre- 
gados públicos  depois  que  tiver  decorrido  um  anno  con- 
tado do  termo  das  ultimas.   Decr.   citado  n.  247  art.  2.* 

Art.  1510.  Quando  sobrevenham  motivos  urgentes,  e 
imperiosos,  que  justifiquem  a  prorogaçSo,  ou  reforma  das 
licenças  antes  do  prazo  do  art.  antecedente,  poderSo  os 
presidentes  concede-las  provisoriamente  e  sem  vencimento 
algum ;  dando  parte  círcumstanciada,  com  os  documentos 
que  houver,  ao  governo  geral  para  a  resolução  defini- 
tiva. Idem.  art.  3.^ 

Art.  1511.  Só  os  empregados  públicos,  que  obtiverem 
licenças  para  tratar  de  sua  saúde,  perceberão  os  venci- 
mentos que  competem  por  lei  aos  impedidos.  Idem  art.  4.* 
o  Avs.  n.  281  de  29  de  Jul.  de  1868,  e  n.  354  de  8  de 
Out.  de  1874. 

Art.  1512.  Para  que  por  mais  de  um  anno  se  conceda 
licença,  com  vencimentos,  é  necessária  autorisação  da  as- 
semblòa  geral  legislativa.  Av.  n.  12  de  13  de  Jan.  de 
1851. 

Art.  1513.  Concedida  a  licença  deve  o  agraciado  a  con- 
tar da  data  da  concessão,  entrar  no  gozo  delia  no  prazo 
de  4  meze:»  nas  provincias  de  Goyaz  e  Mat4)-6rosso,  e  de 
2  mezes  na  corte  e  nas  demais  provincias  sob  pena  de  ca- 
ducidade. Av.  Circ.  n.  122  de  18  de  Out.  deJ848.  (164; 

Art.  1514.  A  empregado  publico,  que  serve  interina- 
mente, não  se  pôde  conceder  licença  com  vencimentos. 
Av.  n.  159  de  23  de  Ab.  de  1834. 

Art.  1515.  O  magistrado  que  se  retira  do  lugar  da  sua 
jnrísdicção  sem  licença,  ainda  mesmo  allegando  moléstia, 
nenhum  direito  tem  ao  x>rdenado.  Av.  n.  142  de  24  de 
.  Jul.  de  1854. 

Art.  1516.  Os  presidentes  das  provincias  não  podem 
conceder  licenças  com  ordenado,  mesmo  por  motivo  de 
moléstia,  aos  empregados  públicos  que  não  tiverem  prin- 


(164)  Este  Ay.  Gire.  cita  um  outro  de  14  de  Maio  de  1815. 


oipiado  a  exercer  saas  funcçdes,  ainda  que  tenham  tomado 
posse.  Decr.  citado  n.  247  art.  1*.  (It55) 

Ârt.  1517.  Os  empregados  de  justiça,  juizes  muni- 
cipaes,  substitutos,  supplentes,  juizes  de  direito»  e  desem- 
bargadores podem  obter  do  presidente  da  respectiva  re- 
lação licença  até  30  dias,  com  ou  sem  ordenado,  partíci- 
pando-o  logo  ao  governo  na  corte  e  aos  presidentes  nas 
provindas.  L.  de  22  de  Set.  de  1828  art.  2*  §  1 1 ;  e 
Regi.  das  Rei.  art.  14  §  8^ 

Art.  1518.  O  presidente  da  relaçEo  deve  participar  ao 
presidente  da  província,  e  este  á  thesouraría  as  licenças 
concedidas  nos  termos  do  art.  antecedente,  mas  a  falta  da 
participação  não  deve  obstar  ao  pagamento  do  ordenado, 
quando  as  licenças  tenham  sido  concedidas  com  ordenado. 
Av.   n.  2de  5  de  Jan.  de  1846. 

Art.  1519.  Os  membros  do  supremo  tribunal  de  justiça 
podem  obter  do  respectivo  presidente  licença  até  8  diaa 
para  nSo  ir  ao  tribunal  em  cada  anno.  L.  do  Sup.  Trib. 
art.  4*  §8.* 

Art.  1520.  Aos  cidadãos  que  forem  nomeados  para  ser- 
vir de  delegados  e  subdelegados,  serão  admittidos  como 
motivos  de  escnsa,  além  de  moléstia  que  os  ínhabilite  :  1*, 
o  exercício  de  outros  cargos  incompativeis^  com  aquelled, 
uma  vez  que  os  prefiriram  e  sirvam  effectivamente  ;  2*,  o 
acharem-se  em  exercício  effectivo  e  não  interrompido  de 
outros  cargos  públicos,  gratuitos,  pelo  espaço  de  oito  an- 
nos ;  3^,  a  impossibilidade  em  que  estiverem  de  residir 
permanentemente  nu  districto,  sem  notável  prejuízo  dos 
seus  interesses,  ou  pelo  modo  da  vida  que  tiverem  adoptado, 
ou  porque  tenham  estabelecimentos  em  outros  pontos  Regi. 
art.  491. 

Art.  1531.  Aquelles  que  allegarem  e  provarem  taes 
motivos  ou  outros  igualmente  plausíveis,  serão  escusos, 
emquanto  elles  durarem,  pelo  governo  na  corte,  e  pelos 
presidentes  nas  províncias.  Idem.  art.  492. 

Art.  1522.  Quando  os  motivos  de  escusa  allegados  pelo 
nomeado  forem  julgados  improcedentes,  e  o  governo  ou 
presidentes  se  convencerem  de  que  a  reluctancía  do  nomea- 
do é  âlha  do  desejo  de  se  subtrahír  á  obrigação  que  tem 
todo  o  cidadão  de  supportar  os  oniv9  da  sociedade,  poderá 


(165)  Encontra-se  disposição  idêntica  quanto  aos  empregados  do  Uie- 
■ouro  no  Decr.  0.796  ae  dO  de  Nov.  de  1050  art.  5õ. 
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o  mdsmo  nomeado  aer  constrangido,  debaixo  da  pena  de 
desobediência»  que  lhe  será  competentemente  imposta 
tantas  yeses  qaantas  se  negar  a  servir.  Idem.  art.  493. 

Ârt.  1523.  Da  decisão  do  presidente  da  província  que 
desatende  os  motivos  da  escusa  que  allegarem  os  nomeados, 
poderão  estes  recorrer  para  o  governo  geral,  suspenso  todo 
e  qualquer  procedimento,  apenas  fôr  o  recurso  apresen- 
tado ao  mesmo  presidente  que,  com  sua  informação,  o  re- 
metterá  ao  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  da 
justiça.  Idem.  art.  494. 

CAPITULO  V 

DAS  INCOMPATIBILIDADES 

SECÇAO  I 

DAS  INCOMPATIBILIDADES  ABSOLUTAS  S  DAS  INCOMPA- 
TIBILIDADES QUANTO  AO  exercício  SIMULTÂNEO 

DOS  CARGOS 

Art.  1524.  A  incompatibilidade  do  exercicio  dos  em* 
pregos  tem  lugar :  1%  quando  a  lei  expressamente  a  de- 
clara; 2"*,  quando  os  empregos  repugnam  entre  si  por  sua 
própria  natureza ;  3^,  quando  resulta  da  accumulaçSo  e 
impossibilidade  de  ser  cada  um  delles  servido  e  desempe- 
nhado satísfactoriamente.  Av.  n.  89  de  4  de  Jun.  de  1^7. 

Art.  1525.  O  cargo  de  juiz  de  paz  é  incompativel  com 
os  cargos  seguintes : 

§  1.®  juiz  municipal.  Avs.  n.  284  de  16  de  Jan.  de  1841 
§  1%  n.  129  de  9  de  Nov.  de  1846. 

§  2.®  supplente  dojuiz  municipal.  AV^.  n.  340  de  24  de 
Set.  de  1873,  n.  97  de  20  de  Ab.  de  1849. 

§  3.*  officios  de  justiça  e  escrivães  de  policia.  Av.  n.  10 
de  5  de  Jan.  do  1865.  (166) 

§  4.*  empregos  militares  de  1*  e  2*  linha,  exceptuando 
os  militares  reformados.  Decr.  de  21  de  Jan.  de  1830  e 
Decr.  de  25  de  Jun.  de  1831,  art.  2^. 


(166)  Existem  vários  Avisos  declarando  ineompativeis  os  cargos  do  juiz 
de  paz,  e  officios  de  curador,  escrivães,  quer  das  varas  privativas,  qaer 
nâOy  escrivão  dos  feitos  da  fazenda  e  tabelliães.  Foi  por  isso  que  redigi 
este  paragrapho  por  este  modo. 

Os  Avs.  a  que  me  refiro  são :  Avs.  de  13  de  Out.  de  1831,  n.  146  de  Ude 
ICarco  de  1837 ,  n.  64  de  7  de  Fev.  de  1861 ,  n.  330  de  4  de  Nov.  de  1864  , 
n.  217  de  23de  Maio  de  1S65,  n.  52  de  31  de  Jan.  de  1867,  n.  376  de  11  de 
Set.  e  n.  407  de  25  de  Set.  de  1868. 
I  Temos  ainda  o  Decr.  n.  501  de  17  de  Fev.  de  1^7. 
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§  5/  com  qualquer  posto  da  guarda  nacional,  âts. 
ns.  27  6  38  de  13  de  Jan.  de  1869. 

§  6.*  emprego  de  professor  publico  de  primeiras  letras. 
Av.  n  544  de  18  de  Nov.  de  1862. 

§  7.*  parocho  em  exercício.  Decr.  de  18  de  Set.  de  1829 
e  Av.  n.  110  de  6  de  Nov.  de  1844. 

§  8.*  procurador  da  camará  municipal.  Argumento 
tirado  do  Av.  n.  105  de  24  de  Ab.  de  1849. 

§  9."*  emprego  de  ajudante  da  administração  do  correio. 
Av.  n.  143  de  26  de  Nov.  de  1846. 

§  10.*  emprego  de  administração  de  fazenda.  Av.  de 
26  de  Ab.  de  1849. 

§  11.  lugar  de  amanuense  da  policia  encarregado  das 
vizítasdo  porto.  Av.  n.  43  de  34  de  Jan.  de  1867. 

§  12.  cargo  de  coUector  das  rendas  geraes.  Avs.  de  26 
de  Ab.  de  1849,  n.  59  de  28  de  Jan.  de  1869,  e  n.  156  de 
10  de  Maio  de  1871. 

§  13.  cargo  de  escrivão  da  collectoría.  Avs.  de  26  de 
Ab.  de  1849,  n.  330  de  7  de  Ag.  de  1860  e  n.  156  de  10  de 
Maio  de  1871. 

§  14.  de  depositário  public<K  Av.  de  30  de  Jul.  de  1875. 

Art.  1526.  £*  incompativel  o  exercicio  simultâneo  do 
cargo  de  juiz  de  paz  com  os  cargos  seguintes : 

§  1.*  cargo  de  vereador.  Avs.  n.  165  de  23  de  Jun  e 
n.  194  de  30  de  Jul.  de  1849,  n.  337  de  18  de  Set.  de 
1873,  ns.  427  de  19  de  Nov.  e  472  de  26  de  Dez.  de  1873. 

§  2.*  cargo  de  almoxarife  do  arsenal  de  guerra  da 
corte.  Av.  n.  17  de  18  de  Jan.  de  1868. 

§  3.®  cargo  de  procurador  Sscal  interino  da  thesou- 
raria  de  fazenda.'  Av.   n.  383  de  14  de  Out.  de   1872. 

Art.  1537.  O  cargo  de  juiz  municipal  é  incompativel 
com  os  cargos  seguintes  : 

§  1.*  cargo  de  juiz  de  paz.  Gons.  art.  1525  §  1*. 

§  3.*  parocho  em  exercicio.  Av.  n.  110  de  6  de  Nov. 
de  1844. 

§  3."^  com  os  empregos :  1%  de  professor  de  geometria. 
Av.  n.  69  de  7  de  Out.  de  1843  ;  2%  professor  de  prepa- 
ratórios dos  cursos  jurídicos.  Av.  n.  541  de  19  de  Nov. 
de  1861  ;  3*,  professor  publico  de  Lyceu.  Av.  n.  180  de 
3  de  Jun.  de  1867. 

§  4."*  emprego  de  fazenda.  Avs.  n.  144  de  15  de  Ab.  de 
1834,  n.  10  de  5  de  Fev.  de  1847. 

§  5.*  magistério  nos  cursos  jurídicos,  excepto  quando 
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ambos  os  empr^os  forem  exercidos  no  mesmo  districto  e 
termo.  At.  n.  116  de  2tí  de  Fey.  de  1836.- 

§  6.®  com  o  exercício  da  advocacia.  Ays.  n.  621  de  5 
de  Dez.  de  1837  e  n.  62  de  28  de  Ag.  de  1813. 

§  7.^  com  qualquer  posto  da  guarda  nacional.  Avs.  ns* 
27  e  28  de  13  de  Jan  de  1869. 

§  8.*  com  qualquer  cargo  de  commissão  alheio  á  ma- 
gistratura. Av.  n.  145  de  29  de  Maio  de  1849. 

§  9.®  com  o  cargo  de  inspector  municipal  da  instrucçSo 
publica.  Av.  n.  17  de  12  de  Jan.  de  1874. 

Art.  1528.  Os  cargos  de  juiz  municipal,  substituto,  e 
supplente  de  um  e  outro,  são  incompatíves  com  o  de  qual- 
quer autoridade  policial;  e  a  aceitação  do  cargo  judiciá- 
rio importa  /a  perda  do  policial,  e  não  poderão  ser  no- 
meados delegados  ou  subdelegados  de  policia  os  que  tiverem 
cargo  judiciário,  ainda  sendo  supplentes.  L.  de  Set.  art.  1* 
§  4%  Regi.  desta  L.  art.  T  e  Av.  n.  137  de  17  de  Ab. 
de  1874. 

Art.  1539.  E'  incompatível  o  exercicio  simultâneo  do 
cargo  de  juiz  municipal  com  o  cargo  de  vereador,  mas 
nesta  incompatibilidade  não  se  comprehende  o  caso  em  que 
o  vereador  é  chamado  nessa  qualidade  à  substituição  de 
juiz  municipal  ou  substituto.  Decr.  n.  429  de  9  de  Ag. 
de  1845  e  Avs.  n.  74  de  14  de  Ab.  de  1847,  de  26  de  Ab. 
de  1849  ^  1'  e  2^,  n.  53  de  24  de  Jan.  de  1856,  e  n.  246 
de  21  de  Ag.  de  1858. 

Art.  1530.  O  cargo  de  supplente  do  juiz  municipal  é 
incompatível  com  os  cargoa  seguintes : 

§  1.®  com  os  cargos  do  art.  1525  princ.  nos  termos 
desse  mesmo  art.  §  2^. 

§  2.*  promotor.  Av.  n.  272  de  13  de  Jun.  de  1861. 

§  3.*  parocha.  Av.  n.  110  de  6  de  Nov.  de  1844. 

§  4.^  com  empregos  de  fazenda.  Avs.  n.  144  de  15  de 
Ab.  de  1834,  e  10  de  Fev.  de  187o. 

§  5.*  collector.  Av.  n.  412  de  12  de  Dez.  de  1864. 

§  6.*  professor  publico  de  primeiras  letras.  Avs.  n.  103 
de  31  de  Março,  e  n.  136  de  30  de  Ab.  de  1868. 

§  7.^  professor  de 4)repara tórios  nos  cursos  jurídicos, 
mas  quando  esteja  no  eífectivo  exercicio  do  cargo  de  sup- 
plente. Av.  n.  541  de  19  de  Nov.  de  1861. 

§  8.*  professor  nos  cursos  jurídicos,  mas  quando  es- 
teja igualmente  em  effectivo  exercicio.  Av.  n.  403  de  12 
de  Set.  de  1865. 
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§  Q/  feitor  da  alfandega. -A^*  n.  89  de  4  dejun.  de  1847. 

§  10*  com  qualquer  posto'  da  guarda  JiacioBal.  Avs. 
ns.  27  6  28  de  13  de  Jaa.  de  1869.  (167) 

§  11.  ca pitSo  secretario  geral  do  cominando  superior, 
quando  o  cidadSo  nomeado  para  este  ultimo  cargo,  tenha 
sido  anteriormente  nomeado  supplente.  Av.  n.  168  de  22 
de  Maio  de  1871. 

§  ^2.  Qom  qualquer  emprego  publico,  mas  se  fôr  demit- 
tido  do  emprego  publico  pôde  reassumir  o  exercício  do 
cargo  de  supplente  do  juiz  municipal.  Ay.  n.  195  de  13 
de  Jun.  de  1871. 

Art.  1531.  K  incompatiyel  o  exercício  simultâneo  do 
cargo  de  supplente  do  juiz  municipal  com  os  cargos  se- 
guintes : 

§  1.*  vereador.  Ays.  n.  378  de  21  de  Chit.  de  1857, 
n.  438  do  4  de  Out.  de  1869,  ns.  198  de  5  de  Jul.,  236 
de  26  de  Jul.  de  1872,  e  n.  385  de  16  de  Out.  de  1872.  (168) 

§  2.*  auditor  de  guerra.  Av.  n.  124  de  22  de  Março 
de  1867. 

§  3.*  procurador  da  camará  municipal.  Avs.  n.  19â 
de  14  de  Jim,  de  1858,  e  a.  151  de  23  de  Ab.  de  1873. 

Art.  1532.  Aos  substitutos  dos  juizes  de  direito  nas 
comarcas  espeeiaes  e  aos  supplentes  dos  substitutos  sSo 
applicaveis  as  disposições  dos  arts.  1527  a  1531.  L.  de 
Set.  art.  1*  §  l*  e  RegL  desta  L.  art.  3*. 

§  I*.  Não  pôde  ser  accumulado  o  exercicio  do  juiz 
substituto.com  o  de  curador  geral  dosorphSos.  Av.  n.  178 
de  23  de  Maio  de  1874. 

Art.  1(533.  Osjui^es  de  direito,  quer  das  comarcas  geraes, 
quer  espiBciaes,  desembai^i^ores,  iui^  substitutos,  mu- 
nicipaes  ou  de  orph^íos,  os  chefes  de  policia  e  seus  delega- 

(167108  Avs.  n.  202  de2icle  Jul.  de  1856,  n.dSSdeSde  Jiiiude  1863  6 
D.  41á  de  12  de  Dez.  de  1864  estabeleciam  a  incompatíbilidaae  somente 
quanto  ao  posto  de  tenente-coronel  commandante  de  bataUiSo  da  guarda 
nacional,  mas  os  Avs.  citados  neste  S  levaram  a  incompaUbitídade  a 
todo  e  qualquer  posto  da  guarda  nacional. 

(168)  O  Decr.  n.  4^  de  9  de  Ag.  de  1845,  e  Avs.  n.  162  de  4  de  Jul.  de 
ISoO,  A.  804  de  10  de  Set.  e  n.  587  de  22  de  Dez.  de  1860  estabeleciam  a 
incompatibiliaade  sem  fallar  em  exercicio  simultâneo. 

Os  Avs  n.  87  de  26  de  Fev.  de  1867  e  a.  178  de  28  de  Maio  de  lB7i 
dizem  que  os  supplentes  do  juiz  municipal  ou  do  substituto,  que  forem 
advogaaos,  podem  continuar  o  seu  patrocínio  naqueilas  causas  que 
houverem  aceitado  antes  de  assumirem  a  jurisdicção. 


dos  6  mbdegadoe,  os  promotores  públicos,  e  os  ouradcNres 
geraes  de  orpbSos,  qÍSo  poderSo  ser  votados  para  depu* 
tados  á  astembiéa  geral  ou  provincial  nas  províncias  era 
que  exercerem  jurisdicção.  Deor.  n.  2675  de  20  de  Out. 
de  1875>  art.  d''^  Decr.  n.  6097  de  21  de  Jan.  diB  1876, 
art.  128  n,  5.  (160) 

Art.  1534.  Os  ministros  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça BSâ  poderSo  exercitar  nenhum  outro  emprego,  salvo 
de  membro  do  poder  legislativo.  L.  do  Sup.  Trib.  art.  1.^ 

Ârt.  1535.  Não  ha  incompatibilidade  no  exercicio  simul- 
tâneo das  funcQdes  de  auditor  de  marinha  e  da  presidên- 
cia do  jury.  Av.  n.  470  de  10  de  Dez.  de  1874. 

Art,  1536.  Os  inspectores  de  quarteirão  nSo  devem  ser 
tirados  do  numero  dos  guardas  nacbnaes  activos.  Regi. 
art.  43  parte  2.^ 

Art.  1537.  E*  incompativel  o  cargo  de  delegado  (170) 
e  subdelegado  com  os  cargos  seguintes : 

§  1.®  com  os  cargos  do  art.  1528. 

§  2.®  oíBciaes  do  exercito,  ou  offici^s  de  policia  em 
effectivo  exercicio,  e  oí&ciaes  da  guarda  nacional.  Av. 
n.  190  de  25  de  Jul.  de  1864  (171)  sobre  offlciaes  do  exer- 
cito e  de  policia,  e  Avs.  ns.  27  e28  de  13  de  Jan.  de  1869, 
sobre  offlciaes  da  guarda  nacional. 

§  3*  coUectores  e  administradores  de  mesas  de  rendas. 
Av.  íi.  10  de  11  de  Jan.  de  1849. 

§  4.*  psMrocho.  Cons.  art.  1216. 

§  5«*  o  cargo  de  subdelegado  com  os  cargos  de  promotor 
publico,  escrivão  do  jury  e  fiscal  da  camará  municipal. 
Avs,  n.  499  de  31  de  Out.  de  1861,  sobre  promotor, 
n.  68  de  4  de  Out.  de  1843,  sobre  escrivão  do  jury,  n.  158 
de  8  de  Maio  de  1868,  sobre  fiscal. 

§  6.*  delegados  e  subdelegados  com  o  cargo  de  vereador. 
Av.  de  26  de  Ab.  de  1849. 


( 169)  o  Deer.  n.  812  de  19  de  Set.  de  185&art.  lo  §  20,  Decr.  n.  1062  de 
18  de  Ag.  de  1860  art.  lo  gg  14  e  15,e  Decr.  n.  2342  de  6  de  Ag.  de  1873  art.  4o, 
estebeleciara  as  mesmas  incompatibilidades  menos  quanto  ao  juiz  de 
orphãos,  promotor  publico  e  curador  geral  de  orph^os. 

(170)  O  Av.  n.  101.  de  13  de  Fev.  de  1869  diz  que  os  advogados  nomea- 
dos delegados  podem  continuar  no  exercicio  da  advocacia  com  a  res- 
iiicção  determinada  pelas  fuacções  do  cargo  policial,  não  1br>s  sendo  li- 
cito, portanto,  salvo  nas  causas  em  que  forem  advogados,  encarregar -se 
da  defesa  de  reos  cujo  paAroçinio  não  são  obrigados  a  tomar. 

( 171 )  Eate  Av.  cita  um  outro  de  4  de  Jun.  do  mesmo  anno. 
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§  7.®  flupplentes  doa  delegados  e  subdelegados  com  os 
cargos  de  officiaes  da  guarda  nacional,  coUectores  e  admi- 
nistradores de  mesas  de  rendas.  Avs.  ns.  27  e  28  de  13  de 
Jan.  de  1869,  sobre  oí&ciaes  da  guarda  nacional,  e  At. 
n.  10  de  11  de  Jan.  de  1849,  sobre  collectores  e  adminis- 
tradores. 

Art.  1538.  A  disposiç&o  do  art.  antecedente  §  2*  não 
comprehende  os  oíBciaes  reformados  porque  estes  podem 
ser  nomeados  delegados  e  subdelegados  nos  lugares 
de  sua  residência.  Av.  n.  190  de  25  de  Jul.  de  1864. 

Art.  1539.  Os  chefes  de  policia  não  accumularSa  outras 
funcções.  Regi.  art.  5.^ 

Art.  1540.  E'  incompativel  o  cargo  de  escrivãOi  com  os 
cargos  seguintes : 

§  1.®  escrivães  de  policia  com  o  cargo  de  juiz  de  paz. 
Cons.  art.  1525  §  3*. 

§  2.^  escrivão  do  jury  com  o  cargo  de  subdelegado. 
Cons.  art.  1537  §5*. 

§  3.^  procurador  da  camará  municipal.  Av.  n.  253  de 
17  de  Ag.  de  IS6Í. 

§  4.*  agente  do  correio.  Avs.  n.  58  de  6  de  Fev.  de  1865 
en.  177  de  31  de  Maio  de  1871. 

§  5.^  com  a  profissão  da  advocacia,  excepto  nos  casos 
marcados  na  Ord.  Liv.  1*,  tit.  48  §  24,  Liv.  1*  tit.  103 
§§  23  e  24,  e  Liv.  3^  tit.  28  §  2*;  Avs.  n.  328  de  21  de 
Nov.  de  1835,  e  n.  335  de  30  de  Set.  de  1874. 

§  6.^  os  escrivães  dos  juizados  de  paz  e  subdelegacias 
não  podem  ser  â^caes  da  camará  municipal,  mas  podem 
ser  porteiros  da  mesma.  Avs.  n.  470  de  31  de  Out.  de  1863 
sobre  porteiro;  n.  248  de  2  de  Ag.  de  1872  sobre  fiscal. 

§  7.®  o  escrivão  do  jury  não  pôde  accumular  as  exe- 
cuções eiveis  e  ser  solicitador  de  causas  eiveis.  Avs.  n.  38 
de  20  de  Jun.  de  1844  sobre  execuções  eiveis  e  de  V  de 
Maio  de  1851  sobre  solicitador  de  causas  eiveis. 

§  8.®  O  cargo  de  escrivão  é  incompativel  com  o  cargo 
de  vereador.  Av.  n.  542  de  10  de  Dez,  de  1868. 

§  9.^  Os  escrivães  do  foro,  não  podem  accumular  em- 
prego de  fazenda.  Av.  n.  24  de  17  de  Jan.  de  1851. 

§  10^  Os  escrivães  dos  auditórios  não  podem  accumular 
emprego  de  vereador.  Av.  de  26  de  Ab.  de  1849. 

Art.  1541.  E*  incompativel  o  cargo  de  promotor  pu- 
blico, adjunto  e  promotor  interino,  com  os  cargos  seguintes; 
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§  1/  secretários  dos  governos  nas  províncias.  ÂY.  n.  74 
de  26  de  Maio  de  1838. 

§  2.''  procurador  âscal.  Âv.  de  14  de  Fev.  de  1855. 

§  3.*  medico  da  companhia  de  aprendizes  marinheiros/ 
Av.  n.  497  de  31  de  Dez.  de  1872. 

§  4/  com  o  cargo  de  vereador.  Decr.  n.  502  de  18  de 
Fev.  de  1847, 

§  5.*^  com  os  cargos  dos  arts.  1530  princ.  e  1537  §  5®. 

§  6.^  é  incompativel  o  cargo  de  adjunto  do  promotor 

Sublico  com  o  cargo  de  secretario  da  camará  municipal,  e 
e  vereador,  quando  o  adjunto  do  promotor  está  no  ser- 
viço geral  da  promotoria.  Âvs.  n.  103  de  17  de  Março  e 
n.301  de  22  de  Ag.  de  1873. 

§  7.*  podem  accumular  os  cargos  de  professor  de  his- 
toria e  grammatica.  Av.  n.  208  de  19  de  Maio  de  1865. 

Art.  1542.  Os  collectores  nSo  podem  servir  de  conta- 
dores do  juizo  onde  residem.  Av.  n.  283  de  31  de  Jul.  de 
1868. 

Art.  1543.  E*  incompativel  o  emprego  de  carcereiro 
com  o  cargo  dé  vereador.  Av.  n.  163  de  21  de  Dez.  de 
1848. 

Art.  1544.  Os  deputados  provinciaes  sendo  empregados 
públicos  nSo  exercem  seu  emprego  emquanto  funccionam 
como  deputados.  Decr.  de  4  de  Dez.  de  1830  e  Av.  n.  378 
de  21  de  Ág.  de  1869. 

Art.  1545.  A  incompatibilidade  eleitoral  do  art.  1533, 
.  prevalece : 

§1.*  Para  os  referidos  funccionarios  e  seus  substitutos 
legaes  que  tiverem  estado  no  exercício  dos  respectivos 
empregos  dentro  dos  seis  mezes  anteriores  á  eleiçSo  secun- 
daria: 

§  2.*  Para  os  substitutos  que  exercerem  os  empregos 
dentro  dos  seis  mezes,  e  para  os  que  os  precederem  na  or- 
dem da  substituição,  e  que  deviam  ou  podiam  assumir  o 
exercício : 

§  3.*  Para  os  funccionarios  effectivos  desde  a  data  da 
aceitação  do  emprego  ou  funcção  publica  até  seis  mezes 
depois  de  o  terem  deixado  em  virtude  de  remoção,  acces^o, 
renuncia  ou  demissSo.  Decr.  n.  2675  de  20  de  Out. 
de  1875  art.  3*  e  Decr.  n.  6097  de  12  de  Jan.  de  1876, 
art.  128  §  Pns.  1,  2e3. 

Art.  1546.  O  prazo  de  seis  mezes,  de  que  trata  o  art. 
antecedente,  é  reduzido  ao  de  três  mezes  no  caso  da  disso- 
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IttçSo  da  camará  dos  deputados.  Dôcr,  citado  n.  2675 
art.  3*  ft  Decr.  citado  n.  6097,  art.  128  §  2\ 

Art.  1547.  ET  incompativel  o  cargo  de  procurador  da 
corda  com  o  cargo  de  presidente  da  relato.  RegL  das 
Rei.   art.  12. 

Art.  1548.  O  serventuário  vitalício  de  um  ofQcio  não 
perde  esse  officio  pelo  facto  de  ser  nomeado  para  exercer 
provisoriamente  outro,  salvo  o  caso  de  incompatibilidade 
entre  ambos,  no  qual,  aceitando  o  serventuário  a  nomea- 
ção provisória,  renuncia  tacitamente  a  mercê  primitiva, 
convindo,  entretanto  que  isto  mesmo  seja  delarado  por 
decreto  imperial.  Av.  n.  319  de  5  de  Out.  de  1871. 

Art.  1549.  Ha  incompatibilidade  no  exercicio  simul- 
tâneo das  funcQões  de  solicitador  de  causas  com  as  da 
partidor.   Av.  n.  29  de  25  de  Jan.  de  1871. 

SfiCçAo  II 

DAS  INCOMPATIBILIDADES  POR  SUSPEIÇÃO  E  PARENTESCO 

Art.  1550.  As  suspeiçdes  por  incompatibilidade  entre  os 
juizes  e  serventuários  dos  officios  de  justiça  se  regularão 
do  modo  seguinte : 

§  1.*  Se  a  suspeição  é  entre  o  juiz  proprietário  ou  vi- 
talício, ficará  privado  do  exercicio  o  ultimo  nomeado,  se  a 
razão  da  suspeição  é  anterior  á  nomeação,  e  sendo  a  sus- 
peição superveniente  à  nomeação  recaia  o  effeito  da  incom* 
patibilidade  sobre  o  empregado  do  juizo,  e  não  sobre  o 
juiz,  conforme  o  decidio  o  Av.  de  6  de  Ag.  de  1858. 

§  2.^  Se  a  suspeição  é  entre  o  juiz  proprietário  e  o  em- 
pregado proprietário  amovível  ou  empregado  supplente, 
seja  sempre  preferido  no  exercicio  o  juiz,  pois  só  a  lei  pôde 
tirar  um  direito  que  foi  concedido  por  toda  a  vida. 

§  3.*  Se  a  suspeição  é  entre  o  juiz  supplente  e  o  empre- 
gado vitalicio,  á  vista  do  AV.  n.  49  de  28  de  Jul.  de  1843, 
fique  inhibido  de  exercer  o  cargo  o  juiz  supplente,  de- 
vendo passar  a  vara  ao  seu  immediato.  (172) 

( 172 )  Sobre  este  para^rapho  temos  o  Av.  n.  74  de  28  de  Fev.  de  1S71, 
que  diz,  que  o  juiz  municipal  supplente^  primo-irmão  da  muUier  do  ea^ 
crivfto  de  orphaos  deve  passar  a  jurisdicçâo  ao  seu  immediato  por  não 
convir  que  um  supplente  prejudique  o  direito  de  vitaliciedade  do  serven- 
tuário. Este  Av.  cita  os  Avs.  qne  se  acham  em  todos  os  paracnraphos 
deste  art.  e  mais  a  Ord.  Liv.  !<>  tit.  79  §  45  e  Avs.  n.  526  de  U  de  Nov.  de 
1861  e  n.  153  de  7  de  Maio  de  1838. 

Temos  ainda  o  Av.  de  13  de  Set.  de  1875  que  diz  que  o  sujtplente  do 
juiz  municipal  primo  do  escrivão  de  orphãos  não  pôde  assumir  a  júris- 
dicção  plena  peta  incompatibilidade  de  parentesco. 
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§  4.*  Se  a  suspeição  é  entre  juiz  supplente  e  o  empregado 
proprietário  amovível  ou  o  empregado  supplente,  em 
igualdade  de  circumstancias,  deve  ser  píreferido  o  juiz 
ainda  supplente  por  assim  estar  determinado  pelos  Avs. 
n.  266  de  8  de  Dez.  de  1853  e  de  6  de  Ag.  de  1858.— Av. 
n.  263  de  30  de  Set.  de  1859. 

Ârt.  1551.  Ha  incompatibilidade  em  servir  eonjuncta* 
mente : 

§  1.*  juiz  municipal  e  promotor,  sendo  aquelle  casado 
com  uma  sobrinha  deste.  Av.  n.  325  de  29  de  Out.  de  1859. 

§  2.®  juiz  municipal  e  promotor  que  sejam  cunhados. 
Av.  n.  135  de  30  de  Ab.  de  1868. 

§  3.''  promotor  e  delegado  de  policia  que  sejam  irmãos. 
Av.  n.  332  de  29  de  Set.  de  1874.  (173) 

Art.  1553.  O  cargo  jde  supplente  do  juiz  municipal  ò 
incompatível  com  o  cargo  de  juiz  municipal  que  seja  seu 
irmão  ou  cunhado,,  e  de  escrivão  e  de  partidor  que  seja 
seu  parente :  devendo  passar  a  vara  ao  seu  immediato. 
Avs.  n.  73  de  19  de  Fev.  de  1866,  n.  124de  29  de  Março  de 
1873  sobre  a  1.^  parte  do  art.,  e  ns.  153  de  7  de  Maio  de 
1868,  e  261  de  2  de  Set.  de  1870.  sobre  a  2.' 

Art.  1553.  Quando  o  juiz  municipal  supplente,  ou  de* 
legado  de  policia,  seja  tio  da  mulher  do  juiz  de  direito, 
não  podem  servir  conjunctamente,  porque  estão  dentro 
dos  gráos  indicados  pela  Ord.  Liv.  V  tit.  79  §  45,  sendo- 
lhes  applicavel  a  doctrina  do  Av.  n«  266  de  3  de  Dez. 
de  1853  e  Resolução  de  7  de  Ab.  de  1853;  mas  esta  ineom-* 
patibilidade  somente  terá  lugar  dentro  do  districto  da  ju- 
risdicção  do  juiz  de  direito,  e  não  em  toda  a  comarca. 
Avs.  n.  137  de  17  de  Ab.,  e  n.  333  de  29  de  Set. 
de  1374. 

Art.  1554.  O  juiz  de  direito  deve  dar-se  por  suspeito 
nas  appellaçdes  e  recursos  crimes,  e  não  pôde  presidir  ao 
jnry,  quando  o  advogado  nesses  processos  e  na  defesa  do 
réo  seja  seu  sobrinho  ou  cunhado^  mas  pôde  em  correição 
tomar  conhecimento  desses  processos.  Não  pôde  também 
julgar  na  relação  conjunctamente  com  «um  desembarga- 
dor seu  cunhado.  Mas  pôde  em  correição  tomar  conbe* 
cimento  dos  processos  de  que  trata  a  1*  parte  deste 
artigo.   (174) 

( 173)  O  Av.  ciUdo  n.  325,  funda-se  na  Ord.  Liv.  lo,  tit.  48  S  29. 

(174)  Ay.  B .  512  de  7  de  Nòv.  de  1861  sobre  a  parte  deste  artiga  que  se 
refere  á  1« instancia,  e  Av.  n.  269  de  14  de  Ag.  de  1874,  sobre  a  2«  ins- 
tancia. 


Ârt.  1555.  Não  é  licito  a  um  juiz  o  senrir  com  empre- 
gados seus  parentes  dentro  dos  gràos  prohibidos.  Av.  n.  266 
de  3  de  Dez.  de  1853. 

Art.  1556.  Quando  os  promotores  públicos  sejam  pa- 
rentes dos  juizes  em  gráo  prohibido  n2o  devem  ser  estas 
excluídos,  mas  sfm  aquelles.  Avs.  n.  266  de  3  de  Dez. 
de  1853,  e  n.  211  de  26  de  Jun.  de  1858. 

Art.  1557.  O  cunhadio  nSo  é  impedimento  para  figu- 
rarem em  um  crime  promotor  e  advogado.  Av.  n.  412  de 
15  de  Set.de  1865. 


CAPITULO  VI 

VENCIMENTOS,    DESCONTOS,   ATTBSTADOS  DE  FREQUÊNCIA, 

A/UOAS  DE  CUSTO,.  SBLLO   E   EMOLUMENTOS   QUE   PAGAM 

AS  AUTORIDADES  PELA  SUA  NOMEAÇÃO  E  REMOClO 

SEGÇJLO  I 

VENCIMENTOS,  DESCONTOS  E  ATTESTADOS  DE  FREQUÊNCIA 

m 

Art.  1558.  Os  vencimentos  dos  magistrados  só  se  con- 
tam do  dia  da  posse  e  exercício  em  diante,  e  até  aquelle 
em  que  largarem  os  lugares,  excepto  nos  casos  em 
que  a  lei  determinar  o  contrario.  Decr.  da  14  de  Março 
de  1834. 

Art.  1559.  O  juiz  de  paz,  supplentes  dos  juizes  muni- 
cipaes  e  substitutos,  inspectores  de  quarteirão,  subdele* 
gados,  delegados  e  seus  supplentes,  os  oiBciaes  de  justiça, 
e  os  escrivães,  exceptuando  os  do  juiy  e  da  secretaria  de 
policia  da  corte  não  têm  vencimentos.  Gomtudo  á  excepção 
dos  inspectores  de  quarteirão  recebem  os  emolumentos 
marcados  no  Capitulo  seguinte. 

Art.  1500.  O  ordenado  dos  juizes  municipaes  e  dos  su- 
bstitutos das  comarcas  especiaes  será  de  600$  por  anno ;  e 
onde  segundo  as  respectivas  lotações,  tiverem  de  venci- 
mentos quantia  inferior  a  1:800$,  perceberão  mais  a  titulo 
de  gratificação  a  dififerença  entre  a  lotação  e  esta  quantia. 
Lei  n.  1764  de  28  de  Jun.  de  1870 ,  art.  13 ,  e  Cons. 
art.  1197,  quanto  aos  substitutos. 
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Art.  1561.  Os  juizes  de  direito  terão  2:400$  de  orde- 
nado e  1 :200$  de  gratificação  annualmente ;  os  desembar- 
gadores 4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gratificação;  os 
ministros  do  supremo  tribunal  de  justiça  6:000$  de  orde- 
nado 6  3:000$  de  gratificação 

Os  ministros  do  supremo  tribunal  nfto  vencem  outro 
algum  emolumento  ou  propina,  enem  podem  acéúmular  ou- 
tro algum  ordenado.  Decr.  n.  687  de  <^6de  Jul.  de  1850, 
art.  26  quanto  aos  juizes  de  direito ;  Decr.  n,  647  de  7  de 
Ag.  de  1852  quanto  os  desembargadores  e  ministros  do  su- 
premo tribunal  de  justiça,  combinados  com  a  L.  citada 
n.  1764  art.  12,  e  L.  do  Sup.  Trib.  art.  1^  sobre  a  ultima 
parte  do  art. 

Art.  1562.  Aos  desembargadores  que  servem  o  lugar 
de  promotores  da  justiça  é  concedida  a  gratificação  de 
1:600$.  L.  n.  884  de  l.""  de  Out.  de  1856,  art.  13. 

Art.  1563.  Os  chefes  de  policia  que  forem  juizes  de  di- 
reito, além  do  ordenado  que  recebem  nessa  qualidade, 
terão  ainda  a  gratificação  do  cargo  de  chefes  de  policia, 
que  è  a  seguinte: 

§  1.®  de  1:600$  nas  provincias  de  Pernambuco,  Bahia, 
Rio  de  Janeiro,  Mato^Grosso  e  Minas-Geraes.  Decr.  n.  1300 
de  19  de  Dez.  de  1853  art.  l.""  e  Decr.  n.  1274  de  31  de 
Nov.  de  1853,  somente  quanto  á  província  do  Rio  de 
Janeiro. 

§  2.''  de  1:400$  nas  do  Maranhão,  S.  Pedro,  Goyaz, 
S.  Paulo  e  Pará.  Decr.  citado  n.  1300  art.  2,* 

§  3.*  de  1:200$  nas  do  Ceará,  Parahyba,  Alagoas,  Piau- 
hy  e  Amazonas.  Decr.  citado  n.  1300  art.  3.* 

§  4.^  cke  1:000$  nas  do  Rio  Grande  do  Norte,  Sergipe, 
Espiri to-8an to  e -Santa  Gatharinà.  Decr.  citado  n.  1300 
art.  4.* 

§  5.''  de  3:600$  no  município  da  corte.  Decr.  n.  1643  de 
22deSet.  de  1855  art.  1.* 

Os  que  forem  desembargadores  terão  os  vencimentos  de 
desembargador.  L.  de  Set.  art.  P  §  5®  parte  2*  e  Regi. 
desta  L.  art.  9""  parte  final.  (175) 

Art.  1564.  Os  chefes  de  polícia  ^fie«$tivos  que  não  fo* 


(175)  A  disposição  deste  art.  funda-se  na  L.  da  Bef.  art.  8«  •  Regi. 
art.  Zi,  que  estabeleceram  o  direito  a  ama  gratificação. 
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rem  magistrados  terSo  os  mesmos  Véilciménttíá  (Jue  actu- 
almente percebem  os  juizes  de  direito  no  exercicio 
d*aquelle  cargo. 

A.  impoi*taDcia  dos  tencímentos  será  dividida  mòtÀde  ém 
ordenado  e  gratificação.  Decr.  n.  4906  de  20  de  ^arçò  dtí 
1872,  arts.  1*  e  8*  e  L.  de  Set.  art.  28. 

Art.  1565.  Os  promotores  públicos  veseerão  o  ordesa- 
do  e  gratificação  que  o  governo  arbitrar  de  conforididade 
com  a  L.  n.  2348  de  25  de  Ag.  de  1873,  art.  3""  §  anico^ 
n.  2.  (176) 

Ari.  1566.  Os  adjuntos  dos  promotores  puMicos  ierSo 
uma  gratificação  não  excedente  a  500$  nos  lugár^  onde 
o  governo  julgar  convenieínte,  principalmente  noé  teritios 
de  maior  importância,  e  fórâ  da  residência  dos  promoto^ 
res.  Na  corte  haverá  um  adjunto  com  a  gratificado  de 
500$.  L.  de  Sat.  art.  28  §  P  e  Regi.  desta  L.  art.  8* 
P  e  3^ 


Art.  1567.  Ficam  elevados  a  4:500$  os  veácímentos 
do  secretario  do  supremo  tribunal  de  justiça,  sendo  dons 
terços  ordenado  e  um  terço  gratificação.  Decr.  n.  184Í 
de  29  de  Set.  de  1870. 

Art.  1568.  Os  empregados  das  secretarias  das  relações 
terão  os  vencimentos  da  tabeliã  juntai  a  estat  Secção;  os 
empregados  das  secretarias  de  policia  terão  os  vencritíeif  tos 
das  tabeliãs  juntas  ao  Decr.  n.  5423  de  2  de  Out.  de  1873; 
os  carcereiras  das  caídéas  da:s  províncias  do  império  os 
vencioientos  da  tabeliã  publicada  no  Decr.  n.  5572  de  21 
de  Março  de  1874. 

Art  1569.  Os  empregados  do  supremo  tribunal  de  jus* 
tiça  terão  os  seguintes  vencimentos:  oí&cial,  2:000$;  ama- 
nuense, 1:500$;  thesoureiro-porteiro,  1:000$  e  obntí- 
suo  720$000. 

Desses  vencimentos  trez  quartas  partes  são  percebidos 
como  ordenado,  e  o  restante  a  titulo  de  gratificação. 
Decr.  n.  1908  de  20  de  Out.  de  1870. 


(17Ô)  O  governo  arbitrou  os  vencimentos  dos  promotores  pubUcos  no 
Deer.  n.  5126  de  2  de  Out.  ds  1878,  no  qual  vem  as  províncias,  eomareas, 
cidades,  etc,  onde  funccionam  esses  empregados.  Posteriormente  foram 
completando  a  tabeliã  os  Decrs.  ns.  5690,  56â2,  5636,5689  e  564â  de  16  de 
Maio.  n.  5647  de  27  de  Maio,  n.  5654  de  3  de  Jun.,  n.  5733  de  %  de  Set.  e 
n.  5760  de  1«  de  Out.  áfí  1874 ;  além  de  outros  que  tèm  sido  publicadoa 
posteriormente. 
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Art.  1570.  Ka  c6rte  os  escrivães  do  jnry  e  execuçOes 
criminaes,  bem  como  os  escrivftes  da  secretaria  de  policia, 
terão  cada  um  o  vencimento  annnal  de  1:200$.  L.  de  Set. 
art.  29  §  T",  quanto  aos  escrivães  do  jury  eDecr.  n.  5423 
de  2  de  Out.  de  1873,  quanto  aos  escrivães  da  policia. 

Art.  1571.  O  juiz  de  direito  que  fôr  nomeado  desem*» 
bargador,  o  desembargador  que  fôr  nomeado  ministro  do 
supremo  tribunal  de  j  ustiça,  o  magistrado  nomeado  chefe 
de  policia»  e  o  juiz  de  direito  removido  continuam  a  perce- 
ber o  seu  ordenado  durante  o  prazo  fixado  para  assumi- 
rem o  exercicio  do  novo  cargo.  L.  de  Set.  art.  V  §  5^ 
parte  ultima,  Regi.  das  Rei.  arts.  163  e  167,  Av.  n.  54  de 
13  de.  Fev.  de  1873  e  Gons.  art.  1609  sobre  o  juiz  de  di- 
reito removido. 

Art.  1572.  Se  no  prazo  marcado  os  juizes  de  direito  e 
desembargadores  não  tomarem  posse  dos  lugares  para  que 
tiverem  accesso,  restituirão  as  quantias  recebidas  na  for- 
ma do  artigo  antecedente,  e  ficarão  sem  vencer  ordenado 
algum  até  que  obtenham  novo  emprego.  Regi.  das  Rei. 
arts.  166  e  167  e  Cens.  art.  1609. 

Art.  1573.  Ao  chefe  de  policia  exonerado,  ou  demittido, 
quando  elle  seja  juiz  de  direito,  compete  o  ordenado  do 
seu  cargo  da  magistratura  até  ser  empregado.  Decr. 
n.  1296  de  16  de  Dez.  de  1853.  (177) 

Art.  1574.  O  juiz  de  direito  chamado  á  relação  afim  de 
perfazer  o  numero  indispensável  de  juizes  percebe  a  gra^ 
tificação  do  desembargador  a  quem  substituo,  além  do 
próprio  ordenado  de  juiz  de  direito;  se  porém  é  chamado 
para  substituir  a  desembargador  impedido  em  algum  fdito, 
não  fica  privado  do  exercicio  da  jurisdicção  de  primeira 
instancia  e  portanto'  não  tem  direito  a  nenhuma  gratifi- 
cação. Av.  n.  241  de  20  de  Jul.  de  1874.  (178) 

Art.  1575.  Os  juizeâ  de  direito  quando  forem  chama-' 
dos  a  exercer  as  funcçdes  de  auditores  de  guerra  tém  di- 
reito á  gratificação  mensal  de  60$ ;  e  no  caso  em  que 
seja  nomeado  algum  dos  substitutos  do  juiz  de  direito 
para  coadjuvar  o  auditor  de  guerra,  terá  o  mesmo  subs- 
tituto direito  i  gratificação  annu&l  de  600$,  e  a  gratifi- 
cação marcada  para  esse  serviço  será  abonada  indepen- 
dentemente de  certidão  de  ter  officiado  em  processo  de 

(177 1  Este  Decr.  argumenta  com  o.  art.  23  do  Hegl. 

(178)  Este  Av.  cita  a  Ordem  do  Thesouro  n.  142  d^  8  de  Âb.  de  1862. 
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pena  capital.  At.  il  342  de  24  de  Set.  de  1873.  aolire  a 
1^  parte  do  art.  Decr.  n.  2844  de  9  de  Not.  de  1861» 
sobre  a  2.%  e  Ay.  n.  131  de  26  de  Ab.  de  1872,  sobre  a 
ultima  parte  do  art. 

Art.  1576.  Nos  casos  em  que  o  serviço  publico  o  exija, 
poderá  ser  nomeado  um  dos  sabstítntos  do  juiz  de  direito 
para  coadjavar  o  auditor  geral  de  marinha  com  a  grati- 
ficação annual  de  600$.  Decr.  n.  2843  de  9  de  Not.  de 
1861,  art  2.* 

Art.  1577.  Quando  substituir  o  juiz  de  direito,  perce- 
berá o  substituto  nas  comarcas  especiaes,  e  o  juiz  muni- 
cipal nas  outras  comarcas,  além  do  próprio  ordenado,  a 
gratificação  do  juiz  effectivo  e  os  emolumentos  pelos  actos 
que  praticar.  L.  de  Set.  art.  29  §  12.  e  Av.  de  12  de  Ag. 
de  1875.  (179) 

Art.  1578.  Os  chefes  de  policia  interinos  terão  o  orde- 
nado e  gratificação  do  juiz  municipal  ou  substituto  e  mais 
o  abono  que  se  dá  aos  jaizes  de  direito  na  fórma  do 
art.  1563. 

Quando  o  chefe  de  policia  interino  fdr  desembai^gador 
terá  direito  somente  aos  vencimentos  de  desembargador. 
Decrs.  n.  1995  de  14  de  Out.  de  1857,  n.  2531  de  18  de 
Fev.  de  1860,  e  Av.  n.  327  de  13  de  Set.  de  1873  sobre 
a  1»  parte  do  art.  e  Av.  de  15  de  Fev.  de  1875,  e  Begl. 
da  L.  de  Set.  art.  8^,  parte  final,  sobre  a  2^. 

Art.  1579.  Os  promotores  públicos  interinos  devem  re- 
ceber os  mesmos  ordenados  que  os  efifectivos  quando  estes 
o  não  recebam,  e  não  terão  senão  os  emolumentos,  quando 
servirem,  por  se  acharem  os  efiectivos  no  gozo  de  licença 
com  ordenado,  de  sorte  ^ue  nunca  haja  duplicata.  Ats. 
n.  34  de  6  de  Jul.de  1843,  n.  õ62  de  9  de  Dez.  de  1865, 
n.  358  de  28  de  Set.  de  1872,  e  At.  de  19  de  Jun.  de  1843, 
citado  pelo  At.  n.  34. 

Arti  1580.  As  gratificações  concedidas  aos  serTontua- 
rios  dos  ofiicios  de  justiça,  e  outros  empregados  delia,  serão 
percebidas,  no  caso  de  impedimento  dos  proprietários,  por 
aquelles  que  effectivamente  os  exercerem.  Exceptuasse 
desta  regra  o  caso  de  accumulação  ou  exercicio  simultâneo 
de  dous  empregos,  no  qual  o  empregado  que  os  exercer 
perceberá  alóm  do  vencimento  do  seu  emprego,  a  quinta 
parte  do  correspondente  ao  do  que  servir  interinamente^ 

(179)  Eate  Àv.  citaaresoluQfto  de  consulta  de  5  de  Nov.  de  1873. 


Qaando  o  lugar  âque  vago  serão  abonados  os  vencimentos 
inherentes  ao  lugar  e  integralmente  ao  empregado  que  o 
exercer  interinamente.  Decr.  n.  817  de  30  de  Ag.  de  1851 
art.  9®,  quanto  á  1*  parte  do  art.  e  Decr.  n.  1995  de  14 
de  Out.  de  1857,  art.  1^,  quanto  &  2^  e  ultima  parte  deste 
art.  (180) 

Art.  1581.  As  disposiçSes  do  art.  antecedente  ficam  ex- 
tensivas a  todos  os  casos  de  exercicio  interino  de  qualquer 
emprego,  em  virtude  do  impedimento  do  respectivo  pro* 
prietsHrio,  nos  quaes  este  não  tenha  direito  na  forma  da 
Lei  a  vencimento  algum  do  seu  emprego.  Decr.  n.  1995, 
art.  2.^ 

Art.  1583.  Nos  demais  cactos  de  exercicio  ou  substitui  < 
çSo  de  lugares  não  especificados  nos  dous  artigos  antece- 
dentes, o  substituto  terá  direito  de  opção  entre  a  grati- 
ficação e  a  5*  parte  do  vencimento  do  substituido  com 
tanto  que  o  vencimento  total  não  exceda  o^do  empregado 
substituido.  Decrs.  n.2343  de  29  de  Jan.  de  1859  art.  41, 
n.  2368  de  5  de  Março  de  1859  art.  19,  e  n.  2531  art. 
único.  (181) 

Art.  1583.  No  caso  de  moléstia  do  proprietário  por 
mais  de  60  dias,  perderá  o  mesmo  a  quinta  parte  de  seus 
vencimentos  em  beneficio  do  substituto  dessa  data  em  di- 
ante requerendo-o  elle  dentro  d*aquelle  tempo,  ou  pas- 
sado elle,  desde  o  dia  em  que  o  fizer.  S^  o  substituto  não 
quizer  perceber  a  quinta  parte,  e  o  seu  immediato  exigir 
a  que  lhe  compete,  será  esta  deduzida  directamente  do  ven- 
cimento do  empregado  doente.  Decr.  n.  1995  art.  3''  §  2"*. 

Art.  1584.  As  pessoas  que  não  forem  empregadas  do 
ministério  da  justiça,  que  por  qualquer  motivo  exercerem 
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( 180 )  Dizem  a  L.  de  Set.  no  art.  29  fi  13  e  os  Avs.  n.  314  de  24  de  Set. 
n.  473  de  17  de  Dez.  de  1872,  n.  %2  de 8  de  Out.  de  1874  e  Âv.  de  26  de 
Ag.  de  1875  oue  o  supplente  do  juiz  municipal  no  effectivo  exercicio  das 
respectivas  nuicçÕester&  a  gratificação  complementar  do  ordenado  do 
mesmo  juiz  e  os  emolumentos  pelos  actos  que  praticar ;  e  que  nos  ter- 
mos reunidos  essa  gratificação  será  dividida  pelos  supplentes  que  exer- 
cerem a  jarisdiccâo.  Não  transcrevi  esta  disposição  por  que  ella  está 
ccHnprehendida  no  principio  geral  estabelecido  neste  art. 

Antes  da  L.  de  Set.  já  o  Av.  n.  277  de  31  de  Ag.  de  1871  dizia  que  o  juiz 
mnnicipal  supplente  percebia  os  respectivos  vencimentos,  quando  estes 
não  fossem  devidos  ao  juiz  effectivo.  Este  Av.  cita  o  Decr.  n.  2531  de  18 
de  Fev.  de  1860  e  o  Av.  n.  384  de  15  de  Set.  de  1868. 

(181)  O  ultimo  Decr.  citado  mandou  applicar  as  disposições  dos  Decrs. 
ns.  1995  e  2313  aos  empregados  do  ministerio  da  justiça. 


» 


interinamente  algnm  emproo  de  justiça,  além  dos  emo- 
lumentos que  lhes  possam  competir  pelos  actos  que  prati- 
carem, terfto  direito  a  uma  gratificação  igual  ao  ordenado 
consignado  para  o  mesmo  emprego.  Idem.  art.  5"". 

Art.  1585.  Reputar-se-ha  unicamente  substituição  para 
o  effeito  dos  arts.  1580,  1581  e  1582  o  exercicio  interino 
do  emprego,  cujas  íuncções  forem  diversas  das  que  ao  em- 
pregado substituto  compettirem  no  seu  próprio  lugar,  em 
virtude  das  leis  regulamentares  em  vigor.  Idem.  art.  6.® 
combinado  com  os  decretos  citados  no  art.  1582. 

Art.  1586.  Os  empregados  de  justiça  aposentados  que 
forem  providos  etn  lugares  ou  commissões  alheias  ao  mi- 
nistério da  justiça,  têm  direito  ao  vencimento  da  aposen- 
tadoria, podendo  accumula-lo  com.  o  que  lhes  compettir 
pelo  novo  emproo  ou  coínmissão. 

Os  empregados  aposentados  de  repartição  alheia  ao 
ministério  da  justiça  que  forem  nomeados  para  servir 
qualquer  emprego  ou  commissão,  têm  igualmente  direito 
de  accumular  seus  vencimentos  de  aposentados  com  os  do 
novo  emprego  ou  commissão.  Idem,  art.  7.^ 

Art.  1587.  Os  empregados  do  ministério  da  justiça  en- 
carregados de  commissões  alheias  ao  ministério  da  justiça, 
perdem  o  direito  aos  vencimentos  de  seu  emprego  em- 
quanto  estiverem  no  exercicio  das  commiqsões,  salvo  se 
forem  chamados  para  desempenhar  funcções  gratuitas,  ou 
tiverem  opção  por  virtude  de  Lei.  Os  empregados  do  mi- 
nistério da  justiça  que  forem  deputados  geraes  ou  provin- 
ciaes,  continuam  a  receber  os  seus  ordenados  desde  o  dia 
em  que  deixam  os  seus  empregos  até  o  em  que  tomam  as- 
sento na  respectiva  camará,  e^  bem  assim  desde  o  dia  do 
encerramento  da  sessão  até  o  em  que  reassumem  o  exer- 
cicio do  emprego.  (182) 

Art.  1588.  Os  funccionarios  públicos  não  podem  receber 
vencimentos  sem  o  competente  assentamento  feito  à  vista 

(182)  Decr.  citado  n.  1995  art.  8»  sobre  o  1»  membro  do  art.  e  Avs. 
n.  402  de  14  de  Set.  de  1861.  n.  399  de  28  de  Out.  de  1874  e  de  6  de 
Março  de  1875  sobre  o  2»  membro  do  art. 

Este  ultimo  Av.  cita  o  Decr.  n.  560  de  28  de  Jun.  de  1330  art.  !•,  Decr- 
n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850  art.  26,  e4iz  que  nãó  é  applicavel  neste  caso 
a  resoluçSo  imperial  de  23  de  Jul.  de  1859»  que  firmou  a  intelligenciA 
do  acto  addicional,  visto  n&o  se  tratar  de  opção  pelos  vencimentos  do 
emprego,  e  cita  a  doctrina  do  Av.  n.  175  de  í5  de  Ab.  de  1861.  Pelo  Acto 
Adaicional,  art.  23,  tinham  os  membros  das  assembléas  provinciaes  du- 
rante a  sessão,  o  direito  de  optar  ou  pelo  subsidio,  ou  pelos  ordenados 
do  emprego. 


do  respectivo  decreto  de  nomeação  do  emprego,  e  somente 
têm  direito  &  gratificação  dos  seus  empregos  quando  estão 
em  effectivo  exer cicio.  Av.  n.  266  de  29  de  Ag.  de  1867 
sobre  a  1^  parte  do  art.,  e  quanto  á  gratificação  oDecr. 
n.  647.    de  7  de  Ag.  de  1852  art.  3^  parte  final. 

Art.  1589.  Compete  ao  presidente  da  relação  justificar 
ou  não  a  falta  de  comparecimento  dos  desembargadores 
e  abonar  as  faltas  do  secretario,  e  a  este  as  dos  mais  em- 
pregados com  recurso  para  o  presidente  do  tribunal.  Regi. 
das  Rei.  art.  14  §  16  e  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de 
1873  art.  22. 

Art.  1590.  Aos  empregados  das  secretarias  das  relações 
que  faltarem  á  repartição  se  descontará  a  gratificação 
somente,  ou  também  o  ordenado,  segundo  a  falta  fôr  ou 
não  justificada.  J)ecr.  n.  5457  art.  19. 

Art.  1591.  Importa  em  falta  o  comparecimento  depois 
de  encerrado  o  ponto,  salvo  obstáculo  insuperável,  ou  a 
sabida  sem  permissão,  antes  de  findo  o  expediente.  Idem. 
art-  20. 

Art.  1592.  O  desconto  de  vencimento  por  faltas  em 
dias  successivos  estende-se  àquelles  dias  que  não  fôrém 
de  serviço.  Idem.  art.  21. 

Art.  1593.  Não  soffrerà  desconto  algum  o  empregado 
que  faltar  á  repartição  por  estar  servindo  cargo  gratuito 
e  obrigatório  por  lei,  ou  por  dever  do  officio  e  ordem  supe-- 
rior.  Idem.  art.  23. 

Art.  1594.  Ao  presidente  do  supremo  tribunal  com- 
pete multar  os  ofiiciaes  do  tribunal  e  secretario  até  á  de- 
cima parte  dos  ordenados  de  seis  mezes,  L.  do  Sup,  Trib. 
art.  4^  §  6%  parte  2.* 

Art.  1595.  Sót)  empregado  das  secretarias  de  policia 
que  está  em  exercício  tem  direito  á  gratificação,  a  qual 
aliás  competirá  ao  substituto,  que  não  fôr  da  mesma  classe, 
cessando  porém  aquella  que  este  perceber  pelo  seu  em- 
prego. Decr.  n.  1746  de  16  de  Ab.  de  1856,  art.  26. 

Art.  1596.  Pôde  o  chefe  de  policia  suspender  o  orde- 
nado dos  empregados  da  secretaria  por  5  a  30  dias,  quando 
deixarem  de  comparecer  á  repartição,  ou  não  desempe- 
nharem algum  trabalho  por  falsos  pretextos.  Idem.  art.  28. 

Art.  1597.  Todos  os  empregados  pubUcos  em  geral, 
salvas  as  excepçdes  do  art.  1601,  são  obrigados  a  apre* 
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sentar  attestaçdds  de  frequência  de  sens  empregos  para 
poderem  receber  seus  ordenados.  Av.  n.  341  de  7  de  Out. 
de  1834. 

Art.  1598.  Os  jaizes  mnnícipaes  e  substitutos  recebem 
o  ordenado  com  o  attestado  de  frequência  passado  pela  ca- 
mará municipal,  quando  esta  nSo  se  reúna,  pelo  seu  pre- 
sidente ou  secretario,  pelos  juizes  de  direito  se  ellas  abu- 
sivamente o  recusarem;  podendo  os  presidentes  das  rela- 
ções passa-los  nas  capitães  sedes  das  relações  não  só  a  esses 
juizes  como  aos  juízes  de  direito.  (183) 

Art.  1599.  Os  juizes  de  direito  nas  comarcas  geraes 
apresentarão  como  attestação  de  frequência  uma  certidão 
do  escrivão  do  seu  juizo  declarando  que  os  mesmos  juizes 
estiveram  em  effectivo  exercício  do  seu  emprego  durante 
o.mez.  Av.  n.  22  de  10  de  Fev.  de  1848. 

Art  1600.  Os  membros  do  supremo  tribunal  de  justiça, 
e  os  das  relações  recebem  os  seus  vencimentos  em  folha, 
mediante  attestação  dada  pelos  presidentes  desses  tribu- 
naes.  L.  de  4  de  Out.  de  1831,  art.  103  e  Av.  n.  549  de  5 
de  Out.  de  1836. 

Art.  1 601 .  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça, 
presidentes  das  relações,  procurador  da  coroa,  soberania 
e  fazenda  nacional,  não  precisam  desses  attestados,  bem 
como  os  chefes  de  policia.  Decr.  de  2  de  Março  de  1833 
art.  único,  ns.  7,  8  e  9,  sobre  a  1*  parte  do  art.  e  os  Avs. 
n's.  87  e  89  de  10  e  1 1  de  Março  de  1857,  sobre  os  chefes 
de  policia. 

Art.  1602.  Aos  promotores  públicos  passam  attestados 
de  frequência  para  receberem  os  vencimentos  os  juizes  de 
direito  por  serem  nas  respectivas  comarcas  os  empregados 
a  quem  é  superiormente  incumbida  a  jurisdicção  e  auto- 
ridade criminal.  Avs.  n.  60  de  21  de  Fev.  de  1853  e  n.  14 
de  3  de  Ab.  de  1843. 

Art.  1603.  A  pena  de  suspensão  de  que  trata  o  art. 
1471,  será  infligida  com  a  perda  da  gratificação  de  todos 
os  vencimentos.  Decr.  n.  5457  de  6  de  Nov.  de  1873 
art.  17  e  Regi.  das  Rei.  art.  14  §  19. 

(183;  Avs.  n.  14  de  3  de  Ab.  de  1843.  n.  232  de  21  de  Ag.  de  1855  e  n.  373 
de  18  de  Set.  de  1866.  quanto  aos  attestados  de  frec^encia  passados  pelas 
camarás,  juizes  de  direito  e  presidentes  das  relações,  e  Avs.  n  33  de  28 
de  Jan.  e  n.  89  de  11  de  Março  de  1857,  quanto  ao  presidente  e  secretario 
da  camará  municipal. 
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Ârt.  1604.  A  pena  de  saspensSo  correccional  de  qne 
trata  o  art.  1471  e  seus  paragraphos  menos  o  §  5^  importa 
a  cessação  de  todos  os  vencimentos  do  emprego.  Cons. 
art.  955. 

Ârt.  1605.  Quando  a  snspensSo  do  cargo  é  em  virtude 
de  prenuncia  por  crime  de  responsabilidade,  o  empregado 
só  tem  direito  a  perceber  metade  do  ordenado  que  em 
razSo  do  emprego  lhe  competir  desde  a  data  da  pronuncia, 
devendo  perder  a  outra  metade  se  não  fôr  afinal  absol- 
vido ;  e  não  tem  direito  a  receber  a  gratificação  relativa 
ao  tempo  em  que  esteve  suspenso  não  obstante  ter  sido 
absolvido  em  gráo  de  recurso.  God.  art.  165  §  4*  e  Àvs. 
n.  76  de  9  de  Jun.  de  1838,  n.  357  de  27  de  Set.de  1872, 
e  n.  a05  de  16  de  Jun.  de  1874.  (184). 

ITal^ella  dos  ▼enolmontos  dos  empregadoft  das  seore* 
tarias  das  relaQ&os,  pnlilloada  no  X>eor.  n.  S4CS7  de 
6  de  ^o^oxnbro  do  1873  e  a  que  se  refere  o  art.  15G9. 
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( 184}  Este  ultimo  Av.  cita  o  Av.  de  27  de  Jul.  de  1885. 
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SECÇ  Ao  II . 

AJUDA  DB  CUSTO,  SELLO  E  EMOLUMENTOS  QUE    PAGAM 

PELAS  NOMEAÇÕES 

Art.  1606.-  Aos  juízes  de  direito  mudados  de  umas  para 
outras  comarcas,  por  ordem  do  governo,  se  abonará  ajuda 
de  custo,  nunca  menor  de  400$,  nem  maior  de  2:000$. 
Estas  ajudas  de  custo,  serão  marcadas  pelo  governo  se- 
gundo as  distancias  e  as  difficuldades  da  viagem. 

Nfto  terá  lugar,  porém,  a  ajuda  de  custo  quando  a  re- 
moção fôr  entre  comjircas  cuja  distancia  fôr  menor  de  50 
léguas,  ou  quando  o  juiz  de  direito  fôr  removido  em  vir- 
tude de  requerimento  seu.  Decr.  n.  559  de  28  de  Jun.  de 
1850  art.  3*,  Decr.  n.  687  de  26  de  Jul.  de  1850  art.  8* 
somente  quanto  á  distancia  de  50  léguas,  e  Av.  n.  157  de 
25  de  Ab.  de  1873,  sobre  a  ultima  parte  do  art.  ( 185) 

Art.  1607.  O  governo  arbitrará  ajuda  de  custo  para 
transporte  e  primeiro  estabelecimento  dos  juizes  munici- 
paes  e  de  orphãos,  que  não  será  superior  a  1 :000$  regu- 
lada pela  tabeliã  que  fica  autorisado  a  expedir.  Esta  dis- 
posição não  é  applicavel  ao  caso  de  remoção  do  juic  mu- 
nicipal. L.  n.  1764  de  28  de  Jun.  de  1870.  art.  13,  quanto 
á  1^  parte  do  art.  eAv.  n.  216  de  25  de  Jun,  de  1874, 
quanto  á  2^.  (186) 

Art.  1608.  Ao  ministério  da  justiça  compete  marcar 
prazo  e  ajuda  de  custo  ao  juiz  de  direito  nomeado  auditor 
de  guerra.  Av.  n.  127  de  3  de  Maio  de  1870. 


(185)  Como  se  vè  a  ajuda  de  custo  não  comprehende  os  casos  de  accesso. 
O  juiz  municipal  promovido  a  juiz  de  direito,  o  juiz  de  direito  a  desem- 
barsador  e  o  desembargador  que  passa  a  ministro  do  (supremo  tribunal 
de  JusUça,  não  tem  ajuda  de  custo.  E*  preciso  remediar  este  mal  tanto 
mais  quando  presentemente  se  dá  ajuda  de  custo  aos  juizes  municipaes 
para  transporte  e  primeiro  estabelecimento. 

O  Decr.  n.  2342  de  6  de  Ag.  de  1873  que  creou  mais  7  relações  no  Impé- 
rio determinou  no  art.  2.*  ^  3.»  que  se  desse  aos  desembargadores  remo- 
vidos por  occasião  dessa  lei  a  ajuda  de  custo  de  dous  a  quatro  contos  de 
reis.  Mas  esta  disposição  foi  para  esse  caso  especial,  e  o  que  é  necessário 
é  uma  disposição  permanente  que  comprehenda  todos  os  casos  de  accesso, 
e  primeiro  estabelecimento. 

Esta  necessidade  se  faz  mais  sentir  quando  o  governo  em  19  de  Fev. 
de  1874,  attendendo  ás  difficuldades  do  transporte  dos  desembargadores 
para  as  relações  de  Goyas  e  Cuyabà  determinou  que  se  adiantasse  aos 
magistrados  nomeados  para  essas  relações  seis  mezes  dos  seus  oíde- 
nados  que  seriam  descontados  mensalmente  na  razão  da 5*  parte. 

£*  verdade  que  no  accessO  ha  melhoria  de  vencimento,  mas  isso  não 
obsta  a  que  se  procure  favorecer  igualmente  a  todos  os  magistnuios. 

(186^  Este  Av.  cita  um  outro  Av.  de  Ode  Jun.  do  mesmo  anuo. 
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Ârt.  1609.  Os  juizes  de  direito  removidos  que  dentro  de 
um  mez  contado  da  data  do  conhecimento  ofiScial  da  re--  I 

moção,  declararem  que  aceitam  o  noTO  lugar,  terão  direito 
desde  logo  ao  ordenado  deste  e  i  ajuda  de  custo  que  lhes  1 

couber.  i 

§  1.^  Se,  porém,  não  entrarem  no  exercicio  durante  o 
prazo  marcado  nos  arts.  1455  a  1458,  ou  sua  prorogação 
(^art.  1459 )  serão  obrigados  a  restituir  o  ordenado  e  ajuda  j 

ae  custo,  que  tiverem  recebido,  e  passarão  a  considerar-se 
avulsos. 

§  2.^  Declarando  que  não  aceitam,  ou  não  fazendo 
dentro  do  mez  declaração  alguma,  receberão  apenas  por 
seis  mezes  metade  do  ordenado  do  lugar  que  deixarem,  e 
passarão  a  considerar-se  avulsos  l 

§  3.^  Desde  que  o  juiz  de  direito  fôr  considerado  avulso  i 

sua  comarca  reputar-se-ha  vaga,   e  ainda  quando  seja  j 

novamente  nomeado  para  a  mesma  comarca,  nem  por  isso 
adquire  direito  à  ajuda  de  custo,  ordenado  e  antiguidade, 
que  tiver  deixado  de  vencer.  Decr.  n.  687  art.  25  §§  1*,  2* 
e  3*,  Decr.  n.  560  arts.  2*  e  3*  parte  1*  e  Art.  5%  Avs. 
n.  247  de  26  de  Jul.  de  1871,  n.  136  de  9  de  Ab.  de  1873, 
e  Av.  de  22  de  Fev.  de  1875. 

Art.  1610.  As  distancias  por  terra  contar-se-hão  entre 
as  cabeças  das  duas  comarcas. 

Reputar*se-  ha  para  esse  fim  cabeça  de  comarca  a  cidade  ^ 

ou  villa  mais  importante,  ou  a  em  que  os  juizes  de  direito  | 

costumem  estabelecer  sua  residência.  Decr.  n.  687  art.  9®. 

Art.  1611.  Os  presidentes  de  provincia  organisarão, 
sobre  o  modelo  que  pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  ' 

da  justiça  lhe  deverá  ser  enviado,  um  mappa  demonstra- 
tivo das  distancias  pelo  caminho  mais  curto  entre  as  ca-  i 
becas  de  comarca  de  suas  provincias,  e  entre  ellas  e  as 
de  suas  confinantes  nas  outras  provincias.  Logo  que  seja 
possivel,  na  mesma  secretaria  de  estado  se  organisará  um 
mappa  geral.  Emquanto,  porém,  porelle,  ou  pelos  mappas 
provinciaes  não  fôr  possivel  conhecer  a  distancia,  será                           /í 
ella  arbitrada,   precedendo  as  necessárias  averiguações                            1 
pelo  presidente  da  provincia  d'onde  tiver  de  sahir  o  juiz                           ^ 
de  direito.  Idem  art.  10.  (187) 

Art.  1612.  Conhecida  ou  arbitrada  a  distancia^  o  pre- 
sidente da  provincia,  tendo  attenção  ás  diíSculdades  da 
viagem,  e  especialmente  á  circumstancia  de  havei-  ou  não 

(197)  Veja-se  o  modelo  do  Av.  Circ.  que  vem  no  fim  desta  secção. 
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família  a  transportar,  marcará,  com  audiência  do  procu- 
rador fiscal,  a  ajuda  de  custo,  dentro  dos  limites  da  tabeliã 
n.  2.  Sempre  que  o  presidente  marcar  mais  do  que  o  mi<> 
nimo  da  tabeliã,  deyerà  participar  à  secretaria  de  estado 
dos  negócios  da  justiça  os  motivos  que  a  isso  o  determi- 
naram. 

Por  familia  entender-se-hão  as  pesssas,  que  relacionadas 
com  o  juiz  de  direito  por  parentesco,  vivam  em  sua  com- 
panhia e  estejam  a  seu  cargo.  Idem  art.  11. 

Art.  1613.  Entre  as  comarcas  do  litoral  a  ajuda  de 
custo  será  regulada  em  attençSo  á  tabeliã  n.  3,  devendo 
a  respeito  do  mais  observar-se  o  disposto  no  art.  ante- 
cedente. 

Havendo  meio  e  costume  de  fazer  a  viagem  também  por 
terra,  a  ajuda  de  custo  menor  será  a  preferida.  Idem  art.  12. 

Art.  1614.  Quando  houver  necessidade  de  uma  viagem 
por  terra,  e  outra  por  mar,  e  a  distancia  de  cada  uma  sepa- 
radamente fôr  menor  de  50  léguas,  entretanto  que  a  de 
ambas  reunidas  seja  maior,  a  ajuda  de  custo  será  dada 
como  se  fdsse  uma  só  viagem  de  terra,  ou  de  mar  con- 
forme fdr  mais  extensa  esta  ou  aquella. 

§1.''  Quando  cada  uma  delias  separadamente  exceder 
de  50  léguas,  a  ajuda  de  custo  será  calculada  até  ao  porto 
que  mais  encurte  a  viagem  de  terra,  segundo  a  tabeliã 
n.  3,  accumulando-se  depois  pelo  restante  da  viagem  a  que 
lhe  competir  segundo  a  tabeliã  n.  2. 

§  2.^  O  calculo  para  este  accrescimo  poderá  descer 
abaixo  dos  400$  estabelecidos  como  o  minímo.  Idem  art.  13 
§§  !•  e  2\ 

Art.  1615.  Na  occasiSo  de  ordenar  a  remoçfto  deverá  o 
governo  estabelecer  a  ajuda  de  custo,  guardadas  as  regras 
acima  declaradas. 

Quando  a  ajuda  de  custo  fôr  marcada  pelo  presidente,  o 
juiz  de  direito  e  o  procurador  fiscal  podarão  recorrer  ao 
governo,  se  entenderem  que  as  regras  acima  estabelecidas  . 
não  foram  guardadas.  Idem  art.  14. 

Art.  1616.  As  autoridades  judiciarias,  pessoas  encar- 
regadas de  officios  e  outros  empregos  de  justiça,  pagarão 
pela  sua  nomeação  o  sello  marcado  pela  legislação  em 
vigor,  o  qual  será  pago  na  forma  dos  artigos  seguintes. 

Art.  1617.  Os  decretos,  cartas  e  quaesquer  outros  titu- 
les de  nomeação  de  empregos  e  officios  de  justiça  pagarão 
o  sello  de  7  y,  em  substituição  dos  novos  e  velhos  direitos 


6  sello  proporcional  estabelecido  nos  §§  1^  e  4''  da  Lei 
n.  243  de  30  de  Nov.  de  1841  e  art.  4^  do  Regi.  n.  4505 
de0  deÂb.  de  1870.— Decr.  n.  4721  de  29  de  Ab.  de  1871, 
art.   1\  (188) 

Art.  1618.  São  isentos  deste  imposto: 

§  l"*.  Os  titulos  de  substituição  temporária,  entre  em- 

Í regados  da  mesma  repartição  e  os  de  exercício  eventual, 
tegl.  n.  4505  art.  12  §  2*  e  Decr.  n.  4721,  art.  1*  §  único, 
n.  1. 

§  2*.  Os  titulos  de  nomeação  interina,  ou  por  menos  de 
anno,  e  os  de  emprego  de  vencimento  annual  .menor  de 
200$000.  Idem.  §3^  Idem.  art.  r§  único,  n.  1. 

§  3*.  As  gratificações  concedidas  por  serviços  extraor- 
dinários.  Idem.  §  4^.  Idem. 

§  4^.  As  nomeações  dos  delegados,  subdelegados  e  ins- 
pectores de  quarteirão.  Idem.  §  5*  e  art.  15  §  13.  Idem. 
e  Avs.  ns.  60  de  23  de  Ag.  de  1843  e  n.  82  de  3  de  Março 
de  1871,  sobre  inspectores  de  quarteirão. 

Art.  1619.  Os  titulos  de  nomeação  de  empregos  pro* 
yinciaes,  e  bem  assim  os  de  vencimento  diário  continuarão 
a  pagar  o  sello  de  2  7«  estabelecido  no  art.  4*  do  Regi. 
n.  4505,  e  tanto  este  sello  como  o  sello  de  7  Vo  dos  officios 
de  justiça,  e  outras  mercês  pecuniárias,  das  quaes  os  agra- 
ciados não  perceberem  estipendio  dos  cofras  do  estado 
sôrão  cobrados  integralmente  pelas  competentes  estações 


(188)  o  Decreto  citado  neste  artigo  é  que  regula  a  matéria,  e  suas  dis- 
posições são  definitivas  conforme  o  declara  o  Av.  n.  30ôde3deSet.  de 
1872.  Qortei  deste  decreto  e  das  leis  auxiliares  que  cito  o  que  não  tinha 
apjplicação  ao  ministério  da  justiça  e  se  reífere  aos  empregados  de  outros 
ministérios. 

Os  S8  lo  e  4»  da  tabeliã  annexa  &  Lei  n.  243  de  30  de  Nov.  de  1841,  cita- 
dos neste  art.  dizem  :  ■*■ 

$  1.0  Os  novos  e  velhos  direitos,  e  os  de  chancelaria,  serão  cobrados 
do  seguintes  modo :  —  Dos  officios  geraes  de  justiça  vitalícios»  40  o/o  do 
rendimento  delles,  ou  do  valor  da  sua  lotação  de  um  anno. 

S  4.0  Da  concessão  de  qualquer  ordenado,  soldo^  aposentadoria,  tença, 
pensão,  côngrua,  reforma,  jubilação  ou  gratificação  annual,  e  por  qual- 

gner  augmento  no  caso  de  accesso  ou  melhoramento  de  empregos  geraes, 
o/o  do  ordenado,  ou  calculado  segundo  a  lotação  do  vencimento  annual, 
quando  elle  não  consista  em  um  ordenado  fixo,  ou  seja  formado  de  or- 
aenado  e  emolumentos,  ou  gratificação  ou  porcentagem,  ou  só  de  emolu- 
irentos. 

Diz  o  art.  4o  do  Regi.  n.  4505  de  9  de  Ab.  de  1870  citado,  neste  artigo: 
«  Ficam  sujeitos  ao  sello  de  2  o/o  do  vencimento  de  200/ií  para  cima:  Os 
titulos  de  nomeação  expedidos  por  funccionarios  públicos  e  autoridades 
ecclesiasticas,  pelas  mesas  das  camarás  legislativas,  e  das  assembléas 
provinciaes  e  pelas  camarás  municipaos. 

Os  de  empregados  das  corporações  de  mão  morta,  e  sociedades  ano- 
nymas.  Os  de  concessão  de  reforma,  aposentadoria,  meio  soldo,  e  outras 
mercês  pecuniárias.» 
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de  arrecadação.  Decr.  n.  4721  art.  P§  único  n.  2.  quanto 
á  1*  parte  e  Ay.  n.  150  de  5  de  Maio  de  1871,  quanto  aos 
officios  de  justiça  e  outras  mercês  pecuniárias. 

Art.  1620.  O  sello  de  7  7^  do  art.  1617  e  de  2  7o  do 
art.  antecedente  será  calculado  sobre  o  ordenado,  gratifi- 
cação ou  outro  vencimento  de  um  anno,  comprehendídas 
as  porcentagens,  commissões  e  emolumentos,  conforme  a 
lotação.    . 

§  1.®  Nos  casos  de  accesso,  transferencia,  remoção, 
ainda  que  para  lugares  de  diverso  ministério,  reconduc- 
ção  ou  novo  provimento  para  continuar  no  exercicio  do 
mesmo  emprego,  pagar-se-ha  o  sello  proporcional  da  me- 
lhoria do  vencimento,  se  o  houver,  e  se  não  houver  pa- 
garão somente  200  rs.  de  sello« 

§  2.*  O  sello  do  accrescimo  será  devido,  ainda  que  se 
não  lavrem  novos  títulos,  nem  apostillas,  averbando-se 
naquelles  em  virtude  dos  quaes.se  acharem  servindo  os 
empregados.  Regl.n.  4505  art.  5^§§  Pe2.*^Decr.  n.  4721 
art.  2*princ.  (189) 

Art.  1 621 .  Das  nomeações  interinas  se  deve  cobrar  do 
sello  fixo  1$000.  Regi.  n,  4505  art.  13,  §  12  e  Av.  n.  68 
de  23  de  Fev.  de  1874. 

Art.  1622.  O  sello  destes  titulos  é  devido,.qualquer 
que  seja  a  forma,  porque  fôr  expedido  o  acto  da  nomea- 
ção ou  mercê.  Havendo  mais  de  um  acto,  será  averbado 
no  que  der  direito  ao  exercicio  do  emprego,  ou  ás  vanta- 
gens da  nomeação.  Regi.  n.  4505  art.  6*  e  Decr.  n.  4721 
art.  2*  princ. 

Art.  1623.  O  sello  das  nomeações  para  empregos  esti- 
pendiados pelos  cofres  do  thesouro  será  arrecadado  no 
acto  do  pagamento  dos  vencimentos,  por  descontos  men- 
saes,  do  modo  seguinte:  2  7o  ^  ^^  12*  parte  de  5  7o  ^o  pi^í* 
meiro  mez,  e  o  restante  destes  também  pela  12*  parte 
mensalmente,  até  completar-se  o  primeiro  anno  de  exer- 
cicio. Se  houver  melhoria  do  vencimento  o  desconto  será 
feito  na  razão  do  total  do  augmento  ou  melhoria,  guar- 
dando-se  a  regra  acima  estabelecida  sobre  a  parte  do  venci- 
mento que  não  foi  alterada.  Decr.  n.  4721  art.  2**sobre  ai.' 
parte  do  art.  e  Av.  n.  268  de  16  de  Ag.  de  1871  sobre  a  '4.^ 

Art.  1624«  Somente  á  vista  dos  titulos  de  nomeação  de- 
vidamente sellados,   se  abrirá  assentamento  e  serão  os 

( 189 )  o  Decr.  n .  3977  de  13 de  Òut.  de  1867  no  art.  3»  princ.  e  no  §  3» 
desse  mesmo  art.  já  estabelecia  o  que  se  acha  no  principio  deste  art. 


empregados  inclaidos  em  folha  de  pagamento;  podendo 
estes  tomar  posse  e  entrar  no  exercício  antes  de  satisfeito 
o  sello.  Regi.  n.  4505.  art.  7.* 

Art.  1625.  Não  obstante  a  disposição  do.  art.  antece- 
dente será  permittido  abrir  assentamento  no  thesouro,  sem 
pagamento  do  sello  aos  títulos  dos  empregados  e  pensio- 
nistas residentes  nas  provincias.  Idem  art.  8*  §  2*. 

Ar.  1626.  Os  diplomas  de  habilitação  para  ser  no- 
meado juiz  de  direito  (Ck)ns.  art.  1397  §  4*)  pagarão  200  rs. 
de  sello.  Idem  art.  13  §3^ 

Art.  1627.  Os  títulos  de  concessão  de  honras  de  mi- 
nistro do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  de  honras  de  de- 
sembargador, 501000.  Idem  art.  13  §  12. 

Art.  1628.  As  cartas  de  doutor  e  bacharel  pagam  50$, 
os  títulos  de  habilitação  scientiflca  ou  de  profissão  2$000 ; 
o  diploma  de  advogado  do  conselho  de  estado  50$000,  e 
a  nomeação  de  escrevente  juramentado  5$.  Idem  art. 
13  §10^ 

Art.  1629.  Os  advogados  provísionados  pagam  pelo  sello 
da  provisão  150$000  nas  cidades  onde  houver  relações  ; 
90$000  nas  outras,  e  sendo  providos  temporariamente  cada 
anno  51000.  Idem  art.  13  §  10^ 

Art.  1630^  Os  solicitadores  dos  auditórios  das  cidades 
onde  houver  relações  pagara  pelo  sello  da  provisão  80$, 
nas  outras  cidades  e  villas  ^iO$ ;  sendo  temporárias  as  pro- 
visões pagam  por  anno  ou  fracção  de  anno  2$.  Idem  art. 
13  §10.* 

Art.  1631.  As  licenças  a  empregados  públicos  até  3 
mezes  pagam  2$000  e  por  mais  de  3  mezes  4$000.  Idem 
art.  13  §  4^ 

Art.  1632.  Os  attestados  de  frequência  e  os  requeri- 
mentos feitos  afim  de  obtel~os  não  estilo  sujeitos  ao  paga- 
mento do  sello  fixo.  Avs.  n.  48  de  6  de  Fev.,  n.  325  de 
25  de  Set.  e  n.  413  de  6  de  Nov.  de  1874. 

Art.  1633.  As  autoridades  judiciarias,  pessoas  encar- 
regadas de  officios  e  outros  empregos  de  justiça,  pagarão 
pela  sua  nomeação  os  emolumentos  marcados  na  legisla- 
ção em  vigor,  os  quaes  serão  pagos  na  forma  dos  artigos 
seguintes. 


Ârt.  1634.  Á8  aatorídades  e  pessoas  citadas  no  artigo 
antecedente  pagam  de  emolumentos  pela  nomeaçSo : 

Do  vencimento  annual  até  1 :000$000.  .  .  5  Va 
Pelo  excedente  até  o  de  6:000$000.  .  .  1  % 

Os  emolumentos  serSo  calculados  sobre  o  vencimento 
fixo  ou  lotado  do  emprego  ou  mercê. 

Do  accesso,  transferencia,  remoção,  designaçSo,  pro- 
moçSo  ou  passagem  de  empregos  e  otficios  do  mesmo  ou 
de  di£ferente  ministério,  nSo  havendo  interrupção  do  exer- 
cicio,  será  cobrado  o  imposto  na  razão  do  augmento  ou 
melhoria  do  vencimento  annual,  e  se  não  houver  melhoria 
pagarão  20$000  de  emolumentos.  Tabeliã  annexa  ao  Regi. 
n.  4356  de  24  de  Ab.  de  1869  §  1%  e  Avs.-  n.  371  de  7  de 
Out.  de  1872  sobre  os  emolumentos  quando  não  haja  me- 
lhoria (190)  e  Av.  n.  291  de  29  de  Ag.  de  1874,  que  é  que 
estabelece  que  não  deve  haver  interrupção  do  exercicío. 

Art.  1635.  Os  titules  de  nomeação  para  commissSes 
temporárias  só  devem  pagar  as  taxas  fixas,  quòr  do  sello, 
quer  dos  emolumentos.  Av.  n.  68  de  23  de  Fev.  de  1874. 

Art.  1636.  O  presidente  do  supremo  tribunal  de  jusH 
tiça,  e  os  presidentes  das  relações  pagam  40$000  pelas 
nomeações;  o  juiz  municipal  e  substituto  30$000,  e  pela 
reconducção  e  remoção  201000*  Tabeliã  annexa  ao  Regi. 
n.  4356  art.  1*  §§  3*  e  4%  e  Av.  n.  1  de  2  de  Jan.  de  1872 
somente  quanto  aos  juizes  municipaes,  e  C!ons.  art.  1197, 
quanto  aos  substitutos. 

Art.  1637.  Os  títulos  de  nomeação  de  delegados,  subde- 
legados, seus  supplentes.  e  inspectores  de  quarteirão  não 
pagam  emolumentos  no  municipio  da  cdrte.  Av.  n.  82  de 
3  de  Março  de  1871.  Tabeliã  annexa  ao  Regi.  n.  4356  § 
9''  n.  5,  Av.  n.  60  de  23  de  Ag.  de  1843,  ns.  196  e  197  de 
14  de  Ab.  de  1869. 

Art.  1.638.  O  magistrado  pagará  de  emolumentos  pelas 
honras  de  ministro  do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  de 
desembargador  50$000.  Regi.  n.  4505,  art.  13  §  12. 

Art.  1Q39.  O  advogado  do  conselho  de  estado  pagará 
pela  nomeação  50$000.  Idem  §  10. 

Art.  1640.  No  caso  de  desistência  ou  renuncia  do  em- 
prego, se  o  emprpgado  fôr  novamente  nomeado,  teri  de 

(190)    J&  «itei  este  Av.  no  art.  1621,  quanto  ao  seUo- 


pagar  novos  emolumentos  na  totalidade  dos  vencimentos. 
Av.  n.  32õ  de  12  de  Set.  de  1872. 

Art.  1641.  A  designação  ou  nomeação  para  commissSes 
de  serviços  extraordinários  não  paga  emolumentos.  Ta- 
beliã annexa  ao  Regi.  n.  4356,  §  9^  n.  6. 

Art.  1642.  A  lotação  desempregos  e  oíScios  de  justiça 
de  vencimento  variável  que  não  estiverem  definitivamente 
lotados,  far*se-ha  de  conformidade  com  o  que  dispdem 
as  Instrucções  de  19  de  Nov.  de  1873  e  Decr.  n.  5537  de 
31  de  Jan.  de  1874.  (191) 

Art.  1613.  Se  dentro  do  prazo  legal  para  entrarem  em 
exercicio  os  escrivães  e  tabelliães,  ainda  não  estiverem 
lotados  os  respectivos  officios,  não  devem  por  isso  deixar 
o  exercicio  dos  seusofficios.  Av.  n.  221  de  7  de  Jul.  de  1871. 

Art.  1644.  A  disposição  do  art.  1618  §  2^  é  extensiva 
aos  vencimentos  que  accumulados  perfizerem  200$000  ou 
mais.  Disposição  tirada  do  Decr.  n.  3977  de  12  de  Out. 
de  1867,  art.  V  §  1*. 

Art.  1645.  Os  emolumentos  e  sello  das  cartas  ou  de* 
cretos  de  nomeação  ou  remoção  dos  juizes  de  direito  devem 
ser  calculados  pelas  lotações  das  respectivas  comarcas  ; 
ea  lotação  dos  emolumentos  dos  lugares  dos  juizes  muni- 
cipaes  pelas  lotações  dos  respectivos  termos.  Avs.  n.  440 
de  23  de  Nov.  de  1873  sobre  os  juizes  de  direito,  e  n.  68 
de  25  de  Fev.  de  1873  sobre  os  juizes  municipaes. 

Art.  1646.  As  lotações  competem  :  P,  ás  recebedorias 
nos  municipios  onde  as  houver  ;  2^,  às  estações  de  arreca- 
dação nos  outros  municipios.  Decr.  n.  3977  art.  3*  §  2* 
ns.  1  e  2  e  Av.  n.  390  de  19  de  Out.  de  1872. 

Art.  1647.  Prevalece  a  lotação  provisória  da  repar- 
tição que  arrecada  o  imposto,  ou  abre  a  conta  corrente 
para  a  expedição  do  titulo.  Av.  n.  231  de  23  de  Jul. 
de  1867. 

Art.  1648.  A  quota  do  imposto  será  calculada  sobre  os 
Tencimentos  que  effectivamente  se  abonarem,  attendidos 
CS  descontos  legaes  por  motivo  de  licença,  ou  qualquer 
entro.  Doer.  n.  3977  art.  2.*". 


(191)  Vide  estas  instmcções bem  como  o  Decr.  n.  5537  de 31  de  Jan.  do 
1874  no  fim  do  Yolume. 


Tabeliã  n.  Z,  a  qae  se  refere  o  art.  %.B%9 

Regulando  as  ajudas  de  custo  nas  viagens  de  terra 
dos  juizes  de  direito  removidos  de  umas  para  outras 
comarcas. 


DISTANCIAS  POR 
LEOUAS 


De  50   até  100 

De  100    i>     150 

De  150    »     200 

De  200    »    250 

De  250    »     300 

De  300  para  mais 


«PARA  os  QUE  NÃO  TEM 
tAMILIA  A  TRANSPORTAR 


7 

QQ0AAQA 

^000  a  1:000|000 


PARA  OS  QUE     TEM 
família   a  TRANSPORTAR 


Xabellu  n.  3,  a  qne  se  refere  o  art.  1613 

Regulando  as  ajudas  de  custo  nas  viagens  por  mar  dos 
Juizes  de  Direito  removidos  de  umas  para  outras 
Comarcas. 
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Sendo  a  viagem  entre 
portos  em  que  toquem 
os  Paquetes  de  vapor 
situados : 

Desde  o  Rio  de  Janeiro 
atéS.  Pedro 

Desde  o  Rio  de  Janeiro 
até  o  Cabo  de  S,  Roque 
ou  deste  até  o  Pará 

Desde  o  Rio  de  Janeiro 
até  o  Pará  transpondo  o 
Cabo  de  S.  Roque  ou 
deste  até  S.  Pedro  trans- 
pondo o  Rio  de  Janeiro. . 

Desde  S.  Pedro  até  o 
Pará  transpondo  o  Rio 
de  Janeiro  e  também  o 
Cabo  de  S.  Roque 

Sendo  a  viagem  de  por- 
tos em  que  não  toquem 
os  Paquetes  de  vapor 
até  chegar  ao  desses  o 
mais  próximo  ou  vice- 
versa 

Se  esta  ultima  ajuda  de 
custo  tiver  de  ser  accu- 
mulada  á  outra  terá  o 
abatimento  de  300|000. 


PARA  os  QUE  NÃO  TBM 
FAMUJA  A  TRANSPOR- 
TAR 


400$000        

400|000      


400«000  a500|000 


500$000  a600$000 


*400tD00 


PARA  OS  QUE  TEM  fa- 
mília A  TRANSPOR- 
TAR. 


400$000  a  800|000 
40Q$000a  800^000 


45Q$000a  900|000 


aOOiSMXX)  a  1:20Q|000 


40O|OOOa    600|0OO 


AY.  CmCULAR  N.  294.  DE  6  DE  AGOSTO  DE  1868 

Estabelece  os  modelos  para  os  mappas  demonstrativos  das  distancias  entre  as 
cabeças  de  Comarcas  das  Províncias,  e  entre  eUas  e  as  de  suas  confinantes. 

Este  Av.  dá  como  modelo  a  província  do  Gear&,  e  elle  foi  feito  para  execuçSo  do 
art.  1611. 

OBAFtA 

MÀS9L    DBM0N8TBA.TIV0    DAS   DI8TAMGUS   OIUDUADAS    KNTBB  AS    COMUICAa  DA 

PBOVINCU  B  AS  COICABCAS  CONFIMAMTBS 
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(Legnas  de  20  ao  gráo.) 


Capital. 


4 

Aquiraz. 

15 

11 
25 
24 
25 
39 
39 
47 
43 
45 
^ 
45 
62 
40 

Batnrité. 

21 

20 
16 
19 
36 
31 
42 
86 
40 
40 
48 
55 
35 

Imperatriz. 

B.28 

36 
2B 
16 
18 
23 
52 
43 
43 
58 
65 
14Vf 

Aracaty. 

28 

28 

47 
58 
38 
17 
52 
52 
58 
44 

Qnixeramobim. 

87iy2 
38 

33 
25 
44* 
25 
22 
24 
32 
38 
41 

Sob 

11 

13 

55 

44 

a»" 

59 
64 

17i/, 

rál. 
Ipú. 

B.45 

18 

47Vt 
42 
80 
49 
56 
25 

Granja. 

47 

65 

47 
67 
75 
15^ 

Icó. 

51 
52 

19 
27 
15 
19 
64 

Sab 
13 
23 
21 

58 

• 

oeiro. 
Inhamans. 

60 

22 
27 

• 

55 

Crato. 

66 

71/2 
70 

Jan 

86 

78 

« 

Acaracú 


IV.  B .  —  Os  algarismos  deste  modelo  indieam  as  distancia9  em  linha  reota. 
No  mappa  os  algarismos  devem  indicar  as  distancias  pelo  caminho  mais  commodo 
6  frequentaao. 

O  simples  algarismo  indica  que  só  ha  transporte  por  terra. 
A  letra  A  inmca  quê  só  ha  transporte  por  agua. 
A  letra  B  que  ha  transporte  por  agua  e  por  terra. 


CAPITULO  VII 

DAS  CUSTAS  JUDICIARIAS  EM  MATÉRIA  POLICIAL  E  CRIMINAL 

mscçAo  I     • 

DAS  AUTORIDADES  POLICIAES  E  JUIZES  CRIMINAES 

Ârt.  1649.  Todos  os  que  decahirem  da  acção,  em  qual- 
quer instancia  que  fõr  serão  condemnados  nas  custas, 
excepto  o  promotor  e  os  juizes  quando  procederem  ea>- 
o/ficiOf  e  neste  caso  pagar-se-hão  pelo  cofre  da  mu- 
nicipalidade conforme  o  disposto  no  art.  1662. 

E  quando  se  decidir  que  houver  abuso  no  facto  que  se 
denunciou,  mas  que  o  accusado  não  é  criminoso,  por  não 
ser  elle  o  autor  do  abuso,  ou  por  lhe  assistir  alguma  d^s 
excepções  que  o  livram  da  imputação,  o  accusador  pagarift 
as  custas  God.  art.  307  e  Avs.  n.  189  de  4  de  Jan. 
de  1840,  n.  211  de  19  de  Maio  de  1865  e  n.  154  de  14 
de  Ab.  de  1866. 

Art.  1650.  Se  o  réo  condemnado  fôr  pobre,  que  não 
possa  pagar  as  custais,  o  escrivão  haverá  metade  delias 
do  cofre  da  camará  municipal  da  cabeça  do  termo.  Regi. 
art.  469  parte  1'  e  L.  da  Ref.  art.  99  parte  l\  (192) 

Art.  1651.  As  autoridades  policiaes  e  juizes  criminaes 
terão  quando  assistam  pessoalmente : 
1.®  A*  formação  do  corpo  de  delicto,  directo  ou 

indirecto,   ou  outro  qualquer  exame 3$000 

2.®  A  qualquer  busca  não  sendo  eoo-officio.  .  .      6$000 

Regi.  n.  5737  de  2  de  Set.  de  1874  art.  43. 
ns.  l  e  2.  (193) 

Art    1652. 

De  cada  pessoa  pelo  juramento  que  deferirem 

qualquer  que  seja •  •  » $300 

Idem.  art.  44. 

Art.  1653: 

Do  interrogatório  de  cada  rèo  e  da  inquirição 

de  cada  testemunha $800 

Idem  art.   45. 


(1%)  ò  Av.  n.  181  de  14  de  Jun.  de  1872  di2  que  é  a  camará  municipal 
do  lugar  do  Julgamento,  ainda  aue  a  sentença  seja  executada  em  ouiro 
•  lugar,  one  e  obrigada  &  metade  aas  custas. 

(198^  O  Regi.  citado  neste  art.  é  o  que  estabelece  novo  Regulamento 
de  Custas  para  o  qual  foi  o  governo  autorisado  pelo  art.  1^  S  ^  ^ 
L.  de  Set. 


Art.  1Ç54 : 

1  /  Dos  julgamentos  de  fianças  deãnítiyas.  .  •  .  3$0QO 

2.*  Das  saspeições.  .^.  .  , 3$000 

3.^  Nos  crimes  cuja  decisão  final  lhes  compete.  .  3|000 
Idem.  art.  46. 

Art.  1655 : 

1.*  Dk  pronuncia  ou  não  pronuncia 3$00Q 

2.*  Da  sustentação  ou  revogação  delias.  .....      3$000 

Idem.  art.  47. 

Art.   1656: 

1.^  Das  sentenças  que  obrigara  ou  não  a  tepmo  de 
bem  viver  ou  segurança,  de  cada  obrijpdo  ou 
da   parte  contraria 2$000 

2.*  De  toda  e  qualquer  decisão  que  ponha  termo 

ao  processo,  ou  sobre  prescripção  ou  perempção      3$000 

3.""  Da  que  somente  julgar  o  lançamento,  tendo 

de  continuar  a  accusação  por  parte  da  justiça      l$000 
Idem.  art.  48. 

Art.  1657 : 

1.^  Do  julgamento  da  graça  de  perdão,  modíflcaçáo  ou 
commuta^o  de  pena : 

—  Em  crimes  afiançáveis 6$000 

—  Em  crimes  inafiançaveís .  ,     12$000 

Nada  terão  sendo  o  agraciado  pessoa  miserável. 

2.^  De  quaesquer  mandados  ou  guias $300 

3.^  De  editaes  ou  alvarás  quaesquer $500 

4.^^erà  sempre  gratuita  a  assignatura  do  alvará 

de  folha  corrida  e  do  mandado  de  soltura. 

idem.  art.  49. 

Art.  1658: 

1.**  Os  emolumentos  devidos  pela  inquirição  de  teste- 
munhas ou  informantes  e  pelo  interrogatório  dos  réos 
nos  inquéritos  pjliciaes  serão  por  metade  dos  que  vão 
taxados  nos  arts.  antecedentes. 

2.*Nenhura  emolumento  é  devido  no  caso  de  averiguações 
policiaes  eDc-^officio,  das  quaes  não  resulte  processo.  (194) 


i  Idem.  art.  50. 


(194)  08  Âvs.  i^.  97  de  5  de  Ab.  de  m&  e  n.  211  de  19  de  Maiú  de  1865, 
já  dispunham  a  mesma  cousa^ 
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8EGÇ40  II 

DOS  JCIZES  DE  DIREITO  EM  2/  INSTANCIA»  DOS  AUDITORES  DE 

MARINHA   £  PRESIDENTES  DO  JURY 

Art.  1Ô59.  Os  juizes  de  direito  em  2/  instancia  terSo: 

1/  Sobre  recursos  que  para  elles  se  tenham  inter- 
posto         4$000 

2.*  Sobre  appellações 5$000 

Idem.   art.  51. 

Art.  1660 : 

Os  presidentes  dojury  de  presidirem  a  cada  jul- 
gamento» inclusive  os  actos  que  nelle  prati- 
carem      15$000 

Idem.  art.  52. 

Art.  1661.  Os  auditores  de  marinha  nos  processos, 
cujo  conhecimento  e  decisSo  final  lhes  compete»  percebe- 
rfto  os  mesmos  emolumentos  marcado^  para  os  juizes  crí- 
minaes.  Idem.  art.  53  §  1^. 

Art.  1662 : 

1  .*  Quando  a  municipalidade  f Ar  condemnada  nas  cus- 
tas pagará  somente  a  metade  destes  emolumentos,  e  os 
juizes,  escrivães  e  mais  empregados  a  quem  competirem 
perderão  a  outra  metade. 

2.*  Nas  causas  em  que  os  promotores  decahirem  a 
camará  municipal  será  obrigada  somente  ás  custas  desde  o 
ponto  em  que  os  mesmos  promotores  tomarem  a  accusa- 
ção.  Idem.  art.  54.  (195) 

Art.  1663.  A  municipalidade  é  obrigada  ao  pagamento 
das  custas  dos  processos  de  termos  de  bem  viver.  Ay. 
n.  319  de  3  de  Out.  de  1867. 

ÍSEOÇJLO  III 

DOS  EMOLUMENTOS  DAS  REyiSTAS  E  APPELLAçOES 

Art.  1664. : 

O  preparo  das  revistas  crimes  no  supremo  tribu- 
nal de  justiça»  pagará 6$000 

(196)  O  At.  de  97  de  Ab.  de  1858,  disponha  o  mesmo. 
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Estes  emolamdiitos  mantida  a  actual  isençSo  dos 
presos  potH*6S,  derão  applicados  e  distribuídos 
oonforme  as  disposições  dos  arts.  4.*  e  5.*  do 
Decr.  n.  98  de  30  de  Outubro  de  1830.  Regi. 
n.  5737  art,  55  ns.  1  e  2.  e  art.  3.""  do  citado 
Decr.  n.  98  quanto  aos  presos  pobres  (196)  (197). 

Art.  1665: 

Âs  relações  terão  de  cada  processo  de  appella- 
çSo  crime  qualquer  que  seja 6$000 

E  o  mesmo  emolumento  dos  recursos.  Regi. 
n.  5737  art.    63. 

Art.  1666.  Nos  processos  de  responsabilidade  cobrar* 
se-hão  em  dobro  os  emolumentos  que  tém  os  juizes  d«  dr* 
reito  nos  processos,  cujo  conhecimento  e  decisSo  final 
lhes  compete.  Idem.  art.  64. 

&UBc:çAo  IV 

DOS  PRESIDENTES  DAS  RELAÇÕES,  ADVOGADO»,  SOLIOrFADORES, 
PROMOTORES     PÚBLICOS  E   TABELLIÃB8 

Art.  1667.  Os  presidentes  das  relações,  receberão  : 

1.*  Das  distribuições  dos  processos $600 

2.*  De  qualquer  juramento $600 

3.*  Das  licenças  que  lhes  compete  conceder.  •  •      2$000 

4.*  Das  ordens  que  expedirem 2$000 

ò.""  Da  assignatura  em  auto  de  exame 2$000 

6.*  Termo  de  fiança 2$000 

7.^  ProyisSo  de  advogados  não  formados 20$000 

8.*  Provisão ^e  solicitadores 10$000 

Idem.  art.  66  sobre  os  ns.  1*,  2*,  e  art.  67,  ns.  1*, 
2%  3%  5%  6*  e  7%  sobre  os  ns.  3.*  4.*5.*  6.*  7.*  e  8.* 

Art.  1668.  As  cartas  de  sentença  serfto  assignidas 
pelo  presidente  da  relação  com  o  relator,  competindo  ao 


(196)  Dizem  os  arte.  citados : 

Art.  4.»  Do  producto  dos  emolumentos  ss  farSo  as  deapezas  do  expe- 
diente do  tribunal  e  Amanuenses. 

Art  5.<»  As  sobras  serão  divididas  em  duas  partes  ignaes,  uma  para 
o  Secretario,  e  outra  para  o  Offlcial  Maior. 

(197)  Diz  o  Regi.  art.  471 :  «As  appellaçoes  e  recursos  continuarão  a 
ser  preparados  com  a  importância  das  assignaturas,  braçagens  e  mais 
contribuições,  estabelecidas  pelas  Leis  em  vigor,  para  serem  apcesen- 
tados  ás  relações,  salvo  senão  as  mesmas  appellações  e  recursos  de 
presos  pobres.j» 


mesmo  presidente  o  exame  e  contagem  delias,  e  também 
dos  traslados,  os  quaes  serfio  levados  á  sua  presença  para 
esse  fim. 
Idem  art.  68. 

Art.  1660: 

Do  exame  das  cartas  de  sentença  e  traslado.  .  .  -*  5|000 
Idem.  art.  69. 

Art.  1670.  Não  se  extrahirà  sentença  quando  a  con- 
demnação  fôr  só  nas  custas. 
Idem  art.  70. 

Art.  1671.  Os  honorários  dos  advogados  serSo  contados 
e  exigidos  conforme  a  importância  das  causas  por  este 
modo: 

1.*  De  petição  de  queixa  ou  denuncia 61000 

2/  De  qualqu  er  outra  petição.  . 2$000 

3.*  Libellos 15$000 

4.^  Contrariedade  a  estes,  não  sendo  por  ne- 
gação    15$000 

Idem.  art.  85. 

Art.  1678: 

1.®  Razões  de  recurso,  de  appellação  ou  de  re- 
vista       3O$O00 

2.^.  De  accusação  ou  defesa  nos  procéSSOV-poli- 
ciaes  e  que  cabem  na  alçada   do  juiz 3O$O00 

3.®  De  accusação  ou  defesa  perante  o  jury,  pe- 
rante a  relação,  ou  perante  o  supremo  tribu- 
nal de  justiça 6O$000 

4.*  De  arbitramento  de  fiança  ou  multa.  ....      3$000 

As  custas  do  n.  2  competem  unicamente  ao  advogado. 

^  Idem.  art.  86.   e  quanto  á  ultima  parte  do  art.   o  Ay. 

n.  276  de  23  de  Ag.  de  1872. 

Art.  1673  : 

I  De  assistirem  à  inquirição  e  reinquirição  de  tes-> 

I  témunhas,  ou  a  qualquer  acto  do  processQ.  .  .      5$000 

I  Regi.  n.  5737  art.  87. 

^  Art.  1674.  Os  solicitadores  receberão  : 

I 

1.!^  De  caia  causa  que  agenciarem  no  juizode 
1  ,*■  instancia,  perceberão  por  mez 6$000 

'  Descontdr-se-ha,   poi^ém,  toda  a  interrupção  excedente 

^  a  oito  dias  que  a  causa  tiver  em  seu  andamento . 


2/  Das  appellações  e  reristas  ató  o  primeiro 
acórdSo 13$000 

3.^  Até  cada  um  dos  outros  acórdãos,  íucIusíto 

o  de  revista 12$000 

Idem.  art.  88. 

Art.  1675 : 

1.*  De  cada  citação  que  accusarem,  ou  requeri- 
mento que  fizerem  em  audiência $700 

2.*  Da  inquirição  e  reinquirição  de  cada  teste- 
munha   .  .* 3$000 

3.^  De  assistirem  a  qualquer  acto  judicial  fora  da 
cidade  ou  yilla»  o  mesmo  que  vai  marcado 
para  os  escrivães. 
Idem.  art.  89. 

Art.  1676.  Os  promotores  públicos  receberão  : 

1.*  Pelas  respostas  nos  autos  sobre  requerimen- 

tosdefían;a , 5$000 

2.''  Pelo  libeHo  de  accusaç&o 6$000 

3.®  Razões  de  recurso,  appellação  ou  revista.  .  10$000 
4.®  Resposta  nos  autos  sobre  a  desistência  da 

accusação,  prescripção  ou  perempção  de  acção      51000 

Idem.  art.  95. 

Art.  1677: 

1.^  Da  sustentação  da  accusação  perante  o  jury.    lOfOOO 

Em  qualquer  outro  juizo 5$000 

2.^  De  assistirem  ao  summario  da  culpa  ou  qual- 
quer outro  acto  do  processo  que  exija  a  sua 

presença 5$000 

Idem.  art.  96. 

Art.  1678.   Os  tabelliães  receberão  : 

1.^  Das  procurações  que  passarem,  as  quaes  de 
ora  em  diante  só  podem  ser  feitas  nos  livros 
das  notas,  independente  de  distribuição  e  in- 
cluido  o  primeiro  traslado 5$000 

2.^  Para  facilidade  do  expediente  deste  serviço 
poderão  os  tabelliães  ter  livros  abertos,  nume- 
rados, rubricados  e  encerrados  pelo  juiz  com- 
petente com  folhas  impressas  e  os  claros  pre- 
cisos para  as  procurações,  podendo  também 
dar  os  traslados  em  folhas  semelhantes. 

3.®  Destas  procurações  impressas  o  emolumento  • 

será 2$000 


S44 


4.*  Se  porém  houver  mais  de  um  outorgante, 
pagará  cada  um  delles  mais 1$000 

5.*  Dos  exames  que  fizerem  em  livros,  documen- 
tos ou  firmas  para  verificação  de  falsidade»  ou 
qualquer  outro  facto,  ainda  que  seja  fora  do 
cartório 6$000 

Idem.  art.  98  ns.  1,  2,  3  e  4  sobre  os  4  primeiros  nú- 
meros e  art.  100  sobre  o  ultimo. 

8e:cçAo  \r 

DOS   bscrivZbs   que    servem   no  orime  e    perante  as 

AUTORIDADES  POLICIABS 

Art'.  1679.  Os  escrivSes  que  servem  no  crime  e 
peraute  as  autoridades  policiaes^  terSo  do  ju- 
ramento de  queixa  ou  denuncia,  ou  de  qualquer 
outro  que  perante  o  juiz  escreverem,  ainda  que 

a  mais  de  uma  pessoa.  .  .  ^ 2$000 

Idem.  art.  147. 

Art.  16S0  : 

De  cada  auto  de  qualificação,  perguntas,  accusa- 
çSo,   corpo  de  delicto,  sanidade  e  de  outro 

qualquer 3$000 

Idem.  art.  148. 

Art.   168L  Do  lançamento  no  rol  dos  culpados  ere* 
commendaçSo  na  cadda  nada  perceberão. 
Idem.  art.  149. 

Art.  1682: 

De  responderem  às  folhas  corridas  de  cada  pessoa 
nellas  designada,  nSo  sendo  ea^-Jf/icio.  .  .  .        $200 
E  nada  a  título  de  busca.  (198) 
Idem.  art.  150. 

Art.  1683.  Dos  termos  de  fiança  lavrados  nos  livros 
competentes^  para  os  réos  se  livrarem  soltos,  terSo  : 

1.*  Atél.-OOOl 8$000 

2.*  De  1:000$  a  2:000$ \  .  .  •     10$000 

3.*  E  d*ahi  para  cima  mais  1$  em  conto  de  réis. 
Terão  o  mesmo  nos  termos  de  desistência. 


^  (196)  Aos  escrivães  dos  chefes  de  policia  não  é  applicavel  a  disposição 
deste  art.  At.  n.  879  de  19  de  Out.  de  1874.  *^  v— 


4.^  De  cada  pessoa  citada  ou  notificada,  quando 
as  citações  on  notificações  forem  feitas  em 

audiência ^ $500 

5.*  Quando  forem  por  carta 2$000 

6.*  Quando  forem  feitas  pessoalmente 2$000 

£  além  deste  salário  terão  mais  o  que  está  marcado 
para  as  diligencias  fora  dos  seus  cartórios 
7.*  De  mandado  e  precatória  que  passarem.  .  .  11000 
Idem.  art.  151  ns.  1,  2  e  3  sobre  os  3  primeiros  núme- 
ros, Idem  art.  108,  sobre  os  ns.  4,  5  e  6.  Idem  art.  110 
sobre  o  ultimo  numero.  (199) 

Art.  1684: 

Das  procurações  e  substabelecimentos  apud^-acta      2$000 
Se  porém  houver  mais  de  um  outorgante  pagará  cada 
um  delles,   guardadas   as  excepções  do  art.  1678,  mais 
500  réis. 
Dos  termos  que  lavrarem  nos  autos,  excepto  os 

de  desistência  e  fiança $200 

Idem.   art.   lil  quanto  ás  procurações  e  substabeleci- 
mentos,  e  o  mesmo  Regi.  art.  112,  quanto  aos  termos. 

Art.  1685.  De  cada  rubrica  que  Qzcrem  nos 
autos,  livro,  documento  ou  papel,  a  requeri- 
mento de  parte  ou  despacho  que  assim  o  deter- 
mine  , $080 

Idem.  art.  116. 

Art.  1686  : 

De  cada  guia  que  passarem  nos  autos,  pu  fora 
delles  para  pagamento  de  imposto  ou  para  de- 
posito    .        $300 

Da  certidSo  que  passarem  nos  autos  do  desentra- 
nhamento  de  papeis,  comprehendida  a  nota 
lançada  nos  mesmos  papeis $800 

Das  mais  certidões  verbo  ad  verbum $600 

De  certidões  narrativas  ou  que  consistem  no  re- 
latório dos  autos 1$000 

De  informações  a  requerimento  das  partes.  .  .  .       1$000 
Nada,  porém,  receberão  das  informações  determinadas 

pelos  juizes,   e  das  que  deverem  prestar  em  razão  de  seus 

officios,  ou  para  evitarem  a  rasponsabilidade. 
Idem.  art.  117  ns.  1,  3,  4,  5  e  6. 

(199)  Este  art.  e  os  seguintes  até  ao  art.  1695  são  combinados  com  o 
art.  152  do  mesmo  RegK  *  das  Custas. 
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Art.  1687: 

« 

1  /  Por  escrever  o  inquérito  de  cada  testemunha 

produzida  em  juizo,  e  depoimento  de  partes.  .  2$000 
2.^  Havendo  repergunta  ou  reinquirição.  .  •  .  1$000 
3^  NSo  receberão  quantia   algxima  a  titulo  de 

estada  quando  a  inquirição  se  fizer  em  casa  do 

juiz,   ou  no  auditório*. 
4.*  Durando  a  inquirição  mais  de  seis  horas  terão 

o  dobro  do  emolumento  devido  pelo  depoimento 

ou  depoimentos  tomados  na  hora  ou  horas, 

que  excederem  o  tempo  marcado. 

Idem.  art.  119.  (200) 

Art.  1688  : 

1.^  Nada  receberão  pelas  buscas  de  papeis,  pro- 
cessos findos  ou  parados,  até  seis  mezes. 
Passado,  porém,  esse  tempo  perceberão  ' 

—  até  um  anno 1|000 

—  de  um  anno  a  dous •  .      2$000 

—  de  dous  até  trinta 5$000 

2.^  Pas5:ado8  trinta  annos  perceberão  o  que  con- 
vencionarem com  a  parte,  que  procurar  papeis* 

ou  processos  findos,  ou  parados  durante  esse 
tempo 

3.^  Se  a  parte  apontar  o  anno  e  achar-se  o  papel 
buscado,  qualquer  que  seja  o  tempo  decorrido, 
o  emolumento  da  busca  não  excederá  a.  .  .  .     10$000 

4.*  Das  buscas  dos  livros  que  por  lei  são  obriga- 
dos a  ter  em  seus  cartórios,  perceberão  metade 
do  que  lhes  fica  marcado  para  os  processos  e 

papeis 

Idem.  art.  120. 

Art.  1689.  Competem  ao  serventuário  de  officio  desan- 
nexado  os  emolumentos  de  buscas  e  certidões  dos  autos 
respectivos  e  mais  papeis  findos  e  pendentes  na  epocha  da 
desannexação.  Av.  n.  307  de  28  de  Ag.  de  1873. 

Art.  1690.  : 
Em  todos  e  quaesquer  actos  dejsei^s  oíBcios  que 
tiverem  de  praticar  fora  de  seus  cartori  os,  à 
excepção  dos  de  audiência  e  outros,  percebe- 

(SOO)  o  Av.  de  6  de  Dez.  de  1875  diz  qfne  só  competem  emolumentos  aos 
•BcrWães  das  deleç^acias  pelos  inquéritos  feitos  a  requerimento  de 
parte  e  nSo  ex-ofíícxo. 
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rSo,  além  do  que  por  iaes  actos  lhes  fica  mar- 
cado  

Regi.  n.  5737  art.  121  n.  1. 

Art.  1691.  Se  o  exame  ou  diligencia  podendo  íazer-se 
em  casa  do  juiz,  ou  na  audiência,  se  praticar  fora  delias 
a  requerimento  da  parte,  o  excesso  de  emolumento  ser& 
à  custa  da  parte  requerente.  Idem.  art.  26  e  art.  121  n.  2. 


Art.  1692 : 

Nas  diligencias  á  que  forem  fora  de  uma  légua 
da  cidade  ou  villa  terão 151000 

De  estada  quando  nfto  se  concluir  em  um  dia 

terão  de  cada  dia 10$000 

Idem.  arts.  122,  24  e  25. 

Art.  1693.  Quando  a  diligencia  se  não  effectuar  por 
facto  que  não  seja  do  escrivão,  ou  do  juiz,  tendo  aquelle 
sahidas.do  seu  cartório,  vencerá  a  estada  como  se  a  dili- 
gencia se  tivesse  effectuado.  Idem  art.  123. 

Art.  1694.  A  parte  que  tiver  requeridp  a  diligencia, 
ou  que  fôr  interessada  no  andamento  da  causa,  fornecerá 
a  conducção  necessária  aos  escrijíães  e  mais  empregados, 
juntandoHse  aos  autos  uma  nota  da  despeza  respectiva 
para  se  contar  afínaL  Idem.  art.  124. 

Art.  1695.  Dos  traslados  que  tirarem  dos  processos, 
no  todo  ou  em  parte,  das  cartas  testemunháveis,  citato- 
rias,  inquirição,  fogatoria  e  de  outras  quaesquer  que 
passarem  em  deprecada,  e  de  todos  os  mais  instrumentos 
que  extrahirem  dos  autos  receberão  vinte  réis  por  linha 
ou  regra,  que  não  contenha  menos  de  trinta  letras  cada 
uma.  Idem.  art.  126. 

Art.  1696.  As  sentenças  deverão  ter  o  mesmo  formato 
que  as  sentenças  eiveis,  enellas  se  transcreverão  aautoa* 
ção,  petição  ou  ofScio  inicial,  juramento,  corpo  de  delicto, 
despacho  do  pronuncia  ou  não  pronuncia,  sustentação  ou 
revogação  da  pronuncia,  libello,  contrariedade,  sentença 
e  documentos  a  que  ella  se  referir.  Idem.  art.  }53. 

Art.  1697.  A  que  se  tiver  de  extrahir  dos  processos 
policiaes  conterão  a  autoação,  petição,  ou  offlcio  inicial, 
juramento,  sentença,  documentos  em  que  ella  se  fundar, 
a  interposição  da  appellação  e  a  sentença.  Idem.  art.  154. 

Art.  1698.  Nas  sentenças  de  recurso  se  transcreverá 
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*a  petiçSo  de  reaurso,  sentença  e  documentos  a  que  élla 
se  referir. 

Nas  de  infracção  de  postura,  além  das  peças  do  artigo 
antecedente,  o  auto  de  infracção. 

Tanto  as  sentenças  dosarts.  1696  e  1697  como  as  deste 
art.  terão  trinta  letras  umas  por  outras  em  cada  regra  ou 
linha,  e  os  escrivães  levarão  vinte  réis  por  linha.  Idem. 
art.  155  sobre  a  1*  e  2*  parte  deste  art.  e  o  mesmo  Regi. 
arts.  127  e  152  sobre  a  ultima. 

Árt.  1699.  Os  escrivães  da  auditoria  de  marinha  e  dos 
juizes  de  paz,  perceberão  o  mesmo  que  âcou  marcado  no 
art.  antecedente.  Idem,  arts.  156  e  158. 

Art.  1700.  Os  escrivães  do  jury  e  das  correições  terão : 
1.®  Da  leitura  do  processo  no  jury,  formação  e 

escripta  da  acta 6$000 

2.*  Em  tudo  mais  se  regularão  pelo  que  se  mar- 
cou nos  artâ.  antecedentes  ;  não  se  contará, 
porém  estada  pelos  actos  que  praticarem  no 
tribunal  do  jury,  e  nem  perceberão  salário 
algum  pelas  actas  das  sessões  das  juntas  re- 
visoras. 
Idem.  art.  159  e  Âv.  n.  86  de  30  de  Setembro  de  1844. 

Art.  1701.  Os  escrivães  do  jury,  e  não  as  camarás  mu- 
nicipaes,  devem  sellar  os  livros  de  que  se  servem,  dos 
quaes  extrahem  certidões  de  que  percebem  emolumentos. 
Av.  n.  3  de  4  de  Jan.  de  1850. 

SECÇJLO  VI 

DOS  ESCKIVÃES  DE  APPELLAÇÕES  E  OUTROS  OFFICIAES 

Art.  1702.  Os  escrivães  de  appellação  terão  : 

!.•  Da  autoação. ,         $500 

2.*  Das  vistas  para  revisão  da  numeração  das 

folhas  dos  autos,  de  cada  folha $020 

3.*  Em  tudo  mais  se  regularão  pelo  que  ficou 

estabelecido  nos  arts.  antecedentes. 

Regi.  n.  5737  art.  160. 

Art.  1703.  As  sentenças  que  se  extrahirem  das  causas 
crimes,  além  das  peças  já  designadas,  conterão  mais  a 
interposição  da  appellação,  procurações,  acórdão  final,  e 
os  documentos  a  que  elle  se  referir,  não  sendo  os  mesmos 
em  que  se  fundou  a  sentença  appellada. 

Idem.  art.  161. 


Art.  1704.  Nas  de  reTÍsia,  saído  este  negada,  a  sen- 
tença deverá  conter  a  interposição  da  reTiste,  procnraç&o 
e  acórdão  do  supremo  tríbonal  de  jostiça. 

Concedida  a  revista  e  oonfirmada  a  soitença  recorrida 
pela  relação  revisora,  se  ji  se  houver  extrahido  sentcoiça 
antes  da  revista,  deverá  conter  somente  a  interposição 
da  revista,  procurações,  o  acórdão  que  a  concedeu  e  o  da 
relação  revisora,  com  os  documentos  em  que  elle  se  fun- 
dar, se  forem  diversos  dos  já  exarados  na  sentença  ex- 
trahida. 

Não  se  tendo  extrahido  sentença,  ou  tendo  ^te  sido  re- 
formada pela  relação  revisora,  conterá,  além  das  peças 
marcadas  para  a  extracção  das  sentenças  de  appellação,  a 
interposição  da  revista,  procurações,  sentença  do  supremo 
tribunal  e  o  acórdão  da  relação  revisora,  com  os  docu- 
mentos em  que  se  fundar,  se  forem  diversos  dos  que  ba- 
searão o  acórdão  em  gráo  de  appellação. 

Idem.  art.  162. 

Art.  1705.  Os  secretários  das  relações  receberão  : 

1.®  Da  apresentação,  distribuição,  conta  do  pre- 
paro 6  lançamento  nos  livros  de  cada  processo 
que  subir  ao  tribunal  por  appellação  ou  por 

qualquer  outro  recurso 3$000 

2.^  Da  conta  do  preparo  para  os  embargos.  .  .  .       1$000 
3.®  De  provisão   que  passarem  para  advogado 

não  formado.^ 10$000 

—  para  solicitador 5$000 

4.*  Outra  qualquer  para  exercício  de  oflScio.  .      5$000 

5.*  Do  registro  de  cada  uma  delias 2$000 

6.*  Da  orde»n  de  habeas-corpus 1$000 

7.*  Dos  alvarás  de  soltura $500 

8.*  Dos  juramentos,  exames,  certidões  e  bus- 
cas, o  que  têm  os  escrivães  do  crime. 

Idem  art.  163  sobre  os  dois  primeiros  números ;  Idem 
art.  164  sobre  os  números  3.%  4.^  e  5.^;  Idem  art.  165 
sobre  os  números  6.'  7.''  e  8.* 

Art.  1706.  Os  contínuos  das  relações  terão : 

1.^  De  correrem  a  folha  e  certidões  que  nella 
se  passarem 2$000 

2.^  Do  registro  dos  mandados  contra  os  advogados        $500 
Idem.  art.  166. 

Art.  1707.  Os  distribuidores,  terão : 


1.®  De  toda  e  qualquer  distribuição  e  yerba  no 
livro.  .  . 11000 

2/  Das  certidões  que  passarem  edas  buscas  de  livro  per- 
ceberão o  que  tem  os  escrivães  no  civeL  Idem.  art.  167. 

Art.  1708.  Os  contadores  terão : 

De  contarem  as  custas  em  acção  ordinária  .  •  3$000 

—  havendo  discassão 2$000 

—  sendo  á  revelia 2$000 

De  qualquer  incidente,  seja  a  causa  ordinária 

ou  summaria  •  .  .  • 1$000 

Idem.  art.  168  ns.  1,  2  e  4. 

Art.  1709: 

1.®  De  contarem  qualquer  capital  pedido  e  jul- 
gado que  seja  liquido  ou  certo,  e  determinado 
na  acção  ou  na  sentença 1$000 

2.^   Não  vindo  liquido  o  capital,   e  podendo  e   v 
devendo  ser  liquidado  pelos  contadores  segun-  ' 
do  a  natureza  da  acção  e  disposição  da  sentença.      3$000 
Idem.  art.  169. 

Art.  1710.  E*  applicavel  aos  contadores  o  que  está  de* 
terminado  para  os  escrivães  no  art.  1686  quanto  ás  infor- 
mações. 

Idem.  art.  171  n.  4. 

Art.  1711.  De  cada  sentença,  traslado  ou  outro 
papel  em  que  glosarem  as  custas  por  infracção 
deste  regimento  quanto,  ao  numero  de  regras  e 
letras  que  elle  prescreve  terão  mais 1$000 

Idem.  art,  172.  • 

Art.  1712.  Os  porteiros  dos  auditórios,  terão  : 

1.®  De  cada  pregão  em  audiência $500 

Idem.  art.  175. 
2.®  De  cada  citação  que  âzerem  em  audiência  de 

passarem  certidão $600 

Idem.  art.  176. 

Art.  1713.  Cada  avaliador  perceberá,  por  avaliar, 
prata,  ouro,  brilhantes  e  jóias  preciosas,  até  o  valor  de 
cinceenta  contos  do  valor  dado,  meio  por  cento  ;  e  d&hl 
para  cima,  nada  mais.  E  o  mesmo  se  observará  a  respeito 
dos  relógios. 

Idem.  art.  183. 


Ârt.  1714.  Quando  tenham  de  fazer  noya  araliaçSo  por 
defeito  da  primeira,  nada  perceberão,  podendo  ser  com- 
pellidos  sob  pena  de  desobediência. 

Idem  art.  184. 

Ârt.  1715.  Aos  avaliadores  se  dará  conducçao,  sendo 
fora  da  légua  da  cidade  ou  rilla,  ^  lhes  é  applicavel  o  que 
está  determinado  para  os  escrivães  quanto  a  este  objecto. 

Idem.  art.  185. 

Ârt.  1716.  Cada  um  dos  peritos  perceberá  : 

1/  Do  exame,  vestoria  e  corpo  de  delicto  que 
nSo  dependerem  de  exame  medico  ou  cirúr- 
gico       61000 

2.^  Do  corpo  de  delicto,   exame  de  sanidade  ou 

qualquer  outro  exame  medico  ou  cirúrgico.  .  .      8$000 

3.*  Do  exame  cadavérico  physico  ou  chimico.  .  .     40$000 
Idem.  art.  187. 

Ârt.  1717.  Pelo  arbitramento  de  fiança,  multa 
ou  liquidação  ou  do  valor  do  objecto  sobre  o 

qual  se  tiver  de  determinar  a  multa 2$000 

Idem.  art.  188. 

Ârt.  1718:  Nos  exames  de  livros  commerciaes  o  juiz 
poderá  arbitrar  o  salário  de  cada  perito  entre  10$  e  100$, 
conforme  a  importância,  diflSculdades  e  duração  dos  mes- 
mos exames. 

Idem.  art.  189. 

Ârt.  1719.  Os  officiaes  de  justiça»  terão  : 

1.*  De  cada  citação  ou  intimação  que  fizerem 

dentro  da  cidade  ou  villa S$000 

Porém,  se  tiverem  de  ser  citados  mais  de  dous 
litis  consortes,  moradores  dentro  da  cidade  ou 
villa,  de  cada  um 1$500 

2**  Da  certidão  que  passarem  de  nãb  achada  e 
occultação  para  ter  lugar  a  citação  com  hora 
certa  • $500 

3.*  De  contra  fé  que  passarem 1$000 

Idem.  art.  190, 

Art.  1720.  Do  auto  de  penhora,  embargo,  seques- 
tro! deposito,  levantamento,  arrombamento 
prisão  ou  outro  qualquer,  perceberá  cada  um 
dos  officiaes 4$000 
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E  além  disto  o  que  lhes  couber  pelas  citações  que  fl* 
zerem. 

Do  auto  de  diligencia  não  effectuada $500 

Idem.  art.  191. 

Ârt.  1721.  Das  citações  e  mais  diligencias 
fora  da  légua  da  cidade  ou  villa  cujos  lugares 
declararão    nas  certidões  e  aUtos  que  passarem      8$000 

Também  se  lhes  dará  conducção  quando  a  distancia  o 
exigir ;  o  que  será  declarado  nas  certidões  para  se  contar 
afinal  e  carregar  á  parte  vencida. 

Idem.  arts.  192  sobre  a  1*  parte  e  193  sobre  a  2.^  (201) 

Art.  1722.  Os  carcereiros,  terão  de  carceragem  : 

1  .^  Pela  sabida  de  qualquer  preso  em  geral.  .  .      3$000 
2.*  Pela  sabida  de  pessoa  recolhida  em  custodia 

ou  de  preso  por  infracção  de  postura l$500 

3.®  Por  mudança  de  prisão 1$000 

4.*  Por  sabida  de  escravos 2$000 

5.®  Dos  presos  pobres  nada  perceberão. 

Pelas  certidões  qbe  a  requerimento  de  parte 
passarem  dos  assentamentos  de  seus  livros.  .  .        $500 

Idem.  arts.  194.  sobre  os  ns.  1®  a  5^  e  196  sobre  a  ulti- 
ma parte. 

Ârt.  1723.  Quando  na  occasíãp  da  soltura  o  preso  se 
recusar  ao  pagamento  da  carceragem,  o  carcereiro  poderá 
demora-lò  por  três  dias,  se  fôr  livre  e  tiver  meios  para 
pagar ;  mas,  neste  caso,  entender-se-ha  que  renunciou 
ao  mesmo  pagamento.  Se  o  preso  fôr  escravo,  não  será 
entregue  emquanto  esse  pagamento  não  se  efectuar.  Regi. 
art.  154. 

S£CÇAO  VII 

« 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  1724.  Da  exigência  ou  percepção  dos  salários  in- 
devidos ou  excessivos  feita  pelos  escrivães  e  mais  empre- 
gados e  officiaes,  poderá  a  parte  recorrer  para  o  respectivo 
juiz  por  uma  simples  petição,  e  este  ouvindo  o  escrivão  ou 


( 201 )  o  Âv.  de  27  de  Nov.  de  1875  diz  que  os  officiaes  de  jnstica  tem 
direito  &s  custas  deste  art.  mas  que  neste  caso  não  as  podem  accoma- 
lar  com  as  do  art.  1719  g  1.» 


officíal  de  quem  a  parte,  ae  queixar,  decidirá  sem  mais 
formalidade  nem  recurso  al^m.  E  dos  empregados  do  su- 
premo tribunal  de  justiça,  e  das  relações  •  poderão  as 
partes  recorrer  para  os  respectivos  presidentes  do  mesmo 
modo.  Regi.  n.  5737  art.  197. 

Ârt.  1725.  Dos  emolumentos  é  assignatura  dos  juizes 
de  direito  do  eivei  e  crime,  dos  feitos  da  fazenda,  prove- 
dores, auditores  de  marinha  e  chefes  de  policia,  poderá  a 
parte  que  se  julgar  lesada  recorrer  para  o  presidente  da 
re^açSo  do  districto.  £  das  outras  autoridades  judiciarias 
e  policiaes  para  os  juizes  de  direito.  Idem.  art.  198. 

Art.  17'36.  Os  juizes  que  exigirem  ou  receberem  por 
seus  actos  salários  indevidos  ou  excessivos  serão  respon- 
sabilisados  criminalmente,  e  além  disso  obrigados  pelos 
juizes,  ou  presidentes  dos  tribunaes  para  os  quaes  a  parte 
recorrer  na  forma  do  artigo  antecedente,  a  restituir  em 
tresdobro  o  que  de  mais  houyerem  recebido. 

Os  escrivães,  tabelliães  e  mais  officiaes  dos  juizes  e  tri- 
bunaes, que  exigirem  ou  receberem  custas  excessivas  ou 
indevidas,  ou  por  causa  delias  demorarem  a  expedição 
dos  autos,  termos  ou  traslados  (art.  1728)  serão  condemna- 
dos  pelos  respectivos  juizes  ou  pelos  presidentes  dos  tri- 
bunaes nas  penas  disciplinares  seguintes  : 

Prisão  até  5  dias. 

Suspensão  até  30  dias. 

Restituição  em  tresdobro  do  que  demais  receberam. 

Estas  penas  são  independentes  da  responsabilidade  cri- 
minal qné  no  caso  couber.  Idem.  art.  199.  (202) 

Art.  1727.  O  carcereiro  que  exigir  dos  presos  alguma 
quantia  na  occasião  da  entrada,  estada  ou  sabida,  a  pre- 
texto de  melhor  commodo  e  tratamento,  ou  outra  de  qual- 
quer natureza  que  seja,  incorrerá  na  pena  marcada  no 
art.  177â.  Regi.  art.  156. 

Art.  1728.  Ainda  sem  recurso  da  parte  o  juiz  ou  pre- 
sidente do  tribunal  que  notar  nos  autos  ou  papeis,  que  lhe 

(202]  A  disposição  deste  art.  quanto  à  demora  na  expedição  dos  autos, 
fanda-se  nos  arts.  98  da  L  daKef.463  do  Regi.,  e  Av.  n.  51  de  27  de 
Fev.  de  1849. 

Temos  em  sentido  contrario  o  Ay  de  11  de  Fev.  de  1875,  que  diz  que 
os  escrivães,  tabelliães  e  outros  officiaes  judiciaes,  salva  a  excepção  do 
art.  1731  desta  Cons.  podem  demorar  a  expedição  dos  autos,  termos  e  tras- 
lados por  falta  de  pagamento  de  custas  £ste  Av.  cita  os  Avs.  n.  2^  de 
8  de  Out.  de  1855,  &  de  25  de  Jan .  de  185<>  e  n.  300  de  13  de  Qut  de  1858. 

O  próprio  Regi.  das  Custas  Judiciarias  apresenta  esta dif Acuidade  des- 
de que  se  queira  conciliar  os  arts.  1726  e  1/20  desta  Cons. 
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forem  presentes,  salários  iadevidos  ou  excessivos,  provi- 
denciará coma  determinam  os  artigos  antecedentes.  Regi. 
n.  5737  art.  200. 

ISEGÇAO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GEBAES. 

Art.  1729.  Os  salários  marcados  neste  regimento  serfto 
pagos  logo  depois  de  concluidos  os  actos  respectiyos  e  os 
escrivães  e  mais  ofSciaes  cotarfto  á  margem  a  importância 
delles,  declarando  de  quem  as  houveram  e  rubricando  a 
cota,  afim  de  que  na  cotagem  dos  autos  seja  a  mesma  im- 
portância debitada  ou  creditada  a  quem  de  direito  fõr. 
Idem.  art.  201  §  1*. 

Art.  1730.  O  escrivão  que  não  cotar  o  salário  pelo 
modo  preciso  e  formal '  prescripto  no  artigo  precedente, 
perderá  o  mesmo  salário,  o  qual  não  lhe  será  contado,  e 
antes  deduzido  das  custas  que  lhe  forem  devidas  e  oon  - 
tadas.  Idem  art.  201  §  2*. 

Art  1731.  A  disposição  do  art.  1729  não  comprehen- 
dera  quaesquer  autos,  termos,  traslados,  diligencias  eo;- 
officio  ou  em  cuja  expedição  forem  interessados  orphãos, 
pessoas  indigentes,  a  justiça  publica,  a  fazenda  nacioaal, 
provincial  ou  municipal,  a  provedoria  de  capellas  e  resi- 
duos  e  os  ausentes.  Idem.  art.  201  §  3^. 

Art.  1732  O  executivo  que  compete  aos  advogados  para 
cobrança  dos  seus  honorários  comprehende  as  taxas  deste 
regimento,  ou  a  importância  certa  e  liquida  dos  seus  con- 
tractos.   Idem.  art.  202  §  P. 

Art.  1733.  Estes  contractos,  qualquer  que  seja  o  seu 
valor,  podem  ser  feitos  por  escripto  particular  assignado 
pelo  advogado  e  pelo  seu  cliente.  Idem.  art.  202  §  2*. 

Art.  1734.  Em  falta  do  contracto  escripto  com  a  parte 
entendesse  que  o  advogado  se  sujeitou  ás  taxas  do  regi- 
mento. Idem  art.  202  §  3*. 

Art.  1735.  Os  presidentes  dos  tribunaese  os  juizes  não 
poderão  receber  quaesquer  emolumentos  directamente  das 
partes,  mas  por  intermédio  dos  escrivães. 

Para  este  fim  os  mandados  e  outros  papeis,  que  em  razão 
da  celeridade  dos  negócios,  a^  partes  levam  aos  juizes, 
devem  conter  a  nota  de  pagos  no  cartório  ou  uma  simples 
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referencia  aos  arts.  1729  a  1731  quando  os  salários  forem 
comprehendidos  na  excepção  desses  arts.  Idem  art.  203. 

Art.  1736.  Os  tabelliSes  e  escriTães,  sob  as  penas  do 
art.  1726,  são  obrigados  a  entregar  às  partes  recibo  das 
quantias  que  delias  receberem  para  emolumentos»  sellos  e 
qualquer  despeza  a  seu  cargo.  Idem  art.  204. 

Art.  1737.  Os  emolumentos  ou  honorários,  os  salários 
e  custas  continuam  a  ser  cobrados  executivamente. 

Extrahido  dos  autos  o  mandado  contendo  a  sentença  ou 
o  despacho  que  manda  pagar  as  custas,  e  a  conta  feita 
pelo  contador,  ou  o  contracto  no  caso  dos  arts.  1732  a 
1734,  será  a  parte  citada  para  pagar  no  prazo  de  24  horas. 

Não  effectuado  o  pagamento,  proceder-se-ha  á  penhora, 
que,  decididos  os  embargos  oj^stos  como  contestação  á 
acção,  será  julgada  por  sentença,  proseguindo  neste  caso 
a  execução  até  a  excussão  dos  bens  e  effectivo  pagamento. 
Idem  art.  205.  (203) 

Art.  1738.  E'  abolida  a  prisão  por  custas.  Idem  art.  206. 
(204) 

Art.  1739.  São  isentos  do  sello  fixo  os  processos  em  que 
fõr  parte  a. justiça,  os  traslados  e  sentenças  delles;  os 
mandados  e  quaesquer  actos  promovidos  ex^fjlcio  em  juizo 
sendo  porém  o  réo,  quando  afinal  condemnado  sujeito  ao 
sello.  Regi.  n.  4505  de  9  de  Ab.  de  1870,  art.  15§  5\ 

Art.  1740.  São  também  isentos  do  sello  os  requeri- 
mentos e  papeis  dos  presos  pobres.  Decr.  citado  §  14.  e  Av. 
n.  181  de  8  de  Ag.  de  1853. 

Art.  1741.  Não  será  retardado  o  julgamento  dos  pro- 
cessos criminaes  e  policiaes  em  qualquer  instancia  por 
falta  de  sello,  o  qual  será  pago  depois  pelo  interessado  no 
andamento  do  processo,  ficando  os  efieitos  do  despacho  ou 
sentença  dependentes  do  pagamento  do  sello.  Idem.  arts. 
37  parte  2»  e  59.  (205) 


(203)  Diz  o  Regi.  no  art.  467:  tf  As  autoridades  criminaes,  do  que  trata 
este  Regi.,  os  escrivães  e  ofilciaes  de  justiça  tèm  o  direito  de  cobrai  exe- 
cutivamente a  importância  dos  emolumentos  e  salários,  que  lhes  fôrom 
devidos,  e  contados  na  conlòrmidade  das  leis  em  vigor:  quer  das  partes 
que  requererem,  ou  a  favor  de  quem  se  fizerem  as  diligencias,  e  prati- 
carem os  actos  antes  da  sentença ;  quer  das  que  forem  condem  nadas ; 
auer  finalmente  do  cofre  da  municipalidade  nos  termos  do  art.  307  do 
Cod.  »  —  Gons.  art.  1649. 

(204)  Ella  já  tinha  sido  aboUda  nas  causas  crimes.  Av.  n.  829  de  23  de 
Nov.  de  18^. 

(205)  Esta  disposição  funda-se  nos  arts.  100  da  L.  da  Ref.  e  470 
doRdgl. 


TITULO  n 


CAPITULO  I 

DA  IKSPECÇXO  DOS  THEATROS  E  ESPECTÁCULOS  PDBLICOS 

Árt.  1742.  Pertence  aos  che|Bs  de  policia  inspeccionar 
08  theatros  e  espectáculos  públicos  dentro  do  termo  em  que 
residirem.  E  no  caso  de  nSo  poderem  exercer  por  si  mesmos 
esta  inspecQ&Oy  poderSo  delegar  encarregando-a,  ou  no 
todo' ou  em  parte,  ás  autoridades  judiciadas  ou  adminis- 
trativas do  lugar,  as  quaes  lhes  darfto  conta  do  que  occor* 
rer. 

Esta  attribuiçfto  pertence  nos  seus  districtos  aos  dele- 
gados, que  a  exercerão  na  forma  das  leis,  dos  regula- 
mentos e  das  instrucções  que  lhes  derem  os  chefes  de 
policia,  aos  quaes  darão  iconta  de  tudo  quanto  occorrer 
de  notável  soore  tal  objecto.  Os  delegados  do  termo  em 
que  residirem  os  chefes  de .  policia  somente  a  exercerão  a 
respeito  daquelles  theatros  e  espectáculos  de  cuja  inspecção 
forem  por  elles  designadamente  encarregados.  Regi. 
art.  131.   (206) 

Art.  1743.  Os  chefes  de  policia  nos  termos  em  que  resi- 
direm, e  os  delegados  nos  outros,  não  consentirão  que  levem 
a  effeito  nas  ruas,  praças  e  arraiaes,  aquelles  espectáculos 
públicos  que  não  forem  autorisados  na  conformidade  do 
art.  66  §  13  da  Lei  do  V  de  Outubro  de  1828,  eos  que 
forem  immoraes,  ou  dos  quaes  possam  resultar  desastres  e 
perigo  ao  publico  e  aos  particulares.  Regi.  art.  133.. 

Art.  1744.  A  autoridade,  á  qual  fdr  encarregada  a 
inspecção  de  um  theatro  ou  de  qualquer  outro  espectáculo 
publico,  deverá  assistir  a  todas  as  representações,  com- 
parecendo antes  de  começarem,  retirando-se  depois  de 
dissolHdo  o  ajuntamento  dos  espectadores,  e  âscalisando 
o  pontual  cumprimento  dos  annuncios  feitos  ao  publico, 
tanto  no  que  diz  respeito  ao  espectáculo  em  si,  e  á  oommo- 
didade  devida  e  promettida  aos  espectadores,  como  a  hora 
em  que  deve  começar.  Regi.  art.  133. 

(20è;  Sobre  esta  matéria  temos  as  InstmccÕes  de  10  de  Jan.  de  1833  qne 
regulavam  a  policiado  theatro  de  S.  Pedro  na  corte.  Comparando  as 
disposições  de^  Capitulo  com  essas  Jnstrucçoes,  vè-se  que  o  Re^.  foi 
tirar  d'ahi  a  maior  parte  dos  seus  artigos. 
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Art.  1745.  Deverá  igualmente  prover  a  que  se  nSo  dis- 
tribua um  numero  de  bilhetes  de  entrada,  excedente  ao 
numero  de  indivíduos  que  pôde  conter  o  recinto  destinado 
aos  espectadores.  Regi.  art.  134. 

Art.  1746.  Nenhum  theatro,  casado  espectáculo,  circo, 
amphitheatro  ou  qualquer  outra  armaQSo  permanente  ou 
temporária,  para  representaçSo  de  peças  dramáticas  ou 
mímicas,  j  ogos,  cavalhadas,  dansas.e  outros  quaesquer  di- 
vertimentos lícitos,  poderá  ser  patente  ao  publico,  sem 
que  primeiramente  tenha  sido  inspeccionado  pelo  chefe 
de  policia  ou  delegado  respectivo,  que  fará  verificar  se  a 
construcção  ou  arranjo  é  tal  que  afiance  a  segurança  e 
commodidade  dos  espectadores.  Regi.  art.  135. 

Art.  1747.  Além  disto,  o  director  ou  emprezario  tam- 
bém previamente  concertará  com  o  chefe  de  policia, 
delegado  ou  autoridade  a  quem  fdr  a  inspecçSo  do  theatro 
ou  espectáculo,  as  horas  em  que  deverá  começar  ou  findar 
o  mesmo  espctaculo,  de  dia  du  de  noite,  e  o  numero  dos 
espectadores.  Regi.  art.  136. 

Art.  1748.  Nenhuma  representação  terá  lugarsem  que 
haja  obtido  a  approvaçfto  e  o  —  visto  —  do  chefe  de  po- 
licia ou  do  delegado,  que  o  não  concederão  qaando  offejida 
a  moral,  a  religião  e  a  decência  publica.  Se  a  represen- 
tação não  fdr  recitada,  a  approvação  deverá  recahir  sobre 
o  programma.  Regi.  art.  137. 

Art.  1749.  No  caso  de  se  annunciar  alguma  que  não 
tenha  o  visto  do  chefe  de  policia,  este  fará  saber  imme- 
diatamente  á  Directoria  das  Peç^  que  o  theatro  será  fe- 
chado aquella  noite,  quando  não  faça  annunciar  outra, 
o  que  mandará  publicar  por  cartaz  na  porta  do  mesmo,  e 
mais  lugares  do  costume,  para  conhecimento  do  publico. 
Os  interessados  ficam  com  o  direito  salvo  de  haver  da 
mesmo  Directoria  indemnisação  dos  prejuízos  que  o  theatro 
possa  ter  por  essa  suspensão  de  trabalhos.  Decr.  n.  4'25 

de  l»de  Jul.  de  1845  art.  11.  (207) 

•  ■  ^ 

Art.  1750.  Se  fdr  representada  alguma  peça  sem  que 
tefuha  sido  approvada  pelo  chefe  de  policia,  a  directoria 
fica  sujeita  á  prisão  de  três  mezes,  e  a  multa  para  cada  um 
dos  seus  membros,  de  cem  mil  reis-  para  os  cofres  da  polí- 
cia. Por  dir^toria  das  peças  entende-se  a  pessoa  ou  pes- 

^07)  Vide  a  nota  ao  art.  1751. 


soas^  encarregadas  de  as  fazer  representar,  e  de  obter  o 
visto  da  policia.  Idem.  art.  12.  (208) 

Ârt.  1751.  São  extensivas  aos  theatros  das  províncias 
as  disposições  dos  artigos  antecedentes.  Idem.  art.  13. 
(209) 

Art.  1752.  Nenhuma  peça  será  apresentada  ao  chefe  de 
policia  para  a  sua  approvação  que  não  vá  acompanhada 
da  censura  do  Conservatório  Dramático  Brazilerro,  em 
qualquer  sentido  que  seja;  sem  o  que  não  lhe  porá  o  visto. 
Idem.  art.  10,e  Decr.  n.  4066  de  4  de  Jan..  de  1871, 
art.  7*  princ. 

Ârt.  1753.  O  chefe  de  polícia  não  poderá  permíttír  a 
«representação  de  uma  peça  não  licenciada  pelo  Gonser* 
vatorio.  Poderá  comtudo  negar  o  visto  á$  peças  liceacia- 
das,  se  entender  que  da  representação  delias  resultará 
desastre  ou  perigo  para  o  publico,  ou  para  alguma  peásoa 
em  particular.  Decr.  citado  n.  4666  art.  7*,  parte  2*. 

Art.  1754.  Os  chefes  de  policia  ou  seus  delegados  po- 
derão fazer  nas  peças  dramáticas,  apezar  de  approvadas 
pelo  conservatório  dramático  as  suppressões,  emendas  ou 
correcções,  que  forem  reclamadas  pelas  publicas  conveni- 
ências, respeitando  comtudo  a  censura  do  conservatório  na 
parte  litteraria.  Av.  n.  296  de  17  de  Dez.  de  1851. 

Art.  1755.  A  autoridade,  á  qual  fôr  encarregada  a 
inspecção  do  theatro  ou  espectáculo,  deverá  vigiar  que  o 
programma  e  o  recitado  sejam  conformes  ao  approvado,  e 
que  os  actores  não  procurem  dar  ás  palavras  e  gestos  um 
sentido  equivoco  ou  offensivo  da  decência  e  moral.  Regi. 
art.  138. 

kvt.  1756.  Deverá  vigiar  que  dentro  do  theatro,  ou  ao 
recinto  destinado  para  o  espectáculo,  se  observe  a  ordem, 
decência  e  silencio  necessários,  fazendo  sahir  immediata- 


(206)    Vid  a  nota  que  se  segue. 

(209)  Transcrevi  estes  arts.  do  Decr.  n  425  apezar ^o  Decr.  4666  de  4 
de  Jan.  de  1871  que  creou  um  novo  conservatório  dramático,  poraue 
as  expressões  de  que  usa  este  ultimo  Decr.  quando  diz  qne  o  l.<»  noa 
i^vogado,  não  sâo  tao  geraes  que  se  deva  entender  que  eUe  foi  revogado 
em  todas  as  suas  disposições.  As  expressões  a  que  me  refiro  são  as 
seguintes:  «  Art.  16.  Ficam  extinctos  o  actual  Conservatório  Dramá- 
tico, e  o  cargo  de  Inspector  Geral  dos  theatros  subvencionados,  revoga- 
dos para  esse  fim  os  Decrs.  n.  4*25  de  19  de  Jui.'tle  1845,  e  u.  6*^  de  24  de 
Jul.  de  1849. »         ,        -  ■ 


mente  para  fora  os  que  merecerem,  remeftendo-oa  á  au- 
toridade competente  (quando  o  não  fõr)  para  proceder  na 
forma  da  lei,  se  o  caso  assim  o  exigir.  Regi.  art.  139. 

Art.  1757.  Não  consentirá  que  nas  portas,  escadas  e 
corredores  se  conservem  pessoas  paradas  impedindo  a  en- 
trada e  sabida,  ou  incommodando  de  qualquer  modo  os 
que  entrarem  e  sahirem,  nem  que  os  bilhetes  de  entrada 
se  vendam  por  maior  preço  do  que  o  estabelecido,  quer 
por  conta  da  empreza,  quer  de  particulares  que  os  tenham 
comprado  para  os  tomar  a  vender.  Regi.  art.  140. 

Art.  1758.  Os  chefes  de  policia  e  delegados  obrigarão 
os  empregados  no  scenario,  impondo-lhes  a  pena  de  multa 
até  100$000,  ou  de  prisão  até  um  mez,  emquanto  não  esti- 
verem findos  ou  dissolvidos  os  seus  contractos,  a  que  os 
cumpram,  para  que  se  não  interrompam  os  espectáculos,  ou 
deixem  de  cumprir-se  as  promessas  feitas  ao  publico.  Regi. 
art.  141. 

Art.  1759.  Nos  theatros  e  espectáculos  públicos  em 
que  houver  camarotes  será  um  destinado  para  a  autori- 
dade encarregada  do  os  inspeccionar.  Naquelles  em  que  os 
não  houver  ser-lhe-ha  sempre  franqueada  a  entrada  gra- 
tuita. Regi.  art.  142. 

Art.  1760.  A  guarda  ou  força  destinada  para  man- 
ter a  ordem  nos  theatros  ou  espectáculos  públicos  fi- 
cará inteiramente  á  disposição  da  autoridade  encarregada 
de  os  inspeccionar,  e  somente  poderá  obrar  por  ordem  sua. 
Regi.  art  143. 

Art.  1761.  A  inspecção  da  policia  não  pôde  ser  exer- 
cida senão  nos  theatros  públicos ;  e  não  naquelles  em  que 
as  representações  são  gratuitas  e  mediante  convites  não 
transferíveis.  Av.  Circ.  n.  466  ée  11  de  Out.  de  1865. 

CAPITULO  II. 

DA  INSPECÇÃO  DAS  PRISdES  E  DA  SUA   ECONOMIA. 

Art.  1762.  A  inspecção  geral  das  prisões  das  provin- 
cias  pertence  aos  chefes  de  policia  que  a  exercerão  por  si 
nos  termos  em  que  residirem  e  por  meio  dos  delegados  e 
subdelegados  nos  outros  termos.  Regi.  art.  144. 

Art.  1763.  Ainda  mesmo  nos  ferraos  eratiue  residirem 
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poderão  os  chefes  de  policia  encarregar  a  inspecção  de  tal 
ou  tal  prisão  a  este  ou  àquelle  delegado  ou  subdelegado. 
Reg.  art.  145. 

Art.  1764.  Nesta  inspecção  se  haverão  os  delegados 
e  subdelegados  na  forma  prescripta  no  presente  regula- 
mento, e  nos  especíaes  que  o  chefe  de  polícia  dér  para 
cada  prisão,  os  quaes  serão  postos  em  execução  depois  de 
approvados  provisoriamente  pelo  presidente  da  provinda, 
que  os  levará  ao  conhecimento  do  ministro  da  justiça, 
para  que  possam  obter  approvação  definitiva  e  guardar-se 
a  possivel  uniformidade.  Kegl.  art.  146.  (210) 

Art.  1765.  Os  regulamentos  espeoiaes,  que  organi- 
sarem  os  chefes  de  policia,  versarão  sobre  as  providencias 
necessárias  em  attenção  á  posição,  capacidade,  e  mais 
circumstancias  peculiares  das  prisdes  e  da  localidade,  e 
sobre  o  modo  de  applicar^-lhes  as  regras  e  providencias 
geraes  estabelecidas  no  pvesente.  Regi.  art.  147. 

Art.  1766.  Os  presos  deverão  ser  classificados  por 
sexos,  idade,  moralidade  e  condições,  separando-se  essas 
classes  quando  fôr  possível,  e  observa  ndo-?e  o  maior 
numero  de  subdivis0es  quepermittír  o  edificio.  Estas  clas- 
sificações e  divisões  serão  estabelecidas,  bem  como  o  modo 
pratico  de  as  pôr  em  execução,  no  regulamento  especial 
da  prisão,  e  nunca  ficarão  ao  arbítrio  do  carcereiro. 
Regi.  art.  148.  , 

Art.  1767.  Os  que  forem  recolhidos  á  cadôa  somente 
em  custodia,  os  recrutados,  e  os  que,  sendo  presos  antes 
de  culpa  formada,  nos  casos  em  que  essa  prisão  «tem  lugar, 
não  estiverem  ainda  pronunciados,  serão,  sempre  que  fôr 
possivel,  postos  em  lugar  separado,  sem  communicação 
com  os  pronunciados  e  criminosos.  Regi.  art.  149. 

Art.  1768.  A  autoridade  encarregada  da  inspecção  de 
uma  prisão,  deverá  visita-la  no  principio  de  cada  mez,  pelo 
menos,  e.  examinar  se  os  presos  estão  bem  classificados,  se 
recebem  bons  alimentos,  se  têm  tido  nota  de  culpa,  se  as 
prisões  se  conservam  no  devido  asseio,  e  se  os  regulamentos 

i^lO)  o  Decr.  n.  678  de  6  de  Jul.  de  1850  dea  regnlamento  para  a  Casa 
de  Correcção  e  o  Decr.  n.  1774  de  2  de  Jul.  de  1856  para  a  Casa  de  De- 
teDçÃoda  Corte.  Transcrevo  estes  dois  regalameatos  noA^pendice, 
não  só  para  evitar  que  o  leitor  tenha  necessidade  de  recorrer  k  legislação, 
como  ainda  porque  elles  mostram  a'  que  estado  de  aperfeiçoamento  tem 
chegado  a  nessa  l^islacáo  a  eSte  respeito. 
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sSo  observados.  Quando  o  promotor  publico  estiver  uo 
lugar»  é  obrigado  a  estar  sempre  presente  á  visita,  para 
requerer  a  bera  dos  presos  e  dos  seuj»  livramentos,  o  que 
fôr  de  direito.  Do  que  occorrer  na  visita  se  lavrará  termo 
em  livro  para  esse  fim  destinado.  Regi.  art.  150  e  Av. 
n.  54  dei*  de  Ag.  de  1843.  "^ 

Art.  1769,  As  mesmas  autoridades  deverão  mandar  ao 
chefe  de  policia,  no  principio  ^do  mez  de  Janeiro  de  cada 
anno,  um  relatório  sobre  o  estado  das  prisões  cuja  ins- 
pecção lhes  pertence,  declaraÂdo  o  numero  dos  presos  que 
nellas  foram  recolhidos  durante  o  mesmo  anno,  e  o  má- 
ximo e  o  fflinimo  a  que  chegou.  Sobre  esses  relatório?  for- 
marão os  chefes  de  policia  um  geral,  que  remetterão  ao 
ministro  da  justiça  e  ao  presidente  da  província.  Regi. 
art.  151. 

Art.  1770.  Quando  o  expediente  da  prisão  o  exigir,  po- 
derá o  carcereiro  ter  um  ajudante,  um  chaveiro  e  um  es- 
crevente. Regi.  art.  152. 

Art.  1771.  Os  carcereiros,  além  dos  ordenados  ou  gra- 
tificações que  actualmente  vencem,  ou  que  lhes  forem  para 
diante  marcados,  perceberão  os  emolument9s  marcados  úo 
art.  1722.  Regi.  art.  153,  combinado  com  o  novo  regi- 
mento de  custas. 

Art.  1772.  O  carcereiro  não  poderá  demorar  a  soltura 
do  preso  ,  e  qualquer  demora  fora  do  caso  do  art . 
1723  e  além  do. prazo  marcado  nesse  art.  sujeitará  o  car« 
cereiro,  além  das  penas  em  que  possa  incorrer,  á  multa 
de  20$  a  100$000,  que  lhe  será  imposta  pelo  chefe  de  po- 
licia, delegado  ou  subdelegado.  Regi.  art.  155,  combinado 
com  o  art.  1727.  / 

Art.  1773.  Aos  presos  pobres  se  fornecerá  almoço  e 
jantar  parcos,  porém  saudáveis.  Os  regulamentos  especiaes 
marcarão  a  tabeliã  das  rações  e  o  modo  de  as  fornecer, 
preferindo-se  sempre  que  fôr  possível,  o  meio  do  concurso 
annual.  Regi.  art.  157. 

Art.  ]  774.  Haverá  nas  cadêas,  além  dos  mais  livros 
que  os  regulamentos  especiaes  possam  exigir  (todos  nu- 
merados, imbricados  e  encerrados  pelo  delegado  do  dis- 
trictõ,)aim  para  as  entradas  e  sabidas  dos  presoí^,  no  qual 
o  carcereiro  lançará  o  nome,  sobrenome,  naturalidade, 
idade,  filiação,  estado,  estatura  e  signaes  psgrtic  ulares  do9 
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que  entrarem,  declarando  qual  a  autoridade  a  cuja  ordem 
se  acharem,  e  bera  assim  outro  livro  de  óbitos  para  os  que 
fallecerem.  Os  chefes  de  policia  darão  os  necessários  mo- 
delos para  a  escripturaçSo.  Regi.  art.  158. 

Art.  177Q.  Âs  notas  de  culpa,  as  intimações  de  sen- 
tenças e  os  alvarás  de  soltura  serão  apresentados  ao 
carcereiro  antes  que  aos  presos,  para  que  ponha  verba  no 
assento  da  entrada,  da  qualidade  da  culpa,  e  do  nome  das 
testemunhas  que  as  ditas  notas  mencionarem,  assim  como 
do  dia  da  intimação  da  sentença,  da  pena  que  ella  decretar 
e  da  data  em  que  é  apresentado  o  alvará  de  soltura,  de- 
clarando quaes  os  escrivães  que  passaram  taes  papeis  e  os 
juizes  que  os  houverem  assignado.  Quando  o  preso  vier 
acompanhado  de  guia  para  cumprir  a  sentença  será  ella 
transcripta  por  extenso  no  assento  de  entrada.  Regi. 
art.  159. 

Ârt.  1776.  Na  margem  das  folhas  do  livro  de  entradas 
e  sabidas  se  reservará  espaço  sufficiente  para  as  observa- 
ções acerca  dos  factos  que  occorrertemr-«omò  mudança  de 
prisão,  entrada  e  sahida  da  enformaria,  óbito,  etc.  Regi. 
art.  IGO. 

Art.  1777.  Quando  aconteça  fallecer  algum  preso,  o 
carcereiro  dará  immediatamente  parte  á  autoridade  en- 
carregada da  inspecção  da  prisão»  e  ao  juiz  do  summario  da 
culpa lí^uando  estiver  nolugÀr,  e,  não  estando,  a  qualquer 
outra  autoridade  criminal  ou  policial  que  estiver  mais 
proicima,  a  qual,  com  facultativo,  quando  o  houver,  e  na 
presença  de  duas  testemunhas,  procederá  a  um  exame  no 
cadáver  para  verificar  e  identidade  da  pessoa,  lavrando*se 
de  tudo  o  que  se  passar  o  competente  auto,  que  será  es- 
cripto  no  livro  competente  pelo  escrivão  do  summario  da 
culpa  ou  da  autoridade  que  presidir  ao  mesmo  auto,  e 
assignado  por  todos,  e  pelo  carcereiro. 

Neste  auto  será  transcripto  o  assento  de  prisão  do  fal- 
lecido,  e  se  escreverão  as  declarações  que  fizer  o  faculta- 
tivo sobre  a  mgrte,  e  suas  causas  prováveis.  Regi.  art.  161. 

Art.  1778.  O  escrivão  do  summario  da  culpa  extrahirá 
immediatamente  certiuão  do  dito  auto,  e  juntando-a  ao 
processo  o  fará  concluso  ao  juiz  para  julgar  extincta  a 
accusação  ou  a  execução  da  sentença  contra  o  finado, 
quando  se  ache  evidentemente  provada  a  identidade  da 
pessoa,  ou  para  mandar  preceder  como  fôr  de  direito  no 
caso  contrario*^  Regi.  art.  162; 
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Àrt.  1779.  Não  consentirão  as  autoridades  encarrega- 
das das  prisões  que  pessoa  alguma,  à  excepção  dos  presos 
e  enfjpregados,  pernoite  na  cadêa,  nem  tolerarão  jogos  de 
dados,  cartas  e  outros  quaesquer,  e  tão  pouco  que  nella  se 
introduzam  instrumentos  que  possam  servir  para  arromba- 
mento,  ariúas  e  bebidas  espirituosas.  (Ord.  Liv.  V  tit.  33). 
Regi.  art.  163. 

Ârt.  1780.  O  carcereiro  é  o  responsável  pelo  asseio  das 
prisões  em  cujo  serviço  poderá  empregar  (dentro  do  recinto 
delias),  pela  maneira  que  fôr  marcada  no  respectivo  regu- 
lamento especial,,  os  presos,  cada  um  por  sua  vez.  (Ord. 
Liv.  1*,  tit.  33  §  ô""),  quando  não  apresentem  quem  por 
elles  faça  esse  serviço.  Regi.  art.  164. 

Art.  1781.  O  carcereiro  não  poderá  estar  fora  da  cadêa 
depois  do  sol  posto  sem  licença  escripta  da  autoridade  en- 
carregada da  sua  inspecção,  nem  comprar,  ou  vender 
cousa  alguma  aos  presos,  e  menos  receber  delles  presentes, 
donativos,  ou  depósitos.  (Ord.  Liv.  1",  tit.  33  §  l*).  Regi; 
art.  165.  (21 1) 

Art.  1782.  Os  presos  deverão  obedecer  promptaraente 
ao  carcereiro  em  fudo  o  que  fôr  relativo  à  sua  boa  guarda 
e  policia  das  prisões,  representando  depois  à  autoridade 
encarregada  de  as  inspeccionar  contra  as  injustiças  e  vio- 
lências que  entendam  ter  sofifrido.  {Ord.  Liv.  V,  tit.  36 
§  6"),  Regi.  art.  166. 

Art.  1783.  Para  se  fazer  obedecer  e  reprimir  quaesquer 
actos  que  possam  perturbar  o  socego  das  prisões  e  destruir 
a  ordem  e  disciplina  que  nellas  deve  reinar,  poderão  os 
"carcereiros  encerrar  por  tempo  conveniente  em  prisão  so- 
litária os  presos  desobedientes,  rixosos  e  turbulentos,  soli- 
citando do  inspector  das  mesmas  prisões  outras  medidas 
mais  efficazes  quando  essa  não  produza  o  seu  effeito,  ou 
quando  não  hajam  prisões  solitárias  no  ediâcio.  Regi. 
art    167. 

Art.  1784.  Os  regulamentos  especiaes  marcarão  a  hora 
de  silencio  para  as  cadêas,  e  á  essa  se  fecharão^  as  portas 
exteriores  até  ao  amanhecer,  abrindo-se  unicamente  para 
a  entrada  de  presos,  ou  por  causa  justificada  de  muita 

ponderação.  Regi.  art.  168. 

- —  •^ 

(211)  O  Decr.  de  28  de  Noy.  de  1833  i&  dizia  que  as  obrigações  dos 
carcereiros  estavam  reguladas  pela  Ord.  Liv.  l»,  fits.  38  e  77  e  Lei  de 
28  de  Ab.  de  1681. 
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Art.  1785.  Marcarão  ígualmexvte  os  mesmos  regula- 
mentos as  horas  e  o  modo  por  quo  se  ha  de  passar  revista 
às  prisões,  grades,  portas,  etc,  em  ordem  a  verificar-se  se 
téra  e  conservam  a  segurança  precisa,  e  se  ha  tentativa 
de  arrombamento ;  as  horas  e  maneira  por  que  se  ha  de 
fallar  aos  presos,  e  tudo  quanto  disser  respeito  ao  regimen 
policial  interno  das  mesmas  prisões.  Regi.  art.  169. 

\rt.  1786.  Os  carcereiros  deverfto  conservar  as  portas 
interiores  de  cada  prisão  constantemente  fechadas,  não 
consentindo  que  saia  preso  algum  sem  ordem  escripta  da 
autoridade  competente  (Ord.  Liv»  1*  tít.  77  §  2*).  Porém 
ainda  neste  caso,  quando  tiverem  de  mandar  um  preso 
fora,  nunca  o  confiarão  a  menos  de  dpus  guardas.  Regi. 
art.  170. 

Árt.  1787.  Â  nenhuma  autoridade,  de  qualquer  natu- 
reza que  seja,  é  licito  ordenar  ou  consentir  que  os  rôos  ou 
indiciados  saiam -da  prisão  ou  estejam  fora  delia,  nos  casos 
em  que  as  leis  mandam  que  sejam  ou  estejam  presos  antes 
ou  depois  da  culpa  formada,  a  não  ser  em  virtude  de 
fiança  admittida  e  prestada  nos  termos  por  ella  prés- 
criptos.  Av.  n.  12  de  15  de  Fev,  de  1844. 

Art.  1788.  Em  nenhum  caso  podem  os  chefes  de  policia 
ou  quaesquer  outras  autoridades  marcar  a  casa  do  cidadão 
para  sua  prisão.  Av.  n.  12  de  3  de  Ab.  de  1843. 

CAPITULO  III      . 

DOS  PASSAPORTES. 

Art.  1789.  O  cidadão  que  viajar  por  mar  ou  por  terra, 
dentro  do  Império,  não  é  obrigado  a  tirar  passaporte.  Cod. 
art   118  e  Regi.  art.  67,  parte  1*. 

Art.  1790.  O  estrangeiro  que  no  Império,  residir  por 
dous  annos,  tendo  algum  estabelecimento  e  boaconducta. 
ou  fôr  casado  com  brazileira,  pôde  viaj  ar  livremente  como 
brazileiro,  obtendo  do  chefe  de  policia  o  attestado  de  al«^ 
guma  das  ditas  condições  :  este  attestado  é  prorogavel  por 
mudança  de  circumstancias.  Decr.  n.  1531  de  10  de  Jan. 
de  1855,  art.  10. 

Art.  1791.  Os  estrangeiros  não  poderão  viajai^sem  pas- 
saporte. Exceptuam-se  : 

§  1*.  Os  que  forem  empregados  no  serviço  publico  do 
Imperie,  aos  quaes  bastarão  os  titules  ou  diplomas  respecti** 
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TOS  que  sSo  obrigados  a  apresentar  quando  lhes  fSSrem  exi- 
gidos. 

§  2*.  Os  agentes  diplomáticos  e  con<<nlares  das  nàç5es 
estrangeiras  e  os  individaos  que  forem  addidos  às.  legações 
6  consulados,  emquanto  seguirem  para  o  seu  destino.  Se 
depois  de  estarem  residindo  na  cdrte,  ou  em  qualquer  cidade 
ou  villa  do  Império,  no  desempenho  dos  seus  deveres,  pre- 
tenderem viajar  dentro  do  império,  lhes  será  preciso  o 
passaporte,  o  qual  lhes  será  dado  na  corte  pelo  ministro  e 
secretario  4e  estado  dos  negócios  estrangeiros,  e  nas  pro- 
víncias pelos  presidentes. 

§  3*.  Os  que  fizerem  parte  dá  tripolaçSo  de  qualquer 
navio. 

Os  que  entrarem  por  escala  em  algum  porto  de  ms^r 
com  passaporte  estrangeiro,  si  se  nSLo  demorarem  mais  de 
um  mez,  poderão  sahir  com  o  mesmo  passaporte,  comtanto 
que  tenha  o — visto^^da,  autoridade  policial  competente. 
Regi.  arts.  71  §§  1»  a  3*,  79  e  Cod.  art.  118  parte  2*,  so- 
bre o  principio  geral  estabelecido  no  principio  do  artigo. 

§  4.*  Os  emigrantes  que  transitam  de  um  para  outro 
ponto  do  Império,  sendo  a  sua  qualidade  de  emigrantes 
reconhecida  á  vista  do^  certificado  do  agente  offlcial  de 
colonisaçSo.  Decr.  n.  5145  de  27  de  Nov.  de  1872  arts. 
I*e2*. 

Art.  1792.  Para  o  estrangeiro  viajar  de  uma  província 
para  outra,  e  dentro  delias,  ò  bastante  o  passaporte  com 
que  entrou  no  Império,  tendo  o-i?isío-da  autoridade  poli- 
cial competente,  com  a  clausula — Para  a  Província  de... 
O-mío-deve  ser  datado,  assignado,  gratuito  e  repetido 
tantas  vezes  somente  quantas  o  estrangeiro  sahir  de  uma 
província  para  outra.  A  falta  do  visto  nos  casos  em  que 
elle  deve  ter  lugar  será  punida  com  a  multa  de  10$  a  15$ 
ou  prisáLode  treza  oito  dias.  Decr.  n.  1531  de  10  de  Jan. 
de  1855  art.  8.*  sobre  a  1*  parte  do  art.  e  Regi.  art.  80 
parte  final  quanto  á  multa  e  prisão. 

Art.  1793.  Se,  porém,  o  ^tcangeiro  tiver  vindo  sem 
passaporte,  ou  perder  aqíielle  com  que  entrou  no  Império», 
valerá  para  o  mesmo  fim  com  o-ms^o-da  autoridade  poli- 
cial competente,  na  forma  do  art.  antecedente  o  passa- 
porte do  ministro,  ou  do  cônsul,  ou  vice-consul  respectivo 
na  falta  daquelló.  Decr.  n.  1531.  art.  9.''  (212). 

(212; ^iz  o  At.  Gire  de  22  de  Dez.  de  1868  que  o«strangeiro  pôde  tw 
sem  iMissaporte,  mas  qne  neste  ca<o  fica  sujeito  ao  que  determina  o  art. 
.7.«  do  Decr.  n.  1581.  Vide  Cons.  art.  1813. 


Ârt.  1791.  Não  haveiTdo  agente  diplomático  ou  consu- 
lar, ou  sendo  o  estrangeiro  refugiado,  ou  não  estando  no 
caso  do  ar t.  1 790  o  passaporte  será  passado  pelo  chefe  de 
polícia,  delegado  ou  subdelegado.  Idem.  art.  11.  (213) 

Ârt.  1795.  O  visto  dos  passaportes  dados  a  estrangeiros 
para  viajarem  de  uma  provincia  para  outra,  ou  dentro 
delias,  será  da  exclusiva  competência  dos  chefes  de  pe- 
licia,  delegados  e  subdelegados.  Decr.  n.  2466  de  21  de 
Set.  de  1859.  art.  P. 

Art.  1796.  Estas  attribuições  não  são, cumulativas,  mas 
serão  exercidas  pelo  delegado  no  lugar  em  que  não  re- 
sidir o  chefe  de  policia,  e  pelo  subdelegado  aonde  não  fór 
a  residência  do  chefe  de  policia  ou  delegado.  Decr.  n.  1531 
art^  12  parte  ultima  e  Regi.  art.  77. 

Art.  1797.  Os  escravos.e  africanos  li vres '  ou  libertos 
que  se  transportarem  de  umas  províncias  para  outras, 
ainda  que  vão  em  companhia  de  seus  senhores  ou  amos 
são  obrigados  a  apresentar  passaporte.  Regi.  art.  70,  e  Av. 
n.  78  de  18  de  Março  de  1835,  combinados  com  o  Decr. 
n.  1530  de  10  de  Jan.  de  1855  art.  P. 

Art.  1798.  Os  capitães  ou  mestres  de  navios  que  contra 
a  disposição  do  art.  antecedente  transportarem  escravos 
de  umas  províncias  para  outras  sem  passaportes,  soffrerão 
a  multa  de  20$  a  200$,  e  prisão  por  oito  dias,  sem  prejuízo 
das  penas  criminaes  em  que  incorrerem  e  ficando  os  es- 
cravos retidos  até  ser  provada  a  propriedade  de  quem.  os 
remetteu  ou  recebeu,  se  não  forem  conhecidas.  Decr. 
n.  1530  art.  \\ 
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Art.  1799.  A  referida  multa  e  prisão  serão  impostas 
pelas  autoridades  policiaes  do  porto  de  sabida,  trajecto  ou 
entrada.  Idem  art.  2^. 

Art.  180Q.  O  prazo  para  a  validade  de  qualquer  passa- 
porte não  poderá  ser  maior  que  o  de  quatro  mezes.  Regi. 
art.  74. 

Art.  1801.  Se  antes  de  chegar  ao  ponto  de  seu  destino 
tiyer  o  individuo  que  seguir  por  mar  necessidade  de  viajar 
por  terra,  o  passaporte  deverá  ser  apresentado  ás  autorí- 


(213)  Tirei  deste  ai^.  os  colonos  porque  estes  não  predsam  de  passa- 
porte nos  termos  do  art.  1791  g  49 


dades  policiaes  dos  lugares  pelos  quaes  passar  uma  vez  que 
n'elles  se  demore  mais  de  três  dias.  Com  o — íns/o— destas 
autoridades  continuará  a  ter  vigor  o  mesmo  passaporte      ^ 
por  outro  prazo  igual  ao  primeiro  marcado.  Regi.  art.  75. 

Ârt.  1802..  Nos  portos  de  mar  o  visto  da  autoridade  po- 
licial respectiva  é  indispensável  para  a  validade  do  passa- 
porte obtido  em  outro  lugar.  Exceptua-se  o  caso  em  que  o  < 
viajante  segue  viagem  no  mesnSo  navio  em  que  entrou,  de-  ^ 
morando-se  este  no  porto  menos  de  três  dias.  Regi.  art.  76 

Art.  1803.  Os  passaportes  expedidos  ^elos  chefes  de  po-  _ 

licia,  delegados  e  subdelegados,  o  serão  segundo  o  mo- 
delo n.  1.  e  por  ^les  se  exigirão  os  emolumentos  marca- 
dos na  tabeliã  que  accompanha  o  Doer.  n.  4356  de  24  de 
Ab.  de  1869.  §75.(214) 

Art.  1804.  Os  passaportes  para  os  nacionaes  ou  estran- 
geiros domiciliados  sahirem  ou  entrarem  no  Império,  são 
obrigatórios  somente  quando  o  viajante  fôr  menor,  âlho- 
familias,  mulher  casada  ou  escravo.  Neste  caso  o  passa- 
porte não  poderá  ser  concedido  senão  com  expressa  auto- 
risação  do  pai,  tutor,  marido  ou  senhor.  Regi.  n.  4176  de  < 

6  de  Maio  de  1868,  arts.  V  e  4^  combinado  com  o  Av.  Gire. 
de  22  de  Dez.  de  1868. 

Art.  1805.  Os  estrangeiros,  para  sahirem  do  Império, 
deverão  apresentar  o  passaporte  com  que  nelle  entearam, 
ou,  na  falta  desse  passaporte,  outro  expedido  pelas  res- 
pectivas legações  ou  consulados.  Regi.  n.  4176  art.  2''. 

Art.  1806.  Taes  passaportes,  para  valerem,  dependem 
do  -  visto  —  da  autoridade  policial  do  lugar  do  embarque 
ou  sabida. —  O  —  visto  —  ó  sempre  gratuito.  Idem  art.  3*. 

Art.  1^07.  São  competentes  na  corte  e  nas  capitães  das 
províncias  para  conceder  passaportes  para  o  exterior,  a 

(214)  TabeUa  do  Decr.  n.  4356  de  ^1  de  Ab.  de  1369. 
S  75.  Passaporte  e  Portaria  para  viajar: 

Expedidos  pelas  Secretarias  de  Estado. 

Por  pessoa  ou  familia '  10|000 

Concedidos  pelas  Secretarias  de  Policia: 

Por  pessoa  ou  familia .       5|000   . 

São  isentos: 

l.o  Os  passaportes  concedidos  aos  membros  do  Corpo  Diplomático. 

2.0  O  visto  da  Autoridade  Policial  nos  passaportes  de  estrangeiros. 

O  Regi.  do  sello  n.  4505  de  9  de  Ab.  de  1870  no  art.  13  §  3o.  marca  o 
sello  de  200  rs.  para  os  passaportes,  guias  .de  mudança  de  domicilio  e 
Utulos  de  residência. 


secretaria  doestado  dos  negócios  estrangeiros,  e  a  secre- 
taria da  policia ;  e  nas  provincias  os  chefes  de  policia,  de- 
legados  e  subdelegados.  Av.  n.  424  de  19  de  Dez.  de  1864. 

Art.  1808.  A  faculdade  que  tem  a  secretaria  doestado 
dos  negócios  estrangeiros  de  expedir  passaportes,  compre- 
hende  somente  os  agentes  diplomáticos  e  consulares, 
nacionaes  e  estrangeiros,  aos  encarregados  de  despachos, 
empregados  públicos  de  categoria  superior,  ou  pessoas  par- 
ticulares em  iguaes  circumstancias.  Av.  n.  424  de  19  de 
Dez.  de  1864. 

• 

Art.  1809.  As  autoridades  brazíleiras  dev^erão  todavia 
conceder  os  passaportes  requeridos  por  nacionaes  ou  es?»  . 
trangeiros,  quo  os  requererem  por  motivo  de  protecção  e 
para  facilidade  do  viajante.  Os  passaportes  deste  art.  e  do 
art.  1804  devem  ser  pagos.  Regi.  n.  4176  art.  5%  combi- 
nado com  o  Av.  n.  189  de  23  de  Maio  de  1868. 

Art.  1810.  A  concessão  do  passaporte,  ou  do — visto — 
nfto  depende, dos  annuncios  e  formalidades  exigidas  pela 
legislação  actual,  que  fica  derogada.  Regi.  n.  4176  art. 6^. 

Art.  1811.  A  viagem  porém  pôde  ser  impedida,  antes 
ou  depois  do  passaporte,  ou  do  —  visto  —  nos  casos  se-  * 
guintes  :  1^,  por  ordem  do  governo,  por  motivos  diploma* 
ticos  relativamente  aos  súbditos  estrangeiros  ;  2^,  pelas  ' 
autoridades  policiaes  ou  judiciarias,  se  o  individuo  estiver 
condemnado,  pronunciado,  ou  mesmo  indiciado  em  qual- 
quer crime;  3^,.  pelas  autoridades" judiciarias,  nos  casos 
em  que,  pelas  lejs  fiscaes,  civis  ou  commerciaes,  este 
procedimento  tenha  lugar.  Idem  art.  7®  §§  T,  2®  e  3*. 

Art.  1812.  Em  tempo  de  guerra,  ou  no  caso  do  art. 
1816,  as  disposições  desta  lei  poderão  ser  provisoriamente 
alteradas  como  fôr  necessário.  Idem  art.  9*. 

Art.  1813.  Se  houver  duvida  sobre  a  legitimidade  do 
passaporte,  ou  vier  sem  elle  o  estrangeiro,  o  chefe  de  po- 
licia, delegado  ou  subdelegado  deverá  permittiro  desem- 
barque, se  não  houver  matéria  para  suspeitar  que  é  mal- 
feitor :  se  fôr  porém  suspeito  e  não  apresentar  a  seu  favor 
attestado  do  ministro,  e  na  falta  delle,  o  do  cônsul  ou 
vice-consul  respectivo,  o  chefe  de  policia,  delegado  ou 
subdelegado  obrigarão  o  navio,  qu^  o  trouxe,  a  reexpor- 
tal-o,  dando  conta  disso  ao  governo  na  corte  e  j>residente 
nas  provincias.  Decr.  n.  1531  art.  7*  e  Av.  Cure.  de  22  de 
Dez.  de  1868. 


Ârt.  1814.  Os  commandaDtes  e  mestres  das  embarca- 
ções mercantes,  ou  de  outra  qualquer  classe»  i  excepçSo 
somente  das  de  guerra,  declararão,  em  relação  por  elles 
assignada  a  bordo,  no  porto  em  que  entrarem,  o  numero, 
nomes,  empregos,  occupaçõe»  e  naturalidade  dos  passa- 
geiros que  trouxerem  com  passaporte,  ou  sem  elle,  ou  de 
quaesquer  pessoas  que  nSo  pertençam  à  matricula  de  suas 
embarcações,  e  não  consentirão  que  algum  dos  mesmos 
passageiros,  ou  outra  qualquer  pessoa,  desembarque  sem 
ordem  da  visita  da  policia,  sob  pena  de  serem  multados 
de  30$  a  100$  por  pessoa.  Regi.  art.  8õ.  e  Decr.  n.  1531 
art.  4/ 

Art.  1815.'  No  acto  da  visita  da  policia  declararão  os 
estrangeiros  o  seu  nome,  estado,  naturalidade,  profissão, 
fim  a  que  TÍeram,  quando  vieram  e  para  onde  vão  residir. 
Nos  lugares  em  que  não  houver  visita  da  policia,  a  sobre- 
dita declaração  será  feita  perante  o  chefe  de  policia, 
delegado  ou  subdelegado  dentro  de  24  horas,  depois  do 
desembarque,  sob  a  multa  de  10$  a  50$,  imposta  pela 
autoridade  competente.  Decr.  n.  1531  art.  3.^ 

Art.  1816.  Quando  em  algu  ma  provincia,  comarca  ou^ 
termo,  fõr  por  qualquer  maneira  gravemente  compro- 
mettida  a  segurança  e  traoquillidade  publica,  ou  se  tive- 
rem commettido  muitos  e  graves  crimes,  ou  finalmente 
quando  se  achar  infestada  de  grande  numero  de  saltea- 
dores e  facinorosos,  poderá  o  governo  ordenar  que  tempo- 
riamente  não  se  permitta  o  transito  em  toda  a  provincia, 
ou  em  parte  delia  a  pessoa  alguma  sem  passaporte,  sob 
pena  de  ser  preso  todo  aquelle  desconhecido  que  o  não 
trouxer,  e  remettido  á  autoridade  competente  para  proce- 
der ás  necessárias  averiguações.  Regi.  art.  87. 

Art.  1817.  Em  caso  de  urgência  poderá  esta  medida 
ser  tomada  provisoriamente  pelo  presidente  da  provincia, 
que  a  sujeitará  á  approvação  do  governo.  Regi.  art.  88. 

Ârt.  1818.  A  mesma  medida  será  annunciada  com  a 
possivel  antecedência,  e  executada  por  modo  tal  que  por 
ella  não  venham  a  soffrer  aquelles  individues  que  vierem 
de  lugares  onde  não  pudesse  ainda  ser  conhecida.  Regi. 
art.  89. 

Art.  1819.  As  declarações  do  estrangeiro,  e  do  mestre 
ou  capitão  da  embarcação,  serão  transmittidas  logo  á  se- 
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cretaria  da  policia  pelo  encarregado  da  visita,  ou  pela  au- 
toridade que  as  receber.  Decr.  n.  1531  art.  5.^  ( 215 ) 

Art.  1820.  O  encarregado  da  visita  da  policia,  o  chefe 
de  policia,  delegado  ou  subdelegado,  a  quem  o  estrangeiro 
se  apresentar,  examinarão  o  seu  passaporte,  e  achando-o 
sem  duvida,  lh'o  entregarão  com  o — t7^'^^o— datado  e  as- 
signado.  Idem.  art.  6.^ 

Ârt«  1821.  Em  cada  uma  das  secretarias  da  policia, 
crear-se-ha  um  livro  que  servirá  para  o  registro  dos 
estrangeiros,  que  entrarem  ou  sahirem  do  Império.  Idem 
art.  2. 

Art.  1822.  Os  presidentes  das  provincias,  que  confi- 
narem com  paizes  estrangeiros,  deverão  organizar  e  su- 
jeitar á  approvação  do  governo  os  regulamentos  espe- 
ciaes  que  convierem  sobre  passaportes,  tendo  muito  em 
vista  as  circumstancias  peculiares  das  localidades.  Regi. 
art.  86. 

Art.  1823.  A  expedição  de  passaporte  a  pessoa  nacio- 
nal ou  estrangeira,  que  não  fdr  notoriamente  conhecida  e 
acreditada,  precederá  a  sua  legitimação,  feita  perante  a 
autoridade  policial  ,  a  qual,  depois  de  todas  as  averi- 
guações necessárias,  lhe  mandará  um  titulo  na  forma 
do  modelo  que  accompanha  o  Capitulo  seguinte.  Kegl. 
art.  90. 

Art.  1824.  Pela  repartição  da  policia  se  não  devem 
habilitar  criados  nacionaes,  que  tenham  de  acompanhar 
familias  á  Europa,  sem  que  Qxhibam  contracto  de  locação 
de  serviços  com  a  clausula  de  se  obrigarem  as  pessoas,  que 
os  tomam  ao  seu  serviço,  a  pagar-lhes  a  passagem  de 
voltaao  Império  quando  o  queiram.  Av.  Circ.  n.  33  de 
21  de  Janeiro  de  1863. 

Art.  1825.  Ficam  derogados  os  titules  dè  residência,  e 
delles  isentos  os  estrangeiros  que  vierem  ao  Império. 
Decr.  n.  1531  art.  1.*^ 


(215)  O  Regi.  para  estas  declarações  fez  um  modelo  que  tinha  por  epi- 
ffraphe  —  Modelp  de  apresentação  para  o  Livro.  -  mas  posteriormente 
foi  publicado  um  outro  modelo  pela  Gire.  de  5  de  Março  de  1855,  como 
consta  do  Decr.  n.  1746  de  16  de  Ãb.  de  1856. 
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o  Jkxtrr.  laoa 


N.» 


SIOXABS 


Idade 

Altura 

Rosto 

Cabellos 

Olhos 

Nariz 

Boca 

Côr 

Barba 


ASSIGNATURA  DO 
PORTADOS 


CUSTO  DO  PASSA- 
PORTE 


L.      1 


F Emprego  e  lugar  em  que  o  exerci  ta\ 

Concedo  passaporte  a  F....,  natural  de,..,, 
profissão. . .  ,  para  (lugar  para  que  tai),  levando 
em  SUA  companhia  (tantas  pessoas,  s€us  nomes  e 
qualidades  em  que  vdo.  A.  B,  Sendo  taròes 
maiores  de  21  oftnos,  é  necessário  que  se  espe- 

cifiquem  ossignaes).  Afiançado  por  F (se  Hvet^ 

prestado  fiança)  e  apresentou  tal  documento  (se 
ti»er  apresentado  documento. 


Valerá  pelo  tempo  de ... . 

Cidade  ou  TiUa  de  —  aos  (tantos)  do  mei  de. . . 
doannode . 


(Asslgnado)  F. . . . 


CAPITULO  IV 


DAS    LEGITIMAQ^BS 


Art.  1826.  Para  concessão  da  legitimação,  as  autori- 
dades policiaes  procederão  do  mesmo  modo  e  com  as  mes- 
mas cautelas  exigidas  nos  artigos  precedentes  para  a 
concessão  de  passaportes.  Regi.  art.  91. 

Art.  1827.  As  legitimações  serão  expedidas  segundo  o 
modelo  n  2.  O  prazo  marcado  para  a  sua  duração  não  ex- 
cederá o  de  oito  dias.  Idem  art.  92. 

Art.  1828.  As  legitimações  pagarão  800  m.  de  emo- 
lumentos e  200  rs.  de  sello.  Tabeliã  do  Decr.  n.  174Õ  de 
16  de  Ab.  de  1856. 
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8I«MAB8 

Idade. 

Altura. 

Besto. 

Cabellos. 

Olhos. 

Kariz. 

Boca. 

Côr. 

Barba. 


AiSSIGMATURA.  DO 
PORTADOR 


CVSTO    DA    LBorn- 
MAÇlO 


Perante  mim  (Chefe  de  Policia,  Subdelegado, 
Delegado  de .)  legitimoa-se  para  obter  pas- 
saporte para {Itigar)  F. . .  natural  de. . . .  levando 

em  sua  com|»anhia tontas  pessoas,  seus 

nomes  e  qualidades  em  que  vão.N.  B,  Sendo  ta- 
rdes maiores  de  vinte  e  um  anno  é  necessário  que 

se  especifiquem  os  signa  es).  Afiançado  por  F 

(se  tiver  prestado  fiança)  e  apresentou  tal  docu- 
mento {se  tiver  apresentado  documento). 

Valerá  pelo  tempo  de 


Cidade  ou  villade aos  (tantos)  do  mex 

de do  anno  de 

(Assignado)  F 


Nota.^  Acrescentei  —  Subdelegado  —no  modelo. 


CAPITULO  V 


DA  OORRESPOMDENCIA  DAS  AUTORIDADES  POUCIASS 


Art.  1829.  Os  subdelegados  de  policia  que  o  forem  nos 
distriçtos  das  cidades,  capitães  das  províncias,  em  todas  as 
segúndas-feiras,  remetterfto  por  intermédio  dos  delegados, 
aos  chefes  de  policia,  uma  circumstanciada  relaçSo  que 
deverá  conter  a  declaração : 

§  1.^  De  todas  as  pessoas  que  tiverem  entrado  de  no?o 
ou  sabido  do  seu  districto  em  o  decurso  da  semana  ant^ 
cedente,  com  passaporte  ou*  sem  elle,  com  declaração  do 
seu  destino  e  modo  de  vida, 

§  ,2.^  Dos  termos  de  bem  viver  e  de  segurança  que  se 
tiverem  assignado,  e  dos  motivos  porque. 

§  3  *  Dos  corpos  de  delicto  que  se  houverem  feito  com 
especificação  da  natureza  e  círcumstancias  dos  crimes. 
Regi.  art.  185  §§  1*,  2*  e  3*. 

§  4.*  Das  buscas  e  achados  que  tiverem  feito.  Idem. 

§  5.*  Das  prisões  dos  culpados  que  ae  houverem  effeo- 
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taadOy  e  das  fianças  prorisorías  que  tiverem  concedido. 
Idem.  §  e.^" 

§  6.*  Dos  presos  qne  tiverem  sido  soltos  em  virtude  de 
despachos,  sentenças  on  ordens  de  habeas^corpus.  Idem. 

§  7.*  Dos  procedimentos  que  tiverem  havido  a  respeito 
das  sociedade  e  ajuntamentos  illicitos.  Idem.  §  8^. 

Art.  1830.  Esta  relaçSo  coroprehenderá  todas  as  obser- 
vações relativas  ao  estado  actual  do  seu  districto  em  tudo 
o  que  pertence  á  policia.  Regi.  art.  186. 

Art.  1831 .  Os  chefes  de  policia  darão  para  estas  relações 
um  modelo»  que  será  o  mais  simples  e  fácil  possivel.  NSo 
serão  as  mesmas  relações  acompanhadas  de  oflScio  de  re- 
messa. Idem  art.  187. 

Art.  1832.  Extraordinariamente  e  em  qualquer  occasião 
participarão  aos  ditos  chefes  de  policia,  por  intermédio  dos 
delegados,  quaesquer  acontecimentos  graves  que  occor- 
rerem  e  interessarem  á  ordem  publica,  tranquillidade  e 
segurança  dos  cidadãos ;  e  bem  assim  lhes  representarão 
sobre  a  necessidade  de  qualquer  providencia  que  delles 
dependa.  Idem  art.  188. 

Art.  1833.  Os  subdolegados  que  o  forem  nos  districtos 
das  cidades  ou  villas,  cabeças  de  comarcas,  farão  as 
mesmas  participações  e  representações  nos  termos  dos  arts. 
1829»  1830  e  1832.  Idem  art.  189. 

Art.  1834.  Os  subdelegados  dos  districtos  de  fora  das 
cidades  ou  villas  farão  as  participações  na  forma  dos  arts. 
IS^,  1830  e  183^,  aos  delegados  respectivos  nos  dias  1*  e 
15  de  cada  mez,  estando  em  distancia  de  vinte  léguas,  e 
no  dia  1*  de  cada  mez  somente,  estando  em  maior  distancia, 
e  aos  mesmos  delegados  dirigirão  as  representações  con- 
venientes, todas  as  vezes  que  forem  necessárias.  Idem 
art-  190. 

Ari.  1835.  Os  delegados  dos  districtos  de  que  trata  o 
art.  antecedente,  no  dia  15  de  cada  mez,  remetterão  aos 
chefes  de  policia  um  mappa  com  o  extracto  de  todas  as 
relações  e  participações  que  tiverem  recebido  no  mez  ante- 
cedente dos  subdelegados,  com  as  observações  relativas  ao 
estado  da  comarca,  pelo  que  pertence  á  policia,  e  extra- 
ordinariamente lhes  farão  as  participações  e  representa- 
ções na  forma  do  art.  1832.  Idem  art.  191. 
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Ârt.  1836.  Os  chefes  de  polícia  participarão  diaria- 
mente, aos  presidentes  das  províncias,  tudo  quanto  De- 
correr, pe\o  que  respeita  á  ordem  e  tranquillidade  publica 
na  capital  e  naquellas  partes  da  prorincia  de  que  tiverem 
noticia.  Além  disto  lhes  communicarão,  immediatamente 
que  cheguem  á  sua  noticia,  os  acontecimentos  graves  e 
.notáveis  que  occorrerem,  e  lhes  requererãa  as  providen- 
cias e  auxílios  de  que  necessitarem.  Idem  art.  192. 

CAPITULO  VI. 

DA  estatística    POLICIAL,    CRIMINAL  E  PENITENCIARIA 

ê 

DA  estatística  POLICIAL  E  JUDIOURIA 

Art.  1837.  A  estatística  policial  e  judiciaria  versará 
não  sobre  o  anno  ultimamente  findo,  como  até  agora,  mas 
sobre  o  penúltimo  anno,  de  modo  que  haja  sempre  o  espaço 
de  um  anno  para  collecção  dos  factos  e  formação  da  esta- 
tística de  cada  anno. 

Assim  que,  a  estatística  do  anno  de  1865  será  liquidada 
efti  todo  o  ánno  de  1866  para  ser  organísada  e  apresentada 
ao  poder  legislativo  no  anno  de  1867.  Decr.  n.  3572  de 
30  de  Dez.  de  1865  art   1.* 

Art.  1838.  No  fim  de  cada  dez  annos  as  estatísticas 
annuaes  serão  reduzidas  a  uma  só  estatística  relativa  ao 
decennio. 

Nos  mappas  do  decennio  serão  addícionados  os  números 
relativos  a  cada  anno  comprehendído  no  decennio,  e  cons- 
tantes dos  mappas  suppletorios.  (art.  1858).  Idem.  art.  2.* 

Art.  1839.  Os  termos  numéricos  da  estatística  policial 
e  judiciaria  terão  por  comparação  a  população,  cujo  cal- 
culo official  será  requisitado  ao  ministério  do  Império* 
Idem.  art.  3.^ 

8ECÇ40  II 

I 

DA  ESTATÍSTICA  POLICIAL 

Art.  1840.  A  estatística  policial  comprehenderá : 
§  1.^  Os  crimes  commettidos,  processados  ou  não,  sejam 
conhecidos  ou  desconhecidos  os  réos.  (Modelo  n.  1.)  (216) 

(216)  Vide  08  modelos  no  fim  do  Appendice. 
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§  2.^  Ás  det6iiç(!^s  on  prisões  preventivas  (Modelo  n.  2.) 

§  3.®  As  fianças  provisórias  e  definitivas.  (Modelo  n.  3.) 

§  4.*  Os  habeas^corpus.  (Modelo  n.  4.) 

§  5.^  As  pronuncias  ou  não  pronuncias.  ( Modelos 
ns.  5  e  5  A.)        .        ' 

§  6."^  Os  accidentes  e  factos  notáveis.  (Modelo  n.  6.) 

§  7.*  O  movimento  de  estrangeiros  que  entram  ousahem 
(Modelos  ns.  7  e  7  A.) 

§  8.*  Os  termos  de  segurança  e  bem  viver.  (Modelo  n.  8.) 
Idem  art.  4^ 

Art.  1841.  Os  mappas  parciaes  que  importam  á  esta- 
tistica  policial  serão  organisados  e  remettidos  aos  chefes 
de  policia  pelos  empregados  seguintes,  a  saber : 

§  1  .*  Pelos  juízes  municipaes  e  pelos  escrivães  dos  juizes 
de  direito  das  comarcas  especiaes  os  mappas  parciaes  a  que 
se  referem  os  §§  V,  2%  3*,  5*  e  6«.  (217) 

§  2.^  Pelos  delegados  e  subdelegadiis  os  mappas  par* 
ciaes  a  que  se  referenj  os  §§  1%  2%  3%  6*  7*  e  8*. 

§  3.*  Pelos  secretários  das  relaçOes  e  do  supremo  tri- 
bunal de  justiça  e  pelos  escrivães  dos  juizes  de  direito  os 
mappas  parciaes  que  se  referem  aos  §§  3®,  4^  e  5^  do  art. 
antecedente. 

§  4.^  Pelos  juizes,  de  paz  os  mappas  parciaes  relativos 
aos  corpos  de  delicto,  termos  de  segurança  e  bem  viver  e 
julgamento  das  infracções  das  posturas  municipaes.  (Gons. 
art.  40  §§  4*,  5*,  7*  e  11.)  Idem  art.  5*,  combinado  com 
o  Av.  n.  295  de  18  de  Ag.  de  1873.  (218) 

Art.  1842.  Nos  mappas  parciaes  que  são  feitos  pelos 
delegados  e  subdelegados,  o  mappa  parcial  do  §  V  será 
feito  conforme  o  modelo  n.  1,  mas  quanto  ao  inquérito 
policial  somente  ;  e  o  mappa  parcial  do  §  3*  tratará  so- 
mente das  fianças  provisórias.  Av.  citado  n.  295. 

Art.  1843.  O  mappa  dos  accidentes  e  factos  notáveis 
(§  6^  do  art.  1840)  será  acompanhado  de  mappas  especiaes 
relativos  aos  suicídios  e  accidentes  das  estradas  de  ferro, 
minas  e  ofScinas  índustríaes. 

Assim  que,  a   respeito  dos  suicídios  o  mappa  especial 


(217)  Este  S  foi  redigido  por  mim,  e  como  visse  que  no  §  3»  deste  mes- 
mo art.  o  citado  Decreto  attendeu  á  hierarcbia  dos  juizes  de  direito 
comparada  com  a  dos  chefes  de  policia,  foi  por  isso  que  redigi  o  g  por 
esta  íórma. 

(218)  Transcrevo  no  Âppendice  o  At.  que  acabo  de  citar. 


s«« 


declarará  não  só  o  seu  numero  e  os  meios  por  que  foram 
praticados,  mas  também  as  causas  que  os  determinaram. 
A  respeito  dos  accidentes  das  estradas  de  ferro,  minas 
e  oSicinas  industriaes,  o  mappa  especial  declarará  o  nu- 
mero, a  natureza  e  effeitos  dos  accidentes,  assim  como  o 
numero  das  víctimas.  Decr.  citado  n.  3572  art.  õ^. 

Art.  1844.  A  formação  dos  mappas  geraes  da  estatística 
policial  incumbe  aos  chefes  de  policia  na  corte  e  provin- 
das, e  estes  dirão  no  relatório  geral  que  fizerem  dos  map- 
pas o  que  lhes  constar  por  sua  própria  experiência.  Idem 
art.  7,  combinado  com  o  art.  181  do  Regi. 

Art.  1845.  No  fim  de  cada  trimestre  os  juizes  de  paz  re- 
metterão  á  Camará  Municipal  uma  relação  das  infracções 
de  posturas  que  tiverem  julgado  durante  aquelle  prazo, 
declarando  as  condemnaç^esi  e  absolvições,  e  bem  assim  as 
appellações  que  se  derem.  Regi.  da  L.  deSet.  art.  46. 

SECÇÃO  III 

DA  estatística  CRIMINAL 

Art.  1846.  A  estatistica  criminal,  bem  como  a  peni- 
tenciaria são.  divisões  da  estatistica  judiciaria,  e  a  crimi- 
nal comprehende: 

§  l.^  O  julgamento  da  competência  dos  juizes  munici- 
pães  e  de  direito  das  comarcas  especiaes.  ( Modelo  n.'9. ) 

Será  comprehendido  neste  modelo  o  julgamento  do 
crime  de  que  trata  o  art.  797  §  õ.®  desta  Cons.  ( 219 ) 

§  2.^  Os  julgamentos  dos  crimes  de  responsabilidade. 
(Modelou.  10). 

§  3.^  Os  julgamentos  dos  crimes  especiaes  de  que  trata  a 
Lei  n.  562  de  2  de  Jul.  de  1850.  (Modelo  n.  11 ) 

§  4.®  Os  julgamentos  do  jury.  ( Modelo  n.  12. ) 

§  5."^  As  appellações.  ( Modelos  ns.  13  e  13  B.) 

§  6.*  As  revistas.  (Modelo  n.  14.) 

§  7.^  As  execuções  criminaes.  ( Modelo  n.  15.)  Decr. 
citado  n.  3572  art.  9.*^ 

Art.  1847.  Os  mappas  geraes  da  estatística  crimmal, 
em  relação  á  corte,  competem  á  secretaria  da  justiça,  e 
em  relação  ás  províncias  aos  presidentes  delias.  Idem 
art.  10'. 


( 219  ;  A  2*.  parte  deste  S  funda-se  no  Ay.  n.  206  d«  22  de  Jun.  do  1871. 


Art.  1848.  Aanm  qae  bwSo  remettidos  «o  ^Terno  na 
cdrte,  e  presidentes  nas  províncias : 

§  1  .*  Pelos  juizes  mnnicipaee  e  de  direito  das  comarcas 
eq>eciaeB  os  mappas  paroiaes  de  qae  trata  o  §  1*. 

§  2-*  Pelos  juizes  de  direito  das  oomaroas  garaes  e  es- 
peciaes  os  mappas  paroiaes  de  qne  tratam  os  ^  2*,  3*,  4* 
6  ÕV  (220) 

§  3.*  Pelos  presidentes  das  relações  os  mappas  pareiaes 
de  qse  tratam  os  ^  2*  e  5*. 

§  4."  Pelo  presidente  do  aapremo  tribunal  de  justiça  os 
ma^His  paroiaes  de  que  tratam  oa  g§  2'  e  6". 

§  5.'  Pelos  juizes  das  ezecaçOes  os  mappas  paroiaes  de 
qoe  trata  o  %  T.  Idem.  art.  11,  e  Regi.  das  Rei.  art.-  14 
§  21  n.  2,  quanto  ao  g  3*  deste  art. 

Art.  1849.  Os  mappas  d<;s  §§4*  e  5'  serSo  acompanha- 
dos de  nma  exposiçXo  feita  pelo  juiz  de  direito  que  deverá 
conter  :  1",  o  juizo  motivado  do  dito  juiz  acerca  de  cada 
dma  das  decisões  do  j>ry;  2',  a  indicaçfio  motivada  das 
causas  a  que  attribuirem  a  frequência  dos  crimes,  ou  de 
nma  ou  outra  espécie  dos  mesmos;  3*,  a  indicação  moti- 
vada dos  defeitos  e  lacunas,  que  tiverem  encontrado  nas 
Leis.e  Regnlamentos.  Regi.  art.  180. 

Art.  1850.  Além  do  relatório  do  artigo  antecedente* 
serito  os  mappas  dos  §§  4'  e  5",  acompanhados  : 

g  1.*  De  um  mappa  dos  jurados  qualificados  em  cada 
termo.  (Modelo n.  16) 

g  2.*  De  um  mappa  especial  demonstratÍTO  dos  motí- 
TOfl  OQ  paixões  qne,  principalmente  e  com  mais  freqoen- 
cía,  cansam  os  crimes  — contra  as  pessoas—  conforme  o 
s^ninte  modelo : 


o  numero  de  crimes  contra  as  pessoas,  que  deve  servir 
de  base  a  este  mappa,  será  o  dos  crimes  constantes  dos 
mappas  relativos  aos  §§  4^  e  5.® 

Este  mappa  especial  será  feito  pelo  juiz  de  direito,  tendo 
em  vista  a  observaçSo  do  processo  e  as  impressões  dos  de- 
bates. 

Nos  diversos*  motivos  serão  comprehendidos  o?  motivos 
ignorados. 

§  3.*  De  uma  informação  declarando  quantas  sessões 
dojury  houver  am  cada  termo,  quaes  as  razões  porque 
não  houve  sessão  ou  sessões,  em  algum  ou  alguns  delias. 
Decr.  citado  n.  .3572,  a;rt.  12. 

DA  estatística  PENITENCIARIA. 

Art.  1851.  A  estatística  penitenciaria  comprehende : 

§  1.®  O  movimento  dos  galés  (Modelo  n.  31.) 

§  2.®  O  movimento  dos  condemnados  á  prisão  com  tra- 

tralho.  (Modelo  n.  32.) 
§  3.*  O  movimento  dos  condemnados  á  prisão  simples. 

(Modelo  n.  33.)  Idem  art.  19. 

Art.  1852.  A  formação  desta  estatística  incumbe  aos 
chefes  de  policia,  que  exigirão  os  mappas  parciaes  respe- 
ctivos dos  juizes  de  execuções,  dos  delegados,  dos  dire- 
ctores ou  administradores  dos  diversos  estabelecimentos 
ou  casas  de  prisão.  Idem  art.  20. 

Art.  1853  Os  mappas  parciaes  desta  estatística  serão 
acompanhados  de  uma  informação  relativa  ao  numero , 
capacidade,  regimen  e  estado  das  prisões  em  cada  termo. 
Idem  art.  21. 

DA  FORMAÇÃO  DOS  MAPPAS  GERAES  E  ORGANISAÇÃO  DA 

ESTATÍSTICA 

Art.  1854.  Até  o  fim  do  mez  de  Junho  de  cada  anno 
serão  remettidos  todos  os  mappas  parciaes  referidos  nas 
secções  anteriores.  Idem  art.  22. 

Art.  1855.  Os  chefes  de  policia,  os  presidentes   das 


proTincias  e  o  director  geral  da  Moretaria  reduiirSo  a 
mappas  geraas  os  mappas  parcial  recebidos.  Idem  art.  23 

Art.  1 856.  Os  mappas  geraes  serSo  remèttidos  ao  go- 
iTerno  imperial  até  o  fim  de  Dezembro  de  cada  anno. 
Idem.  art.  24. 

Art.  1857.  Os  mappas  geraes  ser&o  acompanhados  de 
um  relatório  especial^  em  o  qual  os  chefes  de  polícia,  os 
presidentes  das  proyincías  e  o  director  geral  da  secretaria 
da  justiça,  comparando  e  apreciando  as  cifras  constantes 
dos  mesmos  mappas,  farfio  as  considerações  que  julgarem 
convenientes  a  respeito  do  estado  moral  dapopulaçSo  e 
administração  da  justiça.  Idem.  art.  25. 

Art.  1858.  Os  mappas  geraes  yirSo  acompanhados  dos 
mappas  parciaes  respectivos. 

A  estatística  judiciaria  somente  deve  conter  os  crimes 
commettidos  no  anno  respectivo. 

Se  forem  julgados  em  um  anno  crimes  commettidos  nos 
annos  anteriores,  serão  comprehendidos  em  mappas  espe- 
ciaes  suppietorios  da  estatística  desses  annos  anteriores, 
sendo  um  mappa  suppletorio  para  cada  anno  anterior. 
(Regi.  art.  183).  Idem.  art.  26.  (218) 

Art.  1859.  A'  vista  dos  mappas  geraes  será  organisada 
na  secretaria  de  justiça  a  estatística  policial  e  judiciaria, 
que  deve  ser  apresentada  ao  corpo  legislativo  no  principio 
da  sessão  annual.   Idem.  art.  27. 

Art.  1860.  Fica  dispensada  a  remessa  de  quaesquer 
outros  mappas  exigidos  pelos  regulamentos  e  circulares 
anteriores  às  disposições  destes  artigos  relativos  à  estatis- 
tica  judiciaria.  Idem  art.  28. 

Art.  1861.  Os  subdelegados,  delegados  e  juizes  munici- 
pães  que  não  remetterem  os  mappas  a  que  são  obrigados 
pagarão  de  10$  a  30$  de  multa  que  lhes  será  imposta  pelo 
chefe  de  policia. 

O  juiz  de  direito  pagará  multa  igual  se  não  remetter 
ao  governo  na  corte  e  presidentes  nas  províncias  os  mo- 
delos ns.  10  e  11.  Regi.  arts.  173,  174  e  175  quanto  aos 
subdelegados,  delegados  e  juizes  raunicípaes,  e  Regi. 
art.  177  quanto  aos  juizes  de  direito. 

Art.  1862.  Os  juizes  de  direito  que  no  prazo  marcado 

( 218 )  o  art.  citado  do  Regi.  estabelece  o  mesmo  que  se  acha  no  3.* 
membro  deste  art. 
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no  art.  1854  nlo  rdméftorèm  òs  ihiapp88  dé  qué  tntta  o 
art.  1848  §§1*6  2*.  aoffihorSo  tntt  «mlta  de  SOf  a  901000 
que  lhes  será  imposta  pela  relação,  tendo-os  ourido  pre^ 
yiamente*  Regi.  art.  179  combinado  com  o  Decr.  citado 
n.  3572.  art.  29. 

Art.  1863.  A  multa  nos  casos  do  art.  1841  fi§  1*  e  2.* 
será  de  10$  a  30$000p  sendo  commináda  aos  subdelegados, 
delegados  e  juises  municípaes,  pelos  chefes  de  policia. 
Regi.  arts.  173  e  174  combinados  com  o  Decr.  citado 
n.  3572. 

Art.  1804.  Além  das  multas  impostas  íios  artigos  ante* 
cedentes  ficam  os  empregados  omissos  sujeitos  á  suspensão 
e  responsabilidade.  Itocr.  citado  n.  3572.  art.  29. 
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(VIDE  OS  ARTS.  S8  E  I90) 

I 

DBCR«   N.    1746  DB   16   DE  ABRIL   DE  1856  (1) 


1  por  l>ei]ay  Usando  da  autorlfla^fto  que  Sfe  oonfore 
a  X^el  n.  791  de  IO  de  Setenxbro  de  ISS-t, 
Decretar  o  seguinte  : 

CAPITULO    I 

DA  OROANISAÇÃO  DA  SECRETARIA 


I 
DOS  EMPREGADOS  QUE  A  COMPÕEM 

Art.  1.*  <2) 

SEC^ÇAO  II 

DA  DIVISÃO  EM  SECÇÕES 

Art.  2.^  Os  referidos  empregados  serSo  divididos  nas 
seguintes  secções: 
1.*  Central  de  expediente  e  correspondência. 
2.*  De  Estatistica. 
3.*  Judiciaria. 
4.^  De  Contabilidade. 

Além  das  referidas  secções  haverão  duas  accessorias  : 
1.*  Medica. 


(1)  TraCam  do  expediente  da  policia  a  L.  da  Ref.  art.  8o  e  o  Regi. 
arts.  12  e  seguintes.  NSo  transcrevi  as  disposições  desses  arts.  porque 
este  regulamento  especial  alterou  essas  disposições. 

(2)  Neste  art.,  como  o  indica  a  epigraphe  dasecçSo,  vinham  os  empre- 
gados que>>^mpunham  a  secretaria,  ma«  como  o  numero  dos  emprega- 
dos esteja  alterado  por  isso  transcreve  nesta  nota  o  numero  actual 
desses  empregados,  tirado  da  Tabeliã  que  acompanha  o  Decr.  n.  5423 
de  2  de  Out.  de  1873. 

A  secretaria  da  policia  da  corte  consta :  de  um  secretario,  cinco  of- 
flciaes,  sendo  dous  externos,  cinco  escripturarios,  sette  amanuenses,sen- 
do  dous  externos,  um  thesoureiro,  um  porteiro,  dous  contínuos,  dous 
médicos,  três  escrivães  e  três  «screventes. 
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2.*  Da  visita  do  porto. 

Art.  3.*  A  SecçSo  Central,  de  que  é  chefe  o  Secretario 
tem  a  seu  cargo  : 

O  Sello  da  Repartição.     . 
A  direcção  dos  Nogocios. 
A  Correspondência. 

A  expedição  dos  titules  de  nomeação,  lícençasi  guias, 
passaportes  e  legitimações. 
O  juramento  dos  Enpregados. 
O  Arcbivo. 
A  Bibliotheca. 

Art.  é.""  Compete  á  Secção  de  Estatistica  : 

O  extracto  das  partes  diárias. 

Os  Mappas. 

Das  occurrencias  notáveis,  e  crimes  havidos  na  semana 
6  mez  findos. 

Do  movimento  annual  e  mesisal  dos  presos. 

Dos  Estrangeiros,  dos  Nacionaes,  e  dos  escravos,  que 
entraram  esahiram  nasemana,  no  mez,  e  no  anno  antece- 
dentes. 

Dos  óbitos  acontecidos  no  dia,  na  semana,  no  mez,  e  no 
anno  anterior. 

Da  população  arrolada. 

A  estatistica  criminal  e  policial  da  Cdrte.  (3) 

Os  Mappas  e  informações  exigidas  pelo  Ministério  da 
Justiça  para  Estatistica. 

A  escripturação  dos  livros  de  registro  dos  Estrangeiros 
que  entram  e  sahem  do  Império,  estabelecidos  no  art.  1821 
da  Gons.  conforme  o  modelo  dado  pela  Circular  de  5  de 
Março  de  de  1855. 

A  escripturação  do  grande  livro  dos  culpados,  o  qual 
fica  i*ora  em  diante  creado,  constando  delle  os  nomes, 
cacacteristicos  dos  réos  pronunciados  em  todo  o  Muní- 
cipio  Neutro  pelo  Chefe  de  Policia,  Juizes  de  Direito  e  Jui- 
zes Municipaes,  assim  como  as  baixas  das  culpas  respec- 
tivas. (4) 

Art.  5.*  Os  escrivães  dos  referidos  juizos  são  obrigados 
a  remetter  i  Secretaria  da  Policia,  sob  a  multa  de  vinte  a 
cem  mil  reis,  imposta  pelo  Chefe  de  Policia,  a  nota  da 


(8)  E«ta  disposição  deve  ser  comprebesdida  de  conformidade  com  os 
arts.  18d7  e  seguintes  da  Gons. 

(4)  Tirei  do  art.— delegados  e  subdelegados. 
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pronimcia»  deBpronuncíay  condemnaçSo  ou  absolyiçSo  dos 
réos  com  a  respectiva  qualificação  e  característicos, 
declaração  do  crime,  Artigo  da  Lei  a  que  está  incurso, 
assim  como  a  nota  de  estar  solto»  afiançado  ou  preso. 

Art.  6.*^  Compete  á  Secção  Judiciaria  : 

Escrever  perante  o  Chefe  de  Policia,  e  Delegados,  os 
processos  crimes  e  policiaes  que  elles  formarem,  os  inter- 
rogatórios, inquirições,  buscas  e  quaesquer  diligencias  e 
averiguações  policiaes. 

Extrahir  as  certidões  e  traslados  de  interrogatórios, 
autos,  termos,  e  processos  que  devam  ser  remettidos  aos 
diversos  Juizes  para  o  suáimario  da  culpa,  ou  julgamento 
definitivo. 

A  esta  secção  pertencem  os  Escrivães  e  os  Escreventes. 

Art.  7.*  A'  Secção  de  Contabilidade  incumbe : 

O  Assento  geral  de  todos  os  Empregados  de  Policia  e 
annexos. 

A  fiscalisação  de  todas  as  despezas  e  contas* 

O  exame  dos  géneros  e  objectos  fornecidos  para  o  ser- 
viço da  Repartição  de  Policia  e  annexos,  afim  de  se  ave- 
riguar a  sua  qualidade  e  quantidade,  conforme  o  pedido  e 
o  contracto  que  houver. 

A  escripturação  dos  livros: 

Da  Receita  e  Despeza. 

Dos  Contractos. 

Das  Contas  correntes. 

A  or^anisação : 

Do  orçamento  annual  da  despeza. 

Das  Folhas  dos  Pedestres  e  Empregados  da  illumi- 
nação.  (5) 

Das  Folhas  das  despezas  extraordinárias  em  cada  mez. 

Do  balanço  mensal,  semestral  e  annual,  entregando  o 
primeiro  até  quinze  de  cada  mez,  o  segundo  até  quinze  de 
Julho,  e  o  terceiro  até  quinze  de  Janeiro. 

Do  Inventario  geral  da  Repartição,  que  serviri  de  carga 
e  descarga  ao  Porteiro. 

Art.  8.*  A'  Secção  Medica  incumbe: 

Os  corpos  de  delicto,  e  quaesquer  exames  médicos,  ne- 
cessários para  averiguação  dos  crimes  e  factos  como  taes 
suspeitos. 

(5)  Ck>nservei  esta  disposição  tendo  cm  consideração  os  refjfal&men- 
to8  das  secretarias  de  policia  das  provincias,  que  em  sua  máxima  parte 
se  referem  a  este  regulamento. 

^      25 


6  APPEKDICE 

Art.  9.*  A  SecçSo  de  visita  do  Porto  tem  a  seu  cargo, 
como  até  hoje,  a  inspecçfto  dos  navios  e  passageiros  que 
entram  e  sahem,  e  o  exame  dos  seus  passaportes  e  titules. 

Art  10.  São  communs  ás  Secç(fes : 

A  guarda  dos  papeis  pendentes  até  serem  findos  ou  pre- 
judicados. 

As  informações,  certidões  e  registro  dos  papeis  a  sea 
cargo. 

Art.  11.  Os  Empregados  serão  distribuídos  pelas  sec- 
ções efiectira  ou  provisoriamente  como  convier  ao  serviço, 
e  eonforme  a  capacidade  e  especialidade  delles,  e  afluência 
de  negócios. 

Art.  12.  Pertencem  á  primeira  SecçSo  os  livros : 

Do  ponto  dos  Empregados. 

Da  porta. 

Do  Tombo  da  Secretaria. 

Do  Rol  dos  suspeitos. 

Das  Portarias. 

Do  Registro. 

Da  Correspondência. 

Das  Nomeações. 

Dos  Juramentos. 

Dos  Termos,  com  excepçSo  do  art.  15. 

Das  Matriculas. 

Dos  Passaportes,  com  excepção  dos  arts.  4*  e  13. 

Os  Livros  findos. 

Art.  13.  Pertencem  á  segunda  SecçSo : 

Os  dous  livros  de  que  trata  o  art.  4*. 

Os  livros  pertencentes  ao  Archivo  e  ás  outras  SecçO^, 
emquanto  forem  necessários  para  a  Estatística  e  Mappas 
a  seu  cargo. 

Art.  14.  A  guarda,  classificação  e  arrumação  dos  livros 
e  papeis  findos,  assim  como  o  registro  e  as  notas  da  en- 
trada e  sabida  d*elles,  seguirá  o  sjstema  adoptado  na 
Secretaria  da  Justiça. 

Art.  15.  Pertencem  á  Secção  Judiciaria  : 

Os  livros  do  Rol  dos  Culpados. 

O  livro  dos  Termos  de  visita  das  prisões. 

Art.  16.  Pertencem  á  Secção  de  Contabilidade  os  livros: 
De  Receita  e  Despeza. 
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De  Entradas  e  Sabidas  de  dinheiro. 

Do  Inventario. 

Dos  Contractos. 

Do  Assentamento  dos  Empregados. 

Ârt.  17.  Além  dos  referidos  livros  haverá  aquelles  que 
forem  necessários,  ficando  obrigado  o  Chefe  de  Policia  a 
dar  o  modelo  qne  conveniente  fôr  aos  livros  actnaes,  e 
aos  que  de  novo  se  crearem. 

CAPITULO  II 

DA  KOMEAÇlO,    SUSPENSÃO,  APOSENTADORIA,  DBMISSiO 
E  VENCIMENTOS   DOS   EMPREGADOS 

Arts.  18  a  29  (6) 

Art.  30.  A  Secretaria  da  Policia  trabalbarà  em  to- 
dos OS  dias  úteis  o  espaço  de  seis  horas  consecutivas,  isto 
é,  das  9  1/2  horas  da  manbS  as  3  1/2  da  tarde,  podendo 
o  Secretario  prorogar  a  hora  da  sabida  se  a  afluência  dos 
trabalhos  assim  o  exigir.  Nesses  dias,  bem  como  nos  do- 
mingos, dias  santos  de  guarda  e  feriados,  haverá  sempre 
na  Repartição,  desde  as  seis  horas  da  manbã  até  as  nove  da 
noite,  um  ou  mais  empregados  de  pena,  designados  por 
escala,  para  satisfazerem  as  necessidades  extraordinárias 
do  serviço,  segundo  as  instrucções  dos  Chefes  de  Policia  ou 
do  Secretario. 

Art.  31.  O  empregado  que  comparecer  depois  de  en- 
cerrado o  ponto,  se  considerará  ter  commettido  meia 
falta  ;  se  nesse  caso  retirar-se  sem  licença  a  falta  será 
considerada  inteira :  o  mesmo  succederá  áquelle  que,  nSo 
tendo  faltado  ao  ponto  de  entrada,  não  se  achar  na  casa 
na  occasião  em  que  o  Secretario  fizer  qualquer  chamada 
extraordinária. 

Art.  32  O  Empregado  perderá  tantos  dias  de  ordena- 
do quantas  forem  as  faltas  e  meias  faltas  que  tiver. 

Art.  33.  As  faltas  serão  justificadas  perante  o  Secre- 
tario, e  pela  forma  que  elle  determinar,  e  nesse  caso  não 
terão  lugar  os  descontos  no  ordenado. 


(6)    Estes  artigos  se  encontram  na  ConsoUdação  nos  lugares  em  qne 
trata  da  nomeação,  snspensào,  etc. 
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Art.  34.  NingQdm  poderi  entrar  na  Secretaria,  bSo 
sendo  empregado  delia,  sem  prévia  licença  do  Secretario, 
ou  a  sen  chamado. 

Art.  35.  Os  negócios  reservados,  que  vierem  A  Secre- 
taria, por  via  de  regra,  não  passarSo  do  poder  do  Secre- 
tario de  Policia ;  mas  este  no  caso  de  necessidade,  poda 
encarregar  delles  a  nm  Oficial  de  sua  maior  confiança. 

Arts.  36.  e  37.  (7) 

Art.  38.  NSo  tem  direito  aos  emolumentos  nenhum  dos 
Empregrados  da  Secretaria. 

Art.  39.  O  EscrivSo  além  da  gratificação  declarada 
no  art.  1570  da  CJons.  terá  os  emolumentos  e  castas  que 
lhe  competem  pelo  Regimento  respectivo.  (8) 

CAPITULO  III 

DÁS  ATTRIBUIÇÕBS  B  FUNCÇÕBS  DOS  BMPRSOADOB 

SKCIÇAO  I 

DA  SECRETARIA 

Art.  40.  Ao  Secretario  compete : 

§  1.*  Dirigir  e  inspeccionar  todos  os  trabalhos,  e  espe- 
cial e  immediatamente  os  que  estão  a  cai^o  da  Secção 
Central. 

§  2/  Manter  a  boa  ordem  e  regularidade  do  serviço, 
advertindo  e  reprehendendo  aos  Empregados  omissos,  e 
propondo  ao  Chefe  de  Policia  outra  providencia  mais  forte 
^contra  elles,  se  assim  convier. 

§  3.^  Redigir,  copiar  e  registrar  a  correspondência  se- 
creta e  reservada  do  Chefe  de  Policia,  com  as  difierentee 
autoridades  do  Império,  assim  como  redigir  toda  a  corres- 
pondência official,  que  entender  conveniente  fazer, 

§  4.*  Executar  todos  os  trabalhos  que  o  Chefe  de  Po- 
licia lhe  encarregar,  eprestar-lhe  as  informações  exigidas. 

§  5.*  Preparar  os  papeis  que  devem  ser  decididos  pelo 
Chefe  de  Policia. 


(7)  Esles  arU.  tratam  dos  emolumentos  da  secretaria  de  policia  e  dos 
oraenados  dos  empregados,  dizendo  o  !•  art.  que  no  fim  de  todos  os 
meses  serSo  os  emolumentos  recolhidos  ao  Thesouro  Publico. 

(8)  Combinei  este  art.  com  o  art.  1570  da  Gons. 
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§  6.^  Receber  do  Thesoareíro  as  qaantias  necessárias 

{^ara  despezas  secretas,  applícando-as  como  o  Chefe  de  Po* 
icia  ordenar,  e  prestaiido-lhe  contas  e  balango  mensal. 

.Para  este  fim  terá  o  Secretario  um  livro  próprio  que  en- 
tregará ao  Chefe  de  Polícia,  quando  este  deixar  o  lugar. 

§  7.*  Mandar  passar,  independente  de  despacho,  as  cer- 
tidões que  se  pedirem,  e  a  respeito  das  quaes  não  possa 
haver  inconveniente,  ofiferecendo  á  decisão  do  Chefe  de 
Policia  08  requerimentos  sobre  que  haja  duvida. 

§  8.*  Convocar  os  Empregados  da  Secretaria,  que  julgar 
convenientes  nos  domingos  e  dias  santos  de  guarda,  e 
mesmo  de  noite,  sempre  que  isso  fdr  necessário. 

§  9.*  Escripturar ,  ou  mandar  escripturar  pela  1^  secçSo 
no  livro  do  Tombo  todos  os  negócios  de  Policia,  que  o  Chefe 
de  Policia  determinar,  acompanhando -os  desde  principio 
em  sua  marcha  até  final  decisão,  e  historiando-os  resumi- 
damente, de  modo  que  com  toda  a  facilidade  se  possa  co- 
nhecer os  tramites  porque  tiver  passado,  e  em  que  tempo, 
qualquer  desses  negócios. 

S  10*.  Inscrever  ou  fazer  inscrever  no  livro  competente 
toaos  os  individues  que  por  suspeitos  estejam  sob  a  vigi- 
lância, ou  observação  da  Policia,  declarando  além  de  seus 
nomes,  os  signaes,  residência,  e  tudo  mais  que  possa  tor- 
nal-os  conhecidos,  e  fAr  occorrendo  a  seu  respeito. 

§11.  Assignar  pelo  Chefe  de  Policia  quando  este  o  não 
faça,  os  passaportes,  as  matriculas  dos  carros  e  dos  co- 
cheiros, os  cartões  dos  mendigos,  os  vistos  para  as  irman- 
dades e  confrarias  tirarem  esmolas,  e  os  bilhetes  para 
pólvora. 

§  12.  Assignar  todos  os  OíBcios  para  Autoridades 
subordinadas  ao  Chefe  de  Policia,  accusando  a  recepção 
de  Officios,ou  communicando  as  ordens  expedidas  a  outras 
autoridades. 

§  13.  Propor  ao  Chefe  de  Policia  aquellas  medidas 
que  entender  convenientes  para  bem  do  serviço,  e  pre- 
parar os  Regulamentos  de  que  elle  o  incumbir. 

§  14.  Entender-se  com  os  Agentes  da  Policia  secreta 
em  virtude  das  ordens  que  receber  do  Chefe  de  Policia, 
dar^lhes  a  precisa  direcção  e  instrucções,  afim  de  que  os 
exames  e  pesquizas  tenham  resultado  satísfactorio,  dando 
de  tudo  conta  ao  Chefe  de  Policia  para  seu  conhecimento. 

§  15.  Encerrar  com  a  sua  assignatura  o  ponto  dos  Em- 
proados á  hora  que  fôr  marcada  para  isso  :  fazer  cha- 
madas extraordinárias  pelo  mesmo  ponto  á  hora  que  jul- 
gar conveniente,  e  também  no  fim  do  trabalho  para  vere- 
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ficar  se  todos  os  Empregados  estão  na  casa,  notando  os 
que  se  ausentarem  sema  sua  permissão,  nSo  consentir 
que  se  distraiam  de  suas  obrigações. 

§  16.  Ordenar  o  fornecimento  de  todos  os  objectos  que 
forem  necessários  ao  uso  e  expediente  da  Secre^ria,  pre- 
cedendo autorisaçao  do  Chefe  de  Policia  ;  pôr  o  —  visto— 
nos  respectivos  pedidos,  segundo  o  contracto  se  o  houver. 

§  17.  Mandar  no  dia  último  de  cada  mez  extrahir  do 
livro  do  ponto  as  faltas  dos  Empregados,  e  remetter  o  ex- 
tracto para  a  terceira  secção,  afim  de  que,  á  vista  delle 
se  passem  os  attestados  de  frequência.  Fazer  carregar  no 
inventario  da  Repartição  pela  1.*  Secção  ao  Porteiro, 
todos  os  objectos  que  se  comprarem  para  uso  da  Secretaria, 
responsabilisando  o  mesmo  Porteiro  pela  sua  conservação 
e  asseio,  e  dando  descarga  à  pedido  delle,  quando  estes 
objectos  se  inutilisem  no  serviço. 


SEC^^AO  II 

DO    THESOUREIRO 

Art.  41.  o  Thesoureiro  da  Policia  prestará  uma  fiança 
de  12  contos  de  réis  e  só  depois  disso  é  que  poderá  entrar 
no  exercicio  do  emprego. 

Art  42.  O  emprego  de  Thesoureiro  de  Policia  será 
exercido  por  um  official,  Escripturario,  ou  Amanuense, 
em  sua  falta  ;  no  caso  em  que  nenhum  dos  Empregados 
acima  mencionados  possa  exercer  o  dito  emprego,  o  Chefe 
de  Policia  nomeará  pessoa  externa,  dando -lhe  uma  gra- 
tificação razoável. 

Art.  43.  Compete  ao  Thesoureiro  de  Policia: 

§  1.®  Receber  do  Thesouro  Publico  Nacional,  de  qual- 
quer Repartição,  ou  mesmo  de  mão  particular,  todos 
os  dinheiros  que  tiverem  de  ser  recolhidos  ao  cofre  da  Po- 
licia, seja  para  despegas  secretas,  ordinárias,  ou  depósitos, 
ou  para  qualquer  outro  fim,  e  dando  logo  nota  ao  Chefe  da 
terceira  Secção  para  fazer  o  devido  lançamento. 

§  2.^  Fazer  todos  os  pagamentos  que  lhe  forem  orde- 
nados pelo  Chefe  de  Policia,  recebendo  deste  as  ordens, 
que  lhe  servirão  de  descarga,  e  fazendo-as  escripturar 
pela  3*  Secção. 
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SECÇÃO  III 

DOS  MÉDICOS 

Art.  44.  Os  Médicos  de  Policia  farSo  por  escala  o  ser- 
tíço  que  lhes  compete,  devendo  um  delles  estar  sempre 
presente  na  Repartição  durante  as  horas  ordinárias  e  ex- 
traordinárias marcadas  no  art.  30. 

Os  Consultantes  serão  chamados  para  os  exames  impor- 
tantes, e  especialmente  nos  de  envenenamento. 

Os  Consultantes  não  têm  outros  vencimentos  que  os  sa- 
lários que  serão  arbitrados  conforme  o  trabalho. 

CAPITULO  IV 

DA  ORDEM  B  PROCESSO   DO  SfcRVlÇO 

Art.  45.  Em  geral  a  forma  do  processo  nos  negócios 
será  a  seguinte : 

Nenhum  papel  será  pelo  Secretario  apresentado  a  des- 
pacho. 

Sem  informação  da  referida  secção,  a  qual  referirà  os 
precedentes,  e  tradicções  de  serviço,  e  ajuntará  os  papeis 
respectivos. 

Sem  o  extracto  do  negocio. 

Sem  o  visto  e  parecer  do  Secretario. 

Art.  46.  Desta  regra  se  exceptuam  os  negócios  urgen- 
tes, os  quaes  serão  logo  submettidos  ao  conhecimento  do 
Chefe  de  Policia. 

Art.  47.  Quando  o  negocio  fôr  de  mero  expediente,  o 
Secretario  apresentará  logo  ao  Chefe  de  Policia  o  respec- 
tivo despacho,  officio  ou  portaria  para  ser  por  elle  assig- 
nado. 

Art.  48.  O  Chefe  de  Policia,  logo  que  este  Decreto 
baixar  dará  os  Regulamentos  que  forem  necessários  para 
economia  e  regimen  da  Secretaria,  determinando  as  func- 
çdes  do  Porteiro  e  Contínuos. 

Art.  49.  Ficam  prohibidas  qnaesquer  gratiãcaç($es  ex* 
traordinarias,  além  d'aquellas  que  estão  fixadas. 

Art.  50.  Nenhum  direito  tem  o  Thesoureiro  á  porcen- 
tagem que  ora  percebe  pelos  dinheiros  que  recebe  ou 
paga. —  Jotó  Thomaz  NcUnico  de  Araújo. 


'  ê 
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DECRETO  K.  1897  DE  21  DE  FEVEREIRO  DE  1857. 

Dá  Regulamento  para  as  Secrelarias  de  Policia  dasPro^ 

vindas  de  S.  Pedro  do  Rio^rande  do  Sul,  Rio  de 

Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e  Minas-Qeraes. 

Hei  por  bem,  usando  da  autorisaçSo  que  me  con- 
fere a  L.  n.  781  de  10  de  Setembro  de  1851,  decretar  o 
seguinte : 

Art.  l.*(9) 

Art.  2.^  Os  empregados  dessas  secretarias  serSo  diri- 
didos  em  duas  secções : 

1/  Central  de  expediente  e  correspondência. 

2.^  De  Estatística. 

As  funcções  destas  secções  serão  as  mesmas  que  com- 
petem às  da  Secretaria  da  Policia  da  corte  pelos  arts.  3.*, 
4.*  e  5*  do  Regi.  n.  1746  de  16  de  Abril  do  anno  próximo 
pretérito. 

Asecção  central  terá  também  a  seu  cargo  a  contabilidade. 

Art.  3.®  Nas  secretarias  de  policia  das  ditas  prorincias, 
além  dos  livros  estabelecidos  pelo  art.  4.®  do  Regi.  da  po- 
licia da  Corte,  haverãQ  aquelles  que  o  presidente  da  provín- 
cia, ouvindo  o  chefe  de  policia,  designar  e  forem  necessários 
para  clareza  da  escrípturaçSo  e  boa  divisão  das  matérias. 

Art.  4.^  E'  applicavel  ás  mesmas  Secretarias  o  Regi.  da 
Policia  da  Cdrte,  quanto  a  nomeação,  suspensões,  demis- 
sões, aposentadorias,  emolumentos  e  funcções  dos  empre- 
gados, assim  como  na  parte  relativa  á  ordem  e  processo 
do  serviço,  (  Caps.  2.»,  3.*  e  4®, )  fazendo  o  Presidente  da 
Província  os  regulamentos  necessários. 

(  Seguia-se  depois  deste  artigo  uma  tabeliã  trazendo  os 
vencimentos  dos  Empregados,  mas  isto  está  hoje  alterado 
pelo  Decr.  citado  n.  5423. ) 


(0)  EsU  art.  traz  o  nnmero  dos  empregados  das  Secretarias  d«  PoUcía 
dessas  províncias,  mas  esse  numero  esta  alterado,  pelas  tabeliãs  publi- 
cadas no  Decr.  n.  5lií3de  2  de  Out.  de  1873. 

Quanto  aos  Thesoureiros,  diz  o  Decr.  n  5555  de  20  de  Fevereiro 
de  1874  : 

Art.  1.0  E'  reduzida  a  3: OOOjK  afiança  dos  Thesoureiros  das  Secretarias 
de  Policia  das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro^  Bahia  e  Pernambuco ;  a 
2:000$  a  do  Thesoureiro  da  Secretaria  de  Policia  da  Província  de  Minas* 
Geraes;  a  l:õOO(  as  dos  Thesoureiros  das  Secretarias  de  Policia  de 
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DEORSTO  N.  1898  DB  21  DB  FBVBRBIRO  DE  1857. 

Dd  Regulamento  para  as  secretarias  de  policia  daspro^ 

vindas  de  S.  Paulo j  Alagoas,  Parahyba,  Ceará, 

Maranhão,  Pará,  Santa^Catharlna,  Paraná, 

Espirito-Santo,   Sergipe,   Rio-Grande  do 

Norte,  Piauhy,  Amazonas,  Mato^ 

Grosso  e  Goyaz. 

Hei  por  bem,  usando,  da  autorisaçfto  que  me  confere  a 
Lei  n.  781  de  10  de  Setembro  de  1^54,  decretar  o  seguinte : 

Arts.  1.%  2.*  e  3.*  (10) 

Art.  4.*  Os  presidentes  das  prpvincias  darSo  regula- 
mentos para  distribuição,  ordem  e  processo  do  serviço, 
designando  os  livros  necessários  para  clareza  da  escriptu- 
ração  e  boa  divisão  das  matérias,  marcando  as  funcções 
dos  Empregados,  que  serão  as  mesmas  determinadas  pelo 
Regi.  da  Policia  da  Corte,  com  as  alterações  que  a  di£fe« 
rença  do  pessoal  exigir.  São  porém  indispensáveis  os  livros 
estabelecidos  pelo  art.  4.'*  do  citado  Regi. 

Art.  5.*  E'  applicavel  a  estas  Secretarias  o  Regi.  da 
policia  da  Corte,  quanto  às  nomeações,  suspensões,  demis- 
sões^ aposentadorias  e  emolumentos  dos  empregados. 

(Seguia-se  a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  Empregados, 
mas  isto  está  hoje  alterado  pelo  Decr.  n.  5423). 


VIDE  O  ART.  669. 

ACÓRDXO  de  5  DE  SETEMBRO  DE   1873 

AppeUação  n.  773Í, — Appeliante  a  Justiça,  Apptílado 

Luiz  António  Leite. 

Acórdão  em  rdaç&o,  etc.  Julgam  procedente  a  appel- 
lação  interposta  por  parte  da  justiça  a  fl.  71  v.  para 
mandar  como  mandam,  que  seja  imposta  ao  réo  Appellado 

S.  Paulo,  Rio-Grande  do  Sul,  Marr.nhão  e  Pará  ;  e  a  1:000$  a  doa  The- 
soureiros  das  Secretarias  de  Policia  de  Sergipe,  Alagoas,  Farahyba  e 
Geará. 

Art.  2.0  Nas  Secretarias  de  Policiadas  outras  Províncias,  em  quenSo 
ha  Thesoureiro,  exercerá  as  respectivas  funcções,  independenlc  Jc  fiança, 
o  escripturario  que  servir  de  Secretario. 

Fica  revogado  o  Decr.  n.  3375  de  24  de  Maio  de  1864. 

(10)  Vide  a  nota  antecedente. 
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a  pena  l^al  em  que  incorreu,  em  vista  das  respostas  da- 
das aos  quesitos  de  fl.  73»  porquanto  tendo  sido  respondido 
affirmatiyamente  o  1*  quesito  sobre  o  facto  principal  por 
7  votos,  nSo  se  dando  circumstancias  aggravantes  e  sim- 
plesmente attenuantes,  eram  os  termos  impdr-se  ao  réoa 
pena  do  art.  201  do  God.  Crim.  em  gráo  minimo,  e  nSo 
absolve-lo,  como  o  fez  a  sentença  de  fl.  73  v. 

A  derogaçfto  de  que  falia  o  art.  29  §  1*  da  Lei  da  nova 
reforma  judiciaria  nSo  se  refere  unicamente  ao  caso  de 
pena  de  morte  ;  em  todos  os  de  condemnaçSo  por  7  votos 
dever- se-ha  fazer  a  reducção  da  pena  quando  decretada 
em  gráo  máximo  ou  médio. 

No  caso  porém  de  ser  o  réo  incurso  no  gr&o  minimo  da 
pena,  na  impossibilidade  de  reducção,  por  não  haver  pena 
menor,  prevalece  o  principio  commum,  e  faz-se  effectivaa 
condemnaçSo  nos  termos  geraes  de  direito.  E  assim  jul- 
gando condemnam  o  réo  appellado  á  pena  de  um  mez  de 
prisão,  e  multa  correspondente  á  metade  do  tempo,  gráo 
minimo  do  art.  201  do  God.  Crim.  e  custas.  Rio,  5  de  Set. 
de  1873. 

D.  Luiz  votou,  mas  não  pelas  razOes  do  Acórdão,  e  sim 
por  entender  que  o  art.  332  do  God.  do  Proc.  restaurado 
pelo  art.  29  §  1*  da  nova  lei  da  reforma  só  tem  applícação 
quando  se  dá  o  caso  de  pena  de  morte. 

VIDE  O  ART.  779  §§  3.* 

A  disposição  deste  artigo  e  paragrapho  fez-se  extensiva 
á  Bibliotheca  de  Marinha,  segundo  dispõe  a  L.  n.  884  de 
1*  de  Out.  de  1856,  art.  16,  que  diz  :  <  E'  extensiva  á 
Bibliotheca  de  Marinha  o  privilegio  conferido  á  Biblio* 
theca  Nacional,  e  as  das  Gapitaes  das  Provindas  pelo 
Decr.  n.  433  de  3  de  Jul.  de  1847.  » 

VIDE  O  ART.  1642. 

Miniifierio  dos  Negócios  da  ^Fazenda. -^  Rio  de  Janeiro, 
17  dei;fíovembro  de  1873.  (II) 

^0  Visconde  do  Rio-Branjo,  Presidente  do  Tribunal  do 
Thesouro  Nacional,  determina  que,  para  execução  do  art. 


(11)  O  Av.  n.  480  de  U  de  Nov.  de  1874,  cita  estas  i]istnicç5e8. 
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31"  do  Dôcr.  n.  4721  de  29  de  Abril  de  1871,  se  observem 
as  seguintes  Instrucções : 

Art.  1.*  A's  recebedorias  e  C!olIectorias  do  Império,  e 
na  falta  destas  ás  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas,  onde  se 
arrecada  o  imposto  do  sello,  incumbe  a  lotação  dos  em- 
pregos, officios  de  justiça  e  beneficios  ecclesiasticos  de 
yencimento  variável,  que  não  estiverem  definitivamente 
lotados. 

Art.  2.^  Os  Chefes  das  mencionadas  Estações,  ouvindo 
por  escripto  os  serventuários  dos  empregos  que  tiverem  de 
ser  lotados,  e  outros  funccionarios  e  pessoas  que  possam 
ministrar  esclarecimentos,  proferirão  os  seus  despachos, 
designando  a  lotação  do  vencimento  provável  de  um  anno, 
com  declaraçS.o  da  quota  fixa  do  ordenado,  gratificação  ou 
côngrua,  e  da  variável,  que  consistir  em  porcentagem, 
emolumentos  ou  quaesquer  outros  proventos. 

Art.  3.^  Proferido  o  julgamento  da  lotação,  será  delle 
intimada  a  parte  interessada,  que  poderá  dentro  de  10  dias, 
apresentar  qualquer  reclamação  qne  tenha  a  fazer,  addu- 
zindo  por  essa  occasião  novos  documentos  e  provas  para 
justiflca--la. 

Art.  4/^  Julgada  improcedente  a  reclamação,  admittir- 
se-ha  recurso  para  a  autoridade  superior,  que  é  na  Corte 
e  Província  do  Rio  de*  Janeiro  p  Ministro  da  Fazenda,  e 
nas  outras  Provindas  os  Inspectores  das  Thesourarias  de 
Fazenda.  O  dito  recurso  deverá  ser  interposto  dentro  de 
30  dias,  contados  da  intimação,  e  sem  effeito  suspensivo. 

Art.  5."  Nos  casos  em  que  se  não  der  o  recurso  do  ar- 
tigo antecedente,  nem  a  reclamação  de  que  trata  o  art.  S% 
a  lotação  será  considerada  definitivamente  feita,  devendo 
ficar  archivado  na  Estação,  que  a  ella  procedeu,  o  respec- 
tivo processo,  do  qual  se  remetterá  noticia  minuciosa,  na 
Cdrte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro,  á  Directoria  Geral 
das  Rendas,  e,  nas  outras  Províncias,  ás  competentes  The- 
sourarias de  Fezenda. 

§  1.*  Das  informações  a  que  se  refere  este  artigo  se  ti- 
rarão as  notas  necessárias  para  o  assentamento,  em  livro 
próprio,  das  lotações  dos  empregos  na  Corte  e  Províncias. 

§  2.^  A  Directoria  Geral  das  Rendas  e  as  Thesourarias 
de  Fazenda  ministrarão  ás  Repartições  encarregadas  da 
arrecadação  das  rendas  internas  uma  relação  exacta  dos 
empregos  que  tiverem  sido  lotados. 
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Art.  6.^  Das  decisões  deânitiras  sobre  lotaçdes,  profe- 
ridas em  gráo  de  recurso,  se  dará  conhecimento,  por 
intermédio  da  Directoria  Geral  das  Rendas,  na  Corte  e 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  das  Thesourarias  de  Fa- 
zenda, nas  outras  Provincias,  ás  Estações  que  procederam 
ás  ditas  lotações,  devolvendo -se-lhes  os  respectivos  pro« 
cessos,  para  serem  archivados  na  forma  do  art.  5^. 

Paragrapho  único.  Antes  dessa  devolução  far-se-ha,  á 
vista  do  processo,  o  devido  assentamento  no  livro  de  que 
trata  o  §  P  do  citado  art.  5*. 

Art.  7."*  As  lotações  dos  empregos,  officios  e  beneficios 
estipendiados  peio  Estado  se  averbarão  nos  livros  de  assen- 
tamento dos  respectivos  funccionarios,  é  bem  assim  nas 
folhas  de  pagamento,  para  proceder-se  á  cobrança  do 
sello,  nos  termos  do  art.  2®  do  Decr.  n.  4721. 

Paragrapho  único.  Para  esse  fim  dar-se-ha  conheci- 
mento ás  Contadorias  do  Thesouro  e  das  Thesourarias,  que 
tem  a  seu  cargo  o  assentamento  e  processo  das  folhas  de 
pagamento,  das  lotações  e  dos  termos  em  que  forem  feitas. 

Art.  8.^'  As  Estações  Fiscaes  dos  Municipios  de  fora  das 
Capitães,  quando  autorisadas  pbkra  pagar  os  vencimentos 
dos  serventuários  sujeitos  ao  imposto,  procederão  á  co- 
brança deste  na  forma  prescripta  no  citado  Decreto  e  Cir- 
culares de  2  de  Maio  de  1870  e  5  de  Maio  de  1871. 

Art.  9.*  Não  se  formarão  processos  de  lotação  dos  ven« 
cimentos  dos  empregados  das  Alfandegas,  Recebedorias» 
Mesas  de  Rendas  e  Collectorias. 

Paragrapho  único.  Estes  vencimentos  serão  calculados 
nas  Contadorias  do  Thesouro  e  das  Thesourarias,  regula- 
das as  porcentagens  segundo  o  termo  médio  dos  três  úl- 
timos exercicios,  e  submettidos  os  cálculos  á  approvação 
do  Ministro  da  Fazenda,  na  Corte,  e  dos  Inspectores  de 
Thesourarias,  nas  Provincias. 

Art.  10.*  A  lotação  dos  vencimentos  variáveis  será 
renovada  todas  as  vezes  que,  em  virtude  de  quaesquer  dis- 

fiosições  legaes,  forem  augmentados  os  rendimentos  do 
ugar  lotado  ;  e  bem  assim  quando  o  f  besouro  ou  as  The- 
sourarias de  Fazenda  tiverem  provas  de  que  nas  lotações 
feitas  se  não  attendeu  devidamente  aos  legítimos  interesses 
da  Fazenda  Nacional. —  Visconde  do  Rio-Branco. 
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VIDE  O  ART.  1642 

BBGR.  N.  5537  DB  31  DB  JANBIRO  DB  1874 

Estaòdece  regras  para  os  recursos  das  decisões  das 

Recebedorias 

Hei  por  bem»  para  a  boa  execuçSo  do  art.  10.*  ào  De* 
creto  D.  5323  de  30  de  Juoho  de  1873«  Decretar  o  ae- 
guinte: 

Ari.  1.*  Das  decisões  dos  Administradores  das  Recebe- 
dorias de  rendas  internas,  proferidas  em  matéria  conten- 
ciosa administrativa,  haverá  recurso  ordinário  on  de  re- 
TÍsta,  •  como  no  caso  couber. 

Art.  2.®  O  recurso  ordinário  terá  lugar : 

1.*  Em  qualquer  caso  de  lançamento  de  impostos,  no 
qual  os  contribuintes  se  julguem  indevida  ou  ezcessira- 
mente  lançados ; 

2/  Em  todas  as  outras  questões  que  excederem  á  al- 
çada do  Chefe  da  RepartiçSo. 

Paragrapho  único.  Este  recurso,  na  Cdrte,  será  inter- 
posto :  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  nos  casos  de  que 
trata  o  art.  3*  §  1*  do  Decr.  n.  2343  de  29  de  Janeiro  de 
1859 ;  e  para  o  Ministro  da  Fazenda,  nos  outros  casos : 
nas  Provindas,  para  as  Thesourarias  de  Fazenda,  e  des- 
tas para  o  Ministro  da  Fazenda,  ou  para  o  Tribunal  do 
Thesouro,  conforme  a  competência  de  cada  um. 

Art.  3.*  O  recurso  de  revista  caberá  todas  as  veses  que 
se  tiver  dado  incompetência,  excesso  de  poder,  violaçSo 
de  Lei  ou  preterição  de  fórmulas  essenciaes  nos  despachos 
recorridos. 

Paragrapho  único.  Tanto  na  Corte  como  nas  Provín- 
cias será  interposto  para  o  Tribunal  do  Thesouro  ou 
para  o  Conselho  de  Estado,  segundo  a  regra  do  art.  2^, 
paragrapho  único. 

Art.  4.^  Das  decisões  do  Ministro  da  Fazenda,  ou  do 
Tribunal  do  Thesouro,  em  gráo  de  recurso  ordinário,  ha- 
verá recurso  de  revista  para  o  Conselho  de  Estado  em 
conformidade  dos  arts.  28  e  29  do  Decr.  n.  2343.  de  29 
de  Janeiro  de  1859. 
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Art.  5.^  Nos  casos  de  apprehensão  regular-sd-ha  a  al- 
çada pelo  valor  dos  objectos  apprehendidos»  para  se  admit- 
tirem  os  recursos  que  forem  de  direito. 

Art.  6.®  As  alçadas  são :  de  400$000  na  Recebedoria 
do  Rio  de  Janeiro ;  de  200$000  nas  da  Bahia  e  Pernam- 
buco ;  e  de  500$000  nas  Thesourarias  de  Fazenda  para  as 
questões  resolvidas  }»elas  Recebedorias. 

Art.  7.^  Os  Administradores  das  Recebedorias  envia- 
rão ao  .  Thesouro  e  Thesourarias,  de  seis  em  seis  mezes, 
relações  com  a  exposição  de  motivos  das  decisões  exce- 
dentes da  alçada  que  houverem  proferido  a  favor  das 
partes,  afim  de  proceder-se,  conforme  o  mencionado  De- 
creto n.  2343  de  1859,  no  interesse  da  Fazenda  ou  da  Lei. 

Art.  8.®  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  30 
dias,  contados  da  publicação  ou  intimação  das  decisões, 
por  meio  de  requerimento  dirigido  à  Instancia  superior, 
datado,  assignado  e  instruido  com  os  documentos  que 
forem  a  bem  da  reclamação.  Este  requerimento  será 
apresentado  ao  Chefe  da  Repartição,  que  tiver  deeidido  a 
questão,  ou  confirmado  a  decisão  recorrida,  e  sem 
demora  remettido  pela  mesma  autoridade  à  referida  Ins- 
tancia com  as  informações  necessárias. 

Art.  9.^  Em  nenhuma  Instancia  se  tomará  conheci- 
mento de  recurso  que  fôr  apresentado  com  preterição  das 
regrâs  e  formalidades  prescríptas  nos  artigos  antecedentes, 
imputando-se  à  parte  a  demora  que  por  essa  causa  houver. 

§  1.^  Os  erros  commettidos  pelos  empregados  fiscaes 
não  prejudicarão  as  partes  que  tiverem  cumprido  as  dis- 
posições legaes,  devendo  deferir-se-lhe  como  fôr  de  jus- 
tiça, salvo  a  responsabilidade  dos  mesmos  empregados. 

§  2.^  Se  as  petições  de  recurso  se  perderem  por  motivo 
independente  da  vontade  das  partes,  poderão  estas,  pro- 
vado o  facto,  apresentar  nova  petição,  ainda  que  o  prazo 
tenha  findado. 

Art.  10.*  Findo  o  prazo  de  30  dias,  não  apresentando 
a  parte  ao  Chefe  da  Repartição  o  requerimento  do  re- 
curso, ficará  este  perempto. 

Art.  11.  A*s  partes  interessadas  é  facultado  exigir  da 
Repartição  competente  certidão  da  apresentação  do  re- 
curso, allegações  e  documentos  annexos,  com  especificada 
declaração  do  dia,  mez  e  anno,  e  do  numero  e  qualidade 
dos  mesmos  documentos. 
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Art.  12.  Os  recursos  não  suspendem  os  effeitos  da  deci- 
são recorrida,  salvo  ordem  em  contrario  do  Ministro 
da  Fazenda  na  Gõrte  e  dos  Inspectores  das  Thesourarias 
nas  Provincias,  requerida  por  petição  especial  depois  de 
interposto  o  recurso. 

Art.  13.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Visconde  do  Rio^Branco. 


VIDE  ART.  1764 

BECR.  N.  678  DE  6  DE  JULHO  DE  1850 

DáJRegulamento  para  a  Casa  de  Correcção  do  Rio 

de  Janeiro. 

Hei  por  bem,  tendo  ouvido  o  parecer  da  Secção  de 
Justiça  do  Meu  Conselho  de  Estado,  ordenar  que  se 
execui^e  o  regulamento,  que  para  a  Casa  de  Correcção 
com  este  baixa,  assignado  por  Eusébio  de  Queiroz  Cou- 
tinho Mattoso  Camará»  etc. 


OOXIXUBOÇS.A.P    .A.  QX7S  SS  RSS*BXiS  O  DSORSTO 


TITULO  I. 

DA  CASA  DE  CORRECÇÃO 

Art.  1.*  A  Casa  de  Correcção  é  o  ediâcio  destinado  à 
execução  da  pena  de  prisão  com  trabalho,  dentro  do 
respectivo  recinto. 

TITULO  11. 

DOS    CONDBMNADOS  i  PRISÃO  COM  TRABALHO. 

CAPITULO  I 

Art.  2/  Os  conderonados  á  prisão  com  trabalho  serão 
classificados  em  duas  divisões. 

1.^  Correccional. 

2.*  Criminal. 


r 
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Ârt.  3/  A  divisio  correcQioaal  se  comporá  de  duas 
classes»  a  saber  : 

1.'  Menores  condemaadosem  virtude  do  art.  ISdoCod. 
Criminal. 

2.*  Mendigos  e  vadios  condemnados  em  conformidade 
dos  arts.  295  e  296  do  Código  Criminal,  e  art.  4.^  da  Lei 
de  26  de  Qut.  de  1831,  assim  como  quaesquer  outros  con- 
demnados pelas  autoridades  policiaes  a  trabalho  na  Casa 
de  Correcção. 

Ârt.  4.®  A  divisSo  Criminal  se  comporá  de  todos  os 
presos  que  não  pertencerem  á  divisão  correccional,  e  cons- 
tará de  três  classes,  formadas  pelo  modo  seguinte  : 

1.^  Os  condemnados  desta  divisão  logo  que  entrarem  na 
Casa  de  Correcção  ;  aquelles  a  quem  foram  eommuttadas 
as  multas  pecuniárias  em  tempo  de  prisão  com  traba- 
lho, comtanto  que  já  não  estejam  na  Casa  de  Correcção, 
porque  neste  caso  continuarão  na  classe  em  que  se  acha- 
rem, e  finalmente  aquelles  que  voltarem  da  2.*  e  3^ 
classes  da  mesma  divisão. 

2.^  Os  que  na  primeira  classe,  durante  um  anno  conse- 
cutivo, se  houverem  comportado  regularmente.  Os  reinci- 
dentes só  poderão  passar  para  a  2*  classe  no  fim  de  3  annos 
consecutivos  de  bom  comportamento. 

3.*  Os  que  na  segunda  classe  se  houverem  bem  compor- 
tado durante  2  annos  não  interrompidos.  Os  reincidentes 
só  poderão  passar  para  a  3*  no  fim  de  4  annos  seguidos  de 
bom  comportamento. 

A  primeira  classificação  a  que  se  proceder  para  a  lexe- 
cução  do  presente  Regulamento  será  feita  sem  dependên- 
cia das  regras  acima  estabelecidas  pelo  Director  com  o 
accordo  dos  Membros  da  Comraissão  Inspectora,  tendo^-se 
em  attenção  a  natureza  da  pena  e  do  delicto,  a  idade  e 
moralidade  do  delinquente,  e  seu  comportamento  na  prisSo. 

Art.  5.*  Cada  uma  destas  classes,  de  ambas  as  divisOFes, 
occupará,  sempre  que  fdr  possivel,  a  mesma  galeria. 

Art.  6.*  Logo  que  os  condemnados  entrarem  na  Casa  de 
Correcção  serão  classificados  em  vista  da  guia  que  os  acom- 
panhar, matriculados  na  forma  indicada  no  art.  130,  ins- 
peccionados pelo  Medico,  conduzidos  ao  banho,  se  o  Medico 
não  indicar  o  contrario,  e  aparado  o  cabello^  ou  raspado» 
se  o  preso  estiver  verminoso^  e  feita  a  barba,  receberão  o 
uniforme  da  casa,  e  passarão  a  seguir  a  disciplina  da  sua 
classe. 
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Todo  O  preso  que  entrar  para  a  Casa  de  Correcção  deve 
ser  acompanhado,  além  da  guia,  de  um  traslado  do  auto 
de  qualificação  e  mais  peças  do  processo,  das  quaes  conste 
o  género  de  vida,  e  hábitos  do  condemnado. 

Art.  7.*  Antes  de  entrar  no  trabalho  em  commum,  todo 
o  condemnado,  cuja  pena  exceder  de  6  mezes  de  prisão 
com  trabalho,  ficará  recluso  na  sua  cellula,  durante  10 
dias,  sendo  a  condemnação  até  2  annos ;  15  dias,  sendo  a 
pena  até  4  annos ;  20  até  6 ;  e  assim  por  diante  na  razão 
de  5  dias  por  cada  2  annos  até  20.  Durante  esta  reclusão 
o  preso  não  terá  trabalho  algum,  e  não  sahirá  da  cellula, 
senão  para  o  serviço  da  manhã,  e  para  os  actos  religiosos. 

Art.  8.^  A  disposição  do  art.  antecedente  não  compre- 
hende  os  que  sofi'rerem  a  prisão  com  trabalho  por  commu* 
tacão  de  multa.  (art.  4*  §  1*.) 

CAPITULO  II 

DA  DISCIPLINA   DAS  CLASSES 

Art.  9.*  Os  presos  da  1'  classe  da  divisão  criminal  serão 
admittidos  a  trabalhar  em  commum,  logo  que  tenham  ter- 
minado a  prova  do  art.  7®,  combinado  com  o  art.  49. 

Art.  10.  Poderão  passear  nos  pateos  da  prisão  uma  vez 
por  dia,  durante  J5  minutos  depois  do  jantar.  Se  o  Me- 
dico prescrever  passeios  a  algum  preso  serão  pelu  tempo  e 
nas  occasiões  que  o  mesmo  determinar  de  accordo  com  o 
Director. 

Art.  11.  Poderão  escrever  a  seus  parentes,  e  receber 
cartas  delles,  com  permissão  do  Director,  que  poderá  ler 
umas  e  outras  antes  de  as  expedir  ou  entregar. 

Art.  12.  Também  poderão  receber  visitas  de  seus  pais, 
ou  filhos  uma  vez  de  2  em  2  mezes,  e  pela  forma  adiante 
estabelecida. 

Art.  13.  Poderão  finalmente  os  mesmos  presos  comprar 
com  a  quota  disponível  do  seu  pecúlio,  utensilios  para  es- 
crever» matérias  primas  para  trabalhos  manuaes  e  ligeiros, 
a  que  se  queiram  applicar  nas  horas  de  repouso,  livros 
approvados  pela  Gommissão  Inspectora,  e  também  prestar 

soccorros  á  suas  familias. 

36 


22  APPENDICE 

Art.  14.  Aos  presos  desta  classe,  fora  das  visitas,  só  é 
permittido  fallar  a  seus  superiores  nas  cellulas,  para  se 
queixarem  de  alguma  violência,  padecimento  ou  necessi- 
dade ;  e  nas  officinas  para  pedirem  explicação  ou  objectos 
tendentes  ao  trabalho,  ou  daquelles  cuja  acquLsição  lhes  é 
facultada  pelo  Artigo  antecedente. 

Art.  15.  Os  trabalhos  que  forem  dados  à  esta  classe, 
serão  sempre  os  mais  pesados  e  de  menos  industria  que 
houver  nas  OíHcinas  existentes  no  Estabelecimento  ; 
todavia  os  que  dentre  elles  estiverem  em  idade,  e  mos- 
trarem aptidão  para  aprenderem  um  officio,  serão  á  elle 
applicados,  e  até  obrigados  a  aprende-lo,  comtanto  que 
seja  consentâneo  com  as  suas  forças. 

Art.  16.  Os  presos  desta  classe  terão  nos  dias  úteis 
uma  hora  de  repouso  na  occa^^ião  do  jantar,  comprehen- 
dido  o  tempo  deste,  nos  3  mezes  de  inverao  ;  2  horas 
nos  3  mezes  de  verão  ;  e  hora  e  meia  nos  outros  6. 

Art.  17.  Nos  domingos  e  dias  de  guarda,  fora  do  tempo 
destinado  aos  actos  religiosos,  terão  estes  presos  3  horas 
de  exercício,  durante  o  qual  se  occuparão  em  ler,  escre- 
ver, ou  em  fazer  algum  trabalho  ligeiro  e  manual  de  seu 
gosto.  Tâmbem  darão  o  passeio  ordinário  que  será  por 
dobrado  tempo  do  dos  dias  úteis. 

Em  geral  todas  estas  faculdades,  e  bem  assim  as  con- 
cedidas aos  presos  das  demais  classes,  serão  á  arbítrio  do 
Director,  que  as  concederá  conforme  o  merecimento  do 
preso,  e  escolherá  a  occasião  opportuna  quando  esta  não 
estiver  designada. 

Art.  18.  A  comida  destes  presos  será  sempre  nas  cellulas. 

•  Art.  19.  O  que  fica  disposto  para  os  presos  da  1'  classe 
da  divisão  criminal  será  applicavel  aos  da  2^  classe  da 
divisão  correccional,  menos  a  matéria  dos  arts.  11, 12,  13, 
14  e  15. 

Art.  20.  Os  presos  da  2*  classe  da  divisão  criminal 
trabalharão  em  commum,  e  comerão  no  refeitório,  todas 
as  vezes  que  isto  não  fôr  incompatível  com  a  execução  de 
alguma  pena  disciplinar  que  lhes  tenha  sido  imposta. 

Art.  21.  Passearão  2  vezes  por  dia,  15  minutos  em  cada 
uma,  o  que  poderá  ser  depois  do  jantar,  e  antes  da  ceia. 
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Art.  22.  SSo-lhes  inteiramente  applicaveis  as  dispo- 
sições dos  arts.  1 1  e  14  e  as  dos  arts.  12  e  13  com  a  diSe- 
rença  de  que  as  visitas  poderão  ser  uma  em  cada  mez,  e 
que  também  poderão  comprar  pão  igual  ao  do  estabele- 
cimento. 

Art.  23.  Quer  nas  penas, .  quer  no  trabalho  serão  os 
presos  da  2*  classe  tratados  com  menos  severidade.  Os  que 
na  primeira  houverem  principiado  a  aprender,  ou  tive- 
rem aprendido  algum  oíScio,  continuarão  a  aprende-lo, 
ou  a  trabalhar  por  elle  como  d' antes. 

Art.  24.  O  repouso,  de  que  trata  o  art.  16,  será  para 
os  presos  da  2*  classe  de  mais  meia  hora  ;  e  nos  do- 
mingos e  dias  de  guarda  seguirão  o  disposto  no  art.  17, 
com  o  accrescimo  de  mais  uma  hora  de  passeio. 

Art.  25.  Aos  presos  da  3'  classe  é  applicavel  a  dou- 
trina do  art.  20. 

Art.  26.  Os  prasos  desta  classe  gozarão  da  isenção  do 
art.  21,  podendo  demais  passear  á  tarde  por  dobrado 
tempo. 

Art.  27.  São- lhes  applicaveis  inteiramente  as  dispo- 
sições do  art.  11,  e  as  dos  arts.  12  e  13,  com  a  differença 
de  que  as  visitas  poderão  ser  de  mez  em  mez,  e  de  que  po- 
derão não  só  comprar  o  que  se  permitte  aos  presos  da  2^ 
classe  (art.  22),  mUs  também  fructa,  comtanto  que  seja 
sazonada,  e  o  seu  uso  não  seja  reprovado  pelo  Medico. 

Art.  28.  Quer  nas  penas,  quer  no  trabalho,  serão  os 
presos  desta  3*  classe  tratados  com  menos  severidade. 

Art.  29.  O  repouso  dos  presos  desta  classe  nos  dias  úteis 
será  de  mais  meia  hora  do  que  o  das  duas;  e  quanto  á3 
disposições  do  art.  17  poderão  ter  depois  dos  actos  reli- 
giosos mais  uma  hora  de  ezercicio  em  diversa  occasião  do 
de  3  horas,  e  igualmente  mais  uma  hora  de  passeio  do  que 
o  dos  da  2.*  claíSse. 

Art.  30.  Os  presos  da  1.*  classe  da  divisão  correccio- 
nal terão  a  mesma  disciplina  que  os  da  3.'  da  divisão  cri- 
minal, quanto  aos  arts.  25,  26,  28  e  29,  e  que  os  da  2* 
classe  da  mesma  divisão,  quanto  ao  art.  22. 

Art.  31.  Estes  presos  serão  todos  obrigados  a  aprender 
um  oflScio  dos  que  houverem  no  Estabelecimento,  e  quan- 
do mostrarem  má  vontade,  ou  não  tiverem  a  necessária 
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applicaçSo,  o  Director  poderá  coarctar-lhes  as  isenções 
da  3^  ciasse,  que  lhes  cabem  pelo  art.  antecedente,  e  até 
as  da  2.^,  se  se  mostrarem  indómitos  e  recalcitrantes. 

CAPITULO  III 

DO    TRABALHO 

Ârt.  32.  Haverá  na  Casa  de  Correcção  as  Officinas  con* 
«venientes,  preferindo-se  as  que  menos  complicadas  forem, 
e  melhor  extracção  acharem  aos  seus  productos. 

Art.  33,  Cada  uma  destas  Officinas  terá  um  mestre 
com  o  titulo  de  Chefe  da  Officina,  o  qual  dirigirá  os  tra- 
balhos delia,  e  ensinará  o  officio  aos  aprendizes. 

Art.  34.  Estas  officinas  serão  montadas,  quanto  fdr 
possível,  de  modo  que  n*ellas  não  estejam  confundidas  as 
classes  dos  presos,  e  trabalhem  estas  sempre  separadas. 

Art.  35.  Quando  em  uma  officina  houver  mais  de  20 
presos,  será  ella  dividida  em  duas  turmas,  ficando  uma 
sob  a  inspecção  directa  do  respectivo  Chefe,  á  qual  per- 
tencerão os  aprendizes,  e  destes  os  mais  atrazados;  e  outra 
sob  a  direcção  de  um  mandador  com  o  titulo  de  Chefe  de 
turma,  subordinado  ao  respectivo  Chefe.  Quando  os  pre- 
sos destas  duas  turmas  completarem  de  novo  o  numero 
de  21  cada  uma,  far-se*ha  nova  divisão  de  turmas,  de 
sorte  que  cada  uma  delias  nunca  tenha  mais  de  20  presos, 
nem  menos  de  10,  todos  sempre  dirigidas  pelo  mesmo 
chefe  de  officina. 

Art.  36.  O  trabalho  começará  de  manhã  em  todas  as 
officinas,  e  também  nas  cellulas,  meia  hora  depois  do 
toque  de  despertar,  suspender-se^ha  às  horas  do  almoço  e 
jantar,  e  cessará  á  tarde  ao  toque  da  ceia. 

Art.  37.  O  toque  de  despertar  terá  lugar : 

Nos  3  mezes  de  verão,  Novembro,  Dezembro  e  Janeiro, 
ás  5  horas  da  manhã. 

Nos  3  mezes  de  inverno,  Maio,    Junho  e  Julho,  ás  6. 

Nos  outros  6  mezes  Fevereiro,  Março,  Abril,  Agosto, 
Setembro  e  Outubro,   ás   5  1/2. 

O  toque  da  ceia  terá  lugar  : 

Nos  primeiros  3  mezes  de  verão,  ás  6  horas  da  tarde. 
Nos  3  de  inverno  ás  5. 
Nos  demais  ás  5  1/2. 
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Art.  38.  Âo  toque  de  chamada  das  officinas,  estando 
presentes  os  chefes  delias  e  de  turmas,  serão  os  presos  por 
elles,  e  pelos  guardas  conduzidos  ao  pateo,  onde  farão  a 
oração  da  manhã,  e  concluída  esta,  os  chefes  de  oiflcinas, 
e  de  turmas  conduzirão  para  o  trabalho  os  presos  que  o 
deverem  fazer  em  commum,  e  os  guardas  voltarão  com  os 
demais  para  as  cellulas. 

Se  fizer  mào  tempo  os  presos  que  trabalharem  nas  cel- 
lulas farão  a  oragão  nos  corredores,  e  os  demais  nas  offi- 
cinas,  onde  logo  que  chegarem,  e  á  voz  do  respectivo 
Chefe,  tomarão  os  lugares  que  lhes  estiverem  ou  forem 
designados,  e  donde  só  sahirão  aos  toques  de  que  tratam 
os  artigos  seguintes. 

Art.  39.  Ao  toque  de  almoço  todos  os  presos  deixarão  o 
trabalho,  e  os  guardas  os  irão  receber  nas  oíBcinas  para 
os  conduzir  ao  refeitório,  ou  ás  cellulas,  conforme  o  lu- 
gar em  que  lhes  couber  almoçar,  e  findo  o  almoço,  e  ao 
novo  toque  de  chamada  para  o  trabalho^  conduzirão  de 
novo  lins  e  outros  ás  Offlcinas. 

Art.  40.  Ao  toque  de  jantar  tomarão  de  novo  03  guardas 
conta  dos  presos,  para  os  conduzir  ao  lugar  competente,  e 
vigia-los  durante  o  jantar,  repouso  e  passeio,  findo  o  que 
6  ao  respectivo  toque  os  conduzirão  ás  Offlcinas. 

Art.  41.  Ao  toque  de  ceia,  fechadas  as  .offlcinas,  terá 
lugar  o  passeio  da  tarde :  findo  este,  passarão  os  guardas 
revista  a  todos  os  presos»  e  em  seguida  feita  a  oração  da 
tarde,  irão  estes  receber  a  ceia,  que  levarão  para  as  cel- 
lulas, onde  ficarão  recolhidos. 

Art.  42.  Ao  deixarem  as  offlcinas  á  tarde,  os  presos  porão 
em  ordem  a  ferramenta,  e  objectos  de  que  se  houverem 
servido,  ou  estiverem  à  seu  cargo  durante  o  trabalho. 

Art.  43,  Fora  das  occasides  anteriormente  designadas 
só  poderão  os  presos  sahir  das  offlcinas  com  licença  do  res^ 
pectivo  Chefe  e  vigiados  pelo  guarda  do  pateo,  se  tiverem 
de  satisfazer  alguma  necessidade,  ou  acompanhados  por 
algum  destes  ás  suas  respectivas  cellulas.  Se  a  sahída  da 
officina  houver  sido  motivada  por  moléstia,  dando-se  parte 
immediatamente  ao  Director  para  providenciar  como 
julgar  conveniente. 

Art.  44.  Durante  o  trabalho  só  poderáo  os  presos  fallar 
para  os  fins  designados  no  art.  14.  Para  isso  os  qireapren- 
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derem  algum  oíBcio,  approximando-se  do  seu  mestre  far- 
Ihe-hão  o  seu  pedido  eni  voz  submissa ;  os  demais  batf  ndo 
uma  vez  as  palmas,  afim  de  que  o  respecivo  Chefe  vá  ter 
com  elles,  expôr-lhe-hão  o  que  pretendem  em  voz  baixa  e 
respeitosamente.  Nas  passagens  das  ofiicinas  para  outros 
lugares,  ou  destes  para  ellas  devem  todos  os  presos  guardar 
completo  silencio.  Em  quanto  um  preso  estiver  fallando 
com  o  Chefe,  nenhum  outro  os  poderá  interromper. 

Art.  45.  Quando  fôr  possível  se  fixará  o  preço  de  cada 
producto  do  trabalho  do  preso,  afim  de  regular  o  seu  sa- 
lário ;  do  contrario  se  lhe  fixará  um  jornal  segundo  o  seu 
merecimento. 

CAPITULO  IV 

DAS   PENAS   DISCIPLINARES 

Art.  46.  As  penas  disciplinares  a  que  os  presos  estão  su- 
jeitos, são : 

1.®  Trabalho  solitário  e  de  tarefa. 

2.^  Restricção  alimentaria,  ou  jejum  a  pão  e  agua. 

3.**  Cellula  obscura. 

1/  Passagem  de  classe  mais  favorecida  para  mais  aus- 
tera. 

5.®  Ferros,  no  caso  de  extrema  necessidade,  e  por  ordem 
da  Commissão  Inspectora. 

Art.47.Todo  o  preso  que  interromper  o  silencio  nas  occa- 
siõps  em  que  isso  lhe  não  é  periijittido,  ou  violar  qualquer 
das  regras  a  que  está  sujeito,  ou  commetter  infracção  do 
Regulamento  à  qual  não  esteja  marcada  pena  alguma,  será 
immediatamente  advertido  pelo  Guarda  que  o  vigiar,  ou 
pelo  Chefe  da  turma  em  que  se  achar  com  a  voz : —  Numero 
(tal)  silencio —  ou  qualquer  outra  que  o  caso  pedir,  e  que 
deve  ser  a  mais  curta  possivel,  e  principiar  sempre  pela 
indicação  do  numero  do  preso. 

Art.  48.  Se  o  preso  não  obedecer  a  esta  única  adver- 
tência, que  deve  ser  feita  em  voz  clara  e  intelligivel,  será 
punido  com  dous  dias  de  trabalho  solitário,  e  de  tarefa, 
sendo  immediatamente  conduzido  á  sua  cellula,  quando 
esteja  fora  delia. 

Art.  49.  Se  o  preso  estiver  na  primeira  prova  de  que 
trata  o  art.  7**  a  pena  desta  desobediência  será  principiar 
de  novo  o  tempo  da  mesma  prova. 
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Art.  53.  Se  a  desobediência  fôr  acompanhada  de  clamor, 
ou  de  insulto  a  outro  preso,  será  a  pena  do  art.  48  elevada 
a  3  ou  4  dias. 

Art.  51 .  Se  o  preso  travar  querella  com  outros,  sofifrerá 
a  mesma  pena  por  3  a  6  dias,  segundo  a  gravidade  do  caso. 

Art.  52.  Se  o  insulto  fôr  feito  a  algum  Empregado  do 
Estabelecimento,  será  a  mesma  pena  do  artigo  antecedente 
aggravada  com  restricção  alimentaria. 

Art.  53.'  Se  o  preso  ameaçar  a  outro,  soffrerà  a  pena  de 
2  dias  de  cellula  obscura,  e  se  lhe  puzer  mãos  violent  is, 
será  a  pena  dobrada.  Se  da  violência  resultar  ferimento, 
será  a  pena  aggravada  com  a  restricção  alimentaria, 

Art  54.  Se  as  culpas  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente forem  commettidas  conlra  os  Empregados  do  Es- 
tabelecimento, será  a  mesma  pena  aggravada  com  a 
imposição  de  ferros  á  arbitrio  da  Commissão  Inspectora. 

Art.  55.  Se  o  preso  furtar,  ou  estragar  voluntariamente 
qualquer  objecto  do  Estabelecimento,  ou  de  outro  preso, 
ou  do  seu  próprio  uso :  soffrerà  a  pena  de  3  a  6  dias  de 
cellula  obscura  com  restricção  alimentaria,  além  da  repa- 
ração do  damno,  que  se  fará  á  custa  do  seu  pecúlio. 

Art.  56.  Se  o  preso  tentar  evadi r-se,  ou  para  esse  flm 
alliciar  outros  prasos,  soffrerà  a  pena  de  cellula  obscura 
por  6  dias,  e  solitária  por  20,  com  restricção  alimentaria 
por  6  a  12  dias. 

Art.  57.  Se  para  effectuar  a  evasão,  o  preso  commetter 
violências,  soffrerà  mais  as  penas  marcadas  para  esta 
culpa.  (arts.  53  e  54.) 

Art.  58.  Nas  reincidências  serão  os  presos  punidos  com 
o  dobro  das  penas. 

Art.  59.  O  preso  das  classes  mais  favorecidas  da  divi- 
são criminal,  que  soffrer  pela  segunda  vez  a  pena  da  res- 
tricção alimentaria,  ou  commetter  alguma  das  culpas 
mencionadas  nos  arts.  56  e  57,  voltará  á  1*  classe  na 
forma  dos  §  §  2^  e  3^  do  art.  4.^ 

Art.  60.  O  preso  castigado  com  restricção  alimentaria, 
terá  por  único  alimento  uma  quarta  de  pão  pela  manhã,  e 
outra  á  tarde.  Esta  pena  será  sempre  applicada  com  at- 
tenção  ao  estado  de  saúde  e  compleição  do  preso,  e  em  todo 
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O  caso  nSo  poderá  durar  mais  de  3  dias  consecutivosy  nem 
mais  de  20,  em  um  mez,  assim  como  a  pena  de  cellula 
obscura  não  poderá  durar  mais  de  6  dias  consecutivos. 

CAPITULO  V. 

DO  VESTUÁRIO. 

Art.  61.  o  vestuário  geral  dos  presos  será  calça  e  ja- 
queta de  algodão  trançado  azul,  camisa  branca  de  algo- 
dão liso,  barrete  de  lã  redondo,  sapatos  grossos,  e  cinturão 
de  vaqueta  encerada  de  três  pol legadas  de  largura,  e  ata- 
cado com  âvella,  e  quando  fizer  frio,  camisa  de  malha  de 
lã  grossa  em  vez  de  jaqueta.  Estas  peças  serão  marcadas 
com  o  numero  do  preso  a  que  pertencerem,  e  do  mais 
simples  feitio. 

Art.  63.  Cada  preso  terá  3  andainas  de  fato,  as  quaes 
terão  a  duração  marcada  ná  tabeliã  n.  1.  afora  o  barrete 
e  ocinturão  que  bastará  um  para  cada  individuo. 

\rt.  63.  As  jaquetas  e  camisas  dos  presos  da  divisão 
criminal,  e  da  2^  classe  da  divisão  correccional  terão  um 
signal  no  peito  de  3  poUegadas  quadradas,  feito  depanno 
das  seguintes  cores. 

Para  a  2*  classe  da  divisão  correccional  —  amarella. 
Idem  l*dita  da  dita  criminal —  encarnada. 
Idem  2*  dita  da  dita  dita  —  verde. 
Idem  3*  dita  da  dita  dita  —  roxa. 

Art.  64.  O  cinturão  terá  adiante  e  atraz  o  numero  do 
preso  em  algarismo  de  metal  branco,  ou  amarello,  que 
tome  a  largura  do  mesmo  cinturão,  o  qual  será  atacado 
de  lado,  por  cima  da  jaqueta  ou  camisa  de  malha,  ou  do 
cós  da  calça  quando  os  presos  estiverem  sem  jaqueta. 

Além  dos  objectos  de  vestuário  mencionados,  terá 
cada  preso  um  lenço  de  assoar  escuro  e  grasso. 

CAPITULO  VI. 

DA  ALIMENTAÇÃO  DOS  PEESOS. 

Art.  65.  -A  alimentação  dos  presos  constará  de  al- 
moço, jantar  e  ceia,  na  forma  da  tabeliã  n.  2  :  sendo 
o  almoço  ás  8  horas,   o  jantar  ao  meio-dia,   e   a  ceia 
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á  hora  designada  no  art.  37.  O  tempo  marcado  tanto  para 
o  almoço  como  para  a  ceia  será  de  15  minutos,  e  para  o 
jantar  de  30.  (12) 

Art.  66.  O  almoço  será  servido  a  cada  preso  em  ama 
caneca  de  folha  com  colher  ;  o  jantar  em  marmitas  de 
folha  com  colher  e  garfo  de  dentes  curvos,  de  páo  ou  de 
chifre  ;  e  a  ceia  em  uma  marmita  com  colher.  Áo  jantar 
terá  também  cada  preso  uma  caneca  para  agua. 

Art.  67.  Quer  a  comida  seja  no  refeitorio,quer  nas  cel- 
lulas,  haverá  durante  ella  completo  silencio.  Se  o  preso 
tiver  falta  de  algum  objecto,  tocará  com  a  colher  na 
mesa,  e  um  guarda  irá  ver  o  que  elle  quer,  ou  lhe  falta,  e 
mandará  servi-lo  ou  o  acompanhará  quando  tenha  al- 
guma necessidade^  e  esteja  no  refeitório.  O  pedido  neste 
caso  será  feito  ao  ouvido  do  guarda.  Se  o  preso  estiver 
na  cellula,  o  guarda  servi-lo-ha  do  corredor  interno,  por 
onde  o  ouvirá. 

Art.  68.  Finda  a  comida  o  refeitoreiro  acompanhado 
de  um  guarda  examinará,  se  os  presos  deixaram  sobre  a 
mesa  todos  os  objectos  de  que  se  houverem  servido,  e  se 
faltar  algum,  será  o  presa  immeditamente  revistado,  e 
responsabilisado  pelo  seu  valor,  se  o  objecto  não  lhe  fôr 
achado. 

Art.  69.  Os  presos  devem  entrar  no  refeitório  de  braços 
crusados,um  após  do  outro,e  as^m  irão  tomando  os  seus  lu- 
gares, e  começarão  a  comer,  quando  se  lhe  fízer  signal  para 
isso,  e  a  outro  igual  signal  tornarão  a  sahir  pelo  mesmo 
modo  para  os  lugares  que  lhes  competirem.  Os  que  co- 
merem nas  cellulas,  seguirão  a  mesma  disciplina  no  que  a 
este  respeito  fôr  alíi  applicavel. 

CAPITULO  VII 

DÀ  ECONOMIA  INTERNA   DOS  PRESOS 

Art.  70.  Ao  toque  de  despertar,  iodos  os  presos  que  não 
estiverem  impossibilitados  para  isso,  se  ^orão  a  pé,  e  to- 
mando a  roupa  que  os  guardas  lhes  devem  entregar  pas- 


(12)  AtabeUan.  2  a  que  se  refere  este  art.  já  não  é  n  -lesmaque 
então  foi  publicada,  pois  se  acha  substituída  por  uma  outra  tabeliã  pu- 
blicada pelo  Decr.  n.  44fô  de  29  de  Dez.  de  lh'69  que  é  a  que  se  t6  no 
fím  deste  Regi.  Esta  nota  me  dispensou  de  alterar  a  redacção  do  art. 
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sarSo  a  varrer  a  cellula,  sacudir  e  enrolar  o  cobertor,  e 
logo  que  os  guardas  lhes  abram  a;^  portas,  irão  fazer  a 
limpeza  e  lavar  o  rosto  e  mãos,  e  feita  a  oração  da  manhã, 
depois  de  revistados,  seguirão  para  as  oíiicinas  ao  respec- 
tivo toque. 

Art.  71 .  Dentro  das  cellulas  todos  os  presos  estarão  sem 
jaqueta  a  qual  ficará  fora  da  cellula,  conservarão  po^ém 
sempre  o  cinturão  que  só  devem  tirar  ao  deitar*se.  Também 
despirão  a  jaqueta  nos  dias  calmosos,  os  que  trabalharem 
nas  oíScinas  depois  do  almoço  até  o  jantar,  e  depois  deste, 
desde  que  recomeçarem  os  trabalhos  até  que  se  findem, 
mas  nunca  o' farão  sem  ordem  do  respectivo  Mestre.  Do 
barrete  só  se  servirão  os  presos  nas  passagem»  e  pateos,  de- 
vendo em  todo  o  mais  tempo  estar  descobertos,  excepto 
por  prescripção  do  Medico. 

Art.  72.  A  hora  de  deitar  todos  os  presos  despirão  a 
roupa,  menos  a  camisa,  e  entrega-la-bão  aos  guardas  en- 
rolada e  atacada  pelo  cinturão. 

Art.  73.  Todos  os  sabbados  serão  os  presos  barbeados  á 
hora  que.inais  convier,  e  no  primeiro  dia  de  cada  mez,  ou 
no  seguinte,  se  aquelle  cahir  em  domingo  ou  dia  de 
guarda,  se  lhes  cortará  ou  raspará  o  cabello.  A  barba  será 
toda  raspada  até  a  altura  da  parte  superior  da  orelha,  e  o 
cabello  será  cortado  de  escovinha. 

Art.  74.  Depois  de  barbeados,  e  entre  as  9  horas  e  meio- 
dia,  serão  os  presos  cc^ndu^idos  ao  banho  frio,  se  o  Medico 
não  prescrever  o  contrario,  indo  de  4  em  4,  depois  de  exa* 
minados  pelos  guardas.  Os  que  se  não  puderem  banhar  no 
sabbado,  fa-lo-hão  nos  dias  seguintes  consecutivamente.  A 
duração  do  banho  será  de  10  minutos,  e  ahi  se  lhes  darão 
thesouras  sem  ponta,  para  apararem  as  unhas. 

Art.  75,  Aos  domingos,  e  á  hora  do  costume,  receberão 
os  presos  roupa  lavada,  e  lenço  de  assoar,  e  mudarão  de 
sapatos,  o  que  também  terá  lugar,  quando  acontecer  que 
os  molhem ;  a  jaqueta  porém  será  mudada  de  15  em  15  dias, 
e  o  cobertor  de  mez  em  mez.  Se  o  Medico  houver  prescripto 
a  algum  preso  o  uso  de  meias,  dar-se-lhe-ha  também  muda 
deste  objecto  aos  doiain^jos. 

Art.  76.  A  roupa  suja  do  preso  será  no  mesmo  dia  con- 
tada e  examinada  minuciosamente,  e  depois  lavada  e  con- 
certada ;  cada  preso  será  responsável  pela  falta,  ou  estrago 
voluntário  que  houver  no  seu  fato.  Os  sapatos  serão  azei- 
tados e  guardados  para  o  seguinte  domingo. 
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Art.  77.  Se  a  ooc»|a^  <k>  prasc»  â^muijiir  iiT«itel 
para  preserrar-lhe  a  r^vpa  d.^  $vio  om  6$tnf  <\  fonM>o»^ 
se-ha  um  de  aniagem  ou  de  ocnirck 

Art.  78.  A  nmpa  que  o  presto  tr:-uxer  ao  «itnma  Cãsa 
de  GorrecçSo,  será  lavada  ou  limpa,  e  guardada  na  rk>u- 
paria,  para  lhe  ser  entrpfue,  quaudo  (òr  pcksto  em  liber- 
dade. Estes  objectos  serão  lançados  ao  caderno  do  pre^ 
(art.  130),  e  se  lhes  dará  delles  um  c  nhecimento  assiguado 
pelo  Director.  Todavia  se  o  preso  quizer  desfazer-se  desses 
objectos,  serSo  vendidos  publicamoite :  eno  caso  de  não 
terem  valor  algum,  e  nio  podarem  ser  conservados»  serio 
queimados  em  presmça  do  Director  e  do  preso* 

Art.  79.  Em  cada  cellula  habitada  haveri  os  objectos 
e  utensílios  constantes  da  tabeliã  n.  3. 


CAPITULO  YIII 

D06  ENFERMOS  B  DA  ENFERMARIA 


Art.  80.  A  enfermaria  será  por  emquanto  estabelecida 
na  galeria  interna  da  2*  ordem  no  estado  era  que  esta  se 
acha. 

Art.  81 .  Logo  que  o  preso  se  queixar  de  moléstia  será 
visitado  pelo  Medico.  Se  este  nSo  estiver  presente,  e  a  mo- 
léstia fôr  manifesta,  será  o  preso  conduzido  á  enfermaria; 
do  contrario  voltará  á  sua  cellula,  caso  esteja  fora  delia, 
e  n'um  ou  n*outro  lugar  esperará  a  chegada  do  Medico.  Se 
o  caso  fôr  grave,  o  Lirector  fará  chamar  iiquelle  dos  Mó- 
dicos do  Estabelecimento  que  mais  perto  morar,  ou  mais 
prompto  se  achar,  o  qual  decidirá  se  o  preso  pôde  ser  tra- 
tado na  cellula,  ou  se  deve  ir  para  a  enfermaria. 

Art.  82.  Se  o  Medico  decl  irar  ser  a  moléstia  fingida, 
será  o  preso  tratado  como  iacurso  na  pena  de  desobe- 
diência simples,  (art.  48) 

Art.  83.  Quando  a  enfermaria  fôr  collocada  no  lugar 
pára  ella  preparado,  será  dividida  em  tantos  comparti- 
mentos quantas  forem  as  classes  dos  presos,  e  ahi  se  obser- 
varão todas  as  regras  disciplinares  do  Estabol'^ci monto, 
que  não  forem  incompativeis  com  o  estado  do  preso»  ou 
contrarias  ás  prescrípções  dos  Médicos. 


33  APPENOICB 

Art.  84.  Haverá  para  cada  doente : 

1  barra  com  colchSo  e  travesseiro  de  palha. 

2  lençóes. 

1  colcha  de  algodSo  ou  IS. 

1  moxo. 

1  moringue  para  agua. 

1  caneca  de  louça. 

1  ourínol  pequeno. 

1  caixa  de  retrete. 

1  bacia. 

1  escarradeira. 

1  toalha. 

Ârt.  85.  Na  enfermaria  haverá  tudo  quanto  o  1*  Me- 
dico julgar  necessário  para  o  tratamento  dos  doentes;  e 
bem  assim  os  objectos  precisos  para  o  serviço  e  asseio  delia. 

Art.  86.  Os  remédios  que  o  Medico  houver  de  receitar 
aos  doentes  serão  por  elle  escriptos,  assim  como  as  respec- 
tivas dietas,  seguindo-se  em  tudo  o  mais  o  que  se  pratica 
nos  Hospitaes. 

Árt.  87.  O  V  Enfermeiro  organisará  todos  os  dias  um 
mappa  dos  doentes  com  as  alterações  que  houverem  occor- 
rido  nas  24  horas.  O  Medico  que  fizer  a  visita  da  manhã 
assignará  este  mappa.  ^ 

CAPITULO  IX 

DO   PRODUCTO   DO   TRABALHO 

Art.  88.  A  sustentação  dos  presos,  e  o  custeamento  da 
Casa  de  Correcção  serão  feitos  com  o  producto  do  trabalho 
dos  mesmos  presos,  sendo  o  deficit  supprido  pelo  Thesouro. 
Admitte-se  o  pecúlio  dos  presos,  que  se  formará  : 

1.^  De  um  quarto  do  preço  que  fôr  fixado  ao  feitio  da 
obra,  ou  ao  jornal  do  preso,  se  os  presos  pertencerem  á 
1  *  classe. 

2/  De  um  terço,  se  os  presos  pertencerefn  á  2^  classe. 

3.®  De  metade,  se  os  presos  pertencerem  á  3*  classe. 

Art.  89.  Um  oitavo  do  pecúlio  nò  primeiro  caso,  um 
sexto  no  segundo,  e  um  quarto  no  terceiro,  serão  com  o 
titulo  de  reserva,  depositados  na  Caixa  Económica,  em 
nome  do  preso  a  que  perteacerem,  no  primeiro  dia  util 
de  cada  mez,  e  a  parte  restante  ficará  com  o  título  de 
disponively  na  Caixa  do  Estabelecimento. 


^* 
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Art.  90.  Os  presos  da  I*  classe  da  dirisio  wrteceíoiial 
serão  quanto  ao  pecolio,  equiparados  aos  da  terceira  da 
dÍTÍsão  criminal,  e  os  da  segunda  da  dirisio  correccioiíal 
aos  da  segunda  da  dirisio  criminal. 

Art.  91.  O  deposito  da  Caixa  Económica  ficari  i  dis- 
posição do  preso  na  occasiio  em  que  Ar  posto  em  liber- 
dade, entr^ando-se-lhe  a  respeciifa  caderneta*  para 
senrir-lhe  de  primeiro  socoorro.  O  dinheiro  que  ficar  na 
caixa  do  Estabelecimento  será  applicado  aos  objectos  de 
qne  tratam  os  arts.  13, 22  e  27,  e  para  reparação  dos  dam- 
nos  cansados  Yolnntariamaite  pelo  preso  na  forma  dos 
arts.  55  e  76,  sendo  as  sobras,  se  as  honrer,  recolhidas  à 
Caixa  Económica,  como  o  pecúlio  de  reserva.  Se  na  occa« 
sião  de  ser  posto  em  liberdade,  o  preso  ficar  devendo  al- 
guma quantia  ao  Estabelecimento,  seri  este  indemnisado 
pela  quota  do  pecúlio  do  preso,  dqiositada  na  Caixa 
Económica. 

Art.  921  A  respeito  dos  presos  de  que  trata  o  art.  8,* 
todos  os  mezes  se  deduzirá  do  producto  do  trabalho  de 
cada  um  avaliado  como  fica  dito  a  respeito  dos  mais  pre- 
gos, a  importância  das  despezas  com  elles  feitas  pelo  Es- 
tabelecimento, comtanto  que  não  excedam  metade  do 
preço  ou  jornal,  e  mais  a  dos  damnos  que  l^ouverem 
causado,  na  forma  dos  arts.  55  e  76,  e  o  remanescente 
será  integralmente  depositado  na  Caixa  Económica. 

Art.  93.  Este  deposito  terá  o  mesmo  destino  de  que 
trata  o  art.   91  :   se  o  preso  porém  quízer  applica-lo  ao 

{pagamento  de  parte  da  multa,  em  cuja  commu tacão  sof- 
re a  prisão  com  trabalho,  poderá  dispor  daquelle  deposito 
para  este  fim. 

CAPITULO  X 

DOS    ACTOS    RELIGIOSOS 

Art.  94.  o  Culto  Religioso  praticado  na  Casa  de  Cor- 
recção será  unicamente  o  Catholico  Romano.  Se  houver 
algum  preso  que  siga  outra  Religião,  bavendo*o  decla- 
rado na  sua  entrada,  poderá  exercer  o  seu  Culto  no  que 
fôr  praticável  na  respectiva  cellula,  e  não  será  obrigado 
a  ir  á  Capella  nem  assistir  a  qualquer  acto  religioso  fora 
delia,  etcepto  ás  orações  da  manhã  e  da  tarde,  a  que 
todos  os  presos  desimpedidos  deverão  assistir. 

Art.  95.  O  Capellão  do  Estabelecimento  será  o  Admi- 
nistrador de  todos  os  Sacramentos  de  que  os  presos  neces- 
aitarem,  servindo-o  e  ajudando-o  um  dos  Empregados  do 
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Estabelecimento.  Em  artigo  de  morte  o  preso  de  outra 
communhão  poderá  ser  assistido  por  um  Padre  de  sua 
Religião»  i^e  o  pedir  e  o  houver. 

Art.  96.  Nos  domingos  e  dias  de  guarda  haverá  missa 
na  Gapella,  e  a  ella  assistirão  não  só  os  presos  que  não 
estiverem  de  cama,  ou  não  forem  de  outra  crença,  mas 
também  todos  os  Empregados  internos  do  Estabelecimento, 
que  não  estiverem  impedidos.  Nenhuma  pessoa  estranha 
será  alli  admittida.  Todo  o  individuo  que  se  não  compor- 
tar como  cumpre,  sendo  preso  será  immediatamente  recon- 
duzido para  a  sua  cellula,  ou  para  a  obscura,  d*onde  não 
sahirá  mais  por  todo  o  dia,  ese  fôr  Empregado,  será  pela 
primeira  vez  reprehendido  em  presença  de  todos  os  Em- 
pregados, e  pela  segunda  despedido   do  Estabelecimento. 

Art.  97.  No  âm  da  missa,  que  terá  lugar  á  hora  que  o 
Director  desigaar,  entre  o  almoço  e  o  jantar,  fará  o  Ca- 
pellão  uma  breve  exhortação  análoga  ás  circumstaneias 
do  auditório. 

Art.  98.  Todos  os  dias  pela  manhã,  depois  do  serviço 
das  cellulas,  e  na  occasião  de  irem  os  presos  para  as  offi- 
cinas  nos  dias  úteis,  e  á  tarde,  na  occasião  de  recolherem 
ás  cellulas,  recitará  a  oração  que  o  mesmo  Director  indi- 
car, acompanhando-o  os  demais  mentalmente. 

Art.  99.  O  Viatico  e  Extrema-Unção  serão  adminis- 
trados unicamente  na  enfermaria.  Fora  delia  o  preso 
que  pedir  confissão  será  ouvido  na  cellula,  e  receberá  a 
Eucharistia.  na  Capella,  e  na  occasião  da  missa.  Só  em 
artigo  de  morte  será  permittido  ao  preso  casar. 

Art.  100,  Haverá  na  Casa  de  Correcção  os  vasos,  para- 
mentais e  mais  objectos  necessários  para  a  administração 
dos  Sacramentos,  e  estará  tudo  a  cargo  im mediato  do  Direc- 
tor, a  quem  incumbe  especialmente  a  policia  da  Capella. 

TITULO  in 

CAPITULO  I 

DOS       EMPREGADOS 

Art,  101.  Haverá   na   Casa  de  Correcção  os  seguintes 
Empregados  :  (13j 
1.  Director. 


(18)  Este  art.  trazia  os  vencimentos  dos  empregados,  mas  como  ha 
no  corpo  legislativo  um  projecto  para  augmenta-los,  por  isso  limiiei-me 
a  traíer  sómfate  o  seu  numero. 
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1.  Capellão. 

1.  1^  Medico  das  enfermarias  da  Penitenciaria»  Calabouço 

e  Africanos. 
1.  2^  Medico  dito,  dito,  dito,  dito. 

1.  Vedor. 

2.  Amanuenses. 

1.  Guarda  Enfermeiro  por  12  presos  enfermos. 

2.  Guardas,   por  25  condemnados  á  prisão  com  traba- 
lho. 

1 .  Chefe  de   oificina  para  cada  uma  com  o  jornal  que  se 

lhe  arbitrar. 
1.  Chefe  de  turma  por  cada  uma,  menos  a  que  fôr  dirigida 

pelo  chefe  da  oflScina,  com  um  jornal  que  não  exceda  de 

3/4  do  dos  chefes  de  officina. 
1.  Barbeiro  e  cabelleireiro. 
1.  Despenseiro  e  roupeiro. 
1 .  Cozinheiro  e  refeitoreiro. 
1 .  Servente  do  hospital. 
1 .  Dito  da  cozinha. 

1.  Dito  interno  para  cada  ordem  de  galerias. 
1 .  Dito  para  as  officínas  correspondentes  a  cada  raio  e 

páteo  destas. 
1.  Dito  externo  para  cada  raio. 

Todos  estes  empregos,  a  que  não  estão  marcados  ven- 
cimentos, poderão  ser  desempenhados  por  presos  que 
tenham  mostrado  as  habilitações  convenientes  e  aos  quaes 
poder-se-ha  arbitrar  uma  gratificação  razoável. 

Art.  102.  Todos  estes  Empregados,  menos  os  Médicos, 
Amanuenses,  Chefes  de  Ofiicinas  e  de  turmas,  residirão  na 
Casa  de  Correcção,  e  exceptuado  o  Director  terão  uma 
ração  diária  conforme  a  tabeliã  n.  2;  quando  porém 
08  empregos  forem  occupados  por  presos,  estarão  estes 
sugeitos  com  os  demais  ás  disposições  deste  Regulamento, 
em  tudo  que  não  fôr  incompatível  com  o  serviço  de  que 
estiverem  encarregados.  (14) 

Art.  103.  Todos  os  Empregados  devem  apresentar-se 
no  exercício  de  suas  funcções  limpos,  e  alinhados  para  que 
em  presença  do  preso  tudo  respire  ordem,  asseio  e  amor 
ao  trabalho.  Os  Empregados  internos  apresentar- se-hão 
com  03  seus  uniformes,  e  o  Capellão  sempre  em  hábitos 
talares. 


( li )  Vide  a  nota  12  deste  Appendice. 
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Art.  104.  O  uniforme  dos  Empregados  internos,  ex- 
cepto o  Director  e  Vedor,  será  o  seguinte :  jaqueta  com- 
prida de  fazenda  de  lã  preta,  calça  branca  ou  preta, 
meias  e  sapatos,  ou  botins,  gravata  preta  e  boné  de  ence- 
rado .  Os  serventes  terão  um  signal  que  os  distinga.  O 
Director  e  Vedor  no  exercício  de  suas  funcções  usarão  de 
sobrecasaca,  de  panno  ou  lã.  Os  chefes  de  OMcinas  e 
de  turmas  no  exercicio  de  seus  misteres  estarão  de  jaqueta 
quando  os  presos  a  tiverem  vestida. 

Art.  105.  Para  os  empregos  subalternos  do  serviço 
interior  serão  preferidos  os  solteiros  ou  viúvos  sem  filhos, 
e  depois  destes  os  casados  sem  filhos. 

Art.  106.  Os  Empregados  que  têm  ração  comerão  em 
commum,  sem  distincção  sobre  si  e  não  usarão  de  bebidas 
espirituosas.  A  hora  da  comida  será  logo  que  os  presos 
tenham  todos  recomeçado  o  trabalho,  de  dia,  e  á  noite 
depois  de  todos  fechados,  revesando-se  os  que  aciíbarem 
de  comer  com  os  que  estiverem  em  serviço  que  não  possam 
deixar. 

Art.  107.  Os  Chefes  das  OíBcinas  e  de  turmas  almoça- 
rão no  Estabelecimento  do  que  trouxerem  de  suas  casas, 
onde  irão  jantar  querendo,  durante  o  tempo  marcado 
para  esse  fim  á  classe  de  presos  menos  favorecida,  de 
modo  que  estejam  promptos  a  continuar  opportunamente 
no  desempenho  de  «eus  deveres.  Os  serventes  comerão 
juntos  na  cozinha  á  hora  que  menos  prejudicar  o  serviço, 
e  terão  uma  ração  igual  i  dos  presos. . 

Art.  108.  Os  Empregados  internos  não  poderão  sahir 
do  Estabelecimento  sem  licença  do  Director ;  os  Chefes  de 
Oí&cinas  e  de  turmas  nunca  o  poderão  fazer  durante  as 
horas  do  trabalho. 

Art.  109.  Aiém  dos  Empregados  que  ficam  designados, 
haverá  uma  Commissão  Inspectora,  composta  de  5  Mem- 
bros, dos  quaes  um  será  o  Presidente,  e  outroT servirá  de 
Secretario,  nomeados  todos  pelo  Governo. 

Esta  Commissão  servirá  gratuitamente  por  espaço  de 
2  annos,  e  os  Membros  delia  não  poderão  ser  nomeados 
outra  vez,  sem  que  tenha  decorrido  o  intêrvallo  de  outros 
2  annos. 

Art.  110.  Esta  Commissão  reunir-se-ha,  ao  menos 
duas  vezes  em  cada  mez,   em  uma  das  salas  do  edificio 
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da  Casa  de  GoiTecçio,  €m  dias  por  eUa  desipaados,  fi- 
cando-Ihe  aubordiíâdo  todo  o  Esiabelecimenio  no  que 
respeita  i  execaocio  do  presente  Regulamento. 

Ari.  111.  Pára  kaTersessft.\  basta  queeistejani  reoni- 
dos  3  Membros  da  Commissio.  Se  faltar  o  Presidente» 
sabstitni^lo-ha  aqnelle  dos  Membros  presentes,  qne  fòr 
mais  velho  em  idade,  e  na  filti  do  Secretario  substitui* 
lo-ha  o  mais  moço. 

Art.  1 12.  Todas  as  despezas  de  papel,  tinta,  e  do  mais 
que  fôr  necessarío  aos  trabalhos  da  Commissio,  ficam  a 
cargo  do  Estabelecimento. 

Art.  1 13.  Compete  i  Gommiss&o  reunida : 

1.*  Proceder,  de  accordo  com  o  Director  do  Estabele- 
cimento, à  primeira  classificação  dos  presos,  de  que  trata 
o  art.  6.* 

2^  Resolver,  se  devem  pôr*se  ferros  á  algum  preso  no 
caso  do  art.  46,  dando  immediatamente  conta  ao  Chefe 
dje  Policia. 

3.^  Revogar  ou  modificar  as  penas  disciplinares  impos- 
tas pelo  Director,  quando  fdrem  oppostas  ou  nílo  confor- 
mes ao  Regulamento,  dando  parte  immediatamente  ao 
Chefe  de  Policia. 

4.^  Apresentar  ao  Ministro  no  fim  de  cada  inez  um  re- 
latório circumstanciado  do  es(ado  da  Casa  de  Correcção 
com  as  indicações,  que  lhe  occorrerem  tendentes  á  exe- 
cução do  Regulamento,  e  em  geral  ao  melhoramento 
da  Instituição.  Este  relatório  deverá  publicar-se  pt^la 
imprensa. 

5.^  Tomar  conhecimento  das  faltas  que  possam  ter  ha- 
vido a  respeito  do  preso,  que  vai  ser  posto  em  liberdade, 
e  providenciar  como  convier  nos  limites  de  suas  attribui- 
ções,  representando  no  que  as  exceder. 

6.®  Examinar  especialmente  uma  vez  em  cada  mez  a 
escripturação,  e  contabilidade  do  Estabdlecimento,  e  dar 
balanço  á  respectiva  caixa,  averiguando,  se  as  obrigações 
do  Director  a  respeito  do  pecúlio  dos  presos  tôm  sido  fiel- 
mente cumpridas. 

7.*  Approvar  quaesquer  contractos  que  o  Estabeleci- 
mento fi^er. 

27 


/ 


/ 

f 


38  ÀPPEKDICB 

Art.  114.  Compete  a  cada  um  dos  Membros  separada- 
mente, como  fõr  designado  pelo  Presidente  da  Commissão : 

1.°  Visitar  o  Estabelecimento  uma  vez  por  semana, 
mostrando-se  a  todos  os  presos,  ouvindo  as  suas  queixas,  e 
reclamações,  recebendo  quaesquer  representações,  e,  in- 
forjnando-se  verbalmente  do  Director,  dar  conta  de  tudo 
á  GommissSo  reunida  na  primeira  sessão  para  providenciar 
dentro  dos  limittes  de  suas  attribuições. 

2.^  Assistir  a  todos  os  contractos  do  Estabelecimento, 
informando  à  Commissão  círcumstanciadamente  acerca 
da  natureza,  e  vantagens  de  taes  contractos  para  ella  po- 
der approva-los  na  forma  do  §  7.^  do  art.  antecedente. 

3.^  Assistir  ao  acto  de  revista  de  que  trata  o  art  151. 

4.^  Rubricar  os  livros  do  Estabelecimento  que  necessi- 
tarem desta  authenticidade. 

Art.  1 15.  O  Director  é  o  Chefe  do  Estabelecimento, 
com  subordinação  á  Commissão  Inspectora,  mas  poderá 
dirigir-se  immediatamente  ao  Governo,  Chefe  de  Policia, 
e  mais  Autoridades,  as  quaes  em  sua  correspondência  ccni 
o  Director  usarão  de  officios  e  requisições,  e  não  de  porta- 
rias ou  ordens. 

Art.  lld.  Todos  os  Empregados  do  Estabelecimento 
serão  subordinados  ao  Director,  e  deverão  cumprir  as  suas 
ordens  em  tudo  quanto  fôr  do  serviço  do  Estabelecimento. 

Alt.  117.  Ao  Director,  além  das  demais  f uncções  que 
lhe  competem,  incumbe: 

1.*  Cumprir  e  fazer  cumprir  este  ReguUmento,  velan- 
do no  desempenho  das  funcções  de  todos  os  Empregados, 
representando  acerca  d'aquelles  cuja  nomeação  lhe  não 
compete,  e  applicando  os  meios  à  seu  alcance  a  respeito 
dos  outros. 

2.^  Nomear  e  despedir  livremente  todos  os  Empregados 
que  não  são  de  nomeação  do  Governo,  dando  comtudo 
parte  das  demissões  e  nomeações  que  effectuar  á  Com- 
missão Inspectora  com  os  motivos  da  demissão,  e  empre- 
gando antes  desta  os  meios  de  advertência,  e  reprehensão 
para  com  aquelles  que  faltarem  aos  seus  deveres. 

3.^  Visitar  ao  menos  uma  vez  por  noite  todas  as  prisões, 
e  uma  vez  por  dia  todas  as  diíFerentes  partes  do  Estabe- 
lecimento, vendo  todos  os  presos,  e  examinando  as  suas 
cellulas,  a  posição  de  cada  um,  o  tratamento  que  se  lhes 
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§  2.^  De  óbitos,  no  qual  se  fará  assento  do  dia  em  que 
morreu  o  preso  com  as  declarações  exigidas  no  art.  31. 

§  3.®  De  inventario,  no  qual  se  fará  menção  dos  objectos 
pertencentes  aos  presos,  que  por  virtude  deste  regulamen- 
to serão  no  acto  da  entrada  arrecadados  para  lhes  ser 
entregues  na  occasião  da  sabida. 

§  4.^  De  conta  corrente  dos  presos  pobres  sustentados 
á  custa  do  Estado,  no  qual  serão  lançados  todos  os  objec- 
tos fornecidos  aos  mesmos  para  vestuário  e  outras  neces- 
sidades, e  o  valorado  salário  com  que  (os  que  trabalharem) 
entrarem  para  amortisar  essas  despezasj  ou  para  formar 
seu  pecúlio  particular. 

§  5.^  De  um  indice  alphabetico  em  que  estejam  lançados 
os  nomes  de  todos  os  presos  com  referencia  aos  livros 
acima  designados,  afim  de  facilitar  o  uso  dos  mesmos 
livros. 

secqAo  1^ 

da  entrada  dos  presos  na  casa  de  detenção,  sua 
classificação,  trabalho  e  regimen 

Ârt.  9.^  Nenhum  preso  será  recolhido  na  Casa  de  De- 
tenção sem  ser  acompanhado  de  uma  ordem  escripta  da 
autoridade  que  o  prendeu,  na  qual  declare  o  nome  do 
preso,  motivo  da  prisão,  lugar  e  hora  em  que  esta  teve 
lugar;  serão  somente  recebidos  sem  ordem  escripta  os  que 
tiverem  Isido  presos  em  flagrante  por  qualquer  patrulha 
rondante  ou  pessoa  do  povo;  mas  neste  caso  o  conductor 
é  obrigado  a  fazer  as  mesmas  declarações,  provando  ou 
demonstrando  a  impossibilidade  que  teve  de  levar  o  preso 
á  presença  da  autoridade  competentena  forma  prescripta 
pelo  art.  435  da  Cons. 

Ârt.  10.^  A'  vista  do  crime  em  que  é  indiciado,  e  da 
conducção  do  preso,  será  elle  classificado  para  ir  tomar 
o  aposento  que  lhe  competir,  sendo  nesse  acto  despojado 
de  todos  os  objectos  de  valor  que  comsigo  trouxer,  os 
quaes,  depois  de  arrolados  em  sua  presença,  ficarão  ar- 
recadados e  sob  a  guarda  do  Ajudante,  para  lhe  serem 
restituidos  na  occasião  da  sabida,  ou  entregue  á  pessoa 
que  elle  designar. 

Art.  1 1 .  Os  presos  que  não  forem  sustentados  á  custa 
do  Estado,  receberão  de  fora  as  suas  comidas,  que  serão 
examinadas  pelo  Director,  ou  por  outro  empregado  de 
sua  escolha,  e  só  poderão  ter  entrada  de  manhã  das  nove 


] 
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ás  nove  e  meia,  e  de  tarde  das  duas  e  meia  ás  ires,  em 
cujas  horas  receberão  também  a  roupa  de  uso  e  de  cama, 
sendo  obrigados  a  mudarem  aquella  duas  vezes,  e  esta 
uma  por  semana. 

Art,  12.  O  preso  que  por  pobre  houver  de  ser  sus- 
tentado á  custa  do  Estado,  receberá  logo  á  sua  entrada 
a  vestimenta  da  casa,  deixando  na  arrecadação  a  roupa 
com  que  entrou,  para  lhe  ser  entregue  no  acto  da  sahida, 
sendo-lhe  positivamente  prohibido  receber  de  fora  qual- 
quer objecto  de  comida  ou  vestuário.  Â  tabeliã  n.  1 
marca  o  numero  de  peças  de  roupa  de  uso  e  de  cama,  e 
o  termo  de  sua  duração. 

Ârt.  13.  A  tabeliã  n.  2  junta  a  este  Regulamento 
marca  a  ração  de  cada  preso  pobre;  aquelles,  porém,  que 
quizerem  trabalhar  receberão  a  ração  marcada  na  tabeliã 
n.  3,  igual  á  dos  condemnados.da  penitenciaria,  sendo  a 
despeza  deste  augmenta  deduzida  do  producto  do  seu  tra- 
balho. 

Art.  14,  Os  estrangeiros  reclusos  á  requisição  de  seus 
respectivos  cônsules  receberão  (salva  a  disposição  do  art. 
11)  a  ração  marcada  na  tabeliã  n.  3,  e  os  escravos  a  da 
tabeliã  n.  4,  que  é  a  mesma  do  calabouço  da  Casa  de 
Correcção.  (17) 

Art  15.  Os  presos  pobres  que  quizerem  trabalhar  serão 
admittidos  nas  officinas  de  trabalho  do  Estabelecimento, 
ou  em  lugar  separado,  se  fôr  mais  conveniente,  ven- 
cendo o  jornal  que  será  marcado  pelo  Director.  Do  pro- 
ducto desse  jornal,  deduzida  a  despeza  do  augmento  de 
sua  racção  na  forma  prescripta  na  2.*  parte  do  art. 
antecedente  o  resto  lhe  pertencerá,  e  será  entregue  no 
acto  de  sahir  da  prisão. 

Art.  16.  A  nenhum  preso  será  permittido  ter  escravo 
ou  criado  de  portas  a  dentro  da  prisão,  e  mesmo  dentro 
do  Estabelecimento  só  será  admissivel  com  permissão  do 
Chefe  de  Policia,  ou  do  Director  da  Casa  de  Correcção. 

Art.  17  Os  presos  poderão  ter  entrevista  com  membros 
de  «ua  familia,  ou  pessoas  de  amizade,  duas  vezes  por  se- 


(17)  Não  achei  no  fim  deste  Regi.  as  tabeliãs  a  que  se  referem  este  art. 
e  os  arts.  antecedentes. 

O  Decr.  n.  1896  de  14  de  Fev.  de  1857  diz  no  art.  3»  que  as  despezas  de 
sustento  e  curativo  dos  escravos  demorados  na  Casa  de  Correcção  da 
Corte,  são  devidas  somente  por  aquelles  que  não  trabalharem. 
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mana  das  oito  ás  noTO  horas  da  manhã;  essa  entrevista 
será  na  presença  do  Director,  on  de  qualquer  outro  em* 
pregado  por  elle  designado;  mas  a  presença  destes  funo- 
cionarics  n2o  embaraçará  que  elles  fallem  em  segredo  so- 
bre seus  negócios,  excepto  havendo  recommendaçfto  de 
estarem  incommunicavets. 

Art.  18.  PoderSo  igualmente  os  presos  receber  três 
vezes  por  semana,  e  a  qualquer  hora  do  dia,  seus  advo- 
gados e  procuradores ,  com  as  cautelas  previstas  no 
art.  antecedente,  e  extraordinariamente  com  licença  do 
Director. 

Art.  19.  Os  presos  de  cada  classe  conversarão  entre  si 
até  horas  de  silencio,  sem  nunca  perturbarem  o  socego 
das  outras  prisões,  nem  a  ordem  que  deve  ser  mantida  no 
estabelecimento.  Dado  o  signal  de  silencio  cada  um  se 
recolherá  a  sua  cama. 

Art.  20.  São  expressamente  prohibidos  na  Casa  de  De- 
tenção os  jogos  de  cartas,  dados  ou  outros  semelhantes ;  e 
apenas  tolerado  o  xadrez  e  o  das  damas  :  e  esses  mesmos 
serão  prohibidos  se  ao  Director  constar  que  delles  abusara 
08  presos. 

Art.  21 .  E*  prohibido  na  Casa  de  Detenção  a  entrada 
de  objectos  que  igualmente  o  são  na  penitenciaria. 

Art.  22.  Aos  presos  que  se  sustentarem  á  sua  custa»  po- 
derá o  Director  permittir  uma  ração  de  vinho  que  não  ex- 
ceda de  meia  garrafa,  cassando  a  permissão  quando  d*ella 
haja  abuso. 

Art.  23.  O  fornecimento  dos  presos,  tanto  de  alimento 
e  vestuário,  como  de  medicamentos  e  dieta  no  caso  de 
enfermidade  será  feito  da  mesma  forma,  e  sob  os  mesmos 
contractos  porque  é  feito  aos  condemnados  da  penitencia- 
ria. Mas  as  contas  destas  despezas  serão,  como  até  agora, 
tiradas  mensalmente  e  remettidas  até  o  dia  5  do  mez  sub- 
sequente á  secretaria  da  policia  para,  por  intermédio  do 
ministério  da  justiça,  sereq»  pagas  pelo  the^ouro  ao  res- 
pectivo fornecedor. 

Art.  24.  Adoecendo  o  preso  será,  ainda  que  o  nSo  re- 
queira, femettido  para  a  enfermaria,  que  por  emquanto  é 
a  da  penitenciaria.  Essa  remessa  será  feita  com  guia 
contendo  o  nome  do  preso,  e  a  declaração  de  ser  ou  não 
sustentado  á  custa  do  Estado* 
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Ârt.  25.  Se  o  prôso  mandado  para  a  enfermaria  fõr' 
pessoa  abastada,  isto  é,  que  se  sustente  à  sua  custa» 
ou  se  fõr  escravo,  as  despezas  de  medicamentos,  e  dieta 
correrão  por  conta  própria,  ou  de  seus  senhores;  ellas 
serão  averbadas  no  livro  de  entradas  e  sabidas,  em  frente 
ao  assento  do  preso,  para  serem  pagas  na  occasião  da  sol- 
tura, sem  o  que  não  terão  cumprimento  os  respectivos  Al- 
varás. 

Art.  26.  Âs  sommas  recebidas  pelo  Director  na  confor- 
midade do  art.  antecedente  serão  pM*  elle  recolhidas  ao 
thesouro,  que  lhe  passará  titulo  de  descarga,  dando  disto 
6  mesmo  Director  parte  ao  Chefe  de  Policia. 

Art.  27.  Se  no  acto  da  apresentação  do  Alvará  de  sol- 
tura o  preso  abastado,  ou  escravo,  se  achar  na  enfermaria, 
o  Director  apresentará  a  conta  da  de^peza  já  averbada  para 
ser  paga,  se  aquelle  ou  o  dono  não  preferirem,  e  o  me- 
dico não  exigir  que  o  doente  continue  até  completo  resta- 
belecimento na  enfermaria,  do  que  se  fará  menção  no 
dorso  do  mandado. 

Art.  28  As  contas  de  despeza*  de  fornecimento  serão  as« 
signadas  pelo  Director  da  Casa  de  Detenção,  e  as  da  enfer- 
maria rubricadas  pelo  medico  da  casa. 

Art.  29.  O  medico  da  Casa  de  Detenção,  que  conti- 
nuará a  ser  o  mesmo  do  Aljube,  visitará  a  enfermaria  pelo 
menos  uma  vez  por  dia,  e  a  prisão  nunca  menos  de  três 
por  semana.  Suas  ordens,  pelo  que  respeita  ao  tratamento 
serão  exactamente  cumpridas. 

Art.  30.  O  mesmo  medico  deverá  assistir  pelo  menos 
uma  vez  por  semana,  á  tlistribuição  da  comida  para  ob- 
servar se  os  géneros  são  de  boa  ou  má  qualidade,  partici- 
pando ao  Director  e  ao  Chefe  de  Policia  as  faltas  que 
encontrar. 

Art.  31 .  Morrendo  algum  preso  na  enfermaria,  ou  na 
prisão,  im mediatamente  o  Director  da  casa  participará  ao 
Chefe  de  Policia,  e  este  mandará  que  p  delegado  ou  subde- 
legado de  policia  alli  compareça  com  seu  escrivão  para 
fazer  e  lançar  no  livro  de  óbitos  o  competente  auto,  no 
qu^l  se  declarará  o  nome  do  morto,  o  dia  e  hora  de  seu 
fallôciraento,  cau.^^a  presumível  da  morte,  medico  que  o 
tratou,  etc,  cujo  auto  será  assignado  p^la  mesma  autori- 
dade policial,  pelo  Director  da  casa,  pelo  medico  e  pelo 
guarda  da  prisão  a  que  pettenceu  o  finado: 
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Art.  32.  A  nota  c/^n<Jtifucií'nal.  os  alv.irâs  de  soltura, 
o  qui(*<í'ju<?r  outras  ordons  ou  8<»ntí>n<;.i^  nd  iiivam<*nte 
aos  presos,  serão  previam «^n te  apre^^^iifidas  a<i  l)irect(ir 
da  casa,  atim  áf*.  que.  tendo  doll.ts  o>nhecimento,  posna 
fazer  as  ct»íijpetentMs  n'>tii.s  no  livro  das  entradds. 

Art.  33.  (>9  prasos  recolhidos  durante  a  noito  aeríio 
recehiíios  em  l«if,Mr  sepiradí»,  para  «erem  clasfliíicados 
no  dia   Sfguintp,  á  vista  d.i   p.irte  da   aut«>ri<la«te   que   OJ 


I»A  ÍIY«.1^NK 

Art.  ?>{.  As  iiM^snn*?  niiMl.!  is  de  hvf-t-n*»  e  a^*^'-io  es- 
talíflocILt^  pira  o^  c-n  !•  f^iu  1 1  ><?  .s.*í  im  a'|'Í!Ci«Uí<  aos 
pres«^s  da  r.ísa  d»*  lu^í-Tj-jr-o;  o  ell- <?  toinaufp  h'i.h^»,  e 
teráo  a  hiilx  ra;  idi  p^io  mori-^i  luiu  \(*/.  pT  s-riíina,  e 
o  cabelio  cortado  iii(*íis.iliroiite. 


Art.  íij.  Oá  presos  que  infrir't:íem  o    pr•^^•  i/'^>  Ií-l'u- 
larn»^nfo,  ou  nfio  se  c«»n'j' >'t.ir<"M  na  prí<i'':<»M  a   :  a 

e  rnodorav.l-í   necí><-oria,   fl -a ru»  «íjo^Inh  áví  [  >'.■*-;  •   .-• «    - 
ciona^^s  que  lhí»s  s-»iâo  ir^.■:"^^tAS  j)»»!./  Ihr»  cl'«r. 

§  !.•  AdvfMt«'n.ia  em  Mpanl.-). 
§  2.*  K^-prclzi^n-^ão  em  piitiiuo. 
§  li/  Mu.hn.;a  d**  pri>i'j  (art  ;J"  !^  Ij;. 
f^  4  •  Pri^íio  ^'^'Mí  i  i. 

^  5.'  M**m  e  if-;'im,  sf-nio  e  t^  p-r  t-  .  .■»  í^^*^  ^»t*  {i"*- 
judique  à  >au  le.  conl>r.í.e  o  jm.m»  d  n  :i:-  ■:    >m, 

Art.  3*'».  Fi«-im  iri^-i-^  f.  •!.{  *  ./r  1  .i  ■<<  .>>;  i-.»  •  ',  ^  f  ;:- 
pori*w  p\ra  os  pi"»»-  «s  «ju:»  n  i.i  r-"víi  «.-  -.  »-/  -■,  ♦..  .j  i*-:  iiy 
o  uso  Je  golilha,  g!  i.Ii '.-,  *'♦-; 

Art.  37.  A  pi-r-li  í!  i  j  :.::•.•,•:  â  f»' m  <•._•.•:  i-,  ■•  o^e 
por  urna  truarda  M:ii;'ar.  e  'irpr-n»'»,  .•  ;  »  i  .;-  ..  ■  n  .»  :  i; 
seriiePiant*vs   ao^í    «j^^t-í    ^  i   i  \  >».  ni    r-  i    i..      •»..,•        j.   r,^ 

<*^«;a   tÍ!l)     n  Mil   .id''*<    i"  '  )    1*     »    í.«r.    *•■•  .i    í,  •.?    \N  v-íii?  ':    'I!? 

que  a'4uell»«  pvrc<lio.ij. 
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Art.  ^J"^.  Ni)  principio  df^  cmla  xuoz  dará  o  I'irfCt«T  ho 
('h*'fH  tio  ToImn.i  uiii.i  rria(,*:lo  n(»inin;il  di»8  pff.NMS  exi-teri- 
t<*s  n;i  ( .i^a  tio  l»i-iri»(,Ao,  com  d»-clarttr  u)  dos  qut*  se  a-íi.iru 
sí*nt"n''..id«»s  i»u  nA(í,  dia  da  pruao,  juiz  que  a  «leort^iou,  o 
estado  do  procííSvSu  >e  o  souber. 

Art.  liJ.  AltMu  da  i*^lu<;rto  noíiiinal.  cnnlinuar/i  a  d.ir  à 
inè^uia  autorni.i<le  pai  U»  diária  das  entridas  e  s.vh-ii,!.-*  d-) 
dia  aiitec*)<loi.t<s  com  declaraç:iO  da  aulundade  que  d'?- 
cri:4ou  a  pri.sao  ou  soltura. 

Art.  10,  O  L)in^rtor  providí>n.:iará  •5<>tirft(í  sust^MUo  d'S 
ja-íwos  íju^»,  nAo  sondo  pnbr»^^  /^ui/orfrn  s*>^r  forn*?cid(íS  p^M) 
osuilK}lí'ci'ii»'nto,   pug.indo  ell«.'S  as  d<'<ii  <'Zvt8  respociivas. 

Art.  11.  Veiitlo  o  I)iroct(;r  qu».*  um  ppfso  da  C  invade 
l»et«'íi(,ào  se  coiisorvi  p';r  oito  dias  'í^^ti  que  -^  lorilia  l.ii  j 
cnnM'(;í)  ao  h'-u  pr('Cí'>^M>,  fai*á  avi«»  dt^sta  circunj>t  iiio:a 
ao  t h*-rH  do  l'nlici.i,  ti". d. irando  o  jui/.  qijn  d<'or«Hou  a  pri- 
.vfio,  ou  aqu«dÍH  a  cuj.i  diNptísií^Ao  s«^«  a^dia  o  pr^^so. 

Alt.  \\i.  S»M\\o  a|'jdicav<'is  ao  r»*;.:i»n^ii  ecn-Tíuro  e 
ii>LÍplin  ir  da  ("asa  il*í  i)f't«'n«;rio  as  npsiM.is  n^i^ras  o  d>pt>- 
sii;õ.'s  f^staluMíM-irl  Ls  no  Id^irulaniento  da  l\*MiítMni'iaria, 
(jiií»  <'»Sri''  r'*prr's«'nt.iOílo  <)(»  |)in-otor  o  par»:*':t»r  do  Cht-fo  dn 
1* -li^Ma  fwrí/ii  apjdiCid.is  [»'dí>  f,'nvornn  n'l<»  ^^^-ndo  incom- 
jiatu^-i^í  C"rn  a  c<  iidií^áu  do  pr^so  m<»ríi!n»/nte  dctonto. 

Art,  4  >.  O  bir-oiiif  di  Casa  tU  I>t4en(;ào  ex  u.dn  iri 
na  pratica  s<i  f»  pr^^vnít.*  Uí^LMilanienio  rnoroco  "í*"  r  alto- 
ra.io  t»!ii  aV-ruM.:i  d*»  nu  is  disj^osirí^^^^s,  e  disso  inf-M-ír-aiH 
a-»  ('li'*r*    d'"    P«diri:i,  fa/»»ndo  por  o^^a  occasiáo  as  oKser- 


VIM-:  o  AUT.  18  41 

A'>  .     N.   *.V»5  I  K    IS  ,.|.-  AO'KTo  I)E  líSTiJ 

r'''i.  *i  ^^  o.   Sr. —  K ')  ^nl»!.'"!»^  í'is  diivili'9  sus'-i',id:ts 
p  '■•  S  •:..;.  ,1  :••  «i.»  -i'»  r  'li.Tt  lia  ir  *í,"i.'/ia  da  ci^ii-i'*  'i«»  I;»*- 

t     i  i  "'i".'  íS.  V.  f'x.  'í  '  •!  •:'.  '1  ■(::'\  t-:ido  a  Lt*i  n.  '^'  •'.     '  • 
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20  de  Setembro  de  1871  retirado  as  funcí;(^/^s  judiciarias 
das  aatoridade<<  polierae<i,  d*>verfi  os  níippi^  li»»  que  trata 
o  §  !•  do  art.  4?  do  Hí*gl.  ann#*x.o  ao  DM-r^to  n.  X)7^  de 
3()  de  Dezembro  de  IHím,  (jX)  iní»n<;i<)narí»<iri'iu«'rifosaíiue 
ellas  procederem  eo  destino  quoUns  <i*'i*nm,  hvu\  c*>ino  as 
prisões  que  efTectuarí^m,  on  sobro  <|i>o  represí^ní.in.*:».  p 
as  fiangas  provisori.is  quo  con<;od»»r«»m  n.i  conf'>ríi)ida'le 
dos  arte.  2U  e  31  do  lu^cr,  n.  4SJ1  do  ,!2  d.»  Novt*mbr(i  do 
1871  (19) :  flcarido  a  ^stati^^ti^^a  d"S  ficf^»s  d*»  or  l»"»!!!  judi- 
ciaría,  comprehnndid«»s  n<ís  í^^  .V  e  S'*  íIo  arf.  4'*  dujnolle 
Regulamento,  a  cargo  das  autoridalos  qu^  p*'la  citada 
lei  sfto  compptentf»s  p.ira  is  pronuncias  <ni  nio  prenuncias 
6  julgamentos  de  infrac^/n-^^  d«»  toríno  de  b'»ín  viver. 

O  governo  approva  a  dec.i^íilo  «le  V.  Ex.,  otc. —  Mnnod 
António  I)ttar(e  de  Áz*'rr'l'}, 


(IH   Tons.  art.  isio.  jj   \o 

(19;  CN.nfl.  artá.   H2.  li-í,  4U,  í  •;  <   r--í 
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Ajino 
18.... 

Sessão 


XJCODEX^O    27.     im 


estatística  criminal 


Jury 


Termo  de . «  . 


Máximo  na  sestio 


Mínimo... 


ProviDciade...«   4 

Comarca  de 

Presidente 

Jurados.  ........ 

Promotor. 
Escrivão. 


yoí/i.— Os  sele  mappss  qne  se  seguem  fa/rm  lodos  partp  de«te  modelo 
beni  rt»uio  uma  folha  '(ue  ó  a  ultima,  e  na  qual  o  juir  fará  as  observações 
que  Ih^  rucoTimif^nda  a  lei. 

T^xios  os  iTiappas  deste  modelo  e  a  folha  -las  observa^^les  incluído  o 
qut>  SC  acha  acirna  t|t>sta  nota  fi''V<'m  sor  feitos  era  folhas  separaiias, 
seguindo  a  ordem  em  que  se  achfio  aqui. 


Numero  de  rAos.  dos  processos,  como  come<;árâo,  quem  os  sustentou 
no  jury,  modo  do  livramento. 


<-nMO(  (.>M^'-\n.\Ml 

gt  FM  0^ 

-om 

US  PH»»'  í-r*}*»»^     1 
_                                1 

Si  híKNfoi; 

MOI»o  r»o  IlViaMKNrO   ■ 

' 

"     "      ~ 

An  ' 

^ 

ao 

DcnxincicL 

A[ifitiçadiis 

i 

— *^  --^ 

1 

"*"  **"  1 

«RIMES 

T. 

m 

u 
C 

IP 

c 

Zi 

ir 

es 
y 

1  ^ 

k 

u 
tf 

u 

1 
1.1 

u 

m0 

u, 

1 

'A 

i 

V 

c 

!  1 

**• 

> 

"- 

1 

f 

* 
■ 

1 
1 

1 

• 

s  ' ::    *-  '    i- 

. 

T^    7"     T  '  :^     ^     ^   j     :f. 

u 

%m 

* 

1          t 

*-4 

c   /.  c  jÃ   1  _Í!  ;t 

.X, 

< 

'     1 

— '  — '    -  -'._. 

^^i» 

_^    ^.^  ■  —  !      ■    i__>    ii._     ,  _  . 

_  . 

.*. 

—. 

!_l_ 

■  ! 

1 

^_ 

*» 

— 

— ^  .  ^-w     «.^ 

^  ^    f 

—  . 

■ 

1 

1    1 

1 

! 

" 

r" 

i" 

' 

*              * 

1 

!"" 

1 

1 

< 

t 

1 

' 

t 

t 

. 

X,)f/7.  _  A  parte  <yii'  i.iMÍ  fa  m  ?»  '1/  j"!,.  i-ir-m.  ..  n     1-.  jiMr  j»i»  •'•  ^'!  • 

o  IIiO»Í<'l0    n.    1,  Se'^HÍn<t'*  ^f    U    »-*J-ir«.;í-»   «jM»'     S"    ft<  '.li    «Tm    a    I.    Irt    M 

modelo  n.  f. 


AVPESDKZ 


<jl\MO    AU    OhM»    I»R    MlIVfIN\LlDAl«R 


V- 


rf 


Aí  iMk 


? 

« 


r    -       ci 


Tl" 


A 


1  «»MI'l.l«  K 


2      ! 


i"      t    a 


r 

3! 


'^       r. 


■'    ■  -i-L-  Ji    ■     ■■ 


*        r 


t.  ^:  : 


-ri 


1  -    -*       - 


3       .- 
O 


p  '■  '  ■  ".    .iS  'I  :.t  n  >t  I  i<    iiifi.' I'  III  ias  nas  •i'':v'^  «a-ias  »h  ucí-twauí*  ^ »' 
•*    '  !    »   *•  "^1  -1    i'f  i  ■   ".■•iis  »•  .►>i'is    f'.»it  111  >iti  l^s  H  r*  ^pt  r.'.- (i<»  lu' s»:..' 


■  •  .  'j  í , 


»    \-»    <  ""'M  MNA'."IS,   AK^í»!  vi.i^j^-H   K  MH  l  It'--»'* 


'i         I 


7 


'i 


i  /. 


1       z 

f 

■ 

i 
I 

.i 


M  -'il  Mi»  »i* 


'  tr 


ra,  •'  r-»'  *»s 


'      i 


.-     ' 


-r      1 


=      I 


-       ! 


I 


li 


\  I 


•  ..     •      • 


APPENDICB 

QUANTO   ÍB  PBnA  I1IPOSTA3 


'= 

= 

=?= 

O. 

?r 

S 

OKI.' 

= 

S. 

6 

s 
2 

1 

3 

MES 

f- 

m 

s 

2 

^ 

8 

k 

S. 

9 

1 

1 

í 

1 

1 

s 

1  l 

í 
í 

1 

1 

-  — 

- 

— 

— 

— 

— 

— 

—  - 

-  — 

— 

— 

feito  o  modelo  n.  1,  aeguindo-se  a  expUc«cSo  que  se  acba  do  mod 


QDAKTO  Jl  COKDIcIo,   1 


,    B8T4D0   R    IDÀDB  MS    ORIMINOSOS 


I 


78 


APPENDICE 


QUANTO  k  NATURALIDADE 
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Nota.^  A  parte  que  aqui  falta  se  faz  pelo  mesmo  modo  porque  é  feito 
o  modelo  n.  1,  seguindo-se  a  explicação  que  se  acha  no  modelo  n.  2. 

Na  columna  vertical  onde  est&  a  palavra  etc.,  devia  vir  o  nome  de 
outra  provinda,  devendo-se  fazer  o  mesmo  quanto  as  outras  colnmnas 
verticaes  que  se  seguem  até  comprehender  todas  as  provindas, 
depois  do  que  focha-se  o  mappa  com  uma  ultima  columna  vertical  onde 
vem  o  estrangeiro  tal  como  se  acha  no  mappa. 
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Nota.^^k  parte  que  aqui  falta  se  faz  pelo  mesmo  modo  por  que  é 
ito  o  modelo  n.  1,  seguindo  a  explicaçãk)  que  se  acha  no  modelo  n.  2. 
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Nota.~-X  parte  que  aqui  falta  é  feita  pelo  mesme  modo  porque  é  feito 
o  modelo  n.  j>  seguindo-se  a  explicação  que  se  acha  no  modelo  n.  2, 

Depois  deste  mappa,  que  é  o  ultimo  do  modelo  n.lâ,  segae-se  uma  folha 
que  traz  por  epigraphe  a  palavra  —  observações. 


A.ppolLaQ5o«    deoldidas   poios    Juizes    dle       MODELO  N.  13 

direito 


Brovincla  de. 
Comarca  de.. 


Relativas  aoa  crimes  commettidos  em  18. . . 


DO  JUIZ  MUNICIPAL 


Procedeu- 
tes 


Improce- 
dentes 


DO  JUIZ   DE  PAZ 


Proceden- 
tes 


Improce- 
dentes 


Nota. — ^Este  modelo  será  maior  ou  menor,  regulando-se  a  sua  extensão 
pelo  numero  dos  termos  da  comarca,  depois  do  que  se  fecha.  O  Av. 
n.2S3iÒ  de  22  de  Jun.4el871  é  que  diz  que  este  modelo  deve  compre- 
hender  somente  as  appellações  interpostas  pelos  juizes  municipaes 
e  juizes  de  paz. 


Vide  a  Cons.  arts.  40  $  11,  739  e  1031  £  1*  sobre  o  juiz  de  paz. 
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N'i]((i,  —  Este  modelo  na  columna  das  relates  trará  a  relação,  a  qual 
pertenc",  e  na  colunina  das  províncias,  aa  provinciae  qae  pertencem 
ao  distrfcto  da  mesma  retagão,  depois  do  que  se  fecha. 
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APPUNDtCE 


^. 

QUALIClCAÇiO   DO 

QUiUFlCiÇiO    DK   18... 

Eliminados  Quali/lcados 

NUMSKOEUS 
TB.S-TB 

Nota.—ÂB  linhas  horisonCaes  sarSo  tantas  quantas  forem  necessárias, 
e  as  linhas  perpendiculares  devem  acompanha)-as  depois  do  qne  sa  fe- 
chará o  modelo. 


Movimento    doa    galds   [MODELO  N.  31) 


O  O  O  ; 


íà\b.  P 
■j-l-i- 


Nota. — Eflte  modelo  bq  continua  abaixando-soaa  linhas  perpendicu- 
lares, c  depois  do  se  escrever  ncllas  os  ntiineros  em  algarismos,  8er& 
«ntáo  fecLadu. 
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MoTlnlfínto  aaa    prliftos  oom  CrabnlUo  (MODELO  S.  3Í) 


Kota. — E8t«  modelo  se  contíDúa  abaixando-se  aa  linhas  perpendicu- 
lares, e  depois  de  se  escrever  nellas  os  números  em  algarismos,  serA 
então  fechado. 
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AbsolviçXo.  672.  680.  848    870. 

Abuso  de  exprimir  os  pensamentos  : 

—  autoridades  que  processfto  estes  crimes.  749. 

—  qual  o  lugar  da  culpa.  750. 

—  forma  do  processo.  753  a  760. 

—  como  procederá  o  juiz  quando  o  promotor  participar 
que  o  impressor  faltou  à  sua  obrigação .  761 . 

— >  abuso  de  exprimir  os  pensamentos  em  allegaçSes,  ou 
cotas  de  autos  públicos.  762. 

AcAREAÇlo  e  confrontação  das  testemunhas.  V.  Prova 
testemunhal. 

ACCUBAÇAO  : 

—  a  quem  é  dada  a  faculdade  de  promove-la.  368. 

—  quando  flca  perempta.  Y.  Formação  do  conselho  de 
juradosi  chamada  das  partes  e  testemunhas. 

AceusAç£o  e  sentença  perante  o  jurj : 

—  interrogatório  do  réo.  637# 

—  leitura  do  summario  da  formação  da  culpa»  e  das 
ultimas  respostas  do  réo.  638. 

—  accusação.  639. 

—  juramento  e  inquirição  das  testemunhas  d*  accu<^ 
sacão.  640. 

—  defesa.  641. 

—  juramento  e  inquirição  das  testemunhas  da  de- 
fesa. 642. 

—  replica  das  partes,  repergunta  das  testemunhas,  e 
inquirição  de  mais  duas  testemunhas  que  podem  ser 
apresentadas  de  novo.  643. 

—  incidente  sobre  a  falsidade  da  prova  testemunhal 
ou  instrumental.  644  a  649, 
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—  notas    que  os  jurados  podem  tomar  no  período  das 
discussões.  650. 

—  observações  que  os  jurados  podem  fazer,  e  esclare- 
cimentos que  podem  pedir.  651. 

—  resumo  da  matéria  da  accusação  e  da  defesa.    652. 

—  questões  propostas  aos  jurados.  653.  a  660. 

—  nomeação  feita  entre  os  jurados  de  um  presidente  e 
secretario.  661. 

—  respostas  dos  jurados  ás  questões  propostas.  662  a  667. 

—  as  decisões  são  dadas  em  escrutínio  secreto.  668. 

—  como  serão  tomadas  as  decisões  do  jury.  669  e  670. 

—  condemnação,  como  será  proferida,  e  quando.  671. 

—  decisão  negativa,  importa  a  absolvição  do   réo  e  sua 
^  soltura,  ^Iva  a  disposição  do  art.  1042. — 672. 

—  como    serão  propostas  as  questões  quando    os   réos 
forem  dous  ou  mais.  673. 

—  o  mesmo  conselho  pôde  conhecer  de  diversos  pro- 
cessos. 674. 

f  AccusAÇAo  e  sentença  nos  processos  especiaes.  V.  Pro- 

[  cessos  especiaes. 

Acta  das  sessões  do  jury,  o  que  o  escrivão  fará  cons- 
tar nella.  633. 

Addiçâo  ou  declaração  da  queixa,   denuncia,   e  do  li- 
bello.  105,  824,  843  e  865. 
t  Addiçâo  da  queixa  ou  denuncia.  105. 

Addição  do  libello.  V.  Libello. 

Adjuntos  dos  promotores  públicos.  9.  (1) 

Administração  criminal  em  1*  e  2*  instancia.  2. 

Advertências  que  autoridades  podem  faze-las  aos  seus 
subalternos,  e  quando.  214.  ' 

Advogados.   24.   123  e  seguintes. 

—  provisionados.  127  e  128. 

—  de  que  modo  obtém  provisão.  1270  e  seguintes. 

Agentes  auxiliares  das  autoridades  crimínaes  e  polí- 
ciaes  39. 


(1)  As  attribuiçoes,  bem  co-tio  a  nomeação,  posse  juramento,  o  tudo 
quanto  se  refere  propriamente  aos  cargos  se  deve  procurar  na  pala- 
vra que  se  tem  em  vista,  assim,  as  attribuiçoes  dos  adjuntos  se  deve 
procurar  na  palavra  —  attribuiçoes;  —sua  nomeação,  posse,  juramento, 
etc,  nas  palavras— noroeaçilo— posse— juramento,  etc.  Aaoptei  este 
systema  porque  sempre  entendi  que  no  mdice  alphabetico  de  uma  obra 
se  deve  seguir  a  mesma  divisão  das  matérias  que  se  encontra  no 
corpo  da  obra. 
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ÂoGRAVo  no  auto  do  processo  :  ^  quando  terá  lugar,  e 
como  será  discutido  e  decidido.  1011  e  1013. 

Ajuda  de  custo  : 

^  seu  máximo  e  minimo  para  os  juizes  de  direito.  1606. 

—  quando  nao  tem  lugar  a  ajuda  de  custo  Idem. 

—  para  transporte  e  primeiro  estabelecimento  dos  juizes 
municipaes.  1607. 

—  ajuda  de  custo  ao  juiz  de  direito  nomeado  auditor  de 
guetra.  1608. 

—  desde  quando  recebem  os  juizes  de  direito  ordenado  e 
ajuda  de  custo  do  novo  lugar,  prazo  que  lhes  é  conce- 
dido para  declarar  se  aceitam  o  lugar,  e  penas  em  que 
incorrem  nSo  o  fazendo.  1609  §  §  1%  2*  e  3^ 

—  as  distancias  por  terra  contar-se-hao  entre  as  cabe- 
ças das  duas  comarcas.  1610. 

—  o  que  seja  cabeça  de  comarca.  Idem. 

—  organisaçSo  de  um  modelo  demonstrativo  das  dis* 
tancias  feito  pelo  presidente  de  provincia.  1611. 

—  na  falta  de  modelo  como  serão  determinadas  as  dis- 
tancias. Idem. 

—  como  procederá  o  presidente  de  provincia  depois  de 
conhecida  e  arbitrada  a  distancia.  1612  e  1613. 

—  como  será  calculada  a  ajuda  de  custo  se  houver  uma 
viagem  por  terra  e  outra  por  mar.  1614. 

—  recurso  do  juiz  de  direito  contra  a  ajuda  de  custo 
marcada  pelo  presidente  de  provincia.  1615. 

Ajuntamentos  illictos.  782  e  783. 

—  forma  do  processo.  V.  Crimes  policiaes. 

Amanuenses  das  relações  e  supremo  tribunal  de  justiça. 
17.  *y.  a  nota  que  acompanha  a  palavra — adjunctos. 

Amanuenses  das  secretarias  de  policia.  Y.  a  nota  que 
acompanha  a  palavra — adjunctos. 

Antiguidade  dos  magistrados,  juiz  municipal,  substituto 
e  promotor : 

—  aquém  compete  o  julgamento  da  antiguidade  dos  ma- 
gistrados. 1409. 

—  o  que  se  entende  por  anliguídade.  1410. 

—  quando  se  conta  e  quando  deixa  de  ser  contada. 
Idem. 

— -  em  que  outros  casos  os  juizes  de  direito  e  desembar- 
gadores nSo  contam  antiguidade.  1411. 
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Aposentadoria  dos  magistrados  e  de  outros  empre- 
gados : 

—  dos  magistrados,  quando  tem  lugar.  1499. 

—  quando  receberão  o  ordenado  por  inteiro  ou  propor- 
cional. Idem. 

—  quando  terá  lugar  por  iniciativa  do  governo,  e  como 
se  procederá  neste  caso.  1500. 

—  dos  secretários,  amanuenses,  porteiros  e  continues 
das  relações.  1501. 

—  quando  receberSo  o  ordenado  por  inteiro,  ou  propor- 
cional. 1501  e 1502. 

—  dos  empregados  das  secretarias  de  policia  (excep- 
tuando o  escrivão  e  escrevente^.  1503. 

—  quando  receberão  o  ordenado  por  inteiro  ou  propor- 
cional. 1503  e   1504. 

—  o  empregado  da  secretaria  de  policia  que  tiver  me- 
nos de  10  annos  de  serviço  não  será  aposentado, 
mas  demittido.  1505. 

ÂPPELLAÇÃo  para  as  relações  e  juízes  de  direito  : 

—  quando  é  interposta  ex-ofjicio.  1030. 

—  quando  é  voluntária  1031. 

—  autoridades  competentes  para  conhecer  delia.  1033. 

—  como  fundamentará  o  juiz  a  appellação  que  inter- 
puzer  ew-ofpcio.  1033. 

—  como  procederá  a  relação  á  vista  dos  fundamentos 
allegados  pelo  juiz.  Idem, 

—  como  procederá  o  juiz  de  direito  se  a  appellação 
fôr  interposta  no  caso  do   art.  1030  §  2.*— 1034. 

—  como  procederá  a  relação  na  appellação  interposta 
ex-officio.  1035. 

—  como  procederá  a  relação  quando  encontre  falta  de 
ft)rmalidades  substanciaes.  1036. 

—  no  caso  de  imposição  de  pena  que  não  fôr  a  decretada. 
1307. 

—  o  juiz  de  direito  não  a  pôde  interpor  ex-ofpcio  contra 
a  decisão  da  relação  que  mandar  proceder  a  novo 
jury.  1038. 

—  quando  terá  ou  nãc  effeito  suspensivo.  1039. 

—  como  será  levado  em  conta  o  tempo  de  prisão  sim- 
ples do  réo  condemnado  a  prisão  com  trabalho.  1040. 

•^quando  a  appellação  do  art.  1030  §  1^  tem  effeito 
suspensivo.  1041. 
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-  em  que  casos  terá  effeito  suspensivo,  quando  inter- 
posta pelo  promotor  oti  pela  parte  offendida  (excepçSo) 
1042 

—  nos  casos  dos  arts.  1041  e  1042  será  o  réo  conservado 
na  prisSo    1043. 

—  o  despacho  de  pronuncia  é  que  regula  seus  effeitos. 
1054. 

—  prazo  dentro  do  qual  deve  ser  interposta.  1044,  1045, 
1051  e  1052. 

— '  em  que  prazo  devem  as  partes  arrazoar.  1048. 

—  em  que  prazo  deve  o  juiz  fundamentar  a  appellaçSo. 
104t5. 

—  modo  de  sua  interposição.  1045.     . 

—  a  disposição  do  art.  988  é  applicavel  á  appellação. 
1047. 

—  quando  subirão  os  próprios  autos  ao  j  uiz  superior,  ou 
quando  subirá  o  traslado.  1049. 

—  que  juizes  tomarão  conhecimento  delia  no  caso  de 
imposição  das  penas  de  multa  e  prisão  estabelecidas 
nesta  Consolidação.  1050. 

—  as  partes  e  o  promotor  não  podem  solicitar  do  juiz  de 
direito  que  appelle  da  sentença.  1052. 

—  pôde  o  promotor  appellar  como  parte,  mas  não  pôde 
desistir  da  appellação  como  promotor.  1053. 

—  quando  o.  réo  deve  ser  posto  em  liberdade,  ainda  que 
a  appellação  não  tenha  sido  decidida.  1055. 

—  os  juizes  de  direito  devem  receber  a  appellação  nos 
casos  do  art.  1031  §  4^,  sem  examinar  as  condições  do 
referido  §. — 1058.  - 

—  em  que  juizo  arrazoarão  as  partes.  1059.     * 

—  não  é  licito  ao  substituto  desistir  delia,  quando  inter- 
posta pelo  juiz  e£fectivo,  e  o  que  deverá  fazer  neste  caso. 
1057. 

—  o  juiz  absolvido  pôde  entrar  no  exercício  do  cargo 
untes  de  decorrido  o  prazo  que  a  parte  accusadora  tem 
para  appellar.  1056. 

—  processo  da  appellação  nas  relações.  1061  a  1069. 
Appellação  no  julgamento  das  contravenções  ás  postu- 
ras muiiicipaes : 

—  seu  efifeito.  739. 

—  seu  processo.  739  §  5*. 

—  em  que  penas  incorre  o  escrivão  que  demora  os  autos. 
739  §6* 
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Attestados  de  frequência.  V.  Vencimentos,  descontos  e 

attestados  de  frequência. 
Attribuições  e  obrigaçdos    das  autoridades    e  agentes 

auxiliares  da  administração  da  justiça  : 

—  dos  juizes  de  paz.  40  a  44. 

—  juizes  rounicipaes.  45  a  53. 

-*  supplentes  dos  juizes  rounicipaes.  54  e  55. 

—  juizes  de  direito,  btí  a  69. 

—  substitutos  e  seus  supplentes.  70. 

—  presidentes  das  relações.  71. 

—  presidente  do  supremo  tribunal  de  justiça.  72  e  73. 

—  relações.  74  a  76. 

—  supremo  tribunal  de  justiça.  77  a  79. 

—  senado  80. 

—  inspectores  de  quarteirão.  81  a  83. 

—  subdelegados  e  delegados.  84  a  90. 

—  chefes  de  policia.  91  a  97. 

—  promotores  públicos.  98  e  104  a  122. 

—  adjuntos.  99  e  100. 

—  procurador  da  corda.  101  a  103. 

—  advogados,  pessoas  a  quem  ó  permíttido-  defender 
no  crime  e  solicitadores.  123  a  137. 

—  oíBciaes  de  justiça.  138  a  143.  - 

—  escrivães.  144  a  160. 

—  escreventes.  161. 

—  secretários  da  relação  e  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça. 162  a  161. 

—  distribuidores,  contadores,  porteiros,  amanuenses, 
continues  e  empregados  das  cadêas.  165  a  189  e  191. 

—  dos  empregados  das  secretarias  de  polícia.  190  e  Ap- 
pendice  paginas  8  art.  40  e  seguintes;  paginas  12  e  13. 

—  das  autoridades  e  agentes  auxiliares  da  adminis- 
tração da  justiça  quando  se  substituem  uns  aos  ou- 
tros. 192  a  :^08. 

Audiências,  sessões  e  conferencias  : 
Audiências  : 

—  em  que  dias  e  em  que  lugares  se  fazem.  248  e  249. 

—  pena  em  que  incorrem  os  juizes  que  dão  audiências 
em  outros  lugares.  249. 

—  dos  juizes  que  preparam  os  feitos  ou  nelles  cooperSo. 
250. 

—  dos  substitutos,  e  dos  supplentes  dos  juizes  municipaes  : 
em  que  dias  e  lugares  se  fazem.  250. 
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—  dos  juizes  muDÍcipaes  e  de  direito  :  em  que  dias  se 
fazem.  2õl. 

—  os  escrivães  deyem^  estar  presentes  sob  pena  de 
responsabilidade,  e  tomar  os  requerimentos  nos  seus 
protocollos.  252. 

—  quem  annuncia  a  sua  abertura  e  encerramento.  180. 

—  em  que  ordem  tomarão  asseato  os  escrivães,  e  informa- 
ções que  são  obrigados  a  dar.  253. 

—  as  correições  não  interrompem  as  audiências,  e  estas 
não  são  precisas  para  os  actos  do  summario  da 
culpa.  254  e  255. 

^   das  relações :  em  que  dias  se  fazem.  256. 

—  que  pessoas  devem  comparecer  com  a  necessária 
antecedência.  2ò7. 

—  que  pessoas  podem  ser  admittidas  dentro  do  recinto 
do  tribunal.  258. 

—  quem  annuncia  a  sua  abertura  e  encerramento.  259 
e260. 

—  em  que  ordem  e  forma  se  procede  nellas.  261. 

—  de  tudo  quanto  occorrer  deverão  os  escrivães  tomar 
nota  nos  seus  protocollos.  262. 

—  devem  estar  de  pé  as  pessoas  que  fallarem.  263. 

—  durante  a  audiência  não  é  permittido  sahir  fora  dos 
cancellos  sem  licença  do  desembargador  semanário. 
264. 

—  a  estas  é  applicavel  o  que  dispõe  a  Ord.  Liv.  3®  tit. 
19.-265. 

Sbssõbs  das  relações : 

—  com  quantos  membros  funccionará  o  tribunal.  266. 

—  ordinárias,  em  que  dias  se  fazem.  267. 

—  extraordinárias,  em  que  dias  se  fazem.  268. 

—  para  despacho  dos  aggravos  e  cartas  testemunháveis. 
268. 

—  ordinárias,  a  que  horas  começam,  acabam,  e  quando 
podem  ser  prorogadas.  269. 

—  extraordinárias,  a  que  horas  começam  e  se  encerram. 
270 

—  sessões  e  votações  nas  relações,  serão  publicas,  (ex- 
cepção). 271. 

—  secretas,  pessoas  que  podem  assistir  a  ellas.  272. 

—  qual  a  ordem  dos  trabalhos  nas  sessões  das  relações. 
273. 
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—  casos  em  que  ó  adiado  o  julgamento  do  feito.  274. 

—  os  relatores  podem  levar  os  autos  para  os  apreeen* 
tarem  com  o  acórdão  redigido  na  sessão  immediata. 
275. 

—  como  se  procederá  ao  sorteio  dos  juiies.  276. 

—  como  serão  lavradas  as  actas.  <!77. 

—  privilegio  dos  advogados  quanto  a  terem  assento 
dentro  dos  cancellos.  278. 

Conferencias  do  supremo  tribunal  de  justiça : 

—  ordinárias,  em  que  dias  se  fazem,  e  a  que  horas  devem 
começar.  280  e  281. 

—  extraordinárias,  em  que  dias  se  fazem.  280. 

—  em  que  ordem  tomarão  os  ministros  assento.  282. 

—  as  audiências,  sessões  e  conferencias  serão  publicas. 
283. 

—  nas  audiências,  sessões  e  conferencias,  os  especta- 
dores, partes,  etc.  se  conservarão  sentados,  e  se  levan- 
tarão quando  f  aliarem  ao  juiz.  Privilegio  dos  advo- 
gados e  escrivães.  285. 

Auditores  de  guerra  e  marinha.  63. 

Ausência  : 

—  quando  serão  accusados  os  réos  apezar  de  ausentes. 
554. 

Auto  : 

—  de  qualificação  do  réo.  421. 

—  de  busca  quando  esta  se  faz  ex~ofJ%cio.  484. 

—  que  o  official  de  justiça  deve  fazer  depois  de  finda  a 
diligencia  da  busca.  487  e  492. 

—  de  prisão  em  flagrante.  436. 

—  de  prisão  em  virtude  de  ordem  ou  mandado.  463. 

—  de  infracção  das  posturas  municipaes : 

—  como  será  lavrado.  739  §  1*. 

—  a  quem  será  remettido.  Idem. 

—  nos  crimes  policiaes  sempre  que  tem  lugar  o  procedi- 
mento official.  777  §  !•. 

Autuação.  Será  autuada  a  ordem  que  o  juiz  de  direito 
das  comarcas  geraes  dér  ao  juiz  municipal  para  a  exe- 
cução de  setonça.  681. 

Autoridades  criminaes.  36. 

Autoridades  policiaes.  38. 
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Banca-rota.  V.  Fallencias. 
Busca  : 

—  quando  se  concede  mandado.  477. 

—  autoridades  competentes  para  concede-la,  e  quando. 
478. 

—  sua  prova.  478  a  480. 

—  o  que  devem  declarar  as  testemunhas.  480. 

—  o  que  deve  conter  o  mandado.  481. 

—  quando  não  é  exequível,  e  penas  em  que  incorre  o 
official  de  justiça  que  procura  executa-lo.   482. 

—  em  que  casos  poderá  a  pessoa  que  tiver  sofFrido  a 
basca,  pedir  que  lhe  sejam  communicadas  as  provas 
que  derão  causa  à  mesma.  483. 

—  o  que  deve  conter  o  auto  de  busca  passado  ex^fficio. 
484. 

—  reclamação  das  cousas  achadas  feita  pelos  seus  do- 
nos, e  justificação  que  estes  devem  dar.  485. 

—  a  que  autoridades  e  dentro  de  que  prazo  serão  re- 
mettidas,  quando  não  forem  reclamadas.   486. 

—  a  quem  compete  executar  os  mandados  de  exhibíção 
e  busca.  487. 

—  de  noite  em  nenhuma  casa  se  poderá  entrar,  (ex- 
cepções). 488. 

—  só  de  dia  poderá  ser  effectuada    489. 

—  como  procederá  o  official  de  justiça  na  execução  do 
mandado,  e  depois  de  anda  a  busca.  489  a  493. 

—  como  se  procederá  contra  o  possuidor,  ou  occultador 
das  cousas.  493. 

—  busca  nas  repartições  publicas.  494. 

—  disposições  applicaveis  á  busca.  495. 

— *  quando  tem  lugar  a  assistência  do  cônsul  de  súbditos 
estrangeiro^.  496. 

c; 

Gadêas.  y.  Inspecção  das  prisões. 

Calumnias  e  injurias : 

—  como  são  processadas.  V.  Crimes  policiaes. 

Gamaras  municipaes : 

—  recebem  o  valor  da  flanç%  quanio  o  réo  a  tem  que- 
brado. 535. 

31 
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—  recebem  as  multas  impostas  aos  jurados.  608. 

—  recebem  as  multas  estabelecidas  nesta  Cons.  737. 

—  são  obrigadas  a  apromptar  para  os  juizes  de  direito, 
nos  lugares  da  reunião  de  jury,  casa,  cama,  etc.  635. 

—  não  |)odem   tomar   conhecimento    da    multa  imposta, 
por  seus  flscaes.  742. 

Carcereiros.  20.  V.  a  nota  que  acompanha  a  palavra — 
adjuntos. 

Casa  de  Correcção,  e  de  Detenção  na  Corte.  Appendice 
paginas  19  a  58. 

Chefes  de  policia.  '^0.  Y.  a  nota  que  accompanha  a  pa- 
lavra —  adjuntos. 

Citação : 

—  como  se  procede  a  ella.  382. 

—  o  que  deve  ccnter  o  mandado.  383^. 

—  por  precatória,  como  é  dirigida  às  autoridades  e  o 
que  deve  conter.  384. 

—  a  que  pessoas  compete  fazer  citações.  138  §  1.%  144 
§3%186§1^  el89. 

—  somente  os  juizes  do  crime  podem  manda-las  fazer 
pelos  escrivães' e  oíficiaes  do  juizo  de  paz.  385. 

«^  que  pessoas  devem    ser  citadas  quando  a  testemunha 
tenha  de  ser  inquirida  fora  do  lugar  em  que  tem  de  ser 
julgado  o  delinquente,  ou  quando  se  tenha  receio  que  ao 
tempo  da  prova  já  não  exista.  400  e  401. 

—  por  deprecada,  será  feita  ás  testemunhas  da  forma- 
ção da  culpa  nos  crimes  de  responsabilidade,  quando  re- 
sidirem em  diversa  comarca.  407. 

—  citação  das  testemunhas  feita  pelas  partes  on  ex- 
of/tcio.  38G. 

—  do  réo,  nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade 
do  empregado  publico  que  responde  perante  a  rela- 
ção. 841. 

—  para  que  audiência  se  fará  a  citação  do  denunciado 
nos  crimes  de  contrabando  e  da  L.  n.  581  de  4  de  Set. 
de  1850.-788. 

—  do  réo,  nos  crimes  policiaes.  777  princ. 

—  nos  crimes  de  contravenções  ás  posturas  municipaes. 
739  §  2\ 

—  nos  crimes  communs  e  de  responsabilidade  do  em- 
pregado publico  que  responde  perante  o  supremo  tri- 
bunal de  justiça.  864, 
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—  do  réo,  que  responde  perante  a  a^embléa  geral  legis- 
lativa. 888.  896  e  897. 

—  do  véOf  nos  crimes  de  responsabilidade  do  empregado 
publico  nâo  privilegiado.  823. 

Comarcas.  Y .  Divisão  dos  termos  comarcas  e  districtos. 

—  geraes,  como  passam  a  especiaes.  15. 

-~  como  se  procede  quando  ha  rebellião  ou  sedição  em 
uma  comarca.  231. 

—  quando  se  deve  considerar  installada  uma  comarca. 
221. 

Competência.  V.  Foro  competente : 

—  do  juiz  municipal  e  de  direito  para  conhecer  a  jus- 
tificativa dos  executores  de  uma  diligencia.  <^23. 

—  dos  supplentes  do  juiz  municipal  e  substituto,  do  juiz 
de  direito,  promotor  publico  e  delegado,  fora  dos 
seus  districtos.  224. 

—  do  juiz  de  direito  nos  casos  de  alcance  em  processo 
de  responsabilidade  para  proceder  a  novos  exames.  227. 

—  do  juiz  de  direito  para  remetter  autos  ao  juizo  donde 
tiverem  vindo,  quando  nfHD  sejam  da  competência 
dojury,  228. 

—  do  poder  judiciário  em  conhecer  da  justificação  sobre 
identidade  de  réos  presos.  239. 

—  a  que  juizes  compete  a  imposição  das  penas  dos 
arts.  50  e  54  do  Cod.  Orim.   238. 

—  do  chefe  de  policia,  delegado  e  subdelegado  fica  ex- 
tincta  para  o  processo  e  pronuncia  nos  crimes  com- 
muns.  233. 

—  não  a  tem  a  autoridade  judicial  para  relaxar  da  pri- 
são individuo  a  ella  recolhido  por  autoridade  adminís* 
trativa.  236. 

—  como  procederão  as  autoridades  quando  forem  ou 
não  competentes  a  respeito  das  provas  de  ura  crime 
commum  ou  de  responsabilidade,  350,  375,  377  e  379. 

—  o  juiz  municipal  ou  de  direito  não  é  competente 
para  executar  uma  sentença  administrativa  do  tri- 
bunal do  commercio.  222. 

Conferencias  do  supremo  tribunal  de  justiça.  V.  "  Audi- 
ências, sessões  e  conferencias. 

Confissão  do  róo.  V.  Interrogatório  e  confissão  do  réo. 

CoNFLiCTOS  de  jurisdicção.  244  e  245. 

Confrontação.  V.  Acareação  e  confrontação  das  teste- 
munhas. 
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conselho  dos  jurados.  9.  e  10.  Y.  Inscripçãoou  orga- 

nisação  do  conselho  dos  jurados. 
Contadores.  24.  V.^notaà  palavra— adjuntos. 
Contínuos   das  relaçtíes,    supremo  tribunal  de  justiça, 

e  secretarias  da  policia.  17.  V.   nota  á  palavra  — 

adjuntos. 

Contrabando  fora  de  flagrante  delicto,  e  crimes  da  L. 
n.  Õ81  de  4  de  2Set.  de  1850. 

—  que  autoridades  organisam  estes  processos.    785. 

—  que  juizes  julgam.  Idem. 

FÓRMA  do  processo  no  summario  da  culpa : 

-^  o  juiz  municipal  ou  de  direito  conhecerá  destes  cri- 
mes por  denuncia  dada  pelo  promotor  publico  ou  qual- 
quer pessoa  do  povo.  786. 

—  a  denuncia  será  revestida  das  formalidades  ei^ígidas 
nos  arts.  3õ3  e  361.    Idem. 

—  o  juiz  mandará  emendar  a  denuncia  quando  não  es- 
tiver conforme.  787. 

—  que  exigências  mais  deve  fazer  o  juiz  sobre  a  queixa 
ou  denuncia.  Idem. 

—  o  valor  do  contrabando  será  regulado  pelas  pautas 
das  alfandegas  e  consulados.  Idem. 

—  tomada  e  autuada  a  denuncia,   o  juiz   mandará  citar 
o  denunciado  para  a  sua  1.*  audiência,    que    nunca, 
será  a  do  mesmo  dia  da  citação.  783. 

— -  interrogatório  do  indiciado,  e  prazo  que  lhe  será 
concedido  para  a  sua  defesa.  789. 

—  quando  começará  a  correr  o  prazo.  790. 

—  a  defesa  será  por  escripto  e  assignada  por  advogado, 
declarando- se  nella  as  testemunhas,  que  não  poderão 
ser  substituidas  por  outras.  Idem. 

—  a  nomeação  das  testemunhas  será  feita  de  mapeira 
que  se  declare  seus  nomes,  estado,  profissão,  domi- 
cilio e  residência.  791 . 

FÓRMA  do  processo  no  juizo  plenário  da  culpa. 

Da  accusação  e  da  sentença  : 

—  prazo  para  a  inquirição  das  testemunhas  de  ambas 
as  partes.  792. 

—  finda  a  dilação  se  farão  os  autos  conclusos  para  se- 
rem definitivamente  julgados.  Idem. 

—  como  se  procederá  se  o  denunciado  não  tiver    compa- 
recido, ou  se  tendo  comparecido  renunciar  á  defesa.  793. 
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—  O  juiz  deverá  proceder  ex^officio,  desde  que  a  exis- 
tência do  crime  vier  ao  seu  conhecimento.  794. 

—  neste  caso  precederá  ao  processo  um  auto,  e  sobre 
elle  serão  inquiridas  três  testemunhas,  depois  do  que  o 

juiz  proseguirá.  795. 

—  o  que  deverá  conter  o  auto.  Idem. 

Do  CONTRABANDO  dc  quo  trata  a  L.  n.  581  de  4  de  Set. 
de  1850.— 796. 

Contrariedade  nos  crimes  de  moeda  falsa  è  outros.  Y. 

Moeda  falsa,  etc. 
Contravenções  às  posturas  municipaes.  40  §  11. 

—  a  quem  compete  o  julgamento.  739. 
Como  são  processadas : 

—  como  procederá  o  procurador  da  camxra  munici- 
pal. 739  §  l^ 

—  intimação  á  parte  infractora  para  comparecer  na  V. 
audiência,  e  das  testemunhas  que  tiverem  assignado  o 
auto.  Idem  §  2*. 

—  se  o  infractor  não  comparecer  nem  mandar  escusa 
relevante,  será  julgado  á  revelia,  e  quand)  a  escusa 
seja  relevante,  será  o  julgamento  adiado  para  a  se- 
guinte audiência.  Idem  §  3^. 

—  como  se  procederá  se  a  parte  comparecer.  Iden  §  4^. 

—  o  procurador  da  camará  municipal  não  pôde  reque- 
rer a  instauração  do  processo  independente  do  auto. 
740, 

—  o  infractor  será  detido  quanlo  apanhado  em  fla« 
grante  a  âm  de  ser  apresentado  ao  juiz.  741. 

— *  a  quem  compete  a  execução  da  sente  aça  defini- 
tiva. 7-13. 

—  que  pessoas  podem  lavra  r  o  auto.  744. 

—  os  crimes  do  que  trata  o  art.  52  serão  processados 
como  as  infracções.  745. 

Convocação  das    sessões    do  jury    nas   comarcas    espe- 

ciaes.  61. 
Corpo  de  delicto.  40  §  7«. 

—  que  autoridades  procedem  a  elle.  424. 

—  como  procederá  a  autoridade  que  o  fizer  quando  não 
fôr  competente  para  proseguir  no    processo.  425. 

—  pessoas  chamadas  para  esse  fim,  e  autoridades  que 
as  nomeiam.  426. 

—  como  farão  o  corpo  de  delicto.  Idem. 

—  que  pessoas  serão  chamadas  de  preferencia.  437. 
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—  em  que  tempo  será  feito.  429. 

—  sua  prova.   430. 

—  quem  o  escreve,  rubrica  e  assigna.  431. 

—  quando  seja  feito  a  requerimento  de  parte,  e  em 
crime  particular,  lhe  será  entregue  se  o  pedir.  432. 

—  a  quem  será  remettido  nos  casos  de  denuncia.    433. 

—  quando  ficará  em  juizo.  434. 

—  servirá  de  base  ao  summario  da  culpa.  545.    . 

—  nos  crimes  de  abuso  de  exprimir  os  pensamentos. 
751. 

Correição  : 

—  não  interrompe  as  audiências,  e  como  devem  proce* 
der  neste  caso  os  escrivães.  254. 

Tempo  e  forma  da   correição  : 

—  que  autoridades  devem  abri-la.  925  e  926. 

—  em  que  tempo.  925.  926  e  928. 

—  quanto  tempo  durará,  e  por  quanto  tempo  poderá  ser 
prorogada.   927. 

—  parte  que  o  juiz  de  direito  dará  ao  governo  da  proro- 
gação.   Idem. 

—  como  procederá  o  juiz  quando  tiver  de  abri-la.  929. 

—  como  se  abrirá  a  audiência,  empregados  e  autoridades 
que  devem  estar  presentes,  e  quaes  os  seus  luga- 
res. 9H0. 

—  a  audiência  começará  pela  chamada  das  pessoas  que 
devem  comparecer.  Idem. 

—  que  escrivães  escrevem  nellas.   Idem. 

—  a  que  juizes  incumbe  a  publicação  do  edital,  citação 
das  pessoas  que  devem  comparecer,  e  a  preparação  da 
lista  pela  qual  se  deve  fazer  a  chamada.  931. 

—  em  que  pjena  incorre  o  empregado  ou  autoridade  que 
deixa  de  comparecer.  932. 

—  como  se  procederá  depois  de  feita  a  chamada.   933. 

—  os 'autos,  livros  e  papeis  serão  entregues  com  uma 
relação  era  duplicata.  934. 

—  feita  a  apresentação  dos  processos,  o  juiz  aprazará 
os  dias  e  horas  das  suas  audiências,  e  encerrará  a 
audiência  geral.  935. 

—  finda  a  audiência  geral  o  juiz  so  dirigirá  ás  prisões  e 
ahi  procederá  nos  termos  do  art.  954.  —936. 

—  que  officiaes  terá  o  juiz  á  sua  disposição,  e  de  quem 
requizitarà  força  sendo  necessária.  937. 


* 


INDICB  ALPHaBETICO  101 

C 

—  nas  audiências  seguintes  procederá  o  juiz  conforme 
o  regimento  do  juizo  commum    938. 

—  das  cotas,  despachos,  sentenças  e  provimentos.  939. 

—  de  que  modo  serão  inscriptas   as  cotas,    despachos, 
sentenças  e  provimentos,  e  para  que  servirão.  940. 

—  a  que  pessoas  remetterão  os  juizes  cópia  dos    provi- 
mentos.  941. 

—  eflFeitos  das  cotas,  despachos,    sentenças  e  provimen- 
tos sobre  os  processos  942. 

—  de  que  modo  será  encerrada  a  correição.  943. 

—  obrigação  dos  escrivães  e  dos  juizes   ao  receberem  os 
autos  e  livros  depois  da  correição.  944. 

—  o  juiz  não  poderá   levar    comsigo  os    processos    da 
correição,  e  nem  mesmo  aquelles  que  instaurar,  excep- 

tua-se  os  de  responsabilidade.    945. 

—  a  quem  serão  remettidos   os    processos  instaurados 
pelo  juiz.  Idem. 

—  a  que  autoridades  dará    o  juiz  conta    da    correi- 
ção. 946. 

Empregados  sujeitos  á  correição.  947. 

—  o  que  compete  ao  juiz  em    correição   a  respeito    des- 
ses empregados.  948. 

—  o  juiz  não  pôde  suspende-los  por  falta  de  pagamento 
dos  direitos  dos  titulos.  949. 

—  os  provimentos  que  versarem  sobre  matéria  admi- 
nistrativa podem  ser  cassados  pelo  governo.  950. 

—  dos  autos,  livros  e  mais  papeis  que  devem  ser  apre- 
sentados á  correição,  e  que  lhe  estão  sujeitos.  951. 

—  o  que  deve  o  juiz  examinar  nos  livros.  952. 

—  que  processos  não  viráo  á  correiçíío    953. 

—  das  attribuições  criminaes  dos  juizes  de  direito  em 
correição.  954. 

—  penas  disciplinares  e  de  responsabilidade  que  po- 
dem impor.  955  a  960. 

—  em  que  consiste  a  emenda  de  nuUidades,  erros  e  ir- 
regularidades. 961. 

—  qual  o  limite  da  jurisdicção  em  correição  quanto  ás 
jurisdicçdes  superiores,  e  ás  próprias  jurisdicções  in- 
feriores. 962  e  963. 

—  que  recursos  cabem  dos  despachos  e  sentenças  pro- 
feridos pelos  juizes  em  correição.   9-34. 

—  os  juizes    de    direito  investigarão  se    as  obrigações 
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impostas  pelos  arts.  51,  52^e  87  tém  sido   cumpridas 

pelos  jui2esmunicipaes,  delegados  e  subdelegados.  965. 
— '   também   examinarão  se  as  obrigações  impostas  pelo 

art.  7á5  têm  sido  cumpridas  com  zelo.  726. 
Correspondência  das  autoridades  policiaes.  1829   a  1836. 
Crimes  communs  e  de  responsabilidade  dos  empregados 

públicos  privilegiados»  deputados  e  senadores  : 

Do  processo  criminal  nas  relações  : 

—  que  empregados  respondem  perante  as  relações.  833. 

FORMA  do  processo  no  summario  da  culpa : 

—  apresentação  da  queixa  ou  denuncia  ,  sua  distri- 
buição, e  emendas  quando  não  esteja  em  termos.  834. 

—  autuação  e  ordem  para  o  querellado  ou  denunciado 
responder  no  prazo  de  15  dias.  835  e  378. 

—  a  quem  será  expedida  a  ordem,  e  o  que  deverá  con- 
ter.  836. 

—  quando  deixará  de  ser  expedida.  837. 

—  como  procederá  o  juiz  do  feito  depois  de  findo  o 
prazo  para  a  resposta.  838. 

—  apresentado  o  feito  serão  sorteados  dous  juizes,  e 
estes  com  o  relator  passarão  a  julgar  sobre  o  sum- 
mario da  culpa,  vencendo-se  a  decisão  por  dous  votos 
conformes.  839. 

—  quando  terá  lugar  o  julgamento  em  sessão  secreta. 
840. 

Preparatórios  da  accusação: 

—  notificação  do  róo  para  defender-se,  e  expedição  de 
ordem  de  prisão  quando  seja  caso  delia.  841. 

—  comparecendo  o  réo,   o  relator  dará  vista  do    proces- 

so ao  promotor  da  justiça  para  que  apresente  o  libello 
no  prazo  de  três  dias.  842. 

—  quando  é  admissivel  o  comparecimento  do  réo  por 
procurador.  Idem. 

—  se  houver  parte  accusadora  será  adraittida  a  addir 
ou  declarar  o  libello  no  termo  de  48  horas.   843. 

—  ofierecido  o  libello  dar-se-ha  vista  dos  autos  ao  réo 
no  cartório  para  deduzir  a  sua  defesa  no  termo  de  8 
dias,  que  poderá  ser  prorogado.   844. 

FORMA  do  processo  no  juizo  plenário  da  culpa. 
Da  accusaçao  e  da  sentença  : 

—  como  procedoráo  juiz  relator  depois  de  findo  o  ter- 
mo. 845. 


INDIOB   ALPHABETICO  103 

—  as  testemunhas  poderão  ser  também  perguntadas 
pelo  promotor  e  pelas  partes.  Idem. 

—  do  relatório  e  sua  rectificação.  84i. 

—  discussão  da  matéria  e  votação.  847. 

—  que  pessoas  não  podem  assistir  á  votação.   Idem, 

—  no  caso  de  empate  seguir-se-ha  a  opinião  mais  fa- 
vorável ao  réo.  848. 

—  d  sentença  será  lançada  nos  autos  por  acórdão 
a.<<signado  por  todos  os  membros  do  tribunal.  849. 

—  a  sentença  poderá  ser  uma  só  vez  embargada.  Idem. 

—  recusações  feitas  pelas  partes.  850  a  852. 

—  convocação  dos  juize^  de  direito  pira  completar  o 
numero  de  três  desembargadores  desimpedidos.  853. 

—  como  procederá  a  rela*?ão  quando  lhe  forem  remet- 
tidos  papeis  concernentes  a  um  juiz  de  direito  sus- 
penso. 854. 

Do  PROCESSO  criminal  no  supremo  tribunal  de  justiça. 

—  que  empregados  respondem  perante  esse  tribunal. 
855. 

FORMA  do  processo  no  summario  da  culpa  ; 

—  distribuição,  autuação  e  diligencias  do  processo, 
857  a  860. 

—  o  juiz  apresentará  o  feito  em  mesa,  onde  por  sorte 
serão  escolhidos  três  ministros,  que  pronunciarão  ou 
não  o  indiciado.  860  e  861 . 

—  como  procederão  oS  ministros  sorteados  para  a  pronun- 
cia. 862  e  863. 

Preparatórios  da  accusação. 

—  depois  da  pronuncia  dar-se-ha  vista  do  processo  ao 
promotor  da  justiça  para  este  formar  o  libello.  864. 

—  notificação  do  réo  para  comparecer  e  produzir  a  sua 
defesa  no  prazo  que  lhe  fõr  marcado.  Idem. 

—  tempo  que  será  concedido  à  parte  accusadora  para 
addir  ou  declarar  o  libello  do   promotor.  865. 

—  comparecendo  o  réo  e  offerecido  o  libello  se  lhe 
dará  vista  para  deduzir  a  sua  defesa  no  termo  de  8 
dias,  que  poderá  ser  prorogado.  866. 

FORMA  do  processo.no  juiz  plenário  da  culpa. 

Da  Accusação  e  da  sentença: 

como    procederá    o    juiz  relator  depois  de  findo  o 

—  termo.  867. 
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—  as  testemunhas  poderão  ser  também  perguntadas  pelo 
promotor  e  pelas  partes.  Idem. 

—  relatório  do  processo,  e  numero  dos  juizes  que  têm  da 
julga-lo.  868. 

-^  o  relatório  será  lido  nessa  conferencia,  podendo  ser 
contestado  pelo  promotor  e  pelas  partes  ou  seus  pro- 
curadores. Idem. 

—  convocação  de  desembargadores  para  preencher  o  nu- 
mero de  seis  juizes  livres.  869. 

—  como  será  feita  a  convocação.  Idem. 

—  em  seguimento  a  sessão  se  tornará  secreta,  e  se  dis- 
cutirá a  matéria,  e  continuando  depois  a  sessão  em 
publico,  proceder-se-ha  á  votação  não  estando  pre- 
sentes o  accusador,  o  réo.  nem  seus  procuradores.  870. 

—  não  terá  voto  o  ministro  que  formou  o  processo,  nem 
os  que  intervieram  na  pronuncia.  Idem. 

—  no  caso  de  empate  s^uir-se-ha  a  opinião  mais  fa- 
vorável ao  réo.  Idem. 

—  a  sentença  pôde  ser  uma  só  vez  embargada.  Idem. 

—  o  promotor  da  justiça  intervirá  sempre  na  accusação 
de  todos  os  crimes,  ainda  havendo  parte  accusa- 
dora.  871. 

—  quando  serão  feitos  em  sessão  publica  os  actos  do 
processo  antes  da  pronuncia.  872. 

—  quando  o  julgamento  da  pronuncia  será  feito  em 
sessão  secreta.  873. 

—  das  recusas.  874  e  875. 

—  certidão  que  deverá  ser  junta  á  Portaria  para  a  exe- 
cução da  ^entença.  876. 

—  a  quem  será  remettida  ou  entregue  a  Portaria  no 
caso  de  sentença  condemnatoria  ou  de  absolvição.  877: 

'— -  que  autoridade  é  competente  para  mandar  continuar  o 
processo,  e  suspender  o  presidente  de  provincia,  quando 
este  é  pronunciado.  878. 

Do  Processo  criminal  perante  a  assembléa  geral  legis- 
lativa ; 

Da  forma  do  processo  no  summario  da  culpa. 

-*  que  pessoas  podem  dar  a  demnicia.  879. 

—  qual  das  camarás  podo  decretar  a  accusação  dos  mi- 
nistros e  conselheiros  de  estado.  880. 

—  o  que  deve  conter  a  denuncia.  881. 

—  a  camará  dos  deputados  mandará  examina-la  por 
uma  commissão  especial.  882. 
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—  como  procederá  a  commissão  neste  exame.  Idem. 

—  inquirição  de  testemunhas  nos  casos  em  que  fôr  ne- 
cessário. Idem. 

—  como  se  procederá  quando  a  denuncia  fôr  attendi- 
vel.  883. 

—  no70  exame  da  denuncia  feito  pela  mesma  ou  por 
outra  commissão.  884. 

—  quando  será  discutido  o  parecer.  885. 

—  decisão  da  camará  sobre  a  accusação.  886. 

—  fórmula  do  decreto  de  accusação.  Idem. 

—  o  decreto  será  escripto  em  duplicado,  assignado  pelo 
presidente  e  dous  secretários  887. 

—  a  quem  serão  remettidos  os  autographos  e  para  que 
fim.  Idem. 

—  dentro  de  que  prazo  será  feita  a  intimação  ao  réo,  e 
que  autoridade  dará  execução  ao  decreto  de  accu- 
sação. 888. 

—  a  commissão  nomeada  pela  camará  para  fazer  a  accu- 
sação no  senado,  de  quantos  membros  constará,  e 
como  será  eleito  o  seu  relator  ou  relatores.  889. 

—  em  que  casos  a  camará  deliberará  em  sessão  bocreta, 
ordenando  a  suspensão  e  custodia  do  denunciado.  890. 

FÓRMA  do  processo  no  juizo  plenário  da  culpa  : 
Da  accusação  e  da  sentença. 

—  para  julgar  estes  crimes  o  senado  se  converte  em 
tribunal  de  justiça.  891. 

—  todos  os  senadores  são  juizes  competentes  (excepções). 
892  e  893. 

—  que  pessoas  podem  allegar  impedimento,  e  quem 
julga  delle.  894. 

—  quantos  senadores  pode  recusar  o  accusado.   895. 

—  notificação  do  accusado  para  comparecer  perante  o 
senado  no  dia  que  fôr  aprazado.  896. 

—  quem  fará  a  notificação,  e  que  documentos  devera 
acompanha-la.  897. 

—  em  que  prazo  deve  o  accusado  apresentar  o  rol  de 
suas  testemunhas.  898. 

—  que  espaço  mediará  entre  a  notificação  e  o  compare- 
cimento do  accusado.  899. 

—  se  o  accusado  estando  preso  quizer  comparecer  se 
offlciará  ao  governo  para  o  fazer  conduzir.  900- 

—  como  procederá  o  senado  no  caso  de  revelia.  901 . 

—  verificação  dos  senadores  presentes,  declaração  do 
presidente  sobre  o  objecto  da  sessão,  e  recusaçOes.  902. 
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leitura  do  processo,  do  libello  e  dos  artigos  dâ  de- 
fesa. d03. 

serão  pelo  presidente  interrogadas  as  testemunhas  offe  - 
recidas  pela  commissão,  e  depois  as  do  accusado.  904. 
como  SQ  procederá,  ao  interrogatório  das  testemu- 
nhas. 904  a  907. 

notas  que  as  partes  podem  exigir  que  se  ponham  á 
margem  dos  interrogatórios  sobre  as  addições,  mudan- 
ças e  variações  que  occorrerem  nos  depoimentos.  905. 
outras  diligencias  que  as  partes  podem  requerer 
antes  da  votação.  907. 

como  deverá  proceder  o  presidente  no  Sm  do  depoi- 
mento da  testemunha.  908. 

do  debate  verbal  entre  as  partes  e  allegaçdes  por   es  - 
cripto.  909. 

o  presidente  perguntará  ao  accusado  se  quer  dizer 
alguma  cousa  mais  sobre  o  processo.  910. 
sessão  secreta,  para  se  discutir  o  objecto   da  accusa- 
ção  em  com  missão  geral  911. 

decidindo  o  tribunal  que  dá  a  matéria  por  discutida 
se  tornará  publica  a  sessão  para  a  votação.  912. 
pessoas  que  não  podem  assistir  á  votação,  e  lugar  em 
que  deve  estar  o  réo.  Idem. 

resumo  que  fará  o  presidente  dos  debates,  e  questão 
que  deve  apresentar.  913 

vencendo-se  que  o  réo  é  criminoso,  proporá  o  pre- 
sidente separadamente  em  que  gráo  deve  ser  condem- 
nado.  914. 

porque  pessoas  será  escripta  eassígnadaasentença.915. 
que  recurso  ha  da  sentença.  916. 
que  emgregados  escreverão  no  processo  em  uma  oa 
outra  camará.  917. 

como  se  fará  a  notificação  das  testemunhas.  918. 
a  favor  de  quem  serão  applicadas  as  penas  pecuniá- 
rias a  que  forem  condemnados  os  réos.  919. 
em  que  pena  será  commutada  a  pena  pecuniária,   e 
a  quanto  por  dia.  920. 

em  que  foro  poderão  as  partes  demandar  a  indemni- 
sacão.  921. 

o  denunciado  ou  accusado  será   processado  pela   mes- 
ma maneira  ainda  que  esteja  fora  do    ministério   na 
occasião  da  denuncia  ou  da  accusação.  922. 
no  caso  de  dissolução  da  camará    dos    deputados,    ou 
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de  encerramento  da  sessSo,  um  dos  primeiros  traba- 
lhos da  sesi^So  seguinte  será  a  continuação  do  pro- 
cesso. 923. 

—  Os  deputados  e  senadores  estão    sujeitos  à   mesma 

forma  de  processo,  com  a  única  differença  de  accu- 
sar  o  procurador  da  coroa.  924. 

Crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos  não 
privilegiados. 

—  quaes  são  e^ses  crimes.  817. 

FORMA  do  processo  no  summario  da  culpa  : 

—  o  juiz  de  direito  conhecerá  destes  crimes  em  virtude 
de  queixa,  denuncia  ou  ex^-officio.  818. 

—  o  juiz  de  direito  ou  a  autoridade  que  fdr  competente 
mandará  passar  todas  as  certidões  e  dar  os  documen- 
tos necessários  que  se  requererem  para  fundamentar 
qualquer  queixa  ou  denuncia.  819. 

—  em  que  prazo  se  dará  a  queixa  ou  denuncia.  820. 

—  autuada  a  queixa  ou  denuncia,  o  juiz  ordenará  por 
seu  despacho,  que  seja  ouvido  o  denunciado  por 
escripto.  821. 

—  que  autoridade  expedirá  directamente  a  ordem  para 
ser  ouvido  o  denunciado.    822. 

—  de  que  documentos  será  acompanhada  a  ordem.  Idem 

—  na  ordem  se  marcará  o  prazo  improrogavel  de  15 
dias.   Idem. 

•^  como  procederá  o  juiz  de  direito,   seja  ou  não  dada 

a  resposta.  823.  » 

Preparatórios  da  accusação: 

—  pronunciado  o  indiciado  se  não  interpuzer  recurso 
no  prazo  legal,  o  juiz  de  direito  mandará  dar  vista  ao 
promotor  publico  para  formar  o  libello.824. 

—  em  que  tempo  a  parte  accusadora  poderá  ser  admit- 
tida  a  addir  ou  declarar  o  libello  oíBcial.    Idem. 

—  offerecido  o  libello  em  audiência  será  notificado  o 
réo  para  apresentar  a  sua  prova  no  termo  de  8  dias 
que  poderá  ser  prorogado.  825. 

FÓRMA  do  promesso  no  juizo  plenário  da  culpa . 

—  como  procederá  o  juiz  de  direito  depois  de  findo  o 
termo.  826. 

—  as  testemunhas  poderão    ser    também     perguntadas 

peJo  promotor  e  pelas  partes.     Idem. 

—  findas  as  inquirições  serão  os  autos  conclusos  ao  juiz 
que  proferirá  a  sentença  definitiva.  827. 
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—  o  juiz  seguirá  a  mesma  ordem  de  processo  quando 
proceder  eoo-officio.  828. 

—  revogada  a  pronuncia  ou  absolvido  o  réo,  será  este 
immediatamente  solto,  e  restituido  ao  seu  emprego,  e 
metade  do  ordenado  que  deixou  de  receber.  829. 

—  aos  empregados  públicos  não  privilegiados  se  applica 
a  disposição  do  art.  675. — 830. 

-^  o  juiz  de  paz  da  junta  revisora,  responde  pelos  abusos 
praticados  nessa  qualidade  perante  o  juiz  de  direito 
que  lhe  formará  o  processo  pelo  crime  de  responsa- 
bilidade.  831. 

Crimes  policiaes. 

-—  autoridades  competentes  para  o  preparo.  776. 

FORMA  do  processo  : 

—  apresentada  a  queixa,  denuncia  ou  ex^fjicio^  a  au- 
toridade preparadora  mandará  citar  o  delinquente 
para  a  1*  audiência.  777  princ.  e  777  §  T. 

—  da  citação,  quando  o  procedimento  lòv  ex-^officio.  777 

§  !•. 

—  o  escrivão  ou  oíBcial  de  justiça  permittirá  ao  delin* 
quente  a  leitura  do  requerimento  ou  auto,  e  mesmo 
copia-lo  quando  o  queira  fazer.  Idem.  §  2^. 

—  juramento  da  parte  sobre  a  queixa,  e  inquirição 
summaria  de  suas  testemunhas.  Idem.  §§  3^  e  4®. 

—  leitura  da  queixa  ou  do  auto,  defesa  do  delinquente  e 
documentos  que  pôde  j  untar  ao  processo.  Idem.  §  4*. 

—  se  as  testemunhas  não  puderem  ser  inquiridas  na 
1^  audiência,  continuará  o  processo  na  seguinte,  até 
que  estejam  colhidos  todos  os  esclarecimentos  ne- 
cessários. Idem.  §  5^. 

—  em  que  prazos  poderão  as  partes  examinar  os  autos  e 
offerecer  as  ai  legações  que  julgarem  a  bem  de  seu 
direito.  Idem.  §  6^. 

—  o  prazo  será  regulado  de  modo  que  não  seja  prejudi- 
cada a  defesa,  e  se  houver  mais  de  um  réo  o  prazo 
será  de  48  horas.  Idem. 

—  como  procederá  a  autoridade  preparadora.  Idem. 
§  7*. 

—  em  que  tempo  se  fará  a  remessa,  e  em  que  pena 
incorrerá  quem  dér  causa  á  demora    Idem.  §  7^. 

—  autoridades  competentes  para  proferir  a  sentença. 
Idem.  §  9^ 

— -  que  pena  será  applicada  nas  reincidências.  778,  * 
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Curador  : 

—  a  que  réos  se  dá.   420  e  627. 

Custas  judiciarias  em  matéria  policial  e  criminal. 

—  que  pessoas  f>&o  condemnadas  nas  custas  e  excepção. 
-     1649  e  1650. 

—  custas  que  recebem  as  autoridades  policiaes  e  cri- 
minaes.    1651  a  1658. 

—  custas  que  recebem  os  juizes  de  direito  em  2*  ins- 
tancia, auditores  de  marinha,  e  presidentes  do  jurj. 
1659  a  1661. 

—  que  pagam  as  camarás  municipaes.  1662  e  1663. 

—  emolumentos  das  revistas  e  appellações.  1664  a 
1666. 

—  custas  que  recebem  os  presidentes  das  relações, 
advogados,  solicitadores,  promotores  públicos  e  tabel- 
liàes.  1667  a    1678. 

—  os  escrivães  que  servem  no  crime  e  perante  as  auto- 
ridades policiaes.  1679  a  1701. 

—  os  escrivães  de  appellações  e  outros  oíBciaes.  1702 
a  1723. 

—  disposições  diversas  sobre  as  custas  judiciarias.  1724 
a  1728. 

—  disposições  geraes  sobre  as  custas  judiciarias.  1729 
a  1741. 

O 

Declaração  do  libello.  V.  Libello. 

Defesa  do  accusado.  Y.  Accusacão  e  sentença  perante  o 
jury,  e  cada  um  dos  processos  especiaes  nos  lugares 
competentes. 

Delegados  e  subdelegados.  8  e  9.  Y.  nota  à  palavra — 
adjuntos. 

Demissão  das  autoridades  e  agentes  auxiliares  da  admi- 
nistração da  justiça. 

—  quando  terá  lugar.  1482. 

—  casos  em  que  os  juizes  de  paz  perdem  o  lugar.  1483. 

—  as  autoridades  criminaes  e  policiaes.    1484. 

—  os  serventuários  dos  officios  vitalícios.    14^5. 

—  inspectores  de  quarteirão.  1486  e  1487, 

—  oflSciaes  de  justiça.   1488. 


110  índice  àlphabbtioo 

D 

—  escrivães  de  paz  e  dos  subdelegados.    1489  a  1491. 

—  secretários,  amanuenses,  porteiros  e  continues  das 
relações.   1492. 

—  es3ripturarios,  amanuenses,  porteiros,  continues  e  es- 
creventes das  secretarias  de  policia.    1493. 

—  empregados  das  cad^as.  1494. 

—  o  juiz  de  paz  que  fõr  delegado  ou  subdelegado,  nSo 
deixará  este  ultimo  lugar  por  haver  findo  o  tempo  de 
juiz  de  paz.   1495. 

—  no  3*  caso  do  art.  1485  §  4*,  os  desembargadores 
regressarão  para  as  suas  relações,  e  os  juizes  para 
os  lugares  dos  quaes  haviam  sido  tirados  ou  para  ou- 
tros equivalentes.   1496. 

—  quando  os  presidentes  das  relações  e  do  supremo 
tribunal  de  justiça  deixam  os  lugares.  1497. 

—  a  demissão  do  empregado  publico  extingue  a  pena 
de  suspensão.  1498 

Denuncia  : 

—  no  processo  ordinário.  V.  Queixa,  denuncia  e  pro- 
cedimento eX'Officio. 

—  nos  processos  especiaes.  Y.  cada  um  destes  processos 
nos  lugares  competentes. 

Depoimentos  das  testemunhas.   V.  Prova  testemunhal. 
DESEMBARaADOR.   16.   Y.  uota  á  palavra — adjuntos. 
Desistência.  Y.  Perdão  ou  desistência. 
Desobediência. 

—  quando  tem  lugar.   779. 

—  como  procederão  as  autoridades  que  fizerem  a  prisão 
nesses  casos.  781. 

Desobediência  aos  juizes.  780. 

—  forma  do  processo.   Y.  Crimes  policiaes. 
Disposições  preliminares.    1  a  35. 

Disposições  sobre  a  o rganisação  judiciaria.  1187  a  1741. 
Disposições  sobre  a  policia  administrativa.   1742   e  se- 
guintes. 
DiSTiNCTivos  das  autoridades.   Y.  Prerogativas. 
Distribuição,  como  se  faz.  165  a  177. 
Distribuidor,  art.  24.  Y.  nota  à  palavra —adjuntos. 
Districtos  criminaes,  e  sua  designação.  13. 
DisTRiGTos  de  paz.   4. 
DiSTRiGTos  das  relações.    2.   3.  5  e  6. 
Divislo  de  termos,  comarcas  e  districtos,  quem  a  faz.  5. 
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DiYisIo  das  oomams.  7 

Documentos.  Y.  Prora  instnunental. 

DoiaciLio.5I5 

DuTiDiAS  e  omissões  desta  GonsolidaçSo. 

—  o  qae  se  dere  faier  para  resolve-las.  28  a  34. 

Embargos,  quando  se  admitiem.  1013. 

—  seu  processo  nas  relações.    1014  a  1016. 

—  sen  processo  no  «enado.   1018  a  1027. 

—  de  declaração  nas  relações  revisoras.  1028. 
Emolumentos  que  as  autoridades  judiciarias  è  agentes 

auxiliares  da  administração  da  justiça  pagarão  pelas 
suas  nomeações.  1633  a  1648. 

Empregados  públicos  privil^ados,  qúaes  sejam.  832. 

Escala  das  substituições  dos  juízes  de  direito « das  co- 
marcas especiaes,  substitutos  e  supplentes.  200  e  201. 

EscEiPTURARioB  das  secretarias  de  policia.  1232.  V.  nota 
á  palavra --adjuntos. 

Escreventes  das  relações.  161.    1228  e  1269. 

EscRivlBS.  8.  9.  y.  nota  á  palavra— adjuntos. 

EscrivXo  do  subdelegado  também  serve  os  juízes  de  paz 
8.  41  e  1225. 

Escrivão  do  delegado.  9. 

Escusas  : 

—  quaes  os  motivos  de  escusa  que  os  cidadãos  nomeados 
delegados  e  subdelegados  devem  dar  para  nSo  aceitar 
esses  cargos.    1520. 

—  autoridades  comp:'tentes  para  conhecer  desses  moti- 
vos. 1521. 

—  em  que  penas  incorrem  aquelles  que  allegam  motivos 
improcedentes.  1522. 

—  recurso  que  têm  os  condemnados  contra  essas  penas. 
1523. 

Estatística  policial,  criminal  e  penitenciaria.  1837  a 
1864. 

Execução  da  sentença. 

—  remessa  do  processo  ao  juiz  das  execuções  para  ser 
cumprida  a  sentença  condemnatoría  passada  em  jul- 
gado 684  e  685. 

82 
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—  como  se  fará  a  remessa.  Q^i. 

—  diligencias  do  juiz  da  execução  a  respeito  do  réo.  68o. 
execução  da  pena  de  morte.  687. 

»         de  galés.  688. 

»         de  prisão  com  trabalho.  689  a  692. 

—  quando  começa  a  execução  da    pena    de  prisão    com 
trabalho  nos  lugares  onde  houver  casa  da  correcção. 

693. 

—  quando  começa  a  execução  da  pena  de  galés   tempo- 
rárias 694.  ^  j      j 

—  a  pena  de  prisão  deve  ser  cumprida  e   executada    de 
conformidade  com  o  art.  47  do  Cod.  Crim.  695. 

o  que  devem  conter  as  cartas  de  guia.  696. 

—  os  empregados  que  receberem  os  réos  para  cumpri- 
mento das  sentenças,  devem  passar  recibos.  697. 

—  coraoprocederão,  o  juiz,  escrivão  e  carcereiro,  quando 
se  tratar  da  execução  da  pena  de  prisão  simples.  698. 

execução  da  pena  de  banimento.  699  e  700. 

»         de  degredo.  701 . 

»         de  desterro.  702  a  704. 

—  a  que  juizes  comraunícarà  o  empregado   que  receber 
os  condemnados,  a  sua  soltura,  óbito,  etc.   705. 

—  em  que  casos  se  dà  baixa  na  culpa  e  de  que  modo.  706- 
execuçío  da  pena  de  multa.  707  a  723. 

_  como  prestarão  fiança  os  fiadores  das  multas.  724. 

—  penas  em  que  incorrem  os  juizes    e  escrivães  quando 
as  fianças  não  tem  os  requizitos  legaes.  725. 

_  penas  em  que  incorrem  os  juizes,  escrivães,  conta- 
dores e  arbitradores  quando  deixam  de  cumprir  com 
os  seus  deveres  no  que  diz  respeito  ás  multas.  726. 

—  em  quanto  a  multa  não  estiver  liquidada  ninguém 
pôde  ser  recolhido  a  prisão.  727. 

—  que  alteração  sofifrerão  a  guia  e  o  recibo.  728. 

_  o  perdão  ou  mineração  da  pena  não  exime  o  réo  da 

obrigação  de  satisfazer  o  mal  causado,  e  as  custas.  729. 

~  em  que  lugar  será    liquidada  a  multa,  quando   não 

tenha  sido  liquidada  no  juizo  que  remette  o  preso.  730. 

—  como  deve  ser  liquidado  o  dote  estabelecido  em  favor 
da  offendida,  e  como  substituição  da  multa.  731. 

—  a  que  juizes  pertence  a  liquidação  das  multas,  e  exe- 
cução das  sentenças  definitivas.  733. 

—  a  execução  da  sentença  no  presidio  de  Fernando  de 
Noronha  não  se  fará  sem  ordem  do  governo.  734, 
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—  da  pe»soa  nomeada  para  substituir  o  escrivão,  quan- 
do se  tenha  de  lavrar  o  auto  de  prisão  em  flagrante  de- 
licto.  438  §  2*. 

—  dos  juizes  de  facto.  Y.  Formação  do  conselho  de 
jurados. 

—  do  conductor  ou  da  parte  queixosa  nos  termos  de 
segurança  e  bem  viver.  769. 

—  das  testemunhas  da  accusação  e  da  defesa  perante  o 
jury.  V.  Accusação  e  sentença  perante  o  jury. 

—  do  queixoso.  .V.  Queixa,  denuncia,  e  procedimento 
ea}~o//icio. 

Juramento  posse  e  expedição  dos  titules  das  autoridades 
judiciarias  e  agentes  auxiliares  da  administração  da 
justiça. 

—  os  em  pregados  sujeitos  ao  ministério  da  justiça,  que 
tiverem  vencimento  dos  oofres  públicos  provinciaes,  to- 
marão posse  á  vista  da  communicação  offlcial«    1414. 

—  a  que  autoridades  serão  remettidos  os  decretos  de 
nomeação  depois  de  publicados,  e  quando  serão  entre- 
gues ás  partes.  1415.  • 

—  perante  que  autoridades  prestão  juramento,  os  juizes 
de  paz.  vereadores,  promotores  públicos,  supplentes  dos 
juizes  municipaes  e  substitutos.  1416. 

—  a  que  autoridades  dará  o  juiz  de  direito  juramento 
no  termo  em  que  residir,  e  na  comarca.  1417. 

—  a  jjue  autoridades  poderá  o  juiz  de  direito  dar  jura- 
mento com  autorisação  do  presidente  da  provincia. 
Idem. 

—  prazo  para  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  pres- 
tarem juramento  pessoalmente  ou  por  procurador,  e 
prorogação  do  prazo.  1418. 

—  a  quem  compete  dar  ao  juiz  municipal  juramento  e 
posse,  não  estando  presente  no  termo  o  juiz  de  direito. 
1419. 

—  a  que  empregados  os  juizes  municipaes  ou  substitutos 
podem  deferir  juramento  e  posse,  na  falta  de  superior 
immediato  no  lugar.  1420.    . 

—  a  ({ue  autoridades  o  presidente  da  provincia  deferirá 
juramento  e  posse.  14*^1. 

—  que  autoridades  dão  juramento  ao  presidente  e  minis- 
tros do  supremo  tribunal  de  justiça,  e  presidentes  das 
relações.  1422. 

—  que  autoridades  dão  juramento  aos  desembargadoresi 
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procuradores  da  corda,  empregados  e  serventuários  do 
tribunal.  1423. 

que  autoridades  dão  posse  e  juramento  aos  subdele- 
gados. 1424. 

»  aos  inspectores  de  quarteirão.  1425. 

nos  casos  urgentes  qual  a  autoridade  que  di  jura- 
mento aos  supplentes  dos  juizes  municipaes  e  substi- 
tutos dos  juizes  de  direito.  1426. 
qual  a  autoridade  que  dá  juramento  na  Corte  e  nas 
capitães  sedes  das  relações  aos  juizes  de  direito,  substi- 
tutos e  seus  supplentes.  1427. 

quem  defere  juramento  e  dá  posse  aos  empregados 
judiciários.  1428. 

juramento  dos  juizes  de  paz.  1429  e  1430. 
como  procederá  a  autoridade  que  tiver  de  deferir  o 
juramento  1431. 

o  juramento  pôde  ser  prestado  por  procurador,  mas  do 
acto  da  posse  somente  se  considerai^  completo  depois  do 
exercicio.  1432. 

não  pôde  ser  reintegrado  o  supplente  que  presta  ju- 
ramento fora  do  prazo  legal  perante  autoridade  incom- 
petente. 1433. 

o  juramento  dos   empregados  nomeados  extraordiná- 
ria e  interinamente  é  deferido  pelas  autoridades  que 
fazem  a  nomeação.  1434. 

a  quem  d^ve  o  empregado  nomeado  remetter  a  cer- 
tidão de  exercicio,  eem  que  prazo.  1435. 
qual  o  prazo  legal  para  o  empregado  entrar  em  ex- 
cicio,  e  quando  se  interrompe.  1436. 
qual  o  prazo  legal  para  o  magistrado  nomeado  desem- 
bargador entrar  no  exercicio  do  cargo,  e  quando  se 
proroga.  1437  e  1438. 

no  caso  de  prorogação  o  magistrado  não  terá  venci- 
mento algum.  1438. 

são  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  1437  e  1438 
ao  desembargador  que  fôr  nomeado  ministro  do  supre- 
mo tribunal  de  justiça.  1439. 

quando  a  nomeação  ficará  sem  effeito,  e  como  deve 
neste  caso  proceder  o  presidente  de  provincia  e  o  minis- 
tro. 1440  e  1441. 

provandoa  parte  impedimento  legitimo  antes  de  expirar 
o  prazo,  ser-lhe-  ha  concedida  uma  prorogação.  1442. 
a  quem  compete  conceder  a  prorogação.  Idem. 
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—  communicaçSo  do  lapso  de  tempo  e  suspensão  dos  em- 
pregados que  estiverem  servindosem  titulo.  1443. 

—  como  deverá  proceder  a  secretaria  se  IO  dias  depois  da 
publicação  não  fôr  solicitado  o  titulo.  1444. 

—  em  casos  extraordinários,  o  governo  e  os  presidentes, 
poderão  por  acto  especial  dispensar  a  posse.  1 445. 

—  aonde  se  faz  o  registro  dos  decretos  de  nomeação 
depois  de  pa'gos  os  direitos  e  emolumentos,  e  para 
onde  se  remetterà  a  nota  do  registro.  1446. 

—  todos  os  actos  em  que  a  lei  requer  juramento,  prati- 
cados pelas  autoridades  judiciarias,  o  serão  debaixo 
do  juramento  que  prestarão  para  servir  o  cargo.  1447. 

FÓRMULA  do  juramento.  Idem. 

JURlSDICÇlO  : 

— -  de  1*  e  2^  instancia,  nas  capitães  sedes  das  relações,  e 
comarcas  de  um  só  termo  ligadas  as  relações  por  fá- 
cil communicação.  15. 

—  cumulativa  dos  juizes  municipaes.  9  §  ã^.. 

—  cumulativa  dos  juizes  de  direito.  14  e225. 

—  cumulativa  dos  delegados.  86. 

—  dos  juizes  de  direito  das  comarcas  especiaes  quanto 
ao  serviço  da  guarda  nacional  e  outros.  15. 

—  dos  juizes  de  direito  para  continuar  o  preparo  dos 
processos  iniciados  pelo  substituto.  199. 

—  em  que  casos  não  ha  prevenção  dejurisdicção.  216. 
— -  não  pôde  ser  exercitada  fora  dos  casos  claramente 

especificados  nas  leis.  217. 

—  para  quem   a  passa   o    juiz  ou    autoridade  policial 

quando  tiver  de  ser  parte  no  pleito.  218. 
— *  nova  jurisdicção  por  desmembramento  e  creação  de 
novos  termos.  220. 

—  dos  chefes  de  policia,  delegados  e  subdelegados.  233. 

—  o  juiz  municipal  não  tem  jurisdicção  quando  o  termo 
fôr  separado  da  respectiva  comarca.  219. 

—  quando  cessa  a  junsdicção  do  juiz  no  processo  crime. 
229. 

—  nos  crimes  de  desobediência,  injurias  e  resistência 
as  autoridades,  a  jurisdicção  destas,  passa  aos  seus 
supplentes.  780  e  812. 

Jurisdicção  das  autoridades  quando  se  substitnirem 
umas  ás  outras: 

83 
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—  plena  e  parcial  dos  supplentes  quando  sabstituem  os 
juizes  raunicipaes  (exepções).  193  e  194. 

,  —  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  têm  jurísdicçâo 
para  o  julgamento  dos  crimes  especificados  no  art. 
797.-798. 

—  plena  dos  juizes  municipaes  quando  substituem  o  juiz 
de  direito.  195. 

—  podem  presidir  o  jury  ainda  quando  tivessem  ínterrido 
no  summario  da  culpa.  196. 

—  plena  e  parcial  'dos  substitutos*  nas  comarcas  espe- 
ciaes,  quando  tem  lugar,  e  excepções.  199.  200  e  202. 

—  plena  e  parcial  dos  supplentes  dos  substitutos  das 
comarcas  especiaes.  201. 

—  parcial  dos  juizes  de  direito  quando  se  substituem  uns 
aos  outros.  ;d04. 

—  os  juizes  de  direito  tôm  jurisdicçSopara  declinar  do 
preparo  dos  processos.  199. 

—  os  juizes  municipaes  nSo  têm  jurisdicção  para  declinar 
para  os  suplentes  o  preparo  dos  processos  que  tive- 
rem iniciado.  197. 

—  plena  dos  juizes  de  direito  quando  substituem  os  de- 
sembargadores. 206. 

— -  parcial  dos  adjuntos.  207. 

—  plena  de  outras  autoridades  e  empregados.  208.' 

Jury.  V.  InscripçEo  ou  organisação  do  conselho  deju- 
rados  e  Âccusação  e  sentença  perante  o  jury. 

— -  nenhum  privilegio  isenta  a  pessoa  alguma  ( excepto 
aquelles  que  têm  seus  juizos  privativos)  de  ser  jul- 
gada pelo  jury  do  lugar  do  delicto.  681. 

—  que  pessoas  providenciarão  sobre  as  cousas  precisas  ao 
jury.  682. 

—  ninguém  assitirá  às  sessões  do  jury  com  armas.  683. 

—  em  que  lugares  serão  feitas  as  sessões  do  jury.  636. 


Lançamekto  do  accusador  e  do  réo.  620. 
Legitimações.  1826  a  1828. 

LlBELLO. 

—  na  sua  apresentação  pôde  o  promotor  separar-se  da 
classificação  do  delicto,  mas  nd.o  pôde  innocentar  o 
réo.  109- 
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—  que  juizes  inquirírfto  as  testemunhas  no  summario 
e  plenário  da  culpa  nos  crimes  de  responsabilidade. 
407  e  408. 

Prova  testemunhal  perante  o  jury.  V.  Áccusação  e 
sentença  perante  o  jury. 

Prova  testemunhal  nos  processos  especiaes.  Y .  cada  um 
desses  processos  nos  lugares  competentes. 

\  Prova  instrumental: 

—  no  interrogatório  o  accusado  tem  o  direito  de  juntar 
quaesquer  documentos,  dentro  do  prazo  que  lhe  fôr 
concedido.   409. 

—  defesa  escripta.  410. 

—  requizitos  que  devem  conter  os  documentos  para  fa- 
zer prova.   411. 

—  cartas  participares,  como  serão  produzidas  em  juizo. 
412  e  413. 

—  em  qúe  tempo  podem  ser  offerecidos  os  documentos. 
414. 

—  que  pessoas  farão  os  exames  dos  livros  do  thesouro 
nacional,  quaes  os  peritos  nomeados  neste  caso,  e 
quem  os  nomeará.   415. 

—  como  procederá  o  administrador  do  correio  quando 
supponha  haver  contrabando  em  alguma  carta.    416. 

—  como  procederão  os  juizes  nas  diligencias  das  repar- 
tições subordinadas  ao  governo.   417. 

—  diligencias  nas  alfandegas,  mesas  de  rendas  e  luga- 
res de  sua  jurisdicção.  418. 

Prova  instrumental  nos  processos  especiaes.  V.  cada  um. 
desses  processos  nos  lugares  competentes. 


Quarteirões.  4. 

Queixa,  denuncia  e  procedimento  ex-officio: 

—  a  quem  compete  a  queixa.  353. 

—  seus  requizitos.  353. 

—  o  juramento  será  dado  em  um  termo  lavrado  pelo  es- 
crivão   e  rubricado  pelo  juiz.  354. 

—  pôde  ser  feita  por  pcocurador  com  licença  do  juiz. 
355. 

—  quem  pôde  intenta-la  quando  o  ofifendido  fôr  pessoa 
miserável.  356. 
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—  a  quem  compete  a  denuncia,  e  quando.  357. 

* —  quando  terá  lugar  o  procedimento  ex-officio  do  juiz 
formador  da  culpa.  358. 

—  em  que  prazos  o  promotor  deve  dar  a  denuncia.  360. 

—  autoridades  competentes  para  receber  a  queixa  ou 
denuncia.  359. 

—  o  que  devem  conter  nos  crimes  commuus.  361 . 

—  penas  em  que  incorrem  o  promotor  e  adjunto  que  as 
não  apresentam  em  tempo.    106. 

—  não  serão  aceitas  se  não  contiverem  os  requizitos  le- 
gaes.  362. 

—  que  pessoas  podem  additar  a  queixa  ou  denuncia.  105. 

—  como  deve  proceder  o  juiz  a  respeito  do  queixoso  ou 
denunciante.  364. 

—  queixas,  casos  em  que  não  são  admittidas  e  casos  em  que 
se  não  admittem  «enão  com  restricçdes.  366,  367  e  381. 

—  denuncias,  quando  não  sKo  admittidas.  365. 

—  como  procederá  o  juiz  quando  não  houver  denun- 
ciante. 363. 

—  áquelles  que  devem  ou  podem  denunciar,  é  dada  a 
faculdade  de  promover  a  accusação  e  todos  os  termos 
do  processo.  368. 

—  queixn,  quando  pôde  ser  de  novo  intentada,  e  por  que 
pessoas.  369. 

—  qualquer  cidadão  pôde  representar  ao  promotor  para 
offlciar  nos  casos  em  que  o  deve  fazer.  370. 

Queixa  e  denuncia  nos  crimes  de  responsabilidade: 

—  que  pessoas  podem  da-las.  37 1 . 

^-  quando  poderá  o  estrangeiro  faze-lo.  Idem. 
-^  a  quem  podem  ser  apresentadas.  873. 

—  o  que  deverão  conter.  374. 

—  como  devem  proceder  as  autoridades  que  as  receberem. 
375. 

—  como  se  procederá  quando  a  autoridade  contra  a  qual 
se  tiver  dado  a  quixa  ou  denuncia  fôr  competente  para 
intrevir  na  prova.  376. 

—  como  procederão  o  supremo -iríbuual  de  justiça,  rela- 
çífesemais  autoridades  judiciarias.  377  e  378. 

— -  quando  não  será  ouvido  o  denunciado  ou  aquelle  con- 
tra quem  houver  gueixa.  379. 

Queixa,  denuncia  e  procedimento  eayofpcio  nos  proces- 
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808  especiaes.  752,  760,  777,  781,  786.  801,  818,  834, 
'  857  e  879. 
Queixa,  direito  que  tòm  os  agentes  e  officiaes  dos  juizes 
de  se  queixarem  destes.  27. 

Rebelliío  ou  sedição,  como  se  procede  quando  entram 
militares.  230  a  232. 

Recondução  : 

—  que  juizes  podem  ser  reconduzidos,  e  quando.  1466 
e 1467. 

Recursos.  966  e  967. 

Recurso  : 

—  tomado  no  sentido  estricto,  quando  tem  lugar.  968. 

—  para  que  juizes  será  interposto.  969  e  970. 

—  quando  é  voluntário,  quando  necessário.  971  e  972. 

—  ex-offido  nos  casos  de  nao  pronuncia  nos  crimes  de 
responsabilidade.  973. 

—  de  pronuncia  ou  não  pronuncia  seguirão  sempre  nos 
próprios  autos.  974. 

—  se  o  feito  fôr  remettido  de  um  para  outro  lugar,  será 
tirado  traslado,  salvo  disposição  expressa  do  juiz. 
Idem. 

—  como  procederá  o  juiz  quando  interpuzer  o  recurso  ea- 
officio.  975. 

-—  de  que  modo  serão  os  recursos  interpostos  pelas  par- 
tes, 976. 

—  em  «que  tempo  e  como  se  conta  o  tempo.  977. 

—  o  juiz  pôde  ouvir  o  promotor  publico  sobre  o  recurso 
de  pronuncia  nos  crimes  em  que  a  justiça  deve  tomar 
parte.  978.  . 

—  termo  do  recurso,  979. 

—  prazo  parajuntar  os  traslados  e  documentos.  Idem. 
e  980. 

—  concluso  o  recurso  ao  juiz  aquo  o  que  deve  este 
fazer.  981. 

—  era  que  prazo  deve  despachar  o  recurso  dos  crimes 
de  que  tratam  os  arts.  797  e  813. —  982. 

—  como  se  procede  quando  o  juiz  reforma  o  seu  despa- 
cho. 983  e  984. 

—  os  prazos  concedidos  ao  recorrente  e  recorrido  para 
juntar  traslados  podem  ser  ampliados.  985. 
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—-  em  que  tempo  deve  o  recurso  ser  apresentado  na  su- 
perior instancia,  e  como  se  conta.  986* 

— -  em  que  prazo  será  o  recurso  apresentado-  ao  juiz 
d  quo.  987. 

—  quando  não  será  prejudicado  apezar  de  apresentado 
fora  dos  prazos  fataes.  988. 

—  penas  em  que  incorre  a  autoridade  que  dér  causa  á 
demora.  Idem. 

— -  a  sua  interposição  não  produz  effeito  suspensivo,  (ex- 
cepção). 989. 

-*  os  recursos  de  que  tratam  os  arts.  797  e  813  não  tém 
effeito  suspensivo  (excepção).  990. 

— -  quando  deve  ser  o  réo  relaxado  da  prisão,  sem  em- 
bargo do  recurso  interposto  pela  parte  adversa.  991. 

—  no  recurso  da  âança  deve  o  juiz  €ingír-se  á  classifi- 
cação anteriormente  feita.  992. 

—  o  promotor  publico  não  pôde  recorrer  do  despacho 
de  pronuncia  do  juiz  municipal.  994. 

Do  RECURSO  nas  relações.  995  a  1000. 

—  sello  e  porte  do  correio.  1001  a  1005. 

—  recurso  da  indevida  inscripção  ou  omissão  na  lista 
geral  dos  jurados.  1006  a  1008. 

—  recurso  das  autoridades  policiaes  contra  as  camarás 
municipaes,  quando  estas  não  attenderem  ás  suas  re- 
clamações. 1009. 

—  quando  não  terão  lugar  os  recursos.  1010. 

Recurso  de  aggravo  no  auto  do  processo.  Y.  Aggravo 
no  auto  do  processo. 

Recurso  de  embargo^  V.  Embargos. 

Recurso  de  appellação.  Y.  Appellação. 
Recurso  de  protesto  por  novo  julgamento.  Y.  Protesto 
por  novo  julgamento. 

Recurso  de  graça : 

—  quando  terá  lugar  ex-^officio.  1119. 

—  podem  ter  lugar  excepções.  1120. 

-»  em  que  prazo  deve  o  réo  apresentar  a  sua  petição,  e 
como  procederá  o  relator,  quer  o  réo  apresente^  quer 
não,  a  petição.  1121. 

—  quem  remetterá  os  recui^sos  de  graça  á  secretaria  de 
estado  dos  negócios  da  justiça.  1122  e  1123« 

-*  relatório,  informação  e  documentos  que  acompanham 
o  recurso.  1 124. 
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o  que  deve  conter  o  relatório.  1 125. 
o  que  deve  conter    de  mais  o  relatório  quando  fôr 
feito  pelo  juiz  de  direito  que  presidio  o  jury.  1 126. 
a  amnistia,   perdão  ou  commutaçSo  de  pena,    para 
surtirem  effeito  devem  ser  previamente  julgados  con- 
forme a  culpa.  1127. 
a  quem  compete  este  julgamento.  1128. 
em  que  consiste  a  conformidade  e  como   deve  proce- 
der o  tribunal  ou  juiz  quando  verificar  que  não  ha 
conformidade*  1129. 

qual  a  forma  do  julgamento.  1130. 

como    se  procederá  quando  a  duvida  propoata  pelo  ^ 

tribunal  ou  juiz  fôr  decidida   pelo  poder   moderador.  à 

1131.  ^ 

as  disposições  dos  arts.  1122  a  1131  só  dizem  respeito 

á  pena  de  morte.  1132. 

nos  crimes   de    penas  menores    incumbe    ás  partes 

instruir  os  seus  requerimentos  com  os  documentos  que 

julgarem  a  bem.  1133. 

neste  caso  são    applicaveis  as  disposições  dos  arts. 

.1127e  seguintes.  Idem. 

as  petições  nestes  crimes  devem  ser  acompanhadas  de  ^ 

informação  do  próprio  juiz  da  condemnação.  Idem. 
a  quem  serão  apre$>entadas  as  petições.  1134. 
documentos  que  devem  necessariamente    instruir  as 
petições.  1135. 

nos  casos^em  que  os  peticionários  por  sua  pobreza 
não  possam  juntar  os  documentos  ás  petições,  quem  o 
fará  por  elles.  1136. 

esclarecimentos  que  deve  conter  o  parecer  do  pre^ 
sidbnte  da  província  que  acompanhar  o  relatório  de 
que  trata  o  art.  1125. — 1137. 

por  intermédio  da  repartição  da  guerra  6  que  é  re- 
querida a  concessão  de  perdão  aos  réos  que  fdrem  mili- 
tarmente condemnados    1138. 

informações  que  devem  dar  as  justiças  civis  ás  au- 
toridades militares  sobre  o  comportamento  desses  réos. 
1139. 

o  recurso  de  graça  não  suspende  a  execução  da  sen- 
tença. Gomo  se  deve  contar  o  tempo.  1140. 
do  recurso  de  graça  nos  crimes  da  L.  de   10  de  Jua« 
de  1835— 1142. 
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— que  disposições  são  applicaveis  aos  casos  do  art.  1141. — 
1142. 

Recusações.  V.  Suspeições  e  recusações. 
Relações.  2. 

—  com  quantos  membros  podem  f unccionar  266. 
— -  como  julgam  os  autos  de  revista.  1113  a  1118. 

—  suas  attribuições.  V.  Attribuiçdes  e  arts.  833  e  se- 
guintes. 

—  como  julgam  a  revista.  1113  a  1118. 

>.  Remessa    do    inquérito    policial   ao    promotor     publico* 

348  §  6^ 
^  Remessa  de  provas  para  a  denuncia  feita  pelos  juizes. 

359. 

Remoção. 

•—  que  autoridades  podem 'ser  removidas.  1448. 
•*—  em  que  casos  poderão  ser  removidos  os  juizes  de  di- 
^  reito.  1449. 

—  quando  os  juizes  de  direito  podem  ser  removidos  sem 
ser  a  requerimento  seu.  1450. 

—  como  se  procederá  nestes  casos,  nas  províncias  e  na 
corte.   1450  e  1451. 

— -  os  juizes  de  direito  removidos  não  serão  obrigados  a 
prestar  novo  juramento,  nem  a  tirar  nova  carta.  1452. 

—  em  que  pena  incorre  o  juiz  de  direito  removido  que 
não  entrar  em  exercício  nos  prazos  marcados  no  art. 
1609  —  1453. 

—  quanto  tempo  de  serviço  devem  ter  os  juízes  de  direito 
para  ser  removidos  de  1'  para  2*  ou  para  3*  entran- 
cia.  1454. 

-—  dentro  de  que  prazo  devem  os  juizes  de  direito  r^ 
movidos  entrar  no  exercício  eflFectivo  dos  novos  lu- 
gares. 1455  a  1458. 

—  prorogação  do  prazo.  1459. 

I  —  os  prazos  marcados  nos   artigos  antecedentes  somente 

serão  alterados  por  decreto.  l460 

—  como  procederá  o  official  maior  da  secretaria  de  esta- 
do dos  negócios  da  justiça,  quando  dirigir  ao  juiz  de  di- 
reito cópia  do  decreto  de  remoção.  1461. 

—  aviso  'que  deve  ser  expedido  ao  presidente  da  pro- 
vincia.  1462. 

—  do  modo  porque  será  feita  a  communicação.  Idem. 
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—  no  acto  de  communicar  a  remoção  o  presidente  espe- 
cificará qual  o  prazo  dentro  do  qual  o  juiz  deve  entrar 
em  exercício  na  sua  nova  comarca.  1463. 

—  reclamação  do  juiz  sobre  o  prazo  marcado,  e  quem 
conhecerá  de^a.  Idem. 

—  dentro  de  que  prazo  deve  o  juiz  declarar  se  aceita  ou 
não  o  lugar.    1464.  ^ 

—  em  que  offlcios  se  não  podem  dar  remoções.  1465. 
Repergunta  de  testemunhas.   V.  Prova  testemunhal. 
Residência.: 

—  dos  juizes  de  |)az.   1289. 

—  municipaes.    1290. 

—  supplentes  dos  j  uizes  muiiictpaes  e  substitutos.  1291. 

—  juizes  de  direito.  1292  a  1294. 

—  desembargadores.   1295. 

—  inspectores  de  quarteirão.    1296. 

—  chefes  de  policia,  delegados  e subdelegados.  1297, 

—  supplentes  dos  delegados  e  subdelegados.  1298. 

—  promotores  públicos.  1299. 

—  agentes  auxiliarq^  da  administração  da  justiça  1300. 

Resistência.    V.   Moeda  falsa,  etc. 

Responsabilidade.  V.  Crimes  communs  e  de  responsabili- 
dade dos  empregados  públicos  não  privilegiados,  e  Cri- 
mes de  responsabilidade  dos  empregados  públicos  pri- 
vilegiados. 

—  astestemunhascondemnadas  injustamente  pelos  juizes 
por  não  terem  comparecido  podem  responsabilisa-los. 
402. 

Reunião  de  termos  e  julgados.  9  §  l*. 
Rkvelia.  V.  Ausência  e  art.  379r 
Revista: 

—  quando  é  pormittida,  e  para  quejuizes.  1076el077. 

—  quando  não  ô  permitida.   1078. 

—  em  que  casos  é  concedida.  1080  e  1081. 

—  contra  que  sentenças  se  pôde  interpor  a  revista.  1082. 

—  quando  suspende  a  execução  da  sentença.    1083. 

—  como  será  manifestada.    1084. 

—  em  que  prazo,  e  como  se  conta.  1085. 

—  não  é  necessário  que  seja  intimada  a  parte  contra- 
ria. Idem. 

—  a  manifestação  pôde  ser  feita  ainda  depois  de  exe- 
cutadas as  sentenças.    Idem. 

—  o  prazo  para  a  manifestação  antes  de  executada  a 
sentença  é  peremptório  e  ímprorogavel.  1086. 
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—  quando  não  será  prejudicada  apezar  de  apresentada 
íóra  do  prazo.   Idem. 

—  provados  taes  erros  o  tribunal  deferirá  ao  direito  das 
partes,  salva  a  responsabilidade  dos  que  os  tiverem 
comraettido.    1087. 

—  que  prazo  é  concedido  no  caso  de  se  provarem  taes 
erros.    1088. 

—  como  pi*ocederâo  os  escrivães  nas    causas  crimes   em 
,                                 que  nãu  houver  parte  accusadora.  1089. ' 

>  —  em   que  prazo  arrazoarão  o  promotor  publico  ou   o 

procurador  da  coroa.  Idem. 
^  —  vista  dos  autos  ás  partes,    promotor  ou  procurador, 

f  e  cobrança  dos  mesmos.  1090. 

—  feita  a  manifestação  e  intimação,  quer  as  partes  ar- 
razoem quer  não,  se  conhecerá  do  merecimento  da 
revista.  1U91. 

—  prazo  para  as  partes  arrazoarem.  1092. 

—  na  revista  não  se  juntam  novos  documentos,  e  dos 
autos  se  tira  traslado.    1092. 

—  a  quem  se  remettem^s  autos  depois  de  arrazoados. 
Idem. 

—  quando  não  se  conta  o  termo  marcado  para  a  inter- 
posição, seguimento  e  apresentação  da  revista.  Idem. 

—  tempo  para  arrozoar.    1093. 

—  a  quem  serão  requeridas  as  providencias  e  diligen- 
cias para  a  revista,   1094. 

—  como  se  procederá  quando  fallecer  o  procurador  de 
alguma  das  partes  antes  de  arrazoar.    1095. 

—  da  remessa  dos  autos  pelo  correio.    1096  a  1098. 

—  apresentação  dos  autos  úo  tribunal  e  distribuição. 
1099. 

—  como  procederão  os  três  ministros  encarregados  de 
examinar  os  autos.    1100. 

—  relatório  escripto  apresentado  pelo  ministro  relator» 
obseniações  que  podem  fazer  as  partes  interessadas, 
discussão  e  votação.   1 101  .• 

—  quantos  juizes  podem  votar  ede  que  modo  se  contam 
os  votos.   Idem. 

—  a  decisão  será  registada  e  publicada  pela  imprensa. 
1102. 

—  nos  processos  mencionados  no  art.  1076,  poderá  o 
autor  recusar  um  juiz  e  o  réo  dous.   1103. 
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-  como  se  farSo  as  recusaç(fes  se  os  réos  ou  autores 
forem  dous  ou  mais.    1104. 

-  o  que  se  fará  sendo  denegada  ou  concedida  a  revista. 
1 105- e  1106. 

-  por  quantos  juizes  será  julgada  a  revista  nas  rela* 
ções  revisoras.  1106. 

-  como  serfto  julgadas  as  causas  nas  relações  provín- 
ciaes.   1107. 

-  proferida  a  sentença  de  revista  para  onde  serSo  remet- 
tidos  os  atitos.  1108. 

-  quando  o  procurador  da  coroa  pôde  intentar  revista 
havendo  partes.  1109. 

'  esta  revista  nSo  aproveita  ás  partes.   Idem. 

•  08  actos  do  processo  da  revista  serSo  públicos,  mas 
nfto  a  votação.  1110. 

-  quando  fôr  intentada  pelo  procurador  da  coroa  se 
fará  a  intímaçSo  somente  á  parte  vencedora.   1111. 

-  o  processo  heste  caso  é  o  mesmo  seguido  pela  revista 
quando  intentada  pelas  partes.  Idem.  ^ 

•  servirá  o  traslado  dos  autos  para  intenta-la^  quando 
os  autos  originaes  se  tenham  perdido  por  qualquer 
desastre  acontecido  no  correio.   1112. 

•  como  se  julgará  a  revista  nas  relações  revisoras. 
1113  a  1118. 

Roubo  nos  municípios  das  fronteiras.  V .1!áoeda  falsa,  etc. 


Secretários  das  relações  e  supremo  tribunal  de  justiça. 
17.   V.  nota  á  palavra— adjuntos. 

—  das  secretarias  de  polícia.   Idem. 

Sello  que  as  autoridades  judiciarias,  e  agentes  auxilia- 
res da  administração  da  justiça  pagarão  pela  sua  no- 
meação.   1616  a  1632. 

Senado,  como  tribunal  de  justiça.   19. 

—  suas  attribuições.  V.  Attribuições  e  arts.  887  e 
seguintes. 

Sentença.   V.  Accusação  e  sentença. 

—  sua  execução.  V.   Execução  da  sentença. 

Sequestro,  não  tem  lugar  em  caso  nenhum.  T32. 
Servente  do  porteiro  das  relações.  182. 


d 
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S£ssd£s  das  relações.  Y.  Audiências,  sessões  e  conferen- 
cias. / 

—  do  jury.  V.  Preparatórios  da  accus^ção;  Inscripção  ou 
organisação  do  conselho  de  jurados;  e  Jury. 

Serventuários  dos  oíBcios  vitalicios*  V.  nota  á  palavra 

— adjuntos. 

Serventuários  especiaesdo  contador  e  distribuidor.  1235. 

Sociedade^  secretas.  783. 

Solicitadores.  24.  V.  nota  à  palavra — ^adjuntos. 
Sorteio  dos  desembargadores.  276. 
Subdelegados.  8.  V.  nota  à  palavra —adjuntos. 

SupPLENTES  dos  juizes  municipaes  e  substitutos.  12.  V. 
nota  á  palavra — adjuntos. 

SuppLENTEs  dos  delogados  e  subdelegados.  Idem. 

Substituições  : 

—  a  quem  compete  prover  provisoriamente  os  empregos, 
quando  estes  não  tenham  substitutos  marcados  em 
lei.  1398. 

—  como  se  substituem  os  juizes  de  paz.  1339  a  1342. 

—  como  são  substituídos  pelos  cidadãos  seus  immediatos 
-ém  votos.  1343. 

—  de  que  modo  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  subs- 
tituem a  estes.  1344. 

—  ^quando  os  supplentes  dos  juizes  municipaes  são  sub- 
stituídos pelos  vereadores.  1345. 

—  quem  substituo  os  vereadores  quando  a  camará  muni- 
cipal fôr  interessada,  qu  quando  se  achem  ao  mesmo 
tempo  impedidos,  os  juizes  municipaes  e  todos  os  seus 
supplentes.  1346  e  1347. 

—  sendo  as  varas  de  orphãos  e  municipal  separadas,  deve 
guardar-se  igual  separação  na  substituição.  1348. 

—  substituição  do  juiz  municipal  pelos  seus  supplentes  nos 
termos  reunidos.  1349. 

-^  como  será  substituído  o  juiz  substituto.  1350.. 

—  os  vereadores  também  são  supplentes  dos  juizes  subs- 
titutos e  por  isso  lhes  são  applicaveis  as  disposições 
dos  artigos  1345  e  seguintes.  1351. 

—  quem  substituo  os  juízes  de  direito  das  comarcas  ge- 
raes  e  de  que  modo.  1352  e  1353. 

—  o  juiz  de  direito  impedido  não  pôde  conservar  oexer- 
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'   cicio  do  emprego  e  mandar  o  jaiz  municipal  presidir 
as  sessões  do  jury.  1354. 

—  quando  os  juizes  municipae^  deixam  o  exercício  de 
suas  funcções.  1355. 

—  o  juiz  municipal  impedido  para  substituir  o  juiz  de  di- 
reito também  o  está  para  o  exercício  da  sua  vara.  1356. 

—  quem  substituo  os  juizes  de  direito  das  comarcas  espe- 
ciaes,  e  de  que  modo.  1357  e  1358. 

—  quem  substituo  os  juizes  de  direito  nas  comarcas  ge* 
raes  que  nSo  tem  juiz  municipal  effectivo.  1359. 

—  quando^ os  supplentes  dos  juizes  municipaes,  no  impe- 
dimento destes,  substituirão  o  juiz  de  direito  do  crime. 
1360. 

—  quando  o  yereador  substituo  o  juiz  de  direito  do  crime. 
1361. 

—  o  vereador  que  se  escusar  fica  impedido  de  exercer  o 
cargo  de  vereador.  1362. 

—  os  juizes  de  Sireito  effectivos  na  mesma  comarca  espe- 
cial, substituem-se  reciprocamente.  1363. 

—  como  será  designada  a  ordem  da  substituição.  Idem. 

—  os  juizes  substitutos  na  mesma  comarca  especial,  su- 
bstituem-se  reciprocamente.  Como  será  designada  a 
ordem  da  substituição.  Idem. 

^  faculdade  que  tem  os  juizes  de  direito  das  comarcas 
especiaes,  de  preferir  a  vara  de  q^ue  são  mais  próximos 
substitutos.  1364. 

—  como  serão  substituídos  os  auditores  de  marinha  e  de 
guerra.  1365. 

—  quem  servirá  no  impedimento  dos  chefes  de  policia. 
1366. 

—  ao  presidente  da  relação  e  supremo  tribunal  de  justiça 
incumbe  nomear  quem  substitua  interinamente  o  lugar 
de  secretario.  1367  e  1308. 

—  quando  os  desembargadores  substituem  os  ministros  do 
supremo  tribunal  de  justiça.  1369. 

— ^  quem  substituo  o  procuraflor  da  coroa.  1370. 

•^  quando  os  juizes  de  direito  substituem  os  desembarga- 
dores. 1371. 

—  quando  o  desembargador  juiz  do  feito  passará  este  ao 
seu  immediato.  1372. 

—  quem  substituo  o  presidente  da  relação  e  do  supremo 
tribunal  de  justiça.  1373. 
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a 

—  substituíçSo  reciproca  dos  desembargadores  e  minis- 

—  tros  do  supremo  tribunal  de  justiça.  1374. 

-—  quem  sut^titue  interinamente  os  inspectores  de  quar- 
teirão e  empregados  das  cadâas.  1375. 

—  os  delegados  e  subdelegados  serão  substituídos  pelos 
seus  supplentès.  1376. 

— -  os  promotores  pelos  adjuntos.  1?77. 

—  quem  substituo  os  adjuntos.  1378. 

—  como  serão  providos  temporariamente  os  officlos  de 
justiça,  e  que  juizes  farãb  o  provimento.  1379  e  1390. 

—  de  que  modo  são  substituidos  os  escrivães.  1380  a  1386. 

—  como  serão  substituidos  os  contadores  e  distribuidores. 
1387. 

—  08  porteiros  dos  auditórios  e  officiaes  de  justiça.  1388  e 
;389. 

—  como  se  farão  as  substituições  a  que  se  refere  o 
art.  1367—1391. 

—  como  se  farão  ae  substituições  dos  empregados  do  su- 
premo tribunal  de  justiça.  1392. 

—  8ttb<«tituições  dos  empregados  das^ecretarias  de  policia. 
1393, 

SoBSTiTUTOS.  11.  y,  nota  &  palavra — adjuntos. 

SuMMARio  da  culpa  nos  crimes  communs,  julgados  pelo 
jury. 

—  inquirição  de  testemunhas  sobre  o  conteúdo  do  corpo 
de  delicto,  quando  o  tenha  havido,  e  dispensa  de  uma 
inquirição  especial  no  caso  contra;  io.  545. 

—  qual  a  ba^  da  formação  da  culpa  quando  não  haja 
corpo  de  delicto,  546. 

— -  sobre  que  pontos  serão  inquiridas  as  testemunhas.  547. 
quantas  testemunhas  serão  inquiridas  no  suúimario  da 
culpa*  548. 

—  que  testemunhas  mais  podem  ser  ouvidas  além  das  do 
art,  548.-549. 

—  como  se  procederá  quando  as  testemunhas  não  depu- 
zerem  contra  um  ou  outro  dos  indiciados.  551. 

-"  como  procederá  o  juiz,  se  ao  receber  o  processo  para 
apresenta-lo,  tiver  noticia  que  existe  algum  outro  cri- 
minoso do  mesmo  delicto.^  553« 

—  conducção  do.réo  á  presença  do  juiz,  seu  interroga- 
tório, e  direito  que  tem  de  contestar  as  testemunhas.  553. 
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—  deve  o  réo  vir  debaixo  de  vara  se  desobedecer.  Idem. 

—  casos  em  que  se  prosegue  no  processo  apezar  da  ausên- 
cia do  réo,  e  casos  em  que  se  nSo  pôde  proseguir.  554. 

*-  apezar  da  ausência  do  réo  não  deixará  o  juiz  de  reco- 
nhecer se  existe  a  seu  favor  algum  dos  casos  do  art.  10 
do  God.  Crim.  Idem. 

—  dentro  de  que  prazo  são  as  testemunhas  obrigadas  a 
communicar  qualquer  mudança  de  residência.  556. 

—  pen<is  em  que  incorrem  se  o  não  âzerem.  Idem. 

— •  o  escrivão  intimará  as  testemunhas  logo  que  acabem  de 
depor  para  que  façam  a  communicação  se  mudarem  de 
residência,  e  portará  por  fé  esta  intimação  no  fim  do 
depoimento.  557* 

—  o  juiz  summariante  quando  receber  a  communíca-' 
ção  a  transmittirá  ao  juiz  das  execuções.  558. 

—  como  procederá  o  juiz  se  pelas  provas  se  convencer  da 
criminalidade  do  réo.  559. 

—  o  juiz  deverá  especificar  sempre  o  artigo  de  lei  em 
que  julga  incurso  o  réo.  Idem. 

—  se  não  se  convencer  declarará  improcedente  a  queixa, 
denuncia,  ou  procedimento  ojficial.  560. 

—  até  quando  terá  lugar  o  summario  da  culpa,  e  quando 
se  procederá  a  elle  em  segredo.  561. 

—  para  os  actos  do  summario  da  culpa  não  é  preciso 
esperar  pelos  dias  designados  para  as  audiências.  255. 

"—  prazo  em  que  se  deve  formar  o  summario,  e  penas  em 
que  incorre  o  juiz  quando  exceder  o  prazo  sem  moti-^ 
vos  procedentes.  562. 

—  as  testemunhas  do  summario  da  culpa  são  inquiri- 
das pelo  próprio  juiz.  55Õ. 

—  quando  as  relações  mandam  proceder  a  novo  summa* 
rio  da  culpa.  563. 

—  quando  o  processo  é  nullo,  enl:regam-se  á  parte  que 
queira  intentar  nova  acção  criminal  os  documentos 
originaes,  ficando  traslado.  564. 

—  como  se  reformão  autos  perdidos  sem  traslado.  565. 

Supremo  tribunal  de  justiça  : 

—  suas  attribuiçdes.  V.  Attribuições  e  arts,  855  e  se- 
guintes. 

—  pôde  avocar  os  autos  quando  qualquer  autoridade  se 
intrometta  nos  crimes  da  sua  competência.  243. 

Suspeições: 
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—  casos  em  que  tem  lugar.  310. 

—  sua  caução.  311. 

—  que  autoridades  conhecem  d'ella.   312. 

—  como  são  processadas,  quando  são  as  próprias  auto- 
ridades que  se  dão  de  suspeitas.  313. 

—  como  são  processadas  quando  oppóstas  pela^  partes. 
314. 

—  se  o  juiz  a  reconhecer  como  procederá.  315. 

—  se  a  não  reconhecer.  Idem. 

-»  prazo  para  a  prova  do  recusante,  e  decisão  da  sus- 
peição. 316. 

—  perda  da  caução.  Idem. 

—  quando  é  oppósta  a  juiz  de  direito  de  comarca  geral. 
317. 

—  quando  procedente  para  quem  passa,  e  o  que  £arà  o  es- 
crivão. 318  e  319. 

—7  como  se  procederá  quando  a  parte  contraria  a  reco- 
nhecer. 320. 

-—  como  se  regulará  a  competência  dos  juizes  de  direito 
das  comarcas  gbraes  sobre  as  suspeições  oppóstas  a 
outros  juizes  de  direito. -321.  / 

—  processo  da  suspeição  posta  a  juiz  de  direito  de  co- 
marca especial.  322. 

—  a  desembargador.  323  a  328. 

—  dos  jurados.  329. 

—  a  quem  compete  julgar  a  suspeí^ião  neste  caso.  Idem. 

—  do  promotor  publico.  330. 

—  presidente  dojury,  quem  a  julgará.  331. 

—  aos  escrivães  das  relações.  332. 

— t  a  suspeição  é  impedimento    só  próprio  da  pessoa  e 

não  do  cargo.  333. 
— *  o  que  é  suspeito  ^ como  juiz  municipal  ou  substituto, 

com  maior  razão  é  suspeito  como  juiz  de  direito.  333. 

—  todo  o  processo  feito  perante  juiz  que  fôr  julgado 
suspeito  é  nullo.  334  e  335. 

—  em  que  penas  incorre  o  juiz  que  é  julgado  suspeito. 
334  a  336. 

—  no  processo  julgado  nullo  por  esse  motivo  pôde  re- 
produzir-se  a  acção,  ou  ser  esta  reformada.  334  e  336. 

—  não  deve  ojuiz  municipal  conhecer  das  pronuncias  pro* 
,   feridas  por  seu  irmão,  não  sendo  todavia  necessário 

que  se  declare  suspeito.  337. 
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—  sendo  a  suspeição  um  impedimento  temporário,  não 
é  necessário  juramentar  o  supplente  do  juiz  de  paz, 
(excepção).  338. 

—  do  juiz  não  se  communica  ao  escrivão.  339. 

—  deve  o  juiz  de  direito  averbar-se  de  suspeito  quando 
tenha  de  depor  no  jury  como  testemunha.  340. 

—  a  quem  passa  o  processo  n'este  caso  e  porque  forma. 
Idem. 

—  o  advogado  é  suspeito  como  juiz  nas  causas  em  que 
tenha  sido  advogado.  341. 

—  casos  em  que  os  juizes  não  podem  ser  dados  de  suspei- 
tos. 342. 

—  os  juizes  de  pazr  subdelegados  e  delegados  podem  ser  da- 
dos de  suspeitos  nos  termos  de  segurança  e  bem  viver. 
343. 

Suspensão  das  autoridades  judiciarias,  e  agentes  auxi- 
liares da  administração  da  justiça. 

*—  quem  poderá  suspender  o  juiz  de  direito,  e  como.  1468. 

-*  que  autoridades  podem  suspender  os  juizes  de  paz, 
municipaes,  substitutos,  delegados  e  chefes  de  poli- 
cia. 1469. 

—  as  assembléas  provinciaes  também  podem  decretar  a 
suspensão.  1470. 

—  as  autoridades  policiaes  e  criminaes  podem  suspender 
correccionalmente  as  autoridades  que  lhes  são  subor- 
dinadas. 147L 

—  como  será  regulado  o  tempo,  forma  e  casos  da  sus- 
pensão. 1472. 

—  os  juizes  substitutos  não  podem  suspender  os  escrivães 
das  autoridades  policiaes  chamados  para  servir  pe- 
rante elles.  1473. 

—  a  que  autoridades  compete  suspender  os  empregados 
das  cadêas  das  cidades  e  villas,  e  os  inspectores  de  quar- 
teirão. 1474. 

—  a  suspensão  por  acto  administrativo  subsiste  emquanto, 
não  houver  sentença  passada  em  julgado.  1475. 

—  differença  entre  a  suspensão  administrativa  e  a  sus- 
pensão por  virtude  de  pronuncia  e  sentença  do  poder 
judiciário.  1476. 

—  quando  o  juiz  municipal  fôr  suspenso  por  acto  da  pre- 
sidência para  ser  responsabilisado  pôde  retirar-se  do 
termo  sem  licença,  e  neste  caso  quanto  perde  do  seu 
ordenado  1477. 


y 

s 
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O  empregado  que  tiver  contra  si  sentença  condemna- 
toria,  ou  de  pronuncia,  fica  suspenso  do  exercicio  de 
suas  funcções.  1478. 

o  juiz  municipal  supplente  que  tem  a  seu  favor  des- 
pacho de  não  pronuncia,  pôde  continuar  a  exercer  o 
•cargo,  apezar  do  recurso  ex-officio  interposto  pelo 
juiz  de  direito.  1479. 

a  suspensfto  do  exercicio  das  funcç^es  não  estorvará 
o  accesso  legal  que  competir  ao  empregado  pronun- 
ciado. 1480. 

o  advogado  não  pôde  ser  suspenso  quando  pronun-> 
ciado.  1481. 

a  pena  de  suspensão  será  infligida  com  a  perda  da  gra- 
tificação ou  dos  vencimentos.  1603  a  1605. 


Tabblla  da  fiança  provisória.  Pagina  124. 

—  dos  vencimentos  dos  empregados  das  secretarias  das 
relações.  Pagina  327. 

-—  regulando  as  ajudas  de  custo  nas  viagens  por  terra  e 
por  mar  dos  juizes  de  direito  removidos  de  umas  para 
outras  comarcas.  Pagina  336. 

—  da  alimentação  dos  presos.  AppendicOr  paginas  49. 
Tbmpo  de  serviço  das  autoridades  judiciarias  e  agentes 

auxiliares  dar  administração  da  justiça.  V.  Nomeações. 

Tbrmo.  V.  Divisão  de  termos,  comarcas  e  districtos. 

—  como  se  procede  quando  ha  rebellião  ou  sedição  em  um 
termo.  230. 

Termos  que  os  escrivães  devem  lavrar  nos  processos.  354, 
421,  436,  502,  520  a  524.  555,  584,  599,  634,  644, 
•   674,  979, 1045,  1070,  1084  e 1 183. 

Tbrmos  de  bem-viver  e  de  segurança.  40  §§  4^  e.5^. 

—  que  autoridades  são  competentes  para  faze-los  assig- 
nar.  764. 

FORMA  do  processo: 

—  como  procederá  o  juiz  de  paz  ou  autoridade  poli- 
cial. 765. 

—  o  que  conterá  o  termo.  Idem. 

—  todo  o  oíBcial  de  justiça  poderá  ^j?*o/^ío,  ou  qualquer 
cidadão,  conduzir  á  presença  do  juiz  de  paz  do  districto 
ou  autoridade  policial,  a  qualquer  que  fdr  encontrado 
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junto  ao  lugar  onde  se  acaba  de  perpetrar  um  crime,  e 
que  dér  indícios  que  façam  presumir  complicidade.  766. 

—  se  o  juiz  entender  qne  a  suspeita  tem  fundamento, 
ouvirá  o  suspeito  e  o  conductor,  e  sujeitarás  aquelle  a 
termo  de  segurança  até  justificar*se.  767. 

—  o  mesmo  se  fará  quando  alguém  tenha  justa '  razSo  de 
temer  que  outro  tenta  um  crime  contra  elle  ou  seus 
bens.  768. 

—  juramento  do  conductor  ou  partes  queixosas,  prova,  e 
informação  escripta.  769. 

—  contestação  verbal  do  accusado,  provas,  e  notificação 
do  mesmo  para  vir  á  presença  do  juiz.  Idem. 

—  o  juiz  poderá  pôr  a  parte  queixosa  sob  a  guarda  de 
pessoas  aptas  emquanto  o  accusado  não  assigne  o 
termo.  770. 

—  o  conductor  ou  queixoso,  não  ficará  sujeito  a  pena  al- 
guma, se  o  accusado  destruir  as  provas  produzidas 
contra  elle,  salvo  havendo  manifesto  dolo.  771. 

—  os  termos  de  segurança  seguem  todas  as  regras  estabe- 
lecidas para  as  fianças  dos  réos.  772. 

—  quem  os  escreve  e  assigna.  773.  ^ 

—  a  que  processos  são  equiparados  os  termos  de  bem- 
viver  e  de  segurança.  774. 

— -  termo  de  segurança  assignado  pelos  senhores.  775. 

Testemunhas.  Y.  Prova  testemunhal  e  Accusação  e  sen- 
tença perante  o  jury. 
Testemunhas  nos  processos  especiaes.  Y.  esses  processos. 
Thesourbiro  do  supremo  tribunal  de  justiça.  17. 

—  da  secretaria  de  policia.  1221.  e  Âppendice  pagina  10, 
arts.  41  a  43  e  nota  9. 

Tirada  de  presos.  Y.  Moeda  falsa,  etc. 
Trafico  de  Africanos.  796. 

Yagabundos,  o  que  sejam.  515. 

Yencimentos,  descontos  e  attestados  de  frequência. 

—  os  vencimentos  dos  magistrados  só  se  contam  do  dia  da 
posse  e  exercicio  em  diante,  e  até  aquelle  em  que  lar- 
garem os  lugares  (excepções).  1558. 

—  autoridades  e  officiaes  judiciaes  que  não  tâm  yenci- 
mentos. 1559 

Yencimentos  e  gratificações : 
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V 

—  dos  juizes  municípaes  e  substitutos.  1560. 

^-  de  direito,  desembargadores  e  ministros  do  supremo 
tribunal  de  justiça.  1561. 

—  gratificação  ao  desembargador  que  serre  o  lugar  de 
promotor  da  justiça.  1562. 

—  dos  chefes  de  policia  que  forem  juizes  de  direito  ou 
desembargadores.  1563. 

—  dos  chefes  de  policia  que  nSo  forem  magistrados. 
1564. 

—  vencimentos  dos  promotores  públicos.  1565. 

—  gratificação  dos  adjuntos.  1566 

—  vencimentos  do  secretario  do  supremo  tribunal  de  jus* 
tiça.  1567. 

-—  dos  empregados  das  secretarias  das  relações,  secreta- 
.  rias  de  policia  e  carcereiros  das  cadêas.  1568. 

—  dos  empregados  do  supremo  tribunal  de  justiça.  1569. 

—  dos  escrivães  do  jury  e  da  secretaria  de  policia  da 
corte,  1570. 

-»  o  magistrado  que  fôr  promovido  o  o  que  fõr  nomeado 
chefe  de  policia»  continua  a  perceber  o  seu  ordenado 
durante  o  prazo  fixado  para  assumir  ^exercicio.  157U 

—  restituição  que  farão  se  no  prazo  marcado  não  toma- 
rem posse  dos  lugares.  1572. 

—  ao  chefe  de  policia  exonerado,  ou  demittido,  quando 
elle  seja  juiz  de  direito,  compete  o  ordenado  do  seu 
cargo  da  magistratura  até  ser  empregado.    1573. 

—  gratificação  que  percebe  o  juiz  de  direito  quando  subs- 
tituo a  desembargador.  1574. 

—  gratificação  do  juiz  de  direito  ou  substituto,  quando 
forem  chamados  a  exercer  as  funcções  de  auditores 
de  guerra.  1575. 

—  do  substituto  quando  exerce  as  funcçdes  de  auditor  de 
marinha.  1576. 

—  gratificação  e  emolumentos  que  recebe  o  juiz  municipal 
ou  substituto  quando  substituo  ao  juiz  de  direito.  1577. 

—  ordenado  e  gratificação  do  chefe  jde  policia  inte- 
rino. 1578. 

—  ordenados  e  emolumentos  dos  promotores  públicos 
interinos.  1579. 

, gratificações  concedidas  aos  serventuários  dos  officios 
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de  jastíça  e  outros  empregados  delia,  no  caso  de  impe- 
dimento dos  proprietários.  1530  a  1587,  parte  1/ 

—  favor  concedido  aos  deputados  geraes  e  provinciaes, 
durante  a  legislatura.  1587,  parte  2.* 

—  o  que  é  necessário  para  os  funccionarios  públicos  rece- 
berem seus  vencimentos,  e  quando  têm  direito  á  grati- 
âcaçâo  dos  empregos.  1588. 

—  como  se  justificam  as  faltais  dos  desembargadores»  secre- 
tario e  mais  empregados  da  relação.  1589. 

—  como  se  Fará  o  desconto  da  gratificação  ou  dos  venci- 
mentos dos  empregados  das  secretarias  das  rela- 
ções. 1590  a  1593. 

—  desconto  dos  ordenados  dos  officiaes  e  secretario  do 
supremo  tribunal  de  justiça.  15U4. 

—  quando  o  empregado  da  secretaria  de  policia  ou  seu 
substituto  tem  direito  à  gratificação.  1595. 

—  pôde  o  chefe  de  policia  suspender  o  ordenado  dos  em- 
pregados da  secretaria  por  5  a  30  dias.  159(5. 

—  attestados  de  frequência.  1597  a  1602. 

— -  quando  a  pena  da  suspensão  traz  comsigo  a  perda  da 
gratificação  ou  dos  vencimentos.  1603  a  1605. 


• 
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DAS 


LEIS  B  DEOIS}ES  CITADAS   NESTA  OBRA  (1) 

'  AlvaL*ás,  Avisos  Oto. 

ANNOS. 

1608.  -  Alvará  de  25  de  Dez,  nota  61. 
1642.— Alvará  de  13  de  Nov.  nota  134. 
1698. — Carta  Regia  de  3  de  Março  nota.  105. 
1763.— Alvará  de  21  de  Out.  469. 
1790.— Alvará  de  5  de  Março,  476. 
1817.- Provisão  de  6  de  Fev.  220, 
1827. -^Provisão  de  21  de  Março,  1389. 
1830.— Resolução  de  9  de  Nov.  665. 
1831.— Av.  de  13  de  Out.  nota  166. 

»    —  €  de  17  de  Nov.  97. 
1832.-Pr.ovisao  de  15  de  Out.  220. 

>  — Instrucções  de  13  de  Dez.  1430. 
1833.—  »  de  10  de  Junho,  nota  206. 

»     -  Av.  de  22  de  Jul.  67. 

>  —  »  de  31  de  Jul.  496. 

»  —  »   de  21  de  Ag.  nota  91. 

»  —  Portaria  de  28  de  Ag.  63. 

»  —  Av.  de  3  de  Set.  195. 

»  —  »  de  14  de  Set. 43. 

»  —  »  de  3  de  Out.  635. 

»  —  »  de  5  de  Out.  467. 

»  —  de  21  de  Out.  640. 


(1)  Dividi  este  índice  em  quatro  partes,  couiprehendendo  a  1«  os  Al- 
varás, Avisos,  etc,  a  2«  os  Decretos,  a  3*  as  Lois  e  a  4«  os  Regulamen- 
tos.        / 

O  numero  que  se  acha  á  direita  do  Av  ,  Lei,  etc,  corresponde  ao  art, 
da  Consolidarão  aonde  é  encontrado.  Sempre  que  a  disposição  se  acha 
em  alguma  nota,  faço  declaração  expressa. 
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ÁNN08. 

1834.—  n.  3  de  2  de  Jan.  374. 
»  —  n.  7  de  3  de  Jaç.  329. 
»  —  n.  39  de  29  de  Jan,  1429. 
»  —  n.  71  del9deFeF.  1171. 

>  —  n.  140  de  14  de  Ab.  150. 

»  —  n,  144del5deAb.  15á7§4.M530§4.- 

»  —  n.   159  de  23  de  Ab.  1514. 

»  —  n.  161  de  24  de  Ab.  580. 

»  —  n.  179  de  9  de  Maio  65.  e  695. 

»  —  n.  187  de  15  de  Maio.  580. 

»  —  n.  211  de  19  de  Jun.  608. 

;  —  n.  233  de  8  de  Jul.  635. 

»  —  n.  330  de  30  de  Set.  nota  159. 

»  —  n.  334  de  6  de  Out.  nota  125. 

»  —  n.  341  de  7  de  Out.  1597.  ^ 

»  —  n.  414  de  25  de  Novi  613.  636.  e  640. 
1835.—  n.  33  de  31  de  Jan.  1 189. 

»  —  n.  56  de  28  de  Fev.  217. 

»  —  n.  õ8  de  4  de  Março,  nota  61. 

»  —  n.  78  de  18  de  Março.  1797.^ 

»  —  de  27  de  Jul.  nota  184. 

»  —  n.  200  de  3  de  Ag.  318. 

»  —  n.  210  de  7  de  Ag.  notas  61  e  132. 

»  -.  n.  276  de  3  de  Out.  1170. 

>  —  Off.  de  2  de  Nov.  580. 

»  —  Av.  n.  328  de  21  de  Nov.  117.,  132.  627. 

779  §  1  •  e  1540  §  5.* 
»  —  n.  329  de  23  de  Nov.  nota  204. 
»  —  n.  335  de  3  de  Dez.  729. 
1836.—  n.  116  de  26  de  Fev.  1527  §  5.* 
»  ^  n.  118  de  26  de  Fev.  329. 
»  —  n.  137  de  3  de  Março.  1121. 
»  —  n.  145  de  9  de  Março,  nota  61. 
»  —  Circ.  n.  150  de  10  de  Março.  226. 
»  —  Av.  n.  155  de  12  de  Março,  nota  132  e  art.  1301. 
»  —  n.  206  de  2  de  Ab.  302.  329.  '414.  620.  623. 

633.  634  e  1333. 
»  —  n.  221  de  9  de  Ab.  545. 
»  —  n.  226  de  13  de  Ab.  255  e  287. 
»  —  n.  332  de  7  de  Jun.  623  e  1074. 
»  —  n.  482  de  26  de  Ag.  nota  90. 
»  —  n.  549  de  5  de  Out.  1600. 
»  —  n.  576  de  21  de  Out  120. 
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ANKOS. 

1836—  n.  598  de  5  de  Nor.  1053. 

»  —  n.  604de7deNov  1121. 

»  —  n.  675  de  10  de  Dez.  151. 
1837.—  n.  94  de  15  de  Fev.  1185. 

»  —  de  16  de  Fev.  nota  104. 

»    —  n.  148  de  14  de  Março,  nota  163. 

»    —  n.  ^21  de  29  de  Ab.  393. 

»    —  n.  427  de  26  de  Ag.  469 

»    —  n.  433  de  28  de  Ag.  469. 

>  —  n.  437  de  29  de  Ag.  469. 
>.   •  -  n.  447  de  5  de  Set.  1282, 

»    —  n.  521  de  20  de  Out.  nota  147. 

>  —  n.  mi  de  5  de  Dez.  1527  §  6.* 

>  —  n.  629  de  11  de  Dez.  252. 
1838.—  n.  15del6deJan.  116. 

»    —  n.  27  de  9  de  Fev.  369. 
»    —  n.  40  de  21  de  Fev.  1342. 

>  —  n.   57  de  28  de  Março.  333. 

>  —  n.  74  de  26  de  Maio.  1541  §  1.* 
»  —  n.  76de9de  Jun.  1605. 

»  —  n.  79  de  16  de  Jun.  565. 

>  —  n.  94  de  14  de  Ag.  150. 

>  —  n.  96  de  17  de  Ag.  339. 

>  —  n.  103  de  2  de  Out.  154. 
»  —  n.  108  de  16  de  Out.  613. 

1839.—  n.  132  de  15  de  Jan.  732. 

»  —  n.  143  ãe  28  de  Fev.  369. 

>  —  n.  171  de  30  de  Set.  675. 
1840.—  n.  187  de  2  de  Jan.  3S5. 

»  —  n.  189  de  4  de  Jan.  1649. 
»  —  n.  191  de  7  de  Jan.  1302. 

>  —  n.  2iG  de  5  de  Maio.  1341. 

»  —  n.  230  de  V  de  Jul.  nota  156. 

»  —  n.  231  de  22  de  Jul.  742. 

>  —  n.  248  de  11  de  Set.  1001. 
»  —  n.  272  de  12  de  Dez.  318. 

»  —  n.  273  de  15  de  Dez.  1312  e  nota  143. 
1841.^  n.  284  de  16  de  Jan.  1525  §  l.« 

»  —  de  30  de  Ag  1073. 
1842.—  n..  43  de  18  de  Ab.  621. 

»  —  n.  69  de  14  de  Jun.  1417  e  1434. 

»  —  n.  72de8de  Jul.  113. 

»  —  n.  76  de  11  de  Jul.  1475. 
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18iá.—  n.  115  de  29  de  Set.  1421. 
1843.—  n.  12-de  3  de  Ab.  1788. 

>  —  n.  13  de  3  de  Ab.  1089. 

»  —  n.  14  de  3  de  Ab  nota  183  e  art.  1602. 
»  —  n.  17  de  4  de  Ab-.  23.5. 

>  —  n.  23  de  29  de  Ab.  398. 

»  —n.  29  de  14  de  Jun.  1421. 

» de  19  de  Jun.  1579. 

I  »  —  n.  32  de  21  de  Jun.  153. ' 

»  —  n.  34  de  6  de  Jul.  1579. 

»  —  n.  37  de  13  de  Jul.  1046  e  1057. 

>  —  n.  38  de  13  de  Jul.  338  e  1343 
I            >  —  a.  41  de  17  de  Jul.  993. 

»  — .  n.  49  de  28  de  Jul.  1550  §  3.» 

f  *  -,.  n.  51  de  28  de  Jul.  Uiò9  e  1360. 

I  »  —  n.  52  de  28  de  Jul.  1305. 

j  »  —  n.  53  de  28  de  Jul.  109  e  992. 

>  —  n.  51  de  1*  de  Ag.  1768. 

»  —  n.  60  de  23  de  Ag.  1618.  §  4"  e  1637. 

»  —  n.  62  de  28  de  Ag.  1527.  §  6«. 

»  —  n.  65  de  14  de  Set.  1187  e  1338. 

»  — .  n.  ô7  de  20  de  Set.  1447. 

»  —  n.  68  de  4  de  Out.  1537.  §  5." 

»  —  n.  69  de  7  de  Out.  1527.  §  3*. 

»  —  n.  82  de  20  de  Out.  522  e  621. 

»  —  n.  90  de  11  de  Nov.  992. 

»  —  n.  105  de  29  de  Dez.  196. 
1844.—  n.  2  de  12  de  Jan.  441  e  1149. 

»  —  Av.Circ.  n.  9  do29  de  Jan.  nota  132  earts.  1468 

e 1469. 

*  —  n.  12  de  15  de  Fev.  1787. 

»  —  n.  38  de  20  de  Jun.  152  c  1540.  §  7.*. 

»  —  n.  43  de  5  de  Jul.  ;j88. 

>  —  n.  44  de  IO  de  Jul.  1486. 
»  —  n.  84  de  22  de  Jul.  1059. 
»  —  n.  86  de  30  de  Set.  1700. 

»  —  n.  110de6deNdv.l5-25§7M527§2«elô30S.3». 
I  1845.—  de  14  de  Maio.  nota  164. 

»  —  n.  65  de  18  de  Jun.  1 187  e  1338. 
»  —  n.  105  de  29  de  Set.  229  e  579. 
1846.—  n.  2  de  5  de  Jan.  1518. 
»  —  n.  14  de  10  de  Fey.  1486. 
»  —  Av.  Oirc.  n.  61  de  27  de  Jun.  1466. 
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1846.-- Av.  n-  79  de  8  de  Ag.  nota  97. 

»  —  n.  129  de  9  de  Nov.  1525.  §  l\ 

»  —  n.  143  de  26  de  Nov.  1525.  §9*. 
1847.— n.  10  de  5  de  Fev.  1527  §  4\ 

»  —  a.  74  de  14  de  Ab.  1529. 

>  ^  n.  89  de  4  de  Jun.  1524  e  1530.  §  9*. 
»    —  n.  172  de  13  de  Dez.  983. 

1848.—  n.  22  de  10  de  Fev.  1599. 
»    —  n.  78  de  7  de  Jul.  1294. 

>  —  Av.  Circ.  n.  123  de  18  de  Out  1513. 
»   —  Av.  n.  131  de  31  de  Out.  nota  152. 
»    —  n.  161  de  13  de  Dez.  nota  1*34. 

»    —  n.  lG2de20deDez.  1421.   1424.    1425.1427  e 

notas  154  e  155. 
»    —  n.   163  de  21  de  Dez.  1543. 
1849.—  n.  8  de  11  de  Jan.  nota  143 
»    —  n.  10  de  1 1  de  Jan.  1537.  §§  3»  e  7*. 
»    —  n.  51  de  27  de  Fev.  nota  202. 
»    —  n.  59  de  5  de  Março.  1475. 

>  —  n.  61  de  6  de  Março.  564. 
»    —  n.  8o  de  2  de  Ab.  564. 

»    -  n.  87  de  11  de  Ab.  1417. 

>  -    n.  97  de  20  de  Ab.  1525.  §  2*. 

>  —  n.  105  de  24  de  Ab.  1525.  §  8*. 
»    —  n.  109  de  26  de  Ab.  337. 

>  —  de  20  de  Ab.  1525  §§  10*  e  13.  1529.  1537  §6* 

el540§10\(l) 
»    —  n.  112  de  27  de  Ab.  nota  152. 

>  —  n.  129  de  10  de  Maio.  372. 

»  —  n  141  de  24  de  Maio.  nota  143. 

»  -  n.  145  de  29  de  Maio.  1410.  §  4*  e  1527  §  8*. 

»  —  n.  163  de  20  de  Jun.  606. 

»  —  n.  165  de 22  de  Jun.  1526.  §  1*. 

»  —  n.  194  de  30  de  Jul.  1520.  §  l\ 

>  —  n.  207  de  16  de  Ag.  1346  e  1347. 

»  —  n.  216  de  1*  de  Set.  nota  60  e  art;  254. 

>  —  n.  217  de  2  de  Set.  532.  §  4*. 
»  —  n.  233  de  8  de  Out.  423. 

»  —  n.  237  de  18  de  Out.  1072  e  1075. 
»  —  n.  246  de  16  de  Nov.  343  e  774. 
»  —  n.  256  de  24  de  Dez.  694. 

Jl^  Existem  dous  Àvs.  desta  data,  nm  numerado  e  outro  pubUcado  cm 
ditamento. 
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AN  NOS. 

1850.—  n.  3  de  4  de  Jan.  1701. 

»  —  n.  30  de  9  de  Março.  104. 

»  —  de  20  de  Março.  1197.  1212.  1213.  1345. 

>  —  n.  34  de  5  de  Ab.  730. 
»  —  n.  50  de  3  de  Jun.  818. 
»  —  de  14  de  Jun.  6Pl  e  693. 
»  —  n.  65  de  4  de  Jul.  742. 

>  —  n.  85  de  27  de  Jul.  1191. 
»  —  de  9  de  Ag.  nota  104. 

»  —  de  3  de  Set.  152. 

»  —  de  14  de  Set.  991. 

»  —  n.  220  de  5  de  Dez.  676  e  1850. 

>  —  n.  243  de  17  de  Dez.  104.  e  nota  79. 
1851.—  n.  12  de  13  de  Jan.  1506.  1508  e  1512. 

»  —  n.  24  de  17  de  Jan.  1540  §9*. 

»  —  AvCirc.de  8  de  Fev.  1396. 

»  —  de  30  de  Ab.  66. 

>  —  d'el.*deMaio.  1540  §7.* 
»  —  de  31  de  Maio.  973. 

»  —  de  9  de  Jun.  25. 

»  —  de  10  de  Jul.  989. 

»  —  de  20  de  Ag.  nota  32  e*art.  242. 

>  —  n.  275  de  21  de  Nov.  470. 

>  —  n.  292  de  15  de  Dez.  153.  733  e  743 
»  -  n.  296  de  17  de  Dez  1754. 

1852.—  n.  97  de  5  Ab.  nota  194. 
»  —  n.  129  de  17  de  Maio.  nota  132. 
»  —  n.  168  de  V  de  Jul.  403. 

>  —  n.  191  de  17  de  Jul.  988. 

>  —  n.  257  de  15  de  Nov.  111. 

>  —  n,  262  de  24  de  Nov.  111. 
»  —  n.  263  de  25  de  Nov.  775. 

>  —  n.  279  de  27  de  Dez.  676.  • 
1853.—  de  21  de  Jan.  254.  400.  408.  e  550. 

»  —  n.  eO  de  21  de  Fev.  1602. 
»  —  de  7  de  Março.  1489. 

>  —  de  29  de  Março.  609, 

»  —  Resolução  de  7  de  Ab.  1553. 

>  —  de  26  de  Ab.  1315. 

»  —  Av.  de  27  de  Ab.  1133.  e  nota  195 
»  —  n.  172  de  29  de  Jul.  285. 

>  —  n.  181  de  8  de  Ag.  1740. 
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1853.—  n.  245  de  27  de  Ag.  817. 

»  —  n.  246  de  10  de  Nor.  1209. 

»  —  n.  247  de  15  de  Nov.  980. 

»  —  de  17  de  No7.  nota  148. 

»  —  n.  266  de  3  de  Dez.  1550  §  i\  1553. 1555  e  1556. 

»  —  n.  282  de  30  de  Dez.  nota  147. 

»  —  n.  285  de  31  de  Dez.  1183. 
1854.—  n.  6  de  10  de  Jan.  630. 

»  —  n.  lide  10 de  Jan.  1468.  e  1469. 

»  —  n.  10  de  11  de  Jan.  1058. 

»  —  n.  12  de  12  de  Jan.  824. 

»  —  n.  23  de  28  de  Jan.  1508. 

»  —  n.  26  de  31  de  Jan.  983  e  984. 

»  —  n.  46  de  16  de  Fev.  nota  79. 

>  —  n.  50  de  18  de  Fev.  1207.  1210  e  1211. 

>  —  n.  65  de  28  de  Fev.  1225. 

>  —  n.  80  de  16  de  Marco  407. 

»  —  n.  141  de  24  de  Jul.  237  e  470. 

»  —  n.  142  de  24  de  Jul.  1515. 

>  —  n.  146  de  31  de  Jul.  1328.  1329  e  1336. 
»  _  n  180  de  16  de  Out.  146  e  1379. 

»  -^  n.  183  de  18  de  Out.  237. 

»  —  n.  201  de  3  de  Nov.  nota  97. 

»  —  n.  206  de  8  de  Nov.  671. 

»  —  n.  217  de  21  de  Nov.  1053. 
1855.—  n.  29  de  22  de  Jan.  1132  e  1133. 

>  _  n.  42  de  27  de  Jan.  532  §  4.*  e  674. 
»  —  de  14  de  Fev.  1541  §  2*. 

»  —  n.  64  de  15  de  Fev.  110  e  114. 

»  —  Circular  de  5  de  Março,  nota  215. 

»  —  Circular  de  23  Março  de.  nota  24. 

»  —  Av.  n.  103  de  2  de  Ab.  194. 

»  —  n.  166  de  •27  de  Jua.  292. 

»  —  n.  191  de  27  de  Jul.  390.  469.  470  e  471. 

»  —  n.  202  de  24  de  Jul.   nota  167. 

»  —  n.  219  de  6  de  Ag.  1151. 

»  —  n.  230  de  20  de  Ag,  90. 

»  —  n.  232  de  21  de  Ag.  nota   183. 

»  —  n.  245  de  27  de  Ag.  817. 

»  —  n.  275  de  22  de  Set.  469. 

»  —  n.  292  de  3  de  Out.   nota  202. 

»  —  de  15  de  Nov.  980. 
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1855— n.  396  de  27  de  Dez.  369  e  978. 

>  — n.  '106  de  29  áe  Dez.  1383. 
1856— n.  53  de  24  de  Jan.  1529. 

»  — n.  56  de  25  de  Jan.  nota  202. 

>  — n.  61  dèSO  de  Jan.  104  e  529. 
»  — de  16  de  Março.   564. 

>— n.  125  de  24  de  Março.   205  e  1361. 
»  — n.  176  de  12  de  Maio.    1229. 
1857— n.  33  de  28  de  Jan.  nota  183. 

>  — Av.  Ciro.  de  30  de  Jan.  68. 

»  —Av.  n.  87  de  10  de  Março.  1601. 

»  — n.  89  de  11  de  Março,  nota  183  e  art.  1601. 

>— n.  251  de28de  Jul.  1417. 

>  -n.  276  de  21  de  Ag.  nota  80. 
»  — n.  361  de  12  de  Out.  1301. 

>  — n.  378  de  21  de  Out.  1531  §  V. 
>— n.  388  de  27  de  Out.  1141. 

»  — n.  410  de  16  de  Nov.  805. 
»  — n.  432  de  30  de  Nov,  56  §  18. 
»  — n.  445  de  9  de  Dez.  1386. 
»  — n.  446  de  9  de  Dez.  1471. 
»  — n.  465  de  17  de  Dez.  391  e  403. 

1858— n.  35  de  5  F€v.  87. 
»  — n.  45  de  10  de^ev.  nota  136. 
»  -n.  129  de  12  de  Ab.  1318  e  13:32. 
»  — n.  133  de  14  de  Ab.  nota  79. 
»  — n.  195  de  14  de  Jun.  122. 
»  — n.  196  de  14  de  Jun.  1531  §  3.* 
»  — n.  21 1  de  26  de  Jun  15õ6. 

>  —  de  6  de  Ag.  1550  §§  P  e  4\ 

>  — n.  246  de  21  da  Ag.  1529. 

»  — n.  300  de  13  de  Out.  nota  202. 

1859— n  92  dê  26  de  Ab.  412. 
»  — n.  162  de  4  de  Jul.  nota  168. 

>  — n.  16(5  de  9  de  Jul.  830. 
>— n-  175  de  19  de  Jul.  1191. 

»  — Resolução  de  23  de  Jul.  nota  182. 
»  -Av.  n.  191  de  30  de  Jul.  63. 
»  — n.  193  de  V  da  Ag.  310.  620  e  1336 
»  — n.  194  de  2  de  Ag.  684. 

>  — n.  197  de  6  de  Ag.  1052  e  1055. 
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1859—  n.  263  de  30  de  Set.  1550  §  4*. 
»  —  n.  311  de20deOut.  1319. 

>  —  n.  3á5  de  29  de  Out.  1551  §  1*. 

>  •  n.  330  de  31  de  Out.  117. 

»    —  n.  355  de  14  de  Nov,  nota  111. 

1860  —  n.  6  de  ?  de  Jan.  609. 

»  —  n.  82  de  16  de  Fev.  136. 

»  —  n.  85  de   17  de  Fev.  nota  134. 

»  —  n.  108  de  3  de  Março,   nota  97. 

>  -■  n.  117  de  9  de  Março.   206. 
»  —  n    210  de  16  de  Maio.  118. 

»  —  n.  245  de  6  de  Jun.   nota  111. 

»  —  n.  271  de  19  de  Jun.  292.  296  e  nota  79. 

>  —  n.  296  de  11  deJul.  291. 
»  —  n.  317  de  28  de  Jul.  1294. 

*  —  n.  330  de  7  de  Ag.  1525  §  13. 

»  —  n.  325  de  15  de  Set,  193. 

>  —  n.  394  de  19  de  Set.  1531  §  1«  e  nota  168. 
»  —  de  27  de  Set.  570  e  1498. 

»  —  n.  464  de  23  de  Out.  nota  110. 

>  -  -  n.  587  de  22  de  Dez.  nota  168. 

1861  —  n.  64  de  7  de  Fev.  nota  166. 
»  —  n.  71  deli  de  Fev.  1191. 

»  —  n.  75  de  11  de  Fev.  115  e  341. 

»  —  Q.  175  de  16  de  Âb.  nota  182. 

»  —  n.  188  de  24  de  Ab.  nota  97. 

»  —  n.  247  de  3  de  Junho.  831. 

»  —  n.  27^  de  13  de  Jun.  1530  §  2^ 

»  —  n.  274  de  15  de  Jun.  1224. 

»  —  n.  278  de  18  de  Jun.  110. 

>  —  n.  323  de  25  de  Jul.  109. 

»  —  n.  333  de  2  de  Ag.  nota  134. 

>  —  n.  374  de  31  de  Ag.  :í20. 

>  -  n.  387  de  9  de  Set,  330. 

>  —  n.  388  de  9  de  Set.  675. 

>  —  n.  402  de  14  de  Set.  nota  182. 
»  —  n.  431  de  30  de  Set.  nota  97. 

»  —  Portaria  n.  464  de  16  de  Out.  1340. 

»  —  Av.  n.  499  de  31  de  Out.  1537  §  5^ 

»  _  n.  512  de  7  de  Nov.  nota  174. 

»  —  n.  526  de  14  de  Nov.  nota  172. 
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1861— n.  536  de  16  de  Nov.  435.  467  e  468 

>  — n.  541  de  19  de  Nov.  1527  §  3»  e  1530  §  T. 
»— n    554  de  25  de  Nov.  1461. 

»  — n.  S66  de  30  de  Nov.  470. 
1862— de  18  de  JaH.  nota  147  e  art.  1491. 
»  — Ordem  do  Thesouro  n.  142  de  8  de  Ab.    nota  178, 

>  —Av.  n.  152  de  12  de  Ab.  1338. 
»  —de  8  de  Maio.  223. 

>  — n.  199  de  10  de  Maio.  221. 

»  — n.  200  de  12  de  Maio.  notas  97  e  159. 
»  — n.  215  de  18  de  Maio.  1356. 
»  — n.  240  de  3  de  Jun.  1056. 

>  — n.  244  de  4  de  Jun.  1475. 

»  —n.  250  de  5  de  Jun.  U7  e  368. 
»  — n.  261  de  10  de  Jun.  524. 

>  — n.  272  de  13  de  Jun.  155. 

>  -n.  357  de  2  de  Ag.  338  e  1343. 

>  — n.  364  de  6  de  Ag.  66. 

>  -n.  402  de  25  de  Ag.  1223  e  1224. 
»  — n.  475  de  14  de  Out.  68. 

>  — n.  478  de  15  de  Out.  925f^ 
»  — n.  518  de  6  de  Nov.  63  e  64. 
»  _n.  528  de  12  de  Nov.  1508. 

»  _n.  554  de  18  de  Nov.  1525  §  6.» 
1863— Av.  Circular  n.  33  de  21  de  Jan.  1824. 
»  —AV.  n.  89  de  28  de  Fev.  374. 

>  — n.  90  de  4  de  Março.  135. 

>  — n.  131  de  31  de  Março.  352. 

» n.  238  de  3  de  Jun.  nota  167. 

»  — n.  295  de  3  de  Jul.  561 . 

>  — n.  327  de  21  de  Jul.  92$  e  926. 
»  — n.  359  de.4  de  Ag.  134. 

»  -n.  391  de  26  de  Ag  418. 

,  — n.  444  de  22  de  Set,  830. 

»  — n.  445  de  23  de  Set.  notas  97  e  159. 

»  — n.  478  de  17  de  Out.  532  §  4*. 

»  — n.  479  de  17  de  Out.  418. 

>— n.  517  de  16  de  Nov.  121. 

>  — n.  552  de  29  de  Dez.  220. 
1864— n.  27  de  27  de  Jan.  578. 

>  — n.  32  de  4  de  Fev.  1479. 

»  — n.  99  de  18  de  Ab.  nota  97  e  arts.  574  e  1478. 
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1864— n.  100  de  19deAb.  13)5. 

»  — n.  108  de  22  de  Ab.  nota  135. 

»  — n.  112  de  2  de  Maio  1191. 

»  — n.  119    de  10  de  Maio   nota  97  e  arts.  574  e   1478. 

»  — n.  138  de  31  de  Maio  1181. 

»  — de  4  de  Jan.   nota  17 1 . 

»  — n.  190  de  de  25  de  Jul.  1537  §  2  e  1538. 

))  — n.  195  de  30  de  Jnl  nota  76. 

»  — n.  198  de  3  de  Ag.  43. 

»  -n.  283de6deOut.  1475. 

))  _Av.  Circ.  n.  324  de  31  de  Out.  1124, 

»  —Av.  D.  330  de  4  de  Nov.  nota  166. 

»  — n.  384  de  28  de  Nov.  416. 

»  — n.  401  de  7  de  Dez.  1389. 

»  — n.  412  de  12  de  Dez.  1530  §  5*  e  nota  167. 

»  — n.  424  de  19  de  Dez.  1807  e  1808. 

»  — n.  433  de  24  de  Dez.  146  e  1380. 
1865— Av.  Circ.  n.  3  de  2  de  Jan.  43o  a  437.  441. 
443.  4l6  542  e  562. 

»  — n.  10  de  5  de  Jan.  1425  §  3*. 

»  — n.  58  de  O  de  Fev.  1540  §  4*. 

»  — n.  89  de  20  de  Fev.  nota  97. 

»  — n.  107  de  3  de  Março,  nota  97. 

»  — n.  115  de  10  de  Março.  1339. 

»  — n.  151  de  30  Março.  338  e  1343. 

»  — n.  208  de  19  de  Maio.  1541  §7^ 

»  — n.  210  de  19  de  Maio.  150. 

»  — n.  211  de  19  de  Maio.  1649  e  nota  194. 

D  -  n.  217  de  23  de  Maio.  nota  166. 

»— n.  262  de  17  de  Jun.  731. 

»  — n.  269  de  21  de  Jun.  307. 

»  — n.  277  de  23  de  Jun.  1475. 

»  —Av.  Circ.  n.  287  de  28  de  Jun.  1133  e  1137. 

»  —Av.  n,  315  de  18  de  Jul.  1209. 

»— n.  318  de  19  de  Jul.  136. 

»  —Av.  Circ.  n.  373  de  29  de  Ag.  1207  §  2*. 

»  —Av.  n.  377  de  30  de  Ag.  356. 

D  — n.  378  de  31  de  Ag.  1191. 

»  — n.  403  de  12  de  Set.  1530  §  8\ 

D  — n.  412  de  15  de  Set.  1557- 

D  ^n.  420  de  16  de  Set.  1379  e  1491. 

D  — n.  445  de  23  de  Set.  573. 
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1865.— n.  447  de  28  de  Set.  157. 
»  —Av.  Circ.  n.  466  de  1 1  de  Out.  1761. 

>  —Av.  n  489  de  21  de  Out.  1418. 
»  — n.  492  de  23  de  Out.  222. 

»  — n.  51 1  de  9  de  Nov  1285. 

»  — n.  512de9deNov.  Il22e  ll23. 

>  — n.  517  de  4  de  Nov.   1140. 

>  — n,  546  de  28  de  Nov.  nota  65. 
»  — n.  562  de  9  de  Dez.  1579. 

1866.— n.  9  de  8  de  Jan.  741. 

»  — n.  73  de  19  de  Fev.  1552. 

«  — n.  154  de  14  de  Ab.  1649. 

»  — n.  190  de  12  de  Maio.  nota  220. 

>  — n.  206  de  29  de  Maio.  134. 

>  — n.  207  de  29  de  Maio.  nota  152  e  art.  1426. 

>  — n.  208  de  29  de  Maio.  1209. 

>  — n.  372  de  18  de  Set.  nota  183. 
»  — n.  481  de  12  de  Nov.  126. 

1867.— n.  8  de  7  de  Jan  nota  126. 
»  — n.  30  de  21  de  Jan.  356  e  1182. 

>  —n.  43  de  24  de  Jan.  1525  §  11. 
»  — n.  45  de  28  de  Jan.  994. 

»  — n.  52  de  31  de  Jan.  nota  166. 

»  — n.  87  de  26  de  Fev.  nota.  168. 

»  _n.  103  de  12  de  Março.  734. 

*  — n.  120  de  21  de  Março.  1225. 

»  — n.  124  de  22  de  Março.  1531  §  2*. 

>  — n.  141  de9deAb.  205. 

»  — n.  147  de  17  de  Ab.  1481. 

»  — n.  180  de  3  de  Jun.  1527  §  3*. 

»  — n.  215  de  9  de  Jul.  nota  32  e  art.  553. 

»  —n.  231  de  23  de  Jul.  1647. 

»  — n.  239  de  2  de  Ag.  nota  97. 

))  — n.  243  de  5  de  Ag.  131. 

»  — n.  253  de  17  de  Ag.  1540  §  » 

»  — n.  258  de  19  de  Ag.  1388. 

■  »  — n.  266  de  29  de  Ag.  1588, 

»  — n.  319  de  3  de  Out  1663. 

»  -n.  320  de  5  de  Out.  117. 

»  — n.  321  de  7  cie  Out,  150. 

»  —n  .394  de  9  de  Nov.  112. 

))  — n.  459  de  18  de  Dez.  617, 
1868.  -n  17  de  18  de  Jan.  1526  §  2\ 


10 
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AKNOS. 

1868.— n.  102  de  31  de  Março.  1530  §  6^ 

>  —  n.  127  de  21  de  Ab.  227, 

»  —  n.  132  de  24  de  Ab.  nota  97. 

»  —  n.  135  de  30  de  Ab.  1551  §  2*. 

»  —  n.  136  de  30  de  Ab.  1530  §  6*  . 

>  —  n.  142  de  2  de  Maio.  1471.' 
»  —  n.  145  de  4  de  Maio.  nota  32. 
»  —  n.  149  de  6  de  Maio.  205. 

>  —  n.  153  de  7  de  Maio.  nota  172  e  art.  1552. 
»  —  n.  158  de  8  de  Maio.  1537  §  5^ 

>  —  n.  174  de  15  de  Maio.  330. 
»  —n.  189  de  23  de  Maio.,  1809. 
»  —  n.  273  de  27  de  Jul.  223. 

>  —  n.  278  de  29  de  Jul.  103.  104.  e  nota  91. 

>  —n.  281  de  29  de  Jul.  1511. 

»  —  n,  282  de  30  de  Jul.  570  e  1498. 

>  —  n.  283  de  31  de  Jul.  1542. 

>  —  n.  285  de  31  de  Jul.  927. 

»  —  Av.  Circ.  n,  294  de  6  de  Ag.  (V.  paginas  337,) 

>  —  Av.  n.  308  de  13  de  Ag.  õ93. 

>  —  n.  354  de  27  de  Ag.  nota  103. 

>  —  n.  355  de  28  de  Ag.  55. 
»  —  n.  362  de  3  de  Set.  205. 

>  —  n.  376  de  11  de  Set.  nota  166. 
»  —  n.  384  de  15  de  Set,  nota  180. 

>  —  n.  390  de  19  de  Set.  1418. 

>  —  n.  394  de  23  de  Set.  205,  ^ 

>  --  n,  395  de  23  de  Set.  1465. 
»  _  n,  397  de  24  de  Set.  1 151. 

»  —  n.  407  de  25  de  Set.  nota  166. 

»  —  n,  413  de  29  de  Set.  415  e  417. 

>  —  n.  415  de  30  de  Set.  220. 

>  —  n.  422  de  V  de  Out.  398  e  nota  78. 
*  —  n.  470  de  31  de  Out,  1540  §  6^ 

»    —  n.  542  de  10  de  Dez.  1540  §  8* 

>  —  n.  553  de  18  de  Dez.  1191. 

,>    _  Av.Circ.  de  22  de  Dez.nota 212 e  arts,  1804  e  1813, 

1869.—  Avs.  ns.  27  e  28  de  13  de  Jan.  1525  §  5^  1527  § 

7^  1530  §  10.  1537§§2'*e7\ 

»    —  n.  44  de  18  de  Jan.  nota  132. 

»    —  n.  59  de  28  de  Jan.  1525  §  12. 

»   —  n.  104  de  13  de  Fev.  nota  170. 

96 
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AlmráSs  Avisos,  etc. 

■Sm 

AMNOS. 

1869— n.  105  de  16  de  Fev.  578. 
»  —de  25  de  Fev.  570. 
»  — n.  129  de  27  Fev.  nota  135. 

>  — ns.  196  e  197  de  14  de  Ab.  1637. 
»  — n.  203  de  17  de  Ab.  1418. 

»  — n.  226  de  10  de  Maio.  1008. 
»  — n.  241  de  20  de  Maio.  nota  135. 
»  — n.  293  de  26  de  Jun.  198. 

>  — n.  378  de  21  de  Ag.  1544, 

>  — n.  389  de  25  de  Ag.  570  e  1498. 

»  — n.  419  de  21  de  Set.  1471  e  1490. 

>  — n.  438  de  4  de  Out.  1531  §  V. 
»— n.  461  de  12  de  Out.  116. 

»  — n.  485  de  25  de  Out.  44. 

»  —  n.  491  de  27  de  Out.  150. 

»  — n.  539  de  20  de  Nov.  156  e  1207  §  4». 

»  — n.  540  de  20  de  Not.  682. 

»  — n.  549  de  25  de  Not.  1433. 

»  — n.  569  de  30  de  Not.  nota  61. 

»  — n.  592  de  11  de  Dez.  nota  144. 

1870-n.  127  de  3  de  Maio.  1608. 
»  — n.  131  de  21  de  Maio  nota  132. 
*  — n.  160  de  17  de  Jun.  475. 

>  — n.  211  de  21  de  Jul.  nota  135. 
»  — n.  256  de  30  de  Ag.  nota  135. 

>  — n.  261  de  2  de  Set.  1552. 
»  — n.  272  de  17  de  Set.  239. 

1871— n.  3  de  3  de  Jan.  441  e  518. 

>  — n.  25  de  24  de  Jan.  1386. 
»  — n.  29  de  25  de  Jan.  1549. 
»  — n.  39  de  31  de  Jan.  1191. 

>  — n.  50  de  6  de  Fev.  nota  152  e  art.  1426. 

>  — n.  74  de  23  de  Fot.  nota  172, 

>  — n.  82  de  3  de  Março.  1618  §  4*  e  1637. 
»  — n.  136  de  9  de  Ab.  1348. 

»  — n.  137  de  20  de  Ab.  1418. 

>  — n.  147  de  2  de  Maio.  68. 

»  — n.  148  de  3  de  Maio.  1236. 

>  — n.  150  de  5  de  Maio.  1619. 

»  — n.  156  de  10  de  Maio.  1525  §  12. 
»  — n.  163  de  15  de  Maio.  1290, 
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ANNOS. 

1871.— n. 

» 

— n. 

% 

— n. 

» 

— n. 

» 

—  n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— ^n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

—  n. 

» 

— n. 

» 

—  n. 

» 

— n. 

> 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

> 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

> 

— n. 

> 

— n. 

> 

—  n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

1872 

— n. 
• — n. 

» 

— n. 

> 

— n. 

» 

— n. 

> 

— n. 

> 

— n. 

» 

— n. 

D 

— n. 

» 

— n. 

» 

— n. 

» 

—  u. 

168  de  22  dâ  Maio.  nota  153  e  art.  1530  §11. 
177  de  31  de  Maio,  1540  §  4". 

180  de  2  de  Jun.  1264, 
191  de  7  de  Jun.  615, 

195  de  13  de  Jun.  15;i0  §  12. 
206  de  2i  de  Jun.  nota  219. 
208  de  26  de  Jun.  1239. 
221  de  7  Jul.  1643, 
242  qe  22  de  Jul,  45  §  17. 
247  de  26  de  Jul.  1609. 
250  de  26  de  Jul.  219. 
257  dei.»  de  Ag.  55. 
268  de  16  de  Ag.  1623. 
277  de  31  de  Ag.  nota.  180. 
281  de  2  de  Sei.  nota  152  e  art.  1426. 
288  de  6  de  Set.  219. 
291  de  11  de  Set.  nota  152  e  art.  1426. 

318  de  5  de  Out.  606  e  1302. 

319  de  5  do  Out.  1265  e  1548. 

320  de  5  de  Out.  1419  ó  1421. 
324  de  6  de  Out.  1491. 

328  de  6  de  Out.  1379. 

331  de  7  de  Out.  1191. 

333  de  10  de  Out.  1236. 

336  de  11  de  Out.  340  e  399. 

339  de  13  de  Out.  204. 

341  de  14  de  Out.  25 

343  de  16  de  Out.  1442. 

355  de  24  de  Out.  1119  e  1132. 

386  de  22  de  Nov.  236. 

408  de  16  de  Dez.  1261. 

1  de  2  de  Jan.  1636. 

3  de  3  de  Jan.  nota  152  e  art.  1426. 

31  de  5  de  Fev.  685. 

99  de  6  de  Ab.  1363. 

113  de  15  de  Ab.  474. 

125  de  19  de  Ab.  1476. 

127  de  19  de  Ab.  45  §  7*  e  776. 

131  de  26  de  Ab.  1575. 

137  de  2  de  Maio.  204. 340  e  399. 

162  de  3  de  Jun.  nota  91. 

181  de  14  de  Jun.  nota  192. 
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ANNOS. 

1872.—  n.  188  de  18  de  Jun.  743. 

>  —  n.  197  de  5  de  Jul.  465.  554  e  560. 
»  —  n.  198  de  5  de  Jul.  1531  §  l^ 

>  —  n.  200  de  9  de  Jul.  15"^. 

»  —  n.  201  de  9  de  Jul.  225  e  nota  120. 

»  —  n.  236  de  26  de  Jul.  1531  §  l*. 

»  —  n.  240  de  30  de  Jul.  nota  147. 

»  —  n,  241  de  30  de  Jul.  1390. 

»  —  n.  248  de  2  de  Ag.  1540  §  6^ 

>  —  n.  276  de  23  de  Ag.  1672. 

>  —  n.  293  de  30  de  Ag.  148. 

>  —  n.  306  de  6  de  Set.  nota  188. 
»  —  n.  325  de  12  de  Set.  1640. 

>  —  n.  337  de  18  de  Set.  1526  §  1\ 

>  —  n.  344  de  24  de  Set.  nota  180. 

»  —  n.  352  de  26  de  Set.  54  '250  e  nota  91 

>  —  n.  353.de  26  de  Set.  153  e  743. 

>  —  n.  357  de  27  de  Set.  1605. 

>  —  n.  358  de  28  de  Set.  1579. 

>  —  n.  359  de  28  de  Set.  147.  259  e  1382. 

>  _  n.  371  de  7  de  Out.  1634. 

»  —  n.  382  de  14  de  Out.  15*^6  §  3*. 

>  —  n.  385  de  16  de  Out.  1531  §  1". 

>  —  n.  390  de  19  de  Out.  1646. 

»  —  n.  393  de  19  de  Out.  nota  124. 
»  —  n.  440  de  23  de  Nov.  1645. 
»  —  n.  450  de  3  de  Dez.  203. 
»  —  n.  451  de  3  de  Dez.  1477. 
»  —  n.  464  de  12  de  Dez.  nota  147. 

>  —  n.  473  de  17  de  Dez.  nota  180. 

>  —  n.  497  de  31  de  Dez.  1541  §  3^. 
1873.—  n,  5  de  3  de  Jan.  1^1 . 

»  —  n.  24  de  14  de  Jan.  117. 

»  —  n.  30  de  22  de  Jan,  1 148. 

>  —  n.  33  de  24  de  Jan.  197  e  252. 
»  —  n.  45  de  5  de  Fev.  692. 

»  —  n.  46  de  6  de  Fev.  1148. 

>  —  n.  54  de  13  de  Fev.  1571. 

>  —  n.  64  de  21  de  Fev.  63  e  64. 
»  —  n.  65  de  22  de  Fev.  nota  13. 

>  —  n.  67  de  24  de  Fev.  604. 
»  —  n.  68  de  27  de  Fev.  J645. 
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ANN08. 

1873.— n.  77  de  1  de  Março.  100. 

»  — n.  79  de  5  de  Março.  147. 

»  — n.  103  de  17  de  Março.  1541  §  6*. 

»  — n.  104  de  17  de  Março.  98  §  4*  e  241, 

»  —n,  113  de  22  de  Março.  1133. 

»  — n.  114  de  22  de  Março.  54. 

»  — n.  124  de  29  de  Março.  1552. 

»  — n.  130  de  2  de  Ab.  1351. 

»  — n.  136  de  9  de  Ab.  1436  e  1609. 

»  —n.  142  de  18  de  Ab.  685. 

»  — n.  151  de  23  de  Ab.  1531  §  3^ 

»  — n.  157  de  25  de  Ab.  1606. 

>  _n.  159  de  28  de  Ab.  1417. 
»  _n.  174  de  10  de  Maio.  250. 
»  — n.  270  de  26  de  Jul.  1225. 

»  — n.  295  de  18  de  Ag.  1841  1842  e  Append.  pa  g.  58 

»  — n.  301  de  22  de  Ag,  1541  §  6\ 

>  — n.  307  de  28  de  Ag.  1689. 

>  — n.  327  de  13  de  Set.  1578. 

>  — n.  340  de  24  de  Set.  1552  §  2\ 
»  — n.  342  de  24  de  Set.  1575. 

>  — n.  366  de  13  de  Out.  1223  e  1389. 

»  — Resolução  de  Consulta  de  5  de  Nov.  1577. 

»  —Av.  n.  405  de  6  de  Nov.  1429. 

»  — Instrucções  de  17  de  Nov.  1642  e  Appendice  pa  - 

gina  14. 

»  —Av.  n.  427  de  19  de  Nov.  1526  §  l\ 

>  — n.  472  de  26  de  Dez.  1526  §  1*. 
1874.— n.  13  de  9  de  Jan.  1390. 

»  — n.  17  de  12  de  Jan.  1527  §  9^ 

»  — n.  48  de  6  de  Fev.  1632. 

>  — n.  67  do  21  de  Fev.  1371. 

»  — n.  68  de  23  de  Fev.  1621  e  1635. 

>  — n.  76  de  2  de  Março.  1184.. 

»  — n.  100  de  17  de  Março,  nota  101. 

»  — n.  107  de  23  de  Março,  nota  152. 

»  — n.  135  de  16  de  Ab,  669. 

»  — n.  136  de  17  de  Ab.  1147  e  1148. 

>  — n.  137  de  17  de  Ab.  1528  e  1553.  . 
»  — n.  160  de  2  de  Maio.  128. 

»  — n.  162  de  6  de  Maio.  201. 

»  — n.  178  de  23  de  Maio.  1532  §  P  e  nota  168, 

»  — n.  184  de  29  de  Maio.  1436. 
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Alvarás f  Avisos ^  etc. 

ANNOS. 

1874.— n.  205  de  16  de  Jun.  1605. 

»  — n.  216  de  25  de  Jun.  1607. 

»  — n.  241  de  20  de  Jul.  206  e  1574. 

»  — n.  256  de  31  de  Jul.  351.  1319  e  1322. 

»  — n.  258  de  3  de  Ag.  1471  e  1473. 
»  — n.  269  de  14  de  Ag.  nota  174. 

»  — n.  276  de  20  de  Ag.  1077  e  1141. 
»  — n.  288  de  27  de  Ag.  1380. 

»  — n.  291  de  29  de  Ag.  1634. 

>  — n.  306  de  16  de  Set.  739  §  6^.  e  744. 
»  -  n.  307  de  17  de  Set.  1063. 

»  — n.  325  de  25  de  Set.  1632. 

>  — n.  332  de  29  de  Set.  1551  §  3*- 

>  — n.  333  de  29  de  Set.  1553. 

>  --  n.  334  de  30  de  Set.  74  §  2*. 

>  — n.  335  de  30  de  Set.  1540  §  5*. 

>  ^n.   352  de  8  de  Out.  nota  180. 
»  — n.  354  de  8  de  Out.  1511. 

»  — n.  377  de  17  de  Out.  733. 

»  — n.  379  de  19  de  Out.  nota  198. 

>  — n.  399  de  28  de  Out.  nota  182. 

>  — n.  400  de  29  de  Out.  1421. 

»  —  n.  403  de  30  de  Out.  nota  83. 

»  — n.  413de6deNov.  1632. 

>  — n.  430  de  14  de  Nov.  Appendice nota  II. 

>  — n  470  de  10  de  Dez.  1535. 
»  — n.  487  de  24  de  Dez.  1365. 

1875.-de  25  de  Jan.  1471  §  3\ 

>  —de  10  de  Fev  1530.  ^  4^ 
»  —de  1 1  de  Fev.  nota  202. 
»  —de  15  de  Fev,  1578. 

>  —de  18  de  Fev.  nota  124. 
»  —de  22  de  Fev.  1609. 

»  —de  26  de  Fev.  206, 

»  — de  6  de  Março,  nota  182. 

>  — de  8  de  Maio.  nota  155. 

>  —de  13  de  Maio.  1238. 

>  —de  15  de  Maio.  1147. 

>  —de  16  de  Jun.  1384. 

>  —de  30  de  Jul.  1525.  §  14. 
»  —de  12  de  Ag.  1577. 

>  —de  26  de  Ag.  147  e  nota  180. 
»  —de  30  de  Ag,  nota  82. 
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1875— de  13  de  Set.  nota.  172.  ^ 
»  —de  25  de  Oat.  nota  151. 
»  —de  27  de  Oat.  noU  14Õ  e  art.  1471. 

>  — deli  deNoT  503. 

»  ^-de  27  de  Not.  nota.  201 . 

>  —de  6  de  Dez.  nota  200. 

1878.-^e  13  de  Jan.  nota  111  e  arts.  740  e  744.  (1) 


Decretos. 

ANMOS 

1702—7  de  Ag.  nota  86. 
1814—27  de  Jun.  nota  96. 
1827-11  de  Out.  565. 
1829—2  de  Jan.  281  e  282. 

>  —31  de  Ag.  78.  79.  186  e  189. 

>  —31  de  Ag.  174.  175.  176.  516.  861,  870  e  1093. 
»  —18  de  Set.  1525  §  7." 

»  —20  de  Set.  179  e  406. 
1830—21  de  Jan.  1525  §  4.' 

>  — n.  98  de  30  de  Out.  1664  e  nota  193, 
»  — 9  de  Not.  1099  e  seguintes. 

^  ^~"4  dâ  Daz    1Ò44 

»  —20  de  Dez.  243.  284,  544.  572  e  857  e  seguintes. 
1081  e  seguintes  o  1369. 

»  —30  de  Dez.  131. 
1831—14  de  Jun.  1277  e  1278. 

»  —25  de  Jun.  1525  §4.^ 

»  —16  de  Nov.  1409. 
1832— 20  de  Out.  218. 
1833— 2  de  Março.  1601. 

>  —23  de  Março.  42. 

»  —27  de  Março.  148  e  166. 

>  — ^  de  Maio.  1283. 
»  —14  de  Jun.  1283. 
»  —12  de  Ag.  63. 

>  —22  de  Ag.  665. 

>  —3  de  Out.  339. 
»  —15  de  Out.  62. 
»  —21  de  Out.  148. 

»  —28  de  Nov.  nota  21 1 . 


(1)  A  (Consolidação  vai   somente  até  ao  ílm  do  anno    dr  .1875,  mas 
transcrevi  a  dontrina  deste  Av.  pela  sua  importância. 
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Decretos. 

ANTíOâ. 

1834.— de  30  de  Jan.  25. 

>  — de  14  de  Março.  1558. 
»    —de  15  de  Ab.  163. 

1836.— de  6  de  Ab.  226. 

1837.— de'9  de  Março.  1121  e  1142. 

»  — de  18  de  Março.  750  e  seguintes. 
1838.— n.  19  de  17  de  Jul.  1088  e  1092. 
1842.— n.  133  de  26  deFev.  1355  e  1360. 

»  — n.  247  de  15  de  Nov.  1507.  1509  a  1511  e  1516. 
1843.— n  276  de  24  de  Março.  10.  nota  12.  e  arts.  193. 
194.  1290  e  1349. 

»  — n.  284  de  II  de  Jun.  934. 

>  — n.  314  de  12  de  Jul.  1001. 
»  — n.  295  de  14  de  Set.  1192. 

»  — n.  328  de  8  de  Out.  46  a  48.  66.  378  e  854. 
1844.— n.  341  de  10  de  Fev.  1001  e  seguintes. 

»  — n.  393  de  23  Nov.  notas  67  e  138. 
1845.— n.  347  de  24  de  Maio.  1301. 

»  — n.  425  de  19  de  Julh.  1749  a  1751. 

»  — n.  429  de  9  de  Ag.  —  1529  e  nota  168. 
1847.— n.  501  de  17  de  Fev.—  nota  166. 

»  — n.  502  de  18  deFev.  1541.  §  4.» 

»  — n.  512  de  16  de  Ab.  .389  e  415. 

»  — n.  433  de  3  de  Jul.  779.  §  3." 

»  — n.  525  de  21  de  Jul.  563. 

»  — n.  533  de  3  Set.  238. 
1849.— n.  584  de  19  de  Fev.  1285. 

>  — n.  622  de  21  de  Jul.  nota  209. 

>  — n.  632  de  27  de  Ag.  1134. 
»    — n.  236  de  5  de  Março.  86. 

»  — n.  649  de  21  de  Nov.  1207  a  1210  e  1344. 
»  — n.  657  de  5  de  Dez.  236. 
1850— n.  557  de  26  de  Jun.  1201  e  1410  §  1.» 
»  — n.  558.  de  26  de  Jun.  1324  e  1330. 
»  — n.  559  de  28  de  Jun.  7.  1450. 1452  e  1606. 

>  — n.  560  de  28  de  Jun.  1453.  1459.  1460.  nota  182 

eart  1609. 
»  — n.  562.  de  2  de  Jul.  738.  797  e  798. 

*  — n.  687  de  26  de  Jul.  1192. 1198.  1199.  1397  §  4.« 

1410.  1450  a  1452.  1454  a  1458.  1460  a  1464, 
1561.  nota  182  e  arts.  1606.  1609  a  1615. 

*  — n.693  de  31  de  de  Ag.  1306. 1324. 1327, a  1333  e  1336. 


. 
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Decrtíos. 

JiNNOS. 

1850— n.  707  de9  de  Out.  152.  577. 799.  e 800  e seguintes, 
nota  124.  e  arts,  974.  977.  982.  990  e  1299- 

>  _n.  708  de  14  de  Out.  nota  115. 

»  — n.  719  de  20  de  Out.  857  e  seguintes. 

»  — n.  731  de  14  de  Nov.  nota  115. 

»  — n.  736  de  20  de  Nov.  nota  165. 

»  — n.  737  de  25  de  Nov.  322. 
1851.— n.  804 de  12 de  Jul.  1125§6.* 

»  _n.  817  de30  de  Ag.  1249  a  1252. 1254. 1255. 1258. 
1378.  nota  147,  e  arts.  .1385. 1387.  1388.  1392, 
§§l*e3.«eart.  1580. 

»  — n.  824  de  20  de  Set.  1352  e  1354. 

»  — n.  834  de  2  de  Out.  225.  925  e  seguintes. 
1852.— n.  647  de  7  de  Ag.  1561  e  1588. 
1853.— n.  1274  de  21  de  Nov.  1563. 

»  — n.  1283  de  26  de  Nov.  779.  §3.^ 

>  — n.  1285  de  30  de  Nov.  286  a  290  e  1223. 
»  — n.  1293  de  16.  de  Dez.  1124. 

>  — n.  1294  do  16  de  Dez.  1238.  1241  a  1243.  1246. 

1247.  1255  e  1381. 
»  — n.  1296  de  16  de  Dez.  1573. 
»  — n.  1300  de  19  de  Dez.  1563. 
1854.— n.  1310  de  2  de  Jan.  1141. 
»  — n.  1318  de  30  de  Jan.  51  a  53.  87.  745  e  965. 

>  — n.  1326  de  10  de  Fev.  1279  e  1287. 
»  — ^n.  731  de  5  de  Jun.  nota  115. 

»  ~n.  1468  de  2  de  Nov.  280  e  281. 
»  — n.  1482.  A.  de  2  de  Dez.  1281. 
»  — n.  1496  de  20  de  Dez.  1402  a  1408. 
1855.— n.  1530  de  10  de  Jan.  1797  a  1799. 

>  — n.  1531  de  10  de  Jan.  1790.  1792  a  1794.  1796. 

1813  a  1815. 1819.  1820  e  1825. 

»  — n.  1572  de  7  de  Março.  1471  e  1472. 

»  — n.  1597  de  1.*^  de  Maio.  813  e  972. 

»  — n.  842  de  19  de  Set.  nota  169. 

»    — n.  1643  de  22  de  Set.  1563,  §  5*. 
1856.— n.  1746  de  16  de  Ab.  23  1192.  1221.  1222.  1232. 
1237.  1393.  1493. 1503  a  1505.1595.  1596.1803. 
nota  215.  art.  1828  e  Appendíce  paginas  3  e  se- 
guintes. 

>  — n.    1799  de  7  de  Ag.  285. 

n    — n.    867  de  16  de  Ag.  nota  39. 
D    — n.    1810  de  26  de  Ag,  nota  39. 
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Decretos. 

AKNOS. 

1856  — n,  1835  de  5  de  Nov.  1475  e  nota  159. 

1857.— n,  1873  de  31  de  Jan.  1388, 
»    —  o.  1874  de  Si  de  Jan,  nota  10. 
»    — n.  1884  de  7  de  Fev,  949. 
»    — n.  1896  de  14  de  Fey.  Âppendice  nota.  17. 
y>    — ns.  1897  e  1898  de  2)  de  Fey.  23.  e  Âppendice  pa^ 

ginas  12  e  13. 
»    — n.  1908  de  28  de  Março.  45.  §22. 
n    — n.  1995  de  14  de  Out.  1578.  1580.  1581.  1583  a 

1587. 
»    — n.  2012  de  4  de  Nov.  1207.  1208.  1346.  nota  152 

earts.  1418.  1421.  1426.  1431  e  1447. 
1858.— n.  2220  de  11  de  Ag.  1284  e  1286. 

1859.     n.  2343  de  29  de  Jan.  1580.  1582  e  1585. 

»    — n.  2368  de  5  de  Março  1582  e  158Õ. 

»    — n.  2369  de  5  de  Março,  nota  10  e  art.  86. 

»    — n.  2375  de  5  de  Março.  734. 

»    — n.  2433  de  25  de  Março.  562.   > 

»    — n.  2438  de  6  de  Jul.  nota  111 . 

»    — n    2466  de  21   de  Set.  1795. 
1860.- n.  2531  de  18  de  Fev.  1578.  nota  180  e  arts.  1582 
el585. 

»    — n.  2506  de  28  de  Março.  1133  a  1 136. 

»    — n.  2592  de  9  Maio.  1138  e  1139. 

»    — n.  1082  de  18  de  Ag.  nota  169. 
1861.— n.  2775  de  10  de  Ab.  Âppendice  nota  16. 

»    — ns.  2843  e  2844  de  9  de  Noy.  1365. 1575  e  1576. 

r>    — n.  2861^de  14  de  Dez.  1235. 

»    — n.   2874  de  31  de  Dez.  779.  §  2,* 
1864. — n.  3275^de  24  de  Maio.  Âppendice  nota  9. 

1865.— n.  3373  de  7  de  Jan.  205. 
»    — n.  3561  de  16  de  Dez.  1213  e  1214. 
»   — n.  3572   de  30  de  Dez.  nota  50  e  arts.  1837  e  se- 
guintes. 
1867.— n.  3797  de  9  Fev.  1241. 
»    — n.  3977  de  12  de  Out.  nota  189,  e  arts.  1644. 1646 
e  1648. 
1868.— n.  4181  de  6  de  Maio.    606. 
>    .-n.  4302de23deDez.  1264.1412.1414.1417. 1420 
a  1422.  1427.  1432.  1435.  1436.  1441  a  1446. 
1869.— n.  4448  de  29  Dez.  Âppendice  nota  12. 
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Decretos. 

ANNOS. 

1870.— n.  1841  de29deSet.  1567. 

>  — n.  1908  de  20  de  Out.  1569. 
1871.— n.  4666  de  4  de  Jan.  1752  e  1753. 

»  —D.  4667  de  5  de  Jan.  1414.  1415  e  1440. 

»  — n.  4668  de  5  de  Jan.  1251.  1253.  1256.  1257. 

1259  a  1263.  1266  e  1267. 

»  — n.  4676  de  14  de  Jan.  nota  50. 

*  — n.  4683  de  27  de  Jan.  1241  a  1245.  1248  e  1267. 
»  — n.  4721  de  29  da  Ab.  1617  a  1620.  1622  e  1623. 
»  — n.  4724  de  9  de  Maio.  610.  . 

»  — n.  4856  de  30  de  Dez.  nota  50. 
»  — n.  4858  de  30  de  Dez.  792.  797.  814.  816.  972. 
1323  e  1488. 
1872.— n.  4861  de  2  de  Jan.  610  a  612. 

>  — n.  4906  de  20  de  Março.  1564. 

»  — n.  5063  de  28  de  Ág.  nota  10  e  art.  86. 

>  -  n.  6113  de  17  de  Out.  nota  137. 

*  — n.  5145  de  27  de  Not.  1791  §  4\ 
1873.— n.  2113  de  1»  de  Março.  1410. 

>  — n.  2114  de  1*  de  Março.  1398  e  1409. 

>  — n.  5233  de  24  de  Março.  1364. 

»  — n.  2342  de  6  de  Ag.  1295  e  notas  169  e  185. 
»  -^n.  5423  de  2  de  Out.  1568.  1570  e  notas  2  e  9 
do  Appendice. 

>  — n.  5426  de  2  de  Out.  nota  176. 

»  — n.  5457  de  6  de  Not.  17.  18.  140. 162.  473.  1192 
1221.  1471.  1492.  1501.  1502.  1589  a  1593 
e  1603. 
»  — n.  5537  de  31  de  Jan.  1642  e  Appendice  pag.  17. 
»  — n.  5543  de  3  de  Fev.  nota  149. 
»  — n.  5556  de  20  de  Fev.  Appendice  nota  9. 
1874.— n.  5572  de  21  de  Março.  1568. 

>  — n.  5618  de  2  de  Maio.  E'  o  Regi.  das  RelaçíTes. 
»  — ns.  5630.  5632.  5636.  5639  e  5642.  de  16  de  Maio. 

bota  176. 
»  — n.  5647  de  27  de  Maio.  Idem. 

>  — n.  5654  de  3  de  Jun.  Idem. 

»  — n.  2523  de  26  de  Ag.  56  §  1.»  61  e  683. 

n.  6720  de  27  de  Ag.  56  §  I».  61.  70  §§  6»  e 
6».  204  e  205. 
»  — n.  5736  de  2  de  Set.  nota  176. 
»  — n.  5760  de  V  de  Out.  Idem. 
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Decretos. 

ANHOS. 

1875.— n.  2675  de  20  de  Out.  1188.  1533.  1545.  1546. 

»    — n.  2684  de  23  de  Out.  77  §  5.» 
1876.— n.  6097  de  12  de  Jan.  1188. 1533.  1545  e  1546.  (1) 


(1)  £stava  esta  folha  no  prelo  qnando  foi  publicado  o  Decreto  n.  6207 
mandando  registrar  as  decisões  definitivas  das  Relações,  transcrevo  por- 
tanto aqui  esse  Decreto. 


.    .Deereton- 6207  de3  de  Junhode  1876 

MANDA  REGISTRAR  AS  DECISÕES  DEFINITIVAS  PROFERIDAS 

PBLÍS   RELAÇÕES   DO    IMPÉRIO 

A  Princeza  Imperial  Regente,  em  nome  de  Sua  Mages- 
táSe  O  Imperador  o  Senhor  D.  Pedro  II,  Usando  da  attri- 
;  b«içSo  conferida  no  art.    103  §  12  da  Constituição  do 
Império,  Ha  por  bem  decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.®  As  decisões  definitivas  das  Relações  do  Impé- 
rio serão  registradas. 

§  1  .*  Pelos  secretários  as  proferidas  nas  causas  de  re- 
vista, nos  processos  de  habeas-corpus  e  conflictos  de 
jurisdicção : 

§  2.*  Pelos  escrivães  do  tribunal  as  proferidas  em  pro- 
cessos pertencentes  a  seus  cartórios. 

Art.  2.*  O  registro  será  lançado  em  livros  especiaes 
para  o  eivei  e  crime,  e  conterá  a  transcripção  do  accdr- 
dão,  numero  do  feito,  sua  procedência,  os  nomes  das 
partes,  os  despachos  ou  sentenças  constantes  dos  autos,  e 
a  que  o  accórdão  se  referir. 

Art.  3.**  Os  livros  serão  fornecidos  pelas  secretarias 
.das  relações,  e  rubricados  pelos  respectivos  presidentes. 

Quando  findos  serão  recolhidos  ao  archivo  e  substitui- 
dos  por  outros. 

Art.  4  ®  Pelas  certidões  extrahidas  dos  livros  do  regis- 
tro pagarão  os  que  as  requererem  os  emolumentos  marca- 
dos no  regimento  annexo  ao  decreto  n.  5737  de  2  de 
Setembro  de  l?f74. 

Art.  5**.  Ficão  revogados  as  disposições  em  contrario. 

Diogo  Velho  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Conselho 
do  mesmo  Augusto  Senhor,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  três  de 
Junho  de  mil  oitocentos  e  setenta  e  seis,  quinquagesimo 
quinto  da  Independência  e  do  Império. 
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Leis  (1) 


ANKOS. 


1824. — de  25  de  Março.     E'  a  Constituição  do  Império. 
1826. — de  11  de  Set.  1119  e  seguintes. 
1827.- de  11   de  Out.  1205.  1238.   1240.    1245,   e  nota 
147. 

»    —de  15  de  Out.  40. 

»    —de  15  de  Out.  569  §  5^  879  e    seguintes  e  1018. 
1828.— de  18  de  Set.  247. 

»    —de  22  de  Set.  1517. 

»  —de  1**  de  Out.  nota  152. 
1829,- de  31  de  Ag.  189. 
1830.— de  30  de  Out.  150. 

»  — de  4  de  Dez.  1419. 
1831.— de  14  de  Jun.  nota  133  e  art.  1470. 

»  —de  18  de  Ag.  97, 

j>  —de  4  de  Out.  1600. 
1832.— de  8  de  Nov.  1507  e  1508. 

»  — de  29  de  Nov.  E'  o  Código  do  Processo. 
1834.- n.  16  de  12  de  Ag.  5.  878  1470  e  nota  182.(2) 

»  — n.  40  de  3  de  Out.  1124.  1187.  1338,  1421. 
1469  e  1506. 
1835.  — n.  4  de  10  de  Jun.  670.  - 
1840.— n.  105  de  12  de  Maio.  1470.  (3) 
1841.— n,  243  de  30  de  Nov.  1617  e  nota  188. 

»  — n.  261  de  3  de  Dez.  E'  a  Lei  da  Reforma  do 
Cod.  do  Processo. 
1846.— n.  387  de  19  de  Ag.  573.  1188  enota  152. 
1850— n.  581  de  4  de  Set.  57  §  19.  63.  738  e  796. 

»  — n.  601  de  18  de  Set.  Nota  30  e  art.  87. 
1851— n.  604  de  3  de  Jul.  286. 

»  — n.  609  de  18  de  Ag.  77  §  3.*^  e  247. 
1856— n.  884  de  l"  de  Out.  1562  e  Appendice  pag.  14 
1860— n.  1090  de  V   de  Set.  357  §  10.  738.  782  797  e 
seguintes. 

»  — n.  1099  de  18  de  Set.  779  §  2^ 
1869— n.  1696  de  15  de  Set.  518.  519.  541.  7-20.  e  1040. 


i^'  çèS  9i?®í?.*^<?^®^  ^^  ^®*"^  ^^®  *i^da  estão  em  vigor  se  achSo  nos 

**?■  ^V  ^'  ^^^  ''''^  "74  «  ''^»  art-  4^.    í^ota  102.  art.  594.  note  1^ 

§n''  ^}'  ÍÍ^^^S  ^'  °^^«  172  e  173.  arts.  1553.  lT79aim  note 
Ali  eart.    iTob. 

(2)  Este  L.  é  o  Acto  Addicional. 

(3)  E'  a  L.  que  interpretou  alguns  arte.  da  Reforma  Constitucional. 


\ 
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Leis 

AKNOS. 

1870-.n.  1764  de  28  de  Jun.  1198,  1560  e  1607. 

>  — n.  1829  de  9  de  Set      Nota  50. 

1871 — n.  2033  de  20  de  Set.  E*  nova  reforma  judiciaria. 
1873— n.  2348  de  25  de  Ag.     1565. 

Regulamenios 

1838— n.  9  de  17  de  Fev.     1113  e  seguintes. 

»  — n.  19  de  4  de  Set.     1005. 

1842— n.  120  de  31  de  Jan.  E' o  Regi.  da  L.  da  Reforma. 

»  — n.  143  de  15  de  Março.  131. 

1849— n.  59ô  de  18  de  Março.  708.  710  a  727. 

»  —D.  624  de  29  de  Jul.  1400  e  1401. 

1850— n.  678  de  6  de  JuL  nota  210  e  Âppendice  pagina 
19  e  seguintes. 

»  — n.  708  de  14  de  Out.  63. 

>  — n  737  de  25  de  Nov.  322. 
1854— n.  1458  de  14  de  Out.  1122  a  1131. 

1856— n.  1774  de  2  de  Jul.  nota  210  e  Âppendice  pag.51. 
1868^n.  4176  de  6  de  Maio.  1804  a  1806.  1809  a  1812. 
1869— n.  4356  de  24  de  Ab.  1634.  1636.  1637.  1641. 

1803  e  nota  214. 
1870-n.  4505  de  9  de  Ab.  1617  a  1622  e  1624  a  1631. 

1638.  1639.  1739  e  nota  214. 
1871— n.  4824  de  22  de  Nov  E*  o  ultimo  Regi.  sobre  a 

nova  reforma  judiciaria. 
1874— n.  5737  de  2  de  Set.  1651  e  seguintes. 
1875— n.  5881  de  27  de  Fev.  nota  146. 


\ 
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IntrodacçSo  paginas  12.  A  Lei  ahi  citada  de  15de  Ottt. 
de  1827  ó  de  18  de  Set.  de  1828.  ^ 

Art.  43.  O  Av.  de  Ag.  ó  do  anno  de  X864. 

Art.  71  §  ?•— do  acórdão— lêa-se— de  acôrdSo. 

Art.  84  §  1*  O  art.  do  Cod.  ahi  citado  deve  vir  depois 
do  art.  63  §  V  do  Regi.  e  neste  sentido  é  que  se.  deve  / 

comprehender  as  citações  dos  §§  2"^  e  3''  que  se  seguem. . 

Art.  86.  O  Decr.  de  5  de  Março  tem  o  n.  '2369,  e  é  do 
anno  de  1859. 

Art.  150.  O  Av.  de  Ab.  tem  o  n.  140. 

Art.  330.  O  Av.  de  Set.  tem  o  n.  387. 

Art.  340.  O  Av.  n.  836  é  de  11  de'Out. 

Nota  83.  —  escripto— lêa-se — escripta. 

Art.  475. — em  virtude  da— lêa-se — em  virtude  de 

r  k 

Art.  482. — Exequivel,  será — lêa-se — exequível  e  será  ' 

Nota  90.  O  Av.  citado  é  do  anno  de  1836. 

Art.  516.  O  Decr.  citado  é  do  anno  de  1829. 

Nota  95.  O  Decr.  citado  é  do  anno  de  1834. 

Nota  97.  O  Av.  n.  119  de  1864  é  de  10  de  Maio.  '.^ 

Art.  621.  O  Av.  n.  82  de  1843  é  de  20  de  Out. 

Art.  723.  Em  lugar  de  723  está  735,  mas  pelo  art.  an- 
terior e  pelo  que  se  segue  ò  fácil  reconhecer  o  erro.  Igual 
engano  se  deu  no  art.  834. 

Art.  1063.  O  Av.  n.  307  é  de  17  de  Set. 

Nota  134.  O  Av.  de  2  de  Ag.  de  1861,  tem  o  n.  339. 

Art.  1247.  £m  lugar  de— 80  que  se  lê  no  âm  do  art. 
lôa-se  8'.— 

Art.  1376— supplentes  juizes  municipaes — ^lôa-se — sup- 
plentes  dos  juizes  municipaej. 

Nota  146.  O  n.  do  Regi.  que  está  um  tanto  apagado,  ó 
5881. 

Art.  1380.  O  Av.  ahi  citado  n.  180  é  de  16  de*  Out.,  e     • 
o  de  n.  433  é  do  anno  de  1864. 

Art.  1488.  O  Decr.  citado  tem  o  h.  4858. 

Art.  1533.  O  Decr.  n.  6097  é  de  12  de  Jan. 

Art.  1553.  Os  Avs.  citados  no  ôm  do  art.  são  do  anno 
de  1874. 

Art.  1563  §  P  O  Decr.  n.  1274  é  de  21  de  Nov. 

Art.  1642.  As  InstrucçSfes  citadas  sSo  de  17  de  Nov.  ^.^ 
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Errata  do  Appendiee  e  dos  índices 

Pagina  7,  art  30  — empregados  de  pena — ^lêa-^e — em- 
pregados de  penna. 

»  24,  art.  35.— todos  sempre  dirigidas— lêa-se — 
todas  sempre  dirigidas. 

»      68,  nota  ao  modelo  n.  7 — feeha — lêa-se— fecha. 

»  69,  nota  ao  modelo  n.  9.  A  letra  u  da  palavra-^ 
segurança — está  voltada,  e  a  letra  f  da  pa-* 
lavra  infracção  foi  por  engano  composta  com 
a  letra  i. 

»  78,  nota  ao  2^  modelo  que  se  acha  nessa  pagina. 
Em  lugar  de— -ito — lêanse— feito. 

»  117,  no  lugar  em  que  se  trata  do  foro  competente 
dos  juizes  de  paz  em  lugar  de  200§  P — ^lêa-se 
—210  §  l*. 

>  126,  linhas  17  —  mas  do  acto  —  lèa-se  —  mas  o 
acto. 

»  130,  linhas  2.  As  3  primeiras  letras  da  palavra 
— concedidas — estão  trocadas. 

»  140,  linhas  2 — são  obrigados— lêa-se — são  obri- 
gadas. 

»  187 — Em  lugar  do  art.  247  que  se  acha  na  lei  ahi 
citada  de  18  de  Çei.  de  1828,  se  deve  lèr— é 
a  lei  do  supremo  tribunal  de  justiça. 
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